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RESUMO 
A importância da adaptação e promoção do sucesso no ensino superior tem 
aumentado devido à circunstância de se observar elevado insucesso e abandono 
precoce em diferentes cursos, especialmente no 1o ano. Tal adaptação constitui um 
desafio que pode potenciar crise e vulnerabilidade, mas também oportunidades de 
desenvolvimento, levando-nos, neste trabalho, a prosseguir vários objectivos: 
conhecer os alunos que vão ingressar no ensino superior, a nível de características 
motivacionais (auto-conceito, auto-estima e atribuições e dimensões causais) e 
relações destas com o sucesso académico; observar a evolução (ou constância) das 
características motivacionais na transição para o ensino superior, observando os 
alunos duas vezes, imediatamente antes e após o ingresso no 1o ano; e, finalmente, 
construir e implantar uma intervenção junto de alunos do 12° ano, com objectivos de 
preparação para a transição. 
Assim, no quadro de um design transversal foram observados 649 alunos do 
12° ano, dos dois sexos e diferentes NSE, a quem foram administrados colectivamente 
o Self-Description Questionnaire III (SDQ III), com 136 itens (auto-conceito), a 
Rosenberg Self-Esteem Scale (RSES), com 10 itens (auto-estima global), o 
Questionário de Atribuições e Dimensões Causais (QADC), com 4 subescalas de 28 
itens cada (atribuições e dimensões causais) e um Questionário Sócio-Demográfico 
(QSD). 
No quadro de um design longitudinal foram observados 62 alunos, uma 2a vez, 
após 1 ano, quando se encontravam a frequentar o 1o ano, utilizando os mesmos 
instrumentos e ainda o Questionário de Experiências de Transição Académica 
(QETA), construído de raiz, com 28 itens. 
No âmbito de um programa de intervenção foram observados 14 alunos do 12° 
ano, antes e após a sua implantação. 
Os resultados principais apontam para: a confirmação das qualidades 
psicométricas do SDQ III e da RSES, o alargamento com sucesso do QADC e a 
necessidade de refinamento do QETA; a variação, especialmente do auto-conceito, 
em função das variáveis sócio-demográficas; a relação positiva entre o sucesso 
escolar e o auto-conceito académico, que se apresenta como a variável motivacional 
com maior poder preditivo do sucesso; a mudança intra-individual do auto-conceito 
num sentido positivo; e a promoção de algumas dimensões do auto-conceito e da 
auto-estima, após a intervenção. 
RÉSUMÉ 
L'importance de l'adaptation et de la promotion du succès au niveau de 
renseignement supérieur a augmenté dû à l'accroissement de l'échec et de l'abandon 
précoce en différents cours universitaires, surtout pendant la 1e année. Telle 
adaptation constitue un défi qui peut générer crise et vulnérabilité, mais aussi des 
opportunités de développement, ce qui a comme conséquence que ce travail 
poursuive plusieurs objectifs: connaître les élèves qui accéderont à l'enseignement 
supérieur, en ce qui concerne les caractéristiques motivationnelles (auto concept, auto 
estime et attributions et dimensions causales) et leurs relations avec le succès 
académique; observer l'évolution (ou la constance) des caractéristiques 
motivationnelles pendant la transition vers l'enseignement supérieur, observant les 
élèves deux fois (immédiatement avant et après l'admission en 1e année); et, 
finalement, construire et mettre en place une intervention auprès des élèves de la 12e 
année, afin de préparer la transition. 
Ainsi, dans le cadre d'un design transversal, ont été observés 649 élèves de la 
12e année, des deux sexes et différents niveaux socio-économiques, qui ont été 
soumis collectivement au Self-Description Questionnaire III (SDQ III), avec 136 items 
(auto concept), à la Rosenberg Self-Esteem Scale (RSES), avec 10 items (auto estime 
globale), au Questionnaire d'attributions et dimensions causales (QADC), avec 4 sous 
échelles de 28 items chacune (attributions et dimensions causales) et à un 
Questionnaire sociodémographique (QSD). 
Dans le cadre d'un design longitudinal, ont été observés 62 élèves, une seconde fois, 
une année plus tard, quand ils fréquentaient la 1e année de l'université, utilisant les 
mêmes instruments en plus du Questionnaire d'expériences de transition académique 
(QETA), totalement construit, avec 28 items. 
Dans le cadre d'un programme d'intervention, 14 élèves de la 12e année ont 
été observés, avant et après sa mise en pratique. 
Les résultats principaux nous permettent de conclure le suivant: confirmation 
des qualités psychométriques du SDQ III et de la RSES, élargissement avec succès du 
QADC et nécessité de raffinement du QETA; variation, surtout de l'auto concept, en 
fonction des variables sociodémographiques; relation positive entre le succès scolaire 
et l'auto concept académique, qui se présente comme la variable motivationnel avec le 
plus grande pouvoir de prédiction du succès; changement intra individuel positif de 
l'auto concept; et promotion de quelques dimensions de l'auto concept et de l'auto 
estime après l'intervention. 
ABSTRACT 
The importance of the adaptation and promotion of success in higher education 
has increased due to observation of higher failure and precocious abandonment in 
different university courses, especially during the first year. Such adaptation constitutes 
a challenge that can generate crisis and vulnerability, but also development 
opportunities, which gives several aims to this work: to know the pupils who will enter 
higher education, from a point of view of motivational characteristics (self-concept, self-
esteem and causal attribution and dimension) and their relationships with the academic 
success; to observe of the evolution (or constancy) of the motivational characteristics in 
the transition to higher education, checking the pupils twice (immediately before and 
after the ingress in the first year); and, finally, to build and implement a program for 
pupils of the 12th year, aiming at preparing the transition. 
Thus, in the framework of a perpendicular design, 649 pupils of the 12th year 
have been observed, of the two sexes and different socio-economical backgrounds, 
whom were collectively subject to the Self-Description Questionnaire III (SDQ III), with 
136 items (self-concept), the Rosenberg Self-Esteem Scale (RSES), with 10 items 
(global self-esteem), the Causal Attributions and Dimensions Questionnaire (QADC), 
with 4 sub-scales of 28 items each (causal attributions and dimensions) and a 
Sociodemographic Questionnaire (QSD). 
In the framework of a longitudinal design, 62 pupils have been observed, a 
second time, one year later, when they were in the first year of university, using the 
same instruments and the Experiences of Academic Transition Questionnaire (QETA), 
constructed from scratch, with 28 items. 
In the framework of an intervention program, 14 pupils of the 12th year have 
been observed, before and after its implementation. 
The main results point to the following: confirmation of the psychometric 
qualities of SDQ III and RSES, successful enlargement of QADC and need for 
refinement of QETA; variation, especially of the self-concept, according to the 
sociodemographic variables; positive relation between the scholarly success and the 
academic self-concept, presented as the motivational variable which better predicts 
success; intra-individual change of the self-concept in a positive direction; and 
promotion of some dimension of the self-concept and of the self-esteem after the 
intervention. 
O presente estudo foi subsidiado pelo Projecto "Motivação e realização 
escolar. Desenvolvimento diferencial de padrões adaptativos em contextos 
educativos" da Fundação para a Ciência e Tecnologia (FCT 36447/1999). 
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A transição do ensino secundário para o ensino superior tem vindo a 
merecer uma atenção crescente por parte dos investigadores nacionais e 
internacionais. Tal facto prende-se com a necessidade de perceber fenómenos 
como o aumento do insucesso académico, a mudança de curso ou o abandono 
da frequência do ensino superior que acompanham os alunos a frequentar este 
nível de ensino. Por outro lado, tem-se constatado o incremento de problemas 
psicopatológicos e de comportamentos aditivos nos alunos que se encontram a 
vivenciar a transição do ensino secundário para o ensino superior. 
Em Portugal, se pensarmos que o ensino superior ainda é uma opção 
que se torna viável essencialmente para os alunos que vivem em centros 
cultural, social e economicamente mais favorecidos e mais abertos, esperamos 
encontrar os melhores alunos no ensino superior, isto é, os mais preparados 
para prosseguir os seus estudos e para ingressar num mercado de trabalho 
mais qualificado. 
Ainda no nosso país, dado que é particularmente valorizado o nível de 
escolaridade dos cidadãos, a entrada para o ensino superior corresponde à 
concretização de expectativas altamente positivas de sucesso profissional, 
expectativas estas que deveriam impulsionar os alunos a vencer as 
dificuldades inerentes ao contexto do ensino superior. 
Então o que explicará que um número significativo dos nossos alunos 
não consigam obter sucesso no ensino superior? 
Os estudos realizados no nosso país, no âmbito da transição do ensino 
secundário para o ensino superior, têm fixado a sua atenção particularmente no 
conhecimento dos alunos que se encontram no ensino superior, em termos de 
vivências académicas, expectativas, métodos de aprendizagem, rede social de 
suporte, preparação académica, assim como no conhecimento das instituições 
de ensino superior, isto é, a forma como acolhem os alunos, a relação 
professor - aluno. Estes estudos são importantes na medida em que têm 
permitido não só a introdução de mudanças estruturais e pedagógicas a nível 
de algumas instituições do ensino superior, como também fundamentar o 
aparecimento ou a reestruturação dos serviços de apoio psicológico prestados 
aos alunos universitários. 
No entanto, parece-nos que faltará abordar o outro lado da questão, ou 
seja, colocar a ênfase na fase que precede a entrada para o ensino superior. 
Que alunos pretendem ingressar no ensino superior? 
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Que condições de acesso os alunos têm que enfrentar no nosso país? 
Que conhecimento do ensino superior apresentam os alunos que 
decidem prosseguir estudos superiores? 
Será que o ensino secundário prepara os alunos para enfrentar um 
contexto novo, com outras exigências? 
Que características pessoais e sociais facilitarão a adaptação dos alunos 
ao ensino superior? 
Que tipo de apoio é prestado aos alunos que se encontram a finalizar o 
ensino secundário e que pretendem ingressar no ensino superior? 
Como poderemos, de uma forma preventiva, promover a adaptação ao 
ensino superior, contribuindo para diminuir o insucesso académico e o 
abandono do curso? 
Com esta tese intitulada "Motivação e sucesso na transição do ensino 
secundário para o ensino superior" pretendemos, numa perspectiva preventiva 
abordar esta transição, procurando responder a algumas destas questões, que 
nos parecem essenciais para percebermos o fenómeno da transição no nosso 
país. 
Assim, neste trabalho de investigação ambicionamos, genericamente, 
observar se os alunos do ensino secundário mais motivados e com maior 
sucesso académico são aqueles que melhor se adaptam ao ensino superior, 
isto é, que apresentam igualmente maior motivação e maior investimento no 
prosseguimento e na conclusão com sucesso do seu percurso académico. 
Num primeiro momento desta investigação pretendemos estudar, 
através de uma análise inter-individual, as características motivacionais de 
alunos que frequentam o 12° ano de escolaridade (N=649), em termos de auto-
conceito, auto-estima, atribuições e dimensões causais, em função de algumas 
variáveis sócio-demográficas, que estudos anteriores mostraram ser 
pertinentes, como a idade, o agrupamento de estudos, o género, o nível socio-
económico da família e os resultados escolares. 
Consideramos que o conhecimento aprofundado dos alunos do ensino 
secundário, quer a nível motivacional, quer a nível de resultados académicos, 
permite perceber o tipo de alunos que se adaptarão melhor ao ensino superior. 
Serão os alunos mais motivados e com melhores resultados académicos 
aqueles que se adaptarão mais eficazmente ao ensino superior, isto é, que 
continuarão a ser os mais motivados e bem-sucedidos? 
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No sentido de respondermos à questão anterior, num segundo momento 
desta tese, realizamos um estudo da mudança intra-individual nas 
características motivacionais, com uma pequena amostra de 62 alunos, que 
foram alvo de avaliação das características motivacionais duas vezes no 
tempo, com um intervalo de um ano entre as duas avaliações, no sentido de 
conhecer a evolução de tais características em função da transição. 
Finalmente, estabelecemos como objectivo desta tese a construção e a 
validação de um programa de apoio e intervenção para ser administrado junto 
dos alunos do 12° ano de escolaridade, no sentido de os preparar para 
enfrentar a transição, colmatando uma lacuna existente no nosso país de 
medidas de apoio a ser implantadas ao longo do 12° ano de escolaridade. De 
facto, verificamos que tem havido um grande investimento a nível da criação e 
reestruturação de programas e de serviços de apoio para os alunos do ensino 
superior, o mesmo não acontecendo para os alunos do ensino secundário. 
Com o intuito de concretizar estes propósitos realizamos um trabalho 
constituído por três partes. Na Parte I intitulada "Características motivacionais e 
transição do ensino secundário para o ensino superior" que compreende os 
capítulos I, Il e III realizamos uma abordagem teórica das características 
motivacionais e contextuais associadas à transição do ensino secundário para 
o ensino superior; na Parte II intitulada "Estudos de avalidação, diferenciação e 
desenvolvimento de características motivacionais em contexto de transição" 
que compreende os capítulos IV e V, para além de considerarmos os 
instrumentos de avaliação e suas qualidades psicométricas, apresentamos os 
resultados dos estudos das diferenças inter-individuais nas características 
motivacionais e da sua relação com o sucesso académico, bem como o estudo 
das diferenças intra-individuais nestas características com alunos em transição, 
do ensino secundário para o ensino superior. Finalmente, na última parte deste 
trabalho (Parte III, intitulada "Intervenção junto dos alunos em transição" que 
compreende o capítulo VI) administramos um programa de intervenção junto de 
alunos do 12° ano, construído de raiz. 
Considerando de uma forma mais exaustiva cada capítulo, podemos 
referir que no Capítulo I ("Auto-conceito e Auto-estima: definição, delimitação, 
diferenciação e avaliação") definimos, caracterizamos e delimitamos as noções 
de auto-conceito e de auto-estima. Nesta análise, adoptamos a perspectiva 
sócio-cognitivo-desenvolvimentista, uma vez que permite uma visão 
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integradora e eclética da realidade. Seguidamente, exploramos as relações 
existentes entre estes construtos e o sucesso académico, relações que têm 
vindo a ser observadas nos vários estudos no domínio. Depois, e adoptando 
uma perspectiva diferencial, apresentamos um conjunto de estudos que nos 
permitem reflectir acerca da forma como o auto-conceito e a auto-estima 
variam em função de variáveis como a idade, o ano de escolaridade, o 
agrupamento de estudos, o género e o nível sócio-económico da família. 
Finalmente, abordamos alguns estudos que consideraram o auto-conceito e a 
auto-estima no contexto de transição do ensino secundário para o ensino 
superior, assim como exploramos os diferentes instrumentos de avaliação 
destes construtos de forma a melhor fundamentar a escolha dos nossos 
instrumentos de avaliação. 
No Capítulo II ("Atribuições causais: definição, delimitação, diferenciação 
e avaliação"), analisamos o construto motivacional de atribuições e dimensões 
causais, abordamos temas como o aparecimento das teorias atribucionais, 
particularmente aquela que é considerada a perspectiva atribucional mais 
pregnante e representativa: a perspectiva atribucional de Weiner. Dentro desta 
perspectiva, para além da preocupação em caracterizá-la em termos de 
consequências para o comportamento de realização, dimensões causais e 
relação entre atribuições e emoções, exploramos a abrangência desta 
perspectiva. Assim, analisamos como as atribuições se relacionam com outras 
variáveis, nomeadamente com o sucesso académico. Ainda neste capítulo 
reflectimos acerca da diferenciação das atribuições causais em função de 
algumas variáveis como a idade, o ano de escolaridade, o agrupamento de 
estudos, o género e o nível sócio-económico da família. Este capítulo, na sua 
parte final, compreende não apenas a síntese das investigações realizadas 
com as atribuições causais no contexto da transição do ensino secundário para 
o ensino superior, como também uma revisão dos instrumentos mais 
importantes que têm vindo a ser utilizados na avaliação das atribuições e 
dimensões causais, que permitirão fundamentar e facilitar a escolha dos 
instrumentos a utilizar neste trabalho. 
Mas como o estudo do fenómeno da transição do ensino secundário 
para o ensino superior deverá assumir uma vertente sistémica, em que não só 
as variáveis pessoais são importantes mas também as variáveis contextuais, 
no Capítulo III ("Transição do ensino secundário para o ensino superior: 
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principais desafios individuais e contextuais") são consideradas as variáveis 
contextuais associadas à transição. Trata-se de um capítulo importante para 
percebermos as especificidades do ensino secundário e do ensino superior em 
Portugal. No que respeita ao ensino secundário são analisados aspectos como 
a estrutura curricular vigente na época em que foi realizada a investigação 
desenvolvida nesta tese (revisão curricular de 1991), assim como os modelos 
teóricos que fundamentam os diferentes percursos educativos e formativos do 
ensino secundário. Numa tentativa de estudar algumas das limitações dessa 
estrutura curricular e as suas alternativas de mudança é ainda apresentada a 
revisão curricular do ensino secundário subsequente (revisão curricular de 
2004-2005). 
Por sua vez, no sentido de conhecermos o contexto do ensino superior, 
este é descrito nas suas especificidades, salientando-se a necessidade de 
mudança, não só a nível da respectiva estrutura, como a nível das respectivas 
práticas pedagógicas, no sentido de promover o sucesso académico dos 
alunos e evitar o elevado abandono dos estudos que se opera no ensino 
superior. 
No Capítulo III apresentam-se ainda as principais características 
desenvolvimentais do estudante em transição. Assim, este capítulo, ao mostrar 
as grandes diferenças que existem entre o ensino secundário e o ensino 
superior, as limitações destes dois ciclos de estudos, assim como as 
dificuldades que os estudantes em transição vivenciam em termos 
desenvolvimentais, permite fundamentar a necessidade de reflectirmos acerca 
das medidas de apoio que são desenvolvidas junto dos alunos no momento da 
transição. Desta forma, são também consideradas as diferentes medidas de 
apoio disponíveis no nosso país, para os alunos em transição. As medidas de 
apoio são apresentadas por ciclo de estudos, isto é, medidas de apoio no 
ensino secundário e medidas de apoio no ensino superior. São evidenciados os 
programas de apoio para os alunos que se encontram no 12° ano de 
escolaridade e também os programas de apoio, centros de apoio e outras 
medidas mais específicas, disponíveis para os alunos que já se encontram no 
ensino superior. Tal deve-se ao facto de proliferarem as medidas de apoio a 
nível do ensino superior, o mesmo não acontecendo no ensino secundário. 
Refira-se que consideramos apenas as medidas de apoio existentes no nosso 
país, embora existam trabalhos que explanam as medidas desenvolvidas 
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noutros países, dado que pretendemos caracterizar o contexto em que se 
desenvolveu este estudo. 
Sucintamente, a Parte I desta tese pretende contribuir para o 
conhecimento aprofundado de construtos motivacionais como o auto-conceito, 
a auto-estima e as atribuições e dimensões causais que serão alvo de 
avaliação, bem como para o aprofundamento das suas manifestações 
diferenciais e das respectivas relações com o sucesso académico. Por outro 
lado, uma vez que explora o contexto de transição, permite compreender a 
complexidade a ela inerente e a necessidade de criar medidas de apoio para 
ajudar os jovens a lidar com esta fase tão importante e desafiante. 
As duas partes seguintes apresentam um contributo mais prático para a 
compreensão do fenómeno da transição do ensino secundário para o ensino 
superior (Parte II) e para a efectiva preparação dos alunos para enfrentar esta 
transição (Parte III). 
Assim, a Parte II compreende dois capítulos, o primeiro dos quais 
dedicado à adaptação e construção de instrumentos de avaliação (Capítulo IV, 
intitulado "Adaptação e construção de instrumentos de avaliação"); o capítulo V 
("Estudos diferenciais, relação com o sucesso escolar e análise da mudança 
intra-individual das características motivacionais na transição para o ensino 
superior"), por sua vez, explora os estudos diferenciais das características 
motivacionais, realizados com 649 alunos do 12° ano, a relação entre as 
variáveis motivacionais e o sucesso escolar e a análise da mudança intra-
individual das características motivacionais na transição para o ensino superior 
junto de 62 alunos. 
A necessidade de utilizar instrumentos adaptados aos jovens em 
transição para o ensino superior e com qualidades psicométricas satisfatórias 
esteve na origem da opção por determinados instrumentos de avaliação do 
auto-conceito, da auto-estima e das atribuições e dimensões causais. Quanto 
às experiências de transição, uma vez que pretendíamos investigar o tipo de 
factores que se mostravam mais importantes para os estudantes em transição 
(associados à instituição e ao curso do ensino superior, ao suporte familiar e 
ainda ao suporte dos pares), construímos um novo instrumento, o Questionário 
de Experiências de Transição Académica (QETA), que foi utilizado na segunda 
fase da investigação. Foram ainda construídos dois questionários de recolha de 
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dados sócio-demográficos (Questionários Sócio-Demográficos I e II), para cada 
uma das duas fases da investigação. 
Para qualquer um dos instrumentos utilizados, à excepção dos 
questionários sócio-demográficos, dado tratarem-se de instrumentos mais 
simples com o objectivo de recolher informação de carácter sócio-demográfico, 
obedecemos à seguinte sequência de apresentação: descrição das suas 
dimensões e características, resultados da reflexão falada, estudo das suas 
qualidades psicométricas e correlações entre os diferentes instrumentos. 
Assim a Parte II desta tese, para além de apresentar todo o quadro 
metodológico deste estudo e de possibilitar a adaptação e construção de 
instrumentos de avaliação, permite caracterizar os alunos do ponto de vista 
motivacional em termos inter e intra-individuais e everiguar as relações entre as 
características motivacionais e o sucesso escolar. 
Na última parte desta tese (Parte III, Capítulo V, intitulado "Construção e 
administração do programa "Preparar para viajar". Preparação para a transição 
do ensino secundário para o ensino superior"), apresentamos os resultados da 
construção e administração do programa "Preparar para viajar". Após a 
respectiva fundamentação teórica, considerando dados teóricos, educacionais 
e pessoais, caracterizamos o programa em termos de objectivos, descrição das 
diferentes sessões e operacionalização e dinâmica do mesmo. Seguidamente, 
contemplamos o respectivo procedimento de implantação junto de uma 
amostra de 14 alunos do 12° ano. 
Dado que se trata de um programa novo, realizamos a sua validação 
através de um estudo-piloto e de um estudo de teste-reteste. O capítulo VI 
termina com o desenvolvimento do estudo de teste-reteste, em termos de 
amostra, instrumentos, hipóteses e discussão dos resultados, assim como com 
sugestões de alterações a considerar em intervenções futuras. 
Pensamos que esta última parte se reveste de uma grande importância 
para toda a investigação, uma vez que permite rentabilizar todos os 
ensinamento obtidos acerca da problemática da transição, propondo um 
programa de apoio com carácter preventivo, isto é, que se dirige a alunos numa 
fase imediatamente anterior à entrada no ensino universitário. Pensamos que, 
desta forma, podemos contribuir para sensibilizar os profissionais da psicologia 
e os responsáveis das escolas secundárias para a necessidade de investirem 
na preparação dos alunos para ingressarem no ensino superior. 
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AUTO-CONCEITO E AUTO-ESTIMA: 
DEFINIÇÃO, DELIMITAÇÃO, DIFERENCIAÇÃO E AVALIAÇÃO 
CAP. I - AUTO-CONCEITO E AUTO-ESTIMA : DEFINIÇÃO, DELIMITAÇÃO, DIFERENCIAÇÃO E AVALIAÇÃO 
Introdução 
A compreensão do comportamento humano tem suscitado inúmeros 
estudos e teorias. Até ao início do século XX acreditou-se que o 
comportamento resultava quer de forcas divinas, quer de forças instintivas, 
quer ainda da associação de ideias ou da vontade (James, 1890; McDougall, 
1908, cits, por Abreu, 1986). No início do século XX, os behavioristas estritos 
tentaram mostrar que o comportamento resultava simplesmente da presença 
de estímulos, desempenhando o sujeito um papel meramente secundário e 
relegando, mais uma vez, para segundo plano a motivação para explicar as 
reacções humanas. 
No entanto, e dada a necessidade de compreender comportamentos 
complexos, na primeira metade do século passado, surgiram os primeiros 
autores preocupados com o porquê e, porventura, com o como do 
comportamento. Assim, autores associados à corrente psicanalítica tentaram 
explicar o comportamento, embora essencialmente o de índole patológica, 
através de processos dinâmicos e intrapsíquicos que ocorrem entre forças do 
eu e forças pulsionais (Nuttin, 1995). Neste sentido, Freud (1915, cit. por 
Abreu, 1986) propôs um processo explicativo do comportamento relacionado 
com forças pulsionais, que funcionariam independentemente da vontade do 
sujeito e segundo um mecanismo hedónico de redução da tensão, 
consequentemente de restabelecimento do prazer. 
Contrariando esta posição que defendia factores intrínsecos, surgiram 
autores neobehavioristas, que explicaram o comportamento através do efeito 
directo e automático das suas consequências, tais como Hull e Thorndike. 
Especificamente Hull (1931, 1943, citado por Abreu, 1986) referiu-se aos 
motivos como estados de privação orgânica, que provocariam uma estimulação 
interna conducente à acção e, consequentemente, ao equilíbrio homeostático 
(Nuttin, 1995). Este autor admitiu a existência de necessidades primárias 
inatas, e de necessidades secundárias, de menor importância, resultantes do 
reforço de conexões entre o estímulo e a resposta. De uma forma geral, para 
os neobehavioristas a procura de um comportamento corresponderia a uma 
necessidade primária que, após satisfeita, levaria ao estabelecimento do 
equilíbrio, diminuindo, consequentemente, o estado de estimulação (Nuttin, 
1995). 
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Podemos, desta forma, referir que até meados do século XX salientam-
se as teorias motivacionais essencialmente de tipo físico, isto é, que defendiam 
a ideia de que a motivação é uma energia, interna ou externa, totalmente fora 
do controlo humano, salientando a noção de necessidade como uma privação 
de natureza física. Subjacente a estas teorias de tipo físico encontramos uma 
concepção de personalidade elementarista-associacionista, isto é, que defende 
que a personalidade resulta de uma mera soma de elementos, relegando para 
segundo plano a especificidade inerente a cada sujeito. A personalidade seria 
algo regulável, frequente e constante (Abreu, 1980). 
Apesar da pertinência das teorias anteriores, estas não conseguiram 
explicar os comportamentos mais complexos uma vez que dão menos 
importância ao sujeito e à sua vontade. 
No sentido de ultrapassar as lacunas destas teorias, na década de 30 do 
século XX assistimos ao aparecimento de teorias da forma, entre as quais 
destacamos a teoria de Lewin (1935, citado por Abreu, 1986) que vem, de certa 
forma, fundamentar correntes de pensamento mais contemporâneas, que 
defendem que a diversidade humana se deve à percepção que o sujeito faz da 
realidade e à significação que o mesmo lhe atribui, enfatizando o sujeito como 
um ser activo e pensante. 
Desta forma, a perspectiva elementarista-associacionista dá lugar a uma 
perspectiva mais completa, a perspectiva dinâmico-estruturalista ou relacional, 
que considera a personalidade como um sistema de relações dinâmicas entre o 
eu e o mundo, na qual a motivação passa a ter um significado importante, pois 
é considerada como o motor do desenvolvimento da personalidade (Abreu, 
1980). 
Estava assim criado o contexto para que, na segunda metade do século 
XX, surgissem teorias cognitivas e sócio-cognitivas, tornando possível 
compreender a diversidade humana. A motivação passa então a ser vista como 
um processo sócio-cognitivo onde o sujeito é o actor principal. Nesta 
perspectiva passam a enfatizar-se os factores contextuais e o processamento 
da informação em termos de armazenamento, recuperação e utilização da 
informação (Markus & Nurius, 1986). 
O estudo do comportamento humano é complexo, implicando a 
apreensão de todos os seus determinantes e não apenas dos motivacionais 
(McClelland, 1987), quer associados à pessoa, quer ao contexto. No entanto, 
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estes determinantes encontram-se relacionados entre si, pelo que dificilmente 
será possível separá-los, prevalecendo as variáveis pessoais e cognitivas: "A 
behavioral outcome is jointly determined by a person's efforts and ability to 
perform the task. The outcome is also partly determined by the person's 
understanding of the situation" (McClelland, 1987, p. 5). 
Nas últimas décadas desenvolveram-se teorias da motivação 
preocupadas especialmente com o como da acção e que, embora 
apresentando especificidades, se complementam, isto é, aceitam de forma 
geral que são os processos cognitivos que medeiam a acção, como o auto-
conceito, a auto-estima, as atribuições, as expectativas e os objectivos de 
realização, entre outros construtos. 
Atendendo à diversidade das teorias da motivação existentes, torna-se 
útil e necessário agrupá-las. Desta forma, Weiner (1992) considerou que, tendo 
em conta as metáforas que remontam a Descartes e a Darwin, é possível 
relacionar as diferentes teorias da motivação, constituindo dois grandes grupos: 
a) as teorias que têm por base a metáfora "the person is a machine" 
(Weiner, 1992, p. 13), essencialmente de carácter biológico, como as 
teorias de Freud, Lorenz e Hull; 
b) as teorias que têm por base a metáfora "the person is Godlike" 
(Weiner, 1992, p. 13), aceitando o sujeito como um ser de 
conhecimento e decisor dos seus actos, como as teorias de Lewin, 
Atkinson, Rotter, Heider e Kelley, entre outras. 
No âmbito deste trabalho realçaremos o segundo grupo de teorias, 
fundamentando assim a análise dos processos motivacionais na transição de 
ciclo de estudos, à luz do sujeito que a experiência e que assume assim um 
papel principal, não esquecendo, contudo, que o mesmo se encontra inserido 
num determinado contexto que altera a sua forma de ser e de estar, exigindo 
de si comportamentos adequados e adaptados (Azevedo & Faria, 2001). 
Assim, neste capítulo, apresentaremos as definições e o enquadramento 
histórico de dois conceitos motivacionais, o auto-conceito e a auto-estima, e 
consideraremos alguns aspectos desenvolvimentais dos mesmos. 
Seguidamente, iremos debruçar-nos sobre a sua relação com o sucesso 
académico, onde destacaremos estudos relacionados com o auto-conceito de 
competência académica, assim como evidências da relação entre a auto-
estima e o sucesso académico. 
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Posteriormente, e enfatizando agora uma perspectiva diferencial, serão 
considerados estudos realizados com estes construtos, especialmente junto de 
adolescentes e jovens, em função de variáveis diferenciais como a idade, o ano 
de escolaridade, o agrupamento de estudos, o género, o nível sócio-económico 
da família, bem como das implicações e dos desafios da transição para o 
ensino superior. 
Terminaremos este capítulo com uma breve sistematização dos vários 
instrumentos disponíveis na literatura para avaliar o auto-conceito e a auto-
estima, que permitirão fundamentar a escolha e a selecção dos instrumentos 
mais adequados aos objectivos do nosso estudo. 
Neste capítulo daremos especial ênfase ao auto-conceito e à auto-
estima, como factores sócio-cognitivos mediadores e explicativos dos 
comportamentos de realização e, especificamente, dos comportamentos 
adaptativos associados à transição académica do ensino secundário para o 
ensino superior. Veremos que se trata de conceitos bastante investigados que 
foram alvo de inúmeros estudos, desde o século passado. No entanto, 
permanecem ainda muitas dúvidas acerca da sua definição, caracterização, 
diferenciação e avaliação. Por outro lado, pensamos que os estudos que 
salientam a sua mudança consoante variáveis contextuais apresentam 
conclusões diversas, dificultando a caracterização, quer do auto-conceito, quer 
da auto-estima, em função de variáveis dos contextos. Iremos verificar, 
igualmente, ao longo deste capítulo que o estudo destes construtos tem 
surgido em amostras constituídas por sujeitos com idades na fase etária até ao 
final da adolescência, havendo poucas investigações que os estudam 
nomeadamente no momento da transição do ensino secundário para o ensino 
superior. 
1. Definição e delimitação dos construtos 
1.1. Primórdios na definição do auto-conceito 
O estudo do auto-conceito tem merecido a atenção de muitos autores, o 
que demonstra a sua importância a nível da psicologia. Os diversos trabalhos 
neste âmbito conduziram a novos dados fundamentais para a compreensão 
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deste construto. Assim, é possível apresentar diversas perspectivas da 
psicologia onde o auto-conceito se tornou um dos construtos principais. 
Segundo Veiga (1990), a perspectiva diferencial, que predominou na 
primeira metade do século XX, preocupou-se especificamente com o estudo do 
auto-conceito como construto multidimensional, exibindo diferenças em função 
de diversos grupos de pertença, aspectos estes igualmente reconhecidos, 
aceites e defendidos por teorias mais recentes (Byrne & Shavelson, 1986; 
Marsh et ai., 1988; e Piers, 1988, cits, por Veiga, 1990). 
Por sua vez, a perspectiva sócio-cognitiva veio mostrar a importância 
dos factores pessoais e contextuais na construção e no desenvolvimento do 
auto-conceito (Bandura, 1982, 1986, cit. por Veiga, 1990). Nesta perspectiva, o 
auto-conceito passou a ser considerado como sinónimo de auto-conhecimento 
uma vez que lida com o processamento de informações, estando assim 
associado à tomada de decisões conscientes, o que lhe permite adquirir um 
estatuto de teoria sobre o self e, igualmente, apresentar-se como fonte de auto-
estima para o sujeito (Bandura, 1986; Epstein, 1980, cits, por Veiga, 1990; 
Markus & Nurius, 1986). 
Por último, a perspectiva desenvolvimentista, na sua vertente 
especificamente cognitivo-desenvolvimentista, preocupa-se com o estudo do 
auto-conceito ao longo do processo de desenvolvimento (Harter, 1983, 1985), 
pelo que enfatiza as características que o auto-conceito vai assumindo 
atendendo à evolução cognitiva, afectiva e emocional do sujeito. 
Para definir o auto-conceito, serão apresentados de seguida dados 
resultantes de estudos realizados no âmbito das três perspectivas anteriores, 
isto é, assumindo que é tão importante conhecer a noção de auto-conceito 
como saber como este varia em função de algumas características, 
nomeadamente sócio-demográficas, qual a influência que recebe das 
interacções com o contexto e, ainda, que especificidades assume ao longo do 
desenvolvimento do indivíduo. 
Tratando-se de um construto complexo, compreendê-lo e salientar a sua 
importância implica recuar no tempo. A história do self-concept remonta aos 
finais do século XIX, com William James (Harter, 1996). O contributo deste 
autor foi crucial, sobretudo porque realizou a distinção entre dois aspectos 
fundamentais do self. o T e o "Me". Para James (1890, 1892, cit. por Harter, 
1996), o / representava o sujeito activo e responsável pelo conhecimento, ao 
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passo que o Me designava um conjunto de aspectos objectivamente 
representados sobre o self. Assim, o / retratava o próprio organizador do Me, 
tendo o / sido considerado pelo autor como subjectivo, uma vez que "it 
organizes and interprets one's experiences" (Harter, 1996, p. 1). Desta forma, a 
compreensão do self implicaria não apenas o estudo do agente "conhecedor", 
como a apreensão do conteúdo do conhecimento. 
Para W. James, é possível dividir o Me em três constituintes, a saber: 
material self (constituindo tudo o que o sujeito reconhece como seu), social self 
(representando as características do self reconhecidas pelos outros) e spiritual 
self (aspecto mais interior e mais estável do self, congregando pensamentos, e 
juízos morais, entre outros aspectos). 
Desta forma, o self não pode ser apenas delineado como um construto 
multidimensional, mas encontramos igualmente na definição de James uma 
outra característica, o ser hierarquizado, característica esta mais tarde 
desenvolvida por outros autores. No sentido de hierarquizar o self, James 
(1890, 1892, cit. por Harter, 1996) avançou com a seguinte ordem de 
importância dos diferentes constituintes do self. o material self seria o mais 
básico, o social self como estando no patamar seguinte, e o spiritual self 
ocupando um patamar superior, hierarquia esta que seria desenvolvida mais 
tarde. 
Na mesma linha de pensamento, Kelly (1955, cit. por Harter, 1996) 
defendeu a ideia de que o sistema do self se encontra hierarquicamente 
organizado em construtos nucleares, cuja identidade se mantém constante, e 
construtos periféricos, que podem sofrer modificações. 
O estudo da teoria de William James permite-nos concluir que o seu 
contributo foi fundamental para a delimitação do conceito de self, de tal forma 
que antecipou, com as suas ideias acerca da distinção entre o / e o Me e da 
caracterização do self, as teorias mais recentes sobre o auto-conceito (Harter, 
1996). 
Numa vertente aparentemente oposta, isto é, numa vertente 
interaccionista-simbólica, relegando para um plano secundário os factores 
pessoais, autores como Cooley (1902, cit. por Harter, 1996) e Mead (1925; 
1934, cit. por Harter, 1996) distinguiram, na definição de auto-conceito, os 
factores relacionados com a interacção social como os mais influentes na 
formação do auto-conceito, tendo desenvolvido a noção de "social construction" 
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(Harter, 1996, p. 3). 
Para os autores interaccionistas, grande parte dos pensamentos do 
sujeito resultam, essencialmente, da percepção que este tem acerca do que os 
outros pensam de si (Cooley, 1902; Mead, 1934, cits, por Ochoa, Veiga e 
Murillo, 2001). 
Segundo Cooley, "what becomes the self is what we imagine that others 
think of us, including our appearence, motives, deeds and character" (Cooley, 
1902, cit. por Harter, 1996, p. 4), representando, do ponto de vista de Ochoa, 
Veiga e Murillo (2001), a metáfora do espelho a que melhor definirá o auto-
conceito. Como se conclui da análise do excerto anterior, para Cooley o que 
imaginamos que os outros pensam de nós traduz-se no que nós pensamos que 
somos, remetendo-nos para um outro conceito fundamental: "self-idea" 
(Cooley, 1902, cit. por Harter, 1996, p. 4). Numa tentativa de aprofundar este 
conceito, Cooley especificou que este resulta de três componentes distintos, a 
saber: 
1-o que imaginamos aparentar para os outros; 
2- o que imaginamos que os outros pensam da nossa aparência; 
3- o sentimento de si próprio. 
Desta forma, o autor, ao considerar que o auto-conceito começa por ser 
essencialmente de natureza social, para depois e gradualmente se internalizar 
constituindo o sentimento de si próprio, vai dar corpo a uma perspectiva 
desenvolvimentista, em que a atitude dos outros se incorpora no self de cada 
sujeito. Por outro lado, Cooley considerou fundamental o papel das emoções 
no desenvolvimento do se/f-concept: "se/f-judgments are accompanied by self-
feelings" (Harter, 1996, p. 5). 
Na mesma linha de pensamento defendida por Cooley, Mead (1925, cits, 
por Harter, 1996) considerou a importância da interacção social na construção 
do self. Contudo, este autor realçou a questão da linguagem no seio desta 
interacção social, e não tanto as alterações que a interacção assume ao longo 
do desenvolvimento, originando assim uma perspectiva essencialmente sócio-
cognitiva. Por outro lado, Mead (1925, cit. por Harter, 1996) referiu-se à 
infância como a fase do desenvolvimento em que o sujeito adopta as atitudes 
que os outros têm perante si, considerando que este processo implica duas 
fases distintas: o jogar (imitar o adulto) e o jogo (estabelecer regras e 
procedimentos). Por sua vez, Baldwin (1906, cit. por Harter, 1996) descreveu 
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detalhadamente a forma como o meio social influencia a construção do self na 
infância. Assim, para este autor existe um "bipolar self (p. 4), sendo o self um 
dos pólos e os outros significativos o pólo oposto, apresentando-se ambos os 
pólos intimamente relacionados entre si desde a infância. As crianças não só 
imitam os outros e internalizam as suas atitudes, como igualmente, projectam a 
sua forma de ser, o seu self, naqueles com quem estabelecem relações 
sociais. 
Se compararmos o conceito de si de James e de Mead, podemos 
realçar que este último atribui mais importância ao Me-self, sendo este um 
conceito mais social, tendo no entanto, e numa fase posterior, considerado 
igualmente o l-self, aproximando a sua noção à de James. 
Encontramos nestes dois autores um self em que o sujeito e aquilo que 
ele constrói sobre si são importantes, considerando James a necessidade de 
recorrer a dois pólos, o / e o Me. Por sua vez Mead, apesar de primeiramente 
dar ênfase ao Me, pela importância que assumiam os factores sociais na 
construção do self, mais recentemente, ao admitir a centralidade da linguagem 
na construção do self, vem acrescentar aspectos relacionados com o /. 
A importância destes autores é reconhecida pelos estudiosos mais 
recentes do auto-conceito, dado que os mesmos enfatizaram aspectos deste 
construto, desenvolvidos a posteriori, como seja o facto das necessidades 
individuais resultarem de um processo mais geral de interacção social e não 
apenas de interacções desenvolvidas com outros significativos. Se atendermos 
a autores mais contemporâneos, podemos verificar que se mantém a distinção 
entre o se/f-objecto e o se/f-sujeito, como por exemplo em Dickstein (1977, cit. 
por Harter, 1996), autor que assumiu esta distinção não só no estudo do auto-
conceito durante a infância como em estádios subsequentes do ciclo de vida. 
Na mesma época, Lewis e Brooks-Gunn (1979, cits, por Harter, 1996), 
tendo como base a distinção entre o / e o Me, vão conceber as noções de auto-
conceito existencial e de auto-conceito categorial, que passamos a distinguir; o 
existencial self corresponderá ao. facto do sujeito existir separadamente como 
entidade específica, enquanto o categorial selfé o objecto, o conteúdo do self 
que resulta das categorias que o self desenvolve relativamente ao mundo 
exterior, sendo assim possível estabelecer semelhanças entre a noção de / e a 
de existencial self, assim como entre o Me e o categorial self. 
Relativamente ainda à atenção que estes dois constituintes do self têm 
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merecido na literatura contemporânea, existe um número superior de teorias 
preocupadas com o self como objecto, em detrimento do self como sujeito, que 
tem, assim, recebido menor atenção. Parece, pois, que o estudo do Me-self 
permite perceber a organização do pensamento de cada sujeito relativamente 
às relações que estabelece com os outros e com o meio (Brim, 1976; Epstein, 
1973, 1983, 1991; Kelly, 1955; Sarbin, 1962, cits, por Harter, 1996). 
Se considerarmos a perspectiva mais recente no estudo do auto-
conceito, isto é, a cognitivo-desenvolvimentista que atribuiu ênfase às 
especificidades que este assume ao longo das diferentes fases do ciclo de 
vida, o /-se/f parece renascer em importância, pois para os desenvolvimentistas 
é o l-self que constrói o Me-self, sendo este dependente do primeiro, apesar 
desta construção só se tornar possível após a adolescência (Harter, 1983). Por 
isso, é importante que o self-concept seja analisado de forma diferente, 
consoante a etapa do desenvolvimento em que o sujeito se encontra. De facto, 
vários estudos têm mostrado que, de acordo com o estádio de 
desenvolvimento considerado, o auto-conceito parece variar nas dimensões, na 
complexidade, na diferenciação, na consistência interna e na estabilidade, 
entre outros aspectos. 
Como veremos mais à frente neste trabalho, o estudo deste construto 
numa perspectiva cognitivo-desenvolvimentista tem também implicações a 
nível da avaliação do auto-conceito, uma vez que exige a utilização de 
instrumentos sensíveis às especificidades decorrentes do estádio de 
desenvolvimento em que o indivíduo se situa. 
Após termos contextualizado historicamente a noção de auto-conceito, 
importa agora caracterizá-lo para compreender as especificidades que este 
construto assume ao longo do desenvolvimento do indivíduo e à medida que 
este vai interagindo com os diferentes contextos de vida em que está inserido. 
1.2. Aspectos desenvolvimentais do auto-conceito 
Neste ponto daremos realce às características que o auto-conceito 
apresenta ao longo do desenvolvimento do sujeito e às interacções que este 
realiza, pelo que tanto a perspectiva cognitivo-desenvolvimentista, como a 
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interactionista, serão as mais enfatizadas. 
Harter é uma investigadora que apresenta o auto-conceito numa 
perspectiva desenvolvimentista, isto é, permeável aos diferentes períodos do 
desenvolvimento. Para Harter e Pike (1984, cits, por Correia, 1991), entre os 
quatro e os sete anos, a criança faz julgamentos sobre a sua competência em 
domínios como o cognitivo, o comportamental e o social. Só mais tarde estes 
julgamentos se aplicarão ao valor pessoal global, pelo que só após os oito anos 
de idade a criança começará a ser capaz de construir e expressar julgamentos 
gerais e específicos relativamente a mais áreas, como a competência social, a 
aceitação social e o aspecto físico. 
Defendendo a mesma ideia, isto é, que o auto-conceito apresenta 
especificidades consoante a idade, Rosenberg (1979) considera que o auto-
conceito é constituído por componentes exteriores e interiores. O autor defende 
a ideia de que existe um self externo ou aberto, que representa os aspectos 
que são visíveis como, por exemplo, os físicos, os demográficos ou os 
comportamentais, aspectos estes que correspondem à parte social do sujeito; e 
um self interno ou privado, que encerra características não visíveis como os 
pensamentos, os sentimentos e os desejos. Para este autor, a diferença entre 
o self externo e o interno é fundamental para compreender as especificidades 
existentes na forma como as crianças e os adolescentes se auto-
conceptualizam. Assim, os adolescentes apresentam uma concepção de si 
próprios mais virada para o mundo interior povoado de pensamentos, afectos, 
sentimentos, atitudes, desejos e aspirações, ao passo que as crianças mais 
novas se descrevem essencialmente em termos comportamentais, morais, de 
uma forma mais objectiva, enfatizando as preferências manifestas e as 
características físicas: "the self perceived by young children is largely a 
concrete, material reality. With maturation and learning, however, the individual 
comes to conceptualize the self in terms of more abstract response tendencies 
or potentials, consisting largely of dispositions or traits" (p. 209). Na construção 
do auto-conceito, as crianças dão especial relevo, à realidade social exterior, e 
os adolescentes centram-se no seu mundo interior, sendo estes capazes de 
dissociar a auto-representação da percepção que os outros apresentam de si 
(Rodriguez-Tomé, 1972, cit. por Dias & Fontaine, 2001). 
Montemayor e Eysen (1982) concluíram, igualmente, que o 
desenvolvimento do auto-conceito não corresponde a um processo aditivo, isto 
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é, os adolescentes simplesmente não se descrevem de forma mais complexa e 
mais abstracta do que as crianças, mas o seu auto-conceito resulta numa 
unidade diferente, com outro sentido de si próprio e dos outros. 
Por sua vez, Fontaine (1991b) defendeu também a perspectiva 
desenvolvimentista, pelo que para esta autora o auto-conceito se constrói, se 
diferencia e assume um "realismo crescente na apreciação das características 
próprias" ao longo do desenvolvimento, o que acarreta "uma redução com a 
idade dos níveis médios do conceito de competência própria" e "uma 
progressiva aproximação entre os conceitos e os níveis objectivos de 
realização nos vários domínios considerados" (p. 34). 
Para Harter (1983, 1985), o desenvolvimento do auto-conceito rege-se 
por princípios semelhantes aos do processo de desenvolvimento cognitivo 
defendido por Piaget. Assim, os conteúdos do auto-conceito evoluem (tal como 
para outros autores citados anteriormente) das dimensões observáveis, como 
as características físicas e as características comportamentais, para dimensões 
psicológicas, tais como a descrição de emoções, pensamentos e motivações. 
Mas estas dimensões, por sua vez, vão-se estruturando e organizando, 
primeiramente através de simples descrições, depois através de traços, 
posteriormente através de abstracções simples e, finalmente, através de 
abstracções complexas. Esta autora considerou que é na adolescência que se 
atinge o terceiro estádio do desenvolvimento cognitivo de Piaget, ou seja, as 
abstracções simples que incidem sobre os processos de pensamento, 
permitindo ao sujeito realizar uma auto-percepção mais analítica. Num quarto 
estádio, o das abstracções complexas, é possível integrar várias auto-imagens 
ao mesmo tempo, relativas a situações diferenciadas, conferindo ao sujeito a 
possibilidade de se ver de forma diferente consoante as situações. 
Ainda numa tentativa de explicar as diferenças observadas a nível do 
auto-conceito nas crianças e nos adolescentes, Rosenberg (1979) defendeu a 
ideia de que tais diferenças se devem aos diferentes processos cognitivos 
presentes nestas idades, pelo que referiu ainda que as diferenças no auto-
conceito resultam, especificamente, da forma diferenciada como ocorre a 
introspecção (característica dos adolescentes que conseguem pensar em 
aspectos de si próprios que não são observados), a comunicação (o 
adolescente é capaz de perceber o ponto de vista do outro) e a 
conceptualização (o adolescente assume-se também como um objecto de 
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observação dos outros). 
De acordo com McAdams (1994, cit. por Dias & Fontaine, 2001) esta 
complexificação do self ao longo do desenvolvimento traz vantagens, pois as 
pessoas com níveis mais complexos do self conseguem perceber as várias 
dimensões do self como entidades relativamente separadas umas das outras, 
o que não acontece com os sujeitos com baixa complexidade do self. 
Se fixarmos a nossa atenção nos jovens adultos, encontramos na 
literatura autores que, mais uma vez, enfatizam o self como conhecedor, 
construtor e organizador do próprio comportamento, de acordo com o seu nível 
de desenvolvimento, tal como acontece com Markus que desenvolveu um 
modelo de processamento da informação (Markus, 1982). Este autor vai 
conceber o termo de "self-schemata" para designar "cognitive generalizations 
about the self, derived from past experience, that organized and guided the 
processing of self-related information contained in the individual's social 
experiences" (Markus, 1982, p. 51), isto é, o esquema do self vai organizar a 
informação recolhida pelo sujeito a partir da sua experiência social e, 
consequentemente, conferir coerência às narrativas de cada sujeito, originando 
a construção de um auto-conceito estável, tal como defendeu James com a 
noção de l-self. 
Assim, como podemos depreender da análise dos autores 
anteriormente considerados, o estudo do auto-conceito tem vindo a mudar o 
seu foco de atenção do Me-self para a interacção entre o l-self e o Me-self, 
reconhecendo-se, actualmente, a importância de primeiramente se estudar o 
sujeito conhecedor e só posteriormente o objecto de conhecimento, resultando 
daí a relevância assumida pelas perspectivas cognitivo-desenvolvimentista e 
interaccionista no estudo deste conceito. Nesta linha de análise, assumindo a 
interligação entre o eu conhecedor e o resultado do conhecimento, e 
percebendo as especificidades que o auto-conceito apresenta ao longo do 
desenvolvimento, encontramos de seguida autores que aprofundaram a 
definição de auto-conceito. 
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1.3. Definição e características do auto-conceito 
Segundo Rosenberg, é possível definir o auto-conceito como "the 
totality of individual's thoughts and feelings having reference to himself as an 
object" (1979, p. 7). Trata-se de uma noção bastante complexa, sendo possível 
estabelecer uma ligação entre o auto-conceito e a auto-estima, expressões 
estas muitas vezes usadas indiscriminadamente. Para este autor, torna-se 
necessário distinguir três tipos de auto-conceito: o "extant self (a forma como o 
sujeito se vê), o "desired self (a forma como o sujeito gostaria de se ver) e o 
"presenting self (a forma como o sujeito se apresenta aos outros) (Rosenberg, 
1979, p. 7). No sentido de estudar o auto-conceito de base, o autor considera 
essenciais os seguintes aspectos: 
• o seu conteúdo, ou seja, as suas características físicas e as suas 
características psicológicas, como as atitudes, as capacidades, os 
valores, as emoções; 
• a sua estrutura, ou seja, o estudo das relações entre as diferentes 
componentes do auto-conceito, sendo que as diferentes 
componentes assumem importâncias distintas; 
• a importância das diferentes facetas do auto-conceito na auto-
estima. 
Para Rosenberg (1979, p. 53), o auto-conceito, para além de possuir 
uma estrutura complexa, exerce uma influência significativa na vida de cada 
indivíduo, assumindo-se mesmo como um "motivational system" sustentado por 
dois motivos: o "self-esteem motive" (relacionado com o desejo de se pensar 
bem sobre si mesmo) e o "self-consistency" (desejo protector do auto-conceito 
contra as mudanças). 
Mais tarde, Kaplan (1982) vai desenvolver esta noção de "self-esteem 
motive", definindo-a como a tendência universal do sujeito para, desde a 
infância, adoptar atitudes positivas para consigo próprio, evitando as atitudes 
negativas. Comprovando a importância desta noção, o autor considerou 
algumas observações empíricas: a tendência para o sujeito se descrever de 
forma positiva, a prevalência de comportamentos defensivos e de stress 
negativo nos sujeitos com baixa auto-estima, e a tendência para os sujeitos 
com uma auto-estima positiva manterem atitudes positivas em relação ao self. 
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Do ponto de vista de Dias e Fontaine (2001, p. 256), "o auto-conceito 
compreende potenciais desejos, valores, objectivos, receios, ou seja, um 
conjunto de imagens possíveis que poderão variar conforme o contexto 
específico em que o indivíduo se encontra, sendo na sua globalidade, tanto 
regulador do comportamento presente, como um conjunto de referenciais que 
permitem dar significado ao comportamento passado e motivar o 
comportamento futuro". 
Vaz Serra (1988) construiu uma definição de auto-conceito integradora 
de perspectivas anteriores, definindo o auto-conceito como "a percepção que o 
indivíduo tem de si próprio" (p. 127), como sendo "um ser físico, social e 
espiritual ou moral" (Gecas, 1982, cit. por Vaz Serra, 1986). Do ponto de vista 
do autor, trata-se de um "processo simbólico" que testemunha a "unidade de 
coerência do comportamento individual", permitindo vislumbrar "a noção de 
continuidade e de identidade do ser humano no tempo, ajudando-nos a 
conhecer e a predizer os seus comportamentos, independentemente de 
eventuais influências do meio ambiente" (p. 128). Assim, assistimos com este 
autor à eleição de uma noção de auto-conceito que, apesar de sofrer 
influências oriundas do facto do sujeito interagir, se vai mantendo relativamente 
constante, conferindo identidade aos seus actos (Vaz Serra, 1988; Vaz Serra, 
Firmino & Ramalheira 1988). 
Tratando-se de um conceito complexo, Vaz Serra (1988) admitiu que 
na formação do auto-conceito podemos encontrar factores de quatro tipos: 
• as apreciações que os outros fazem sobre o nosso comportamento; 
• o nosso desempenho em situações específicas; 
• a comparação do nosso comportamento com o de outros 
significativos; e 
• o confronto entre o comportamento do sujeito e os valores do seu 
grupo de pertença. 
No sentido de explicar como o auto-conceito se forma, Rosenberg 
(1979) defendeu a ideia de que devem ser considerados quatro princípios, a 
saber: 
• as avaliações reflectidas, que combinam, quer reflexões sobre 
como os outros nos vêem e sobre como acreditamos que os outros 
nos vêem, quer as atitudes da comunidade em geral (é fundamental 
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reflectirmos sobre as atitudes dos outros para podermos emitir uma 
resposta adaptativa); 
• as comparações sociais, sendo estas de dois tipos: superioridade-
inferioridade e conformidade-desvio; 
• as auto-atribuições, isto é, a forma como cada indivíduo explica o 
que reconhece em si mesmo; 
• a função de centralidade psicológica da auto-estima, isto é, o facto 
do auto-conceito ser muito mais do que um conjunto de 
componentes, uma vez que estas se organizam de forma 
hierárquica e complexa formando um todo coerente. 
Ainda relativamente à formação do auto-conceito, na mesma linha de 
pensamento, outros autores (Wells & Marwell, 1976) têm considerado que o 
mesmo é "um construto hipotético, inferido ou construído a partir de 
acontecimentos pessoais". A construção do auto-conceito é complexa, exigindo 
o recurso a processos simbólicos (como a linguagem) para atribuir significados 
e os aglutinar em classes comportamentais (Vaz Serra, 1986). 
Autores como Shavelson, Hubner e Stanton (1976), Shavelson e Bolus 
(1982), ainda no sentido de realçar a importância das experiências do sujeito e 
o significado atribuído às mesmas, consideraram que a formação do auto-
conceito é determinada pelos seguintes aspectos: 
• pela experiência e pelas interpretações do ambiente realizadas pelo 
sujeito; 
• pelos reforços e pelas avaliações levadas a cabo pelas pessoas 
significativas do ambiente em que o sujeito se insere; 
• pelas auto-atribuições do comportamento. 
Faria e Fontaine (1990), igualmente numa perspectiva integradora, 
definiram, em termos gerais, o auto-conceito como a "percepção que o sujeito 
tem de si próprio", "e, em termos específicos, o conjunto de atitudes, 
sentimentos e conhecimento acerca das capacidades, competências, 
aparência e aceitabilidade social próprias" (p. 98). Segundo estas autoras, a 
noção de si próprio sofre influências das experiências que ocorrem nos 
diversos contextos que, por sua vez, influenciam o comportamento e a acção 
do sujeito. 
Reflectindo sobre a perspectiva mais actual, ou seja, a perspectiva 
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sócio-cognitiva, que tem sido explorada neste texto, é possível encontrar uma 
complexificação da definição do auto-conceito. O self é considerado 
actualmente como um conjunto de processos e estruturas cognitivas e seus 
conteúdos (Harter, 1983). 
Quanto ao facto de se associar o auto-conceito apenas às 
características conscientes, os diferentes autores divergem de opinião. 
Partindo da investigação de Rosenberg (1979), o auto-conceito encerra em si 
características desejáveis para o sujeito, assumindo assim uma função 
motivacional impulsionadora da acção, desviando a atenção dos aspectos 
conscientes versus inconscientes e fixando-se na sua manifestação e 
regulação do comportamento. O autor prefere enfatizar um auto-conceito 
consciente, e a prova disso mesmo é a noção de "perceived self que é definida 
como "individual's concept of how others judge and evaluate him" (p. 86). 
Para Harter (1999), apenas as características do auto-conceito 
conscientes e verbalizadas pelo sujeito são designadas por self-perception, ao 
passo que para Marsh (Marsh & Smith, 1983, cits por Fontaine & Antunes, 
2001/2002) o termo self-concept é mais abrangente, uma vez que diz respeito 
à percepção que o sujeito tem de si próprio. 
Do ponto de vista de Markus e Wurf (1987, cits, por Dias & Fontaine, 
2001), as representações de si próprio passíveis de uma reflexão consciente 
designam-se por self-conceptions ou "concepções de si próprio". Por sua vez, 
apenas as auto-representações que se tornam conscientes fazem parte daquilo 
que os autores designaram por auto-conceito activo. Por outro lado, os autores 
são de opinião que só algumas facetas do auto-conceito podem ser activas, 
isto é, conscientes, consoante a situação e, assim, exercer influência no 
comportamento do sujeito, ficando por resolver a questão de saber se as 
facetas inconscientes do sujeito poderão, em algum momento, tornar-se 
conscientes (Dias & Fontaine, 2001). 
Considerando, mais uma vez, a ideia de auto-conceito como um 
construto complexo e abrangente, é pertinente reflectir acerca da eventual 
existência de um auto-conceito real e de um auto-conceito imaginário ou ideal. 
Nesta linha de ideias, Vaz Serra (1986) fala-nos de um auto-conceito real, 
representando a percepção que o sujeito tem de si na realidade, e de um auto-
conceito ideal ou aspirado, como sendo o que encerra em si o que o sujeito 
gostaria de ser, representando as características pessoais valorizadas no meio 
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sócio-cultural. Se estes dois construtos forem descritos pelo sujeito de forma 
semelhante, isso pode significar que estamos perante um pessoa bem 
ajustada. 
Após a reflexão sobre as definições do auto-conceito, e as suas 
especificidades ao longo do desenvolvimento e à medida que o sujeito 
interage, assim como acerca da existência de um auto-conceito 
consciente/inconsciente, real/imaginário, é importante determos a nossa 
atenção nos aspectos que caracterizam um construto tão complexo. 
Tendo em conta Rosenberg (1965), o sujeito ao auto-observar-se vai 
construindo imagens de si próprio que, à medida que as diferentes imagens 
aparecem, terão que se relacionar entre si, permitindo o aparecimento de uma 
auto-percepção organizada, relativamente estável e coerente. Assim, as 
diferentes imagens vão sendo integradas e valorizadas construindo a estrutura 
do auto-conceito. O auto-conceito resulta de auto-imagens relacionadas 
hierarquicamente e de forma significativa entre si. Neste processo de 
construção do auto-conceito, é fundamental a reflexão que o sujeito realiza das 
percepções dos outros, assumindo-se como um processo social, tal como 
defendeu Mead (1934, cit. por Vaz Serra, 1986) e Cooley (1902, cit. por Vaz 
Serra, 1986), como já foi referido anteriormente. 
Por outro lado, considerando que o auto-conceito representa as 
cognições do sujeito sobre si próprio, em diferentes contextos, compreende-se 
que se trata de um construto multidimensional, dadas as implicações que as 
diferentes situações podem provocar a nível do mesmo (Peixoto & Almeida, 
1999). 
Quanto à caracterização do auto-conceito, e numa tentativa de 
apresentar uma síntese das diversas características que têm vindo a ser 
apontadas na literatura, consideraremos sete aspectos fundamentais, que 
segundo Shavelson et ai. (1976), são: 
• organizado e estruturado, isto é, o sujeito retira das suas 
experiências sínteses que permitem estruturar e simplificar as 
mesmas, atribuindo-lhes um sentido. À medida que o sujeito 
vivência diferentes experiências, desde as mais simples às mais 
complexas, organiza-as, simplifica-as em categorias mais simples e 
com significado, relacionando-as umas com as outras (Vaz Serra, 
1986); 
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• multifacetado ou multidimensional, isto é, as diferentes experiências 
do sujeito organizam-se em facetas específicas, facetas estas que 
podem diferir ou ser consensuais de sujeito para sujeito. Existem 
várias imagens de si próprio, pelo que considerar uma só dimensão 
seria reducionista (Dias & Fontaine, 2001). Contrariamente a 
Coopersmith (1967, cit. por Correia, 1991), que considerou o auto-
conceito como unidimensional, Piers-Harris (1963, in Correia, 1991) 
apresentou um modelo primeiramente unidimensional que 
substituiu, mais tarde, por um modelo multidimensional, após a 
realização de estudos factoriais, antes mesmo da emergência dos 
modelos ditos multidimensionais. Segundo Hattie (1992), o modelo 
multidimensional é adequado para compreender o auto-conceito 
dos adolescentes, enquanto o modelo unidimensional apropria-se 
mais ao auto-conceito das crianças. De acordo com Veiga (1995), a 
multidimensionalidade do auto-conceito não é incompatível com a 
existência de um factor geral, ou seja, o sujeito pode apresentar 
uma ideia geral acerca de si, ao mesmo tempo que apresenta 
percepções particulares relacionadas com algumas áreas, áreas 
estas que interagem entre si e contribuem para a percepção geral. 
Por outro lado, partindo desta compatibilidade será mais fácil 
perceber o auto-conceito como possuindo uma estrutura, 
relativamente estável, isto é, que genericamente se mantém, no 
entanto, que apresenta, igualmente, áreas mais vulneráveis que 
permitem a adaptação ao meio. Para os autores defensores do 
modelo multidimensional, no topo da hierarquia, encontra-se o auto-
conceito geral, existindo imediatamente abaixo o auto-conceito 
académico e o auto-conceito não académico, dividindo-se estes 
noutras dimensões mais específicas (Vaz Serra, 1986), como 
poderemos verificar na característica seguinte; 
• hierárquico, isto é, considera-se a existência de um auto-conceito 
com uma dimensão geral e com dimensões específicas de acordo 
com ás experiências individuais do sujeito. No topo da hierarquia 
encontramos o auto-conceito geral, que se divide em académico e 
não-académico. O auto-conceito académico dissocia-se em áreas 
específicas relacionadas com a aprendizagem, como por exemplo a 
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verbal, a matemática. O auto-conceito não-académico, por sua vez, 
decompõe-se em social, físico e emocional, aspectos estes que 
ainda se subdividem noutros mais específicos. O auto-conceito 
geral resultaria das auto-percepções do sujeito relativamente às 
suas dimensões (Peixoto, Martins, Mata & Monteiro, 1996). Esta 
divisão em diferentes dimensões adquire importâncias distintas, 
consoante as experiências prévias do sujeito; 
• estável, sendo que o auto-conceito assume uma maior estabilidade 
no topo da hierarquia, dependendo cada vez mais do contexto à 
medida que descemos para a base. Do ponto de vista de Shavelson 
et ai. (1976), a variação que o auto-conceito sofre na base da 
hierarquia não provoca mudanças directas e imediatas no auto-
conceito geral, pelo que a alteração do mesmo exigirá a ocorrência 
de várias experiências que sejam, quer dissonantes, quer 
continuadas no tempo; 
• desenvolvimental, isto é, ao longo do seu desenvolvimento o sujeito 
abandona as categorias mais gerais do auto-conceito e passa a 
utilizar categorias mais específicas, de acordo com as suas 
características; 
• avaliativo, isto é, o sujeito, para além de desenvolver descrições de 
si próprio (componente descritiva) nas diferentes situações, 
desenvolve avaliações sobre si próprio nessas mesmas situações 
(componente avaliativa ou auto-estima), aspectos estes que são 
separáveis em termos conceptuais mas dificilmente o serão em 
termos empíricos; 
• diferenciável, isto é, embora relacionado com outros construtos, 
encontra-se totalmente diferenciado dos mesmos, como por 
exemplo da realização escolar, como analisaremos no ponto 
seguinte. 
O auto-conceito compreende várias dimensões, que não são 
globalmente conscientes, como vimos, assumindo importâncias e elaborações 
cognitivas diferentes (Dias & Fontaine, 2001). 
Epstein (1987, cit. por Dias & Fontaine, 2001, p. 266) vai mais longe na 
definição de self, considerando-o como um sistema conceptual, uma teoria 
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sobre a realidade, que se vai desenvolvendo ao longo da vida, determinando "o 
modo como o indivíduo sente, percepciona, se comporta", pelo que vai permitir 
a manutenção da integridade do sujeito, indo de encontro à sua característica 
de estabilidade. Esta noção de self encontra-se associada à noção que 
encontramos em Kelly (Bannister & Fransella, 1971; Kelly, 1955, cit. por Dias & 
Fontaine, 2001), segundo a qual o sujeito desenvolve um conjunto de ideias 
organizadas e hierarquizadas que lhe permitem interpretar e antecipar os 
diferentes acontecimentos. 
Ainda relativamente à estabilidade que a noção de auto-conceito 
assume ao longo da vida do sujeito, aquela torna-se fundamental para 
perceber a continuidade do comportamento, a identidade pessoal, a 
consistência e a coerência, características do sujeito. Da mesma forma, a 
noção de auto-controlo faz sentido apenas se considerarmos a estabilidade do 
auto-conceito (Vaz Serra, 1986). 
Existe consenso na literatura sobre a multidimensionalidade do auto-
conceito. No entanto, o mesmo não se poderá dizer quanto à organização e à 
caracterização das diferentes dimensões (Dias & Fontaine, 2001). 
Se definir e caracterizar o auto-conceito é uma tarefa difícil e nem 
sempre consensual, definir auto-estima e caracterizá-la ainda é mais complexo, 
dado que muitas vezes estas noções se apresentam como indissociáveis. No 
ponto seguinte pretendemos contribuir não só para a clarificação da noção de 
auto-estima, mas igualmente para a sua caracterização e diferenciação 
relativamente ao auto-conceito. 
1.4. Definição de auto-estima 
Contrariamente ao auto-conceito, que assume um carácter 
essencialmente cognitivo, a auto-estima refere-se a aspectos especificamente 
avaliativos e emocionais (Vaz Serra, 1988), pelo que se poderá considerar que 
se encontra associada à dimensão avaliativa do auto-conceito, tal como 
defenderam vários autores (Burns, 1982; Fleming & Courtner, 1984; Gurney, 
1986; Wells & Marwell, 1976). Na mesma linha de pensamento, Wylie (1974) 
considerou que a auto-estima corresponderia a uma das três partes do auto-
66 
CAP. I - AUTO-CONCEITO E AUTO-ESTIMA : DEFINIÇÃO, DELIMITAÇÃO, DIFERENCIAÇÃO E AVALIAÇÃO 
conceito, isto é, às avaliações acerca de aspectos restritos do eu, parte esta 
que complementaria o conceito geral de si-mesmo e o "eu-ideal". 
A auto-estima é encarada como um conceito relativo ao valor moral e 
ao sentido de eficácia e de competência de cada sujeito (Wells e Marwell, 
1976). Isto é, a auto-estima é consequência da relação entre os êxitos do 
sujeito e as suas pretensões, pelo que adquirirá valores positivos quando o 
sujeito se julga competente para atingir as suas pretensões/aspirações (Harter, 
1985; e James, 1892, cit. por Vaz Serra, 1988). 
Do ponto de vista de Wells e Marwell (1976), a auto-estima pode 
dividir-se em dois aspectos distintos a saber: 
• a auto-estima relativa ao sentido de competência, poder ou eficácia, 
que se manifesta na execução eficaz, na auto-atribuição e na 
comparação social; 
• a auto-estima relativa ao sentido de virtude ou valor moral, ligada às 
normas e aos valores relativos ao comportamento pessoal e 
interpessoal, como a justiça, a reciprocidade e a honra. 
Por sua vez, Rosenberg (1979) definiu a auto-estima como sendo uma 
atitude que o sujeito apresenta relativamente ao self. Do ponto de vista do 
autor, esta atitude pode ser positiva, isto é, indicando que se trata de um sujeito 
que se avalia como tendo valor e sendo respeitado pelos outros, ou negativa, 
sempre que o sujeito se auto-desvalorize, se sinta insatisfeito consigo próprio e 
não se respeite. 
Mais tarde, Rosenberg (1985, cit. por Dias & Fontaine, 2001, p. 269) 
vai aprofundar a noção de auto-estima, acrescentando que a mesma "é 
considerada como auto-respeito, auto-aceitação e auto-valorização, mas não 
como um sentimento de superioridade nem de perfeição, nem tão pouco como 
um sentimento de alta competência e eficácia". O mesmo autor distingue auto-
estima de autoconfiança, uma vez que a expectativa de vir a lidar eficazmente 
com um acontecimento pode contribuir para a auto-estima mas, para muitos 
indivíduos, a autoconfiança não é importante para se avaliarem como pessoas 
com valor. 
Para Epstein (1987, cit. por Dias & Fontaine, 2001), a auto-estima 
global revela uma grande estabilidade, uma vez que a avaliação que o 
indivíduo faz de si depende dos padrões de interacção que estabelece desde 
muito cedo com as pessoas significativas. Por outro lado, esta estabilidade 
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parece estar associada ao facto da auto-estima constituir um postulado básico 
do self, pelo que a sua mudança acarretaria desestabilização do próprio self. 
Deve referir-se ainda que, apesar da auto-estima apresentar uma certa 
estabilidade, também varia ao longo do desenvolvimento em função de certas 
variáveis sócio-demográficas, como será abordado posteriormente. 
As avaliações que realizamos de nós próprios reflectem, muitas vezes, 
quer as respostas, quer as avaliações realizadas pelas outras pessoas, 
especialmente as que são significativas para o sujeito (Cooley, 1902; e Mead, 
1934, cit. por Vaz Serra, 1986). 
Assim, considera-se que as auto-percepções dos sujeitos são 
influenciadas pelas avaliações daqueles que consideramos credíveis e que são 
significativos para si (Webster & Sobieszek, 1974, cits, por Vaz Serra, 1986), 
sendo também muitas vezes fruto de comparações sociais do próprio sujeito 
relativamente ao seu grupo normativo, assim como fruto da atribuição de valor 
ao seu próprio comportamento observado (Vaz Serra, 1986). 
A propósito ainda da relação entre a auto-percepção e a hetero-
percepção do sujeito na formação da sua auto-estima, autores como Shrauger 
e Shoeneman (1979, cit. por Vaz Serra, 1986) consideraram que as 
percepções pessoais dos sujeitos são semelhantes à forma como pensam que 
os outros os percebem, mas o mesmo não acontece com a auto-percepção e a 
forma como é percebido pelos outros, colocando algumas resistências à ideia 
defendida por Cooley e por Mead, apresentada anteriormente. Por outro lado, e 
indo de encontro às conclusões de Cooley (1902, cit. por Dias & Fontaine, 
2001), Rosenberg (1979) considerou que, tanto nas crianças como nos 
adolescentes, a opinião dos pais constitui a fonte mais importante na 
manutenção da auto-estima. Na mesma linha de pensamento, Harter (1988) 
encontrou, ao longo das suas investigações, resultados que confirmam o facto 
de na auto-estima as características positivas tenderem a ser consideradas 
permanentes, e as negativas ocasionais, para além da auto-estima apresentar 
características motivacionais, isto é, impulsionadoras da actividade do sujeito. 
Revendo a literatura sobre a auto-estima, podemos concluir que os 
estudos mais recentes corroboram as conclusões teóricas de vários autores 
ditos clássicos, como William James (1890, cit. por Dias & Fontaine, 2001) e 
Cooley (1902, cit. por Dias & Fontaine, 2001). Tal como James, Harter (1988) 
verificou que os sujeitos tendem a manter a auto-estima em níveis desejáveis, 
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desvalorizando as áreas onde se percepcionam como menos competentes. No 
mesmo sentido, Rosenberg (1985) afirmou que o indivíduo tende a proteger e a 
incrementar a auto-estima e que esta se torna fundamental para um 
desenvolvimento ajustado e equilibrado. 
Voltando à forma como a auto-estima tem sido definida, mais 
recentemente Correia (1991) referiu-se à auto-estima como sendo a avaliação 
do eu, recorrendo por isso a factores de essência emocional, pelo que pode 
assumir valores positivos ou negativos, e admitiu que a imagem de si próprio 
se vai adquirindo ao longo do desenvolvimento, pela experiência e pela 
observação das reacções dos outros aos nossos comportamentos. 
Tanto para Harter como para Marsh (Fontaine & Antunes, 2001/2002), 
a auto-estima corresponde a uma auto-apreciação global, podendo congregar 
discrepâncias entre as auto-percepções reais e as ideais. 
De uma forma sucinta, Dias e Fontaine (2001) apresentam a auto-
estima como o "sentimento de se estar satisfeito consigo próprio e de se ter 
globalmente valor como pessoa" (p. 270), pelo que um indivíduo com elevada 
auto-estima tende a exibir as seguintes características (Rosenberg, 1985): 
• tem elevada auto-aceitação; 
• gosta de si próprio; 
• tem respeito por si próprio e considera-se uma pessoa de valor. 
Ainda para estas autoras, a auto-estima nos jovens parece estar 
relacionada com o facto de se ser sexualmente atraente e com capacidade de 
estabelecer relações com pares do sexo oposto. 
Por outro lado, é possível uma auto-estima elevada coexistir com um 
insucesso objectivo, no ponto de vista de Rosenberg, tal como William James 
admitira que um indivíduo com aspirações se pode manter insatisfeito, 
independentemente do sucesso obtido nas suas realizações. 
Numa abordagem desenvolvimentista, e tentando perceber as 
modificações que a auto-estima sofre ao longo do desenvolvimento, White 
(1959, 1960, 1963, cits, por Vaz Serra, 1988) considerou que nos primeiros 
anos de vida a auto-estima está associada a sentimentos de eficácia e, mais 
tarde, ao sentido mais geral de competência (Harter, 1985). 
O desenvolvimento da auto-estima é orientado por quatro princípios 
(Rosenberg, 1979), apresentando todos eles fundamentação empírica à 
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excepção do 4o princípio: 
• as apreciações que pensamos que os outros fazem sobre nós 
próprios; 
• as comparações que acontecem nas interacções sociais, 
desfavorecendo a auto-estima sempre que o indivíduo se 
subvaloriza em relação aos outros ou se considera diferente; 
• a forma como o sujeito avalia as suas acções (auto-atribuição); 
• a importância e o valor relativos das várias dimensões do auto-
conceito para o indivíduo. 
Numa tentativa de definir a auto-estima e de a diferenciar do selfe do 
auto-conceito, Peixoto (1998) constatou que não é possível distinguir self de 
auto-conceito e de auto-estima, considerando o self como o conjunto de 
atitudes e sentimentos que um sujeito apresenta em relação a si mesmo. No 
entanto, este autor, baseando-se em Hamachek (1979, cit. por Peixoto, 1999), 
admite uma distinção entre estes conceitos, embora de natureza mais teórica 
do que prática, reconhecendo que o self corresponderia à parte de nós que é 
consciente, o auto-conceito seria o conjunto de ideias e atitudes que cada um 
possui a respeito da sua consciência, e a auto-estima estaria relacionada com 
a valorização que fazemos do nosso self. O autor conclui referindo que o self 
representa o que sabemos, o auto-conceito o que pensamos e a auto-estima o 
que sentimos. 
De acordo com Peixoto e Almeida (1999, p. 632), o auto-conceito e a 
auto-estima são entidades separadas: "Podemos considerar o auto-conceito 
como uma componente fundamentalmente cognitiva e contextualizada da auto-
avaliação, enquanto a auto-estima reenvia para uma auto-avaliação mais 
descontextualizada, possuindo uma componente predominantemente afectiva". 
Relativamente à relação que é possível estabelecer entre a auto-estima 
global e outros construtos, vários têm sido os estudos realizados com esse 
objectivo, sendo possível sintetizá-los, de acordo com Dias e Fontaine (2001), 
da seguinte forma: 
• existe uma relativa independência entre a avaliação das 
competências sociais e cognitivas e a auto-estima global (Cairns, 
McWirther, Duffy & Barry, 1990); 
• há uma associação positiva, que poderá ser mais ou menos 
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elevada, entre a auto-estima e a percepção de se ser física e 
sexualmente atraente (Fontaine, 1991a, 1991b; Griffore, Kallen & 
Popovitch, 1990; Marsh, 1986a), a estabilidade emocional 
(Fontaine, 1991b; Marsh, 1986a), o namorar (Samet & Kelly, 1987, 
cits, por Dias & Fontaine, 2001) e a capacidade para estabelecer 
relações com os pares do sexo oposto (Fontaine, 1991b; Marsh, 
1986a). 
Parece pois que o auto-conceito e a auto-estima se apresentam como 
construtos distintos mas interdependentes, uma vez que os vários estudos 
mostram que ambos se encontram relacionados positivamente. Por outro lado 
o auto-conceito global não resulta da soma das suas diversas dimensões mas 
é "uma síntese pessoal que tem a ver com o grau de satisfação em relação a si 
próprio" (Antunes, 1994, p. 73), síntese esta identificada com a noção de auto-
estima. 
Esta interligação entre os dois conceitos já foi apresentada por James, 
uma vez que este autor considerou que a auto-estima resulta da relação entre 
o auto-conceito real e o auto-conceito ideal, isto é da relação entre a forma 
como o sujeito se percepciona e a forma como gostaria de ser (James, 1892, 
cit. por Harter, 1996). Assim, aceitando a relação entre o auto-conceito e a 
auto-estima, vários estudos têm mostrado que "auto-conceitos elevados nas 
áreas que o sujeito considera importantes resultarão em valores elevados de 
auto-estima, enquanto que autopercepções de competência baixas em áreas 
consideradas relevantes conduzirão a valores reduzidos de auto-estima" 
(Peixoto & Almeida, 1999, p. 633). 
Da mesma forma, apoiando esta relação, Harter (1993b, cit. por 
Peixoto & Almeida, 1999) encontrou uma correlação elevada entre o auto-
conceito, nas áreas importantes para o sujeito, e a auto-estima. 
Assim, a auto-estima é considerada como "a faceta mais importante do 
auto-conceito" (Vaz Serra, 1986, p. 60) e como tal, embora sendo um construto 
diferente, encontra-se relacionada com o auto-conceito. 
As investigações realizadas com estes construtos pretendem, por um 
lado, clarificar a sua definição e caracterização e, por outro lado, perceber as 
relações que estabelecem com outras variáveis, nomeadamente com o 
sucesso académico, que passamos a analisar. 
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2. Relações com o sucesso académico 
2.1. Auto-conceito 
O sucesso académico tem vindo a merecer uma maior atenção por parte 
da psicologia, especialmente no âmbito da psicologia da educação, uma vez 
que se encontra associado ao desenvolvimento e ao bem-estar psicológico 
global dos indivíduos. 
Nos últimos anos, o estudo do êxito-fracasso tem sido realizado através 
de modelos estruturais que organizam os diversos factores explicativos em dois 
tipos: factores pessoais e factores contextuais (González-Pienda, 2003). 
Segundo este autor, os factores contextuais, dividem-se em variáveis sócio-
ambientais, que incluem a família e o grupo de pares, variáveis institucionais, 
que abrangem aspectos associados à organização escolar, à direcção, à 
formação de professores e ao clima escolar e, finalmente, variáveis de 
instrução, que englobam os conteúdos programáticos, os métodos de ensino-
aprendizagem, as tarefas e actividades associadas à aprendizagem, as novas 
tecnologias e as expectativas dos professores e dos estudantes. Por sua vez, 
os factores pessoais incluem variáveis de tipo cognitivo, como a 
inteligência/aptidões, os estilos de aprendizagem e os conhecimentos prévios, 
e as de tipo motivacional ligadas ao auto-conceito, aos objectivos de 
aprendizagem e às atribuições causais. 
Do ponto de vista de González-Pienda (2003), contrariamente ao que 
tradicionalmente se defendia, a correlação entre a inteligência e o rendimento é 
significativa mas de magnitude moderada, isto é, a inteligência potenciará ou 
não o rendimento dependendo do estilo de aprendizagem dos alunos, dos seus 
conhecimentos prévios e, ainda, da forma como utilizam as estratégias de 
aprendizagem associadas à planificação e ao controlo do estudo pessoal. 
Será apenas nas décadas de oitenta e noventa que os factores 
motivacionais e afectivos se juntam definitivamente aos cognitivos, para 
explicar de forma mais completa as situações de êxito-fracasso na 
aprendizagem escolar (Alexander & Judy, 1988; Boekaerts, 1996; Borkowski & 
Thorpe, 1994; Garcia & Pintrich, 1994; Pintrich, 1994; Pintrich, Marx & 
Boyle, 1993; Pintrich, 1995; Pressley, Harris & Guthrie, 1992; Schunk & 
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Zimmerman, 1994, cits, por González-Pienda, 2003). 
Também Fontaine (1990), no início da década de noventa, se referiu à 
necessidade de recorrer a factores motivacionais para explicar as diferenças de 
rendimento encontradas nos sujeitos, a partir do momento em que se admitiu 
que os factores cognitivos apenas conseguiam explicar 25% da variação dos 
resultados. 
Desta forma, para um aluno obter bons resultados escolares precisaria 
de possuir capacidades para tal, mas também de ter vontade de atingir as suas 
metas (Garcia & Pintrich, 1994, cits por González-Pienda, 2003). Podemos, 
assim, perceber a importância das variáveis motivacionais como sendo aquelas 
que dirigem a acção para que o sujeito venha a atingir de forma persistente os 
objectivos ou metas previamente fixados. 
Mais concretamente, o interesse pelo estudo da relação entre o conceito 
de si, como variável motivacional, e os resultados escolares aumentou 
significativamente a partir da década de setenta, altura em que se começaram 
a atribuir os resultados escolares, o sucesso académico e a adaptação ao 
contexto escolar a factores para além da capacidade intelectual (Fontaine, 
1991a). 
Podemos contudo referir que os estudos que têm sido realizados no 
sentido de perceber o tipo de relação existente entre o auto-conceito e o 
rendimento escolar não têm sido totalmente conclusivos, contrariamente ao 
que se tem verificado a nível do auto-conceito de competência. 
Assim, encontramos autores que apontam para a existência de uma 
relação recíproca entre o auto-conceito e o rendimento escolar (Cubera & 
Moreno, 1992; Brown, Collins & Schmidt, 1988; Helmke & Van Aken, 1995; e 
Irwin, 1967, cit. por Veiga, 1990; Marsh, 1988a; Marsh, 1990; Marsh & Jackson, 
1984; Marsh & Yeung, 1987; e Richardson & Lee, 1986, cits, por González-
Pienda, 2003; Skaalvik & Hagtvet, 1990), e outras autores que anunciam uma 
relação unilateral, isto é, defendem a existência de uma preponderância do 
rendimento sobre o auto-conceito ou vice-versa (Chapman & Lambourne, 1990; 
Newman, 1984, cits, por González-Pienda, 2003; Senos & Diniz, 1998). Por 
exemplo, Pereira (1991) defendeu que o insucesso académico afecta o auto-
conceito mas apenas de forma sectorial, isto é, segundo o autor, apesar do 
aluno percepcionar insucesso em certas áreas, por exemplo como a 
matemática, pode apresentar um bom auto-conceito geral. Este aspecto é 
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explicado pelo autor por existir no nosso país "maior tolerância social, familiar 
ao insucesso" (p. 150). Por sua vez, num estudo com alunos do secundário, 
Haynes, Hamilton-Lee e Comer (1988) verificaram que os alunos com um 
rendimento escolar abaixo da média apresentavam níveis de auto-conceito 
significativamente inferiores aos de alunos com um rendimento acima da 
média. Verificaram ainda que os alunos com um rendimento escolar médio não 
se distinguiam, em termos de auto-conceito, de forma significativa, dos alunos 
com um rendimento abaixo da média, em todas as suas dimensões. 
Autores como Hansford e Hattie (1982), Muller, Gullung e Bocci (1988), 
Holden, Moncher e Schinke (1990) encontraram correlações entre 0,13 e 0,20 
entre o auto-conceito e os resultados escolares, correlações estas que são 
mais tarde confirmadas em estudos realizados no nosso país por Veiga (1989). 
Este autor encontrou uma correlação da ordem dos 0,26 entre o conceito de si 
próprio e os resultados escolares, no contexto português. 
Em contrapartida, num estudo realizado com alunos do 9o ano de 
escolaridade, Senos e Diniz (1998) encontraram valores semelhantes no auto-
conceito académico em alunos com sucesso e insucesso escolar, dados estes 
que não foram encontrados num grupo composto por alunos com uma atitude 
extrema face ao trabalho escolar (ou muito envolvidos no trabalho escolar, ou, 
pelo contrário, totalmente alheios à escola), pois neste caso os alunos com 
insucesso escolar apresentavam valores de auto-conceito académico 
inferiores, o que mostra que a relação entre sucesso académico e auto-
conceito depende do contexto onde o resultado baixo se manifesta (se se trata 
de um resultado único ou se aparece no meio de outros resultados baixos). 
Por sua vez, mais recentemente, Caneiro (2003), numa investigação 
realizada junto de sujeitos com idades compreendidas entre os 12 e os 19 
anos, encontrou uma relação positiva e alta entre o auto-conceito e o 
rendimento escolar. 
O estudo de Marsh e Yeung (1987), realizado noutro país, sobre a 
relação causal entre o auto-conceito e o rendimento escolar em estudantes 
adolescentes, permitiu também concluir que o auto-conceito influencia 
positivamente o rendimento escolar. 
Mais concretamente, alguns estudos apontam para que o auto-conceito 
académico se encontre correlacionado (correlações entre 0,29 e 0,40) de forma 
mais estreita com os resultados escolares (Marsh, 1986b, 1988b, 1989b; 
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Marsh, Byrne & Shavelson, 1988), especialmente o auto-conceito de 
competência verbal (correlações com os resultados escolares entre 0,21 e 
0,45) e o auto-conceito de competência em matemática (correlações com os 
resultados escolares entre 0,18 e 0,55), do que o auto-conceito não-académico 
(Byrne & Shavelson, 1986; Marsh, 1984; Marsh, Parker & Barnes, 1985; Marsh, 
Parker & Smith, 1983; Marsh, Smith & Barnes, 1985). No entanto, no estudo 
realizado por Veiga (1989) no nosso país, esta tendência de uma maior 
correlação entre os aspectos académicos do auto-conceito e os resultados 
escolares não foi confirmada. 
Assim, tal como foi comprovado pelos estudos anteriores, encontram-se 
na literatura muitos autores que observaram uma relação positiva entre o auto-
conceito académico global e os resultados escolares (Marsh, 1990; Reuchlin, 
1990) mas também entre o auto-conceito em dimensões específicas, como a 
matemática e a verbal, e o rendimento académico (Byrne, 1986; Byrne & 
Shavelson, 1986; Marsh, 1984, 1990; Marsh, Parker & Barnes, 1985). 
Esta relação entre o auto-conceito e o rendimento académico, para além 
de ser encarada de forma diferente pelos autores, parece variar com algumas 
características sócio-demográficas. Assim, outros autores encontraram 
relações mais acentuadas, entre o auto-conceito e o rendimento escolar nos 
sujeitos do sexo masculino (Dowling, 1982; Skaalvik, 1983, cits, por Veiga, 
1990). 
Atendendo à idade e ao nível de escolaridade, segundo Fontaine 
(1991a) há um aumento progressivo, entre o 5o e o 9o anos de escolaridade, 
nas correlações entre o auto-conceito de competência académica e os 
resultados escolares, e um enfraquecimento das relações entre o auto-conceito 
não-académico e os resultados escolares, devido a um aumento, com a idade, 
do realismo na construção do auto-conceito, ou seja, isto deve-se ao facto da 
auto-imagem nas crianças ser positiva e quase sempre insensível a 
informações externas discordantes. Por outro lado, a autora concluiu que os 
aspectos físicos e sociais do auto-conceito interferem mais no sucesso 
académico a nível do 2o ciclo do que do 3o ciclo. 
Faria e Figueiredo (2001), num estudo realizado com alunos do 2o ciclo 
do ensino básico com e sem necessidade educativas especiais (NEE), 
encontraram, especificamente para os alunos sem NEE, correlações entre o 
auto-conceito e as notas escolares, e mais concretamente entre o auto-
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conceito a matemática e as notas a matemática. 
Num estudo realizado com alunos do 3o ciclo e do ensino secundário 
(10° e 11° anos de escolaridade), Fontaine (1991b) verificou que "a partir do 7o 
ano, as correlações dos auto-conceitos de competência académica com os 
resultados escolares são mais estreitas do que as das dimensões não 
académicas do conceito de si próprio," (p. 44), tal como a autora já tinha 
encontrado no estudo desenvolvido com alunos do 5o, T e 9o anos (Fontaine, 
1991a). Segundo a autora "os conceitos académicos (verbal, matemática e 
escolar) explicam juntamente 26% da variação dos resultados escolares" 
(Fontaine, 1991a, p. 22). Pelo contrário, as correlações entre os resultados 
escolares e o auto-conceito não académico diminuem, desaparecendo no 9o 
ano e assumindo mesmo níveis negativos se considerarmos o auto-conceito de 
competência social associado às relações com os pares. 
Fontaine (1991b) verificou ainda que no 11° ano de escolaridade existe 
uma correlação inferior, comparativamente aos outros anos de escolaridade 
estudados, entre o auto-conceito de matemática e verbal e os resultados 
escolares. Da mesma forma, no 11° ano não se encontraram correlações, quer 
positivas entre a estabilidade emocional e o rendimento escolar, quer negativas 
entre a competência física e os resultados escolares. Por outro lado, Fontaine 
(1991b) encontrou uma correlação significativa positiva, embora com valores 
baixos, entre a dimensão de relação com os pais, o auto-conceito de 
competência académica e os resultados escolares, qualquer que fosse o ano 
de escolaridade considerado. 
Outros autores, realizando estudos com alunos universitários 
(Pottebaum, Keith & Ehly, 1986, cits, por Veiga, 1990), verificaram não existir 
uma relação causal entre o auto-conceito e o rendimento académico. Para 
explicar estes resultados, estes autores vão sugerir o facto do auto-conceito e 
do rendimento escolar serem afectados por variáveis de outro tipo, como seja o 
sexo e a classe social, daí que muitas vezes haja diferenciação nos resultados 
das investigações que tentam relacionar as variáveis dependentes 
anteriormente consideradas. 
Parece pois existir uma tendência para a relação entre o auto-conceito e 
o rendimento escolar ser mais ténue à medida que se avança na idade ou na 
escolaridade. 
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Por sua vez, têm vindo a ser realizados estudos no nosso país muito 
recentemente, no sentido de determinar a relação entre os resultados 
escolares e o auto-conceito de competência1. Considerando que o auto-
conceito de competência está associado "às percepções de capacidade para 
lidar de forma eficaz com o ambiente, aceita-se igualmente que o mesmo se 
relacione com comportamentos de acção, persistência e esforço, que têm 
subjacentes objectivos de realização centrados na aprendizagem" (Faria & 
Lima Santos, 1999, p. 449). Os mesmos autores (Faria & Lima Santos, 2001) 
verificaram, num estudo realizado com alunos do ensino secundário, que as 
subescalas cognitivas "resolução de problemas", "sofisticação" e "prudência na 
aprendizagem" se correlacionavam positivamente com o sucesso às disciplinas 
de Matemática, sendo que a subescala "resolução de problemas" seria a que 
apresentava uma correlação mais elevada e que se encontrava, igualmente, 
correlacionada positivamente com a disciplina de Português e com a média 
total das notas dos alunos. Por sua vez, no mesmo estudo verificou-se que as 
subescalas sociais ("cooperação" e "assertividade") não se correlacionavam 
com os resultados escolares. Relativamente à subescala de criatividade 
("pensamento divergente"), foi encontrada uma correlação negativa com as 
notas de Matemática e Português e com a média geral, o que parece ser 
explicado pelo facto de, na nossa cultura, a criatividade estar associada 
essencialmente a actividades de lazer e ao facto dos currículos escolares 
valorizarem a reprodução de conhecimentos (Faria & Lima Santos, 2001). 
Já numa amostra do ensino superior, por sua vez, observou-se que 
existia uma correlação positiva entre duas subescalas cognitivas ("resolução de 
problemas" e "sofisticação") e a auto-avaliação dos alunos e as expectativas 
quanto ao rendimento académico futuro, sendo que a "prudência na 
aprendizagem" apenas se correlacionava positivamente com as expectativas. 
Por outro lado, verificou-se que as subescalas "cooperação" e "pensamento 
divergente" se correlacionavam negativamente com a auto-avaliação e com as 
expectativas de resultados, contrariamente ao verificado na subescala 
"assertividade". Estes resultados mostram que "os sujeitos com elevado auto-
conceito de competência parecem utilizar de forma mais eficaz as suas 
1 Entendido este como "a percepção que os indivíduos têm de si mesmos, no plano das competências 
cognitivas, sociais e de criatividade, auto-percepção esta que vai influenciar os respectivos 
comportamentos, nos vários contextos de vida, entre os quais, na adolescência, destacamos o escolar" 
(Faria 2001/2002, p. 109), 
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capacidades intelectuais, obtendo assim melhores resultados escolares que, 
por seu lado, afectam positivamente as suas auto-avaliações e as suas 
expectativas quanto ao rendimento académico global futuro, logo, também, a 
sua capacidade para expressar opiniões e iniciar acções ("assertividade")" 
(Faria & Lima Santos, 2001, p. 224). 
No mesmo sentido, vários autores (Fontaine, 1995; Marsh, 1986a; 
Marsh, 1988a; Marsh, 1990; Marsh, Parker & Smith, 1983; Senos & Diniz, 
1998; Peixoto, 1998; Skaalvik & Hagvet, 1990; e Antunes & Fontaine, 2000; 
Botsari, Antunes & Fontaine, 1999, cits, por Fontaine & Antunes, 2001/2002) 
referiram existir uma correlação positiva entre o auto-conceito de competência 
nos diferentes domínios académicos e o rendimento escolar. 
Por exemplo, autores como Byrne (1986) e Marsh (1990) defenderam 
que um elevado auto-conceito de competência permitiria prever não só uma 
maior realização escolar como, igualmente, uma maior integração social, 
contribuindo para o bem-estar psicológico geral dos alunos. Esta relação 
parece explicar-se pelo facto de sujeitos com um elevado auto-conceito de 
competência utilizarem de forma mais eficaz as suas capacidades 
Os vários estudos apresentados evidenciam que o auto-conceito se 
encontra relacionado com o rendimento académico, mas com magnitude 
variável, dependendo ainda da dimensão específica do auto-conceito 
considerada. Por outro lado, existem dúvidas sobre o tipo de relação, isto é, se 
se trata de uma relação uni ou bidireccional e ainda sobre a magnitude da 
relação. 
2.2. Auto-estima 
No que respeita à relação entre a auto-estima e o rendimento escolar, 
considera-se que os sentimentos, positivos ou negativos, que o indivíduo 
apresenta acerca de si próprio influenciam, significativamente, aspectos como 
o rendimento escolar, a saúde mental e o relacionamento estabelecido com os 
outros (Jersild, 1952, cit. por Correia, 1991; Rosenberg, 1979). 
Autores como Baumeister e Tice (1985) consideraram que os sujeitos 
com baixa auto-estima têm tendência a transformar os resultados negativos em 
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resultados pouco importantes, porque passageiros. Estes sujeitos reagem de 
forma mais positiva ao sucesso mesmo que inesperado, e de forma mais 
negativa ao insucesso, mesmo sendo este esperado. Por sua vez, parece que 
os sujeitos com baixa auto-estima justificam os seus resultados negativos 
associando-os a aspectos pessoais, o mesmo não acontecendo com os 
resultados positivos, mostrando-se, igualmente, mais tolerantes sempre que os 
resultados se desviam da média. 
Posteriormente, Baumeister, Tice e Hutton (1989) apresentaram os 
sujeitos com baixa auto-estima como sendo moderadamente persistentes na 
realização das tarefas, explicando este facto pela necessidade de remediar as 
dificuldades, evitando resultados humilhantes. 
Num estudo realizado, no nosso país, por Correia (1991), junto de 
crianças com idades compreendidas entre os 10 e os 12 anos de idade, 
metade das quais sem retenções, concluiu-se que as crianças são capazes de 
se auto-avaliarem e de discriminarem as suas competências específicas, 
expressando-as, igualmente, de forma realista. Por outro lado, verificou-se 
ainda que a auto-estima global das crianças repetentes não é afectada de 
forma significativa pela baixa competência percebida, pelo que parece não 
existir um padrão de auto-estima para as crianças repetentes. No mesmo 
sentido, Senos e Diniz (1998), num estudo realizado com alunos do 9o ano de 
escolaridade, não encontraram diferenças significativas nos valores de auto-
estima, entre os alunos com melhores e piores resultados escolares. 
Em contrapartida, Peixoto (1998), num estudo realizado com sujeitos do 
distrito de Braga a frequentar o 9o ano de escolaridade, verificou que a auto-
estima global e o sucesso escolar se encontravam positivamente 
correlacionados entre si (r= 0,45), embora não se possa falar de uma relação 
de causa e efeito, visto que outras variáveis poderão explicar a relação entre 
ambas. Neste estudo, o autor encontrou um número superior de reprovações 
nos sujeitos com baixa auto-estima. Por outro lado, a percentagem de alunos 
com zero reprovações revelou-se superior nos alunos com elevada auto-
estima. 
Em conclusão, parece ser mais evidente a existência de uma relação 
positiva entre o auto-conceito e o rendimento académico, do que entre a auto-
estima e o mesmo rendimento. 
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3. Estudos diferenciais do auto-conceito e da auto-estima 
A apresentação de vários estudos com o intuito de perceber como o 
auto-conceito e a auto-estima variam em função de variáveis como a idade, o 
nível de escolaridade, o género, o nível sócio-económico (NSE) e a mudança 
de nível de ensino (transição do secundário para o superior), torna-se 
importante uma vez que estes construtos têm evidenciado alterações em 
função de variáveis dos contextos de vida dos indivíduos. 
Muitas têm sido as investigações que mostram que o auto-conceito e a 
auto-estima variam em função de variáveis sócio-demográficas. Wylie (1979), 
embora estando de acordo com o facto do auto-conceito variar em função de 
certas variáveis, considerou que as diferenças encontradas, nomeadamente no 
género e no estatuto sócio-económico, são mediadas pela família, isto é, as 
diferenças encontradas nos valores do auto-conceito estão associadas às 
percepções que o sujeito apresenta acerca da sua família. Desta forma, a 
autora tenta mostrar que a variação do auto-conceito em função de algumas 
variáveis não é uma questão simples de equacionar. Assim, Wylie (1979) 
resumiu as suas conclusões em alguns pontos, dos quais destacamos os 
seguintes aspectos: 
• a auto-percepção das crianças está relacionada com a forma 
como percebem que os pais as aceitam e com as 
semelhanças que supõem ter com os seus progenitores; 
• a perda de laços afectivos devido ao divórcio pode ter mais 
repercussões negativas no auto-conceito da criança do que a 
perda por morte; 
• quer a ordem de nascimento, quer o tamanho da família, não 
parecem apresentar uma influência considerável no auto-
conceito; 
• os filhos únicos, especialmente os de sexo masculino, 
parecem apresentar uma auto-estima superior, relativamente 
a outros rapazes. 
É inegável, ao longo da literatura, a influência de variáveis sócio-
demográficas na vida de cada sujeito, uma vez que estas interferem nas 
experiências interpessoais e na forma como o próprio sujeito e os contextos 
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onde está inserido são percepcionados e valorizados (Rosenberg & Pearlin, 
1982). 
Por outro lado, os estudos realizados no sentido de verificar como o 
auto-conceito e a auto-estima variam em função das características pessoais e 
contextuais do sujeito apresentam limitações uma vez que utilizam diferentes 
instrumentos de análise destes construtos e partem de uma caracterização 
heterogénea de certas variáveis como o NSE, já para não salientar as 
diferenças entre as amostras-alvo, pelo que as respectivas conclusões só com 
muitas precauções se poderão comparar (Rosenberg, 1979). 
No que se refere às variáveis sócio-demográficas apresentadas neste 
trabalho relativamente ao auto-conceito e à auto-estima, a selecção das 
mesmas resultou de um levantamento exaustivo de estudos realizados nesta 
área, especialmente a nível do contexto do ensino secundário e do ensino 
superior no nosso país, tendo-se optado por apresentar aquelas que têm 
evidenciado um maior contributo para a diferenciação destes dois construtos. 
Assim sendo, a importância atribuída à idade pode compreender-se 
pela necessidade de estudar se o auto-conceito e a auto-estima variam com o 
desenvolvimento e com as experiências de vida e se, mais especificamente, 
alunos mais velhos poderão enfrentar os desafios de uma forma mais 
adaptada. 
Por outro lado, uma vez que a população estudantil nestes dois ciclos 
de ensino (secundário e superior) é maioritariamente feminina por haver maior 
perda de rapazes ao longo da escolaridade, toma-se importante verificar até 
que ponto o género introduz diferenças significativas no auto-conceito e na 
auto-estima. Já a pertinência atribuída ao nível de escolaridade prende-se com 
o facto de se reconhecer que a escola funciona como um contexto importante 
de desenvolvimento pessoal e que o 12° ano de escolaridade e o primeiro ano 
do ensino superior apresentam especificidades, na realidade portuguesa, pelos 
desafios que colocam aos alunos. 
De facto, aos alunos do 12° ano é exigido que decidam acerca do curso 
superior ou da profissão a seguir tendo como constrangimento as notas de 
acesso à universidade. Além disso, observa-se que a transição para o ensino 
superior provoca por vezes frustrações, quer porque os alunos não conseguem 
entrar nesse nível de ensino, quer porque entram num curso que não 
corresponde à sua primeira opção, já para não mencionar as condições de 
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acesso, que fazem depender dos exames nacionais cerca de metade da nota 
de candidatura (Azevedo & Faria, 2001, 2003a). 
Por sua vez, o 1o ano do ensino superior exige que os alunos 
enfrentem uma realidade para a qual não foram preparados, uma vez que a 
nível do secundário se investe, essencialmente, no saber-saber, relegando-se 
para segundo plano competências sociais e emocionais fundamentais para 
enfrentar os desafios com sucesso. Do anteriormente referido pode considerar-
se uma outra variável, a via de ensino, pois será de esperar que cursos com 
cargas lectivas diferentes, que enfatizam a componente geral, específica e 
tecnológica de forma distinta, proporcionem condições diferenciais para o 
desenvolvimento do auto-conceito e da auto-estima. 
Finalmente, foi ainda seleccionado o nível sócio-económico das 
famílias pelo facto de existirem, em diferentes NSE, oportunidades desiguais 
de acesso à informação, à cultura e às situações de interacção social, sendo 
esta uma das variáveis que mais diferencia os sujeitos, nomeadamente porque 
há correlações positivas entre o NSE e o sucesso escolar. 
3.1. Em função da idade/ano de escolaridade e do agrupamento de 
estudos 
Dos vários estudos consultados pode-se constatar que o auto-conceito, 
apesar de ser caracterizado por uma certa estabilidade, vai, ao longo do ciclo 
de vida, ser afectado por factores contextuais, mudanças de expectativas face 
ao sucesso académico e comparações sociais (Harter, 1983; Marsh, 1985). 
Considerando a variável idade, os estudos têm revelado resultados 
pouco consistentes, talvez devido ao facto de, na maior parte dos estudos, se 
terem utilizado instrumentos que avaliaram o auto-conceito global e não os 
seus aspectos multidimensionais (Veiga, 1995). 
Têm surgido várias perspectivas na literatura que se preocuparam com o 
estudo e a compreensão da relação entre o auto-conceito e a idade. Para 
alguns autores, o auto-conceito diminui com a idade (Fontaine, 1991a; Harter, 
1983; Kawarsh, Kerr & Clewes, 1985; Marsh, 1985, 1989a; Savin-Williams & 
Demo, 1984; Stipek & Daniels, 1988; Veiga, 1990), uma vez que aumentam as 
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aspirações dos sujeitos, associadas a uma maior exigência do superego (Ziller, 
Baila & Watson, 1977, cits, por Veiga, 1995), ou ainda devido ao facto da 
realidade se apresentar ao sujeito como progressivamente mais frustrante 
(Wylie, 1974). Neste contexto, Espinar (1982) e Jegede (1982), defenderam 
que o auto-conceito diminui a partir dos 14 anos, devido ao efeito progressivo 
do insucesso académico. Esta diminuição do auto-conceito com a idade, a 
partir dos 15 anos, foi observada por Veiga (1990) em certas dimensões. 
No entanto, para outros autores, pelo contrário, o auto-conceito 
aumentaria com a idade, acompanhando o desenvolvimento cognitivo do 
sujeito (Long et ai., 1967, 1968; Protinsky & Wilkerson, 1986, cits, por Veiga, 
1995) ou a satisfação do sujeito com a vida (Morganti, Nehrke, Hulicka & 
Cataldo, 1988). 
Por exemplo, num estudo realizado junto de estudantes universitários 
portugueses foram encontradas diferenças significativas no auto-conceito a 
favor dos alunos mais velhos, nas dimensões de pares do sexo oposto e 
global, o que pode indicar que, num novo ciclo de estudos, a idade favorece a 
aceitação global que, por sua vez, se pode transmitir ao relacionamento 
estabelecido com os outros (Duarte & Faria, submetido a publicação). 
Outros autores consideram que o auto-conceito oscilará, especialmente 
em certos períodos da vida, como por exemplo na pré-adolescência e 
adolescência (Harter, 1983) e na idade adulta (Morganti, et ai., 1988). 
Concordando com esta posição, autores como Jolley (1984) explicaram esta 
oscilação devido à procura de autonomia e de definição de objectivos de vida 
que caracterizam os adolescentes; outros, através do estabelecimento de 
ligações afectivas íntimas que podem implicar o afastamento do grupo mais 
alargado de amigos (Loranger, Poirier & Gauthier, 1983). 
Finalmente, existem autores na literatura que assumem uma postura 
mais extrema defendendo que o auto-conceito é imutável, como por exemplo, 
Bachman e 0'Malley (1977). 
Relativamente ao nível de escolaridade, têm sido encontradas 
evidências de que o auto-conceito varia em função do ano de escolaridade, 
confirmando a existência "de um realismo crescente na construção do conceito 
de si próprio com a idade" (Fontaine, 1991a, p. 22). 
Já para Alawiye e Alawiye (1988), o auto-conceito estabiliza entre o 2o e 
o 5o anos de escolaridade, diminuindo posteriormente entre o 6o e o 8o anos de 
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escolaridade, resultados estes explicados pelo facto dos alunos nestes anos 
apresentarem condutas mais negativas em relação ao contexto escolar, como 
por exemplo a dificuldade em aceitar regras de funcionamento dentro da sala 
de aula e a desmotivação escolar (Alawiye & Alawiye, 1988; Montemayor & 
Eysen, 1977). A diminuição do auto-conceito ao longo da escolaridade tem sido 
explicada, igualmente, pelo aumento do interesse dos alunos por problemas de 
justiça social (Harter, 1983), o que pode levar a que questionem o 
relacionamento que estabelecem com os outros e a uma maior instabilidade 
emocional. 
Autores como Marsh (1989a) consideraram que o auto-conceito diminui 
entre o 2o e o 5o ou 6o anos.de escolaridade ou mesmo até ao 9o ano 
(Fontaine, 1991b), e no nosso país "a diferenciação das dimensões do conceito 
de si próprio prolonga-se, pelo menos, até ao meio da adolescência" (p. 35). 
Segundo Fontaine (1991a) opera-se uma redução do auto-conceito, em todas 
as suas dimensões, entre o 5o e o 9o anos de escolaridade, exceptuando a 
dimensão de aparência física que diminui entre o 5o e o 7o anos, estabilizando 
de seguida. Noutro estudo, Fontaine (1991b) observou uma diminuição dos 
níveis do auto-conceito matemática, competência física, auto-conceito físico 
total e estabilidade emocional em função do ano de escolaridade. A autora 
verificou ainda que os níveis de auto-conceito de competência física e físico 
total apresentam uma redução significativa entre o 7o e o 9o anos de 
escolaridade, redução que acontece mais tarde, entre o 9o e o 11° anos de 
escolaridade, no auto-conceito de competência em matemática e na dimensão 
de estabilidade emocional. 
Por sua vez, a recuperação dos valores do auto-conceito pode iniciar-se 
no 7o ano (McCarthy & Hoge, 1982; 0'Malley & Bachman, 1983, cits, por 
Fontaine, 1991a), ou no 9o ano (Marsh, Parker & Barnes, 1985). Finalmente, 
Fontaine (1991b) defendeu uma estabilização do auto-conceito a partir do 9o 
ano, à excepção da dimensão da aparência física cuja diminuição pára no 7o 
ano de escolaridade. 
Assim, no contexto português, Fontaine (1991a) confirmou a progressiva 
diferenciação do auto-conceito com o nível de escolaridade até ao 9o ano. No 
entanto, Veiga (1990) não observou diferenças significativas em função do ano 
de escolaridade. 
Mais tarde, e relativamente ao auto-conceito de competência, Faria e 
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Lima Santos (2001) verificaram que os alunos que frequentam o 12° ano de 
escolaridade se percepcionam como mais competentes a nível do auto-
conceito de resolução de problemas, comparativamente aos alunos do 10° e 
11° anos, e na subescala de auto-conceito de motivação para aprender 
relativamente aos alunos do 11° ano, talvez devido ao momento de transição 
que os alunos do 12° ano enfrentam, em termos vocacionais, exigindo da sua 
parte escolhas e um maior investimento na aprendizagem, com vista à 
obtenção de resultados que lhes permitam enveredar pelo curso ou pela 
profissão desejados. 
Os mesmos autores verificaram que o auto-conceito de competência nas 
suas dimensões resolução de problemas, sofisticação ou motivação para 
aprender é significativamente superior nos alunos do ensino superior 
relativamente aos alunos do ensino secundário, o mesmo não acontecendo 
com a dimensão pensamento divergente, que se mostrou superior nos alunos 
do ensino secundário (Faria & Lima Santos, 2001). A evidência de que os 
alunos do ensino superior apresentam uma maior motivação para aprender 
pode, no ponto de vista dos autores, explicar-se pelo facto de alunos se 
encontrarem num contexto novo e desafiante que implicou um grande 
investimento para aí acederem, pelo que pretendem continuar a investir no 
sentido de atingirem os seus objectivos de carreira. 
Note-se que a maior parte dos resultados anteriormente considerados 
contrariam os resultados de outros autores, que não detectaram diferenças 
estatisticamente significativas no auto-conceito em função do ano de 
escolaridade (Piers & Harris, 1964), especialmente entre o 6o e o 10° anos de 
escolaridade (Fend & Schroer, 1985). 
Quanto ao agrupamento de estudos, Faria (2001/2002) encontrou 
resultados significativamente superiores nos alunos a frequentar cursos com 
matemática, relativamente aos alunos que frequentam cursos sem matemática, 
no auto-conceito de competência cognitiva de resolução de problemas e de 
prudência na aprendizagem devido ao facto de que a "conotação de elevada 
dificuldade exige padrões motivacionais que resistem às dificuldades e 
obstáculos iniciais, frequentes na aprendizagem desta disciplina" (p. 115); 
verificou, por outro lado, a existência de resultados significativamente 
superiores nas raparigas do agrupamento 4 (Humanidades) no auto-conceito 
de competência social, nomeadamente na "cooperação social" e "na 
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assertividade social". Estes resultados estão associados "aos domínios de 
estudo dos alunos do agrupamento 4 que, na sua maioria frequentam áreas 
ligadas à comunicação e às relações públicas, áreas estas que são mais 
susceptíveis de promover nos sujeitos as competências de transmissão e 
defesa de ideias, valores e opiniões" (Faria, 2001/2002, p. 115). 
Reflectindo agora sobre a auto-estima e considerando a variável idade, os 
estudos têm mostrado que entre os 12 e os 13 anos há um declínio na auto-
estima global, por o auto-conceito ser percepcionado como mais instável, 
especialmente se os adolescentes estiverem a vivenciar uma transição escolar 
do segundo para o terceiro ciclos, o mesmo não acontecendo por volta dos 15 
anos, na transição do ensino básico para o ensino secundário. Rosenberg 
(1979; Rosenberg 1985) explicou o fenómeno de diminuição da auto-estima 
que ocorre no início da adolescência através de mudanças pubertárias, 
"mudança de ambiente e a existência de novas expectativas" (p. 275). 
No entanto, outros autores têm chegado a resultados que sustentam o 
facto da auto-estima global aumentar com a idade, no final da adolescência e 
no início da idade adulta (Cairns ef ai., 1990; Marsh, 1989a; e O 'Malley & 
Bachman, 1983; Rosenberg, 1979; Rosenberg, 1985; Tashakkori étal., 1990). 
Também outras investigações, utilizando vários instrumentos de 
avaliação da auto-estima, apresentam resultados que confirmam os 
anteriormente considerados, admitindo que os valores de auto-estima global 
aumentam na adolescência, acrescentando que este aumento é retomado mais 
tarde, no início da idade adulta (O'Malley & Bachman, 1983, cits, por Dias & 
Fontaine, 2001; Cairns et al., 1990; Harter, 1982; Marsh, 1989a, Rosenberg; 
1979; Rosenberg, 1985; Tashakkori, Thompson, Wade & Valente, 1990). 
Os resultados observados no contexto português, (Fontaine, 1991a,b) 
são diferentes, uma vez que foi encontrada uma redução da auto-estima desde 
o início da adolescência até ao 9o ano de escolaridade, a partir do qual se 
observa uma recuperação, sendo aquela redução explicada pelo crescente 
realismo do pré-adolescente na avaliação comparativa com os outros, e esta 
recuperação essencialmente pelas modificações cognitivas que permitem ao 
adolescente assumir vários papéis em simultâneo, compreendendo e 
minimizando os desempenhos menos positivos. 
Por sua vez, Dias (1996) e Dias e Fontaine (2001) concluíram, num 
estudo realizado junto de estudantes universitários, que a auto-estima não 
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aumenta com a idade nos jovens adultos. 
Quanto ao nível de escolaridade, Ferreira, Santos e Vieira (1996), num 
estudo realizado com estudantes do 8o, 9o e 10° anos de escolaridade, com o 
objecivo de estudar a relevância de variáveis como a auto-estima, os estilos de 
tomada de decisão e as atitudes de carreira na qualidade do percurso escolar 
dos estudantes, concluíram que existem diferenças significativas na auto-
estima global a favor dos alunos do 10° ano de escolaridade relativamente aos 
alunos do 9o ano. 
Assim, se em estudos realizados noutros países se concluiu, 
genericamente, que a auto-estima aumenta durante e após a adolescência, no 
nosso país as evidências contrariam esta tendência, verificando-se que a auto-
estima não aumenta linearmente a partir da adolescência. 
3.2. Em função do género 
As diferenças em função do género parecem existir, essencialmente, ao 
nível das dimensões específicas do auto-conceito. 
Actualmente, as várias investigações revelam diferenças significativas 
entre os sexos em detrimento do.sexo feminino, especialmente nas dimensões 
académicas (Harter, 1983; Marsh, 1985; Marsh, Byrne & Shavelson, 1988; 
Vinutha, Rajini & Nagalakshmi, 1989), muito embora outros autores tenham 
verificado que essas diferenças são menos evidentes do que seria de esperar 
(Deaux, 1984, cit. por Faria, 2001/2002; Feingold, 1994; Hyde, Fennema & 
Lamon, 1990) observando também a existência de diferenças a nível de outras 
dimensões como a social, a geral (Vinutha et ai., 1989), a popularidade, a 
ansiedade e a aparência física (Richman, Brown & Clark, 1984). 
A favor da diferenciação do auto-conceito, em função do género, 
encontram-se os estudos de Hattie e Mclnman (1991, cits, por Hattie & Marsh, 
1996), nos quais se observou que as dimensões de matemática e competência 
física do auto-conceito apresentam resultados superiores nos rapazes, 
enquanto nas raparigas essas diferenças favorecem a dimensão verbal do 
auto-conceito. 
Por sua vez, Roberts e Nolen-Hoeksema (1989) concluíram que, na 
ausência de feedback acerca dos resultados, os rapazes tendem a formar 
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expectativas positivas de resultado e a valorizar a sua realização de forma 
positiva. No mesmo sentido, e de forma mais completa, encontram-se as 
conclusões de Nolen-Hoeksema (1987), que referem que os rapazes têm mais 
tendência a sobrevalorizarem-se, quer o feedback seja negativo ou positivo. 
Apesar de vários estudos mostrarem existir diferenças em certas 
dimensões do auto-conceito em função de variáveis como o sexo, tal não 
significa que se possam esperar igualmente diferenças no auto-conceito global 
e na auto-estima, em função destas variáveis. 
Quanto à superioridade no auto-conceito observada no sexo masculino, 
não existe consenso quanto à sua manutenção ao longo da vida. Há estudos 
que mostram que a superioridade do sexo masculino se mantém ao longo da 
idade, contrariamente ao que acontece na pré-adolescência, altura em que o 
sexo feminino apresenta resultados superiores no auto-conceito (Skaalvik, 
1986). 
Estes resultados são semelhantes às conclusões de Rosenberg e 
Simmons (1982), segundo as quais os rapazes mais novos apresentam um 
maior auto-conceito do que as raparigas da mesma idade, apesar dessa 
diferença ser pouco assinalável. O mesmo não acontece no início da 
adolescência, pois os rapazes atingem níveis bastante superiores aos das 
raparigas no auto-conceito, mantendo estes níveis visivelmente superiores até 
ao final da adolescência. Estas diferenças, embora relevantes, não são 
estatisticamente significativas, e foram explicadas pelos autores por as 
raparigas, a partir da adolescência, se tornarem mais vulneráveis às críticas 
vindas das outras pessoas, pelo que tentam atingir os objectivos desejados e 
estabelecidos por influência dos outros. Por outro lado, os autores atribuem 
estas diferenças à própria socialização, que enfatiza diferentes regras e papéis 
consoante o género. Assim, no início da adolescência as raparigas são 
educadas para darem importância à opinião dos outros sobre si próprias, o 
mesmo não acontecendo com os rapazes, que são educados para investirem 
na realização e no desenvolvimento de diferentes talentos. Estes distintos 
padrões de educação encontram-se associados ao desenvolvimento de 
expectativas diferenciadas consoante o sexo: as raparigas realizam as suas 
tarefas para serem bem sucedidas, mas aos rapazes impõe-se um grau de 
excelência único e superior. 
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De acordo com outros autores como Marsh (1985, 1987, 1989b) e 
Fontaine (1991b), as diferenças no auto-conceito a favor do sexo masculino 
encontram-se relacionadas com os estereótipos sociais existentes nas 
instituições sociais, educativas, profissionais e familiares, contribuindo para o 
desenvolvimento de auto-percepções mais baixas nas raparigas. 
Por sua vez, Hattie (1992) defendeu a ideia de que as diferenças no auto-
conceito em função do sexo são mais evidentes após o início da adolescência, 
tornando-se mais marcantes na idade adulta, diferenças essas que se devem a 
factores como as pressões sociais, que são mais valorizadas após o início da 
adolescência. 
Quanto aos aspectos sociais do auto-conceito, não têm sido evidenciados 
resultados diferentes a favor dos rapazes, embora alguns autores salientem a 
superioridade dos rapazes, naquelas dimensões, no final da adolescência 
(Richman, Clark & Brown, 1985). 
Noutros estudos (Marsh, 1986b, Marsh, Bryrne & Shavelson, 1988; e 
Meece, Parsons, Kaczala, Goff & Futterman, 1982, cits, por Fontaine, 1991a), e 
considerando também o nível de escolaridade, registam-se valores superiores 
no auto-conceito matemática nos rapazes a partir do 7o ano de escolaridade, 
ao passo que nas raparigas se encontraram valores superiores no auto-
conceito verbal e de competência académica global (Marsh, Byrne & 
Shavelson, 1988; Marsh & Jackson, 1984; e Skaalvik, 1983, cits por Fontaine, 
1991a). A superioridade dos rapazes no auto-conceito matemática e a das 
raparigas no auto-conceito verbal e noutros aspectos académicos poderá 
traduzir as diferenças no rendimento a estas duas disciplinas para os dois 
sexos (Almeida, 1986; Marsh, 1987; Marsh et ai., 1988; Richman et ai., 1985; e 
Skaalvik, 1983, cit. por Fontaine, 1991a). 
Por outro lado, vários autores têm defendido que o auto-conceito de 
competência e de aparência física (Harter, 1983; Marsh, Parker & Barnes, 
1985) e, por vezes, o auto-conceito geral (Harter, 1983; Marsh, Parker & Smith, 
1983; Marsh, Parker & Barnes, 1985) são superiores no sexo masculino. 
No nosso país não foram encontradas diferenças entre os sexos no auto-
conceito de matemática (Almeida, 1986; Fontaine, 1991a, b; Veiga, 1990). No 
entanto, Fontaine (1991a,b) encontrou diferenças a favor das raparigas nas 
dimensões verbal, académica e honestidade, e nos rapazes valores superiores 
nas dimensões competência física, auto-conceito social, relações com pares do 
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sexo oposto, na estabilidade emocional e no auto-conceito não académico. 
Veiga (1990), por seu turno, verificou existirem diferenças a favor do sexo 
masculino no auto-conceito de competência académica, não tendo observado 
quaisquer diferenças no auto-conceito físico, demonstrando que, cada vez 
mais, se assiste a uma equiparação sócio-educativa dos sujeitos dos dois 
sexos. 
Mais recentemente, em estudos realizados por vários autores numa 
amostra de adolescentes a frequentar o 11° ano de escolaridade, as raparigas 
apresentaram maior competência percebida no âmbito da cooperação social 
(Faria, 2001/2002), o mesmo acontecendo com uma amostra de alunos do 
ensino secundário e superior (Faria & Lima Santos, 2001); por sua vez, os 
rapazes apresentaram maior competência percebida na assertividade social 
(Faria, 2001/2002) e no pensamento divergente (Faria & Lima Santos, 2001), 
confirmando, do ponto de vista dos autores, os estereótipos sexuais existentes 
na nossa cultura, que atribuem às mulheres um papel mais relevante de 
cooperação nas relações interpessoais, sendo a assertividade referida como 
tipicamente masculina. Os resultados revelaram igualmente nos rapazes uma 
percepção de competência no domínio da criatividade superior à das raparigas, 
o que poderá estar associado à ideia de que os rapazes se empenham mais 
em actividades de lazer, ligadas à criatividade, do que em actividades 
escolares (Faria, Lima Santos & Bessa, 1996). 
No mesmo estudo (Faria, Lima Santos & Bessa, 1996) não foram 
encontradas diferenças significativas quanto ao sexo nas dimensões cognitivas 
de competência, pelo que tanto as raparigas como os rapazes se avaliaram 
como sendo igualmente competentes cognitivamente. 
Por sua vez, num estudo realizado muito recentemente junto de alunos 
do secundário a frequentar cursos de carácter geral ou profissionais, e 
considerando diferentes variáveis sócio-demográficas (Lima Santos, 
Magalhães & Neves, 2003), concíuiu-se que o auto-conceito de competência se 
diferencia em função do género, do nível de escolaridade e do NSE, tal como 
mostram outros estudos realizados no nosso país. Assim, foram encontrados 
resultados a favor das raparigas no auto-conceito de competência cognitiva 
(sofisticação ou motivação para aprender) e de cooperação social, e a favor 
dos rapazes no pensamento divergente ou criatividade. 
Quanto à relação que é possível estabelecer entre a auto-estima e o 
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género, os estudos têm chegado a conclusões diferentes. Assim, 
investigadores como Isberg, Hauser, Jacobson, Powers, Noam, Weiss-Perry e 
Follansbee (1989) não encontraram diferenças na auto-estima em função do 
sexo. Outros investigadores, porém, identificaram nos seus estudos diferenças 
na auto-estima a favor das amostras masculinas, embora tratando-se de 
diferenças pequenas (Diener & Diener, 1995; Rosenberg & Simmons, 1982; 
Watkins & Yu, 1993). Estes autores explicam as diferenças na auto-estima a 
favor dos rapazes devido aos estereótipos sociais, que atribuem à mulher 
características negativas como menor competência, menor racionalidade e 
menor organização. De acordo com Simmons (1987), valores inferiores na 
auto-estima nas raparigas podem resultar, por um lado, da baixa satisfação 
com o seu corpo e com a sua aparência física e, por outro lado, do facto das 
raparigas exteriorizarem mais os seus sentimentos negativos perante aspectos 
como as transformações físicas e sociais. De qualquer forma, os autores são 
de opinião que as diferenças na auto-estima, em função do sexo, têm vindo a 
esbater-se devido a mudanças na educação e na socialização (Diener & 
Diener, 1995; e Hattie & Mclnman, 1992, cits, por Watkins & Yu, 1993). 
Por exemplo, Rosenberg (1973, cit. por Peixoto, 1998) verificou que 
cerca de metade dos sujeitos pertencentes à classe alta apresentavam índices 
elevados de auto-estima e que, por sua vez, os seus filhos do sexo masculino 
apresentavam, igualmente, uma auto-estima superior à das filhas, resultados 
estes explicados pelo autor apenas através de factores intrafamiliares. 
Mais tarde, Oyserman e Markus (1993) vão mais longe ao defender que 
a auto-estima recebe diferentes influências de vários factores consoante o 
sexo. Assim, nos rapazes a auto-estima parece ser mais influenciada pelos 
diferentes resultados, ao passo que nas raparigas a influência mais importante 
se deve às relações que as mesmas estabelecem com os outros significativos. 
Marsh (1989b) e outros autores (Bailey, Hendrick & Hendrick, 1987; 
Block & Robins, 1993; Cairnes et ai., 1990; e Whitley, 1983, cit por Dias, 1996) 
concluíram que a auto-estima global é significativamente superior nos rapazes, 
tendo sido o mesmo resultado observado por Fontaine (1991a) no nosso país, 
permitindo concluir, assim, que a auto-estima global é superior nos rapazes no 
início da adolescência, sendo esta diferença mais evidente a partir do 9o ano. 
Posteriormente, também no nosso país, Peixoto (1998) encontrou um nível 
de auto-estima global superior nos rapazes, embora a diferença encontrada 
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não seja significativa, atenuando a ideia da existência de diferenças 
significativas. Este autor concluiu que, uma vez que a auto-estima apresenta 
valores médios nos dois sexos na maioria dos sujeitos, os adolescentes 
portugueses estão razoavelmente satisfeitos consigo mesmos, contrariando a 
ideia de que a adolescência é um período complicado, turbulento e de crise. 
Num estudo levado a cabo com estudante universitários por Dias e 
Fontaine (2001), os resultados tão pouco evidenciaram diferenças na auto-
estima relativamente ao género, resultado este que não contraria os anteriores, 
se considerarmos os estudantes universitários como jovens adultos e não 
como adolescentes. 
3.3. Em função do nível sócio-económico (NSE) 
Os estudos realizados no sentido de observar a variação do auto-
conceito em função do NSE têm revelado resultados contraditórios, 
especialmente pelo facto de se tratarem de estudos desenvolvidos com sujeitos 
de culturas diferentes (Fontaine, 1991a). 
A maior parte dos autores não encontrou diferenças significativas no 
auto-conceito de acordo com a classe social, ou então encontrou valores 
superiores nos sujeitos com mais baixo NSE (Marsh & Parker, 1984; Richman, 
Clark & Brown, 1985; e Bachman & 0'Malley, 1986; Mayurama, Rubin & 
Kingsbury, 1981; O'Malley & Bachman, 1979; Trowbridge, 1972, cits por 
Fontaine, 1991b). Estes resultados podem ser explicados pelo facto de, nos 
diferentes estudos, se partir de múltiplas concepções do auto-conceito e pelo 
facto de nalguns estudos se considerar, especialmente, a avaliação do auto-
conceito global e não a avaliação da especificidade das suas dimensões 
(Veiga, 1990). 
No mesmo sentido, Marsh e Parker (1984) verificaram que os 
estudantes de baixo NSE apresentavam um auto-conceito superior ao dos 
estudantes de elevado NSE, resultados estes que confirmam os observados 
por Soares e Soares (1969, cits, por Marsh & Parker, 1984) e por Trowbridge 
(1972, cit. por Marsh & Parker, 1984). 
Seja como for, os dados que diferenciam o auto-conceito em função do 
NSE dizem respeito às diferentes dimensões do auto-conceito (Richman et ai., 
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1984; Richman et al., 1985) e não tanto ao auto-conceito global, para além de 
sofrerem influência simultânea de outras variáveis como a idade. 
Assim, e de acordo com Rosenberg (1979), o auto-conceito varia com a 
classe social, especialmente na adolescência e na idade adulta. Mais tarde, 
outros autores verificaram que a relação entre o auto-conceito e a classe social 
é menor nos jovens, principalmente após os 16 anos (Richman era/., 1985). A 
variação do auto-conceito com a classe social tem sido explicada pelo facto 
das expectativas escolares e das experiências culturais serem diferentes 
consoante o NSE das famílias. Famílias pertencentes ao NSE mais alto 
projectam nos filhos expectativas académicas mais elevadas e apresentam 
modelos educativos menos autoritários, favorecendo a autonomia (Domingos, 
1987). 
Num estudo realizado por Brantlinger (1990), este autor verificou que os 
sujeitos de NSE médio e alto apresentavam resultados escolares superiores, 
taxas de abandono escolar mais baixas e percepções de sucesso escolar 
superiores comparativamente aos sujeitos de baixo NSE. Estes resultados 
parecem associados às expectativas reduzidas e à falta de investimento, 
suporte e reforço por parte dos pais dos sujeitos de baixo NSE (Faria, 
2001/2002). 
Em Portugal, Fontaine (1991b) e Veiga (1990) consideraram que o auto-
conceito académico apresentava resultados superiores nos sujeitos de NSE 
mais elevado. Para além deste aspecto, Fontaine (1991b) encontrou diferenças 
no auto-conceito, em função do NSE, exceptuando nas dimensões relação com 
os pais e relação com pares do mesmo sexo. Assim, a autora verificou que o 
auto-conceito de competência em matemática e o auto-conceito total 
apresentava valores tanto mais elevados quanto mais alto for o NSE dos 
adolescentes, sendo esta diferença mais visível no auto-conceito total entre o 
NSE elevado e os outros níveis. 
Em estudos realizados, também no contexto português, por Faria e Lima 
Santos (1997, 2001), verificou-se que os sujeitos de elevado NSE e a 
frequentar o agrupamento Científico-natural apresentavam um auto-conceito de 
competência superior nos domínios cognitivos de resolução de problemas e de 
prudência na aprendizagem, relativamente aos sujeitos de NSE médio e baixo 
e a frequentar o agrupamento 4, isto é, Humanidades, pelo que a frequência de 
um curso com matemática parece favorecer a percepção de um melhor Auto-
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Conceito de Competência Académica. 
De acordo com os dados anteriormente apresentados, Faria (2001/2002) 
observou uma superioridade de resultados no NSE elevado em detrimento do 
NSE médio para as dimensões cognitivas de resolução de problemas e 
prudência na aprendizagem, o mesmo acontecendo em relação aos NSE 
elevado vs. baixo para a resolução de problemas. 
Quanto à auto-estima, os estudos têm demonstrado que a mesma é 
influenciada pelo estatuto sócio-económico da família, pelo que um baixo NSE 
se encontra associado a uma baixa auto-estima (Fontaine, 1991b; Griffore et 
ai., 1990; e Rosenberg, 1965). Estas diferenças têm sido encontradas apenas 
nos adultos e nos adolescentes, ao contrário das crianças, uma vez que estas 
atribuem um significado distinto à noção de classe social. Do ponto de vista de 
Rosenberg (1979) e Rosenberg & Pearlin (1982), os princípios que regem a 
formação da auto-estima em crianças, adolescentes, jovens e adultos são 
idênticos; no entanto, há que considerar que nos diferentes níveis de 
desenvolvimento são atribuídos significados distintos a esses mesmos 
princípios. Por exemplo, uma criança não percebe as diferenças inerentes às 
classes sociais em termos de prestígio social, posição e poder, tal como a ideia 
que forma de si própria depende da ideia dos outros que lhe são próximos, 
atribuindo, por sua vez, pouca importância ao estatuto sócio-económico. 
Por seu turno, Zhang e Postiglione (2001) encontraram uma correlação 
positiva entre a auto-estima e o estatuto sócio-económico, indo de encontro a 
estudos realizados anteriormente por vários autores como Hattie (1992) e 
Watkins, Regmi e Mon (1990, cits, por Zhang & Postiglione, 2001) 
No contexto português, Peixoto (1999) verificou que os sujeitos de mais 
elevado NSE apresentavam uma auto-estima global superior aos restantes, 
embora as diferenças encontradas não fossem significativas. Estes resultados 
confirmam os observados por Rosenberg (1973, cit. por Peixoto, 1998), 
segundo os quais cerca de metade dos sujeitos pertencentes à classe alta 
apresentavam índices elevados de auto-estima, apresentando os seus filhos do 
sexo masculino, por sua vez, uma auto-estima superior à das filhas, resultados 
estes explicados pelo autor através de factores intrafamiliares. 
Neste sentido, e num estudo realizado junto de alunos a frequentar o 
ensino superior, Dias e Fontaine (2001) verificaram que a auto-estima é 
superior nos alunos de NSE mais elevado e que a auto-estima global é 
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favorecida pela boa relação que os alunos universitários estabelecem com os 
seus progenitores e pela existência de relações de namoro. 
Pelo anteriormente referido, podemos concluir que a variação do auto-
conceito e da auto-estima em função de características como a idade, o ano de 
escolaridade, o agrupamento de estudos, o género e o nível sócio-económico, 
está dependente de circunstâncias do contexto em que o sujeito se encontra 
inserido, pelo que as conclusões dos diferentes estudos terão que considerar e 
analisar este tipo de circunstâncias (Fontaine, 1991b). 
3.4. Em função da transição do ensino secundário para o ensino superior 
Na revisão de estudos sobre as mudanças que o auto-conceito e a auto-
estima apresentam ao longo do desenvolvimento do sujeito, facilmente nos 
apercebemos que existem períodos em que as mudanças são mais marcantes. 
Estes períodos coincidem com mudanças de contexto que implicam 
transformações internas da parte do sujeito, fundamentais na avaliação das 
situações e na forma de encontrar meios para lhes fazer face. Pelo que a 
transição do ensino secundário para o ensino superior assume especificidades 
que se podem traduzir em instabilidade no desenvolvimento, nomeadamente 
da auto-estima (Harter, 1983; e Kohut, 1987, cit. por Dias & Fontaine, 2001), 
especificidades estas que serão desenvolvidas no capítulo III, dedicado a esta 
transição específica. 
Duarte e Faria (submetido a publicação), num estudo realizado com 
estudantes universitários, verificaram que o auto-conceito nas dimensões de 
pares do sexo oposto e global era menor nos alunos mais novos (a frequentar 
o 1o ano) relativamente aos alunos mais velhos (do 3o, 4o e 5o anos), o que 
mostra que na fase de transição os alunos se percebem como menos 
competentes para estabelecer relações com o sexo oposto, percepcionando-se 
globalmente como menos competentes. No entanto, o mesmo não se verificou 
na dimensão verbal e de assuntos escolares, em que os alunos do 1o ano 
apresentaram valores significativamente superiores, resultado este que foi 
interpretado pelas autoras como indicador do investimento dos alunos dos 
últimos anos nos aspectos do curso relacionados com as aplicações das 
matérias aos contextos profissionais e com o ingresso no mundo do trabalho, 
em detrimento de uma aprendizagem efectiva dos conteúdos académicos. 
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Quanto à relação que é possível estabelecer entre o auto-conceito e 
outras variáveis, Belo, Faria e Almeida (1998), num estudo realizado junto de 
estudantes do 1° ano do ensino superior de várias licenciaturas da 
Universidade do Minho, verificaram que o auto-conceito académico, social e 
global se correlacionam positivamente com as dimensões de adaptação ao 
ensino superior (pessoal, relação com os outros e contexto académico). As 
subescalas de matemática, a relação com os pais e a língua materna foram as 
que apresentaram correlações mais baixas com a adaptação ao ensino 
superior; dentro da adaptação, foi a dimensão relação com os professores que 
se evidenciou, com correlações mais baixas com o auto-conceito. Por sua vez, 
foi o auto-conceito académico o que apresentou uma correlação superior com 
as várias dimensões de adaptação ao ensino superior, assim como foram as 
dimensões pessoais de adaptação as que mais se correlacionaram com o auto-
conceito. 
Por sua vez, Burnett, Pillay e Dart (2003), num estudo desenvolvido 
junto de alunos a frequentar o ensino superior, verificaram que o auto-conceito 
académico é mediador entre as concepções de competência e as estratégias 
utilizadas pelos alunos na aprendizagem. Assim, um auto-conceito mais 
elevado foi observado em alunos que adoptavam estratégias mais activas de 
aprendizagem e que gostavam de aprender conteúdos novos, considerando 
indirectamente a aprendizagem como uma experiência desenvolvimental e 
pessoal, envolvendo interacções sociais. 
Relativamente à auto-estima, Block e Robbins (1993) verificaram, por 
sua vez, num estudo longitudinal com adolescentes dos 14 aos 23 anos, que 
enquanto no sexo masculino a auto-estima aumentava com a idade, no sexo 
feminino diminuía, diferenças estas que se tornaram significativas no início da 
idade adulta, contrariando os resultados de Rosenberg, Tashakkori et ai. 
(1990), que apontaram para a ausência de diferenças na auto-estima em 
função do género em indivíduos que terminaram o ensino secundário. 
Por outro lado, Dias e Fontaine (2001), num estudo realizado com uma 
amostra não aleatória de estudantes universitários a frequentarem o 3o ano, 
verificaram que a auto-estima é superior nos estudantes que estabelecem 
melhores relações com os seus pais, assim como nos jovens que estabelecem 
relações de namoro. Este último resultado é semelhante ao encontrado por 
outros autores como Samet e Kelly (1987, cits, por Dias & Fontaine, 2001) 
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sendo atribuído, do ponto de vista das autoras, ao facto dos indivíduos que 
namoram apresentarem maior autonomia relacional, maior iniciativa e maior 
auto-estima de imagem sexuada (considerar-se atractivo para o sexo oposto), 
entre outros aspectos. Neste último estudo, as autoras não encontraram 
diferenças significativas, em função do género no que respeita à auto-estima 
global, o mesmo não acontecendo com o NSE, pois a auto-estima manifestou-
se significativamente superior nos alunos de NSE mais elevado. 
4. Avaliação do auto-conceito e da auto-estima 
Tal como foi referido no início deste capítulo, a definição de auto-
conceito e de auto-estima foi pontuada por divergências e, simultaneamente, 
por aspectos convergentes entre os diversos autores. Actualmente, assume-se 
que o auto-conceito é um construto complexo que congrega em si aspectos 
cognitivos, emocionais e sociais. Trata-se de um construto que sofre 
transformações à medida que o sujeito vai ultrapassando as várias fases do 
ciclo de vida e vai estabelecendo inúmeras e diversificadas interacções sociais. 
Por sua vez, a auto-estima representa a componente essencialmente 
emocional inerente à avaliação que o sujeito realiza de si próprio, pelo que uma 
auto-estima positiva significa que o sujeito experiência sentimentos positivos 
sobre si próprio. A auto-estima sofre igualmente modificações consoante a fase 
de desenvolvimento em que o indivíduo se encontra. 
Por outro lado, parece que a auto-estima se assume como mais estável 
do que o auto-conceito que, apesar de manter uma certa constância, se torna 
mais vulnerável, contribuindo para a adaptação do sujeito aos diferentes 
contextos. 
Atendendo à complexidade das noções de auto-conceito e de auto-
estima, a sua avaliação assumir-se-á, igualmente, como complexa. Assim, têm 
surgido vários instrumentos diferentes entre si, na medida em que espelham as 
várias orientações teóricas dos autores que os construíram (Wylie, 1974). 
A partir da revisão bibliográfica no domínio da avaliação do auto-
conceito e da auto-estima, concluímos que existem alguns instrumentos que se 
centram apenas em aspectos de tipo cognitivo e emocional, percebidos ou 
avaliados pelo sujeito, outros que acrescentam e enfatizam os aspectos 
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resultantes da interacção social, havendo outros ainda que se centram na 
componente comportamental do auto-conceito (Boersma & Chapmanm 1992; 
Bracken, 1992, cits, por Keith & Bracken, 1996). Seja como for, os vários 
instrumentos disponíveis dirigem-se a faixas etárias particulares, atendendo às 
mudanças que o desenvolvimento introduz a nível da auto-percepção e da 
auto-avaliação dos indivíduos. 
Os primeiros autores que construíram instrumentos para avaliar o auto-
conceito e a auto-estima propuseram escalas de medida que enfatizavam a 
unidimensionalidade dos respectivos construtos, medindo, por exemplo, o auto-
conceito e a auto-estima globais (Coopersmith, 1967; Coopersmith, 1981, cits, 
por Keith & Bracken, 1996; Rosenberg, 1965). Numa perspectiva mais recente, 
inscrita nas perspectivas cognitivistas e desenvolvimentistas, os autores 
defendem que a avaliação do auto-conceito e da auto-estima deve ser 
realizada através de instrumentos multidimensionais, e que se deve basear na 
ideia de que tais construtos fazem parte de um "self-system" mais abrangente 
(Harter, 1985, 1988, 1990; e Messer & Harter, 1986; Neeman & Harter, 1986; 
Renick & Harter, 1988, cits, por Keith & Bracken, 1996, p. 91), o que 
complexifica e diversifica os instrumentos construídos. 
Assim, assistimos, especialmente após meados da década de 70, a um 
aparecimento sucessivo de instrumentos para avaliar estes construtos, 
essencialmente multidimensionais, com a particularidade de variarem de autor 
para autor o número de dimensões consideradas, a relação entre as diversas 
dimensões e entre estas e a dimensão global, bem como a fase de 
desenvolvimento considerada (Keith & Bracken, 1996). 
Para além da sua variedade, que tem assumido várias formas na prática, 
tais como "semantic differentials, adjective checklists, drawing test, Q-sort, 
projective tests, actual-idea measures, third-pary report, and questionnaires" 
(Keith & Bracken, 1996, p. 92), a maior parte dos instrumentos construídos 
circula apenas num contexto de investigação restrito, tornando difícil compilar e 
descrever todos os instrumentos existentes. 
Por outro lado, apesar de existir uma proliferação de instrumentos para 
avaliar estes construtos, muitos desses instrumentos não apresentam um 
estudo sobre as suas qualidades psicométricas ou então tais índices são 
insatisfatórios (Wylie, 1974), o que dificulta a opção entre os diversos 
instrumentos na investigação (Faria & Fontaine, 1990). 
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Relativamente ao tipo de meio mais comum na literatura para avaliar o 
auto-conceito e a auto-estima, podemos referir que tem sido dada preferência 
aos questionários de auto-avaliação, isto é, aos "self-report questionnaires" 
(Keith & Bracken, 1996, p. 93), sendo aceite que tais questionários são 
indicados para crianças, adolescentes e adultos, mas dependem da 
capacidade linguística dos sujeitos. Para os autores da perspectiva cognitivo-
social e fenomenológica, a auto-avaliação do auto-conceito e da auto-estima, 
que também se designa por método auto-descritivo, é considerado a forma 
mais adequada de avaliar tais construtos (Veiga, 1995). 
Autores como Shavelson, Hubner e Stanton (1976) defenderam a ideia 
de que seria possível aproximar os diferentes instrumentos desde que se 
partisse de uma noção de auto-conceito semelhante e que se considerassem 
as suas características essenciais, como a sua organização, a sua natureza 
multidimensional, a sua estrutura hierárquica, a sua estabilidade e a sua 
progressão ao longo do desenvolvimento, bem como as suas componentes 
avaliativas (auto-estima) e as suas características diferenciais. Por outro lado, o 
recurso a técnicas estatísticas mais recentes, como a análise factorial, tem 
permitido estudar aprofundadamente as relações entre as diferentes 
componentes do auto-conceito, analisadas em cada instrumento, e a relação 
entre estas componentes e o auto-conceito global. 
De seguida apresentaremos alguns dos instrumentos referidos na 
literatura para a avaliação do auto-conceito e da auto-estima, atribuindo 
especial atenção aos instrumentos que têm vindo a ser utilizados em estudos 
junto de adolescentes e de jovens adultos e que têm sido alvo de adaptações à 
população portuguesa, dadas as características da amostra deste estudo. 
Por outro lado, e numa tentativa de simplificar e de sistematizar a 
apresentação dos vários instrumentos, optámos por apresentá-los num quadro-
síntese, onde constarão as informações mais pertinentes sobre cada 
instrumento, como o título, o autor, o ano de construção, a idade de aplicação, 
a sua estrutura em termos de itens, dimensões, escalas e formas, o tipo de 
escala de resposta, as suas qualidades psicométricas, as suas vantagens e as 
suas limitações, contribuindo, não só para um conhecimento mais aprofundado 
dos instrumentos, como para a fundamentação das opções de avaliação dos 
construtos, consideradas nesta investigação (Quadro 1). 
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3­ Veiga (1990) (adaptação portuguesa) ­ 12 a 19 anos 
1,2, 3­80 itens 
6 dimensões: Comportamento; Estatuto Intelectual e Escolar; Atributos e Aparência 
Física; Ansiedade; Popularidade e Satisfação­Felicidade.  
Tipo de resposta dicotómica: "Sim" ou "Não" 
a ­ 0,77­0,93; bons índices de consistência interna; 
q= 0,80­0,90; bons índices de consistência interna (adaptação portuguesa). ■ ­ ; — v [ T — rw.­­.&w 
Tempo de aplicação ­ 30 minutos; 20 minutos ­ adaptação portuguesa; 
Boas qualidades psicométricas; 
Utilização frequente na investigação. 
Exige uma aplicação em voz alta dos 8 aos 11 anos de idade. 
Só 65 itens apresentam boas qualidades psicométricas. 
^ ^ ^ n ­ l a S ! ^ . ^ t ^ f ^ ^ l £ l l . E Í ^ J £ Ë ^ i P l ^ ° E é t r ' c a s (adaptação portuguesa). 
l­Fitts(1965)­12a68anos 
2­ Fitts e Roid (1969) ­ maiores de 18 anos 
3­ Novo (1997) (adaptação portuguesa) ­ maiores de 18 anos 
Estrutura 1­100 itens 
8 dimensões: Identidade, Satisfação, Comportamento, Self-Yísico, Se^­Pessoal, Self-
Familiar, Self-Socal e SW/~­Ético/moraI 
2, 3­100 itens 
9 dimensões: Auto­crítica, Identidade, Satisfação, Comportamento, Self-Físico, Self-
Moral e Ético, ^//­Pessoal, ^//­Familiar e Se/f­Social. 
Tipo Likert de 5 pontos: desde 
verdadeiro". 
"Completamente falso" até "Completamente 
a=0,80 (Fitts, 1965) 
a=0,94. 
Boas qualidades psicométricas: existência de bons coeficientes de alpha de Cronbach e 
índices de precisão adequados. 
Facilidade e rapidez de aplicação (20 m). 
Facilidade na cotação e interpretação. 
Equivalência na estrutura e no conteúdo relativamente à escala original. 
Um dos instrumentos mais completos e mais utilizados na investigação clínica.  
Organização do manual do examinador. 
Grupo normativo não representativo utilizado na estandardização. 
^f fa^a^f j tog^^^^ng" 1 . J£ m P r e PrJ^Íca^ev'c*° a o t emP°..9ue l e v a a s e r preenchida 
1­ Rosenberg (1965) ­ maiores de 12 anos 
2­ Baptista (1995) ­ adolescentes 
3­ Seco (1991) ­jovens adultos 
4­ Dias (1996) (adaptação portuguesa) ­jovens adultos 
5­ Silva e Faria (1999) (adaptação portuguesa) ­ maiores de 17 anos 
6­ Santos e Maia (1999) (adaptação portuguesa) ­ 15 a 20 anos 
7­ Lopes (1996) ­ adultos idosos  
(continua) 
Este quadro foi construído através da consulta de Faria e Duarte (1999), Faria e Fontaine (1990, 1995), 
Fontaine (1991a), Fontaine e Antunes (2001/2002), Keith e Bracken (1996), Peixoto e Almeida (1999)! 
Novo (1997), Ribeiro (1993), Santos e Maia (1999), Silva e Faria (1999), Taveira, Silva, Matos, Borges, 
Canijo e Mendonça (1993), Vaz Serra (1986), Veiga (1995) e Wylie (1974). 
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(continuação do Quadro 1) 
Estrutura 
teem Scale (KSHS) 
1 ,2 ,3 ,4 ,5 ,6 ,7 - 10 itens 
1 dimensão com dois pólos: Auto-estima positiva ou auto-confiança e Auto-estima 
negativa ou auto-depreciação. 
Escala de 
resposta 
Tipo Likert de 4 pontos, desde "discordo fortemente" até "concordo fortemente". 
Tipo Likert de 4 pontos, desde "discordo inteiramente" até "concordo inteiramente" 
(Adaptação3 portug. por Dias, 1996). 
Tipo Likert de 4 pontos, desde o discordo fortemente" a "concordo fortemente" 




oc= 0,86 (adaptação portuguesa por Dias, 1996). 
Vantagens Facilidade e rapidez de aplicação. 
Boas qualidades psicométricas. 
Linguagem facilmente compreensível (para todas as versões). 






Existência de algumas traduções discutíveis. 
Ausência de estudos preliminares com grupos de sujeitos semelhantes à amostra 
original por parte das diferentes adaptações, no sentido de perceber se as instruções de 
aplicação e dos itens da escala são uniformemente percebidos. 
Existência de versões portuguesas sem estudos de validação aprofundados. 
Amostras limitadas essencialmente a adultos. 
Se, cei tíon /"»'< 
Soares e Soares (1985) 
Adolescentes e adultos 
Estrutura Formas: adulto, professor, estudante, entre outras; 36 itens (forma adulto); 
Alpha de 
Cronbach 
a= 0,94 (auto-conceito global); 
q= 0,79 (versão estudantes). 
Vantagens Tempo de aplicação (5-20 minutos); 





Forma estudantes bastante genérica, não considerando as especificidades existentes ao 
longo dos vários níveis de escolaridade. 
Normas de aplicação e interpretação das diferentes formas não se encontram 
devidamente diferenciadas. 
Qualidades psicométricas estudadas apenas em certas versões. 
Invet 
Vaz Serra (1986) 
Jovens adultos e adultos 
Estrutura 20 itens 




Tipo Likert de 5 pontos: desde "não concordo" até "concordo muitíssimo". 
Alpha de 
Cronbach 
Boa validade de construto (0,47); 
0,79; a 
Estabilidade temporal = 0,84; 
Correlação muito significativa com a pontuação global. 
Vantagens Tempo de aplicação. Aplicação, cotação e interpretação. 
Discriminação de grupos extremos. Não sensível às diferenças entre os sexos. 
Limitações Destinada fundamentalmente ao contexto clínico. 
Exclusão de algumas dimensões inicialmente descritas. 
(continua) 
3 Embora exista uma versão portuguesa de 1988 realizada por Peixoto, Dias (1996) realizou uma nova adaptação uma 
vez que reconheceu alguns inconvenientes na versão de 1988, como a introdução de certos itens e a ausência de 
indicação das qualidades psicométricas do instrumento. 
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Harter (1985) (SPPC) ­ crianças 
2­ Harter (1988) (SPPA) ­ adolescentes 
3­ Neeman e Harter (1986) (SPPCS) ­ estudantes universitários 
4­ Messer e Harter (1986) (ASPP) ­ adultos 
Adaptações portuguesas 
5­ Faria e Fontaine (1995) (adaptação portuguesa)­ pré­adolescentes 
6­ Peixoto, Martins, Mata & Monteiro (1996) (adaptação portuguesa) ­ pré 
adolescentes 
7­ Peixoto e Almeida (1999) (adaptação portuguesa) ­ adolescentes 
8­ Ribeiro (1993) (adaptação portuguesa)­ estudantes universitários 
9­ Taveira, Silva, Matos, Borges e Mendonça (1993) (adaptação portuguesa) ­ adultos 
1­Crianças (SPPC)­36 itens L ' 
6 dimensões: Competência Escolar, Aceitação Social, Competência Atlética, Aparência Física Comportamento, Auto­Estima Global. 
2­ Adolescentes (SPPA) ­ 45 itens 
9 dimensões: Competência Escolar, Aceitação Social, Competência Atlética, Aparência Física 
Atracção Romântica, Comportamento, Amizades íntimas, Competência no Trabalho, para além 
da sub­escala de avaliação da Auto­estima. 
3­ Estudantes universitários (SPPCS) ­ 54 itens 
13 dimensões: Competência Académica, Competência Atlética, Competência profissional 
Aceitação Social, Relações Amorosas, Amizades íntimas, Competência Intelectual, Aparência' 
Criatividade, Relação com os Pais, Moralidade, Auto­Estima Global. 
50 itens (4 itens em cada subescala e 6 itens na subescala de Auto­Estima 4-Adultos (ASPP) Global) 
12 dimensões: Sociabilidade, Competência Profissional, Competência Desportiva, Aparência 
Física, Educar e Responsabilizar­se pelos outros, Comportamento Moral, Competências 
Domésticas, Relações Intimas, Inteligência, Sentido de Humor, Auto­Estima Global, Cuidar dos 
Outros. 
5­ Pré-adolescentes (SPPA) ­ 36 itens 
6 dimensões: Competência Escolar, Aceitação Social, Competência Atlética, Aparência Física 
Conduta/Comportamento, Auto­estima Global. 
6­ Adolescentes (SPPA) ­ 28 itens 
7 dimensões: Competência Escolar, Aceitação Social, Competência Atlética, Aparência Física, Atracção Romântica, Comportamento, Amizades íntimas, para além da sub­escala de avaliação da Auto­estima. 
7­ Adolescentes (designado pelo autor por EACAE) ­ 70 itens 
10 dimensões: Competência Escolar, Aceitação Social, Competência Atlética, Aparência Física, 
Atracção Romântica, Comportamento, Amizades íntimas, Competência em Língua Materna 
Competência em Matemática e Auto­Estima. 
8­ Estudantes universitários (SPPCS).-.52 itens 
12 dimensões: Competência Académica, Competência Atlética, Aceitação Social, Relações 
Amorosas, Amizades Intimas, Competência Intelectual, Aparência, Criatividade, Relação com os 
Pais, Moralidade, Auto­Estima Global. 
9- Adultos (SPPAD) ­ 50 itens 
13 dimensões: Sociabilidade, Trabalho, Cuidar dos outros, Desporto, Aparência Física, Educar e 
Responsabilizar­se pelos outros, Comportamento Moral, Actividades Domésticas, Relações 
Intimas, Inteligência, Sentido de Humor, Auto­Estima Global. 
Escolha entre duas afirmações. Depois há que definir a intensidade da escolha optando 
entre "totalmente verdadeiro" ou "mais ou menos verdadeiro". 
4 alternativas de resposta (o sujeito opta pela afirmação que se identifica mais consigo; 
de seguida centra­se nessa afirmação e escolhe 1 entre duas situações : "sou mesmo 
assim" ou "sou mais ou menos assim". 
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(continuação do Quadro 1 ) 
Título Self-Perception Profile (SPPC) + (SPP A) + (SPPCS)) + (EACAE) + (ASPP)/(SPPAD) 
Alpha de 
Cronbach 
a= 0,74-0,83 (SPPC). 
ot= 0,74-0,92, menos para a subescala "Adequate provider" (SPPA). 
a= 0,71-0,83, valores aceitáveis na consistência interna, com excepção da escala 
"Comportamento" (adaptação portuguesa, Peixoto et ai., 1996) (SPPA). 
a= 0,76-0,92 (SPPCS). 
a= 0,69 (nos 12 factores)-0,92 (escala total) (adaptação portuguesa por Ribeiro, 1993) 
(SPPCS). 
a= 0,71-0,83 (adaptação portuguesa de Faria & Fontaine, 1995) (SPPC) 
cc= 0,65-0,91 (ASPP). 
Valores de consistência interna e de validade de critério aceitáveis (adaptação 
portuguesa por Peixoto e Almeida, 1999) (EACAE). 
Vantagens Permitem obter uma medida independente da auto-estima global. 
Tempo de aplicação (30 minutos - (SPPC); 20 minutos - (SPPA), na adaptação 
portuguesa de Peixoto et ai., 1996). 
Valores de consistência interna aceitáveis (SPPA). 
Valores de consistência interna aceitáveis em 6 das 7 Subescalas (SPPA) (adaptação 
port, por Peixoto et ai., 1996). 
Valores bons de consistência interna entre 11 das 12 escalas (SPPC). 
Limitações Escala de resposta confusa. 
Valores de consistência interna baixos. 
Valores de consistência interna heterogéneos nas diferentes escalas. 
Valores baixos obtidos para os T e 8o anos aconselham a utilização desta escala (SPPA) 
com prudência ou substitui-la pela versão de crianças e pré-adolescentes. 




1- Marsh (1981 ) - Pré-adolescentes (SDQI) 
2- Marsh (1988) - Alunos do Ensino Secundário (SDQII) 
3- Marsh (1984) - Jovens adultos e universitários (SDQIII) 
4- Faria e Fontaine (1990) (adaptação portuguesa) (SDQI) - Pré-adolescentes 
5- Fontaine (1991) (adaptação portuguesa) (SDQII) - Adolescentes 
6- Faria e Fontaine (1992) (adaptação portuguesa) (SDQIII) - Estudantes universitários 
Estrutura 1,4 -SDQI (para crianças do 4o ao 6o ano, embora podendo ser utilizado até ao 9o ano) 
76 itens 
8 dimensões: Matemática. Verbal. Assuntos Escolares. Aparência Física. Competência 
Física, Relação com os pais, Relação com os Pares e Global. 
2,5- SDQII (para adolescentes ou alunos a frequentar o ensino secundário); 102 itens 
11 dimensões: Competência escolar geral. Competência em Português. Competência em 
Matemática, Aparência Física, Competência Física, Relação com os Pares do mesmo 
sexo, Relação com os Pares do Sexo oposto, Relação com os Pais, Honestidade e 
Estabilidade Emocional e Global. 
3,6-SDQHI (para estudantes universitários). 136 itens 
13 dimensões: Matemática, Verbal, Assuntos Escolares/Académicos, Resolução de 
Problemas, Competência Física, Aparência Física, Relações com os Pares do Mesmo 
Sexo, Relações com os Pares do Sexo Oposto, Relações com os Pais, Valores 
Espirituais/Religião, Honestidade/Verdade, Estabilidade Emocional, Global. 
Escala de 
resposta 
Escala de resposta de tipo Likert de 4 pontos; 4 pontos desde " concordo totalmente" até 
"discordo totalmente" (adaptação portuguesa por Faria e Fontaine, 1990) (SDQI). 
Tipo Likert de 6 pontos: desde "Concordo totalmente" até "Discordo totalmente" 
(SDQII) (adaptação portuguesa por Fontaine, 1991). 
Tipo Likert de 8 pontos: desde "concordo totalmente" até "discordo totalmente" 
(SDQIII) (adaptação portuguesa por Faria & Fontaine, 1992). 
(continua) 
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(continuação do Quadro 1 ) 
Alpha de 
Cronbach 
ct= 0,80-0,92 (SDQI) 
Valores de consistência interna iguais ou superiores a 0,80, com excepção da subescala 
de auto-conceito global cujo valor é de 0,70 (SDQI) (adaptação portuguesa de Faria e 
Fontaine, 1990). 
Valores de consistência interna satisfatórios 0,83-0,91 para as subescalas- 0 94 para 
escala global (SDQII). 
a= 0,80 (nas várias escalas, na adaptação portuguesa de Faria & Fontaine 1992) 
(SDQIII). 
Vantagens Valores satisfatórios de consistência interna; a dimensão académica revela relações 
consistentes com a realização escolar (SDQI). 
Boas qualidades psicométricas; Tempo de aplicação (20 minutos) (SDQII). 
Boa consistência interna {alpha superior a 0,82 para 7 escalas e 0,74 para as quatro 
restantes (adaptação portuguesa de Fontaine, 1991). 
Boas qualidades psicométricas;tempo de aplicação (20 minutos) (SDQIII) 
Limitações Número de itens elevado. 
Itens com conteúdos semelhantes (repetitivos). 




Brown e Alexander (1991) 
8 a 18 anos 
Estrutura 80 itens 
4 dimensões: Aceitação Familiar, Competência Académica, Popularidade entre os Pares 
e Segurança Pessoal. 
Escala de 
resposta 
Tipo Likert de 4 pontos: desde "sempre verdadeiro" até "sempre falso". 
Alpha de 
Cronbach 
Consistência interna elevada nas subescalas (0,93) e no resultado global (0,83). 
Vantagens Facilidade e rapidez de aplicação (30 minutos). 
Boas qualidades psicométricas. 
Limitações Omissão de certas áreas do A-C como o A-C Físico. 




Offer, Osttrov, Howard e Dolan (1992) 
13 a 18 anos 
Estrutura 129 itens 
12 dimensões: Tom Emocional, Controlo dos Impulsos, Saúde Mental, Funcionamento 
Social, Funcionamento Familiar, Atitudes Vocacionais, Auto-confiança, Autonomia, 
Imagem Corporal, Sexualidade, Valores Éticos e Ideais. 
Escala de 
resposta 




<x= 0,90 (tendo em conta a idade de 13-15 anos e 16-18 anos e o género). 
ct= 0,69 (nas subescalas) 
Vantagens Facilidade e rapidez de aplicação (30 minutos). 
Boas qualidades psicométricas. 
Limitações Omissão da fundamentação teórica de áreas como a referente ao A-C Físico. 




Bracken (1992) ^ ^ ^ ^ 
9 a 19 anos 
Estrutura 150 itens 
6 dimensões: A-C Social. A-C Competência A-C ArMividadf A-Í" Família A-C 






a= 0,87 - 0,97 
Vantagens Rapidez de aplicação (20-30 minutos). 
Boas qualidades psicométricas. 
Riqueza no planeamento da intervenção. 
(continua) 
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Não são referidas pelo autor 
".scala do Conceito 
Simões e Lima (1992) 
Adultos 
Estrutura 26 itens (13 na positiva e 13 na negativa) 
Escala de 
resposta 




Fidelidade teste reteste= o,72 






Alguns itens revelaram-se pouco compreensíveis 
iluaaon dei Autoconceptc 
Pérez(2001) 
Adolescentes 
Estrutura 70 itens 
15 dimensões: A-C Geral, A-C Matemática, A-C Verbal, A-C Académico, A-C 
Capacidade Física, A-C Aparência Física, Relações com os Pares, Honestidade, 
Estabilidade Emocional, Relação com Iguais de Ambos os Sexos, Relação com Iguais 
do Mesmo Sexo, Relação com Iguais do Sexo Oposto, A-C Académico Geral, A-C 






Vantagens Abrange dimensões múltiplas do a-c pertinentes durante a adolescência. 
Limitações Não são referidas pelo autor. 
Atendendo à multiplicidade de instrumentos disponíveis para avaliar o 
auto-conceito e a auto-estima, a escolha do mais indicado impõe não apenas o 
conhecimento dos seus objectivos, populações-alvo e normas de aplicação, 
como também das suas qualidades psicométricas, embora estando 
conscientes de que estas espelham as características da população onde 
foram recolhidos os dados (Fontaine & Antunes, 2001/2002). 
Nesta investigação optamos pelo Self-Description Questionnaire III de 
Marsh (1984), para avaliar o auto-conceito em adolescentes e jovens adultos, 
uma vez que se trata de um instrumento adaptado à população portuguesa por 
Faria e Fontaine (1992), com boas qualidades psicométricas apresentando, 
igualmente, um tempo de administração curto, considerando o número elevado 
de itens que possui (136). 
Por sua vez, optamos, para avaliar a auto-estima, pela Rosenberg Self-
Esteem Scale (1965), dado que apresenta várias versões traduzidas para a 
população portuguesa, boas qualidades psicométricas, e trata-se de uma 
escala de fácil administração. 
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Conclusão 
O comportamento do sujeito, nas suas vertentes cognitiva, emocional e 
social, é mobilizado pela acção da motivação, pelo que construtos como o 
auto-conceito e a auto-estima apresentam um grande relevo nas investigações 
psicológicas. 
Por outro lado, se a motivação é um processo intrínseco que direcciona 
o sujeito nas suas acções, um indivíduo que apresente uma percepção de si 
próprio positiva (auto-conceito positivo) e que se valorize (auto-estima positiva), 
tenderá a ser mais autónomo e seguro de si próprio. Esta autonomia e 
segurança repercutir-se-ão numa maior competência, na orientação e 
prossecução de objectivos que guiarão o seu comportamento em vários 
contextos, particularmente de realização. 
O estudo do auto-conceito remonta já aos finais do século XIX, tendo 
suscitado a atenção de vários investigadores, mesmo antes de ser associado 
directamente ao conceito de motivação. 
Os primeiros estudos conhecidos acerca do auto-conceito são de James 
(Harter, 1996), tendo as suas conclusões sido fundamentais uma vez que, com 
a noção de l-Self e de Me-Self, conseguiram antecipar algumas das 
características mais recentemente associadas ao auto-conceito, como o facto 
deste ser multidimensional e hierarquizado. 
Quer os estudos do auto-conceito, quer da auto-estima, estes mais 
recentes, têm sido orientados por diversas perspectivas psicológicas, todas 
elas importantes e complementares. 
Assim, na perspectiva diferencial foi dada ênfase particular às mudanças 
que o auto-conceito e a auto-estima apresentam de acordo com certas 
características, como a idade, o género, o nível de escolaridade, o nível socio-
económico, entre outras. Já na perspectiva sócio-cognitiva, os investigadores 
centraram-se, sobretudo, nas características cognitivas do sujeito, associando 
o auto-conceito ao auto-conhecimento. Os teóricos da perspectiva 
desenvolvimentista, por sua vez, preocuparam-se com o estudo da 
diferenciação do auto-conceito e da auto-estima com os níveis de 
desenvolvimento, em termos de dimensões, complexidade, diferenciação, 
consistência interna e estabilidade. Numa perspectiva interaccionista, o estudo 
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dos dois construtos refere-se, especificamente, à interacção social, à 
importância da hetero-percepção e às emoções do sujeito associadas a tais 
percepções. 
Mais recentemente, a perspectiva sócio-cognitivo-desenvolvimentista 
de uma forma integradora e eclética, considera que o estudo do auto-conceito 
e da auto-estima deve considerar, não só as características pessoais, como as 
contextuais e, igualmente, as especificidades que aqueles conceitos assumem 
ao longo do desenvolvimento. No que respeita às mudanças que ocorrem ao 
longo do desenvolvimento, neste capítulo realçámos, especialmente, as 
mudanças associadas a períodos considerados de maior instabilidade pessoal 
e contextual, como os referentes às transições escolares, nomeadamente a 
transição do ensino secundário para o ensino superior. A preferência por esta 
transição académica prende-se com o facto de existir muito pouca informação 
disponível acerca do comportamento motivacional e adaptativo dos alunos que 
pretendem ingressar no ensino superior, apesar de vários estudos mostrarem 
que se trata de uma transição complexa e difícil, uma vez que está associada 
ao aparecimento de problemas psicossociais e ao elevado insucesso 
académico dos alunos do 1o ano do ensino superior. 
Também no que concerne à noção e caracterização do auto-conceito e 
da auto-estima, têm surgido diferentes definições, no entanto existe um certo 
consenso entre elas. 
Assim, o auto-conceito é referido como a totalidade dos pensamentos e 
dos sentimentos referentes a si próprio (Dias & Fontaine, 2001; Rosenberg, 
1979), totalidade esta que funciona como um sistema motivacional regulador 
do comportamento (Rosenberg, 1.979). Por sua vez, outros autores definiram o 
auto-conceito como sendo a percepção de si próprio (Faria & Fontaine, 1990; 
Vaz Serra, 1986), sendo um construto relativamente estável ao longo da vida 
do sujeito, permitindo perceber a continuidade e a identidade de cada um (Vaz 
Serra, 1986), apesar de ser permeável às mudanças contextuais 
Na literatura, verificamos que o auto-conceito tem sido apresentado 
como um construto complexo, organizado, estruturado (organiza e relaciona as 
experiências), multifacetado (o sujeito apresenta várias imagens sobre si 
próprio), hierarquizado (apresentando uma dimensão geral e várias dimensões 
específicas), estável (sendo mais estável no topo da hierarquia), 
desenvolvimental (torna-se mais específico ao longo do desenvolvimento), 
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avaliativo (o sujeito não só se descreve como se avalia) e diferenciável 
(embora se encontre relacionado com outros conceitos, como a realização 
escolar, diferencia-se dos mesmos). 
Quanto à auto-estima, a mesma foi definida como um sentimento de 
satisfação e aceitação de si mesmo (Dias & Fontaine, 2001). Este construto 
embora muitas vezes apareça na literatura como sinónimo de auto-conceito, 
parece consensual que a auto-éstima corresponde à dimensão avaliativa do 
auto-conceito (Burns, 1982; Fleming & Courtner, 1984; Gurney, 1986; Wells & 
Marwell, 1976). Assim, auto-conceito e auto-estima são distintos embora 
interdependentes, apresentando-se como inter-relacionados positivamente. 
Por sua vez, considerando a relação do auto-conceito e da auto-estima 
com outros construtos, ao longo da literatura, aparece especialmente 
documentada a relação com o sucesso académico. A partir das décadas de 
oitenta e noventa os factores motivacionais e afectivos assumem relevância na 
compreensão das experiências de êxito-fracasso na aprendizagem escolar 
(Alexander & Jody, 1988; Boekaerts, 1996; Borkowski & Thorpe, 1994; Garcia 
& Pintrich, 1994; Pintrich, 1994; Pintrich, Marx & Boyle,1993; Pintrich, 1995; 
Pressley, Harris & Guthrie, 1992; Schunk & Zimmerman, 1994, cits, por 
González-Pienda, 2003). Assim, encontramos autores que defendem uma 
relação recíproca entre ambos os aspectos (Cubero & Moreno, 1992; Helmke & 
Van Aken, 1995; Brown, Collins & Schmidt, 1988; e Irwin, 1967, cit. por Veiga, 
1990; Marsh, 1988a; Marsh, 1990; Marsh & Jackson, 1984; Marsh & Yeung, 
1987; e Richardson & Lee, 1986, cits, por González-Pienda, 2003; Skaalvik & 
Hagtvet, 1990), outros defendem apenas uma relação unilateral, isto é, 
defendem a existência de uma determinação do rendimento sobre o auto-
conceito ou vice-versa (Chapman & Lambourne, 1990; Newman, 1984, cits, por 
González-Pienda, 2003; Senos & Diniz, 1998). 
Por outro lado, existem autores que observaram uma relação positiva, 
não só entre o auto-conceito académico global e os resultados escolares 
(Marsh, 1990; Reuchlin, 1990), mas também entre dimensões específicas do 
auto-conceito, nomeadamente as académicas, e o rendimento escolar (Byrne, 
1986; Byrne & Shavelson, 1986; Marsh, 1984, 1990; Marsh, Parker & Barnes, 
1985). 
No nosso país, a maior parte dos autores têm mostrado que o auto-
conceito académico ou o auto-conceito de competência apresenta-se 
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relacionado com o rendimento escolar, mais do que o auto-conceito não 
académico (Fontaine, 1991b), sendo a relação entre o auto-conceito 
académico e o sucesso escolar mais ténue à medida que aumenta a idade 
(Fontaine, 1991a). 
Os estudos que observam uma relação entre a auto-estima e o 
rendimento escolar são muito mais escassos. Sabemos, no entanto, que 
alunos com baixa auto-estima tendem a desvalorizar os seus resultados 
escolares negativos, não se implicando na sua mudança (Bauminter & Tice, 
1985), e tendem a ser menos persistentes nas tarefas (Baumister, Tice & 
Hutton, 1989). 
No nosso país, considera-se, por um lado, existir uma relação positiva 
entre a auto-estima e o rendimento escolar, mas não uma relação de causa e 
efeito (Peixoto, 1999), pois assume-se que o sucesso escolar é um fenómeno 
muito complexo e que exige, para ser compreendido, a consideração de muitas 
outras variáveis; por outro lado, pensa-se que a auto-estima não se modifica 
consoante os resultados escolares (Senos & Diniz, 1998). 
No que respeita aos estudos diferenciais verificam-se variações no auto-
conceito e na auto-estima de acordo com certas variáveis sócio-demográficas, 
como a idade, o nível de escolaridade, o agrupamento de estudos, o género e 
o nível sócio-económico. 
Assim, no que respeita aos estudos diferenciais que têm sido realizados 
para o auto-conceito e para a auto-estima, salientamos o facto de se ter 
observado uma maior estabilidade no auto-conceito, do que na auto estima, em 
função da idade. Por outro lado, verificamos, neste capítulo, que o auto-
conceito tem tendência a aumentar com o nível de escolaridade, o mesmo não 
acontecendo com a auto-estima que diminui, nomeadamente ao longo do 
terceiro ciclo, recuperando os seus valores no secundário. 
Relativamente à diferenciação destas noções em função do 
agrupamento de estudos e da via de ensino, podemos concluir que os estudos 
apontam para uma relação positiva entre o auto-conceito académico e os 
cursos gerais, especificamente o.Científico-natural e para uma relação positiva 
entre o auto-coceito social e os cursos do agrupamento de Humanidades. 
A variação do auto-conceito e da auto-estima a favor dos rapazes tem 
sido mais evidenciada nas investigações do auto-conceito, resultados estes 
que se têm progressivamente esbatido. 
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Finalmente, no que concerne ao NSE, as diferenças encontradas no 
auto-conceito, acontecem apenas nas suas dimensões e nem sempre a favor 
dos sujeitos de NSE alto, contrariamente ao que se passa na auto-estima, uma 
vez que o estudos apontam para uma relação mais evidente entre esta e o 
NSE, especialmente nos adultos. 
Assim, se ao longo deste capítulo, verificamos que o auto-conceito e a 
auto-estima variam em função de certas variáveis, sendo a transição um 
período de grandes mudanças e desafios, esperam-se grandes variações no 
auto-conceito (Duarte & Faria, submetido a publicação) e na auto-estima (Block 
& Robbins, 1993; Dias & Fontaine, 2001) nos alunos que se encontram a 
terminar o ensino secundário ou a entrar para o ensino superior, relativamente 
a alunos que não se encontram em transição escolar. 
Estudos mostram, por exemplo, que os alunos do 12° ano se 
percepcionam com mais competentes em certas dimensões do auto-conceito 
(por exemplo: resolução de problemas) do que os alunos dos restantes anos do 
ensino secundário; por outro lado, a investigação mostra que os alunos do 1o 
ano do ensino superior se percebem como menos competentes em termos 
sociais, mas ao mesmo tempo mais competentes a nível verbal, do que os 
alunos de anos mais avançados, pelo que podemos concluir que nos alunos 
em transição há diferenciação nos valores do auto-conceito e da auto-estima, 
nem sempre desfavorecendo os alunos em transição. 
Por outro lado, vários autores observaram uma correlação positiva entre 
o auto-conceito, a auto-estima e a adaptação ao ensino superior (Belo, Faria & 
Almeida, 1998), o que permite fundamentar a pertinência do estudo destas 
variáveis, no caso de se pretender promover uma adaptação eficaz dos alunos 
ao ensino superior. 
Considerando as divergências encontradas, quer na definição e 
caracterização do auto-conceito e da auto-estima, quer ainda nas alterações 
que os mesmos sofrem consoante o contexto, parece-nos importante que se 
desenvolvam estudos no sentido de clarificar os dados existentes e, acima de 
tudo, alargar as investigações a amostras menos estudadas, como é o caso 
dos alunos que se encontram em transição do ensino secundário para o ensino 
superior. De facto, pensamos que só será possível reverter a situação actual de 
elevado insucesso a nível do ensino superior, se conhecermos a realidade dos 
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alunos que se encontram em transição, em termos de competências pessoais e 
motivacionais para fazer face às mudanças. 
Neste primeiro capítulo detivemos a nossa atenção em dois construtos 
associados à motivação, o auto-conceito e a auto-estima. No próximo capítulo 
continuaremos a abordar a motivação, agora através de outro construto 
cognitivo, as atribuições causais. Para tal, consideraremos, a noção e a 
caracterização das atribuições e dos estilos atribucionais; de que forma é que 
as atribuições modificam a acção do sujeito, nomeadamente a nível da 
transição do ensino secundário para o ensino superior; como variam em função 
de certas variáveis sócio-demográficas e que instrumentos dispomos para 
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Introdução 
A necessidade de compreender a diversidade do comportamento 
humano permitiu, especialmente a partir de meados do século XX, o 
aparecimento e o desenvolvimento de teorias que apelam a factores de tipo 
cognitivo. Estas teorias cognitivistas permitem explicar a direcção e a 
preferência do sujeito por certos repertórios de comportamentos, recorrendo a 
elementos intermediários entre o estímulo e a resposta, de tipo cognitivo e 
afectivo, na sua maior parte conscientes. 
Numa tentativa de estudar as variáveis cognitivo-afectivas que 
antecedem a acção, na década de 50 do século XX, Fritz Heider interessou-se, 
pela primeira vez, pelo tipo de causas que o homem comum considera para 
explicar o seu comportamento. Do ponto de vista deste autor, a procura de 
causas para os acontecimentos, especialmente para os inesperados, permite 
ao sujeito conferir significado ao mundo que o rodeia, ajudando-o a 
compreender o comportamento presente e, ao mesmo tempo, a orientar o seu 
comportamento futuro. 
Nasce assim a perspectiva atribucional: a atribuição de causas aos 
diferentes acontecimentos é um procedimento cognitivo que influencia a 
motivação do sujeito, uma vez que, nesta perspectiva, se aceita que as 
atribuições influenciam as acções futuras. As atribuições, como construtos 
cognitivos mutáveis, são permeáveis, quer às especificidades das diferentes 
fases do desenvolvimento do sujeito, quer aos aspectos situacionais. 
Por outro lado, o estudo das atribuições implica a consideração de 
outros construtos cognitivos, já que vários estudos têm demonstrado a sua 
relação, nomeadamente, com as expectativas de eficácia pessoal e a 
motivação para a realização. 
Atendendo à importância que as atribuições assumem no estudo do 
comportamento motivado, a teoria atribucional tem evidenciado constantes 
desenvolvimentos e aprofundamentos, nomeadamente no que concerne ao tipo 
de instrumentos disponíveis para a sua avaliação. 
Neste capítulo, para além de apresentarmos uma perspectiva histórica 
das teorias atribucionais, detemos a nossa atenção na teoria de Weiner, uma 
vez que é reconhecida como sendo a de maior impacto no estudo das causas 
do comportamento humano. 
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Sendo as atribuições cognições com impacto motivacional, preocupamo-
nos com a sua apresentação em termos desenvolvimentais, pelo que 
consideraremos, igualmente, alguns estudos que mostram a variabilidade das 
atribuições consoante características sócio-demográficas. 
Por outro lado, e uma vez que um dos objectivos deste trabalho se 
prende com o estudo da relação entre a motivação e a adaptação ao ensino 
superior e, consequentemente, a sua relação com o sucesso académico dos 
alunos em transição, consideramos ainda neste capítulo estudos que mostram 
a relação entre as atribuições e o sucesso académico, especificamente nesta 
fase do desenvolvimento. 
Finalmente serão apresentados alguns dos instrumentos que têm sido 
mais utilizados no estudo das atribuições e dimensões causais. 
1. Definição e delimitação teórica 
1.1. Aparecimento das teorias atribucionais 
A acção humana é diversa, pelo que as teorias da motivação que 
reduziam o comportamento à satisfação hedónica e/ou automática de 
necessidades/estímulos se tornaram insuficientes para compreender o grande 
repertório de comportamentos humanos. 
Desta forma, houve necessidade de recorrer a outros factores de tipo 
cognitivo e emocional para desmistificar essa diversidade, passando a 
considerar-se as concepções cognitivas e sócio-cognitivas como fundamentais 
na compreensão do comportamento motivado, nomeadamente as teorias de 
autores como Tolman, Lewin, Atkinson ou Rotter (Weiner, 1986a). 
A consideração de outro tipo de factores, nomeadamente os factores 
cognitivos e os emocionais, operou-se de uma forma lenta, tendo-se verificado, 
em estudos de autores neobehavioristas, como Hull e Tolman, e nos estudos 
de gestaltistas como Lewin, uma omissão, especificamente, dos factores 
emocionais (Weiner, 1990). 
O modelo das diferenças individuais para explicar os comportamentos 
motivados, que dominou até à década de 60 impôs-se com Atkinson, tendo 
sido este, eventualmente, o primeiro autor a desenvolver estudos sobre a 
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motivação nos seres humanos. Foi com este autor que o processo motivacional 
linear, que recorria à conexão estímulo-resposta, deu lugar definitivamente a 
um processo cognitivo e emotivo governado por crenças, percepções e, 
especialmente, por emoções, que antecediam qualquer cognição. Para este 
autor os aspectos emocionais tiveram uma grande importância, daí que o 
comportamento do sujeito se regesse essencialmente por princípios 
hedonistas, isto é, no sentido de maximizar os efeitos positivos e de minimizar 
os efeitos negativos (Atkinson, 1964, 1987). 
Consequentemente, o estudo das diferenças individuais deu lugar a um 
outro enfoque motivacional, pelo que o comportamento ligado à realização 
passou a ter um papel central nas diferentes teorias da motivação, 
nomeadamente através das teorias da realização (Atkinson, 1984, in Weiner, 
1992) e das teorias da aprendizagem social (Rotter, 1966, cit. por Weiner, 
1992). Mais tarde, é o modelo de Rotter sobre o locus de controlo que vai 
dominar o âmbito dos comportamentos motivados até à década de 80 (Weiner, 
1990). 
Para Rotter, o locus de controlo corresponde a uma expectativa 
generalizada de reforço, que se vai desenvolvendo de acordo com o contexto 
social do sujeito e que depende das experiências prévias do mesmo e, 
especialmente, da sua história individual de reforços. Um locus de controlo 
interno é característico dos sujeitos que têm a percepção de controlo pessoal 
das situações mais importantes da sua vida e, pelo contrário, o locus de 
controlo externo é frequente nos sujeitos que consideram que são factores 
externos, como a sorte, o acaso, o destino ou as acções das outras pessoas, 
que controlam o seu comportamento (Rotter, 1969, cit. por Relvas, Vaz Serra, 
Saraiva & Coelho, 1984). 
Nos anos 80, o modelo atribucional consegue impor-se ao defender a 
ideia de que o sujeito necessita de compreender os acontecimentos que o 
rodeiam, para além de os registar e conhecer, modelo este que foi ganhando 
maior importância e se instalou definitivamente, dando corpo a teorias que se 
enquadram na perspectiva atribucional. Isto é, vários autores passaram a 
defender que perante as situações, especialmente as inesperadas, as atípicas 
ou de fracasso, os sujeitos tentam atribuir causas para explicá-las e orientar as 
suas futuras acções (Faria, 1998b). 
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A perspectiva atribucional deu origem à perspectiva sócio-cognitiva da 
motivação, que se preocupou com a identificação de padrões de realização e 
dos factores psicológicos subjacentes a esses mesmos padrões. Nesta 
perspectiva, vários autores, dos quais salientamos Dweck pela notoriedade da 
sua obra, para além de identificarem padrões de comportamentos/ cognições/ 
emoções em contextos de realização, procuraram identificar os objectivos de 
realização e as concepções pessoais de inteligência subjacentes (Dweck, 
1986, 1992; Faria, 1995; Lemos, 1993). 
De acordo com Dweck (1992), a compreensão do comportamento 
implica, necessariamente, a consideração dos objectivos pessoais do sujeito, 
uma vez que os mesmos permitem perceber a opção por determinados 
processos e a forma como esses processos são organizados. 
Na perspectiva sócio-cognitiva, a importância das atribuições na 
explicação do comportamento foi aflorada de uma forma indirecta, ao admitir 
que os sujeitos com concepções estáticas de inteligência atribuíam 
frequentemente o fracasso à falta de capacidade, e os sujeitos com 
concepções dinâmicas de inteligência atribuíam o fracasso à falta de esforço 
(Faria, 1998a, 1998b). 
1.1.1. Primórdios das teorias atribucionais 
A teoria da causalidade começa de facto a ganhar corpo com Heider. 
Deve-se a este autor a imposição do homo rationalis, isto é, a libertação, por 
um lado do behaviorismo restrito e, por outro lado, do psicodinamismo, dando 
seguimento a um conjunto de ideias que colocam o sujeito como conhecedor e 
organizador dos acontecimentos (Leyens, 1979, 1985). Com Heider, a pessoa 
e não a relação inter-individual passa a ser a unidade básica da análise do 
comportamento, ou seja, o autor enfatiza o sujeito como responsável pelas 
suas acções, que resultariam da conjugação entre a força pessoal e a força 
ambiental. Sempre que a força pessoal for percebida como nula, os efeitos 
dessa mesma acção serão atribuídos à situação (estamos perante aquilo que 
Heider designou por não-intencionalidade); se porventura for a força ambiental 
a ser percebida como nula, as atribuições são pessoais, logo, estamos perante 
acções guiadas pela intencionalidade do sujeito. Uma acção intencional é 
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sempre direccionada para um certo objectivo, pelo que encontramos implícita, 
na teoria de Heider, a noção de motivação (Marques & Sousa, 1982). 
Heider sofreu influência de teorias como a gestaltista, daí ser 
considerado um autor de transição entre as teorias tradicionais individualistas e 
as teorias interaccionistas que tentaram estudar os comportamentos humanos 
complexos. Na sua obra paradigmática de 1958, intitulada "The psychology of 
interpersonal relations", Heider defendeu que a explicação dos acontecimentos 
implica a consideração de condições internas e de condições externas. As 
condições internas corresponderiam a factores pessoais, como a capacidade, o 
esforço e a intenção, e, por sua vez, os factores externos seriam aqueles que 
se encontram fora da pessoa, como por exemplo a dificuldade da tarefa. Para 
Heider é fundamental explicar a percepção das causas atribuídas a uma acção 
e não nos limitarmos às causas do comportamento, como pretendeu Lewin 
(Barros, Barros & Neto, 1993). 
Um outro autor precursor da teoria das atribuições de Weiner foi Kelly 
que, seguindo o modelo inovador de Heider, porque deu importância à auto e à 
hetero-atribuição (Faria, 1998b; Leyens,1979, 1985), construiu um modelo de 
covariação. Segundo este modelo, pretende-se covariar um factor, como por 
exemplo um comportamento ou uma emoção, com um conjunto de critérios 
capazes de explicar esse factor, determinando as suas causas. Os critérios 
considerados para a explicação dos diferentes factores foram de três tipos, a 
saber (Faria, 1998a; Leyens,1979, 1985) 
* critério de diferenciação (a diferenciação é máxima se o responsável 
por um certo efeito estiver presente na sua ocorrência); 
* critério de consenso (refere-se ao facto do próprio reagir de forma 
semelhante aos outros na mesma situação, ou à existência de uma 
reacção idêntica no seio dos outros); 
* o critério de consistência (relativa à manutenção das reacções do 
sujeito ao longo do tempo). 
Cada um destes critérios varia tendo em conta dois graus diferentes: alto 
e baixo. Consoante os diferentes níveis de diferenciação, consenso e 
consistência, é possível atribuir as causas às pessoas (no caso da 
diferenciação e do consenso serem baixos e da consistência alta), às entidades 
(perante todos os três critérios altos), ou às circunstâncias (no caso do 
consenso e da consistência serem baixos e da diferenciação ser alta). 
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O modelo de Kelly foi confirmado por outros autores, nomeadamente por 
Fõrsterling (1988), que verificou que os sujeitos, quando informados sobre os 
três critérios identificados por Kelly, realizavam as mesmas atribuições que 
este autor previra. Por outro lado, o modelo de Kelly esteve na origem das três 
dimensões atribucionais (locus, estabilidade e globalidade), consideradas por 
Weiner (Weiner, Frieze, Kukla, Rest & Rosenbaum, 1971) e por outros autores 
(Abramson, Seligman & Teasdale, 1978, cits, por Faria, 1998b), como 
desenvolveremos no ponto seguinte. 
A teoria atribucional de Weiner e seus colaboradores, uma vez que 
considera não só as atribuições causais como os antecedentes e os 
consequentes das mesmas, assume-se como a mais completa dentro da 
perspectiva atribucional, pelo que lhe será dado particular relevo neste trabalho 
(Faria, 1998a). 
De acordo com alguns autores, como Faria e Fontaine (Faria, 1998b; 
Faria & Fontaine, 1993; Fontaine & Faria, 1989) a procura das causas para os 
diferentes acontecimentos funciona como uma grelha de análise. Por sua vez, 
esta procura de causas resulta de teorias implícitas alargadas, permitindo a 
orientação da execução de acções futuras e provocando, igualmente, múltiplas 
reacções emocionais. 
Dada a diversidade de teorias que enfatizam as atribuições na 
compreensão das acções humanas, é possível enquadrá-las em duas 
perspectivas motivacionais, de acordo com vários autores, dos quais 
salientamos Kelley e Michela (1980), Fõrsterling (1988), Marques e Sousa 
(1982) e Faria (1998b), a saber: 
* teorias da atribuição - que se preocupam com o estudo dos 
antecedentes relacionados com as 
atribuições causais; 
* perspectiva atribucional - que tem como objectivo investigar a forma 
como as atribuições causais influenciam 
as acções dos sujeitos, depois da 
obtenção de sucesso ou fracasso. 
A preocupação do sujeito comum em descobrir as causas dos 
acontecimentos surge especialmente perante acontecimentos inesperados, 
resultando de um processo de construção muito semelhante ao método 
utilizado pelos cientistas (Leyens, 1985). 
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Nos diferentes modelos atribucionais, apesar das especificidades que 
cada um assume, encontram-se ideias comuns, como o facto de todos os 
sujeitos se apresentarem motivados para procurar as causas dos seus 
comportamentos, o facto dessas causas determinarem a realização de 
actividades e o prosseguimento de objectivos com vista à sua sobrevivência 
(Faria, 1998b; Fõrsterling, 1988). 
O modelo de Weiner (1979) assume-se como o mais específico de todos 
aqueles que estudaram as atribuições, uma vez que analisa as explicações 
causais para situações de sucesso ou fracasso em contextos de realização. 
Apresentaremos de seguida a perspectiva atribucional de Weiner, 
considerando as suas características gerais, as dimensões causais, a relação 
entre atribuições e outros construtos, nomeadamente as expectativas e as 
emoções, e a abrangência da sua teoria. 
1.2. Caracterização da perspectiva atribucional de Weiner 
1.2.1. Características gerais das atribuições causais 
A perspectiva atribucional focaliza o seu interesse na percepção do 
sujeito acerca da causalidade dos acontecimentos, sendo as atribuições 
causais os determinantes dos comportamentos motivados, isto é, dos 
comportamentos orientados para um determinado objectivo (Weiner, 1980). De 
acordo com um dos autores mais representativos da perspectiva atribucional, 
Weiner (1980, 1985, 1986a, 1986b, 1990, 1992), a necessidade do sujeito 
compreender as suas acções, especialmente as que ocorrem pela primeira 
vez, impele-o a procurar as causas para esses acontecimentos. Qualquer 
indivíduo, perante os resultados que obtém nas diferentes situações, procura 
as causas que o poderão ajudar a compreender os respectivos resultados. Esta 
procura das causas resulta da construção cognitiva por parte do sujeito 
observador e actor da situação (Weiner, 1985). 
Cada sujeito, ao interpretar os acontecimentos passados atribuindo-lhes 
causas, está, ao mesmo tempo, a procurar compreendê-los e a prever o seu 
comportamento futuro (Fontaine, 1986). 
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A exploração das causas, do ponto de vista de Weiner (1985), é o 
resultado da tendência do sujeito para a procura da mestria, isto é, para 
compreender o que se passa consigo e com o meio que o rodeia, e também da 
sua propensão para a procura de informação acerca de si e do contexto, que 
posteriormente utilizará da forma mais adequada e eficaz. 
Os primeiros estudos levados a cabo no sentido de identificar as causas 
atribuídas pelos diferentes sujeitos às situações de sucesso e fracasso 
mostraram que as causas mais apontadas pelos sujeitos são de quatro tipos: 
capacidade, esforço, dificuldade da tarefa e sorte (Weiner et ai., 1971). Mais 
recentemente, embora uma infinidade de causas tenha sido documentada, as 
quatro causas consideradas anteriormente continuaram a predominar nos 
relatos dos sujeitos, especialmente as causas relativas à capacidade e ao 
esforço. 
Por outro lado, parece existir uma certa coerência entre o tipo de 
atribuições que os sujeitos consideram para explicar os seus comportamentos, 
daí que alguns autores tenham considerado a noção de estilo ou padrão 
atribucional, especialmente no que respeita às situações de fracasso 
académico e de rejeição social. Assim, perante acontecimentos negativos e 
significativos, o sujeito tenderá a apresentar explicações, ora considerando que 
os factores responsáveis por essas situações são pessoais, sendo estáveis e 
generalizáveis, ora considerando os factores como momentâneos ou 
situacionais e devendo-se a aspectos muito específicos. Os sujeitos que 
consideram causas pessoais, estáveis e generalizáveis, perante 
acontecimentos negativos, apresentam um estilo ou padrão atribucional 
orientado para o fracasso, sentindo que não controlam os acontecimentos, e, 
por isso apresentando uma tendência a experimentar desânimo; ao passo que 
os outros sujeitos apresentam um estilo ou padrão atribucional orientado para o 
sucesso, sentindo que controlam as situações, e por conseguinte orientam as 
suas acções em função do sucesso e da mestria (Peterson & Seligman, 1984, 
cits, por Weiner, 1992). Os autores defenderam ainda que os estilos ou padrões 
atribucionais correspondem a traços de personalidade que estão associados a 
certo tipo de comportamentos. Por exemplo, Peterson (1990, cit. por Weiner, 
1992) verificou, em numerosos estudos, que o estilo ou padrão atribucional 
orientado para o fracasso se relaciona positivamente com resultados escolares 
baixos, baixas aspirações, dificuldade em definir objectivos, dificuldades em 
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utilizar, de forma eficaz, as estratégias de aprendizagem e, finalmente, 
dificuldades em resolver problemas. 
1.2.2. Consequências no comportamento 
Bandura (1990) observaram que as atribuições causais, para além de 
permitirem compreender os acontecimentos e de provocarem consequências 
emocionais, apresentam uma componente motivacional, uma vez que orientam 
o sujeito na prossecução das acções seguintes, actuando de forma proactiva 
nas crenças acerca do controlo pessoal das acções futuras (Bandura, 1990). 
Assim, as pessoas que atribuem o sucesso à capacidade e o fracasso à falta 
de esforço despendido têm tendência a persistir face às situações de 
insucesso, pois acreditam que se se aplicarem mais obterão sucesso. Os 
sujeitos que, pelo contrário, atribuem sistematicamente as suas falhas à falta 
de capacidade, e o sucesso a factores situacionais, não persistem perante os 
insucessos, pois não acreditam que irão conseguir reverter as situações a seu 
favor. 
Se para alguns autores é evidente a função das atribuições no 
desencadear e orientar das acções futuras, outros há que acreditam que o 
inverso também é verdadeiro, isto é, que as atribuições causais podem servir 
como forma do sujeito se desculpabilizar de certo tipo de acções que realizou 
ou que deixou de realizar (Covington & Omelich, 1979, cits, por Bandura, 
1990). Ainda, para outros autores, o efeito das atribuições nas acções futuras é 
mediado pela percepção de auto-eficácia (Relich, Debus, & Walker, 1986; 
Schunk & Gunn, 1986; Schunk & Rice, 1986, cits, por Bandura, 1990). Parece 
que as atribuições associadas à capacidade do sujeito são acompanhadas de 
elevadas percepções de auto-eficácia, o que não acontece quando as 
atribuições são associadas ao esforço, resultando deste uma percepção de 
auto-eficácia variável, o que se compreenderá aceitando que a capacidade 
pode não ser uma característica fixa e estável do indivíduo. Vários autores 
consideraram mesmo que a relação entre capacidades e esforço aumenta com 
a experiência (Bandura, 1990; Dweck & Elliott, 1983; Nicholls & Miller, 1984) e 
que o efeito do esforço na percepção de auto-eficácia varia de acordo com as 
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diferentes concepções de capacidade, que se modificam ao longo da infância e 
adolescência. 
12.3. Dimensões causais 
Weiner, atendendo à diversidade de atribuições causais identificadas e, 
no sentido de as organizar e sistematizar, desenvolveu uma categorização com 
três dimensões causais bipolares diferentes (Faria, 1998b; Weiner, 1979, 
1986a, 1986b, 1992, 1994): 
(i) locus de causalidade (interno versus externo) 
O locus de causalidade corresponde à localização (interna ou externa) 
da causa percebida pelo actor (Weiner, 1986b). O primeiro autor a realizar uma 
sistematização das causas foi Heider, dividindo-as em causas pessoais ou 
internas e causas contextuais ou externas, não explicando se o interno e o 
externo correspondem a categorias discretas ou se correspondem a dois 
extremos de um contínuo. Weiner foi pioneiro, ao criar a sua categorização 
com atribuições causais dicotómicas. Esta bipolaridade foi, igualmente, 
desenvolvida por Rotter (1966, cit. por Weiner, 1986a) através do conceito de 
locus de controlo, que varia num contínuo de internalidade versus 
extemalidade. 
(ii) estabilidade (estável versus instável) 
A estabilidade, por sua vez, refere-se à duração temporal da causa 
(Weiner, 1986b). Já Heider tinha evidenciado que, dentro do grupo das causas 
internas e do grupo das causas externas, há dissemelhanças que é necessário 
considerar. Por exemplo, uma causa interna pode ser considerada permanente, 
como por exemplo a capacidade, ou mutável, como por exemplo o esforço. 
Nesta linha de ideias, Weiner (Weiner et ai., 1971; Weiner, 1986a) criou uma 
segunda dimensão, a estabilidade, com o objectivo de enquadrar os factores 
causais estáveis, que permanecem ao longo do tempo, e os factores causais 
instáveis, que mudam. 
Considerando estas duas dimensões causais bipolares, o autor 
apresenta as causas mais frequentemente encontradas no domínio da 
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realização de acordo com o esquema seguinte: 
Quadro 2 ­ Atribuições causais para o sucesso e para o fracasso, considerando duas 
dimensões causais: o locus de causalidade e a estabilidade 






Adaptado de Weiner eí a/. (1971) eWeiner (1986a). 
Externo 
Dificuldade da tarefa 
Sorte 
Tendo em conta o quadro anterior, verifica­se que a capacidade e a 
sorte, não só diferem no locus de causalidade, como também na estabilidade. 
Uma vez que surgiram dúvidas quanto à forma como as causas foram 
categorizadas, tal como está representado no quadro anterior, nomeadamente 
no que concerne à capacidade pois esta foi considerada instável por alguns 
autores, isto é, resultando da aprendizagem, e numa tentativa de adaptar a 
categorização ao contexto de realização escolar, foram introduzidas algumas 
alterações no esquema considerado anteriormente. Assim, o termo capacidade 
foi substituído pelo termo atitude, o esforço pela prática ao longo do tempo, a 
dificuldade da tarefa pelos objectivos e características da tarefa, e finalmente, a 
sorte pela oportunidade. 
Quadro 3 -Alterações introduzidas nas atribuições causais para o sucesso e para o 
fracasso considerando duas dimensões causais: o locus de causalidade e a 
estabilidade 
Estabilidade / Locus de causalidade 
Estável 
Instável 





Objectivos e características da tarefa 
Oportunidade 
(iii) controlabilidade (controlável versus incontrolável) 
Esta dimensão corresponde à possibilidade da causa vir a ser alterada 
pelo sujeito (Weiner, 1986b) e surge no sentido de clarificar algumas dúvidas 
que permaneciam com a classificação bidimensional {locus e estabilidade). Foi 
sugerida pela primeira vez por Rosenbaum (1972, cit. por Weiner, 1979; 
Weiner, 1986a), uma vez que este autor admitiu a possibilidade, por exemplo, 
do esforço, que é interno e instável, poder ser controlado/modificado pelo 
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próprio sujeito. Esta dimensão depende da atribuição de responsabilidade a si 
próprio ou aos outros (Faria, 1990; Faria & Fontaine, 1993). 
Através desta terceira dimensão foi possível relacionar o locus e o 
controlo, e assim categorizar causas que, apesar de internas, possam ser 
incontroláveis, como a capacidade e o humor. 
Da confluência destas três dimensões, que são invariantes, surge uma 
classificação das causas atribucionais de acordo com o quadro seguinte, sendo 
que a colocação das causas em cada dimensão é variável, dependendo da 
percepção e da interpretação pessoal de cada sujeito (Weiner, 1979, 1983). O 
quadro seguinte apresenta apenas uma das possíveis formas de colocação das 
diferentes causas nas três dimensões consideradas (Faria, 1998b). 
Quadro 4 -Atribuições causais para o sucesso epara o insucesso, classificadas tendo em conta 
três dimensões: locus de causalidade, estabilidade e controlabilidade 
Locus Interno Externo 
Estabilidade Estável Instável Estável Instável 
Controlabilidade 





Esforço imediato Professor Ajuda inesperada 
dos outros 
Adaptado de Weiner (1979). 
A estas três dimensões foram acrescentadas mais duas dimensões que 
não serão aqui tão desenvolvidas como as anteriores, dado o menor impacto 
que apresentaram, assim como a menor fundamentação empírica de que foram 
alvo (Brewin, 1985, cit. por Faria,1998b; Fontaine, 1986). 
(iv) intencionalidade (intencional versus não intencional) 
A intencionalidade diz respeito à responsabilidade pessoal, pelo que 
existem causas intencionais como a influência do professor e o esforço, e 
outras nas quais não existe qualquer intencionalidade por parte do sujeito, 
como a dificuldade da tarefa e o humor (Weiner, 1979). Esta dimensão surge 
para tentar colmatar as diferenças que poderão existir nos resultados, devido 
ao esforço ou à estratégia utilizada pelo sujeito para executar certo tipo de 
tarefa (Abramson et ai., 1978, in Weiner, 1986a). Aparece ainda para 
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diferenciar entre causas internas e instáveis que dependem ou não da vontade 
do sujeito, como por exemplo o esforço e o humor, respectivamente 
(Rosenbaum, 1972, cit. por Faria, 1998b). 
A intencionalidade terá de ser considerada como distinta da 
controlabilidade, uma vez que o sujeito pode ter a intenção de realizar uma 
tarefa mas não a chegar a executar por falta de controlo do seu 
comportamento, como foi exemplificado por Weiner (1979, p. 7) "I wanted to 
study, but could not control myself from going out." 
Para Weiner (1986a) persiste a dúvida da manutenção desta dimensão, 
uma vez que ela se encontra correlacionada de forma positiva e elevada com a 
controlabilidade, para além de que não fará sentido falar de intencionalidade da 
causa mas sim de intencionalidade associada ao sujeito da acção. 
(v) globalidade (global versus específico,) 
Esta dimensão permite classificar as causas em específicas a uma 
situação ou gerais, isto é, comuns a várias situações, uma vez que está 
relacionada com a amplitude das situações que as causas abrangem. Por 
exemplo, um aluno que apresente insucesso a matemática pode atribuir esse 
insucesso à falta de capacidade global ou ao raciocínio numérico em particular 
(Faria, 1998b). 
Para Weiner (1979, 1986a), as causas podem ser consideradas 
consistentes no tempo (estabilidade ou generalização dos estímulos) ou em 
diferentes situações (globalidade ou generalização), o que levou o autor a 
tentar incluir as dimensões estabilidade e globalidade numa mesma dimensão 
designada por generalidade. 
Tal como a generalidade, as duas dimensões referidas encontram-se 
pouco fundamentadas empiricamente (Weiner, 1990), pelo que tanto a 
intencionalidade como a globalidade não serão desenvolvidas nos pontos 
seguintes. 
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12.4. Atribuições e emoções: consequências emocionais das dimensões 
causais 
Uma das preocupações de Weiner (1986b, 1992) foi a de perceber qual 
o impacto das atribuições nas reacções emocionais do sujeito. Num estudo 
realizado por Weiner, Russell e Lerman (1978, cits, por Weiner, 1986a) 
verificou-se que as reacções emocionais resultavam do tipo de resultado, 
independentemente das causas associadas a esse mesmo resultado, pelo que 
a alegria e a felicidade aparecem relacionadas com o sucesso, e a frustração e 
a tristeza relacionadas com o fracasso (Weiner, 1990). A vivência de reacções 
emocionais implica a interpretação dos resultados por parte do sujeito como 
sendo de sucesso ou de fracasso. 
Weiner (1986b, 1990) assumiu aquilo que designou por 
"postattributional" (Weiner, 1990, p. 295), isto é, que as emoções são 
posteriores às atribuições: uma acção leva a um determinado resultado; 
perante esse resultado, o sujeito tenta atribuir uma causa; por sua vez, o 
sujeito experimenta emoções, que actuarão na acção seguinte e nas 
atribuições causais realizadas para essa mesma acção. Quanto mais complexa 
for a interpretação cognitiva associada à situação, mais diferenciadas serão as 
reacções emocionais. 
Diferentes dimensões causais parecem estar associadas a diferentes 
reacções emocionais: "For example, success and failure perceived as due to 
internal causes - such as personality and effort, respectively raise or lower self-
esteem and self-worth. That is, feelings related to self-esteem are influenced by 
causal properties (dimensions), rather than by a specific cause" (Weiner, 1990, 
p. 296). 
De acordo com Weiner (1986a, 1986b), o processo emocional tem início 
com a interpretação de um resultado que provoca, ao mesmo tempo, reacções 
positivas ou negativas genéricas e reacções mais específicas e diferenciadas, 
de acordo com a figura seguinte: 
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Atribuições causais e 
dimensões causais 
Reacções emocionais 
^ específicas e 
diferenciadas 
Graham (1984), num estudo realizado com crianças, confirmou o 
postulado defendido por Weiner, segundo o qual as atribuições causais estão 
na origem de diferentes emoções. Para além de ter confirmado este postulado, 
a autora observou que as crianças têm maior tendência para atribuir os 
fracassos ao pouco esforço despendido, seguindo-se a vivência de 
sentimentos de zanga. A constatação da relação entre a aptidão e a simpatia e 
o esforço e a zanga aconteceu, quer nas experiências de laboratório, quer 
ainda nas experiências invocadas. Por outro lado, a autora verificou que a 
relação entre as atribuições e as emoções é bilateral, pelo que as emoções 
influenciarão as atribuições seguintes. É possível, igualmente, considerar que 
as reacções emocionais manifestadas pelos outros terão impacto na auto-
percepção e implicações subsequentes na auto-estima pessoal (Graham, 
1984). 
Segundo Weiner (1986a)^ as emoções são reacções às atribuições 
causais, motivadoras da acção, funcionando igualmente como orientadoras dos 
processos de atribuição causal. Embora o autor confirme que os processos 
cognitivos precedem as emoções, admite também a hipótese de algumas 
emoções poderem ser desencadeadas sem a intervenção dos processos 
cognitivos. Aceitando que as atribuições causais provocam reacções 
emocionais, parece fundamental estudar as dimensões causais para perceber 
a relação entre estas e as emoções. Assim, abordaremos de seguida as 
consequências cognitivo-emocionais das diferentes dimensões de causalidade 
(Weiner, 1982, 1986a, 1986b). 
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(i) locus de causalidade e consequências cognitivo-emocionais 
A esta dimensão encontramos associadas emoções diferentes em 
função do tipo de resultado e do facto do locus ser interno ou externo. Assim, 
perante o sucesso, no caso do locus de causalidade ser interno, o sujeito sente 
emoções como o orgulho, a confiança, a competência e a satisfação; 
verificando-se um locus externo, o sujeito tenderá a sentir gratidão. No entanto, 
perante o fracasso, e no caso de causas internas, o sujeito tenderá a vivenciar 
sentimentos do tipo culpa ou vergonha, contrariamente ao que acontece com 
causas externas, em que o sujeito poderá experimentar zanga ou surpresa. 
Assim, os afectos associados às atribuições externas originam menor orgulho 
pessoal, acarretando igualmente uma não responsabilização pelas situações 
de fracasso, diminuindo, por conseguinte, a culpa e a vergonha. De acordo 
com alguns autores, a responsabilização pelos sucessos e a negação da culpa 
perante os fracassos pode promover a auto-estima (Harvey & Weary, 1981, 
cits, por Weiner, 1986b). Neste contexto Weiner (1986a, 1986b) defende a 
relação entre o locus de causalidade e a auto-estima: sentimentos positivos 
vivenciados sobre si próprio aumentam quando o sucesso é auto-atribuído, 
estando relacionado com um aumento da auto-estima; e quando o fracasso é 
auto-atribuído, diminui a auto-estima. O autor defendeu esta relação entre 
locus de causalidade e auto-estima especialmente a nível afiliativo, pelo que a 
este nível as atribuições externas podem proteger a respectiva auto-estima. 
Esta situação torna-se evidente, por exemplo, no caso da utilização de 
"desculpas" para rejeitar um convite indesejado, para evitar abalar a auto-
estima dos outros. 
(ii) estabilidade e consequências cognitivo-emocionais 
A forma como a estabilidade potencia o aparecimento de reacções 
emocionais depende das expectativas de sucesso. Sentimentos como a 
depressão, a resignação, o desânimo e a apatia estão associados a 
expectativas de sucesso baixas; isto é, podem ocorrer sempre que se espere 
que um resultado negativo se mantenha, ou que um resultado positivo não se 
repita. Optimismo, confiança, excitação ou activação do comportamento, 
encontram-se, por sua vez, associados a expectativas de sucesso elevadas, 
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ocorrendo sempre que o sujeito prevê a manutenção de resultados positivos ou 
a mudança de resultados negativos (Weiner, 1986a). 
Pelo anteriormente considerado, podemos concluir que o sucesso 
poderá ser seguido de reacções emocionais como o optimismo, mas apenas no 
caso das atribuições causais serem estáveis, estando relacionadas com 
expectativas de sucesso elevadas (o mesmo acontecerá quando se atribui o 
insucesso a causas instáveis). Se o sucesso for atribuído a causas instáveis, 
como a sorte, seguir-se-ão expectativas de sucesso baixas e, igualmente, 
sentimentos negativos (o mesmo acontecerá se o insucesso for atribuído a 
causas estáveis). 
Abramson et ai. (1989, cits, por Weiner, 1986a) considerou que as 
situações de fracasso atribuídas a causas estáveis, para além de estarem 
relacionadas com reacções emocionais negativas, como as já descritas 
anteriormente, são características do "abandono aprendido" (Fontaine & Faria, 
1989), isto é, o sujeito tenderá futuramente a abandonar as acções perante a 
ocorrência de obstáculos e dificuldades. 
Por sua vez, Weiner (1985) estabeleceu o princípio da expectativa, que 
postula que um dado resultado, quando atribuído a causas estáveis, tenderá a 
ser mais facilmente antecipado pelo sujeito (contrariamente ao que se verifica 
quando a atribuição se refere a causas instáveis), para além desse resultado 
possuir uma maior probabilidade de se repetir no futuro. A este princípio foi 
acrescentado um outro, que defende que a relação entre as atribuições causais 
e as expectativas de sucesso é válida apenas para futuras tarefas semelhantes 
(Fõrsterling & Engelken, 1981, cits, por Faria, 1998b). 
Os resultados de um estudo realizado por Weiner, Graham e Chandler 
(1982, cits, por Weiner, 1986b, 1990) apontam no sentido de considerar que 
esta dimensão, mais do que influenciar a orientação das emoções, parece 
influenciar a magnitude das emoções, pelo que as emoções aparecem 
aumentadas quando as causas são estáveis. 
(Hi) controlabilidade e consequências cognitivo-emocionais 
De acordo com Weiner (1983, 1986a), perante causas incontroláveis o 
sujeito tenderá a sentir vergonha, ou a sentir pena no caso das emoções serem 
dirigidas aos outros. No entanto, quando as causas são percebidas como 
controláveis, o sujeito tenderá a sentir-se culpado dos resultados negativos, ou 
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sentir-se-á zangado quando os resultados negativos provocados pelos outros 
são entendidos como controláveis por eles. 
Dois estudos realizados por Weiner, Graham e Chandler (1982, cits, por 
Weiner, 1986b), desenvolvidos junto de estudantes universitários, confirmam 
que a pena se encontra associada a causas estáveis e incontroláveis, qualquer 
que seja a orientação do locus de causalidade, ao passo que a culpa e a zanga 
estão associadas a atribuições causais controláveis e internas. Por outro lado, 
os mesmos autores encontraram associações relativamente frequentes entre 
certos afectos e certas causas (zanga associa-se ao esforço; pena à 
capacidade; culpa às causas professor e dificuldade da tarefa; surpresa ao 
esforço; para a tristeza não foram encontradas causas dominantes, embora a 
capacidade tenha sido a mais referenciada), para além de encontrarem 
diferenças desenvolvimentais na relação entre os afectos e as atribuições, uma 
vez que observaram que a pena estava associada especialmente à falta de 
capacidade, sendo esta associação mais evidente nos adultos. Da mesma 
forma, verificou-se que os sujeitos inferem atribuições causais a partir das 
reacções emocionais dos professores, pelo que, por exemplo, uma reacção de 
exagerada simpatia do professor numa situação de insucesso do aluno pode 
ser percebida por este como se esse insucesso resultasse de uma causa que 
não poderá ser alterada (por exemplo, estável e incontrolável), provocando 
uma baixa auto-estima (Graham, 1984; Weiner, 1994). 
Mais tarde, Graham, Doubleday e Guarino (1984), num estudo realizado 
junto de crianças com idades compreendidas entre os 6 e os 11 anos, 
encontraram uma associação entre emoções negativas como a pena, a zanga 
e a culpa, e as atribuições causais percebidas perante os resultados negativos: 
para todas as idades, a zanga foi associada a causas controláveis, enquanto a 
pena a causas incontroláveis. Por outro lado, estes autores verificaram que 
apenas a culpa sofre efeitos desenvolvimentais, uma vez que esta tinha sido 
associada a causas controláveis apenas pelas crianças mais velhas. 
Considerando ainda a relação que tem vindo a ser explorada neste 
ponto, isto é, a relação entre as atribuições causais e as emoções, Weiner 
(1994) descreveu algumas diferenças, nessa mesma relação, consoante o tipo 
de motivação é social ou pessoal. Esta diferenciação poderá ser percebida pelo 
facto de estas duas motivações apresentarem especificidades. Assim, para o 
autor, a motivação de tipo social, uma vez que implica a presença de uma ou 
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mais pessoas que levam a efeito comportamentos e reagem aos 
comportamentos do sujeito, vai apresentar algumas especificidades na relação 
entre atribuição e emoção. Desta forma, no âmbito da motivação social, o 
sujeito tenderá a atribuir um fracasso à falta de capacidade, não sendo punido 
pelos outros por pena, enquanto no âmbito da motivação pessoal a atribuição 
do insucesso à falta de capacidade levará a uma diminuição da realização do 
sujeito, uma vez que este sente desânimo. Quando o fracasso é atribuído à 
falta de esforço, verifica­se que socialmente há uma grande probabilidade do 
sujeito ser punido, ao passo que na motivação pessoal haverá um incremento 
da realização por parte do sujeito, pois este acredita que se se esforçar mais, 
obterá melhores resultados. 
Weiner (1994) sustentou ainda que não existe uma relação directa entre 
a avaliação interpessoal e a realização posterior do sujeito, mas, sempre que 
houver punição após o fraco desempenho do sujeito, seguir­se­á um 
desempenho baixo. 
Esta relação entre atribuição e emoção na motivação pessoal e social, 
atendendo às diferentes dimensões causais, torna­se ainda mais complexa. 
Vários autores, tendo em conta a controlabilidade e a estabilidade, 
representaram essa relação na seguinte figura (Meyer, 1970, ; Weiner & 
Kukla,1970, cits, por Weiner, 1994): 
Fracasso __^ falta de capacidade não punição por parte dos outros 
causa incontrolável, estável e geral diminuição da realização 
Fracasso _ ^ falta de esforço punição por parte dos outros 
causa controlável, instável e específica ^aumento da realização 
Figura 2 - Relação entre atribuições (considerando as dimensões controlabilidade e 
estabilidade) e emoções (adaptado de Weiner, 1994). 
Verificamos pela figura anterior que atribuições incontroláveis, estáveis e 
gerais, associadas à falta de capacidade perante o fracasso, têm efeitos 
positivos no âmbito da motivação social (a não punição por parte dos outros) e 
negativos na motivação pessoal, dado que tenderão a diminuir a realização do 
sujeito. Perante o mesmo tipo de resultado, atribuições controláveis, instáveis e 
específicas, como a falta de esforço, revelam exactamente os efeitos inversos, 
considerando os dois tipos de motivação. 
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É essencial distinguir a controlabilidade da responsabilidade, dado que, 
por um lado, a responsabilidade corresponde a uma inferência acerca da 
própria pessoa {é responsável ou não pelo comportamento) e não da causa 
(como é o caso da controlabilidade) e, por outro lado, o sujeito pode decidir não 
realizar esforço, sem vir a ser punido, se houver uma justificação para tal. 
Assim, há que introduzir um novo passo na relação entre atribuição e emoção, 
representado na figura seguinte: 




Fracasso —► falta de esforço/ causa controlável­*­ sujeito responsável —► punição por parte dos outros 
aumento da realização 
Figura 3 - Relação entre atribuições e emoções, considerando a diferença 
entre controlabilidade e responsabilidade (adaptado de Weiner, 1994). 
Pela análise da figura anterior, podemos verificar, que numa situação de 
fracasso a causa considerada terá de ser não só incontrolável, como o sujeito 
não ser responsável pela mesma, para que os efeitos na motivação social e na 
motivação pessoal, considerados nos esquemas anteriores, se mantenham. No 
que respeita às causas controláveis, apenas se o sujeito for responsável pelas 
mesmas se manterão as consequências de punição por parte dos outros e o 
acréscimo da realização. 
Se, porventura, introduzirmos as reacções emocionais na figura, esta 
apresentará alterações. Assim, pela análise da figura seguinte, podemos 
perceber que na base de diferentes comportamentos encontramos também 
emoções diferentes. Por exemplo, numa situação de fracasso, se a atribuição à 
falta de capacidade, isto é, uma atribuição incontrolável e alheia à 
responsabilidade do sujeito, num contexto social, for seguida de uma emoção 
de simpatia, levará a que o sujeito não seja punido, mas quando seguida de 
uma emoção de pena, terá como consequência uma menor realização por 
parte do sujeito. Num contexto pessoal, a atribuição do fracasso à falta de 
esforço, isto é, a uma causa controlável sob a responsabilidade do sujeito, 
seguida de zanga levará à punição do sujeito, ao passo que se for seguida de 
culpa, a realização do sujeito aumentará. 
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Simpatia não punição por parte dos 
outros 
Fracasso —► falta de capacidade/ causa incontrolável ► sujeito não responsável 
Pena decréscimo na realização 
Zanga punição por parte dos outros 
Fracasso —►falta de esforço/ causa controlável ► sujeito responsável 
Culpa acréscimo na realização 
Figura 4 - Relação entre atribuições e emoções, destacando as diferentes reacções 
emocionais (adaptado de Weiner, 1994). 
De acordo com Weiner (1980), os sujeitos que tendencialmente atribuem 
os seus fracassos a causas internas e controláveis tendem a pedir menos 
ajuda, pelo que as atribuições internas e controláveis parecem maximizar 
emoções negativas, como o desgosto e a zanga, promovendo igualmente 
comportamentos de evitamento. 
Assim, são as atribuições que guiam as emoções mas, por sua vez, são 
estas que directamente orientam as acções seguintes. 
1.3. Abrangência da perspectiva atribucional 
1.3.1. Modelo atribucional da motivação e emoção 
A perspectiva atribucional de Weiner, sendo o modelo mais 
representativo desta corrente, apresenta uma grande abrangência dado que 
este autor, para além de descrever e organizar as atribuições causais, se 
preocupou com a explicação do processo de atribuição de causas aos 
acontecimentos, assim como com as consequências cognitivas, emocionais e 
motivacionais no comportamento futuro. Para além de se tratar de um modelo 
bastante completo para a explicação do comportamento humano, aplica­se a 
inúmeros domínios, nomeadamente ao domínio da realização escolar e ao 
domínio das relações sociais. 
Se as atribuições influenciam o comportamento motivado e futuro do 
sujeito, também é verdade que as atribuições variam em função do nível de 
motivação para a realização dos sujeitos. Assim, os sujeitos mais motivados 
atribuem frequentemente os sucessos à sua capacidade e ao seu esforço, e 
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atribuem os fracassos à falta de esforço ou à falta de sorte. Por sua vez, os 
sujeitos pouco motivados atribuem os sucessos à sorte e os insucessos à falta 
de capacidade (Weiner et al„ 1971; e Weiner & Kukla, 1970, cits, por Fontaine, 
1986). 
A teoria das atribuições de Weiner é também muito abrangente, uma vez 
que começou a desenvolver-se no contexto de realização, pelo que se 
considera mesmo que é possível enquadrá-la no modelo da motivação para a 
realização. Desta forma, estão presentes diferentes teorias na sua génese, e é 
desta diversidade que resulta a consideração de vários conceitos. Para além 
do conceito de atribuição causal outros construtos teóricos são desenvolvidos, 
nomeadamente o conceito de expectativa e o de valor, o que permite concluir 
que são enfatizados, quer aspectos cognitivos, quer aspectos afectivos 
(Faria, 1990; Fontaine & Faria, 1989; Weiner, 1985, 1986a, 1986b, 1990). 
Assim, o modelo atribucional tem como objectivo perceber, não só as causas 
do sucesso versus insucesso, como as subjacentes às situações de realização 
(Weiner, 1985,1986a, 1990). 
A figura 5 (p. 138) sintetiza a teoria atribucional de Weiner, considerando 
os aspectos cognitivos, emocionais e motivacionais na cadeia comportamental. 
Todo o processo motivacional tem início com o resultado interpretado 
pelo sujeito, ora como positivo (objectivo atingido), ora como negativo 
(objectivo não alcançado). Perante estas percepções de resultado, o sujeito vai 
sentir emoções de felicidade ou de tristeza e frustração, respectivamente. Se o 
resultado for inesperado, negativo ou importante, o sujeito vai procurar razões 
explicativas para o mesmo (atribuições causais). As atribuições causais podem 
ser várias, tendo Weiner identificado algumas das mais comuns para dois 
contextos diferentes: o contexto de realização (onde são mais frequentemente 
apontadas pelo sujeito causas do tipo capacidade, esforço, estratégia, tarefa e 
sorte) e o contexto de afiliação (onde as causas mais frequentemente 
identificadas são as características físicas, a personalidade e a disponibilidade 
do objecto pretendido). A escolha de uma causa pelo sujeito a partir de um 
leque variado depende dos antecedentes causais, como por exemplo a 
informação disponível, o esquema causal ou o viés hedónico (a tendência do 
sujeito para considerar causas internas para o sucesso e causas externas para 
o fracasso), do facto do sujeito ser actor ou observador do comportamento e do 
ambiente de aprendizagem, entre outros. 
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Na figura 4 as atribuições causais foram organizadas numa taxonomia 
com três dimensões principais (locus de causalidade, estabilidade e 
controlabilidade), às quais foram acrescentadas posteriormente a globalidade e 
a intencionalidade; das atribuições resultam consequências, quer cognitivas, 
como as expectativas de sucesso, no caso da estabilidade, quer emocionais. 
Assim, no âmbito afectivo, o sujeito pode sentir orgulho ou auto-estima, perante 
a colocação das causas em função do locus de causalidade; desespero ou 
esperança, relaxamento ou surpresa, entre outros, após a colocação das 
causas em função da estabilidade; assim como vergonha, culpa, zanga, 
gratidão ou pena perante a colocação das causas em função da dimensão de 
controlabilidade. Pelo que, quer as expectativas de sucesso, quer os afectos 
dependentes dos resultados e das dimensões causais, vão determinar as 
acções do sujeito e as suas características em termos de duração, persistência 
e intensidade. 
Podemos ainda, e numa tentativa de, mais uma vez, reforçar a relação 
entre as atribuições e os comportamentos motivados, referir que as atribuições 
influenciam, quer as expectativas de sucesso, quer a atractividade da tarefa, 
para além de provocarem reacções emocionais dependentes do tipo de 
resultado obtido. Weiner (1980) verificou que o efeito das atribuições nas 
expectativas de sucesso é mais evidente quando as causas para o sucesso ou 
fracasso são estáveis. Do mesmo modo, o autor verificou que, se os fracassos 
não se confirmassem de forma sucessiva, o sujeito seria levado a modificar as 
suas atribuições de externas para internas, o que teria como consequência que 
o sujeito passasse a esperar, nas próximas tarefas, obter sucesso. As 
atribuições influenciam os comportamentos motivados, nomeadamente a 
escolha do nível de dificuldade da tarefa e a persistência na tarefa, por 
intermédio das expectativas de sucesso (Fontaine, 1986). 
Pela análise do processo motivacional defendido pela perspectiva 
atribucional de Weiner, poderemos referir que se trata de um processo com 
uma sequência histórica, uma vez que a compreensão dos comportamentos 
motivados exige a consideração de factores individuais, sociais, sócio-morais e 
contextuais para abranger a totalidade do processo motivacional (Weiner, 
1986b, 1990). 
Numa tentativa de reflectir sobre a pertinência da teoria de Weiner, 
podemos mencionar que a mesma focalizou o estudo da motivação na análise 
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das suas componentes especialmente de tipo cognitivo, pelo que correspondeu 
a um aprofundamento destes aspectos. No entanto, deixou em aberto aspectos 
como, por exemplo, o processo de produção de sucessos e fracassos e a 
escolha de objectivos, desvalorizando os antecedentes causais na produção 
das atribuições. Assim, parece importante complementar a perspectiva 
atribucional por outras perspectivas, nomeadamente a perspectiva sócio-
cognitiva de Dweck: "O reconhecimento de que as atribuições causais são 
manifestações de teorias pessoais mais globais, influenciadas pelas 
experiências dos sujeitos nos vários contextos de existência, passa pela 
compreensão do processo de construção histórico-social de tais teorias e exige 
uma visão mais alargada do comportamento motivado, aliando uma 
perspectiva mais individualista a uma perspectiva mais ecológica" (Faria, 
1998b, p. 133). 
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CAP. II- ATRIBUIÇÕES CAUSAIS NA TRANSIÇÃO PARA O ENSINO SUPERIOR 
De acordo com Marques e Sousa (1982), não descurando a importância 
da perspectiva atribucional, existem ainda muitas dúvidas por esclarecer, 
nomeadamente no que concerne a própria noção de atribuição, que se 
encontra insuficientemente definida, e a relação entre as teorias da atribuição e 
a perspectiva atribucional. Do ponto de vista destes autores, a perspectiva 
atribucional começa por ser pouco unificada e coerente, mas, torna-se cada 
vez mais clara e concisa à medida que surgem autores preocupados com a 
integração dos diferentes modelos da atribuição e à medida que se tem vindo a 
aplicar a atribuição a problemas práticos. 
1.3.2. Relação entre as atribuições causais e outras variáveis motivacionais 
Para Weiner, a procura das causas para os acontecimentos parece estar 
associada a vários factores, nomeadamente ao auto-conceito e à auto-estima, 
sendo possível estabelecer vários estilos ou padrões atribucionais em função 
dos níveis de auto-conceito e auto-estima dos sujeitos. 
Fazendo uma revisão da literatura, é possível encontrar vários 
indicadores de que os comportamentos motivados podem ser estudados 
atendendo a aspectos como o self e as emoções, encontrando-se, 
frequentemente, uma interligação entre as noções de comportamento, 
cognição, emoção e motivação. Assim, por exemplo, certos autores 
consideram que determinadas acções são realizadas para sustentar a auto-
estima e que o auto-conceito determina a forma como o sujeito pensa e age, 
contribuindo para a estabilidade da sua personalidade: "I make the self a 
central concept in my approach in part because attributing an outcome to the 
self (such as ability or effort) results in quite different affects and actions than 
does ascribing an outcome to factors that reside outside de self (such as help 
from others)" (Weiner, 1990, p. 168). 
Admite-se que, se o auto-conceito organiza o processamento das 
informações, as atribuições causais, ao implicarem essa mesma organização 
de informação, variam com a percepção que o sujeito tem de si próprio e dos 
acontecimentos (Markus, 1977, cit. por Vaz Serra, 1988). Lõchel (1983, in Vaz 
Serra, 1988) defendeu que sujeitos com um bom auto-conceito apresentam 
uma tendência para atribuir o êxito a factores internos, sendo o fracasso 
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atribuído a factores instáveis. Pelo contrário, um auto-conceito negativo 
encontra-se associado a causas externas para o êxito e a causas estáveis para 
o fracasso. 
Nesta linha de ideias e numa tentativa de relacionar o locus de controlo 
com outros construtos, Vaz Serra, Firmino e Matos, (1987), através de um 
estudo realizado junto de jovens adultos do nosso país, concluíram acerca da 
existência de uma correlação positiva e altamente significativa entre o auto-
conceito global e a internalidade e da existência de uma correlação negativa e 
significativa entre o auto-conceito global e a externalidade. Assim, parece que 
os sujeitos com um bom auto-conceito global tendem a atribuir a si próprios, e 
não a pessoas significativas ou a factores do acaso, os resultados da sua 
realização. 
Pelo anteriormente considerado, podemos concluir sobre o ecletismo da 
teoria das atribuições de Weiner, uma vez que se trata de uma teoria que não 
se confina ao estudo das atribuições, mas que se preocupa em relacionar as 
causas atribucionais com outros construtos de teorias afins, como o auto-
conceito, a auto-estima, a expectativa de auto-eficácia e a motivação. 
1.3.3. Atribuições causais e sucesso escolar 
No contexto educativo, parece interessante explorar a existência de 
relações entre as atribuições causais e o sucesso escolar, já que se tem 
verificado que os resultados de fracasso, inesperados ou atípicos suscitam 
maior procura causal do que os sucessos ou os resultados esperados (Faria, 
1998a). Da mesma forma, existem evidências que apontam no sentido dos 
alunos que apresentam resultados escolares baixos tenderem a procurar 
explicações causais que, simultaneamente, os ajudem a compreender o que 
aconteceu e a proteger a sua imagem pessoal e auto-estima. 
Com o objectivo de estudar uma possível relação entre o rendimento 
escolar e as causas que os sujeitos atribuem aos diferentes acontecimentos, 
Faria (1998a, 1998b), numa amostra de alunos a frequentarem o 3o ciclo e o 
ensino secundário (do 7o ao 11° anos de escolaridade), verificou que as notas 
influenciam, para além das concepções pessoais de inteligência, as dimensões 
causais. Por outro lado, no mesmo estudo e considerando as diferentes 
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dimensões das atribuições causais, a autora verificou que a dimensão causal 
mais importante é a controlabilidade. Esta dimensão parece influenciar 
positivamente o locus de causalidade e negativamente a estabilidade, para 
além de exercer influência a nível das notas escolares. Esta influência, no 
entanto, mostrou-se negativa a curto prazo, pelo que parece que os alunos que 
pensam controlar o seu sucesso e fracasso apresentam resultados escolares 
baixos, num intervalo de tempo curto. Faria (1998b), numa tentativa de explicar 
esta influência negativa entre as notas escolares e as atribuições, considerou 
que "os alunos são impelidos a responder de forma rápida e eficaz ao que lhes 
é pedido de modo a obterem bons resultados, mesmo em detrimento da 
aprendizagem e da descoberta" (p. 111). Assim, parece que os alunos, com o 
intuito de reverter os resultados escolares negativos, assumem objectivos de 
realização centrados nos resultados, relegando para segundo plano, a curto 
prazo, a aprendizagem. Ao mesmo tempo que os alunos com baixos resultados 
académicos prosseguem objectivos centrados nos resultados, desenvolvem 
percepções de menor controlo e responsabilidade sobre as causas do seu 
rendimento académico. 
Já anteriormente, autores como Frieze e Snyder (1980), em estudos 
realizados com crianças, encontraram atribuições causais diferentes consoante 
o tipo de situação. Assim, para os resultados nas situações de avaliação, as 
crianças consideravam causas internas e controláveis. Estes autores admitiram 
que as diferenças de rendimento académico observadas entre os sujeitos se 
deviam às atribuições causais pára o sucesso e para o fracasso. As crianças 
melhor sucedidas na escola possuíam uma motivação interna, embora 
respeitando a autoridade do professor, assim como uma classe bem 
estruturada. Da mesma forma, as crianças com capacidade mais elevada 
responsabilizavam-se mais pelos seus sucessos e pelos seus fracassos do que 
as crianças com baixas capacidades. No mesmo estudo, os autores verificaram 
que as atribuições causais para o sucesso e para o fracasso dependem das 
situações e admitiram, igualmente, que as crianças que são mais optimistas 
nas situações de realização extra-escolares generalizam esses pensamentos 
optimistas para as situações de rendimento escolar. Estes autores concluíram, 
assim, acerca da dependência das atribuições causais, quer da maturidade das 
crianças, quer das experiências das mesmas nas diferentes situações de 
realização. 
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Barros e Barros (1990) realizaram um estudo junto de alunos do 3o ciclo 
e do ensino secundário com o objectivo de conhecer as atribuições causais dos 
alunos para o sucesso e para o fracasso. Os autores verificaram que a causa 
mais apontada foi a de "hábitos e métodos de estudo", resultado este que 
confirma o verificado por outros autores (Bar-Tal, Goldeberg & Knaani 1984; 
Frieze & Snyder, 1980; e Little, 1985, cit. por Barros & Barros, 1990). A 
importância atribuída ao estudo pessoal demonstra a importância que os 
alunos conferem ao esforço pessoal e à forma como estudam para explicar os 
seus resultados, talvez devido ao facto dos professores, na sala de aula, 
valorizarem frequentemente o esforço dos alunos e criticarem a falta de esforço 
pessoal (Barros & Barros, 1990). Por sua vez, os autores encontraram 
diferenças significativas nas atribuições causais para o sucesso e para o 
fracasso. Assim, a compreensão da matéria foi significativamente mais 
apontada pelos alunos para explicar o sucesso, contrariamente ao ambiente 
familiar e à ansiedade, que foram mais considerados, de forma significativa, 
pelos alunos para explicar o insucesso escolar. Relativamente ao ciclo de 
estudos, os autores encontraram algumas diferenças (Barros & Barros, 1990). 
Os alunos do 3o ciclo apresentaram as seguintes causas para explicar o 
sucesso e o insucesso: "hábitos e métodos de estudo, atenção nas aulas, 
comportamento na sala de aula, método de ensino do professor, compreensão 
da matéria, "cábulas" e "copianços" (p. 132). Por sua vez, os alunos do 
secundário apresentaram como mais importantes as causas: "interesse pela 
matéria, ambiente na família, competência do professor, ansiedade do aluno, 
condições de estudo em casa, relações professor/aluno, modo como o teste foi 
elaborado e vontade de estudar" (pp. 132-133). Ou seja, os alunos mais velhos 
valorizam mais aspectos emocionais e a competência do professor, talvez 
como resultado das experiências dos alunos associadas às influências dos pais 
e dos professores, parecendo partilhar mais a responsabilidade dos resultados 
com os professores e com outros aspectos exteriores. 
Num estudo levado a cabo com alunos do 9o ano de escolaridade, 
Figueira (2000) encontrou diferenças, embora não significativas, no rendimento 
escolar consoante o tipo de atribuição. Os alunos que obtinham melhores 
resultados seriam os que recorrem mais a atribuições associadas "... à 
facilidade da tarefa, seguida do esforço, dificuldade da tarefa, outros factores 
externos, falta de capacidade, capacidade, motivação, falta de esforço e falta 
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de motivação." (p. 234). Neste estudo verificou-se, ainda, a tendência dos 
alunos para atribuírem a si próprios os resultados escolares. Na amostra 
utilizada, a autora constatou que a atribuição mais frequente para explicar os 
resultados escolares, independentemente do nível de desempenho dos alunos, 
era o esforço (32,1%), seguida da falta de esforço (25%), e só depois era 
referida a capacidade, resultados que confirmam outros anteriores (Barros & 
Barros, 1990; Bar-Tal, Goldberg & Knaani, 1984). Estes resultados podem 
estar associados à alusão frequente a atribuições como o esforço ou falta de 
esforço por parte dos pais e dos professores. Figueira (2000), por sua vez, 
concluiu que a relação entre atribuições e rendimento escolar não é directa, 
encontrando-se dependente de factores como as expectativas, as emoções e a 
auto-estima, entre outros aspectos. Assim, verificou que os alunos que se 
percepcionam como bons alunos, na globalidade, têm tendência a atribuir o 
seu desempenho preferencialmente ao esforço e à capacidade. Pelo contrário, 
os alunos que se percepcionam como maus atribuem os seus resultados à falta 
de esforço e à falta de capacidade. Por sua vez, os alunos que se 
percepcionam como médios atribuem os seus resultados ou ao esforço ou à 
falta do mesmo. 
Por sua vez, Lozano, Uzquiano e Cadavid (2003), num estudo realizado 
com alunos do ensino secundário, concluíram que o rendimento académico 
varia em função dos estilos atribucionais utilizados pelos alunos para explicar 
as suas notas escolares. Estes autores concluíram, igualmente, que as causas 
"matéria" e "capacidade" são as atribuições com maior impacto no rendimento 
académico, embora a "falta de capacidade" apareça como a causa apontada 
em terceiro lugar. O estudo faz ainda referência ao "pouco esforço" e à "sorte" 
como causas que são consideradas pelos alunos, mas de forma muito menos 
frequente. Relativamente à "matéria", como sendo a causa externa mais 
relacionada com o rendimento, devemos considerá-la como uma causa 
complexa que se relaciona com aspectos como a forma de ensinar, o clima 
relacional e o tipo de actividades programadas. Por sua vez, a causa 
"capacidade" foi a segunda apontada pelos alunos como influenciando o 
rendimento, e mesmo a primeira no sexo masculino. 
Assim, podemos concluir que tem sido apontada, por diversos autores, a 
existência de uma relação entre o rendimento escolar e as atribuições causais, 
muito embora persistam dúvidas acerca do tipo de relação, se directa ou 
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indirecta, ou ainda se uni ou bilateral. Por outro lado, tem-se encontrado, na 
análise dos diferentes estudos, alguma variedade no tipo de causas 
consideradas para explicar os resultados, especialmente os de fracasso. 
2. Estudos diferenciais das atribuições causais 
O estudo das diferenças que as atribuições causais podem assumir 
consoante variáveis como a idade, o ano de escolaridade, o género, o nível 
sócio-económico e a transição de ciclo de estudos, tem sido explorado, quer a 
nível nacional, quer a nível internacional. 
Relativamente à diferenciação das atribuições causais de acordo com o 
tipo de curso e a via de ensino, não são conhecidos no nosso país resultados, 
pelo que, de seguida, enfatizaremos especificamente as diferenças mais 
representadas a nível da investigação. 
2.1. Em função da idade e do ano de escolaridade 
Os estudos realizados no sentido de observar diferenças nas atribuições 
causais, em função da idade, mostram que as crianças mais pequenas são 
menos afectadas pelas experiências de sucesso e de insucesso. Por outro 
lado, as crianças mais pequenas consideram a capacidade como menos 
estável, valorizando o papel do esforço nos seus resultados. Porém, tal parece 
não as proteger do desenvolvimento de concepções estáticas acerca da sua 
inteligência e da apresentação, perante o fracasso, de padrões de realização 
de desistência (Faria, 1998b), embora possam resistir mais perante insucessos 
sucessivos (Rholes, Blackwel & Waters, 1980). 
À medida que a idade aumenta, a realização é cada vez mais valorizada 
pelo sujeito (Nicholls, 1979), sendo que as crianças atribuem os resultados de 
realização elevados, quer à capacidade, quer ao esforço, considerando-se 
mesmo que até aos 12 anos de idade a criança apresenta dificuldades em 
diferenciar a capacidade do esforço (Nicholls, 1984). 
Só por volta dos 7 anos de idade a criança é capaz de diferenciar a 
noção de capacidade relativamente à dificuldade da tarefa. Assim, por volta 
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dessa idade, a criança reconhece que as tarefas mais difíceis são aquelas que 
são consideradas pelos outros como mais difíceis, exigindo da sua parte uma 
maior capacidade para as resolver, pelo que o sucesso será mais valorizado, 
nesta idade, quando obtido em tarefas mais difíceis (Nicholls, 1978; 1980b; 
Nicholls, Jagacinski & Miller, 1986, cits, por Faria, 1998b). 
Quanto à noção de capacidade e de sorte, estas só aparecem 
diferenciadas por volta dos 12/13 anos, altura em que os sujeitos são capazes 
de perceber que é um desperdício despender energia e esforço quando a 
tarefa depende da sorte. 
Relativamente às consequências da diferenciação entre capacidade e 
sorte e capacidade e dificuldade da tarefa, no primeiro caso parecem ser 
positivas, ao contrário do segundo caso, pois se o sujeito atribuir o fracasso à 
falta de sorte provavelmente não sentirá responsabilidade sobre esse mesmo 
fracasso e, consequentemente, não se implicará na realização para obter 
sucesso (Nicholls, Jagacinski & Miller, 1986, cits, por Faria, 1998b). 
Considerando a evolução das dimensões causais com a idade, parece 
ser a dimensão locus de causalidade a primeira a fazer parte da interpretação 
causal realizada pelos sujeitos. Diferentes autores, como Wisniewski e Gaier 
(1990), têm concluído na actualidade, contrariamente ao anteriormente 
observado (Crandall et ai., 1965, cits, por Faria, 1998b), que os alunos que se 
encontram no final da escolaridade têm tendência a escolher causas internas 
para os seus resultados, ao passo que os alunos que frequentam níveis mais 
baixos de escolaridade atribuem os seus resultados a causas externas. Estes 
resultados foram explicados pelos autores através do aumento da capacidade 
do sujeito para perceber, de forma mais complexa, a realidade. No entanto, 
desta explicação, poderemos deduzir, igualmente, que esta diferenciação das 
causas com a idade, pode originar, por sua vez, uma maior procura de outro 
tipo de causas, nomeadamente causas do tipo externo, para a explicação dos 
acontecimentos. 
Apenas mais tarde, porque mais dependente de capacidades cognitivas 
superiores, surge a compreensão da dimensão de estabilidade e das 
cognições/emoções a ela associadas, como as expectativas de sucesso, o 
abandono aprendido, o optimismo e o desânimo (Faria, 1998b; Weiner & 
Graham, 1984). O aumento do uso de causas instáveis para explicar os 
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resultados parece dever-se à aquisição do conceito de acaso (Frieze & Snyder, 
1980). 
Considerando os dois últimos autores anteriormente referidos, só depois 
do locus de causalidade e da estabilidade surge a compreensão da 
controlabilidade (e intencionalidade), permitindo concluir acerca de um uso 
progressivo das causas controláveis e intencionais com a idade. 
Em estudos desenvolvidos por Faria (1998b) no nosso país, com alunos 
dos dois sexos a frequentar o 5o, 7°, 9o e 11° anos de escolaridade, a autora 
verificou que os alunos mais novos tendem a perceber as causas como mais 
influentes, mais internas e mais controláveis do que os mais velhos - outros 
autores apoiaram a hipótese do uso progressivo com a idade de causas 
controláveis e intencionais, tais como Frieze e Snyder (1980) e Weiner e Oeter 
1973, cit. por Faria, 1998b) observando também um aumento da variabilidade 
das causas apontadas para os seus resultados, com o ano de escolaridade. 
Por outro lado, a autora observou uma certa inconsistência quanto às 
diferenças na dimensão estabilidade em função do ano de escolaridade. Assim, 
num primeiro momento do seu estudo não encontrou diferenças na estabilidade 
ao longo dos anos de escolaridade estudados, ao passo que num segundo 
momento verificou que os alunos do 7o ano percebiam as causas dos seus 
resultados como mais instáveis do que os alunos do 9o ou do 11° anos de 
escolaridade. Estes resultados contradizem os encontrados por Frieze e 
Snyder (1980), uma vez que estes autores defenderam o uso progressivo de 
causas instáveis com a idade. 
Se encontramos referenciadas na literatura diferenças no tipo de causas 
e nas dimensões causais, de acordo com a idade, o mesmo acontece quanto 
às emoções que lhe estão associadas. Assim, parece existir "um aumento da 
diferenciação emocional com a idade, com a manifestação de afectos menos 
intensos mas mais duradouros, directamente ligados a situações e atribuições 
causais específicas" (Faria, 1998b, p. 144). Por sua vez, as atribuições causais 
das crianças, quanto aos resultados no contexto de realização, apresentam-se 
como menos diferenciadas e menos complexas do que as dos mais velhos, 
encontrando-se, igualmente, uma menor associação entre as causas e 
determinados afectos (Faria, 1998b): 
a alegria e a tristeza são mais intensas nos mais pequenos, 
diminuindo com a idade e dando lugar a emoções associadas 
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às dimensões causais, como o orgulho, a gratidão, a zanga, a 
vergonha e a surpresa (Weiner, Kun e Benesh-Weiner, 1980, 
cits, por Faria, 1998b); 
a vergonha é percebida mais tardiamente do que a surpresa e 
a zanga (Graham, 1988b, cit. por Faria, 1998b); 
desde os 6 anos de idade a criança sente orgulho, 
especialmente associado a causas internas para o sucesso, 
conduzindo mesmo a uma auto-recompensa após os 8 anos 
de idade (Graham & Weiner, 1991); 
nos adultos, o orgulho parece estar menos associado a 
causas internas; 
as associações entre causas e emoções, quando dirigidas 
aos outros, do tipo esforço-zanga, capacidade-pena, 
aumentam com a idade e com a maturidade cognitiva 
(Graham, Doubleday & Guarino, 1984); 
a relação entre sentimentos de culpa e controlabilidade evolui 
com a idade, apresentando-se associados apenas nos 
adultos (Graham, Doubleday & Guarino, 1984); 
no entanto, a relação entre a controlabilidade e a zanga ou 
pena observa-se a partir dos 6 anos (Graham & Weiner, 
1991). 
2.3. Em função do género 
Embora actualmente se considere que as diferenças encontradas a nível 
das atribuições causais, em função do género, são menores do que há alguns 
anos se admitia, aceita-se, de uma forma genérica, que o padrão atribucional 
dos rapazes é diferente do padrão atribucional das raparigas. Assim, os 
rapazes parecem atribuir os seus sucessos especialmente a causas internas e 
estáveis e os insucessos, por sua vez, a causas externas e instáveis, 
contrariamente às raparigas, que apresentam maior tendência para se 
responsabilizarem pelos seus insucessos (Bar-Tal, 1978; e Bar-tal & Darom, 
1979, cits, por Faria, 1997). 
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Muitas das diferenças encontradas entre os sexos neste domínio devem-
se a factores situacionais e ao facto da maior parte das experiências serem 
realizadas em contexto laboratorial (Faria, 1998b), daí que muitas vezes estas 
diferenças sejam exacerbadas e artificiais. 
Dado que existem estudos que vão no sentido de as evidenciar, torna-se 
necessário explicar e compreender tais diferenças nos padrões atribucionais, 
de acordo com o género. Para tal, têm sido considerados três modelos 
diferentes (Frieze, Whitley, Hanusa & McHugh, 1982, cits, por Faria 1997 
1998b): 
* Modelo da externa/idade global. Segundo este modelo, uma vez que as 
raparigas apresentam índices elevados de medo do fracasso e do sucesso, 
desistem facilmente das tarefas, o que faz com que considerem atribuições 
externas para explicarem, quer os seus sucessos, quer os seus fracassos. 
Assim, a extemalidade poderia ser explicada pela diminuta implicação das 
raparigas nas tarefas; por outro lado, a não responsabilização pelas mesmas 
protege-as de sentirem, por exemplo, vergonha pelo fracasso. Estes aspectos 
foram total ou parcialmente confirmados em estudos subsequentes. 
' Modelo da autodepreciação. De acordo com este modelo, as raparigas 
apresentam atribuições externas para o sucesso e atribuições internas para o 
fracasso. Partindo do pressuposto de que existe uma relação entre a auto-
estima e as atribuições causais, um sujeito com baixa auto-estima tenderá a 
considerar mais facilmente informações negativas sobre si próprio, ao contrário 
daqueles que apresentam uma elevada auto-estima. Se as evidências 
empíricas apontam para que as raparigas apresentem uma baixa auto-estima 
no contexto de realização, será de esperar que valorizem as informações 
negativas, pelo que a responsabilização pelos seus resultados negativos 
permitirá manter a sua auto-estima baixa. Não só estes aspectos, mas também 
o facto da internalização dos insucessos aumentar com a idade no sexo 
feminino, têm sido confirmados pela literatura. 
* Modelo das baixas expectativas. Este modelo considera que as raparigas 
apresentam expectativas de sucesso mais baixas do que as dos rapazes em 
vários domínios, nomeadamente no da realização escolar. Estas baixas 
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expectativas conduzirão a que as mesmas atribuam os seus sucessos a 
causas instáveis, como por exemplo o esforço e a sorte, e o fracasso a causas 
estáveis e internas, como por exemplo a falta de capacidade, passando-se 
exactamente o oposto com os rapazes. Parece que os rapazes têm mais 
facilidade em atribuir o sucesso à sua capacidade. Quando a tarefa é de 
"natureza feminina" (menos competitiva) parecem não existir diferenças nas 
expectativas de sucesso entre os dois sexos, o que levou alguns autores a 
concluírem, nomeadamente Deaux (1984, cit. por Faria, 1998b), sobre a 
influência dos factores situacionais na formação das expectativas de sucesso. 
Da mesma forma, outros autores (Stipek & Hoffman, 1980, cits, por Faria 
1998b) concluíram que as raparigas com mais sucesso apresentam 
expectativas de sucesso mais baixas do que aquelas que falham mais ou que 
têm uma realização média, contrariamente aos rapazes. Este aspecto foi 
explicado pelo facto das raparigas manifestarem uma elevada ansiedade de 
realização e de serem particularmente sensíveis à aprovação dos outros, como 
forma de defesa e de evitamento dos insucessos. Outro autor vem acrescentar 
um aspecto relevante a estas explicações, referindo que as expectativas de 
sucesso nas raparigas são mais baixas do que nos rapazes apenas quando as 
mesmas se centram nas probabilidades objectivas de sucesso e não na 
probabilidade subjectiva, sendo muito mais arriscadas e elevadas quando as 
probabilidades de sucesso são subjectivas. As raparigas optam por tarefas 
objectivamente mais fáceis do que os rapazes, no entanto tais tarefas serão 
subjectivamente mais difíceis (Fõrsterling, 1980). 
Wisniewsky e Gaier (1990), num estudo realizado junto de uma amostra 
de adolescentes, verificaram que as raparigas tinham tendência a atribuir os 
acontecimentos a factores internos, ao contrário dos rapazes, que se 
mostraram significativamente mais externos, resultados estes que não se 
mostraram sensíveis às diferenças a nível da auto-estima. 
Estudos realizados no contexto escolar demonstram que as raparigas 
que atribuem os seus insucessos a factores incontroláveis, como a falta de 
capacidade, desistem mais facilmente da realização de tarefas idênticas, o 
mesmo não acontecendo com os rapazes, que persistem perante as situações 
cie fracasso, pois atribuem o mesmo à falta de esforço (Licht et ai., 1984, cits, 
por Faria, 1998c) 
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Um outro autor, através de um estudo realizado junto de alunos 
universitários, concluiu que os rapazes apresentam expectativas de sucesso 
superiores às raparigas, porque se percebem com uma capacidade e uma 
instrumentalidade superiores, isto é, sentem-se mais inteligentes, activos, auto-
confiantes e assertivos (Vollmer, 1986, cit. por Faria, 1998b). 
Quanto à importância relativa destes três modelos para ajudar a 
compreender os resultados que apontam para o facto das raparigas 
internalizarem os insucessos e externalizarem os sucessos, em comparação 
com os rapazes, parece que nenhum dos modelos apresenta apoio empírico 
suficiente. Por outro lado, outros estudos evidenciaram que apenas existe uma 
ligeira superioridade das raparigas em atribuir os sucessos e os fracassos à 
sorte, aspecto este que não pode ser considerado como um indicativo de que 
as raparigas apresentam um padrão atribucional de externalidade, até porque a 
noção de sorte nos dois sexos parece não ser equivalente (Faria, 1998b). 
Mais, apesar das diferenças nas atribuições causais em função do 
género serem mais ou menos enfatizadas na literatura, autores como Relvas, 
Vaz Serra, Saraiva e Coelho (1984), num estudo levado a cabo com 
estudantes universitários, considerando o locus de controlo, não corroboraram 
estes resultados. 
Dada esta inconsistência de resultados nas atribuições causais, tendo 
em conta o género, houve a necessidade de sistematizar um conjunto de 
variáveis para explicar as diferenças, quando estas são encontradas. 
Consideraremos de seguida e em síntese tais variáveis reunidas em dois 
grupos distintos: 
* variáveis motivacionais e ligadas aos papéis sexuais (Crombie, 1983; 
Frieze et ai., 1978; McHugh, Frieze & Hanusa, 1982, cits, por 
Faria, 1998b), tais como a ansiedade em situação de avaliação (as 
raparigas apresentam valores mais elevados e maior tendência para 
evidenciar medo perante o fracasso), o auto-conceito (os rapazes 
apresentam um maior auto-conceito em certos domínios, como a 
matemática, o domínio físico e o global) e a motivação para a 
realização (a elevada motivação para a realização nos rapazes está 
associada ao facto dos mesmos atribuírem o sucesso à capacidade e 
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ao esforço e o fracasso a factores externos; as raparigas atribuem 
especialmente ao esforço, quer o sucesso quer o fracasso); 
* variáveis de contexto ou situacionais (Eccles Parsons, Adler & Meece, 
1984; McHugh, Frieze & Hanusa, 1982, cits, por Faria, 1998b), quer as 
ligadas à tarefa (como é o caso das tarefas que envolvem 
competências diferenciadas consoante o sexo ou diferentes domínios 
de realização, tendo as raparigas manifestado maior tendência para 
considerar os resultados no domínio afiliativo, ou ainda o grau de 
familiaridade com a tarefa), quer as associadas ao contexto onde a 
tarefa é desenvolvida, como o sexo do investigador, a realização da 
tarefa individualmente ou em grupo, a composição dos grupos em 
termos de sexo e de tamanho, as atribuições e os resultados privados 
ou públicos. 
2.4. Em função do nível sócio-económico (NSE) 
Os estudos desenvolvidos no sentido de perceber se as atribuições 
causais variam em função do NSE são escassos, apresentando resultados 
pouco congruentes, apesar de existirem algumas evidências que apontam para 
a pertinência do estudo desta relação. Assim, estudos de autores como 
Brantlinger (1990) mostraram que os sujeitos de baixo NSE, comparativamente 
aos sujeitos de NSE médio e alto, apresentam resultados escolares mais 
baixos, abandonam com maior frequência a escola e têm tendência a perceber 
a escola como mais negativa. Para além destes aspectos, o autor verificou que 
estes alunos apresentam baixas aspirações de virem a ser bem sucedidos nos 
seus resultados escolares e que os seus pais têm, igualmente, tendência para 
evidenciar frustração face às poucas oportunidades que a escola proporciona 
aos seus filhos. Estes comportamentos, quer dos alunos de baixo NSE, quer 
dos seus pais, parecem resultar da própria socialização que os educa no 
sentido de se sentirem impotentes para fazer face a uma sociedade 
estratificada e estigmatizante. Por outro lado, este mesmo autor verificou que 
os alunos pertencentes ao NSE baixo atribuem o seu insucesso à falta de 
capacidade, pelo que reagem com tolerância e resignação ao fracasso. 
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O mesmo autor (Brantlinger, 1990), num estudo realizado com uma 
amostra de adolescentes de baixo NSE, verificou que estes valorizavam o 
sucesso escolar e a educação enquanto meios importantes para a obtenção de 
sucesso futuro. Estes mesmos adolescentes percebiam o sucesso como 
resultante das suas capacidades, assim como o fracasso da incapacidade 
pessoal. Consequentemente, os adolescentes tendiam a ser tolerantes e 
resignados perante o fracasso, aceitando a distribuição da inteligência de 
acordo com a classe social. 
Por sua vez, já anteriormente Seginer (1983, cit. por Faria, 1998b, 1999) 
tinha mostrado a influência que as expectativas dos pais podem ter no sucesso 
escolar dos seus filhos, podendo funcionar como causa e efeito. 
No contexto português, os estudos evidenciam que os alunos de NSE 
alto, a frequentar anos de transição escolar (5°, 7o, 9o e 11° anos), atribuem 
frequentemente os seus resultados a causas internas, relativamente aos 
sujeitos de baixo NSE (Faria, 1995, 1999). Estes resultados confirmam os 
encontrados por outros autores (Raviv & Bar-Tal, 1980, cits, por Faria, 1995, 
1999), segundo os quais os alunos de NSE alto atribuem, na maior parte das 
situações, os resultados a causas internas, acrescentando ainda que os alunos 
de baixo NSE consideram os seus fracassos como estáveis. 
Considerando a dimensão locus de causalidade, num estudo 
desenvolvido por Firmino, Matos e Vaz Serra (1987) junto de uma amostra de 
jovens adultos, para averiguar qual a influência do ambiente familiar no 
desenvolvimento de um locus de controlo interno ou externo, concluiu-se 
acerca da não existência de correlações significativas entre uma boa atmosfera 
familiar e a internalidade, tendo-se encontrado, igualmente, correlações 
negativas e altamente significativas com factores de externalidade (outras 
pessoas mais poderosas ou factores de sorte ou acaso). Por outro lado, os 
mesmos autores verificaram a tendência, quer nas relações com o pai, quer 
ainda nas relações com a mãe, para a existência de correlações significativas 
com as variáveis de externalidade, pelo que parece poder concluir-se que o 
tipo de relação pais/filhos é mais determinante da externalidade, quando 
estamos perante relações aversivas, do que da internalidade. 
Ainda na sequência do estudo anterior (Firmino, Matos & Vaz Serra, 
1987), os autores concluíram que crianças educadas através de um estilo 
parental autoritário tendem a desenvolver um locus de controlo externo em que 
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os outros são os responsabilizados pelas suas acções, tal como Levenson 
tinha já verificado anteriormente (1975, cit. por Firmino, Matos & Vaz 
Serra, 1987). 
Noutros países, estudos sobre as atribuições causais no contexto 
educacional direccionam os seus resultados no sentido das atribuições para o 
sucesso e para o fracasso dos alunos apresentarem mais semelhanças com as 
atribuições dos professores do que com as atribuições dos pais (Bar-Tal & 
Guttmann, 1981, cits, por Faria, 1999), sendo que muitas vezes nos grupos 
minoritários os professores assumem uma postura de maior tolerância para 
com o fracasso, manifestando simpatia e pena e, indirectamente, transmitindo 
aos seus alunos que o seu fracasso se deve a causas estáveis e 
incontroláveis, o que legitima um papel de passividade dos alunos perante os 
respectivos maus resultados. 
2.5. Em função da transição do ensino secundário para o ensino superior 
O estudo das atribuições causais tem ocorrido, quer no nosso país, quer 
no estrangeiro, especialmente junto de alunos do ensino básico ou que se 
encontram no início do ensino secundário, pelo que são muito escassos os 
estudos sobre esta problemática realizados com alunos em transição do ensino 
secundário para o ensino superior ou em alunos do ensino superior. 
Por outro lado, os poucos estudos conhecidos sobre as atribuições 
causais realizados junto de alunos em transição do ensino secundário para o 
ensino superior apresentam resultados diferentes, até porque alguns desses 
estudos se centram em aspectos muito específicos da aprendizagem, como 
veremos de seguida. 
Assim, no nosso país existem alguns estudos sobre esta temática, 
realizados junto de alunos do 11o ano de escolaridade (Faria, 1995, 1999), que 
permitiram concluir acerca da diferenciação das atribuições causais consoante 
o NSE, pelo que os alunos do NSE alto recorriam frequentemente a atribuições 
internas para explicarem os seus resultados académicos, como já foi abordado 
no ponto anterior. 
A nível do ensino superior, Relvas, Vaz Serra, Saraiva e Coelho (1984), 
numa investigação acerca da dimensão locus de controlo, não encontraram 
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diferenças significativas entre os sexos. Por sua vez, estes autores, 
comparando os seus resultados com os obtidos por estudantes americanos, 
verificaram que para explicar os diferentes comportamentos, os factores de 
controlo externos são percebidos como mais importantes nos nossos 
estudantes, do que nos estudantes americanos, apresentando estes maior 
tendência para evidenciar os factores de controlo pessoal. Por outro lado, 
verificaram que, dentro dos factores externos, os alunos portugueses valorizam 
mais a sorte e o destino, e os alunos americanos o controlo ligado com outras 
pessoas poderosas. De acordo com os autores acima referidos, o facto da 
tendência da internalidade ser superior à externalidade entre os americanos 
deve-se à ruptura operada com os valores tradicionais, considerando-se cada 
vez mais as aptidões e o esforço individual como importantes no alcance de 
objectivos. 
Outros autores que realizaram investigações ao nível do ensino superior, 
consideraram o papel das atribuições relacionadas com aspectos da 
aprendizagem muito específicos, como é o caso do estudo desenvolvido por 
Takahashi (2004). Este autor realizou uma investigação junto de estudantes 
universitários do Japão, no sentido de averiguar que factores eram apontados 
pelos mesmos para explicar as suas dificuldades em aprender uma segunda 
língua, neste caso o inglês. Takahashi (2004) verificou que existiam cinco 
factores principais responsáveis pelas dificuldades na aprendizagem do inglês, 
apresentados de seguida por ordem decrescente de importância: o ambiente 
(ex.: não gostar do professor ou da atmosfera da sala de aulas); a capacidade 
(ex.: dificuldades na gramática ou nas estratégias de aprendizagem); a 
dificuldade da tarefa (ex.: a dificuldade do vocabulário ou a complexidade da 
organização dos textos); só depois da dificuldade da tarefa foi apontado o 
esforço (exs.: não usar o dicionário, não ter disposição para estudar); 
finalmente, os alunos referiram-se ao factor orientação para a tarefa (ex.: não 
considerar o texto interessante). Por outro lado, o autor verificou que a 
utilização da atribuição de capacidade e da atribuição de esforço diferia 
significativamente consoante se tratava de grupos mais ou menos competentes 
(ex.: o grupo menos competente atribuía o fracasso à falta de capacidade ou 
de esforço, o que exigia da parte do professor o recurso a métodos 
diferenciados, como estratégias que promovessem uma mudança de 
pensamento no sentido de permitir o sucesso. O grupo mais competente, por 
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sua vez, atribuía o fracasso à falta de esforço, não colocando em causa as 
capacidades). 
Outros autores (Huber & Podsakoff, 1985), em estudos ainda mais 
específicos desenvolvidos junto de alunos a frequentar o ensino superior, 
verificaram não existir qualquer influência das variáveis motivacionais, como a 
ansiedade em situação de avaliação, o auto-conceito e a motivação para a 
realização, na relação sexo-atribuições. Este facto foi explicado através da 
mediação das variáveis situacionais nessa mesma relação. No entanto, 
observaram a existência de relações entre as variáveis motivacionais 
consideradas anteriormente e as atribuições causais. 
O facto de não abundarem estudos sobre o papel das atribuições na 
promoção da adaptação ao ensino superior e do sucesso académico neste 
nível de ensino revelou-se um factor importante de motivação para se enfatizar, 
nesta tese, esta problemática. 
3. Avaliação das atribuições causais 
Considerando a diversidade de teorias das atribuições, era de esperar, 
igualmente, o surgimento de um conjunto de autores que se dedicaram a 
desenvolver instrumentos de avaliação das atribuições causais diversificadas. 
A avaliação neste domínio pode ser direccionada, quer no sentido de 
estudar as causas atribuídas a situações específicas, ou seja, visando a 
análise das atribuições situacionais, quer no sentido de estudar atribuições que 
se mostram estáveis ao longo do tempo e das situações (estilos ou padrões 
atribucionais). 
Relativamente às atribuições situacionais têm sido considerados na 
literatura vários processos de avaliação, dos quais salientamos os seguintes 
(Barros, Barros & Neto, 1993): 
• questionários de resposta aberta não estruturada (o sujeito terá de 
referir a causa do seu sucesso ou insucesso); 
• medidas de percentagem das causas (o sujeito indica a contribuição 
de cada causa para o resultado obtido); 
• escalas de tipo Likert (o sujeito indica o grau de importância de 
cada uma delas para a ocorrência de um acontecimento). 
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Nos estudos realizados, quanto às qualidades psicométricas das formas 
de avaliação anteriores, a última mostrou ser mais fiel e mais válida. 
Porém, o estudo das causas dos comportamentos fixou-se mais em 
instrumentos que avaliam as diferentes dimensões causais. Com este 
objectivo, têm sido utilizadas duas estratégias: numa, é o investigador que 
classifica a causa atribuída pelo sujeito nas dimensões causais consideradas; 
noutra, é o próprio sujeito que identifica e classifica o tipo de causas 
percepcionadas para explicar os seus comportamentos (Weiner, 1983); sendo 
este último processo o que parece ser o mais adequado do ponto de vista 
científico e metodológico. 
Quanto aos estilos ou padrões atribucionais, os estudos têm permitido a 
construção de vários instrumentos que permitem analisar a estabilidade 
temporal e a consistência interna das atribuições causais, o que se tem 
mostrado muito útil em determinado tipo de grupos de sujeitos, nomeadamente 
no contexto clínico. Dos instrumentos que permitem estudar os estilos ou 
padrões atribucionais salientamos o ASQ (Attributional Style Questionnaire), de 
Seligman, Abramson, Semmel e Von Baeyer (1979), e o EAC (Escala de 
Atribuições Causais), de Matos e Vaz Serra (1990). 
Apresentaremos seguidamente, no Quadro 5, uma sistematização de 
alguns instrumentos de avaliação de atribuições causais, dimensões causais e 
estilos ou padrões atribucionais (Faria, 1998b; Vaz Serra, 1988), considerando-
se para cada instrumento a seguinte informação: o título do instrumento o 
autor, o ano de validação, a adaptação à população portuguesa, o que avalia 
(objectivo), a população-alvo a que se destina, a estrutura, a escala de 
respostas e a pontuação. Finalmente, consideraremos as vantagens e os 
limites de cada instrumento. 
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Quadro 5 -Instrumentos de avaliação de atribuições causais, dimensões causais e estilos ou 
oadrões atribucionais4 
Autor/ano Crandall et ai. (1965). 
Objectivo/ 
População-alvo 
Avalia o locus de controlo de crianças e adolescentes. 
3oano-10° ano. 




Escolha forçada entre duas alternativas (causa pessoal ou causa por acção dos outros). 
Permite obter um resultado total relativo à responsabilidade pessoal e resultados 
separados para a responsabilidade pessoal pelos sucessos ou fracassos.  
Vantagens Os resultados dos estudos apoiam a validade de construto. 
Escala largamente usada como critério principal para separar sujeitos orientados para 
o fracasso ou para a mestria. 
Possivelmente funcionará para crianças com 8-9 anos.  
Limitações Avalia o locus de controlo apenas no domínio da realização intelectual. 
Qualidades psicométricas pouco satisfatórias. 
Intervalo de idades de aplicação muito abrangente, revelando poucas preocupações 
com o desenvolvimento. 
Autor/ano Lefcourt, Von Baeyer, Ware e Cox (1979). 
Objectivo/ 
População-alvo 
Avaliação das atribuições e dimensões causais 
Estrutura 24 itens (metade de sucesso outra metade de fracasso). 




Tipo Likert de 5 pontos. 
Vantagens As experiências de sucesso e insucesso podem ser conceptualizadas de forma 
diferente pelos sujeitos, não existindo uma uniformização de classificação das 
mesmas. 
Apresentam valores de internalidade e de externalidade resultantes da soma dos 
factores internos e externos, embora considerando-os como causas separadas.  
Limitações 
Til 'nln l l t l i lO 
Existem dúvidas se as escalas avaliam o locus de controlo ou os estilos atribucionais. 
É uma escala que revela grande desejabilidade social. 
Attibutional St 
Autor/ano Peterson et al. (1982). 
Objectivo/ 
População-alvo 
Avalia os estilos atribucionais, isto é, a tendência para atribuir diferentes causas para o 
sucesso e para o fracasso.  
Estrutura 36 itens. 




O sujeito terá que apresentar causas para 12 situações hipotéticas, metade positivas e 
outra metade negativas. Metade delas referem-se ao domínio interpessoal/afiliativo e a 
outra metade ao domínio da realização académica. 
Pontuações mais elevadas em cada situação significam maior internalidade, 
estabilidade e globalidade. 
Vantagens 
Limitações 
Valores de consistência interna razoáveis. 
Validade discriminativa entre os eventos negativos e positivos revelou-se positiva. 
Valores positivos de estabilidade. 
Boas evidências empíricas que contribuem para a sua validade de construto.  
Validade discriminativa entre o domínio interpessoal e de rendimento académico 
revelou-se fraca. 
São necessários estudos para apoiar a consistência interna e a validade das dimensões 
causais. 
(continua) 
4 Este quadro foi construído através da consulta de Vaz Serra (1988), Barros, Barros e Neto (1993), Faria 
(1998b), Faria e Fontaine (1993), Fernandes e Fontaine (1996). 
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Avalia como os sujeitos percebem as atribuições em termos de dimensões. 
Estudantes universitários. 
9 itens. 
3 dimensões: 1 - Locus de causalidade; 2 - Estabilidade; 3 Controlabilidade. 
O sujeito tem que escolher um valor de 1 a 9. 
Permite obter 3 resultados: valores mais elevados em cada subescala indicam que a 
causa é percebida como interna, estável e controlável, respectivamente.  
Consistência interna satisfatória. 
Validade convergente significativa. 
Estudos confirmam a validade de construto do instrumento. 
Limitações Correlações baixas entre as escalas. 
Correlações elevadas entre as dimensões sugerem problemas acerca de validade 






McAuley, Duncan e Russel (1992). 
Avalia como os sujeitos percebem as atribuições em termos de dimensões. 
Estudantes universitários. 
12 itens. ~" " ~~ 
4 subescalas (mantêm as mesmas subescalas para avaliar o locus de causalidade e a 
estabilidade, relativamente ao CDS I, e apresenta novos itens para a controlabilidade -
controlo pessoal e externo, percebido pelo próprio e pelos outros). 
Limitações 
Em ambas as versões é o sujeito que avalia as atribuições em dimensões causais. 
Apesar de correlações significativas entre o locus de causalidade, o controlo pessoal e 
o controlo externo, as dimensões apresentaram-se como construtos independentes. 
Boa consistência interna e boa validade. 
e a Continuam a persistir elevadas correlações entre o locus de causalidade 
controlabilidade. 
Igualmente persistem dúvidas sobre se o controlo interno e externo correspondem a 









Bar-Tal, Goldberg e Knaani (1984). 
Avalia as atribuições e dimensões causais. 
Alunos do 7o ano 
Locus de causalidade; 2 - Estabilidade; 3 - Controlabilidade; 4 -
96 itens; 
4 escalas: 1 
Influência relativa de cada uma das causas nos resultados escolares. 
Escala de resposta de 5 pontos, entre "totalmente interno" e "totalmente externo"; 
"totalmente estável" e "totalmente instável"; totalmente controlável" e "totalmente 
incontrolável"; "muita influência" e "nenhuma influência". 
Apresenta um leque diversificado de causas. 











Skinner et. ai (1988) 
Avalia crenças de controlo. 
6-15 anos. 
80 itens; "' ' 
10 dimensões: 1 de Controlo pessoal global (Control Beliefs); 5 de Relações meios-
fins (Means - Ends Beliefs) e 4 de Capacidade de Acção (Agency Beliefs). 
Escala de resposta com 4 níveis, permitindo indicar a probabilidade de ocorrência de 
um certo acontecimento, desde "nunca" até "sempre". 
Não são referidas pelo autor. 
Não são referidas pelo autor. 
(continua) 
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(continuação do Quadro 5) 
Autor/ano Matos e Vaz Serra (1990). 
Objectivo/ 
População-alvo 
Avalia os estilos atribucionais no contexto clínico. 
Adultos. 
Estrutura 12 situações hipotéticas (6 com consequências positivas e 6 com consequências 
negativas), em três domínios diferentes (afiliação, auto-afirmação e realização). 




Tipo Likert de 5 pontos. 
Permite a obtenção de 8 notas diferentes: EXT P (/internalidade/externalidade), EST P 
(instabilidade/estabilidade), GLB P (especificidade/globalidade), IMP P (importância 
de todas as situações de consequências positivas), e EXT N, EST N, GLB N, IMP N 
para as situações de consequências negativas. 
Vantagens Coeficientes de fidelidade nas diversas subescalas entre 0,49 e 0,76. 
Estabilidade temporal boa, com coeficientes de correlação entre os 0,50 e os 0,70. 
Limitações 
Autor/ano 
Coeficientes de correlação relativamente baixos entre as três dimensões. . . : : — 
Faria e Fontaine (adaptação portuguesa) (1993) 
Objectivo/ 
População-alvo 
Avalia as atribuições e dimensões causais. 
Adolescentes e alunos do 5o ao 1 Io anos. 
Estrutura 68 itens. 
4 dimensões com 17 itens cada: 1 - Influência das causas no rendimento escolar, 2 
Locus de causalidade (interno/externo); 3 - Estabilidade (estável/instável); 4 




Tipo Likert de 4 pontoSj variando de acordo com as quatro dimensões: de " muita 
influência" até "pouca influência"; "totalmente externo" até "totalmente interno"; 
"totalmente estável" até "totalmente instável"; "controlo totalmente" até "não controlo 
totalmente". 
Vantagens Qualidades psicométricas satisfatórias (alphas de Cronbach razoáveis na influência, 
estabilidade e controlabilidade e menos razoáveis no locus de causalidade); 
correlações positivas entre locus e controlabilidade e negativas entre estabilidade e 
controlabilidade. Independência entre locus e estabilidade; fidelidade teste-reteste 
satisfatória para as escalas influência, estabilidade e controlabilidade. 
Mostra-se sensível às diferenças na classificação das causas em função dos contextos 
de vida, apoiando a sua validade de construto.  
Limitações Instrumento bastante extenso. 
Dificuldade na distinção entre as diferentes dimensões, especialmente entre o locus e a 
controlabilidade. 
Fidelidade teste-reteste menos satisfatória para a escala de locus.  
Pela análise do quadro anterior é possível fundamentar a opção pelo 
QA, uma vez que se trata de um instrumento recentemente adaptado ao nosso 
país, numa amostra de alunos do ensino secundário, apresentando, 
igualmente, óptimas qualidades psicométricas. 
Conclusão 
O estudo das atribuições causais nesta tese justifica-se pelo facto das 
investigações evidenciarem a respectiva relação com aspectos emocionais, 
motivacionais e comportamentais, como a auto-estima, a persistência da 
acção, a escolha do grau de dificuldade da tarefa, o estabelecimento de 
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objectivos e a realização escolar, aspectos presentes na problemática da 
transição e na adaptação a novos contextos de ensino-aprendizagem. 
São vários os autores que estudaram as atribuições causais, mas, 
destacamos Heider, Kelly e Fõrsterling (Faria, 1998a, 1998b; Leyens, 1979, 
1985) por serem percursores da teoria atribucional de Weiner (1979), 
considerada uma das mais completas uma vez que estuda não só as 
atribuições causais como os antecedentes e os consequentes das mesmas. 
As atribuições são construtos que vão sofrendo mudanças ao longo do 
desenvolvimento e consoante o contexto onde o sujeito se encontra inserido, 
funcionando como grelhas de análise da realidade, podendo ser definidas 
como determinantes cognitivos dos comportamentos motivados ou orientados 
para um objectivo (Weiner, 1980), ocorrendo especialmente perante 
acontecimentos novos. 
Uma vez que têm sido identificados vários tipos de causas, quer 
perante situações de sucesso, quer perante situações de fracasso, e uma vez 
que existe uma certa coerência entre diversos tipos de causas, surgiu a noção 
de esf/7o ou padrão atribucional. A revisão da literatura tem considerado que o 
estilo atribucional orientado para o fracasso é constituído por causas estáveis e 
generalizáveis, enquanto o estilo atribucional orientado para o sucesso 
apresenta os resultados de fracasso como momentâneos e específicos 
(Peterson & Seligman, 1984, cit. por Weiner, 1992). 
Por outro lado, e atendendo à grande diversidade de atribuições 
causais, estas foram organizadas em várias dimensões bipolares (Faria, 
1998b; Weiner, 1979, 1986a, 1986b, 1992): 
• locus de causalidade (interno/externo), referente à localização da 
causa; 
• estabilidade (estável/instável), referente à duração temporal; 
• controlabilidade (controlável/incontrolável), referente à alteração das 
causas pelo sujeito; . 
• intencionalidade (intencional/não intencional), referente à 
responsabilidade pessoal; 
• globalidade (global/específico), referente à amplitude das situações. 
A importância das atribuições causais não se esgota no facto de 
permitir compreender os acontecimentos, mas encontra-se associada 
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igualmente ao facto de originar consequências emocionais e orientar o sujeito 
na prossecução de acções seguintes (efeito proactivo) (Bandura, 1990). 
Relativamente à relação que é possível estabelecer entre as 
atribuições e as emoções, Weiner (1986a, 1990) considerou que as emoções 
são posteriores às atribuições: o sujeito atribui causas aos resultados e, 
consequentemente, experimenta emoções que, por sua vez, actuam nas 
acções seguintes e nas atribuições associadas a essas acções. Desta forma, 
Weiner (1986a) defendeu que as emoções correspondem a reacções às 
atribuições mas orientam, igualmente, o processo de atribuição causal 
subsequente. 
Ao longo deste capítulo verificámos, igualmente, que a relação entre as 
atribuições e a motivação é bastante complexa, não só porque as atribuições 
direccionam as acções seguintes, mas também porque influenciam as 
expectativas de sucesso e a atractividade das tarefas (Weiner, 1980), variando 
igualmente em função da motivação para a realização (Weiner et ai., 1971). 
Apesar de vários autores apresentarem uma visão crítica bastante 
positiva da perspectiva atribucional de Weiner, esta deve ser complementada 
por outras perspectivas (Faria, 1998b), de forma a clarificar algumas dúvidas, 
nomeadamente quanto à noção de atribuição, que segundo Marques e Sousa 
(1982) deveria ser apresentada de uma forma mais clara e completa. 
No que diz respeito à relação entre atribuições e outros construtos, foi 
possível fundamentar neste capítulo, a relação com o auto-conceito e com o 
sucesso académico. Quanto ao auto-conceito, os estudos mostram que as 
atribuições causais variam em função do auto-conceito (Lõchel, 1985; Markus, 
1977, cits, por Vaz Serra, 1988), havendo mesmo alguns que corroboram uma 
correlação positiva e altamente significativa entre o auto-conceito global e a 
internalidade (Vaz Serra, Firmino & Matos, 1987). No que concerne ao sucesso 
académico, existem evidências que mostram que resultados de fracasso 
inesperados suscitam uma maior procura causal por parte dos sujeitos (Faria, 
1998b). Os estudos mostram, por sua vez, que as notas influenciam as 
atribuições, especialmente a controlabilidade (Faria, 1998b); mas também que 
o rendimento varia em função das atribuições (Figueira, 2000; Lozano, 
Uzquiano & Cadavid, 2003). 
Considerando agora a variabilidade das atribuições consoante 
determinadas variáveis, como idade, género e NSE, podemos salientar que a 
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realização é mais valorizada pelo sujeito à medida que aumenta a idade 
(Nicholls, 1979). 
Por outro lado, verificou-se no nosso país que os sujeitos mais novos 
percebem as causas como mais instáveis, mais influentes, mais internas e 
mais controláveis; existindo, por sua vez, uma maior diferenciação emocional 
com a idade e um aumento da variabilidade das causas com o ano de 
escolaridade (Faria, 1998b). 
Quanto ao género, embora a maior parte dos autores seja da opinião 
que as diferenças nas atribuições têm vindo a esbater-se, admite-se que existe 
um padrão atribucional diferente para os rapazes e para as raparigas. Vários 
autores consideram que os rapazes se auto-responsabilizam mais pelos 
sucessos, apresentando perante os mesmos atribuições internas e estáveis, ao 
passo que as raparigas tendem a responsabilizar-se pelos fracassos (Bar-Tal, 
1978; e Bar-Tal & Darom, 1979, cits, por Faria, 1998b). 
Tendo em conta a variável NSE, verificámos que os estudos são 
escassos e pouco consistentes, apesar de vários autores mostrarem que é 
pertinente estudar a relação atribuições/NSE, uma vez que observaram nos 
alunos de baixo NSE, poucas aspirações de obterem sucesso, revelando os 
seus pais frustração face às poucas oportunidades dos filhos (Brantlinger, 
1990; Seginer, 1983, cits, por Faria, 1998b, 1999). Por sua vez, a literatura tem 
vindo a mostrar que os alunos de elevado NSE apresentam, essencialmente, 
causas internas perante os resultados (Faria, 1995, 1999; e Raviv & Bar-Tal, 
1980, cits por Faria, 1995, 1999). Mais especificamente, quanto ao locus de 
causalidade, os autores têm verificado que não existe uma relação entre este e 
a atmosfera familiar (Firmino, Matos & Vaz Serra, 1987), mas antes entre a 
extemalidade e o estilo parental autoritário (Firmino, Matos & Vaz Serra, 1987;e 
Levenson, 1975, cits, por Firmino, Matos & Vaz Serra, 1987) ou ainda entre as 
atribuições dos alunos e as atribuições dos professores (Bar-Tal & Guttmann, 
1981, cits, por Faria, 1999). 
Considerando as atribuições no contexto de transição do ensino 
secundário para o ensino superior, sabemos que são ainda mais escassos os 
estudos, especificamente com alunos a frequentar o ensino superior. 
Assim, a nível do ensino superior, os estudos apenas evidenciam que os 
alunos tendem a considerar, em primeiro lugar, causas exteriores para explicar 
os seus resultados, como por exemplo o ambiente (Takahashi, 2004), ou 
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mostram simplesmente a existência de uma relação entre variáveis 
motivacionais, como o auto-conceito e as atribuições causais (Huber & 
Podsakoff, 1985). 
No nosso país não têm sido encontradas diferenças no locus de 
controlo nos alunos do ensino superior (Relvas, Vaz Serra, Saraiva & Coelho, 
1984). 
Se neste capítulo pretendemos contribuir para a clarificação do conceito 
de atribuições causais e das suas características diferenciais, tal objectivo 
tornou-se difícil dado existir um número de estudos muito reduzido, no âmbito 
da transição do ensino secundário para o ensino superior. Consideramos que é 
importante fomentar a realização de estudos neste contexto, de forma a 
conhecermos a tendência atribucional dos alunos em transição e o impacto da 
mesma na adaptação ao novo ciclo de estudos e no subsequente sucesso 
académico. 
Depois de especificar o conceito de atribuições, as suas características, 
a relação com outros construtos, a diferenciação em função de variáveis sócio-
demográficas, as especificidades no contexto de transição do ensino 
secundário para o ensino superior e a avaliação, debruçar-nos-emos, no 
próximo capítulo, sobre o contexto da transição. 
Se nos dois capítulos anteriores desenvolvemos as variáveis 
motivacionais (auto-conceito, auto-estima e atribuições causais), agora torna-
se importante desenvolver as variáveis contextuais associadas à transição. 
Assim, no próximo capítulo, apresentaremos as características do ensino 
secundário e do ensino superior em Portugal, assim como as medidas de apoio 
de que os alunos podem usufruir nos dois níveis, de forma a promover uma 
adaptação positiva ao ensino superior e, consequentemente, o sucesso 
educativo. As medidas de apoio aos alunos em transição são importantes, uma 
vez que se tem verificado no nosso país, a existência de uma elevada 
percentagem de alunos que abandonam o ensino superior ou que apresentam 
insucesso académico, especificamente no primeiro ano de permanência neste 
tipo de ensino. Estes factores indicam que a transição para o ensino superior é 
acompanhada por circunstâncias adversas para os alunos que frequentaram 
um ensino secundário que não os prepara para, de uma forma autónoma e 
eficaz, ultrapassarem essas mesmas circunstâncias. As medidas de apoio 
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permitem colmatar as lacunas existentes a nível do ensino secundário, 
devendo ocorrer antes, durante e após o momento de transição. 
Assim, o capítulo seguinte contribuirá para que conheçamos o contexto 
do ensino secundário e do ensino superior, e que compreendamos a 
importância de investir em medidas de apoio para os alunos em transição. 
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CAPITULO III 
TRANSIÇÃO DO ENSINO SECUNDÁRIO PARA O ENSINO SUPERIOR: 
PRINCIPAIS DESAFIOS INDIVIDUAIS E CONTEXTUAIS 
CAP. Ill- TRANSIÇÃO DO ENSINO SECUNDÁRIO PARA O ENSINO SUPERIOR 
Introdução 
A transição do ensino secundário para o ensino superior é um processo 
que ocorre em sujeitos que se encontram num período de desenvolvimento 
caracterizado por grandes e rápidas mudanças. Por outro lado, acontece num 
contexto completamente novo que exige, da parte dos mesmos, a adopção de 
estratégias de coping para fazer face aos desafios de forma adaptativa. 
Considerando o sujeito em transição, sabemos que o mesmo se 
encontra num processo complexo de desenvolvimento da sua identidade e do 
conceito de si próprio, pelo que poderá estar mais susceptível para apresentar 
dificuldades na adaptação ao novo contexto. 
Sabemos, igualmente, que o ensino secundário se apresenta 
orientado, essencialmente, para a preparação académica dos alunos, 
colocando em segundo plano questões como as sócio-emocionais, que têm 
sido consideradas importantes na adaptação. 
Relativamente ao contexto do ensino superior, este apresenta-se, no 
nosso país, caracterizado por circunstâncias que o tornam, para além de 
estimulante, muitas vezes hostil. De facto, os alunos que se candidatam ao 
ensino superior têm que encarar, por um lado, condições de acesso bastante 
restritivas e, por outro, uma instituição que exige autonomia nomeadamente a 
nível do processo de aprendizagem, autonomia esta que, na maior parte dos 
casos, não é devidamente estimulada no ciclo de estudos anterior. 
Para além destes aspectos, verifica-se que muitas vezes os alunos, 
quando acedem ao ensino superior, não são acolhidos de forma personalizada, 
experimentando sentimentos de abandono e de isolamento. 
Embora as sucessivas revisões curriculares do ensino secundário 
pretendam criar um sistema de ensino mais concorrente com os interesses dos 
alunos, é urgente repensar este nível de ensino, assim como a universidade 
enquanto instituição e as práticas pedagógicas dos professores dos dois ciclos 
de estudos. 
Consideramos importante ainda investir na criação de medidas de 
apoio para os alunos em transição, não só no sentido de promover a 
construção de projectos vocacionais, mas igualmente, no sentido de preparar 
os alunos para lidarem com as mudanças pessoais e contextuais associadas à 
transição. 
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Assim sendo, neste capítulo, iremos caracterizar exaustivamente o 
contexto de transição, a nível do ensino secundário e do ensino superior, para 
que possamos perceber as suas especificidades e podermos ajudar os alunos 
que atravessam esta fase do seu ciclo de vida. 
O ensino secundário português encontra-se dividido em vários 
percursos, desde aqueles que preparam os alunos apenas para o acesso ao 
ensino superior ou para o mundo do trabalho, passando por percursos ditos 
"mistos" que não só preparam os alunos para a continuação dos estudos mas 
também para o ingresso no mundo do trabalho. O conhecimento desta 
organização ajudará a reflectir e a compreender eventuais diferenças que 
poderão ser encontradas nos alunos que acedem ao ensino superior, tendo em 
conta o curso frequentado no ensino secundário, diferenças estas 
consideradas no capítulo V desta tese. 
Quer o aluno tenha frequentado um tipo de percurso mais teórico quer 
um percurso mais prático, a entrada no ensino superior acarreta, na maior 
parte das vezes, dificuldades de adaptação, dado que em todos os percursos 
insiste-se nas competências académicas ou técnicas respectivamente, 
esquecendo-se os aspectos como o controlo da ansiedade, a auto-regulação 
da aprendizagem, os métodos activos de estudo. 
Pensamos que só a consideração de todos estes factores permitirá 
reduzir, a médio prazo, o insucesso académico no ensino superior e o 
abandono precoce dos cursos, fenómenos estes muito preocupantes para uma 
sociedade que se considera democrática e igualitária. 
Desta forma, faz todo o sentido preocuparmo-nos não só com a 
caracterização dos contextos de transição como com o estudo das medidas de 
apoio que têm vindo a ser desenvolvidas junto do alunos em transição do 
ensino secundário para o ensino superior. 
Assim, também constataremos neste capítulo que as medidas de apoio 
proliferaram, especialmente a nível do contexto universitário, tal como 
aconteceu noutros países, como nas universidades americanas, onde "o apoio 
aos estudantes do ensino superior, particularmente aos do primeiro ano, tem 
uma longa tradição" (Bastos, 1998, p. 247). Até à década de 40 praticamente 
metade das universidades americanas já apresentavam serviços de apoio para 
os alunos que ingressavam neste tipo de ensino (Gordon, 1989). 
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Encontramos na literatura a descrição de medidas de apoio de vários 
tipos, desde intencional a ocasional, programas preventivos, 
desenvolvimentais, e programas remediativos. Seja como for, estas medidas 
de apoio apresentam-se especialmente associadas aos alunos que já 
frequentam o ensino superior, como já foi referido, havendo uma omissão das 
mesmas relativamente aos alunos que se encontram a frequentar o ensino 
secundário, omissão esta observada no contexto nacional e internacional. 
Quanto à forma como os apoios têm vindo a ser avaliados, sabemos 
que a rede de apoios nem sempre foi bem aceite, talvez devido ao facto do 
aluno ser encarado de uma forma passiva, isto é, como um mero receptáculo 
de indicações para obter sucesso. Por outro lado, o estudo da eficiência dos 
diferentes programas apresenta limitações devido à ausência de investigação 
de follow-up. Muitas vezes, ainda, verificamos que os efeitos positivos 
resultantes da participação num programa de apoio se esbatem com o tempo. 
Estes resultados não muito favoráveis associados aos programas de apoio têm 
levado alguns autores a questionar a intervenção deste tipo não integrada nos 
curricula dos cursos (Bastos, 1998). 
No nosso país a intervenção a nível do ensino superior é muito mais 
recente do que noutros países, como veremos neste capítulo, pelo que a 
reflexão acerca da mesma ainda é mais incipiente. 
No entanto, veremos neste capítulo que existem vários programas de 
apoio que enfatizam as vantagens dos alunos participantes relativamente aos 
não participantes. Optamos por apresentar, na parte final deste capítulo, alguns 
exemplos de medidas de apoio existentes no nosso país que mereceram uma 
atenção especial pela sua originalidade e/ou eficácia. Pensamos desta forma 
responder à necessidade de conhecermos e de reflectimos acerca da realidade 
portuguesa relativamente às medidas de apoio para os alunos do ensino 
secundário e do ensino superior. 
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1. Caracterização do ensino secundário e do ensino superior 
1.1. Especificidades do ensino secundário em Portugal 
1.1.1. Actual estrutura curricular do ensino secundário, tipos de ensino e 
formação 
O ensino secundário em Portugal engloba modalidades de ensino e de 
formação oferecidas após o cumprimento da escolaridade obrigatória, o que 
significa que apenas os alunos que apresentam o diploma do 9o ano poderão 
frequentar este tipo de ensino. 
Trata-se de um conceito abrangente, comportando não só as 
tradicionais vias de ensino mas, igualmente, um leque diversificado de 
percursos relacionados com o prosseguimento de estudos e com a formação 
profissional inicial (Azevedo, 2000). 
A oferta de educação secundária destina-se a alunos com idades 
compreendidas entre os 16 e os 18/19 anos, podendo decorrer em escolas 
secundárias, escolas profissionais e centros de formação, de acordo com o 
curso pretendido. 
Em Portugal podemos encontrar as seguintes alternativas de educação 
ou de formação a nível do ensino secundário: 
(i) Cursos de carácter geral; 
(ii) Cursos tecnológicos; 
(iii) Cursos profissionais; 
(iv) Cursos de aprendizagem; 
(v) Cursos secundários do ensino artístico especializado; 
(vi) Cursos do ensino recorrente; 
(vii) Cursos de educação e formação profissional inicial; 
(viii) 10° ano profissionalizante; 
Todos os percursos considerados anteriormente têm a duração de 3 
anos (10°, 11° e 12° anos de escolaridade), à excepção dos cursos de 
educação e formação profissional inicial e do 10° ano profissionalizante. Logo, 
estes dois percursos não dão aos alunos a possibilidade de se candidatarem 
ao ensino superior. 
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Os cursos gerais destinam-se, principalmente, aos alunos que, tendo 
concluído o 9o ano de escolaridade, pretendam obter uma formação de nível 
secundário tendo em vista o prosseguimento de estudos para o ensino 
superior. 
O ensino geral organiza-se no sentido de facultar uma continuidade com 
o ensino superior, pelo que se encontra condicionado pela racionalidade deste 
último. Os cursos gerais conferem um diploma de conclusão do ensino 
secundário que possibilita o acesso ao ensino superior. 
Estes cursos funcionam nas escolas do ensino secundário, existindo 
quatro cursos de carácter geral, um em cada agrupamento de formação: 
• Agrupamento 1: Curso Geral Científico-natural 
• Agrupamento 2: Curso Geral de Artes 
• Agrupamento 3: Curso Geral Económico-social 
• Agrupamento 4: Curso Geral de Humanidades 
Os cursos tecnológicos destinam-se, principalmente, aos alunos que, 
tendo concluído o 9o ano de escolaridade, pretendam uma qualificação 
profissional de nível intermédio que lhes possibilite o ingresso no mercado de 
trabalho, conferindo este curso um diploma de qualificação profissional de 
nível III5. 
Tal como os cursos gerais, também os cursos tecnológicos permitem a 
continuação de estudos no ensino superior, conferindo da mesma forma, para 
além do diploma profissional de nível III, um diploma de conclusão do ensino 
secundário. Os cursos tecnológicos funcionam nas escolas do ensino 
secundário, existindo 11 cursos tecnológicos distribuídos pelos quatro 
agrupamentos, tal como se pode observar no Quadro 6. 
O plano de estudos, tanto dos cursos gerais, como dos cursos 
tecnológicos, inclui, obrigatoriamente, três componentes de formação: Geral, 
Específica e Técnica. 
O nível III de qualificação profissional, segundo o Conselho das Comunidades Europeias, corresponde 
a técnicos altamente qualificados ou chefes de equipa com o 12° ano de escolaridade. 
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Quadro 6- Cursos gerais e cursos tecnológicos distribuídos pelos quatro agrupamentos 
Agrupamento 1 Agrupamento 2 Agrupamento 3 Agrupamento 4 
Científico-natural Artes Económico-social Humanidades 
1 Curso Geral 











- Artes e Ofícios 






1 Curso Geral 




No Quadro seguinte apresentamos o plano de estudos dos cursos gerais 
e dos cursos tecnológicos, verificando-se que a componente geral é igual para 
os dois tipos de cursos, quer no tipo de disciplinas, quer na carga horária. Já o 
mesmo não acontece na componente específica, que apresenta uma carga 
horária superior nos cursos gerais com algumas disciplinas opcionais, bem 
como na componente técnica, muito mais extensa nos cursos tecnológicos. 
As disciplinas da componente geral conferem uma formação de base 
necessária para a mais fácil adaptação ao mundo que rodeia os jovens e às 
sucessivas mudanças que nele acontecem. 
Quadro 7 - Componentes deformação dos cursos gerais e tecnológicos 
Componentes Cursos Gerais Cursos Tecnológicos 
Formação Geral 
Português 
Introdução à Filosofia 
Língua Estrangeira I ou II 
Educação Física 
Desenvolvimento Pessoal e Social ou Educação Moral e 
Religiosa Católica ou de Outras confissões 
Formação 
Específica 
Conjunto de disciplinas em 
número variável (3 a 5 por 
ano) de acordo com o 
agrupamento 
Conjunto fixo de 
disciplinas (2 ou 3) de 
acordo com o 
agrupamento e o curso 
Formação Técnica 
Disciplina(s) de livre 
escolha de acordo com a 
oferta da escola e os 
interesses do aluno 
Conjunto fixo de 
disciplinas em cada curso 
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A componente específica permite desenvolver conhecimentos e 
capacidades relacionados com o agrupamento de estudos que os alunos 
escolheram, preparando-os, desta forma, para estudos ou actividades 
profissionais futuras. Nos cursos gerais, a componente técnica constitui uma 
oportunidade para os alunos experimentarem novas disciplinas ou áreas, 
dependendo a oferta de cada escola do seu corpo docente, das suas 
instalações e dos interesses dos alunos manifestos nas inscrições. 
Nos cursos tecnológicos, as disciplinas desta componente são fixas e 
têm uma carga horária maior, pois com elas pretende-se preparar os jovens 
para um desempenho profissional adequado. 
No Quadro 8, são apresentadas as disciplinas que fazem parte da 
componente de formação técnica dos cursos gerais. Os alunos terão de 
escolher uma ou duas dessas disciplinas (ou outras que a sua escola lhes 
oferecer), num total de 6 horas semanais6. No início de cada ano lectivo, poder-
se-á optar por continuar com as disciplinas do ano anterior ou por iniciar o 
estudo de outras disciplinas desta componente. 
Quadro 8 - Disciplinas da componente técnica dos cursos gerais 
Disciplinas ou Áreas Duração 
(anos) 
Oficina de Expressão Dramática 1/2/3 
Oficina de Artes 1/2/3 6 6 6 
Técnicas de Organização Empresarial (a) 1/2/3 6 6 6 
Técnicas Laboratoriais - Física 1/2 6 6 -
Técnicas Laboratoriais - Química 1/2/3 3 3 3 
Técnicas Laboratoriais - Biologia 1/2/3 3 3 3 
Técnicas Laboratoriais - Geologia 1/2/3 3 3 3 
Desporto 1/2/3 3 3 3 
Introdução às Tecnologias de Informação (b) 1/2/3 6 6 6 
Aplicações de Electrónica 1/2 3 3 -
Desenho Técnico - Construção Civil 1/2/3 6 6 6 
Desenho Técnico - Mecânica 1/2/3 6 6 6 
Técnicas de Tradução - Alemão 1/2/3 6 6 6 
Técnicas de Tradução - Francês 1/2 3 3 -
Técnicas de Tradução - Inglês 1/2 3 3 -
Métodos Quantitativos (c) 1/2 3 3 -
1 3 - -
a) Pode ter uma carga horária de 3 horas nos blocos 1 e 2 e 6 horas no bloco 3. 
b) Ou 6 horas num só ano; 
c) Obrigatório para os alunos que não frequentaram Matemática na componente de formação 
específica. 
No 12° ano de escolaridade, a componente de formação técnica dos cursos gerais é constituída por uma 
disciplina com carga horária semanal de 3 horas. 
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Relativamente aos cursos profissionais, estes visam proporcionar aos 
jovens uma qualificação profissional (nível III), pelo que procuram desenvolver 
no aluno competências específicas para o exercício de uma profissão. 
Conferem simultaneamente um diploma de conclusão do ensino secundário, 
concedendo ao aluno a possibilidade de, se o desejar, se candidatar ao ensino 
superior, embora a um número mais reduzido de cursos do que nos cursos 
gerais ou tecnológicos, uma vez que as disciplinas teóricas se encontram 
directamente relacionadas com as áreas muito específicas dos diferentes 
cursos profissionais. 
Os cursos profissionais existem nas Escolas Profissionais e estão 
geralmente relacionados com as características e necessidades da região onde 
se encontram inseridas as referidas escolas. 
Quadro 9 - Areas deformação dos cursos profissionais 
Area 1 Administração, Serviços e Comércio 
Area 2 Agro-Alimentar 
Area 3 Ambiente e Recursos Naturais 
Area 4 Artes do Espectáculo 
Area 5 Artes Gráficas 
Area 6 Construção Civil 
Area 7 Design e Desenho Técnico 
Area 8 Electricidade e Electrónica 
Area 9 Hotelaria e Turismo 
Area 10 Informação, Comunicação e Documentação 
Area 11 Informática 
Area 12 Intervenção Pessoal e Social 
Area 13 Metalomecânica 
Area 14 Património Cultural e Produção Artística 
Area 15 Química 
Area 16 Têxtil, Vestuário e Calçado 
Area 17 Outras 
Os cursos profissionais estão organizados em 17 áreas de formação, 
conforme se pode observar no quadro anterior. 
Os cursos de aprendizagem dirigem-se a jovens com idades 
compreendidas entre os 15 e os 25 anos, que tenham concluído o 9o ano de 
escolaridade ou equivalente e pretendam obter uma qualificação profissional de 
nível III. Também estes cursos conferem equivalência escolar e uma 
certificação profissional. 
Estes cursos funcionam em regime de alternância entre o Centro de 
Formação Profissional (do Instituto de Emprego e Formação Profissional) e a 
entidade na qual se realiza a formação prática. Visam preparar os jovens para 
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o ingresso no mercado de trabalho como profissionais de nível III. Os jovens 
que frequentam estes cursos têm direito a um subsídio de formação. 
Os cursos de aprendizagem organizam-se de acordo com as seguintes 
áreas: Agro-Alimentar; Automóvel; Banca e Seguros; Calçado; Cerâmica e 
Vidro; Construção Civil; Cortiça; Electrónica; Electricidade; Energia; Frio e 
Climatização; Fundição; Hotelaria; Restauração e Turismo; Indústrias 
Extractivas; Indústrias Gráficas e de Transformação do Papel; Informática; 
Madeira e Mobiliário; Metalurgia e Metalomecânica; Ourivesaria; Pescas; 
Qualidade; Química; Saúde; Serviços Pessoais e à Comunidade, Serviços; 
Têxtil e Vestuário; e Transportes. 
Por sua vez, o ensino artístico especializado destina-se aos alunos que 
revelem capacidades e interesse pelo ingresso e progressão numa via de 
estudos artísticos. 
Os cursos secundários do ensino artístico desenvolvem-se nas 
seguintes áreas: Artes Visuais, Dança e Música, funcionando nas Escolas 
Especializadas de Ensino Artístico, nomeadamente a Escola Secundária 
António Arroio (Lisboa) e a Escola Secundária Soares dos Reis (Porto). 
Quer os cursos gerais, quer os cursos tecnológicos do ensino artístico 
conferem diploma de 12° ano de escolaridade, possibilitando o acesso ao 
ensino superior. 
Os cursos tecnológicos do ensino artístico conferem, cumulativamente, 
uma qualificação profissional de nível III. 
Os cursos do ensino recorrente proporcionam formação àqueles que 
dela não usufruíram na idade própria ou que abandonaram a escola muito 
cedo, caracterizando-se pela flexibilidade e adaptabilidade dos ritmos de 
aprendizagem à disponibilidade, aos conhecimentos e às experiências dos 
alunos, pelo que funcionam segundo um sistema de unidades capitalizáveis. 
O ensino recorrente, a nível do secundário, funciona para alunos que 
concluíram o 9o ano, com idade mínima de 18 anos, ou idade entre 16 e 18 
anos, desde que sejam trabalhadores-estudantes. 
Os cursos do ensino recorrente funcionam nas Escolas Básicas e 
Secundárias, geralmente em regime nocturno para os alunos que 
interromperam os estudos sem terem concluído o ensino secundário e 
trabalhadores-estudantes, podendo no entanto funcionar em regime diurno 
para os alunos com mais de 15 anos de idade. 
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Estes cursos apresentam uma estrutura curricular composta por uma 
componente de formação geral, comum a todos os cursos deste tipo, e por 
uma componente científica/específica, diferente para cada tipo de curso. 
Os cursos de educação e formação profissional inicial visam 
proporcionar aos alunos a obtenção de um certificado de qualificação 
profissional nível II7, ou o diploma de conclusão do 9o ano de escolaridade. 
Estes cursos têm a duração de um ano (formação profissional) e destinam-se 
sobretudo aos jovens que, tendo concluído o 9o ano, não pretendem prosseguir 
estudos, de imediato, no ensino secundário. Destinam-se, igualmente, a jovens 
que tenham completado 15 anos de idade até 15 de Setembro e que, apesar 
de terem frequentado o 9o ano de escolaridade, não o concluíram. Estes cursos 
funcionam nas Escolas Básicas e Secundárias. 
O 10° ano profissionalizante é um percurso com a duração de um ano, 
que permite a obtenção do diploma profissional de nível II e se destina aos 
alunos com permanência no ensino secundário mas que não o concluíram. 
Tanto os cursos de educação e formação profissional inicial, como o 10° 
ano profissionalizante, uma vez que não conferem o diploma de ensino 
secundário, não permitem o acesso ao ensino superior, como já foi referido 
anteriormente. 
1.1.2. Principais modelos subjacentes à oferta educativa e de formação do 
ensino secundário 
Segundo Garcia Garrido (1992), na Europa o ensino secundário 
organiza-se em três sectores fundamentais: o sector escolar, o sector dual e o 
sector não-formal. 
O sector escolar compreende instituições que oferecem cursos gerais, 
tecnológicos ou profissionais, e ainda o ensino recorrente, englobando assim 
as escolas secundárias onde os dois primeiros tipos de curso são ministrados e 
as escolas profissionais. 
Por sua vez, o sector dual compreende os cursos de formação em 
Segundo o Conselho das Comunidades Europeias, o nível II corresponde à execução de uma actividade 
bem determinada implicando a capacidade de utilização dos instrumentos e técnicas com ela relacionada. 
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alternância, isto é, os cursos de formação profissional que decorrem ao mesmo 
tempo em centros de ensino-formação e nas empresas. 
O sector não-formal engloba cursos de formação e de formação-
emprego, que podem ter duração superior ou inferior a um ano, na Europa, e 
de um ano no nosso país. 
Àqueles três sectores é possível fazer corresponder três modelos 
organizativos do ensino secundário dominantes em todos os países europeus 
(Azevedo, 2000), diferindo a sua importância em cada país de acordo com as 
tradições históricas, as políticas nacionais de desenvolvimento e as políticas 
educativas: o modelo escolar, o dual e o não-formal 
O modelo escolar é um modelo aglutinador de quase todas as 
alternativas de formação pós-obrigatória no seio dos sistemas formais de 
ensino dos alunos que estudam a tempo completo. Desta forma, compreende 
as escolas secundárias e as escolas profissionais, no nosso país, e as escolas 
de ensino secundário e escolas técnicas e profissionais nos outros países da 
Europa. Deve referir-se relativamente a este ponto que todas estas diferentes 
escolas pertencentes ao modelo escolar, são altamente diferenciadas, quer no 
tipo de programas, quer no tipo de professores e de diplomas que conferem 
aos alunos. 
Azevedo (2000), citando Gordon (1990) e Banks (1994), refere que 
uma das desvantagens deste modelo se relaciona com o facto da escolha de 
formações que oferece não ir de encontro a grupos de alunos desmotivados, 
com insucesso escolar, pelo que o modelo escolar tem vindo, a partir da 
década de noventa, a sofrer alterações no sentido de se aproximar dos outros 
dois modelos, o dual e o não-formal. 
Subjacente a este modelo encontramos uma cultura de tipo 
educacional, ou seja, os cursos relacionados com este modelo orientam-se 
para o prosseguimento de estudos. 
Pelo contrário, no modelo dual a cultura subjacente está intimamente 
relacionada com a profissionalização, oferecendo uma formação em 
alternância. Neste tipo de formação existe um envolvimento activo e directo das 
empresas, sendo a empresa o elemento central do processo de formação, pelo 
que é possível encontrar um ajustamento entre a formação e o exercício 
profissional. 
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Os cursos relacionados com o modelo dual concebem uma certificação 
profissional para além de uma equivalência escolar, embora sejam cursos de 
natureza ocupacional, logo, terminais ou ocupacionais. 
O modelo organizativo não-formal, proposto por Azevedo (2000), 
direcciona-se para jovens com idades compreendidas entre os 16 e os 19 anos 
de idade, que apresentam um historial académico de fracasso, pretendendo, 
por consequência, diminuir o desemprego juvenil. 
Desta forma, segundo referiu Pedro em 1992 (citado por Azevedo, 
2000), este modelo não-formal integra três funções essenciais: a de transição 
entre o sistema escolar e o emprego; a de recuperação, uma vez que permite 
completar a formação dos jovens que abandonaram prematuramente a escola; 
e finalmente a de complementaridade face ao ensino escolar, pois relaciona-se 
com uma oferta diversificada de especializações curtas, estágios e 
experiências de trabalho. 
O modelo não-formal não confere, normalmente, certificação e quando 
esta existe é apenas profissional e própria a cada entidade formadora. 
É comum considerar-se no ensino secundário, como foi já referido no 
ponto anterior, três grandes tipos de ensino e formação: o ensino geral, o 
ensino tecnológico e o ensino profissional. Numa tentativa de identificar os 
modelos subjacentes a cada alternativa de formação consideramos, tal como 
Azevedo (2000), que os cursos gerais (também os gerais do ensino recorrente 
e do ensino artístico), tecnológicos e profissionais apresentam como modelo 
teórico subjacente o dual, pois direccionam-se, preferencialmente, para o 
ingresso a médio prazo no mundo do trabalho e não, como acontece com os 
cursos gerais, no ensino superior. Relativamente aos cursos de aprendizagem, 
encontramos a sustentá-los teoricamente o modelo dual, sendo os únicos em 
que existe uma aprendizagem em alternância, em que as empresas assumem 
uma grande parte da formação. O modelo não-formal encontra-se relacionado 
com os cursos de educação e formação profissional inicial e com o 10° ano 
profissionalizante, funcionando como percursos de formação de curta duração. 
Todos estes sectores e modelos assentam em perspectivas dominantes, 
identificadas e descritas por Lauglo em 1983 (citado por Azevedo, 2000) a 
saber, que passamos a descrever de forma sucinta: 
(i) a perspectiva académica, identificada com a função 
tradicional do ensino secundário, com vista a preparar os 
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jovens para a frequência do ensino superior, postulando a 
transmissão de uma cultura geral racionalista e 
enciclopédica. Esta perspectiva tem sido criticada por se 
relacionar com a cultura da classe alta, não se ajustando 
ao interesse de um actual secundário massificado. Por 
outro lado, tem sido criticada pelo facto de não possibilitar 
a integração social dos cidadãos e por não enfatizar certos 
factores motivacionais, que estão directamente associados 
às disciplinas; 
(ii) a perspectiva pragmática, que se baseia no modelo de 
ensino-aprendizagem americano centrado nos problemas e 
na education for life, distinguindo o conhecimento mais 
teórico do conhecimento útil. Assim, vamos encontrar este 
modelo associado a cursos muito diversificados e 
orientados para a participação comunitária e para o 
exercício profissional. Esta perspectiva é no entanto, 
criticada pelo facto de apresentar um plano de estudos 
pouco consistente e pouco orientado para o 
desenvolvimento de competências práticas, limitando-se a 
promover uma ténue preparação para a vida; 
(iii) a perspectiva politécnica, que sublima a importância do 
trabalho e das experiências profissionais, a par de uma 
formação geral. Começou por ser aplicada nos países do 
leste europeu, propondo uma integração dos 
conhecimentos científicos e tecnológicos no treino de 
competências manuais, e permitindo desenvolver no jovem 
competências profissionais ao lado dos trabalhadores das 
fábricas e dos campos. Esta perspectiva recebeu 
igualmente críticas, especialmente pela forma como foi 
implementada. Assim, verificou-se que os locais de 
trabalho não estavam preparados para serem locais de 
aprendizagem, para além de continuar a pautar-se pela 
forma tradicional de ensinar, grandemente intelectual e 
pouco experimental. 
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As três perspectivas anteriores permitirão perceber de forma mais clara 
a diferença entre o ensino geral, o tecnológico e o profissional. 
No ensino geral encontramos como dominante a perspectiva académica, 
afastando-se das duas restantes, o que torna este ensino mais pobre e menos 
abrangente na promoção do desenvolvimento de competências. 
Em contrapartida, a perspectiva politécnica está mais presente no ensino 
tecnológico e profissional, permitindo uma ligação entre os contextos oficiais e 
os produtivos. 
O ensino profissional prepara o jovem para ocupações profissionais 
qualificadas e altamente qualificadas, integrando estudos práticos e 
profissionais ministrados nas escolas profissionais, a formação em alternância 
e outras combinações entre a formação em escola e na empresa. Este ensino 
inclui tipos de formação que se encontram associados quer ao modelo escolar, 
quer ao modelo dual, quer ao modelo não-formal, cabendo apenas no modelo 
escolar as formações a tempo inteiro e promovidas pelo Ministério da 
Educação. 
O ensino tecnológico refere-se, por sua vez, a formações normalmente 
mais longas dó que as profissionais, todas pós-escolaridade obrigatória, 
requerendo para acesso níveis mais elevados de formação. Os cursos 
tecnológicos apresentam, igualmente, uma orientação teórica e científica mais 
marcada, pelo que qualificam para a entrada no ensino superior de uma forma 
por vezes equivalente aos cursos do ensino geral. 
Estas perspectivas são importantes porque fundamentam a educação 
geral, devendo no entanto ser complementadas por modelos mais específicos 
adaptados a cada realidade nacional. 
Por outro lado, nos países europeus é frequente encontrarmos a 
perspectiva académica associada à politécnica, tal como acontece em Portugal 
Em termos de conclusão, considerando os modelos e as perspectivas de 
fundamentação dos percursos do ensino secundário, poderemos referir que a 
perspectiva académica e o modelo escolar são os mais abrangentes, uma vez 
que abarcam, em termos de oferta, quer cursos do tipo geral, quer 
tecnológicos, quer ainda profissionais. Em alguns países, a flexibilidade deste 
modelo vai mesmo ao ponto de incorporar modalidades de formação dual e 
não-formal. 
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No nosso país, coloca-se a questão da fundamentação teórica do ensino 
secundário, até devido às constantes remodelações operadas a este nível de 
ensino. No entanto, parece-nos mais pertinente reflectir acerca da 
acessibilidade dos diferentes percursos de formação. Relativamente a este 
aspecto, sabemos que a expansão dos cursos tecnológicos e profissionais fica 
por vezes aquém do desejável, fenómeno este que se repete um pouco por 
toda a Europa. Neste continente a oferta de formação centra-se sobretudo no 
âmbito escolar, dada a marca de estigmatização social de que são alvo os 
cursos direccionados para a formação profissionalizante. 
Especialmente nos países do sul europeu verifica-se, segundo Pedro 
(1992, citado por Azevedo, 2000), que muitas vezes a frequência de cursos 
tecnológicos ou profissionais resulta de uma escolha de recurso, tratando-se de 
uma orientação pela negativa, após a experimentação de outros percursos de 
formação sem sucesso. Da mesma forma, o mercado de trabalho parece 
continuar a estar mais permeável aos jovens que possuem diplomas do ensino 
geral e do ensino superior universitário. 
Voltando ao contexto português, verificamos que esta realidade está 
ainda mais presente, por vários factores. Assim, relativamente à organização 
do ensino secundário, salientamos que este tem sofrido alterações que, do 
nosso ponto de vista, acabam por não se aproximar da realidade e por não 
responder às necessidades práticas, tal como seria de esperar no contexto de 
transformações da sociedade e do mundo do trabalho. 
A reforma curricular do sistema de ensino de 1991 trouxe muitas 
alterações ao sistema até então vigente. Se até essa data os alunos podiam 
frequentar cursos de carácter realmente prático, ou seja, onde se estreitavam 
relações entre os ensinamentos escolarizados e livrescos e os ensinamentos 
práticos, como aconteceu a nível dos cursos comerciais e técnico-profissionais, 
com a reforma de 1991 a educação obrigatória estendeu-se para 9 anos. Após 
essa escolaridade dita básica, o aluno que pretender complementar a sua 
formação poderá optar por vários cursos, cursos esses conceptualmente 
diferentes mas que preparam de forma idêntica, mais ou menos aprofundada, 
para a entrada no ensino superior. 
Isto significa que, no sentido de promover profissionais polivalentes em 
detrimento de especialistas (facto visível, por exemplo, na substituição dos 
cursos técnico-profissionais pelos cursos tecnológicos), caiu-se no erro de 
181 
CAP. Ill- TRANSIÇÃO DO ENSINO SECUNDÁRIO PARA O ENSINO SUPERIOR 
pensar que seria possível preparar o aluno simultaneamente para o ingresso 
no mundo do trabalho e no ensino superior, como acontecia com os cursos 
tecnológicos e profissionais. Construiu-se igualmente a falácia de que os 
alunos que seguiam os cursos gerais teriam o acesso ao ensino superior mais 
facilitado, uma vez que teoricamente estariam preparados para escolher um 
número elevado de cursos, descurando-se, do nosso ponto de vista, a 
importância de proceder a uma escolha vocacional de acordo com o perfil 
psicológico de cada um. Desta forma, assistimos em termos de decisão 
vocacional a uma predominância de escolhas tendo em conta o número de 
saídas que oferecem, em detrimento das características pessoais e 
vocacionais dos alunos. 
Por outro lado, as alternativas anunciadas para os alunos que não 
pretendem ingressar no ensino superior ou que pretendem abandonar, após o 
9o ano, o sistema de ensino dito normal - relacionadas com os cursos 
profissionais, lei de aprendizagem, profissionalizantes ou de formação inicial -, 
encontram-se pouco disponíveis, pelo que se criam muitas vezes falsas 
expectativas a estes alunos, uma vez que não são concretizáveis. 
Ao longo da nossa prática em psicologia educacional temos verificado, 
ainda, que a reforma do ensino não foi acompanhada de mudanças estruturais, 
adequando, por exemplo, as instalações físicas das escolas às novas 
disciplinas científicas, como as técnicas laboratoriais, pelo que muitas vezes os 
alunos se vêem obrigados a optar por uma escola secundária apenas em 
função de opções técnicas. 
Da mesma forma, se esta nova estrutura do ensino secundário foi 
acompanhada de uma extensão da carga horária e dos conteúdos 
programáticos, o mesmo não aconteceu a nível da promoção de competências 
de autonomização da aprendizagem, como sejam competências de auto-
decisão, de auto-aprendizagem e de desenvolvimento de relações sociais 
próximas. Este aspecto parece prender-se com os problemas que os alunos do 
ensino secundário enfrentam ao longo do seu percurso escolar e, mais tarde, 
com a dificuldade em adaptar-se ao mundo do trabalho ou ao ensino superior, 
como descreveremos noutro ponto deste capítulo. 
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1.1.3. Revisão curricular do ensino secundário em vigor desde o ano lectivo 
de 2004-200? 
A Convenção de Lisboa de 2000 previu a adopção de medidas 
educativas no sentido de combater, de forma drástica, o abandono escolar e 
fomentar uma escola para todos. Foram fixadas como metas para 2010, na 
União Europeia, uma saída precoce da escolaridade (entre os 18 e os 24 anos) 
de 10% (contra 45,5% observados no nosso país em 2002), uma frequência do 
ensino secundário de cerca de 85% (contra 44,9%), uma literacia até aos 15 
anos de 13,7% (contra 26,3%), a frequência de formação contínua à volta dos 
12,2% (contra 2,9%) e um abandono escolar nulo (contra 2,7% no nosso país). 
No entanto, o relatório da primavera de 2004, veio mostrar que os 
propósitos definidos em 2000 estavam a avançar a um ritmo muito lento, 
contribuindo para que, após quatro anos, Portugal se posicionasse em último 
lugar, relativamente aos outros países da União Europeia, no combate ao 
abandono e insucesso escolares, pelo que houve necessidade de mudar as 
várias políticas educativas implantadas até ao momento. 
Esta mudança nas políticas educativas pretende atingir até 2010 três 
objectivos estratégicos, definidos na Convenção de Lisboa, a saber: 
1- melhorar a qualidade e a eficácia dos sistemas de educação e de 
formação na União Europeia, isto é, reconverter constantemente a 
educação e os seus formadores no sentido de desenvolver 
competências necessárias à sociedade do conhecimento. Pelo que 
aumentar a escolaridade para 12 anos só faz sentido se forem 
criadas condições para os alunos obterem sucesso, o que implica 
diversificar as alternativas de formação, promover uma valorização 
semelhante das mesmas, assegurar o acesso a novas tecnologias da 
informação (TIC) e aumentar o número de alunos que frequentam 
cursos técnicos e científicos; 
2- facilitar o acesso de todos aos sistemas de educação e formação, 
isto é, apoiar a igualdade de oportunidades através, por exemplo, do 
incremento de aprendizagens alternativas; 
WWW.min-edu.pt: WWW.dren.tnin-ed.pt: WWW.me.pt: http://europe.eu.int (consultado em Maio de 
2004). 
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3- abrir ao mundo exterior os sistemas de educação e de formação, isto 
é, reforçar a ligação da escola com o mundo do trabalho, o espírito 
empresarial, a aprendizagem de línguas estrangeiras, o intercâmbio 
e a mobilidade e aumentar a cooperação europeia. 
Por outro lado, mais do que investir em cursos meramente teóricos, havia 
que criar alternativas de formação capazes de preparar os jovens para fazerem 
face às constantes e aceleradas mudanças na sociedade do conhecimento. 
Assim, tornou-se necessário conceber cursos capazes de preparar os alunos 
para enfrentarem essas mudanças e ao mesmo tempo capacitá-los para a 
competitividade. Os novos cursos após o 9o ano deveriam, pois, permitir aos 
jovens utilizar novas tecnologias, dominar línguas estrangeiras, analisar e 
antecipar respostas ao meio envolvente, e inovar e acompanhar a inovação. Ao 
mesmo tempo, os novos percursos deveriam capacitar os jovens para 
trabalharem em equipas multidisciplinares bem como para assumirem posições 
de liderança e de gestão de emoções e de conflitos. 
No sentido de responder a este contexto de insatisfação face ao modelo 
educativo vigente até ao ano lectivo 2003-2004, surgiu a necessidade de 
reorganizar o ensino, especificamente o secundário, levando à revisão da Lei 
de Bases do Sistema Educativo, em vigor já há 16 anos. 
Este contexto de necessidade de alteração das políticas educativas deu 
origem à revisão curricular do ensino secundário, que pretendia assegurar a 
concretização de objectivos específicos, dos quais destacamos os seguintes: 
1- combater o insucesso e o abandono escolar (por exemplo, através da 
aproximação entre o antigo 3o ciclo e o secundário); 
2- promover o aumento da qualidade da aprendizagem; 
3- preparar respostas inequívocas aos desejos da sociedade de 
informação e do conhecimento (por exemplo, com o aumento dos 
cursos de prosseguimento de estudos e a introdução de cursos como 
o curso tecnológico de desporto); 
4- articular as políticas de educação e da formação (por exemplo, através 
da introdução do estágio nos cursos tecnológicos); 
5- incrementar a autonomia das escolas; 
6- articular os diferentes ciclos de ensino (por exemplo, mediante um 10° 
ano mais genérico e um 12° ano menos propedêutico); 
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7- flexibilizar, permeabilizar e facilitar a construção e a reorientação dos 
projectos de formação (por exemplo, ao introduzir um leque de opções 
na componente específica maior e comum a diferentes cursos, 
facilitando as permutas); 
8- valorizar a língua e a cultura portuguesas. 
Esta revisão traduziu-se numa alteração curricular a nível do ensino 
secundário, com os seguintes percursos de educação e/ou formação: 
A- cursos científico-humanísticos (em número de 5: curso de ciências e 
tecnologias; curso de ciências sócio-económicas, curso de ciências 
sociais e humanas, curso de artes visuais e curso de línguas e 
literaturas); 
B- cursos tecnológicos (em número de 10: curso de construção civil e 
edificações; curso de electrotecnia/electrónica, curso de informática, 
curso de design de equipamento, curso de multimédia, curso de 
administração, curso de marketing, curso de ordenamento do 
território e ambiente, curso de acção social e curso de desporto); 
C- cursos artísticos especializados (curso de artes visuais, curso de 
música e curso de dança); 
D- cursos profissionais (distribuídos por várias áreas, podendo funcionar 
em escolas profissionais ou nas escolas secundárias); 
E- cursos do ensino secundário recorrente (que podem ser científico-
humanísticos, tecnológicos ou ainda artístico-especializados); 
F- cursos de educação e formação (como o 9o ano + 1; o 10° ano 
profissionalizante, lei de aprendizagem-LA e os cursos de 
especialização tecnológica-CET). 
Das várias alternativas de formação consideradas anteriormente, todas 
conferem formação qualificante9, à excepção dos cursos científico-
humanísticos, que conferem apenas o diploma de conclusão do secundário. 
Assim, os cursos tecnológicos conferem uma qualificação de nível III; os cursos 
artísticos conferem o nível III; os cursos profissionais uma qualificação de nível 
II (p.e., música) ou III; os cursos da lei de aprendizagem podem conferir o nível 
II, III ou ainda IV e os cursos de especialização tecnológica, o nível IV. 
O nível II corresponde aos profissionais qualificados, o nível III aos profissionais altamente qualificados 
e o nível IV a profissionais altamente qualificados com frequência para além do 12° ano e sem curso 
superior. 
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Por outro lado, estes percursos que conferem uma qualificação 
profissional pretendem responder às actuais necessidades do mercado de 
trabalho e do modelo de desenvolvimento do país. 
Na elaboração das alternativas do novo ensino secundário encontram-se 
princípios orientadores, como: 
1- concepção de um currículo mínimo, atribuindo às escolas uma maior 
autonomia na oferta das disciplinas e diminuindo a carga horária 
lectiva, possibilitando aos jovens o desenvolvimento de outras 
actividades de enriquecimento curricular; 
2- flexibilidade dos trajectos curriculares, especialmente nos cursos 
científico-humanísticos, atendendo à maior possibilidade de 
combinação entre as disciplinas; 
3- unidades lectivas de 90 minutos, possibilitando uma maior 
articulação das aprendizagens teóricas e práticas; 
4- melhor distribuição da carga horária pelos três anos, podendo os 
alunos optar por fixar uma maior carga horária no 10° ou no 12° 
anos; 
5- diminuição do número de disciplinas da componente específica; 
6- existência obrigatória de uma disciplina associada às tecnologias da 
informação e possibilidade de aprofundar estes conhecimentos na 
disciplina de aplicações informáticas; 
7- existência da área de projecto e do projecto tecnológico, permitindo o 
aprofundamento de conhecimentos e competências; 
8- introdução dos estágios nos cursos tecnológicos, aproximando-os 
mais do mundo do trabalho; 
9- redução (só para as disciplinas fundamentais) e distribuição mais 
equilibrada do número de exames pelos 11o e 12° anos; 
10- dispensa da realização de provas globais; 
11-assegurar a continuidade de disciplinas bianuais, introduzindo no 
12° ano opções como língua estrangeira. 
Os percursos considerados nesta revisão curricular enquadram-se num 
conjunto mais abrangente de alterações que prevêem, entre outras medidas, o 
alargamento da escolaridade obrigatória para 12 anos, compreendendo a 
modalidade não só de educação mas igualmente de formação e de 
aprendizagem de competências associadas ao ambiente de trabalho. Esta 
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revisão contempla igualmente uma reorganização dos ciclos de escolaridade, 
com o objectivo de promover a estabilidade entre os mesmos e de aumentar a 
articulação entre o actual 3o ciclo e o secundário, em ensino infantil (até aos 6 
anos), ensino básico (dos 6 aos 12 anos) e ensino secundário (dos 12 aos 18 
anos). 
Fazendo uma breve reflexão sobre as alterações introduzidas por esta 
revisão curricular, parece-nos pertinente a aposta em cursos que conferem 
qualificação profissional, preparando os jovens para o exercício de uma 
profissão. Destacamos os cursos de especialização tecnológica, uma vez que 
poderão corresponder a uma alternativa interessante para os alunos que 
completaram o 12° ano e não conseguiram entrar no ensino superior, ou ainda 
para aqueles que frequentaram o 12° ano mas que não o terminaram, dando-
Ihes a possibilidade de se qualificarem com o nível IV. Estes cursos permitem, 
da mesma forma, um primeiro contacto com o ensino superior pois são cursos 
que resultam da parceria entre o ensino secundário e o ensino superior. 
Por outro lado, a possibilidade dos cursos profissionais funcionarem nas 
escolas secundárias é, do nosso ponto de vista, positiva uma vez que a 
deslocação para escolas profissionais tem funcionado como um "entrave" para 
alguns alunos, que acabam por desistir deste tipo de percurso. Parece-nos, no 
entanto, pela consulta da rede destes cursos, que há bastantes mais 
alternativas que correspondem aos interesses dos rapazes do que aos das 
raparigas, o mesmo acontecendo com os cursos da lei de aprendizagem, 9o 
ano +1 e 10° ano profissionalizante. 
Vislumbramos ainda como positivo o facto de existir uma carga horária 
mais distribuída pelos três anos, equilibrando este ciclo de estudos, o que 
poderá facilitar a adaptação ao 10o ano e uma preparação mais efectiva para a 
entrada no ensino superior ou no mercado do trabalho. 
Parece-nos que a preocupação em preparar os alunos para lidarem com 
a constante mudança na informação disponível (por exemplo, com a 
obrigatoriedade da frequência da disciplina de tecnologias de informação e de 
comunicação), em aprofundar os conhecimentos (por exemplo, a disciplina de 
área de projecto), assim como de estabelecer uma ligação ao mundo do 
trabalho (por exemplo, a introdução dos estágios nos cursos tecnológicos), irá 
de encontro aos interesses dos alunos, contribuindo para um aumento da sua 
motivação para a aprendizagem. 
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Finalmente uma referência, igualmente positiva, ao alargamento das 
opções na componente específica, tornando os cursos mais específicos e mais 
permeáveis entre si. 
No entanto, é pertinente, neste momento, reflectir se todas estas 
mudanças não poderão transformar-se em inconvenientes. Pensemos, por 
exemplo, nas seguintes questões: 
Será que as escolas estão realmente preparadas para oferecer tantas 
disciplinas de opção? 
Estarão os docentes devidamente preparados para fazer a ligação dos 
conhecimentos teóricos à prática? 
A existência de um tão elevado número de cursos qualificantes terá 
representatividade nas diferentes zonas do país? 
Um leque elevado de disciplinas opcionais não poderá dificultar a 
decisão vocacional dos alunos, especialmente a nível de 10° ano? 
Resta-nos agora esperar pelos resultados desta revisão para aferir 
acerca das suas vantagens e/ou desvantagens relativamente à reforma do 
ensino básico de 1991. 
1.2. Especificidades do ensino superior em Portugal. 
1.2.1. A globalização e o ensino superior 
Nos últimos anos tem-se assistido a uma proliferação de estudos no 
sentido de conhecer as especificidades inerentes ao ensino superior, ensino 
este que tem vindo a sofrer grandes alterações, quer em termos do tipo de 
oferta, quer em termos do tipo de população que o procura. 
Recentemente, em Portugal, tem aumentado o número e a diversidade 
de estabelecimentos de ensino superior, quer públicos, quer privados, quer 
universitários, quer ainda não-universitários, por um lado, e uma "pulverização 
geográfica" dos mesmos, por outro (Almeida, Soares & Ferreira, 1999, p. 7). 
Esta expansão do ensino superior está associada à democratização da 
sociedade portuguesa, a qual tem como consequência uma massificação da 
população que tenta aceder a este tipo de ensino, e à mudança das políticas 
educativas, que defendem o aumento da escolarização das populações. 
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Vários autores (Almeida, Soares & Ferreira, 1999; Arroteia, 1996; Braga 
da Cruz, Cruzeiro, Ramos, Leandro, Nunes, Matias, Pedroso, Robinson & 
Cavaco 1995; Gago, Amaral, Grácio, Rodrigues, Fernandes, Ruivo, Ambrósio, 
Silva, Duarte, Teixeira, Proença, Alves & Lisboa, 1994) têm identificado 
factores ligados às recentes alterações que o ensino superior tem vindo a 
sofrer, factores que se relacionam com os seguintes aspectos: 
(i) o alargamento da escolaridade obrigatória; 
(ii) o prestígio associado aos cursos relacionados com o 
prosseguimento de estudos; 
(iii) a existência de escassas alternativas aos cursos que 
visam essencialmente o ingresso no ensino superior; 
(iv) a extinção dos cursos técnicos a nível do ensino 
secundário; 
(v) o aumento da população durante a década de 70; 
(vi) o desenvolvimento da classe média com expectativas 
elevadas de progressão social. 
Contrariamente ao que se verificou na década de 80, em que a taxa de 
alunos a frequentar o ensino superior era de cerca de 11%, nos últimos anos 
essa taxa subiu para 30%, fenómeno este que resulta especialmente do 
Programa Operacional de Desenvolvimento Educativo para Portugal 
(PRODEP) implementado a partir de 1990 no âmbito das políticas educativas 
da União Europeia (Almeida et ai., 1999; Gago era/., 1994). 
O ensino superior tem sofrido um crescimento acentuado nos últimos 
trinta anos, tendo o número de alunos progredido dos cerca de 25.000 em 
1960, até um número superior a 300.000 no final da década de noventa 
(Census, 2000; Eurydice, 2000; ME-DGES, 1999; OCDE, 2001). 
Se este aumento da população estudantil representa um avanço em 
termos de políticas educativas, também apresenta contrariedades uma vez que 
se verificou que os estabelecimentos de ensino superior, na sua maioria, não 
se encontravam preparados para receber um tão elevado número de alunos e 
com características tão díspares. 
Assim, o ensino superior passou a ser frequentado por alunos 
provenientes de meios sócio-culturais muito diversos, assistindo-se igualmente 
à sua crescente feminização. Segundo Eurydice (2000), à excepção da 
Alemanha, em todos os outros estados europeus existem mais mulheres do 
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que homens com diplomas superiores, sendo em essa diferença mais notória 
em Portugal (7 mulheres por 4 homens). 
Os alunos que procuram este tipo de ensino, para além de serem 
oriundos de meios diversos, apresentam diferentes percursos escolares, 
classificações de acesso, objectivos e expectativas face à frequência da 
universidade, originando dificuldades nas respostas das universidades a estes 
desafios. 
Relacionada com esta problemática podemos mencionar a elevada taxa 
de insucesso que acompanha os alunos do 1o ano da universidade, taxa essa 
que se situa nos 75%, e, igualmente, as dificuldades vivenciadas pelos alunos 
que transitam do ensino secundário para o ensino superior, tal como iremos 
analisar neste trabalho. 
1.2.2. Repensara universidade 
Grilo (2002), partindo de uma reflexão acerca das limitações do contexto 
universitário, apresenta algumas propostas de mudanças para este contexto no 
sentido de o humanizar, sugerindo, para tal, a formação dos recursos humanos 
e a promoção do próprio conhecimento científico. 
O autor lança uma série de desafios10 fundamentais para a 
modernização das instituições do ensino superior, desafios esses organizados, 
do ponto de vista do autor, nas seguintes áreas: 
(i) Assegurar a diversidade, isto é, diversificar os graus, 
devendo haver cursos superiores curtos e longos, cursos 
universitários e politécnicos, que possibilitarão a resposta 
adequada à realidade social portuguesa. Desta forma, a 
construção de um espaço europeu do ensino superior terá de 
assentar em acordos inter-instituições do ensino superior e nunca 
na uniformização do mesmo ensino. O autor realça ainda as 
vantagens da existência de uma diversidade institucional, que 
contempla vários subsistemas como o público/privado, o 
10 Dados resultantes de um estudo realizado pelo Banco Mundial (citado pelo Instituto Superior Técnico, 
1991 e por Almeida et ai, 1999). 
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universitário/politécnico, universidades antigas/universidades 
novas. 
(ii) Incentivar a excelência, isto é, promover a qualidade do 
ensino, abalada com a democratização do mesmo, como foi 
referido anteriormente, através da adopção de medidas de 
excelência como a avaliação e a atribuição de compensações e 
incentivos a quem se mostrar capaz de optimizar os meios 
disponíveis. Do ponto de vista do autor, a avaliação deve ser 
institucional, a nível dos cursos, das actividades de investigação 
científica, dos docentes e investigadores. Incentivar a excelência 
implica tratar as instituições de forma diferente, consoante os 
seus resultados em termos de auditoria. 
(iii) Ganhar sentido estratégico, isto é, combater a grande 
incapacidade que as instituições têm mostrado para perspectivar 
o futuro e assumir objectivos prioritários. Segundo o autor, uma 
instituição deve quebrar as estruturas de liderança existentes, 
onde o corpo docente, representado no Conselho Científico, está 
fechado sobre si mesmo, agindo de forma corporativa, 
marginalizando quem não aceita as suas regras corporativistas. 
As instituições deverão, assim, abrir-se ao exterior e alterar as 
suas leis de gestão. 
(iv) Inovar e educar, tornando-se necessário melhorar o ensino 
nas nossas escolas e universidades, permitindo aos nossos 
diplomados pelas instituições de ensino superior portuguesas 
competir com os seus congéneres estrangeiros. Grilo (2002) 
chama a atenção para a necessidade de compatibilizar, em cada 
curso, a componente de ensino presencial com a componente de 
ensino à distância, assim como promover competências junto dos 
alunos, tais como dominar a língua estrangeira, falar em público, 
usar as tecnologias da comunicação e informação, realizar um 
relatório de actividades, gostar de 1er, ser curioso, ser inovador, 
gostar do risco, ser autónomo, ter iniciativa, ser exigente e 
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trabalhar em equipa. Por outro lado, para o aluno inovar implica 
que aquilo que o professor ensina esteja associado à sua 
investigação, evitando a veiculação de conhecimentos meramente 
teóricos, desligados da realidade, repetitivos e relacionados com 
o estudo de materiais, tais como as sebentas, que promovem um 
papel passivo do aluno perante a aprendizagem. Finalmente, 
Grilo (2002) refere que a inovação e a educação implicam uma 
reorganização interna das instituições do ensino superior, no 
sentido de se virarem mais para as expectativas de aprendizagem 
dos estudantes e menos para os interesses dos professores. 
Mobilizar recursos, isto é, as universidades públicas devem 
procurar meios de financiamento para além do Orçamento de 
Estado, visto este ser escasso, por exemplo através do 
investimento na oferta "...de cursos de pós-graduação, pela 
prestação de serviços no mundo da economia e pelo recurso ao 
mecenato" (Grilo, 2002, p. 114). 
Promover a mobilidade, isto é, introduzir alterações a nível 
da carreira docente, aumentando o número de doutorados nas 
instituições, impedindo que os mesmos sejam imediatamente 
contratados pelas escolas onde realizaram a sua formação pós-
licenciatura e, assim, promover a separação entre a carreira 
docente e o funcionalismo público. A nível dos discentes essa 
mobilidade é mais evidente, devendo no entanto ser aumentada, 
através da expansão de programas como o Erasmus e o 
Sócrates. 
Internacionalizar as instituições, isto é, promover condições 
para o estabelecimento de relações institucionais estreitas intra-
instituições e entre instituições portuguesas e estrangeiras. 
Segundo o autor, a internacionalização das instituições 
portuguesas passará também pela maior divulgação dos 
trabalhos de investigação realizados no nosso país, e que 
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constituem uma referência de qualidade do nosso ensino 
superior. 
(viii) Partilhar responsabilidades, isto é, as instituições do ensino 
superior devem tornar-se mais autónomas, podendo assim 
assumir responsabilidade das opções que tomam em termos de 
políticas educacionais, de regras de acesso e de critérios de 
selecção dos seus estudantes. Esta autonomia implica um "... 
reequacionamento dos mecanismos de decisão dentro das 
instituições e uma reestruturação dos órgãos e dos mecanismos, 
através dos quais são preenchidos os cargos de direcção nas 
escolas e nas universidades" (Grilo, 2002, p. 117). Esta 
clarificação de papéis permitirá, por consequência, visualizar as 
diferenças em termos de qualidade existentes entre cada 
instituição. 
Por sua vez, Almeida (2002) considera que cabe às universidades 
reflectir sobre a sua actualização, sobre a pertinência e actualidade dos 
curricula que apresentam nos diferentes cursos, sobre os métodos de ensino-
aprendizagem e ainda sobre a disponibilidade dos seus docentes para 
proporcionarem aos alunos um acompanhamento tutorial. Nesta linha de 
pensamento, o autor propõe algumas medidas para prosseguir os objectivos 
anteriores, como a organização de programas aliciantes e relacionados com a 
realidade, a promoção de actividades que aumentem a fixação dos alunos aos 
seus cursos, como seminários, e visitas de estudo, o desenvolvimento de 
relações pedagógicas próximas, a promoção de um trabalho autónomo e ao 
mesmo tempo cooperativo, o reforço do apoio social aos estudantes, e a 
rentabilização dos espaços de lazer das instituições. 
Em suma, pensamos que as mudanças a implementar a nível do ensino 
superior devem ocorrer, primeiramente, no acesso a este grau de ensino. 
Assim, as instituições de ensino superior devem assumir a selecção dos seus 
alunos, realizando provas adequadas aos cursos que oferecem, 
nomeadamente considerando áreas como a vocacional, a emocional e a social, 
a par das competências já consideradas de carácter cognitivo, desmistificando 
a crença de que o aluno com melhores qualificações será sempre o mais 
competente a nível académico e profissional. 
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Relativamente às mudanças que deverão ocorrer nos diferentes anos do 
ensino superior, na senda do sucesso educativo e do desenvolvimento integral 
e harmonioso dos estudantes, somos de opinião que urge diversificar a oferta 
de cursos em termos de graus, isto é, aumentar o número de cursos médios e 
politécnicos que se apresentam como mais indicados para os alunos que 
preferem desenvolver competências mais práticas, ao contrário do que tem 
vindo a acontecer, em que são mais valorizados os cursos que conferem o 
grau de licenciatura. 
Consideramos ainda que as instituições de ensino superior devem ser 
financiadas de forma diferenciada, atendendo aos resultados 
apresentados em termos de investigação, resultados académicos, 
intercâmbios a nível dos docentes e alunos e não exclusivamente 
porque apresentam o estatuto de instituições públicas, o que 
implicaria uma avaliação efectiva de todas as instituições. 
Por outro lado, pensamos que o docente do ensino superior terá de 
assumir uma postura nova perante o aluno, substituindo comportamentos 
tradicionais de autoridade e distanciamento por comportamentos de 
proximidade relacional, de tutoria e orientação, não apenas em áreas 
académicas mas também em áreas implicadas na adaptação ao novo contexto, 
promotoras do sucesso pessoal e académico e do bem-estar global dos alunos. 
12.3. As práticas pedagógicas dos professores e o sucesso escolar dos 
alunos 
O fenómeno da transição escolar do ensino secundário para o ensino 
superior tem sido apresentado na literatura como um fenómeno complexo e 
multifactorial. Isto significa que podemos identificar factores associados à 
transição relacionados quer com os alunos, quer com os professores, quer 
ainda com as instituições de ensino superior, factores interligados e só 
teoricamente separáveis. Concentrar a atenção apenas num tipo de factores é 
realizar uma abordagem da questão singular, estrita e enganadora. 
Esta complexidade está patente, não só no estudo das condições que 
promovem ou dificultam a transição escolar mas, igualmente, na consideração 
das principais medidas de apoio a implementar no sentido de proporcionar um 
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apoio mais eficaz aos alunos em transição. Assim, para que esta decorra de 
forma adequada, é fundamental que o aluno, ao longo da frequência do ensino 
básico e secundário, adquira competências cognitivas, emocionais e sociais 
para fazer face às adversidades que caracterizam a transição. Por outro lado, é 
inegável a importância dos aspectos institucionais nomeadamente as 
actividades promovidas pelas instituições de ensino superior, de acolhimento, a 
existência e acessibilidade de gabinetes de apoio, entre outros. Finalmente, 
mas não menos importante, é a da relação pedagógica estabelecida no 
contexto do ensino superior. 
A imagem do professor distante, centrado nos seus conhecimentos, 
incapaz de partir para a exploração da identidade dos seus alunos, no sentido 
de saber lidar com a crescente complexidade da população estudantil, já não 
pode ser preconizada pelo ensino superior actual que, como vimos 
anteriormente, apresenta características diferentes daquelas que o 
caracterizavam há umas décadas. Por isso, cabe também ao professor 
implementar mudanças no sentido de se adequar às novas exigências, 
ajudando os seus alunos a transitar de forma positiva e com sucesso. 
Alguns autores têm vindo a efectuar estudos no sentido de perceber a 
relação entre o tipo de professor e o sucesso académico dos alunos no ensino 
superior. Assim Gonçalves, Valadas e Vilhena (2002), num estudo realizado 
junto de 1782 estudantes da Universidade do Algarve com o objectivo de 
identificar factores explicativos do insucesso observado nos estudantes do 
ensino superior, concluíram que o desempenho dos professores era apontado 
como a quarta razão desse insucesso (30,5%), uma vez que tinha implicações 
directas na falta de motivação dos alunos. Por sua vez, os alunos identificaram 
aspectos relacionados com o desempenho do professor como promotores da 
motivação e do sucesso académico, a saber, e por ordem decrescente de 
importância: a capacidade para detectar dificuldades nos alunos; a utilização 
de métodos flexíveis; a consideração da avaliação como forma de diagnóstico 
e recuperação dos alunos; a capacidade pedagógica e didáctica para gerir as 
aulas; a disponibilidade para atender os alunos; o estabelecimento de relações 
pedagógicas próximas; as competências comunicacionais; a competência 
científica; e, finalmente, a assiduidade. 
No mesmo contexto, Almeida (2002, p. 59), num artigo em que se 
propõe reflectir sobre o ensino dos professores e a aprendizagem dos alunos, 
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refere que "...julgarmos as nossas práticas docentes actuais com base na 
nossa experiência anterior de alunos, ou de uma universidade que 
frequentámos há algumas dezenas de anos atrás, acaba por traduzir uma 
insensibilidade à mudança e às novas realidades". O mesmo autor considera 
que o papel do professor não pode fixar­se apenas no ensinar, no instruir, 
como tradicionalmente acontecia, mas, se pretendemos promover o sucesso 
académico no ensino superior,. esse papel deve igualmente contemplar o 
desenvolvimento e a formação integral dos alunos. 
Tendo por base as teorias construtivistas, o professor do ensino superior 
assume o papel de promotor de uma "... aprendizagem activa e assente na 
descoberta e resolução de problemas ..." (Almeida, 2002, p. 60), o que exige do 
mesmo uma maior individualização da relação pedagógica e uma constante 
actualização das informações e tecnologias de suporte à aprendizagem. 
Pelo anteriormente descrito, mais uma vez é possível constatar a 
complexidade do problema da transição, pois a utilização de estratégias activas 
por parte do professor implica alunos mais autónomos e auto­regulados, 
competências nem sempre promovidas pela frequência do ensino básico e do 
ensino secundário. 
Por sua vez, uma relação pedagógica formal e distante, apelando pouco 
à componente afectivo­emocional, dificulta todo este processo de ajuste 
professor­aluno, dado que impede o professor de conhecer os seus alunos e, 
por consequência, de detectar as suas dificuldades. Assim, a aproximação 
afectiva é fundamental para fomentar aprendizagens por modelagem, 
nomeadamente os comportamentos associados ao estudo e à participação 
(Almeida, 2002). 
O professor do ensino superior deve, pois, reflectir sobre a sua 
preparação e sobre a sua forma de actuação junto dos alunos; e assumir uma 
postura de encorajamento, flexível às realidades em mudança, implementando, 
consequentemente, formas de actuação mais eficazes, como apresenta 
Almeida (2002, p. 60): "... criar oportunidade para os alunos desenvolverem 
trabalhos de grupo no âmbito das disciplinas e aprenderem em cooperação; 
criar espaços para os alunos experimentarem por ensaio e erro os seus 
conhecimentos e competências ...; ter discursos e práticas que incentivem o 
envolvimento dos alunos no seu curso e no trabalho académico; integrar 
saberes provenientes das várias disciplinas e fontes de conhecimento ...■ 
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aprender a descobrir pontos fortes ou outros susceptíveis de desenvolvimento 
nos alunos e ensaiar formas de aproximação relacional entre alunos-
professores, alunos-alunos e alunos-instituição académica". 
Ferreira-Alves e Gonçalves (2001) propõem, para que o professor possa 
fazer face às exigências de um contexto educacional cada vez mais complexo, 
uma formação não de treino de competências, mas antes de desenvolvimento 
pessoal, tendo por fundamentação teórica a perspectiva psicológica do 
construtivismo narrativo. Pretende-se, desta forma, realçar a pessoa do 
professor, assim como os processos da sua experiência que o tornam mais 
flexível e mais disponível, promovendo transformações desenvolvimentais 
importantes e comportamentos adequados. A formação do professor assenta, 
assim, no seu desenvolvimento pessoal e narrativo, tendo "... em conta uma 
significação das histórias da sua experiência e a sua imersão e relação com as 
actividades que desempenha... uma ênfase e atenção particular à experiência, 
procurando capacitar o professor a aprender e a construir conhecimento 
através da experiência." (p. 74). Do ponto de vista destes autores, e partindo de 
uma abordagem narrativa, somente os professores capazes de atribuir 
significado às suas experiências poderão partilhá-las, enriquecendo os 
conteúdos teóricos que leccionam. Com vista ao desenvolvimento destas 
competências, a formação de professores deve seguir dois passos importantes: 
primeiramente, treinar o professor a dar atenção à sua experiência, através da 
recordação, objectivação e subjectivação da mesma; e, seguidamente, 
promover a construção e reconstrução do significado pessoal da experiência 
através do processo de metaforização e projecção. Para realçar o ponto de 
vista de Ferreira-Alves e Gonçalves (2001, p. 78), podemos referir que "... o 
desenvolvimento pessoal do professor só pode ser concebido em estrita 
ligação com o estudo da sua própria experiência.... a emergência da autoria 
deverá constituir um objectivo central da educação do professor. Isto significa 
dar-lhe voz para ele produzir histórias úteis a uma comunidade que partilhe dos 
mesmos objectivos." 
Fonte e Vasconcelos (2002) preocuparam-se, igualmente, com a 
questão da formação pedagógica do professor universitário, defendendo que a 
actividade pedagógica do docente universitário apresenta uma relação directa 
com o sucesso académico dos alunos. Sendo a população estudantil 
heterogénea, terá o docente de adequar os seus métodos no sentido de fazer 
197 
CAP. Ill- TRANSIÇÃO DO ENSINO SECUNDÁRIO PARA O ENSINO SUPERIOR 
face aos desafios que encontra, de ser ecléctico no sentido de abraçar "... 
novas competências transversais, competências estas que se encontram em 
constante mutação." (p. 92). 
Segundo estes autores, o professor universitário deve não apenas 
possuir competências de investigação, mas igualmente competências de "... 
saber-ser e saber-fazer..." (Fonte & Vasconcelos, 2002, p. 93), pelo que se 
torna importante, ao longo da sua carreira profissional, investir na sua 
formação. No entanto, esta formação contínua raramente é concretizada, não 
só por ausência de iniciativas, mas também por falta de sensibilização, por 
parte dos docentes, para a importância dessa mesma formação. 
1.3. Principais tarefas de desenvolvimento do estudante em transição 
No período de transição do ensino secundário para o superior, o 
estudante vê-se confrontado com o impacto de um contexto completamente 
novo, impacto esse que, na maior parte dos casos, vai depender das suas 
características pessoais (Azevedo e Faria, 2001). A teoria psicossocial de 
Chickering (1969, cit. por Ferreira & Neto, 2000; Chickering & Reisser, 1993) 
tem sido uma das mais referidas na literatura no sentido de ajudar a 
compreender os jovens que frequentam o ensino superior, dado que aposta na 
interligação entre o desenvolvimento dos jovens e o ambiente universitário, isto 
é, apresenta uma visão sistémica da transição. Assim, segundo Chickering 
(1969, cit. por Ferreira & Neto, 2000; Chickering & Reisser, 1993), o jovem 
adulto que ingressa no ensino superior enfrenta dois desafios: por um lado, o 
desenvolvimento da identidade e da intimidade e, por outro, as mudanças 
contextuais, desafios estes totalmente interligados. O jovem adulto, no 
processo de desenvolvimento psicossocial, vai ultrapassar uma sequência de 
acontecimentos gradativos, a saber: tornar-se competente, integrar e 
desenvolver as emoções, desenvolver a autonomia, estabelecer a identidade, 
aspectos considerados importantes para que o estudante estabeleça relações 
interpessoais que, por sua vez, constituem a base do desenvolvimento da 
criatividade e do desenvolvimento da integridade. 
Vários estudos realizados em diversos países têm evidenciado que os 
alunos em transição do ensino secundário para o ensino superior são objecto 
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de importantes transformações, quer a nível das competências intelectuais e 
dos conhecimentos adquiridos, quer a nível de outras áreas fundamentais na 
construção da identidade pessoal, como é o caso das atitudes, dos valores, 
dos interesses, das aspirações, do auto-conceito, da auto-estima e do 
relacionamento interpessoal (Abreu, Leitão, Paixão, Brêda & Miguel, 1996). 
Outros autores ainda têm apresentado o fenómeno da transição como 
particularmente desafiante para os jovens, uma vez que estes terão de 
enfrentar tarefas complexas (Almeida et ai., 1999), as quais podem ser 
sistematizadas nas seguintes áreas: 
(i) académica, que engloba mudanças relativas ao sistema de 
aprendizagem, à avaliação e, consequentemente, ao estudo 
pessoal; 
(ii) social, que inclui mudanças quer na relação estabelecida com 
a família, quer na relação estabelecida com professores, 
colegas, sexo oposto e figuras de autoridade; 
(iii) pessoal, que engloba mudanças a nível de identidade, auto-
estima e auto-conceito; 
(iv) vocacional, que envolve o compromisso com objectivos pre-
estabelecidos e eventualmente uma redefinição do projecto 
vocacional. 
Uma análise atenta destas tarefas desafiantes permite concluir que a 
problemática da transição do ensino secundário para o ensino superior 
ultrapassa a esfera pessoal do estudante, englobando aspectos contextuais, 
como a preparação que o ensino secundário faculta aos alunos em transição e 
a preparação dos professores do ensino superior para lidarem eficazmente 
com uma massa de alunos, como vimos anteriormente, tão heterogénea. 
Por exemplo, num estudo realizado por Fuligni e Pederson (2002), 
concluiu-se que os alunos que sentem obrigações de ajudar a família, 
nomeadamente em termos económicos, experimentam emoções mais positivas 
e um bem-estar geral superior perante tarefas associadas à transição para a 
fase de jovem adulto. Estes autores verificaram que, simultaneamente, com o 
incremento da necessidade de autonomia, o jovem adulto experimenta um 
maior sentido de suporte, assistência e respeito para com a família. Este 
acréscimo de deveres para com a família parece estar associado ao facto dos 
jovens adultos perceberem a família como o recurso mais importante no 
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aconselhamento escolar e profissional (Young & Ferguson, 1979, cits, por 
Fuligni & Pederson, 2002) permitindo, assim, exemplificar a relação diádica que 
se estabelece entre os jovens e a sua família (O'Connor et ai., 1996, cits, por 
Fuligni & Pederson, 2002). 
Neste mesmo estudo, verificou-se ainda que a obrigação para com a 
família, associada a uma elevada motivação académica, promoviam o 
envolvimento dos adolescentes em actividades facilitadoras do prosseguimento 
de estudos para além do secundário. Foi ainda encontrada uma relação entre o 
sentido do dever para com a família e a importância atribuída ao sucesso 
académico ao longo da frequência do ensino superior, assim como entre o 
dever para com a família e a persistência na aprendizagem, relação esta que 
estaria associada a outros factores, nomeadamente à percepção de resultados 
positivos. O facto do estudante sentir obrigação para com a sua família parece 
promover, não só a sua persistência nas actividades académicas, como 
também a necessidade de as complementar com uma actividade profissional 
para usufruir de uma maior independência económica. 
Mais recentemente, Dias (2001/2002) defendeu que podem surgir 
dificuldades na transição da adolescência para a idade adulta, uma vez que 
culturalmente é exigido ao rapaz ou à rapariga que lide de forma eficaz com 
tarefas como o ser economicamente independente, o intervir mais activamente 
na sociedade através do exercício da uma ocupação profissional, o constituir 
uma família própria. Por sua vez, os jovens que frequentam o ensino superior 
encontram, para além das dificuldades anteriormente referidas, outras 
associadas ao facto de terem que lidar com as exigências académicas do novo 
ciclo de ensino. Assim, a autora (Dias, 2001/2002) resume em três as tarefas 
psicológicas que os jovens defrontam, no final da adolescência: 
• reestruturação da relação com os progenitores, a nível 
interpessoal, tornando-se mais independentes e desenvolvendo 
uma relação mais igualitária, a nível intrapsíquico, construindo 
imagens mais realistas dos pais; 
• construção da identidade e consolidação do self, através da 
capacidade de projecção no futuro, da consolidação da auto-
estima, do desenvolvimento da iniciativa, da capacidade para 
assumir responsabilidades e, da internalização de valores 
pessoais, entre outros aspectos; 
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• estabelecimento de relações amorosas estáveis, ultrapassando o 
medo da rejeição, da dependência e da perda de autonomia, 
entre outros aspectos. 
De acordo com a autora (Dias, 2001/2002), a realização destas tarefas é 
facilitada, nomeadamente nos anos em que o jovem passa pela universidade, 
pelo seu trabalho académico e pelas relações que vai estabelecendo com 
outros estudantes. Estes aspectos, e o facto dos jovens nestas idades 
apresentarem capacidades cognitivas e de auto-reflexão mais desenvolvidas, 
funcionam como suportes do seu desenvolvimento. 
Por sua vez, tem-se verificado que o contexto universitário, sendo pouco 
estruturado, exige um nível maior de preparação que não é facultado pelo 
ensino secundário, pelo que o estudante universitário se vê obrigado a auto-
regular a sua aprendizagem, sem no entanto apresentar hábitos de estudo 
adequados, a par do desfasamento entre os conhecimentos adquiridos 
anteriormente e os exigidos pelo ensino superior (Faria & Lima Santos, 1998). 
Todos estes aspectos tornam este momento de transição 
particularmente desafiante, podendo ser encarado pelo indivíduo de forma 
negativa, provocando desadaptações, e ser ainda percepcionado por ele como 
pouco importante, traduzindo-se num baixo investimento e consequente 
insucesso (Fisher, 1986, cit. por Azevedo & Faria, 2001). 
Considerando os aspectos anteriores, é globalmente aceite que o 
contexto universitário se caracteriza por um conjunto de experiências que são 
simultaneamente desafiadoras e potencialmente stressantes (Santos & 
Almeida, 1999). O ambiente de transição é único, uma vez que implica lidar 
com situações novas, nomeadamente o curso, as matérias, os horários, os 
professores, a exigência de aplicação nas aprendizagens, a integração num 
novo grupo de pares e a mudança de local de residência, entre outras, e muitas 
vezes o estudante mostra-se incapaz de lidar com tantas novidades, até 
porque não foi, a nível do ciclo de ensino anterior, preparado para tal (Azevedo 
«Sc Faria, 2001). 
Assim, tanto as características pessoais do estudante, como os apoios 
que as instituições de ensino secundário e de ensino superior disponibilizam, 
são importantes para que este seja capaz de enfrentar as situações difíceis que 
se lhe colocam. Os problemas de adaptação aparecem assim associados às 
actividades académicas, interpessoais e sociais, bem como à identidade e ao 
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desenvolvimento vocacional dos jovens em transição (Pires, Almeida & 
Ferreira, 2000). 
Já anteriormente Rickinson e Rutherford (1996, cits, por Rebelo & 
Lopes, 2001) se debruçaram sobre esta problemática, e defenderam que a 
adaptação do aluno do primeiro ano pode ser dificultada devido às exigências 
académicas e sociais características deste ano curricular, para além dos 
factores de índole pessoal, como por exemplo uma história pessoal 
caracterizada por dificuldades em lidar com situações de transição, presença 
de percepções ameaçadoras relativamente ao contexto académico, problemas 
económicos, saída de casa, ou inconstância na escolha vocacional. 
Outros autores como Leitão e Paixão (1999), num estudo realizado junto 
de alunos do 12° ano e do 1o ano do ensino superior, concluíram que muitos 
alunos apresentam dificuldades na adaptação ao ensino superior devido a um 
desajuste entre a sua escolha vocacional e o curso que efectivamente 
frequentam no ensino superior. Este desajuste resulta, por um lado, da 
ausência de apoios aos alunos que frequentam o ensino secundário no sentido 
de os orientar nas escolhas vocacionais, e, por outro lado, do facto dos alunos 
se candidatarem a cursos possíveis e não a cursos desejáveis (Santos, 1999, 
cit. por Santos, 2001). 
Na mesma linha de pensamento, Nico (2000) considerou que ao 
ingressar na universidade o jovem experimenta sentimentos antagónicos. 
Assim, se a entrada para a universidade significa o fim de um longo percurso 
arduamente preparado no ciclo de estudos anterior, significa igualmente o 
início de um caminho confuso, complexo, indefinido e que não corresponde 
muitas vezes às expectativas dos jovens. 
A percepção de um ambiente individualista e competitivo, pouco 
integrador, característico da instituição universitária, tem sido referido por 
diversos autores como Galland (1995, cit. por Nico, 2000) e Soares (1998, cit. 
por Nico, 2000), considerando mesmo Soares a noção de nevoeiro académico 
inicial do estudante universitário, caracterizada pela confusão resultante da 
exposição a vários estímulos novos, não sendo possível integrá-los. 
Segundo Nico (2000), se estas emoções negativas iniciais são 
ultrapassadas por alguns estudantes, na maior parte deles permanecem, 
transformando-se num quadro mais intenso e persistente caracterizado pelo 
sentimento de desconforto, impeditivo da adaptação académica. 
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Ora, a interferência de factores pessoais e contextuais na adaptação ao 
ensino superior foi anteriormente defendida por Gerdes e Mallinckrodt (1994). 
Segundo estes autores, o ajustamento académico encontra-se associado não 
só ao sucesso académico mas igualmente a um conjunto alargado de factores, 
tais como o projecto vocacional do aluno, a sua preparação em termos de 
métodos de estudo, a percepção dos objectivos de aprendizagem e a 
satisfação com a instituição de acolhimento. 
Assim, o crescente abandono dos cursos superiores por parte dos 
alunos deixou de ser associado apenas ao aumento do insucesso escolar, 
passando a ser especialmente ligado ao desajustamento escolar sentido por 
grande parte dos alunos que acedem ao ensino superior e ao mal-estar 
pessoal e emocional. Pelo que a vivência de emoções negativas é comum nos 
estudantes que acedem ao ensino universitário, sendo estas emoções 
resultantes das dificuldades percepcionadas pelos estudantes nos momentos 
iniciais de frequência académica (Rebelo & Lopes, 2001). 
Desta forma, torna-se crucial promover junto dos estudantes o conforto 
académico, em particular (Nico, 2000), e competências de adaptação escolar, 
em geral, indispensáveis a um envolvimento adaptativo e consequentemente 
produtivo no trabalho. Esta promoção é essencial mas ao mesmo tempo 
complexa, pois implica mudanças a nível institucional, relacional, pedagógico, 
periescolar e pessoal. 
Por outro lado, a preocupação das instituições de ensino superior em 
atrair os alunos com melhor preparação e, igualmente, em proporcionar-lhes 
medidas de apoio eficazes no combate às dificuldades que possam 
experimentar nos primeiros anos de frequência, tem levado a uma proliferação 
de investigações neste contexto. Tais investigações têm sido realizadas junto 
dos alunos, mas igualmente junto de instituições do ensino superior de 
acolhimento, no sentido de perceber os factores que promovem ou, pelo 
contrário, dificultam a integração e o envolvimento académico dos alunos. 
Autores como Almeida, Gonçalves, Salgueira, Soares, Machado, 
Fernandes, Machado e Vasconcelos (2003) realizaram um estudo sobre as 
expectativas de envolvimento académico à entrada na universidade, com 
alunos da Universidade do Minho, e concluíram que são os alunos mais novos, 
do sexo feminino e deslocados da família os que apresentam expectativas mais 
elevadas de investimento académico. Mais concretamente, os autores 
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verificaram que é nas dimensões relacionadas com a utilização de recursos e 
ainda com os aspectos curriculares que as diferenças se evidenciam. Por outro 
lado, as raparigas apresentam um envolvimento curricular e vocacional 
significativamente superior ao dos rapazes. Quanto à idade, são os alunos 
mais jovens que se evidenciam a nível do envolvimento curricular e 
especialmente a nível do envolvimento social. Relativamente a este último 
verificou-se, no mesmo estudo, que são os alunos que se encontram a 
frequentar o curso de segunda opção e que ingressaram com classificações 
mais altas que apresentam expectativas de envolvimento social 
significativamente mais elevadas. Parece, igualmente, que os alunos com 
notas de ingresso inferiores a .133 apresentam expectativas vocacionais e 
curriculares mais elevadas do que os alunos que acederam ao ensino superior 
com notas entre 133 e 156. 
Os autores (Almeida et ai., 2003) concluíram que, contrariamente a 
outros estudos que apontam para uma "superioridade feminina" apenas "nas 
dimensões extra-curriculares da vida académica, os resultados agora obtidos 
parecem evidenciar que são as alunas quem mais esperam do ensino superior, 
em todas as suas dimensões" (p. 10). Verificou-se ainda que o nível de estudos 
é mais importante do que o domínio de estudos na formulação de objectivos 
vocacionais e expectativas dos alunos (Almeida et ai., 2003; Balsa, Simões, 
Nunes, Carmo & Campos, 2001). 
Desta forma, caracterizamos o momento de transição do ensino 
secundário para o ensino superior, como apresentando mudanças, quer 
pessoais, quer contextuais. O lidar eficazmente com estas mudanças implica 
conhecê-las e programar, de forma preventiva, medidas de apoio efectivas e 
adequadas junto dos alunos destes dois níveis de ensino, aspectos estes 
desenvolvidos nos pontos seguintes desta tese. 
1.4. Medidas de apoio desenvolvidas junto de alunos em transição 
1.4.1. Fundamentação teórica 
Os estudos sobre a transição escolar e a adaptação ao ensino superior 
tiveram início na década de 60, tendo surgido no nosso país apenas duas 
204 
CAP. Ill- TRANSIÇÃO DO ENSINO SECUNDÁRIO PARA O ENSINO SUPERIOR 
décadas depois. Estes estudos apresentam as problemáticas da transição e do 
ajustamento ao ensino superior como sendo particularmente complexas e 
multidimensionais (Gonçalves, Soares, Marques, Machado, Fernandes, 
Machado, Almeida, Casal & Vasconcelos, 2004). 
Por sua vez, a história referente às medidas de apoio proporcionadas 
pelas universidades aos seus alunos é mais antiga, verificando-se que já na 
década de 30 cerca de um terço das instituições do ensino superior 
apresentavam serviços de apoio para os seus alunos, e dez anos mais tarde 
cerca de metade (Bastos, 1998; Gordon, 1989). 
Mais tarde, nos anos 60 em consequência da heterogeneização da 
população estudantil do ensino superior, surgem novas preocupações e 
assiste-se à necessidade de reformulação dos serviços de apoio das 
instituições universitárias e à necessidade de estudar o contexto de transição 
do ensino secundário para o ensino superior (Bastos, 1998). 
Em Portugal, a adaptação ao ensino superior constitui um processo 
ainda mais complicado devido a vários factores, nomeadamente ao facto do 
número de alunos que conclui o ensino secundário ser muito superior ao 
número de vagas disponíveis no ensino superior. Ora, este aspecto leva a que 
os alunos invistam, ao longo do secundário, preferencialmente na sua 
formação académica descurando a formação humana, para poderem atingir a 
média de candidatura exigida pelos cursos da sua preferência, o que dificulta a 
sua adaptação posterior ao novo contexto, tão exigente e tão específico, tal 
como foi abordado no ponto anterior (Azevedo & Faria, 2001). 
Por outro lado, no nosso país, grande parte dos alunos não consegue 
frequentar o curso da sua primeira opção (25% dos alunos) (Almeida, et ai., 
2003), o que provoca um frustrar de expectativas e aspirações pessoais e 
parentais (Ferreira & Almeida, 1997). Neste contexto, vários outros autores têm 
defendido a ideia de que o insucesso a nível do 1o ano do ensino superior está 
relacionado com um desajuste entre as escolhas vocacionais e o curso 
frequentado (Leitão & Paixão, 1999), verificando-se que muitas vezes os 
alunos se candidatam a cursos que implicam uma fácil colocação em 
detrimento dos cursos directamente associados aos seus interesses (Santos, 
1999, cit. por Santos, 2001). Desta forma, este último autor sugere certas 
medidas a aplicar pelas instituições do ensino superior, no sentido de evitar a 
frequência, por parte dos alunos, de cursos, que não são mais do que 
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"recursos", tais como: 
i) promover a informação detalhada dos seus cursos, em termos 
de perfil de competências necessário, planos curriculares, 
saídas profissionais; 
ii) criar gabinetes de apoio para os potenciais candidatos que 
frequentem escolas secundárias; 
iii) orientar a inserção no mundo do trabalho. 
Ao mesmo tempo, temos assistido a uma recente e rápida multiplicação 
do número e da diversidade de estabelecimentos do ensino superior, bem 
como da sua diversificação geográfica, mudanças estas que dificultam a 
preparação dos diferentes estabelecimentos de ensino superior, quer dos mais 
antigos quer dos mais recentes, para receber de forma ajustada uma 
população estudantil tão heterogénea (Almeida, Soares & Ferreira, 1999). 
Almeida, Soares e Ferreira (1999) vão mais longe, afirmando mesmo 
que esta massificação/heterogeneidade da população estudantil, em termos de 
meio sócio-económico, de classificações de entrada e de expectativas face à 
frequência universitária, não tem efectivamente encontrado uma resposta 
eficaz por parte das instituições de ensino superior, pelo que as taxas de 
insucesso e de abandono no primeiro ano são elevadas. 
Na prática verificamos no nosso país que apesar das condições de 
acesso serem complexas, os apoios aos alunos em transição são recentes e 
começaram por surgir associados às Faculdades de Psicologia, assistindo-se 
ultimamente a um alargamento do tipo de apoio aos alunos do ensino superior, 
o que consequentemente fundamenta a necessidade de estudar e caracterizar 
os jovens alvo do apoio (Medeiros, Ferreira & Ponciano, 1997, cits por Bastos, 
1997). 
Dada a crescente heterogeneização do tipo de alunos que ingressam no 
ensino superior, é importante caracterizar essas diferenças. 
Assim, vários autores dedicaram-se ao estudo e à caracterização da 
população estudantil do ensino superior, e concluíram que os jovens que 
transitam para o ensino superior formam um grupo heterogéneo, apresentando 
diferenças importantes a vários níveis, nomeadamente a nível dos objectivos, 
das expectativas, da preparação académica e dos hábitos de estudo. 
Relativamente aos objectivos, vários autores (Astin, 1993; e Clark & 
Trow, 1966; Feldman & Newcomb, 1969; Katcaudourian & Boli, 1985, cits, por 
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Gonçalves et ai., 2004; Kuh, Hu & Vesper, 2000) têm diferenciado os alunos 
em sete tipos diferentes, a saber: os alunos que apresentam elevadas 
expectativas de sucesso e aspirações vocacionais (o escolástico); os alunos 
com elevadas expectativas sociais (o activista social); aqueles que apresentam 
interesses no domínio artístico (o artístico); os que se centram muito em si 
próprios, pretendendo acima de tudo desfrutar dos prazeres associados ao 
meio académico (o hedonista); os que apresentam elevadas competências a 
nível interpessoal (o líder); aqueles que vêem o curso superior como uma 
forma de possuir poder no exercício da sua profissão (o procurador de 
estatuto); e, finalmente, os que ainda se encontram indefinidos em termos de 
projecto vocacional (o não comprometido). 
Quanto às expectativas dos alunos em transição para o ensino superior, 
vários autores (Almeida et ai., 2003; Gonçalves, et ai., 2004; e Jackson et ai., 
2000, cits, por Almeida & Soares, 2002) têm apresentado diferentes tipos de 
alunos, como os optimistas (isto é, os que possuem expectativas 
excessivamente positivas), os preparados (que apresentam expectativas 
positivas mas estão conscientes das dificuldades que podem vir a sentir), os 
receosos (isto é, aqueles alunos que possuem fracas expectativas devido à 
apreensão relativamente ao meio universitário), os complacentes (aqueles que 
possuem fracas expectativas porque esperam ganhos reduzidos ou 
apresentam uma postura de pouca exigência). Os estudos têm mostrado que 
os alunos que se adaptam melhor ao ensino superior são aqueles que 
possuem expectativas positivas mas, ao mesmo tempo estão conscientes das 
dificuldades que podem encontrar (Almeida et ai., 2003; e Jackson, 2000, cit. 
por Gonçalves et ai, 2004; Pancer, Hunsberger, Pratt & Alisat, 2000). Por sua 
vez, é ao longo do 1o ano que as expectativas baixam mais, uma vez que os 
alunos encontram, na sua maioria, uma realidade muito diferente da que 
esperavam (Berdie, 1966, cit. por Gonçalves et ai., 2004). 
Consideramos, tal como outros autores citados anteriormente, 
fundamental promover medidas de apoio junto de estudantes finalistas do 
secundário e de estudantes universitários, orientando-os no estabelecimento 
de objectivos e de expectativas realistas, contribuindo para desmistificar e 
facilitar a transição do ensino secundário para o ensino superior (Azevedo & 
Faria, 2001). 
Fixando a nossa atenção nos programas de apoio, "reconhecendo a 
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pluralidade de causas associadas à dificuldade de adaptação do jovem ao 
ensino superior, nomeadamente as pessoais e as contextuais, também são 
vários os autores que se têm dedicado a estudar formas de promoção de 
competências eficazes de transição" (Azevedo & Faria, 2001, p. 261). 
Assim, relativamente aos programas de apoio a implantar junto dos 
alunos em transição, Gonçalves e Cruz (1988) consideraram pertinente 
desenvolver estratégias a três níveis, a saber: 
• desenvolvimentais tendo como objectivo promover o 
desenvolvimento e a adaptação; 
• preventivas, tendo como objectivo a identificação e o controlo dos 
factores de risco; 
• remediativas, consistindo num apoio de tipo terapêutico a 
estudantes que estejam a vivenciar dificuldades impeditivas da 
adaptação. 
Apesar de nos últimos anos se ter verificado uma crescente 
preocupação em proporcionar aos jovens em transição, quer a nível do 12° 
ano, quer a nível do ensino superior, programas de ajuda que promovam os 
seus recursos para lidar de forma eficaz com as transformações pessoais e de 
contexto, deve referir-se, no entanto, que estas medidas de apoio têm surgido 
especialmente a nível das instituições de ensino superior, através da criação de 
gabinetes de atendimento individual e de grupo no sentido, também, de 
promoverem o sucesso académico e reduzir as elevadas taxas de insucesso e 
de abandono escolar no ensino superior. Por outro lado, as medidas adoptadas 
a nível do 12° ano do ensino secundário prendem-se essencialmente com a 
orientação escolar e profissional, isto é, com a especificação do projecto 
vocacional e com a recolha de informações relativas ao acesso ao ensino 
superior. A restrição das medidas de apoio a nível do ensino secundário deve-
se a razões diversas, nomeadamente à diminuta sensibilidade dos 
responsáveis pelas instituições de ensino para esta problemática da transição e 
ao insuficiente número de técnicos de psicologia existentes nas escolas 
secundárias, obrigando estes a dividir o seu horário de atendimento por várias 
escolas e a atender os alunos com problemáticas mais pontuais. 
Se é certo que é fundamental intervir de forma a apoiar os alunos em 
transição, a discussão acerca do tipo de intervenção tem suscitado algumas 
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divergências junto dos diferentes investigadores. 
Assim, diversos autores da psicologia vocacional defendem que a 
intervenção psicológica junto dos alunos em transição deve promover a 
flexibilidade pessoal, a resolução de problemas, a tomada de decisões e as 
estratégias de planeamento (Abreu, et ai., 1996; Herr & Cramer, 1992). Para 
tal, há que partir do desenvolvimento humano e não esquecer que o mesmo 
implica lidar com mudanças e reorganizações informativas através de 
respostas de coping que antecipem consequências associadas a essa 
transição. Este coping antecipatório, por consequência, obriga o sujeito à 
estruturação e ao processamento da informação no sentido de tomar decisões 
orientadas para a acção. Ora, este processamento informativo é de natureza 
cognitiva mas também afectiva, componente esta importante no 
estabelecimento de ligações/separações (Abreu et ai., 1996; Gibson & Brown, 
1992). Daí que segundo Abreu (Abreu, et ai., 1996, p. 35) "trabalhar esta 
dimensão afectiva da informação poderá, efectivamente, contribuir... para 
incrementar a autonomia subjectiva dos jovens... " promovendo "...as condições 
objectivas e subjectivas para ensaiar as respostas adequadas às múltiplas 
situações de desafio...", pelo que deve estar presente nos programas de apoio 
aos jovens em transição. 
Esta necessidade de apoio tem vindo a ser, igualmente, reforçada pelos 
alunos. Num estudo realizado por vários autores junto de alunos do ensino 
superior de Coimbra, verificou-se que cerca de 71% dos alunos consideraram 
importante, na preparação para o ensino superior, o apoio através da 
informação, orientação vocacional e consulta psicológica, e apenas cerca de 
16% se referiram ao apoio psicopedagógico. Relativamente ao apoio 
necessário, aquando da entrada ê frequência do ensino superior, os alunos do 
12° ano consideraram como mais importantes a informação, a orientação 
vocacional e a consulta psicológica (48%), seguidas das actividades de 
acolhimento a caloiros (20%) e de apoio social (12%), entre outras. A nível dos 
alunos do 1o ano do ensino superior e relativamente ao tipo de apoio 
necessário aquando da entrada e frequência do ensino superior, estes alunos 
salientaram ainda mais a importância dos serviços de informação, orientação 
vocacional e consulta psicológica (60%). Por outro lado, estes alunos deram 
mais importância ao apoio psicopedagógico e menos importância às 
actividades de acolhimento a caloiros do que os alunos que ainda não 
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vivenciaram a transição (Abreu, et ai., 1996). 
Depois de fundamentar a importância do apoio efectivo dos alunos em 
transição, analisemos de seguida os principais programas existentes, quer a 
nível do ensino secundário, quer a nível do ensino superior. 
1.4.2. Programas de apoio no ensino secundário 
O ensino secundário, especialmente o 12° ano de escolaridade, tem sido 
descrito como potenciador de problemas psicológicos, por várias razões. Por 
um lado, os alunos no final do secundário enfrentam muitas dificuldades no 
acesso ao ensino superior devido, nomeadamente, às dificuldades existentes 
no nosso país para aceder ao curso que corresponde à primeira opção dos 
alunos; por outro lado, em termos desenvolvimentais os alunos encontram-se 
numa fase de autonomização muitas vezes contrariada pelas dificuldades em 
prosseguir estudos ou arranjar o primeiro emprego e, ainda, devido ao facto do 
ensino secundário os preparar quase só para obterem sucesso a nível dos 
exames nacionais. Por estas razões, considera-se que o ano de transição para 
o ensino superior pode corresponder a um período altamente complexo para os 
alunos, despoletando o já designado "síndroma do 12° ano" que apresenta 
como sintomas a depressão, desmotivação, apatia, revolta, podendo mesmo 
culminar com ideias de suicídio, toxicodependência e comportamentos de 
marginalidade (Sousa, 1982, cit. por Cunha & Silva, 1988). 
Num estudo desenvolvido com estudantes do 12° ano do Cacém e de 
Lisboa (Cunha & Silva, 1988), concluiu-se que a intensidade do stress é 
elevada, não dependendo esta da idade e do sexo mas apenas da classe 
social do aluno, sendo que se verificaram valores de intensidade de stress 
significativamente mais baixos nos alunos de classes mais elevadas 
relativamente aos alunos de classes mais baixas. Verificou-se ainda que os 
alunos com mais stress são os que trabalham mais de oito horas, num maior 
número de dias, e que estudam mais vezes durante a semana. Os alunos com 
maior suporte social e com hábitos de vida salutar são os que apresentam 
valores de stress inferiores. 
Todos estes aspectos evidenciam a necessidade de apoiar os alunos 
em transição, de forma a prevenir dificuldades associadas a um ambiente 
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oportunidades no âmbito educativo. 
Atendendo à complexidade que a transição do ensino secundário para o 
ensino superior assume, em algumas escolas secundárias os técnicos de 
psicologia têm desenvolvido junto dos alunos deste ciclo de ensino, embora 
ainda de uma forma restrita, como foi aflorado no ponto anterior, programas no 
sentido de promover competências, não só cognitivas mas igualmente 
emocionais e sociais. Desta forma, os alunos desenvolverão, como 
participantes destes programas, estratégias eficazes para lidar com a transição, 
a curto-prazo, quando os programas se destinam aos alunos do 12° ano, ou a 
médio e a longo-prazo, quando os programas se destinam a alunos do 11° e 
10° anos de escolaridade, respectivamente. 
Os programas que apresentaremos de seguida correspondem a 
modelos exemplificativos que podem ser desenvolvidos junto dos alunos no 
ensino secundário. A opção por estes modelos prende-se com a originalidade 
dos mesmos, com a informação disponível e com o facto de corresponderem a 
programas muito completos. 
Assim, considerar-se-ão exemplos de programas por ordem dos anos de 
escolaridade a que são destinados. 
1.4.2.1. Programas de apoio para os alunos a frequentar o 1071 Io anos de 
escolaridade do ensino secundário 
1.4.2.1.1. Programa de Desenvolvimento Narrativo (PDN) 
Vitória (1997) apresentou um programa de desenvolvimento psicológico 
junto de adolescentes a frequentar o 10° e o 11° anos de escolaridade -
Programa de Desenvolvimento Narrativo (PDN). A autora fundamenta a 
aplicação do PDN, quer atendendo às características da adolescência 
relacionadas com "... a experimentação de papéis, de construção de juízos, de 
construção e estruturação de conhecimentos, significados, nomeadamente do 
passado, presente e futuro" (Vitória, 1997, p. 269), quer ainda atendendo à 
Terapia Cognitivo-Narrativa proposta por Gonçalves (1989,1993,1994,1995). 
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Gonçalves (1994c, cit. por Vitória, 1997), parte da capacidade do 
adolescente para compreender a multiplicidade, a complexidade da realidade e 
para explorar as diversas possibilidades de si próprio, propondo um tipo de 
terapia (Terapia Cognitivo-Narrativa) centrada no potenciar do adolescente-
cliente para construir, com o terapeuta, narrativas criativas sobre a sua 
realidade. Assim, "através da construção e desconstrução de significados das 
suas narrativas... pretende-se que o cliente construa múltiplos significados 
alternativos de si próprio e do mundo e vá continuamente testando a viabilidade 
das suas construções" (Vitória, 1997, p. 268). 
A mesma autora refere ainda que "partindo desta concepção do 
funcionamento cognitivo, acreditamos que a promoção do desenvolvimento 
narrativo tem um papel importante no desenvolvimento pessoal, mesmo fora 
das fronteiras da intervenção terapêutica" (Vitória, 1997, p. 268). Desta forma, 
o PDN desenvolverá nos adolescentes processos de construção criativa das 
múltiplas experiências da realidade, contribuindo, por conseguinte, para um 
auto-conceito positivo e para o estabelecimento de relações mais eficazes com 
o mundo, competências fundamentais para promover uma adaptação 
adequada a situações adversas. 
O PDN segue as mesmas fases da Terapia Cognitivo-Narrativa, isto é, 
comporta cinco etapas diferentes: 
(1) recordação de narrativas, na qual os jovens são levados a 
desenvolver a recordação de experiências, permitindo essa 
recordação a construção de um sentido de unidade e de 
unicidade. É nesta fase ainda que cada jovem descobre a sua 
narrativa-tipo, ou protótipo; 
(2) objectivação da narrativa, realizando os jovens a 
contextualização das experiências da narrativa protótipo, 
enriquecendo-a com a consciencialização das dimensões 
sensoriais; 
(3) subjectivação da narrativa, sendo nesta fase que o jovem 
constrói as dimensões cognitivas e emocionais das experiências; 
(4) metaforização da narrativa, na qual o jovem vai construir, a 
propósito da sua história de vida, uma multiplicidade de 
significados, conferindo-lhes cor e vida; 
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(5) projecção de narrativas, sendo então construídos significados 
alternativos, primeiramente relativos às experiências do dia-a-dia 
e posteriormente da vida no seu sentido genérico. 
O PDN foi aplicado no ano lectivo de 1994-1995, a um conjunto de 25 
alunos a frequentar o 10° e o 11° anos de escolaridade, durante 15 sessões 
semanais com a duração de 1 hora cada uma. A autora propõe que os grupos 
de trabalho não excedam os 8 elementos, devendo a participação no programa 
ser voluntária. Por outro lado, é necessário, para o bom funcionamento de cada 
grupo, que haja duas sessões preparatórias com o objectivo principal de 
facilitar o clima de abertura entre todos os participantes. O programa apela a 
actividades de grupo, de forma a proporcionar um maior dinamismo nas 
sessões, pelo que existem sempre tarefas a desenvolver entre as sessões 
devendo o psicólogo disponibilizar tempo, ao longo da implantação do 
programa, para a discussão de temáticas que surjam e que sejam do interesse 
dos elementos de cada grupo. 
Deve salientar-se que, com esta experiência, Vitória (1997) contribuiu 
para a reestruturação cognitiva dos alunos participantes, tendo encontrado, 
após a aplicação do programa, resultados significativamente superiores a nível 
da integração, relação de objecto, motivação e auto-regulação. 
1.4.2.2. Programas de apoio para os alunos do 12° ano de escolaridade 
Contrariando a tendência para se criarem programas de apoio 
destinados aos alunos do ensino secundário apenas com o objectivo de 
desenvolver estratégias conducentes à clarificação do processo de decisão 
vocacional, outros autores têm-se dedicado à elaboração e à aplicação de 
programas que vão para além do objectivo estrito da orientação escolar e 
profissional. 
1.4.2.2.1. Programa "Viagem ao futuro" 
Ainda para exemplificar esta tendência, podemos referir vários autores 
como Leitão, Paixão, Silva e Miguel (2000a, 2000b) que desenvolveram um 
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programa de orientação escolar e profissional, "Viagem ao futuro", destinado a 
alunos do 12° ano de escolaridade, com o objectivo de promover estratégias de 
coping antecipatório, de forma a facilitar a transição escolar através de 
metodologias de tipo cognitivo-motivacional. Este programa contempla um 
conjunto de estratégias que, por antecipação, pretendem facilitar a adaptação 
ao ensino superior, promovendo estratégias de coping. As tarefas que fazem 
parte deste programa, no total de seis, centram-se em três níveis diferentes de 
organização (cognitivo, afectivo e accionai) como podemos verificar no quadro 
seguinte. 
Quadro 10- Tarefas do programa "Viagem ao futuro", organizadas a três níveis: 
cognitivo, afectivo e accionai (Leitão, Paixão, Silva & Miguel, 2000a) 





Tarefas de fantasia 
guiada sobre situações 
diversificadas do contexto 
de transição. 
Role-playing, permitindo a 
organização e a expressão 
de emoções e de afectos 
correspondentes a 
situações de conflito 
ambíguas ou que exigem 
do sujeito recursos 
inexistentes. 
Recolha de informações 
sobre os diferentes cursos 
universitários. 
Visitas de estudo. 
Intercâmbio entre 
alunos do ensino superior 
e do ensino secundário. 
Estas tarefas foram operacionalizadas através de seis actividades, que 
passamos a descrever de forma sucinta no Quadro 11. 
Este programa foi desenvolvido junto de alunos finalistas do secundário, 
sob a forma de consulta psicológica em grupo, grupos estes constituídos por 
cerca de dez alunos. Os resultados desta intervenção ainda não se encontram 
disponíveis. 
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Quadro 11 - Seis tarefas do programa "Viagem ao futuro", em termos de tema, 
objectivo e fichas de apoio (Leitão, Paixão, Silva & Miguel, 2000a) 
Tarefas do programa 
"Viagem ao futuro" 
Metodologia Objectivo Fichas de apoio 




Analisar o trajecto em termos de 
atribuição causal, auto-eficácia e 
expectativas de resultado. 
Ficha 1: Deixa-te levar por 
esta fantasia. 
2- Um dia no futuro Fantasia 
guiada 
Ajudar os alunos a anteciparem a 
vivência do 1° dia do ensino 
superior. 
Ficha 2: Um dia no futuro. 
3- Uma tarefa no 
futuro 
Role-playing Antecipar vivências perante tarefas 
difíceis, tais como as avaliações, o 
estudo pessoal, a leitura de textos 
em língua estrangeira, entre outras. 





pertinente sobre o acesso e a 
frequência do ensino superior. 
Ficha 3: Guião organizador 
das informações sobre os 
cursos e as saídas 
profissionais. 





Potenciar e clarificar a relação 
sujeito-mundo (auto-exploração, 
auto-conhecimento, actualização dos 
interesses e dinamicidade dos 
motivos). 
"Escolha dos Cartões 
Ocupacionais " (ECO). 





Promover a integração do projecto 
de carreira através do diálogo 
interno. 
Ficha 4: Guião estruturador 
com seis categorias: domínio 
ocupacional, relações 
familiares e/ou amizade, 
aquisição e/ou melhoramento 
dos bens pessoais, lazer, 
desenvolvimento global da 
personalidade, outras 
actividades. 
1.4.2.2.2. Programa "Construir o futuro" 
Por sua vez, Pinto (2002), considerando o modelo desenvolvimentista e 
interaccionista, propôs uma intervenção vocacional de cariz educativo, 
totalmente inovadora, na medida em que apostou numa intervenção ao longo 
de toda a escolaridade, na qual intervêm, de forma activa, não só os alunos, 
como os pais e os encarregados de educação. 
Assim, este programa estende-se desde o 1o ciclo da escolaridade 
básica até ao 12° ano de escolaridade, tornando-se o processo vocacional 
mais preventivo, uma vez que aborda a orientação vocacional desde o início da 
escolaridade. 
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No quadro seguinte apresentamos, de forma sucinta, os objectivos 
gerais e os módulos que constituem as quatro partes do programa. 
O programa "Construir o futuro" é composto por quatro partes, cada uma 
orientada, preferencialmente, para cada um dos ciclos do ensino básico e do 
ensino secundário: 
1a parte: "Quem faz o quê?", da autoria de Pinto e Magalhães (2002), 
para ser aplicada aos alunos do 1o ciclo; 
2a parte: "Ser estudante", da autoria de Pinto e Sá (2002), para ser 
aplicada aos alunos do 2o ciclo; 
3a parte: "Descobrir caminhos", da autoria de Pinto e Janeiro (2002), 
para ser aplicada aos alunos do 3o ciclo; 
4a parte: "Lançar projectos", da autoria de Pinto, Monraia e Almeida 
(2002), para ser aplicada aos alunos do secundário. 
Nesta intervenção a autora, tendo em consideração as características 
dos alunos, os planos curriculares e os diferentes estádios de desenvolvimento, 
elaborou um programa intitulado "Construir o futuro", que pretende contribuir ao 
longo da escolaridade, para o desenvolvimento vocacional continuado e 
progressivo dos estudantes, com vista ao estabelecimento de um projecto 
vocacional. 
Por sua vez, no âmbito deste trabalho de investigação e no sentido de 
colmatar a escassez de programas de apoio para alunos a frequentar o 12° ano 
de escolaridade, construiu-se o programa "Preparar para viajar"' (Azevedo e 
Faria, 2005b), que é composto por dez sessões, e tem como objectivos gerais: 
ajudar os alunos a redefinirem o seu projecto vocacional, promover o 
conhecimento das características do ensino superior e o desenvolvimento de 
competências para lidar com a transição (especificamente com os exames 
nacionais, com os resultados da candidatura e com a entrada ou não para o 
ensino superior). Este programa será desenvolvido na terceira parte deste 
trabalho. 
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Quadro 12- Programa "Construir o futuro ", para ser aplicado nos diferentes ciclos 
do ensino básico e no ensino secundário" 
Programa Parte I Parte II Parte III Parte IV 
"construir o "Quem faz o quê?" " Ser estudante" "Descobrir caminhos "Lançar projectos" 
futuro" "Quem faz o quê?" "Quem faz o quê?" "Quem faz o quê?" 
1 - adquirir 1 - compreender a 1 - adquirir 1 - aprofundar o 
Objectivos gerais conhecimentos sobre importância do papel conhecimentos sobre significado do 
pessoas, locais, de estudante no de- papéis sociais, áreas de projecto vocacional 
actividades; senvolvimento geral; actividades e aplicá-los e optimizar 
2 - desenvolver 2 - tomar consciência na exploração e no alternativas e 
atitudes favoráveis à das características planeamento da recursos para a sua 
exploração e pesso-ais e analisar carreira; implantação; 
participação em as implicações no 2 - desenvolver 2 - especificar e 
diferentes contextos; estudo; atitudes favoráveis à aprofundar a 
3 - conhecer-se e 3 - adquirir interacção com exploração de 
crescer como pessoa; conhecimentos e diferentes diferentes áreas de 
4 - ficar sensibilizado treinar competências oportunidades de actividade e de 
quanto à importância de auto-regulação e trabalho e de formação; percursos 
dos diferentes papéis responsabilização 3 - aprender a construir educativos; 
que cada um pelos projectos um conceito integrado 3 - progredir na 
desempenha. escolares; de si e relacioná-lo construção de um 
4 - desenvolver com diferentes conceito integrado 
atitudes e percursos vocacionais; de si próprio; 
competências 4 - valorizar a agência 4 - desenvolver 
favoráveis à pessoal no processo de atitudes e 
integração e à optimização selectiva competências de 
participação na das alternativas adaptabilidade e 
escola. vocacionais. responsabilidades, 
quanto aos papéis 
de estudante e de 
trabalhador. 
Módulos A - Quem faz o quê A - Organizar o A - Explorar A - Exploração e 
na escola? estudo oportunidades optimização de 
B - Quem faz o quê B - Aprender a B - Aprender a oportunidades; 
na família? aprender conhecer-se B - Auto-conceito e 
C - Quem faz o quê C - Viver na escola C - Escolher um rumo projectos 
na comunidade? vocacionais; 
D - Quem faz o quê C - Adaptabilidade 
nas profissões? vocacional e 
transição 
Este quadro resultou da consulta de Pinto e Magalhães (2002), Pinto e Sá (2002), Pinto e Janeiro (2002), Pinto, 
Monraia e Almeida (2002). 
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Considerando os exemplos de programas de apoio abordados 
anteriormente, torna-se necessário realizar algumas reflexões acerca dos 
aspectos contemplados pelos mesmos de forma a perceber o seu contributo na 
preparação dos alunos, a curto, médio ou longo prazo, para lidar com a 
transição do ensino secundário para o ensino superior. 
Assim, e centrando a reflexão na temática da orientação vocacional, 
torna-se evidente a necessidade desta ter início o mais cedo possível, junto 
dos alunos mais novos, pelas seguintes razões: 
1 - contribui para a promoção do auto-conhecimento de cada aluno e, por 
conseguinte, torna-o mais capaz de explorar o meio ambiente; 
2 - permite que o aluno, desde muito cedo, se torne sensível às diferentes 
profissões e apresente um conhecimento efectivo acerca das mesmas; 
3 - permite substituir crenças disfuncionais acerca das diferentes profissões; 
4 - aumenta a capacidade do aluno para tomar decisões e, consequente-
mente: 
5 - previne a ocorrência de decisões vocacionais desajustadas, que não se 
encontram de acordo com a vocação, os interesses e as aptidões do aluno, 
e de frustrações associadas às mesmas. 
Por outro lado, consideramos que um programa de intervenção deve 
promover sempre competências de auto-conhecimento, auto-estima, motivação 
intrínseca, autonomia e responsabilidade, pelo que os programas que 
incentivem a construção, por parte do sujeito, do seu percurso de vida e 
vocacional se tornarão mais eficientes, nomeadamente a partir do 2o ciclo do 
ensino básico. 
No que respeita aos conteúdos que mais directamente se associam à 
transição, como seja o controlo da ansiedade, estes devem ser abordados 
numa perspectiva longitudinal parecendo-nos, no entanto, fundamental haver 
um aumento da atenção relativamente a estes conteúdos no ensino secundário 
e especificamente no 12° ano de escolaridade, dado o aumento de situações 
potencialmente stressantes nesta fase. 
Finalmente, considera-se importante que todo o tipo de intervenção 
psicológica se insira o mais possível no dia-a-dia do estudante, tornando-se 
assim sistémica, o que implica que nessa actividade não esteja só envolvido o 
aluno, mas também os seus colegas, os seus professores e a sua família. 
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1.4.3. Programas de apoio no ensino superior 
Por sua vez, as instituições de ensino superior, para fazer face ao 
elevado insucesso observado nos alunos que frequentam especialmente o 1o 
ano, e a outras dificuldades que aparecem ao longo do percurso académico, 
têm vindo a desenvolver diferentes tipos de medidas de apoio, que são muito 
diversificados, bastante estruturados e organizados, como se verá de seguida. 
Nos últimos anos, o ensino superior tem sofrido inúmeras 
transformações resultantes da massificação estudantil, transformações que 
estão na origem do aumento exponencial do insucesso académico. 
De acordo com vários autores, uma adaptação adequada ao ensino 
superior, resultante das características pessoais dos estudantes e dos apoios 
proporcionados nas universidades, promove o sucesso académico, a 
persistência dos estudantes e o seu desenvolvimento psicossocial em geral 
(Almeida, 1998; Pires, Almeida & Ferreira, 2000), pelo que os apoios que 
potenciem as características pessoais e institucionais constituem meios 
importantes para o sucesso no ensino superior. 
Assim, o insucesso académico a nível do ensino superior tem vindo a 
ser realçado como um dos sinais mais significativos das dificuldades que as 
instituições do ensino superior têm encontrado na tentativa de responder à 
massificação e à globalização deste tipo de ensino (Rebelo & Lopes, 2001). 
Segundo os mesmos autores, "o insucesso escolar no ensino superior 
pode ser encarado como um dos sintomas mais representativos das 
dificuldades de acoplagem entre dois grandes subsistemas: alunos e 
professores" (Rebelo & Lopes 2001, p. 7), tendo esse insucesso académico 
originado, da parte do sistema político12, uma série de orientações no sentido 
de: 
(1) identificar as situações de insucesso escolar persistente; 
(2) desenvolver medidas correctivas no sentido de fazer parar o 
insucesso; 
(3) elaborar programas de acção concretos e calendarizados para 
permitir a aplicação de tais medidas; 
(4) identificar os recursos financeiros necessários à concretização dos 
programas anteriores. 
12 
Segundo Despacho 6659/99, do Ministério da Educação, considerado por Rebelo e Lopes (2001). 
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Por sua vez, Alarcão (2000) considerou que o insucesso escolar a nível 
dos alunos do ensino superior é um problema multidimensional, encontrando-
se associado a vários factores, como sejam: 
(i) os alunos (por exemplo, o desenraizamento familiar, o medo 
da praxe, o desajuste dos métodos de ensino, o ser 
trabalhador-estudante, o apresentar problemas pessoais, o 
frequentar um curso que não corresponda à sua primeira 
opção, a aceitação da reprovação como normal); 
(ii) os docentes (o distanciamento estabelecido na relação com os 
alunos, a fraca competência pedagógica, a dispersão por 
demasiadas actividades, a incapacidade para despistar 
desajustes e dificuldades nos seus alunos, entre outros 
factores); 
(iii) o currículo (a falta de articulação vertical e horizontal entre os 
conteúdos programáticos, de integração entre a teoria e a 
prática, de organização dos horários e calendários de testes, 
entre outros aspectos), e finalmente; 
(iv) os factores institucionais (nomeadamente as más condições 
físicas dos edifícios, a descoordenação entre os diferentes 
conselhos directivo, pedagógico e científico, a não existência 
de condições de aconselhamento, a não clarificação das 
expectativas projectadas nos alunos, a dificuldade em praticar 
medidas de recuperação para os alunos menos capazes). 
Vários estudos têm mostrado que os alunos que ingressam no 1o ano do 
ensino superior podem experimentar problemas mais ou menos complexos 
associados à adaptação ao novo ciclo de estudos, pelo que uma resposta 
adequada por parte das instituições do ensino superior contribuirá para que a 
adaptação se realize de forma eficaz, acarretando, igualmente, benefícios na 
realização pessoal, social e académica dos jovens. De encontro a estas 
vantagens autores como Jewler (1989, cit. por Bastos, 1998) consideraram que 
a participação neste tipo de programas promove o sucesso e a produtividade, a 
avaliação positiva da experiência universitária. 
Por outro lado, antes de preparar medidas de apoio, há que conhecer os 
problemas dos alunos do ensino superior, objectivo este concretizado por 
vários autores, como veremos de seguida. 
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1.4.3.1. Caracterização dos problemas dos alunos do ensino superior 
Autores como Guerra, Lencastre, Lemos e Pereira (2002) realizaram um 
estudo com o objectivo de caracterizar os problemas biopsicossociais mais 
frequentes nos alunos dos diferentes cursos da Faculdade de Ciências da 
Universidade do Porto. Estes autores verificaram que os principais problemas 
são: 
• a atenção/concentração, sendo este o problema mais expressivo 
(superior nos alunos que se declararam interessados em mudar de 
curso), tal como havia já sido encontrado por outros autores 
(Pereira, 1997), podendo ser explicado pelo facto de estar 
associado a outros factores que podem observar-se nos alunos que 
acabam de ingressar num novo ciclo, como a ansiedade, a 
depressão, o uso e abuso de drogas (o abuso do álcool é mais 
frequente no sexo masculino); 
• a ansiedade (especialmente no sexo feminino) e o mal-estar físico; 
• os problemas psicossociais, especificamente as dificuldades de 
adaptação à universidade (especialmente nos alunos deslocados da 
sua residência habitual); 
• o isolamento e a solidão (especialmente nos alunos deslocados da 
sua residência habitual); 
• e os problemas económicos (especificamente no sexo masculino). 
Estes autores verificaram ainda que os alunos com dificuldades no 
relacionamento amoroso apresentavam menor sucesso académico. 
Relativamente a medidas de apoio no sentido de minimizar os efeitos 
dos factores referidos, Lazarus e Cohen (1977, cits, por Guerra, Lencastre, 
Lemos e Pereira, 2002) propuseram programas de apoio específicos a nível da 
ansiedade e do mal-estar físico, através de grupos de suporte onde poderão 
ser desenvolvidas estratégias de coping. 
Por sua vez, Pace (2004), num estudo desenvolvido com alunos 
universitários, investigou quais os factores psicossociais (como o 
desenvolvimento da identidade, as relações familiares e com os pares, a 
separação/autonomia e a motivação) mais influentes na transição do ensino 
secundário para o ensino superior. A autora encontrou três grupos diferentes 
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de alunos quanto à forma como descreviam a sua adaptação ao ensino 
superior: fácil, entre o fácil e o difícil, difícil. Na realidade, foram os alunos que 
descreveram a transição como nem fácil nem difícil que melhores índices 
apresentaram nos factores anteriormente referidos, seguidos do grupo que 
descreveu a transição como fácil. O grupo que descreveu a transição como 
difícil apresentou, pelo contrário, índices baixos nos factores psicossociais 
considerados. A autora chama a atenção para a necessidade de se incluírem 
no estudo da transição para o ensino superior outros factores, nomeadamente 
a solidão e o locus de controlo. 
Por sua vez, importa reflectir acerca do impacto e das características 
gerais associadas às medidas de apoio desenvolvidas junto dos alunos do 
ensino superior. 
1.4.3.2. Impacto e características gerais dos programas de apoio desenvolvidos 
no ensino superior 
Atendendo à complexidade da problemática da transição, as medidas 
adoptadas junto dos jovens em transição pretendem, não só avaliar as suas 
características individuais, nomeadamente as motivacionais, como também 
promover o treino de competências académicas (métodos de estudo, 
autonomia, auto-regulação), criar serviços de aconselhamento e de tutoria, 
promover a aprendizagem através de novas tecnologias e do ensino à 
distância, facilitar o relacionamento com a família e criar oportunidades de 
cooperação secundário-superior (Soares, Osório, Capela, Almeida, 
Vasconcelos & Caires, 2000). 
Estudos realizados sobre a eficácia da intervenção psicológica junto de 
alunos a frequentar o 1o ano do ensino superior permitem constatar que a 
implantação de programas de ajuda aumenta significativamente o seu auto-
conceito global, mas não aumenta a complexidade cognitiva (Bastos, 1998; 
Bastos & Gonçalves, 1996). Estes estudos atribuíram tal sucesso ao facto da 
intervenção ter proporcionado aos alunos uma auto-reflexão num contexto 
interpessoal, descobrindo facetas na sua pessoa nunca antes encontradas, 
apoiando estes resultados a necessidade de ajudar os alunos universitários na 
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sua adaptação, particularmente no domínio da motivação para a realização. 
Desta forma, promovendo o desenvolvimento de competências pessoais 
e motivacionais, bem como de mudanças no contexto universitário, mesmo 
sabendo que estas são mais difíceis e morosas, estamos a co-responsabilizar 
alunos, professores e instituição no processo de adaptação à transição 
secundário - superior. 
Autores como Leitão, Paixão, Silva e Miguel (2000a, 2000b), tendo por 
base as perspectivas interaccionista, desenvolvimentista e contextualista, 
propuseram um modelo de intervenção a ser implementado junto dos alunos a 
frequentar o ensino superior, no sentido de preparar os jovens para a formação 
contínua e a auto-aprendizagem de competências que lhes permitam lidar 
adequadamente com as constantes mudanças. Assim sendo, a intervenção 
psicológica deve promover a "flexibilidade pessoal... a aquisição de padrões 
flexíveis de comportamentos, de heurísticas de resolução de problemas, da 
tomada de decisão e da organização de estratégias de planeamento 
contingente" (Leitão et ai., 2000a, p. 124), através do desenvolvimento de 
competências de tomada de decisão, de iniciativa, de criatividade, de trabalho 
em equipa, de autodisciplina e de responsabilização, entre outras. 
Promoção da adaptação e do sucesso académicos 
Desempenho académico Adaptação pessoal 
Entrada 
(transição/adaptação 




(transição ensino superior: 
mundo do trabalho) 
Figura 6- Objectivos da intervenção junto de alunos do ensino superior (adaptado 
de Leitão et ai., 2000a). 
Na verdade, o principal objectivo da intervenção junto dos alunos do 
ensino superior é a "promoção da adaptação e sucesso académicos" (Leitão et 
ai., 2000a, p. 126), quer no desempenho académico, quer na adaptação 
pessoal e social, tal como podemos constatar na figura anterior: 
Por sua vez, tendo em conta os "três grandes momentos de transição 
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ecológica" (Leitão et ai., 2000b, p. 127) que acontecem no ensino superior, os 
autores consideraram três diferentes serviços de apoio, na vertente preventiva, 
remediativa e de investigação, que se encontram interligados e são 
complementares. Assim, na vertente preventiva: 
• na entrada na universidade deve apostar-se em programas 
de promoção do sucesso académico, na formação de alunos-
-mentores e na sensibilização para a problemática do ensino-
-aprendizagem; 
• ao longo da frequência do ensino superior deve difundir-se 
informação sobre problemáticas como o stress, a depressão, 
a ansiedade em relação aos exames, entre outras; 
• na saída para o mundo do trabalho deve investir-se nas 
técnicas de procura de emprego, na promoção de recém-
licenciados junto dos empregadores, difundir informações 
acerca dos incentivos para a criação de auto-emprego e no 
apoio a ex-alunos com dificuldades de inserção no mundo 
laboral. 
Na vertente remediativa: 
• na entrada e na frequência deve apostar-se no apoio 
psicopedagógico, na orientação e reorientação vocacional, 
no apoio individual em problemáticas de ensino-
aprendizagem; 
• na saída deve apostar-se no apoio psicológico a ex-alunos 
com dificuldades de inserção no mundo do trabalho. 
Finalmente, na vertente de investigação: 
• considerando a entrada e a frequência do ensino superior, 
devem estudar-se as condições e os factores de sucesso e 
de insucesso; 
• na saída é conveniente analisar os índices de 
empregabilidade dos alunos licenciados do ensino superior. 
Dias (2001/2002) resumiu em três os serviços de consulta psicológica 
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que é possível prestar aos alunos a frequentar o ensino superior, tendo 
considerado o terceiro tipo como o mais abrangente e o mais adequado: 
1 - consulta psicológica que se identifica totalmente com os objectivos 
da instituição do ensino superior, preocupando-se essencialmente 
com os processos psicológicos relacionados com a problemática da 
transição académica e com o ensino-aprendizagem; 
2 - consulta psicológica que se assume como um serviço com funções 
de tratamento psicológico, sendo útil especialmente em situações de 
crise em que é necessário realizar o despiste, o tratamento ou o 
encaminhamento dos estudantes com problemas para outras 
especialidades, nomeadamente a psiquiatria; 
3 - consulta psicológica que, pretende simultaneamente, apoiar os 
objectivos da instituição e ajudar/tratar os estudantes com 
problemas, promovendo o seu desenvolvimento pessoal. 
Ainda de acordo com Dias (2001/2002), o serviço de aconselhamento 
psicológico no ensino superior deverá desempenhar funções essencialmente 
de carácter preventivo, para além de funções remediativas, abrangendo o 
máximo possível de alunos, funções essas que a autora sintetiza nas 
seguintes: 
a) promover o desenvolvimento dos estudantes; 
b) ajudar e tratar os estudantes em sofrimento psicológico; 
c) apoiar o processo educativo e o sucesso académico dos estudantes, 
através da promoção de competências no âmbito do estudo pessoal, 
do desenvolvimento vocacional e da transição para o mundo do 
trabalho; 
d) prestar serviços de consultadoria aos intervenientes das instituições 
de ensino superior que necessitem de apoio para lidar eficazmente 
com os alunos; 
e) trabalhar com o sistema institucional global, de forma a poder 
partilhar decisões institucionais que beneficiem o bem-estar dos 
estudantes. 
Dias (2001/2002), ainda a propósito do apoio de consulta psicológica 
junto dos alunos do ensino superior, refere que este deve assentar em 
intervenções breves, dado que os serviços universitários apresentam, 
geralmente, grandes listas de espera. Para tal, deve o psicólogo apostar numa 
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intervenção que considere as dificuldades desenvolvimentais do estudante, 
inseridas na sua história de vida, assim como as suas implicações a nível do 
seu ciclo educativo. De facto, reconhece-se que, muitas vezes, as dificuldades 
desenvolvimentais são desencadeadas por questões educativas como o ser 
avaliado, as dúvidas relativas ao curso, como também implicam mudanças 
necessariamente a nível educativo. 
Percebendo a importância de apoiar os alunos que entram no ensino 
superior, têm surgido, em várias universidades do país, gabinetes de apoio, 
quer essencialmente direccionados para os alunos, quer assumindo 
actividades de índole mais geral, envolvendo outros elementos da acção 
educativa, como docentes e discentes dessas instituições (isto é, actividades 
de formação estreitando relações entre os diferentes intervenientes presentes 
no momento da transição escolar do ensino secundário para o ensino superior). 
1.4.3.3. Exemplos de programas de apoio aos alunos do ensino superior 
1.4.3.3.1. Linha da Universidade de Aveiro (LUA) 
Uma das experiências pioneiras nesta área surgiu na Universidade de 
Aveiro, durante o ano lectivo de 1994/95, com a criação de uma linha telefónica 
nocturna designada por L.U.A. (Linha da Universidade de Aveiro). Tratou-se de 
uma experiência em que o apoio oferecido aos estudantes universitários foi 
proporcionado pelos próprios colegas, apoio este designado por Peer 
Counselling/Peer Suport (Pereira, 1998). Segundo Pereira (1998), este tipo de 
apoio pode ser proporcionado não só a nível do ensino secundário, mas 
particularmente a nível do ensino superior, como tem acontecido em vários 
países (Lawson, 1989; Funk et ai. 1994; Cowie & Sharp, 1995; Pepler, 1996; 
Hart, 1996; Broadbridge, 1996; Rivis, 1996, cits, por Pereira, 1998). Os 38 
alunos que ofereceram ajuda, como conselheiros, foram previamente 
seleccionados e formados, tendo sido objecto de formação e supervisão 
contínuas, intensas e frequentes durante todo o tempo de funcionamento da 
L U A , de forma a proporcionar aos estudantes que pediram ajuda um apoio 
específico e adequado. Verifico.u-se nesta experiência que os alunos que 
pediram ajuda apresentavam sobretudo problemas da área pessoal 
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(relacionados com a auto-estima, o auto-conceito, relações com indivíduos do 
sexo oposto), em detrimento de problemas académicos (relacionados com os 
métodos de estudos ou os exames), tendo o número de chamadas sido muito 
superior no primeiro trimestre, o que confirma "a dificuldade sentida naquele 
trimestre, particularmente pelos caloiros" (Pereira, 1998, p. 119). 
1.4.3.3.2. Programa de Intervenção Psicológica (PIP) 
Por sua vez, Bastos e Gonçalves (1996; Bastos, 1998) propuseram um 
programa de intervenção psicológica para os alunos em transição que 
frequentam o 1o ano do ensino superior. Trata-se de um programa preventivo e 
de promoção desenvolvimental, apresentando como racional teórico estudos 
realizados por vários autores que mostram a pertinência de variáveis cognitivas 
(Gonçalves, 1989, 1993; Weinstein & Alschuler, 1985, cits, por Bastos e 
Gonçalves, 1996; Mahoney, 1991) no desenvolvimento, em termos gerais, e na 
adaptação, em termos específicos. O programa aqui sucintamente descrito foi 
aplicado a 64 estudantes do 1o ano, durante o segundo semestre, em doze 
sessões semanais de uma hora e trinta minutos. Estruturalmente, o programa 
organizou-se em duas fases: 
• numa primeira fase, procedeu-se a um trabalho de 
desenvolvimento pessoal, através da exploração e 
identificação dos diferentes níveis de funcionamento 
sensorial, concreto, formal e pós-formal, assim como à 
análise da metáfora de raiz; 
• numa segunda, fase, procurou-se criar condições para os 
estudantes ensaiarem metáforas alternativas. 
Nestas duas fases do programa foram utilizados vários recursos, para 
além das actividades intra e inter-sessões, como inventários, reflexões, folhas 
de desenvolvimento pessoal (que permitiram organizar o Jornal Pessoal e o 
Dossier Pessoal). 
Após a implantação deste programa, os autores (Bastos, 1998; Bastos & 
Gonçalves, 1996) puderam constatar um aumento significativo do auto-conceito 
global, o mesmo não se passando em termos da complexidade cognitiva. 
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1.4.3.4. Centros e Gabinetes de apoio aos estudantes do ensino superior 
No ano lectivo de 1998/1999 formou-se o Centro de Estudos e 
Intervenção Psicológica (CEIP) na Faculdade de Ciências e Tecnologia da 
Universidade de Coimbra, tendo por modelo o CIAP (Centro de Informação e 
Apoio Psicológico), proposto por Leitão (1996, 1997) (Quadro 15). 
Este centro desenvolveu um plano de intervenção considerando 
actividades de promoção do sucesso educativo e de facilitação da transição 
para a vida activa, em termos preventivos, remediativos e numa componente 
de investigação, como está descrito no quadro seguinte: 
Como exemplos de gabinetes de apoio ao estudante universitário, 
começamos por referir o gabinete pioneiro em Portugal, o GAPA (Gabinete de 
Apoio Psicológico e Aconselhamento), que surgiu no ano lectivo de 1983/1984 
na Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa. 
Em Coimbra, o Gabinete de Apoio Psicopedagógico dos Serviços 
Académicos da Universidade de Coimbra e o Gabinete de Apoio 
Psicoterapêutico da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 
Universidade de Coimbra, efectuaram, por exemplo, no ano lectivo de 1999-
2000 cerca de 871 atendimentos, cuja problemática se prendia com o 
insucesso académico (Malveira, 2002). 
Quadro 13 - Plano de intervenção do CEIP, desenvolvido no ano lectivo 1998/1999 ue irutrvençao ao ^tLit, aesenv olviao no ano lectivo 1998/19 99 
Intervenção preventiva Intervenção remediativa Investigação 
Promoção do 
sucesso educativo 
Programa " Estudar também se 
aprende"; 





vocacional, na dificuldade de 






transição para a 
vida activa 
Programa de consulta psicológica 
em grupo; 
organização do "I Seminário de 
Saídas profissionais de 
Licenciados da FCTUC"; 
difusão de informação sobre 





vocacional, na dificuldade de 
inserção na vida activa e na 
intervenção psicoterapêutica. 
Por sua vez, o Gabinete de Apoio Psicopedagógico (GAPsi) da 
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa existe há quatro anos e só 
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em 2000 prestou ajuda a 2200 alunos, funcionários e professores. Trata-se de 
um gabinete que organiza actividades para além da consulta individual ou em 
grupo, promovendo igualmente acções de acompanhamento a alunos com 
deficiência, investigação e workshops. 
Na Universidade do Minho existe uma rede integrada de serviços 
prestados a alunos daquela instituição, famílias, docentes, discentes, alargados 
à comunidade envolvente. Estes serviços têm como objectivo "transformar para 
melhorar a qualidade e as condições da vida universitária dos alunos...", 
requerendo para tal "... o envolvimento de diversos serviços de apoio 
psicossocial e a colaboração estreita entre esses mesmos serviços e os 
professores e directores de curso, os responsáveis pelas escolas, os gestores 
e administradores da Universidade e o restante staff' (Taveira, Maia, Santos, 
Castro, Couto, Amorim, Rosário, Araújo, Soares, Oliveira & Guimarães, 2000). 
Os serviços de apoio existentes na Universidade do Minho são de cinco tipos, 
que descreveremos sucintamente de seguida: 
• Consulta Psicológica Clínica e da Saúde de Jovens e 
Adultos, que funciona desde o ano de 1993. Este serviço 
presta ajuda de forma individual, em grupo, casal e família e 
as principais problemáticas que têm surgido são as 
dificuldades a nível da resolução de problemas, da 
autonomia e da auto-organização, perturbações de humor e 
de ansiedade, gestão de conflitos, relações com os cônjuges, 
pais, amigos e colegas; 
• Gabinete de Apoio ao Estudante com Deficiência (GAED), 
cujo funcionamento se iniciou em 1994, procurando promover 
a autonomia e a integração dos jovens com deficiência no 
campus universitário, através da avaliação, do despiste e do 
encaminhamento de casos, e desenvolvendo acções de 
sensibilização junto de toda a comunidade educativa sobre a 
deficiência, entre outras actividades; 
• Núcleo de Apoio Psicológico dos Serviços de Acção Social, 
que exerce as suas funções desde 1997, realizando, entre 
outras actividades, o despiste e o encaminhamento dos 
alunos que procuram os Serviços de Apoio Social para 
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obterem apoio psicológico, e estreitando a colaboração com 
outras instituições ligadas, nomeadamente, à 
toxicodependência; 
• Consulta Psicológica Vocacional que, desde 1998, procura 
apoiar os alunos com necessidades a nível do seu projecto 
vocacional, promovendo programas de desenvolvimento 
vocacional e consultadoria junto de outros profissionais 
acerca da problemática vocacional, entre outras. As 
dificuldades mais frequentes relacionam-se com indecisão e 
desajustamento relativamente ao curso frequentado, 
ansiedade perante a avaliação, dificuldade na tomada de 
decisões, perturbações do humor e problemas na realização 
académica; 
• Unidade de Inserção na Vida activa (UNIVA), que desde 
1999 ajuda os jovens a resolver problemas associados à 
inserção na vida profissional, promovendo, igualmente, 
competências de procura de emprego. Finalmente, 
estabelece contactos com várias entidades profissionais. 
Por sua vez, no Instituto Superior de Economia e Gestão (ISEG) 
funciona um Serviço de Apoio ao Estudante (SAE) desde o ano lectivo de 
1999/2000. Este serviço atende alunos com dificuldades a nível de carreira, de 
adaptação ao ensino superior, de gestão curricular e de transição para a vida 
activa (Costa, 2000). 
Na Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto funciona, no 
Serviço de Educação Contínua e Desenvolvimento, Unidade para a Orientação 
e Integração, um Gabinete de Apoio Psicológico aos alunos no sentido de 
promover medidas para facilitar a adaptação ao ensino superior e o sucesso 
académico. Várias têm sido as iniciativas organizadas neste âmbito, como seja, 
para além do atendimento pessoal e em grupo de estudantes que procuram 
ajuda, a edição de materiais que veiculam informação relativa à transição do 
ensino secundário para o ensino superior, à organização e gestão do tempo, a 
estratégias de estudo e a competências para lidar com os insucessos (Lopes, 
Rebelo & Silva, 2000/2001). Neste gabinete têm sido, igualmente, realizados 
alguns estudos que contribuíram para um maior conhecimento das vivências 
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académicas e do bem-estar psicológico dos alunos em transição, fundamentais 
para a promoção de medidas ajustadas de apoio a essa população estudantil. 
Em Outubro de 2001 surgiu na Universidade do Algarve um Gabinete de 
F'sicologia que tem vindo a apresentar, desde então, uma grande procura por 
parte dos estudantes (em quatro meses de actividades foram efectuadas 184 
consultas e registados 230 pedidos). Este gabinete de apoio visa favorecer a 
intervenção psicoterapêutica, bem como promover a orientação vocacional e a 
formação técnico-pedagógica dos alunos (Malveiro, 2002). Assim, está 
vocacionado para intervir na psicoterapia de perturbações e desvios do 
comportamento (perturbações de humor, de ansiedade, de adaptação, do 
comportamento alimentar, perturbações pela utilização de substâncias, 
perturbações sexuais e de relacionamento, entre outras, referidas aqui por 
ordem decrescente de incidência), para realizar aconselhamento no âmbito das 
dificuldades escolares e de orientação profissional, para potenciar a 
produtividade e a qualidade dessa mesma produtividade e para despistar-
encaminhar, ainda, situações específicas que impliquem outro tipo de 
acompanhamento. 
No sentido de concretizar estes objectivos, o Gabinete de Apoio da 
Universidade do Algarve colabora estreitamente com outros organismos como 
a Associação de Estudantes, com serviços similares de instituições do ensino 
superior nacional e estrangeiro, com outras instituições públicas, ONGs 
(especialmente no âmbito dos comportamentos de risco) e UNIVAS (no sentido 
de promover a inserção de alguns estudantes na vida activa). 
1.4.3.5. Outras medidas de apoio específicas 
Medidas mais específicas de apoio aos alunos que se encontram no 
ensino superior têm surgido no âmbito de estudos levados a cabo junto destes 
alunos com o objectivo de analisar as suas características. Referimo-nos, por 
exemplo, ao estudo desenvolvido por Tavares, Santiago, Taveira, Lencastre e 
Gonçalves (2000), no qual os autores investigaram os factores associados ao 
sucesso/insucesso no 1o ano do ensino superior de várias instituições como a 
Universidade de Aveiro, a Universidade do Minho, a Universidade do Porto e a 
Universidade do Algarve, tendo concluído, genericamente, acerca da existência 
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de um quadro multidimensional explicativo do sucesso/insucesso no ensino 
superior. 
No pólo de Aveiro verificou-se que os alunos fazem um esforço muito 
grande para ingressar no ensino superior, mas depois não se assumem como 
estudantes, nos primeiros tempos; por outro lado, concluiu-se acerca da 
necessidade de promover a autonomia e as condições de auto-regulação da 
aprendizagem, assim como da necessidade de dar mais atenção aos alunos 
que ingressaram num curso que não correspondia à sua primeira opção. Para 
tal, promoveram-se intervenções como a "gestão da informação científica", 
conferências, seminários e workshops de estudo, para além da formação no 
domínio da leitura e da compreensão de textos. 
Na Universidade do Minho observa-se uma grande diversidade de 
alunos quanto à forma como lidam com o ingresso no ensino superior, tendo-se 
proposto uma intervenção, no âmbito do Serviço de Consulta Psicológica, no 
sentido de se desenvolverem consultas de apoio à transição para os alunos do 
1o e do 2o anos, um programa de grupo para promover competências de estudo 
e a distribuição mensal de um boletim de aconselhamento vocacional que 
contempla, por sua vez, temáticas muito variadas. 
Já na Universidade do Porto, o plano de apoio implantado foi ainda mais 
específico, tendo decorrido no Departamento de Química por terem sido 
encontrados resultados de elevado insucesso no mesmo. Na sequência destes 
resultados foi proposta uma reestruturação curricular das aulas teóricas e 
teórico-práticas das disciplinas de Fundamentos de Química I e II. 
Na Universidade do Algarve, no sentido de combater o insucesso 
académico, promoveu-se um conjunto de medidas, a saber: criação de um 
Observatório Permanente para a Qualidade de Ensino na Universidade do 
Algarve, organização de um serviço de formação contínua para os alunos, 
professores e funcionários, criação de serviços de apoio psicopedagógico, 
constituição de uma lista de correio electrónico com números de colegas de 
outras instituições a vivenciarem problemáticas semelhantes, criação de um 
fórum de discussão na Internet - FASES (Factores de Adaptação e Sucesso no 
Ensino Superior), investimento na melhoria das condições de ensino. 
Realizando agora uma reflexão acerca das diferentes medidas de apoio 
propostas para os alunos já a frequentar o ensino superior, considera-se 
pertinente acrescentar que: 
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1) todas as medidas de apoio proporcionadas aos alunos deveriam 
ocorrer de forma contínua e não apenas circunscrever-se a um 
intervalo de tempo determinado, permitindo que os alunos 
percebam os serviços de apoio como normativos; 
2) os centros ou gabinetes de apoio deveriam promover actividades 
preventivas, junto de todos os alunos, e não apenas actividades 
remediativas, junto de alguns alunos; 
3) as actividades devem, não só ter como alvo os alunos, mas 
igualmente os professores e os funcionários; 
4) as medidas de apoio realizadas no ensino superior deveriam 
existir como prolongamento de actividades desenvolvidas nos 
ciclos de estudo anteriores, o que implicaria que os centros e os 
gabinetes de apoio do ensino superior promovessem actividades 
junto dos alunos das escolas, essencialmente secundárias. 
Conclusão 
Neste terceiro capítulo abordámos as características do contexto de 
transição do ensino secundário para o ensino superior, contribuindo para uma 
abordagem sistémica desta problemática. Pensamos que o estudo do indivíduo 
em termos motivacionais (auto-conceito, auto-estima e atribuições) deve ser 
complementado pelo estudo do contexto envolvente, nomeadamente o ensino 
secundário e o ensino superior. 
Relativamente à caracterização do ensino secundário, podemos concluir 
que o mesmo comporta vias de ensino mais gerais e outros percursos 
alternativos de formação, percursos estes que conferem uma qualificação de 
tipo profissional (Azevedo, 2000). 
A revisão curricular do ensino secundário de 1991 apresentou um 
conjunto de oito alternativas de formação, após a escolaridade obrigatória, seis 
permitiriam o acesso ao ensino superior (cursos gerais, cursos tecnológicos, 
cursos profissionais, cursos artísticos especializados, cursos de aprendizagem 
e cursos do ensino recorrente), ao contrário das outras duas alternativas 
(cursos de educação e formação inicial e 10° ano profissionalizante). 
Estes percursos de formação do ensino pós-obrigatório, em vigor desde 
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1991, no nosso ponto de vista não permitiram responder às necessidades da 
realidade portuguesa, uma vez que: 
• no geral, pretendem preparar da mesma forma o aluno para o 
ensino superior e para. o mundo do trabalho; 
• socialmente existe uma valorização dos cursos gerais; 
• os cursos mais práticos encontram-se pouco disponíveis na 
realidade; 
• a reforma do ensino não foi acompanhada de outro tipo de 
reformas, como as estruturais; 
• assistiu-se ao aumento da carga horária, mas sem promoção da 
autonomização da aprendizagem 
• o ensino secundário continuou centrado na preparação dos alunos 
a nível académico descurando os aspectos sócio-emocionais. 
Com a reforma curricular de 2003-2004, pretendeu-se fazer face às 
lacunas da revisão curricular anterior, através do aumento da qualidade dos 
sistemas de educação, da promoção da igualdade de oportunidade e da 
ligação efectiva entre a escola e o mundo do trabalho. Esta revisão curricular 
aposta na concretização de medidas específicas, como combater o insucesso e 
o abandono escolar, responder às necessidades da sociedade, articular os 
diferentes ciclos de ensino, permeabilizar os diferentes percursos de formação. 
Estas medidas, no entanto, parecem-nos demasiado ambiciosas se 
considerarmos as mudanças que foram introduzidas nesta reforma a nível da 
estrutura do ensino secundário. 
A introdução de mais percursos de formação (ex.: CET), a 
possibilidade dos cursos profissionais serem leccionados em escolas 
secundárias, a distribuição da carga horária de forma mais equilibrada pelos 3 
anos do ensino secundário, a abertura às tecnologias da informação, entre 
outros aspectos, deveriam ser acompanhados, por mudanças a nível da 
preparação dos professores no sentido de estabelecerem relações 
pedagógicas promotoras de atitudes autónomas e responsáveis por parte dos 
alunos. Esta preparação implicaria, igualmente, uma mudança a nível dos 
programas das disciplinas do ensino secundário, que continuam demasiado 
centrados em conteúdos teóricos. Por outro lado, pensamos que o aumento da 
escolaridade obrigatória só faz sentido se, efectivamente, aumentarem os 
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cursos de formação profissionalizante, pois na prática muito dos cursos 
anunciados na nova reforma, acabam efectivamente por não se encontrar 
disponíveis, frustrando as expectativas de alunos, pais e professores. Resta, 
pois, esperar para vermos, na prática, se esta reforma, de facto, é aquela que 
melhor responde às necessidades dos alunos do nosso país. 
Quanto ao ensino superior, como este assume igualmente no nosso 
país certas especificidades, alguns autores têm vindo a dedicar-se ao repensar 
da universidade. Dentro dessas especificidades podemos destacar: 
• a proliferação do número, do tipo e da área geográfica dos 
estabelecimentos de ensino superior (Almeida, Soares & Ferreira, 
1999); 
• o aumento exponencial da população estudantil e a sua feminização 
(Almeida et ai., 1999; Gago et ai., 1994); 
• a existência de alunos a frequentar o ensino superior oriundos de 
vários níveis culturais e económicos, transportando, 
nomeadamente, expectativas de realização diferentes; 
• a elevada taxa de insucesso académico no 1o ano (75%); 
• as dificuldades vivenciadas pelos alunos na transição académica; 
• a falta de preparação dos alunos para o novo ciclo de ensino; e 
• a incapacidade das instituições do ensino superior para receber 
esta diversidade de alunos. 
Vários autores dedicaram-se a estudar as instituições do ensino 
superior e concluíram pela necessidade de repensar este tipo de ensino, 
nomeadamente sugerindo que estas instituições reflictam sobre a sua actuação 
e passem a proporcionar um acompanhamento tutorial aos seus alunos 
(Almeida, 2002). Outros autores realizaram algumas propostas de mudança 
para o ensino superior, de forma a humanizá-lo, sugerindo vários desafios, 
quer a nível da formação dos recursos humanos, quer a nível da promoção do 
conhecimento científico (Grilo, 2000). 
Considerando as várias medidas apresentadas ao longo deste capítulo 
no sentido de mudar as instituições do ensino superior, somos da opinião que 
estas mudanças devem ocorrer na selecção dos alunos candidatos, na 
diferenciação dos grau dos cursos, no financiamento das instituições, na 
promoção de medidas de apoio e na postura dos docentes face aos alunos. 
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Nesta fase de transição os alunos encontram-se a vivenciar tarefas 
complexas, de vários tipos: pessoais (desenvolvimento da identidade, da 
intimidade e da cognição, reestruturação da relação com os progenitores, 
estabelecimento de relações amorosas, mudanças vocacionais, falta de 
preparação em termos de hábitos de estudo activos) (Abreu, Leitão, Paixão, 
Brêda & Miguel, 1996; e Chickering, 1969 cit. por Ferreira & Neto, 2000; Dias, 
2001/2002; Faria & Lima Santos, 1998) e, contextuais (académicas, sociais). E 
o impacto de todos estes desafios vai depender das características dos alunos, 
podendo surgir dificuldades na adaptação se estes não se encontrarem 
preparados (Azevedo & Faria, 2001). As dificuldades na adaptação ao ensino 
superior podem, por sua vez, provocar insucesso e abandono escolar, daí 
termos centrado também a nossa atenção neste capítulo no tipo de medidas 
propostas aos alunos do ensino secundário e do ensino superior, de forma a 
promover a adaptação ao ensino superior. 
Como podemos concluir, através da análise dos dados anteriores, cada 
vez mais se considera importante e necessário ajudar os alunos em transição 
do ensino secundário para o ensino superior, uma vez que se trata de uma 
etapa da vida dos estudantes que pode ser encarada de forma negativa. No 
sentido de prevenir dificuldades de integração e adaptação têm surgido, cada 
vez com mais frequência, iniciativas interventivas, quer a nível dos alunos do 
ensino secundário, quer a nível dos alunos do ensino superior. 
No primeiro caso, devido ao facto de se verificar que os alunos do 12° 
ano enfrentam muitas dificuldades no acesso, e experimentam um elevado 
grau de stress, temos assistido, embora num ritmo inferior ao desejado, 
especialmente a um enriquecimento dos programas de apoio, que passaram, a 
contemplar não só a problemática do projecto vocacional como também os 
aspectos cognitivos, emocionais e sociais ligados à transição. Estes programas 
de apoio podem acontecer de forma a preparar o aluno para a transição a 
longo prazo (no 10°/11 ° anos de escolaridade), ou a curto prazo (no 12° ano de 
escolaridade). 
No contexto do ensino superior, e uma vez que se verifica que os 
alunos deste nível de ensino enfrentam problemas complexos de 
atenção/concentração, ansiedade, isolamento/solidão e económicos, entre 
outros (Guerra, Lencastre, Lemos & Pereira, 2002), as iniciativas de apoio vão 
desde a criação de gabinetes de apoio permanente a actividades com duração 
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variável, consoante a sua abrangência, como é o caso dos programas de apoio 
disponíveis ao longo de um ou vários anos lectivos e de actividades mais 
pontuais, resultantes de diagnósticos específicos, respectivamente. Os 
programas existentes, ora apoiam os alunos na entrada do ensino superior, ora 
ao longo da frequência, ora ainda a nível da saída para o mundo do trabalho 
(Leitão ef a/., 2000b). 
Muito recentemente, o ensino superior está a sofrer alterações também 
a nível da sua estrutura. A Convenção de Bolonha propõe a uniformização do 
tipo de graus que este tipo de ensino proporciona. Tal como nos restantes 
países da União Europeia, até 2006 o nosso país deverá proporcionar aos 
alunos que ingressam no ensino superior dois ciclos de estudos: o primeiro, 
com a duração de três anos (ou quatro anos) e permitindo a obtenção do grau 
de "Licenciado", devendo este ciclo ser complementado por outro com a 
duração de dois anos, findo o qual o aluno obterá o grau de "Master". 
Obviamente que estão salvaguardadas situações específicas para cursos que 
implicam uma grande preparação a nível prático, como é o caso do curso de 
medicina. Consideramos que esta uniformização dos graus superiores, nos 
diferentes países, apresenta duas grandes vantagens: por um lado, promove a 
mobilidade dos alunos e dos docentes entre as diferentes instituições do ensino 
superior europeias; por outro, aposta numa maior qualificação dos alunos 
aquando do seu ingresso no mercado de trabalho. Não podemos descurar que, 
embora aquela mobilidade aumente a permeabilidade e a inovação, exigirá das 
instituições do ensino superior uma adequada receptividade à diversidade de 
alunos que circularão entre as diferentes instituições. Este aspecto vem 
reforçar a necessidade destas instituições apresentarem medidas de apoio 
para os seus diferentes alunos. 
Sabemos que as medidas de apoio que têm sido implantadas junto dos 
alunos do ensino secundário e do superior têm tido, no geral, uma boa 
aceitação por parte dos alunos, uma vez que têm permitido promover 
características como o auto-conceito global (Bastos & Gonçalves, 1996), o 
mesmo não se podendo dizer relativamente à eficácia efectiva dos programas, 
pois nem sempre os resultados favoráveis se mantêm ao longo do tempo. 
Ora, estas vantagens/limitações referidas relativamente aos programas 
de apoio destinados aos alunos em transição, devem constituir o motor para a 
realização de estudos mais profundos de caracterização do contexto pessoal e 
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educativo da transição, mas também para a construção de novas propostas de 
intervenção. 
Após termos caracterizado as variáveis motivacionais, como o auto-
conceito, a auto-estima e as atribuições causais, e as variáveis contextuais, 
iremos, no próximo capítulo, apresentar os aspectos metodológicos da nossa 
investigação, isto é, a caracterização da amostra e do procedimento, assim 
como dos instrumentos de avaliação das variáveis motivacionais e referentes 
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ADAPTAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO 
CAP. IV- ADAPTAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO 
Introdução 
A necessidade de caracterizar e avaliar os alunos que enfrentam a 
transição do ensino secundário para o ensino superior, esteve subjacente à 
pesquisa realizada sobre os instrumentos que avaliam os factores 
motivacionais (auto-conceito, auto-estima, atribuições e dimensões causais) e 
os factores contextuais pertinentes neste período da vida escolar (suporte 
familiar, suporte dos pares, acolhimento realizado pelas instituições do ensino 
superior, entre outros) e especialmente adaptados aos jovens adultos 
portugueses. 
Relativamente ao auto-conceito e à auto-estima, uma vez que 
encontramos instrumentos adaptados à população portuguesa e com 
qualidades psicométricas satisfatórias optamos por utilizar nesta investigação, 
esses mesmos instrumentos. 
No que respeita às atribuições e dimensões causais, optamos por adaptar 
a versão de um instrumento que, por sua vez, tinha sido já adaptado em 1998 a 
uma amostra de alunos portugueses, embora com características diferentes 
das da nossa amostra, daí a necessidade de introduzir no mesmo instrumento 
algumas alterações, adaptando-o aos objectivos do nosso estudo. 
Por sua vez, construímos dois instrumentos para recolha de dados sócio-
demográficos gerais, como a idade, o curso frequentado, o agregado familiar, e 
ainda dados associados à transição, como a participação em orientação 
escolar e profissional, ou ainda as expectativas quanto ao futuro escolar e 
profissional. 
Finalmente, no sentido de estudar os factores contextuais associados à 
transição, como o suporte familiar e dos pares, o tipo de acolhimento das 
instituições do ensino superior e a estrutura do curso frequentado, construímos 
um novo instrumento, o Questionário de Experiências de Transição Académica 
(QETA), do qual apresentaremos o estudo de validação. 
Assim, neste capítulo, começaremos por apresentar e caracterizar 
exaustivamente as amostras de sujeitos do nosso estudo, tendo em conta 
algumas variáveis independentes como o género, a idade, o número de 
retenções, o agrupamento de estudos, a via de ensino, o nível sócio-
profissional (NSP) e o nível sócio-cultural (NSC), para os dois momentos de 
avaliação do estudo (teste e reteste) 
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De seguida, consideraremos o procedimento, que contemplou duas fases: 
uma primeira fase (Março-Maio de 2001), na qual participaram 649 alunos do 
12° ano, e uma segunda fase (início em Março de 2002), de reteste, com 62 
dos participantes da primeira fase, que vivenciaram a transição académica para 
o ensino superior, sendo explicados todos os passos no sentido de contactar 
os sujeitos que constituem a amostra do reteste. 
Finalmente, apresentaremos de uma forma exaustiva os instrumentos que 
permitiram avaliar as variáveis motivacionais, como o auto-conceito, a auto-
estima, as atribuições e dimensões causais, bem como os questionários 
construídos para recolher os dados sócio-demográficos. Apreesnta-se ainda 
um novo questionário para avaliar as experiências de transição académica, que 
constitui um dos contributos deste estudo. Na apresentação dos instrumentos, 
descreveremos o instrumento, os estudos prévios de reflexão falada e as suas 
qualidades psicométricas. 
1. Método 
1.1. Caracterização da amostra 
1.1.1. Primeira fase 
A amostra da primeira fase deste estudo é constituída por 649 alunos do 
12° ano, sendo 60,4% do sexo feminino e 39,6% do sexo masculino (Quadro 
14). 










Feminino 392 60,4 60,4 60,4 
Masculino 257 39,6 39,6 100,0 
Total 649 100,0 100,0 
Quanto à idade e ao número de reprovações, 431 dos 649 alunos (66%) 
apresentam idade inferior ou igual a 17 anos e apenas 218 idade de 18 anos 
ou superior (34%) (Quadro 15). Por outro lado 75% dos alunos nunca 
reprovaram. 
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Alunos com idade 
Até 17 anos 
Alunos com idade 
De 18 anos ou mais Totais 
Alunos que nunca reprovaram 403 82 485 (75%) 
Alunos que já reprovaram 28 136 164 (25%) 
Total 431 (66%) 218(34%) 649 
Quanto ao tipo de curso e via, são alunos do ensino secundário, que 
frequentam um dos cursos dos agrupamentos de estudos Científico-natural 
(54,5%), Humanidades (19,4%), Económico-social (18,5%) e Artes (3,5%), ou 
um Curso Profissional (4,0%) (Quadro 16). 











Curso Profissional 26 4,0 4,0 4,0 
Científico - natural 354 54,5 54,5 58,6 
Artes 23 3,5 3,5 62,1 
Económico-social 120 18,5 18,5 80,6 
Humanidades 126 19,4 19,4 100,0 
Total 649 100,0 100,0 
Considerando a via de ensino, agrupamos os alunos na via geral e na via 
tecnológica e profissional, uma vez que os cursos tecnológicos e profissionais 
apresentam semelhanças, já que também preparam os alunos para o exercício 
de uma profissão, encontrando-se mais vocacionados para a vida activa e 
menos para o ingresso no ensino superior. Por outro lado, são cursos com uma 
carga horária semelhante, que contemplam nos seus planos curriculares um 
equilíbrio entre a teoria e a prática. 
Assim, podemos verificar pelo Quadro 17 que a maioria dos alunos 
pertencentes à amostra optou pela via de ensino de carácter geral (73,7%), 
estando apenas 26,3% na Via Tecnológica e na Profissional. 
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Geral 478 73,7 73,7 73,7 
Tecnológico e 
Profissional 171 26,3 26,3 100,0 
Total 649 100,0 100,0 
Em termos de estatuto social13, 17,3% são alunos cujo agregado familiar 
apresenta um Nível Sócio-Profissional (NSP) Alto, 41,1% um NSP Médio, 
29,1% um NSP Médio-Baixo e 12,0% um NSP Baixo (Quadro 28). 










Alto 112 17,3 17,3 17,3 
Médio 267 41,1 41,3 58,7 
Médio-Baixo 189 29,1 29,3 87,9 
Baixo 78 12,0 12,1 100,0 
Total 646 99,5 100,0 
Omissões 3 0,5 
Total 649 100,0 
Relativamente ao Nível Sócio-Cultural, podemos verificar pela análise do 
Quadro 19 que são alunos que, na sua maioria, provêm de famílias que detêm 
um Nível Sócio-Cultural Baixo (62,9%). 










Alto 78 12,0 12,6 12,6 
Médio 131 20,2 21,2 33,9 
Baixo 408 62,9 66,1 95,1 
Total 617 95,1 100,0 
Omissões 32 4,9 100,0 
Total 649 100,0 
Considerando uma análise mais pormenorizada, em que se cruzam 
algumas das variáveis apresentadas, verificamos que o Ensino Tecnológico e o 
Ensino Profissional são mais frequentados (i) por alunos do sexo masculino 
(51,5%) (Quadros 20 e 21) e (ii) por alunos de NSP Médio-Baixo e Baixo 
O estatuto social foi avaliado a partir de dois indicadores indirectos, como a profissão dos pais (NSP) e 
o nível de escolaridade dos pais (NSC), tendo-se optado, para ambos, pela escolha do nível mais elevado 
entre o pai e a mãe. 
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(60,4%) (Quadro 20). 
Quadro 20 - Distribuição da amostra em função do género, do nível sócio-profissional, 
da via de ensino e do agrupamento de estudos secundários 
Sexo Feminino Masculino Totais 
Via 
~~^~~^^^NSP 
Agrupr^-~~~^^^ A M MB B Total A M MB B Total A M MB B Total 
1 Curso Profissional 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Científico-natural 48 84 39 15 186 32 44 30 6 112 80 128 69 21 298 
Artes 1 9 5 0 15 0 4 4 0 8 1 13 9 0 23 
Económico-social 1 14 7 4 26 1 11 11 3 26 2 25 18 7 52 
Humanidades 14 36 21 11 82 3 10 8 1 22 17 46 29 12 104 












































































































Total 4 21 32 25 82 8 34 32 13 87 12 55 64 38 169 
•S3 
Curso 
Profissional 1 2 10 7 20 0 2 3 0 5 1 4 13 7 25 
Científico-natural 48 88 42 16 194 37 64 45 13 159 85 152 87 29 353 
Artes 1 9 5 0 15 0 4 4 0 8 1 13 9 0 23 
Económico-social 2 28 21 17 68 4 20 22 6 52 6 48 43 23 120 
Humanidades 16 37 26 15 94 3 13 11 4 31 19 50 37 19 125 
Total 68 164 104 55 391 44 103 85 23 255 112 267 189 78 646* 
* Ocorreram 3 omissões na resposta ao Nível Sócio-Profissional. 
Nos cursos de carácter geral também predominam as raparigas (64,8%) e 
os sujeitos de NSC Baixo (60%) (Quadros 20 e 21), observando-se um padrão 
idêntico a este para os agrupamentos de Científico-natural e de Humanidades. 
De referir ainda que as constatações acerca da distribuição da amostra 
em função do sexo (no Quadro 14) e do NSC (no Quadro 21), têm de ter em 
conta o facto de mais de 60% dos alunos serem do sexo feminino e 
representarem o NSC Baixo. 
Assim, de forma sucinta podemos concluir que a maior parte dos alunos 
contemplados neste estudo é do sexo feminino, apresenta 17 anos, logo um 
grande número de alunos nunca reprovou; frequenta especialmente cursos de 
prosseguimento de estudos e do agrupamento 1. São os rapazes que mais 
frequentam os cursos tecnológicos e profissionais. Por outro lado, a maior parte 
dos alunos estudados pertencem ao nível sócio-cultural baixo. 
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Quadro 21- Distribuição da amostra em função do género, do nível sócio-cultural, 
da via de ensino e do agrupamento de estudos secundários 
Género Feminino Masculino Totais 
Via ^ ~ \ ^ N S C 









0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Científico-natural 32 46 96 174 25 27 55 107 57 73 151 281 
Artes 1 3 10 14 0 1 7 8 1 4 17 22 
Económico-social 1 5 20 26 0 5 21 26 1 10 41 52 
Humanidades 9 19 50 78 3 5 14 22 12 24 64 100 






















































































































0 1 19 20 0 1 4 5 0 2 23 25 
Científico-natural 32 46 104 182 28 33 93 154 60 79 197 336 
Artes 1 3 10 14 0 1 7 8 1 4 17 22 
Económico-social 2 7 57 66 2 10 37 49 4 17 94 115 
Humanidades 10 20 59 89 3 9 18 30 13 29 77 119 
Total 45 77 249 371 33 54 159 246 78 131 408 617* 
* Ocorreram 32 omissões na resposta ao Nível Sócio-Cultural 
1. 1.2. Segunda fase 
A amostra da segunda fase deste estudo é constituída por 66 alunos do 
1o ano do ensino superior, sendo 60,6% do sexo feminino e 39,4% do sexo 
masculino (Quadro 22). 










Feminino 40 60,6 60,6 60,6 
Masculino 26 39,4 39,4 100,0 
Total 66 100,0 100,0 
Quanto à idade e ao número de retenções dos alunos, (75,8%) 
apresentam idade inferior ou igual a 18 anos e apenas (24,2%) idade de 19 
anos ou superior. Por outro lado (81,8%) dos alunos nunca reprovaram 
(Quadro 23). 
Quanto ao tipo de curso são alunos que frequentaram um dos cursos dos 
agrupamentos de estudos Científico-natural (59,1%), Artes (7,6%), Económico-
social (24,2%) e Humanidades (9,1%) (Quadro 24). 
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Quadro 23 - Distribuição da amostra em função da idade e das retenções escolares 
^~~" - \ ^^ Idade 
Reprovações Escolan>s~~~-~~-~^^ 
Alunos com idade 
Até 18 anos 
Alunos com idade 
De 19 anos ou mais Totais 
Alunos que nunca reprovaram 46 (85,2%) 8 (14,8%) 54(81,8) 
Alunos que já reprovaram 4 (33,3%) 8 (66,7%) 12(18,2) 
Total 50 (75,8%) 16 (24,2%) 66 (100%) 










Científico-natural 39 59,1 59,1 59,1 
Artes 5 7,6 7,6 66,7 
Económico-social 16 24,2 24,2 90,9 
Humanidades 6 9,1 9,1 100,0 
Total 66 100,0 100,0 
Considerando a via de ensino, agrupamos os alunos na via geral e na via 
tecnológica e profissional. Assim, podemos verificar pelo Quadro 25 que a 
maioria dos alunos pertencentes à amostra optou, no ensino secundário, pela 
via de ensino de carácter geral (87,9%), tendo frequentado 12,1% dos alunos a 
via tecnológica e a via profissional. 










Geral 58 87,9 87,9 87,9 
Tecnológico e 
Profissional 8 12,1 12,1 100,0 
Total 66 100,0 100,0 
Tendo em conta o tipo de curso que frequentam no ensino superior, 
podemos verificar, pela análise do Quadro 26, que a maior parte dos alunos 
frequentam cursos da área de Ciências Sociais e Humanas (25,7%) e de 
Eingenharia (25,8). 
Por outro lado é possível concluir pela análise do Quadro 27 que a maior 
parte dos alunos não frequentam o curso correspondente à sua primeira opção 
(66,7%). 
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Ciências Sociais e 
Humanas 17 25,7 27,4 27,4 
Saúde 6 9,1 9,7 37,1 
Ciências Económicas 11 16,7 17,7 54,8 
Engenharia 17 25,8 27,4 82,3 
Ciências 2 3,0 3,2 85,5 
Ainda 12° 9 13,6 14,5 100,0 
Não respondeu 4 6,1 
Total 66 100,0 100,0 
Legenda: Ciências Sociais e Humanas (ex.: Psicólogo, Professor, Jornalista); Saúde (ex.: Terapeuta da Fala, 
Fisioterapeuta, Bioquímico); Ciências Económicas (ex.: Economista, Gestor); Ciências da Natureza 
(ex.: Geologia) 










Alunos que frequentam 
o curso da Iaopção 10 15,1 18,5 18,5 
Alunos que não 
frequentam curso da 1" 
opção 
44 66,7 81,5 100,0 
Não respondeu 12 18,2 
Total 66 100,0 100,0 
Relativamente ao Nível Sócio-Cultural, podemos verificar pela análise do 
Quadro 28 que são alunos que, na sua maioria, provêm de famílias que detêm 
um Nível Sócio-Cultural baixo (54,5%). 










Alto 12 18,2 18,8 18,8 
Médio 16 24,2 25,0 43,8 
Baixo 36 54,5 56,3 93,7 
Total 64 97,0 100,0 
Omissões 2 3,0 100,0 
Total 66 100,0 
Considerando agora a caracterização da amostra em função da 
existência de irmãos no ensino superior podemos verificar, pelo Quadro 29, 
que 56,1% dos alunos apresenta irmãos que já experienciaram a transição do 
ensino secundário para o ensino superior. 
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Alunos com irmãos no 
ensino superior 37 56,1 56,1 56,1 
Alunos sem irmãos no 
ensino superior 29 43,9 43,9 100,0 
Total 66 100,0 100,0 
Assim, de forma sucinta podemos concluir que a maior parte dos alunos 
contemplados neste estudo é do sexo feminino, apresenta 18 anos, logo um 
grande número de alunos nunca reprovou e frequentou especialmente cursos 
de prosseguimento de estudos e do agrupamento 1. Por outro lado, a maior 
parte dos alunos estudados frequentam cursos de Ciências Sociais e Humanas 
e de Engenharia. Por sua vez, apenas uma minoria dos alunos frequentam o 
curso correspondente à sua primeira opção. Ainda, a maior parte dos alunos 
pertencem ao nível sócio-cultural médio e mais de metade apresenta irmãos 
que já vivenciaram a transição do ensino secundário para o ensino superior. 
1.2. Procedimento: administração dos instrumentos de avaliação 
1.2.1. Aspectos gerais 
A administração colectiva dos instrumentos envolveu a presença de dois 
administradores em cada sessão, tendo demorado, em média, 70 minutos 
consecutivos, ou seja, dois tempos lectivos. Os administradores foram 
devidamente formados, no sentido de poderem realizar uniformemente a 
administração dos questionários, diminuindo a probabilidade de introduzir viés, 
tendo-se, na formação proporcionada, observado os seguintes cuidados: 
• apresentação minuciosa de cada questionário, com explicações 
detalhadas das instruções que deveriam ser transmitidas aos 
alunos, quer no início de cada sessão, quer antes do preenchimento 
de cada instrumento; 
• observação de uma administração completa realizada pela 
investigadora principal; 
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• treino da administração junto de um grupo de alunos não 
pertencente à amostra final. 
1.2.2. Primeira fase da recolha de dados 
A 1a fase de recolha dos dados implicou a administração do Self-
Description Questionnaire III (SDQ III), da Rosenberg Self-Esteem Scale 
(RSES), do Questionário de Atribuições e Dimensões Causais (QADC) e do 
Questionário Sócio-Demográfico I (QSD I). A ordem de administração dos 
instrumentos foi estabelecida de acordo com a facilidade de compreensão de 
cada instrumento, tendo-se optado por apresentar primeiramente instrumentos 
que, apesar de serem mais demorados, apresentavam itens mais simples, 
como é o caso do SDQ III e da RSES. 
Esta 1a fase decorreu de fins de Março de 2001 até fins de Maio de 
2001. 
Na administração, os questionários foram apresentados aos alunos em 
dois tempos lectivos consecutivos, cedidos pelos professores das disciplinas 
leccionadas nesses tempos, sem intervalo e na ausência dos professores. Os 
alunos foram informados, apenas no início de cada administração, acerca do 
tipo de colaboração que lhes seria pedida. 
Cada administração foi estruturada da seguinte forma: primeiramente os 
administradores começavam por explicar os objectivos do estudo e o tipo de 
colaboração que era solicitada aos alunos (deve referir-se que somente alunos 
que não poderiam dispor do tempo necessário para o preenchimento dos 
questionários é que não colaboraram, tendo sido em número muito reduzido), 
assim como o pedido de autorização para posteriormente serem contactados, 
no sentido de realizar uma 2a administração dos questionários; depois foram 
distribuídos os instrumentos, um de cada vez e pela seguinte ordem: auto-
conceito e auto-estima, atribuições, sócio-demográfico, sendo lidas em voz alta 
todas as instruções. Em cada sessão, os administradores preenchiam a grelha 
de observação sempre que ocorriam dúvidas ou sugestões por parte dos 
alunos. 
Durante a administração dos questionários não foram levantadas 
quaisquer dúvidas específicas pelos alunos, tendo estes referido apenas que o 
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SDQ III era muito extenso, tal como tinha acontecido na reflexão falada do 
mesmo. 
12.3. Segunda fase da recolha de dados 
A 2a fase de recolha de dados decorreu entre meados de Abril de 2002 e 
fins de Maio de 2002. 
Nesta fase, tal como aconteceu na 1a fase, realizaram-se as 
administrações do SDQ III, da RSES e do QADC, mas pretendeu-se ainda 
saber quais os factores que facilitaram a transição do ensino secundário para o 
ensino superior. Assim, foi necessário administrar um novo "Questionário 
Sócio-Demográfico" (QSD II) e um instrumento que permitisse a recolha de 
informação relativa aos factores facilitadores da transição, o "Questionário de 
Experiências de Transição Académica" (QETA), construído de raiz para este 
estudo. 
Tal como aconteceu imediatamente antes da 1a fase da administração 
dos instrumentos, quer o QSD II quer o QETA foram alvo de um estudo de 
reflexão falada, permitindo chegar a uma versão definitiva destes instrumentos. 
A 2a fase de administração dos questionários implicou uma preparação 
mais aprofundada e planeada, pois havia que criar situações aliciantes para 
cativar os alunos, que tinham já colaborado na 1a fase de recolha de dados e 
que já tinham abandonado o ensino secundário. Pretendeu-se, assim, proceder 
a uma 2a administração dos instrumentos a alunos que se encontravam no 
ensino superior ou à espera de o frequentarem. No sentido de atrair a 
participação dos alunos, optou-se por realizar uma actividade que motivasse os 
alunos a deslocarem-se à escola onde tinham realizado o 12° ano de 
escolaridade, e por proceder a um sorteio, entre os alunos participantes, de 
três cheque-disco. 
Desta forma, planeou-se um debate entre os ex-alunos e os actuais 
alunos do 12° ano de dois colégios onde tinham sido recolhidos dados, 
proporcionando um espaço de troca de experiências acerca da transição e uma 
desmistificação de crenças relacionadas com a transição. Uma vez que a 
realização de tal evento teria que ocorrer ao Sábado, da parte da tarde, 
conseguindo assim abranger alunos que vinham passar o fim-de-semana a 
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casa da família, só foi possível realizar estes debates em dois colégios, tendo 
ambos decorrido em Abril de 2002. 
No sentido de viabilizar a realização dos debates pediu-se autorização 
aos directores pedagógicos dos colégios (anexo 1), para disponibilizarem a 
utilização das instalações escolares durante um Sábado. Seguiu-se a escolha e 
o convite (anexo 2) de especialistas, pois considerou-se uma mais-valia a 
presença de alguém que estivesse a exercer funções junto de alunos 
universitários, que no primeiro debate correspondeu a um padre jesuíta a 
exercer funções num centro de acolhimento de alunos universitários em 
Coimbra (Centro Universitário Manuel da Nóbrega) e, no segundo debate, à 
investigadora responsável, dada a sua experiência, quer com alunos do 12° 
ano, quer com alunos do Ensino Superior. 
O convite dos ex-alunos das instituições realizou-se através do envio 
pelo correio dos seguintes elementos: 
• uma circular (anexo 3) que explicava o objectivo do debate e 
dava a conhecer todas as informações necessárias assim 
como os prémios a sortear pelos alunos presentes. Na mesma 
circular, os alunos foram convidados a comparecerem no 
colégio 90 minutos mais cedo para preencherem os 
questionários. Os alunos teriam que confirmar a sua presença 
por telefone. É de referir que esta circular apresentou 
alterações para os alunos escolhidos para constituir a mesa do 
debate (a escolha dos alunos esteve relacionada com o curso 
e o estabelecimento de ensino superior frequentado); 
• um convite para o debate (anexo 3); 
• um marcador de livros (anexo 4) alusivo ao acontecimento. 
Para além deste contacto por escrito, todos os alunos foram ainda 
contactados telefonicamente. 
Posteriormente, foram elaborados convites (anexo 5) para os alunos e 
directores de turma do 12° ano das instituições onde os debates aconteceram, 
tendo os mesmos sido distribuídos em conjunto com o marcador de livros. Os 
alunos do 12° ano interessados em participar deveriam entregar a ficha de 
inscrição (anexo 6), devidamente preenchida, ao director de turma. Nos dias 
anteriores aos debates fez-se uma sensibilização no sentido de fomentar a 
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participação, quer dos alunos do 12° ano quer dos directores de turma, através 
da afixação de cartazes (anexo 7). Por sua vez, os directores de turma 
lembraram aos alunos a realização do acontecimento, dias antes do debate. 
Em termos de dinâmica, os dois debates decorreram durante a tarde de 
Sábado. Os ex-alunos compareceram mais cedo cerca de 90 minutos para 
preencherem os questionários, tendo depois permanecido para participar no 
debate. Num dos debates foi possível terminar com um lanche-convívio, o que 
enriqueceu os momentos de partilha entre os diferentes alunos e o moderador. 
Relativamente a este primeiro debate foram contactados por escrito 121 
ex-alunos, 21 dos quais foram convidados para constituírem a mesa de debate, 
representando cursos das seguintes áreas: Economia, Educação (Educação 
Especial e Reabilitação), Ciências (Geologia, Biologia e Geologia -ensino, 
Ciências Farmacêuticas, Psicologia e Sociologia), Humanidades (Línguas e 
Secretariado), Engenharia (Engenharia Civil, Engenharia Agrícola, Engenharia 
Mecânica, Engenharia Química e Engenharia Mecânica), Saúde (Medicina 
Veterinária, Medicina, Terapêutica da Fala e Enfermagem), Artes (Arquitectura 
Paisagista) e Turismo. Foram ainda contactados dois alunos, um que se 
encontrava a repetir o 12° ano e outro que optou por não se candidatar ao 
ensino superior porque não tinha nota para ingressar no curso pretendido. 
Confirmaram a presença 36 ex-alunos tendo estado presentes no 
preenchimento dos questionários 20 bem como 25 no debate. Do 12° ano 
estiveram presentes apenas 21 alunos, talvez por se tratar de um Sábado à 
tarde, dos alunos do 12° ano terem muitos Sábados preenchidos com 
actividades organizadas pelo colégio e de esta ser uma actividade 
desenvolvida pela primeira vez no colégio. 
Os ex-alunos preencheram os questionários com satisfação, uma vez 
que foi uma forma de se encontrarem com colegas que já não viam há algum 
tempo. Por outro lado, a ideia dos prémios a sortear pelos alunos presentes foi 
muito bem aceite. Nesta sessão de preenchimento dos questionários não 
surgiram dúvidas, excepto para alguns alunos que não estavam a frequentar o 
ensino superior, tendo que deixar por responder questões relacionadas com o 
ensino superior. 
O debate ocorreu durante 120 minutos, tendo sido moderado pela 
responsável deste estudo. A sua mesa foi constituída pelos seguintes 
elementos: 
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• um aluno a frequentar o 1o ano de Engenharia Mecânica, na 
Universidade do Porto; 
• uma aluna de Sociologia (tendo sido a sua 1a opção 
Psicologia) da Universidade do Porto; 
• uma aluna a frequentar o 1o ano do curso de Biologia/Geologia 
(ensino) na Universidade de Aveiro; 
• uma aluna do curso de Terapêutica da Fala, da Escola 
Superior de Saúde de Alcoitão; 
• uma aluna de Medicina da Universidade do Porto (após ter 
esperado um ano para entrar na universidade); 
• um Padre Jesuíta a trabalhar com estudantes universitários 
num centro de acolhimento; 
• uma Técnica de Serviço Social (no sentido de fornecer 
informações sobre os apoios existentes a nível do ensino 
superior). 
Ao longo do debate foram levantadas questões relacionadas com as 
seguintes temáticas: 
(i) Ingresso no ensino superior (se os alunos tinham entrado 
na sua 1a opção e em caso negativo explicitar como tinham 
lidado com esta situação); 
(ii) Acolhimento (dificuldades sentidas pelos alunos do 1o ano 
e os apoios existentes para as colmatar; como vivenciaram 
as praxes académicas); 
(iii) Estrutura do curso (o que acharam das disciplinas do 1o 
ano); 
(iv) Organização do tempo disponível (participação em 
actividades extra-curriculares); 
(v) Exames (como organizavam o seu estudo pessoal para 
fazer face aos exames de acesso ao ensino superior e da 
universidade; sentimentos e pensamentos perante o 1o 
resultado académico no ensino superior); 
(vi) Relação com os pares e com a família (se a entrada para o 
ensino superior implicou mudança de residência e quais as 
256 
CAP. IV- ADAPTAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO 
vantagens de morar perto da universidade; testemunhos 
relacionados com as novas amizades; competitividade). 
Deve realçar-se que o debate foi bastante participado, tendo mesmo 
alguns ex-alunos presentes na plateia dado o seu testemunho, apresentando 
outro tipo de experiências, que enriqueceram o debate. 
Para o 2o debate, foram contactados por escrito 371 ex-alunos de um 
colégio, dos quais foram convidados, para constituir a mesa de debate, 7 
alunos das seguintes áreas: Artes {Design e Arquitectura), Medicina, Ciências 
(Psicologia), Engenharia (Engenharia de Informática e Computação, 
Engenharia Civil e Engenharia e Gestão Industrial). 
O preenchimento dos questionários por 17 ex-alunos ocorreu antes da 
realização do debate, tendo a sessão sido conduzida por um par de 
administradores devidamente preparados para o efeito. 
Seguiu-se o debate que demorou cerca de 90 minutos, apesar dos 
alunos pretenderem a sua continuidade, o que não se tornou possível uma vez 
que a sala iria ser ocupada com outra actividade, tendo estado presentes 78 
alunos (a frequentar o 12° ano e ex-alunos do colégio) e mais 5 alunos14 na 
mesa de condução do debate com os seguintes percursos académicos: 
• um aluno do curso de Engenharia Civil; 
• uma aluna e um aluno de Medicina do Hospital de São João; 
• uma aluna a assistir a aulas do 12° ano para subir notas no 
sentido de ingressar no curso de Serviço Social; 
• uma aluna do curso de Professores do 1o ciclo do Ensino 
Básico. 
O debate começou com uma pequena introdução teórica em que a 
moderadora, para além de dar as boas-vindas aos participantes e de ter dado a 
conhecer a estrutura do debate, referiu-se à importância do conhecimento dos 
desafios da transição do ensino secundário para o ensino superior, por parte 
dos alunos. A exposição inicial teórica foi mais breve do que o previsto dado o 
avançado da hora (alguns alunos chegaram atrasados ao preenchimento dos 
questionários o que implicou o começo tardio do debate em cerca de 25 
minutos), e também devido ao facto dos alunos manifestarem mais interesse 
no debate propriamente dito. 
14 
Dois alunos foram convidados formalmente e responderam afirmativamente ao pedido enquanto os três alunos 
restantes foram convidados directamente no dia do debate, na altura do preenchimento dos questionários. 
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De seguida, cada elemento da mesa realizou uma breve apresentação 
do seu percurso e das suas vivências académicas, seguindo um guião 
construído para o efeito (anexo 8). Posteriormente, foi dada a oportunidade aos 
presentes na plateia para colocarem as suas questões, das quais se salientam 
as seguintes temáticas: 
(i) Ingresso (quais as principais diferenças encontradas entre 
o ensino secundário e o ensino superior; entrar para 
qualquer curso ou tudo fazer para conseguir entrar na 1a 
opção mesmo que isso implique esperar um ano; 
importância da frequência de actividades de orientação 
escolar e profissional para optimizar as decisões 
vocacionais; diferenças entre os cursos ministrados nas 
universidades particulares relativamente às públicas; a 
qualidade do curso e o seu grau de dificuldade; 
dificuldades associadas a certos cursos como os cursos de 
medicina; diferenças entre os institutos e as universidades); 
(ii) Acolhimento (aspectos positivos e negativos das praxes; 
diferenças na integração entre as universidades das 
cidades do litoral e do interior; condições oferecidas pelas 
universidades); 
(iii) Estrutura do curso (tipo de horários e opções a realizar 
perante os mesmos; pouca especificidade das disciplinas 
leccionadas no 1o ano); 
(iv) Organização do tempo disponível (necessidade do aluno 
do 1o ano aprender a gerir a sua liberdade; ocupação dos 
tempos livres); 
(v) Exames (exigências em termos de métodos de estudo; 
calendário de exames; reacção perante as primeiras 
notas); 
(vi) Relação com os pares e família (importância da família e 
dos amigos para ajudar a lidar com as adversidades 
encontradas no ensino superior; se o viver no mesmo local 
onde se encontra a universidade contribuiu para a 
integração do estudante). 
Tanto os alunos do 12° ano como os ex-alunos manifestaram-se 
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atentos, interessados e participativos. 
É de realçar a postura de respeito pela opinião dos colegas que se 
verificou ao longo de toda a sessão. Tal como aconteceu no 1o debate 
realizado, houve ex-alunos presentes na plateia que não hesitaram em dar a 
sua opinião acerca das temáticas levantadas, enriquecendo assim as ideias 
partilhadas pelos elementos da mesa. 
No final os alunos aplaudiram o debate, tendo um grupo de alunos 
pedido à moderadora o esclarecimento de dúvidas mais específicas, 
nomeadamente no que concerne ao curso de Psicologia. 
Nestes dois debates não estiveram presentes directores de 
turma/professores, apesar da sensibilização e do convite realizado aos 
mesmos, pelo que parece que a transição é uma temática apenas valorizada 
pelos alunos do ensino secundário, e não pelos respectivos docentes. Esta 
ausência pode também justificar-se, na primeira instituição, dado o grande 
número de actividades que são organizadas ao sábado (como formação 
contínua e acompanhamento dos alunos em actividades extra-curriculares) e 
dado pensarem que assim os alunos estariam mais à vontade para colocar as 
suas dúvidas e partilharem experiências; e na segunda instituição pelo facto de 
não estarem instituídas estas actividades junto dos alunos e professores do 
ensino secundário. 
Uma vez que só foi possível recolher um total de 35 questionários 
devidamente preenchidos, resultantes das administrações anteriores aos 
debates, foi necessário proceder ao pedido de colaboração de mais alunos 
pelo correio (145). Para estabelecer esse contacto enviou-se a cada aluno uma 
carta que continha uma circular apelativa à sua colaboração, os questionários 
SDQ III, RSES, QSD II e QETA e um envelope com porte de correio para os 
alunos procederem ao reenvio dos questionários devidamente preenchidos. 
Assim, os alunos foram contactados pelo correio em 4 datas diferentes, 
podendo ser realizado o seguinte balanço desses contactos; 
• dos 21 envelopes enviados em Junho de 2002 foram 
recebidos cinco; 
• dos 15 envelopes enviados em Outubro de 2002 foram 
recebidos três; 
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• dos 44 envelopes enviados em Junho de 2002 foram 
recebidos catorze (2 dos quais não considerados para efeito 
de amostragem dado os questionários se encontrarem 
incompletos); 
• dos 45 envelopes enviados em Setembro de 2002 foram 
recebidos nove (3 dos quais apresentavam o SDQ III 
preenchido de forma incompleta); 
• dos 20 envelopes enviados em Dezembro de 2002 foram 
recebidos quatro. 
Assim, podemos referir que na 2a fase de recolha de dados foi possível 
recolher uma amostra de 6615 sujeitos, 35 dos quais preencheram os 
questionários nas sessões realizadas para o efeito, que antecederam os dois 
debates realizados, tendo os restantes 31 sido recolhidos após um novo pedido 
de preenchimento, pedido este realizado pelo correio, em envelopes 
preparados para o efeito. 
Deve ainda referir-se que o Questionário Sócio-demográfico II, e o 
QETA, foram previamente administrados a um grupo de 72 alunos a frequentar 
o 1o ano do ensino superior, o que eleva para 137 o número de alunos que 
reflectiram acerca dos factores que facilitaram ou dificultaram a transição do 
ensino secundário para o ensino superior. Esta primeira administração do 
QETA permitiu realizar um primeiro estudo das respectivas qualidades 
psicométricas. 
1.3. Instrumentos de avaliação das variáveis motivacionais 
1.3.1. Primeira fase 
1.3.1.1. Aspectos gerais 
No primeiro momento de recolha de dados junto da amostra deste 
estudo, foram utilizados os seguintes instrumentos: 
Dos 66 sujeitos que responderam aos questionários na fase 2, foram considerados apenas 62 devido ao 
facto de apresentarem muitas lacunas nas respostas dos instrumentos que avaliaram as características 
motivacionais. 
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(i) A adaptação portuguesa de Faria e Fontaine (1992) do Self-
Description Questionnaire III (SDQ III) de Marsh e O'Niell (1984) 
(anexo 9); 
(ii) A Rosenberg Self-Esteem Scale (RSES) de Rosenberg (1965) 
(anexo 9); 
(iii) O Questionário de Atribuições (QADC) adaptado de Faria (1998b) 
por Azevedo e Faria (2003b, 2005a) (anexo 10); 
(iv) O Questionário Sócio-Demográfico I (QSD I) construído para este 
estudo (anexo 11). 
No segundo momento de recolha de dados utilizaram-se ainda, para 
além dos três primeiros instrumentos acima referidos, os dois seguintes: 
(v) Questionário Sócio-Demográfico II (QSD II) construído para este 
estudo (anexo 12); 
(vi) Questionário de Experiências de Transição Académica (QETA), 
construído por Azevedo e Faria (2003c, 2004b) (anexo 12). 
Todos estes instrumentos foram alvo de um estudo preliminar de 
reflexão falada, no sentido de avaliar a necessidade de proceder a alterações, 
quer nas instruções de administração de cada instrumento, quer nos seus 
itens, quer ainda na escala de resposta. Por outro lado, este estudo permitiria 
também uma avaliação aproximada do tempo total necessário para cada 
administração, o que facilitaria o planeamento das administrações nas escolas. 
No sentido de realizar a reflexão falada foi construída uma grelha de 
observação (anexo 13), permitindo recolher e anotar as seguintes informações: 
(a) data; 
(b) características da amostra de observados; 
(c) nome do utilizador da grelha; 
(d) tempo de preenchimento; 
(e) dúvidas apresentadas nas instruções, nos itens e nas alternativas 
de resposta; 
(f) alterações propostas para as instruções, para os itens, ou ainda 
para as alternativas de resposta; 
(g) observações gerais recolhidas ao longo da reflexão falada. 
Esta grelha foi de grande utilidade para sistematizar as informações 
recolhidas durante a reflexão falada, pelo que optámos por voltar a utilizá-la 
nas administrações colectivas dos instrumentos. 
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O estudo preliminar de reflexão falada tornou-se fundamental, uma vez 
que facultou a elaboração de um caderno de instruções gerais (anexo 14), a 
serem lidas no início da administração colectiva futura, com instruções 
específicas para cada instrumento, uniformizando assim toda a recolha de 
dados pelos vários administradores. 
1.3.1.2. Self-Description Questionnaire III (SDQ III) 
1.3.1.2.1. Descrição do SDQ III 
Trata-se de um instrumento australiano construído por Marsh e 0'Niell. 
(1984) sendo o terceiro de três instrumentos de avaliação do auto-conceito 
(SDQ I para pré-adolescentes, SDQ II para adolescentes e SDQ III para 
estudantes universitários) (Azevedo & Faria, 2003a,2004c). 
Baseia-se no modelo hierárquico e multidimensional do auto-conceito de 
Shavelson, Hubner e Stanton (1976), apresentando 136 itens distribuídos por 
treze subescalas: Matemática (10 itens), Verbal (10 itens), Assuntos 
Escolares/Académicos (10 itens), Resolução de Problemas (10 itens), 
Competência Física (10 itens), Aparência Física (10 itens), Relações com os 
Pares do Mesmo Sexo (10 itens), Relações com os Pares do Sexo Oposto (10 
itens), Relações com os Pais (10 itens), Valores Espirituais /Religião (12 itens), 
HonestidadeA/erdade (12 itens), Estabilidade Emocional (10 itens), e uma 
dimensão Global (12 itens). 
Estas dimensões, por sua vez, permitem obter resultados a nível de 
cinco tipos diferentes de auto-conceito a saber: 
(i) Auto-conceito Académico, que compreende as três primeiras 
subescalas apresentadas anteriormente, isto é, Matemática, 
Verbal e Assuntos Escolares/Académicos, num total de 30 itens, 
(ii) Auto-conceito Não-académico, compreendendo as nove 
subescalas seguintes, isto é, Resolução de Problemas, 
Competência Física, Aparência Física, Relações com Pares do 
Mesmo Sexo, Relações com Pares do Sexo Oposto, Relações 
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com os Pais, Valores Espirituais/Religião, Honestidade/Verdade e 
Estabilidade Emocional, num total de 94 itens. 
(i\\)Aauto-conceito Físico, compreendendo as subescalas 
Competência Física e Aparência Física, num total de 20 itens. 
(iv) Auto-conceito Social, compreendendo as dimensões de 
Relações com Pares do Mesmo Sexo, com Pares do Sexo Oposto 
e com os Pais, num total de 30 itens. 
(v) Auto-conceito Global, compreendendo uma escala com 12 
itens. 
Os 136 itens que compõem o SDQ III correspondem a frases simples 
que o indivíduo aplica a si próprio, sendo metade formuladas na negativa, 
podendo o sujeito concordar ou discordar com cada item em diferentes graus. 
Desta forma, existem oito alternativas de resposta para cada item, segundo 
uma escala de resposta de tipo Likert de oito pontos, a saber: concordo 
totalmente, concordo, concordo moderadamente, concordo mais do que 
discordo, discordo mais do que concordo, discordo moderadamente, discordo e 
discordo totalmente. 
É possível obter, com a administração do SDQ III, uma pontuação total 
compreendida entre 136 e 1088 pontos (auto-conceito total) assim como 
pontuações parciais em cada uma das suas dimensões, entre 10 e 80 pontos, 
nas dimensões compostas por 10 itens, e entre 12 e 96 pontos nas dimensões 
com 12 itens. 
Atendendo à cotação dos itens, é de referir que quanto maior for a 
pontuação obtida numa dimensão, maior será o auto-conceito respectivo. 
Vários têm sido os estudos realizados com o Self-Description 
Questionnaire III. 
Em Portugal este instrumento foi adaptado por Faria e Fontaine (1992) 
a estudantes universitários, numa amostra de 691 estudantes universitários de 
ambos os sexos, de diferentes níveis sócio-económicos e frequentando 
diferentes cursos superiores da Universidade do Porto, relacionados com as 
Ciências, Desporto e Artes. A análise factorial da versão portuguesa do SDQ III 
evidenciou a existência de doze factores distintos em vez dos treze originais da 
versão australiana, sendo que apenas a dimensão Auto-conceito Académico 
Matemática se mostrou semelhante à original. Por outro lado, foram 
encontrados valores do coeficiente alpha para as treze escalas, calculados com 
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base nas escalas originais, situados entre 0,74 e 0,94, sendo globalmente 
superiores a 0,80, à excepção das escalas Honestidade/Fiabilidade e 
Resolução de Problemas. 
As autoras concluíram que as diferenças encontradas entre as duas 
culturas, nomeadamente o facto das escalas na versão portuguesa não se 
encontrarem tão claramente distintas como na versão australiana, se devem a 
especificidades do contexto sócio-cultural português, fazendo contudo sentido 
à luz da fase do ciclo de vida em que se encontram os sujeitos da amostra. 
Mais recentemente, num estudo realizado por Duarte e Faria (submetido 
a publicação) com 162 estudantes universitários que frequentam o cursos de 
Desporto e Educação Física da Universidade do Porto, no sentido de avaliar o 
seu auto-conceito através da administração do SDQ III, verificou-se que o auto-
conceito global estabelece relações positivas e significativas com as outras 
dimensões, sendo mesmo preditivo das restantes dimensões. Neste mesmo 
estudo foram ainda encontrados resultados que vão no sentido da existência 
de correlações positivas e significativas entre o auto-conceito social e o 
académico e entre o auto-conceito social pais e social pares. Não foram 
encontradas diferenças nas diferentes dimensões do auto-conceito em função 
do sexo. 
A escolha deste instrumento para avaliar o auto-conceito deveu-se a 
vários factores, nomeadamente o de permitir avaliar o auto-conceito em 
estudantes universitários e o de apresentar uma adaptação à população 
universitária portuguesa que revelou boas qualidades psicométricas (Faria & 
Fontaine, 1992). Para além destes aspectos trata-se de um instrumento de 
resposta fácil e directa, o que torna a sua administração relativamente rápida, 
apesar do grande número de itens que apresenta. 
1.3.1.2.2. Resultados da reflexão falada do SDQ III 
Realizou-se um estudo preliminar de reflexão falada do SDQ III, que 
decorreu com 6 alunos, 5 raparigas e 1 rapaz, com características semelhantes 
aos sujeitos da amostra a ser utilizada. Uma vez que este estudo decorreu 
numa das instituições onde iria ser recolhida a amostra do nosso estudo, 
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optou-se por solicitar a colaboração de alunos do 11° ano, de forma a tornar 
possível a recolha da amostra junto dos alunos a frequentar o 12° ano de 
escolaridade. 
Observou-se que os alunos demoraram aproximadamente 35 minutos a 
responder ao questionário tendo, em geral, referido que se tratava de um 
instrumento muito extenso, com muitas questões repetidas e que insistia em 
certos temas como a Matemática, Religião e Relações com o Sexo Oposto, 
sendo o tema da Matemática alvo de grandes dificuldades para os alunos que 
frequentam cursos do Agrupamento 4, ou seja, cursos relacionados com as 
Humanidades. 
Os alunos consideraram as instruções claras, mas apresentaram 
dúvidas em várias questões, nomeadamente no significado de algumas 
palavras, bem como nas alternativas de resposta, principalmente em 
discriminar alternativas seguidas, pelo que se tornou necessário clarificar as 
diferentes alternativas de resposta. 
Como resultado desta reflexão falada foram construídas instruções 
específicas, a apresentar antes da administração do SDQ III, tornando-as 
assim mais claras e uniformes. 
1.3.1.2.3. Qualidades psicométricas do SDQ III 
1.3.1.2.3.1. Fidelidade - Consistência interna 
Os valores de alpha para as dimensões do Self-Description Questionnaire 
III (SDQ III) situam-se entre 0,69 para a dimensão Honestidade/Fiabilidade e 
0,94 para a dimensão Competência Física (Quadro 32), sendo, na sua maioria, 
coeficientes superiores a 0,82, podendo, no global, ser considerados 
indicadores de uma boa consistência interna das dimensões do SDQ III. 
Estes resultados apresentam semelhanças com os resultados 
encontrados por Faria e Fontaine (1992), por ocasião da adaptação do SDQ III 
para o contexto português (Quadro 30), verificando-se que a Competência 
Física se revela igualmente a dimensão mais consistente, e que as dimensões 
Resolução de Problemas e Honestidade/Fiabilidade são também aquelas que 
apresentam valores de alpha mais baixos, ainda que a consistência interna da 
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dimensão Resolução de Problemas possa ser considerada satisfatória em 
ambos os estudos (alpha = 0,75). 
Quadro 30- Valores de alpha das subescalas do auto-conceito 
Estudo de adaptação 
Estudo Actual (Faria & Fontaine, 
1992) 
N = 649 N=691 
Subescalas N° de itens alpha N" de itens alpha 
Auto-conceito de Matemática 10 0,92 10 0,92 
Auto-conceito Verbal(1> 10 0,85 10 0,84 
Assuntos 
Escolares/Académicos em Geral(2) 10 0,85 10 0,80 
Resolução de Problemas 10 0,75 10 0,75 
Competência Física 10 0,94 10 0,94 
Aparência Física 10 0,91 10 0,88 
Pares do mesmo sexo 10 0,82 10 0,84 
Pares do sexo oposto 10 0,85 10 0,84 
Pais 10 0,86 10 0,83 
Valores Espirituais/Religião 12 0,91 12 0,92 
Honestidade/Fiabilidade 12 0,69 12 0,74 
Estabilidade Emocional 10 0,82 10 0,83 
Global 12 0,92 12 0,88 
Auto-conceito Académico 30 0,91 
Auto-Conceito Não Académico 94 0,91 
Auto-Conceito Físico 20 0,92 
Auto-Conceito Social 30 0,87 
No estudo de Faria e Fontaine (1992) designa-se Língua Materna. 
No estudo de Faria e Fontaine (1992) designa-se Disciplinas Escolares. 
Comparativamente ao estudo de adaptação, as dimensões Assuntos 
Escolares/Académicos em Geral (designada Disciplinas Escolares no estudo 
de Faria & Fontaine, 1992) e Auto-Conceito Global são as dimensões que 
melhoram de forma mais nítida a sua consistência interna, e a dimensão 
Honestidade/Fiabilidade é aquela que piora claramente a sua consistência 
interna, sendo ainda de referir que as restantes dimensões revelam valores de 
alpha iguais ou muito próximos dos encontrados no estudo de adaptação do 
SDQ III, valores esses que são considerados indicadores de uma boa 
consistência interna dessas dimensões. 
De facto, a dimensão de Honestidade/Fiabilidade tem sido considerada 
uma das dimensões mais heterogéneas do SDQ III (Faria & Fontaine, 1992). 
Se observarmos os itens que compõem esta dimensão, facilmente 
constatamos que abrangem uma grande variedade de situações: desde, por 
exemplo, uma situação mais específica, em que se pretende avaliar um 
266 
CAP. IV- ADAPTAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO 
aspecto particular da honestidade, como o "acto de mentir para evitar situações 
embaraçosas" ou como "o acto de copiar nos testes escolares" - itens n° 4 e n° 
108 - , até uma situação mais global, em que se pretende avaliar a integridade 
enquanto valor pessoal - item n° 121. Deste modo, a dimensão 
Honestidade/Fiabilidade vê a sua consistência interna ser mais fraca quando 
comparada com as restantes dimensões do SDQ III, consistência essa que 
diminui inclusivamente em relação ao estudo de adaptação do instrumento, 
passando de um coeficiente satisfatório (alpha = 0,74, no estudo de adaptação) 
para um coeficiente aceitável, mas fraco {alpha = 0,69, no estudo actual). A 
explicação para este resultado, pode residir não só na heterogeneidade das 
situações definidas pelos itens desta dimensão, mas também no facto de os 
sujeitos poderem estar a diferenciar mais essas situações quando respondem 
aos itens relativos à Honestidade/Fiabilidade. 
1.3.1.2.3.2. Validade - Análise factorial em componentes principais 
Pela análise do Quadro n° 31, podemos verificar que: 
• foram encontrados 12 factores, dos quais cinco são "puros" 
{Competência Física; Religião; Relação com os Pais; Relações com 
o Sexo Oposto e Relações com o Mesmo Sexo) e três são 
praticamente "puros" (Aparência Física; Matemática e Verbal); 
• os doze factores encontrados explicam 51% da variância total dos 
resultados; 
• são as dimensões do Auto-Conceito (A-C) Não Académico que 
mais explicam a variância dos resultados; 
• dentro do A-C Não Académico é a dimensão do A-C de Aparência 
Física que explica uma maior percentagem de variação dos 
resultados (Factor 1), mostrando a relevância dos aspectos físicos 
na fase do desenvolvimento dos alunos da amostra; 
• a dimensão Global é a que mais se mistura, nomeadamente no A-C 
de Aparência Física (Factor 1), A-C de Estabilidade Emocional 
(Factor 3), A-C de Assuntos Escolares em Geral e A-C de 
Honestidade/Fiabilidade (Factor 10) e A-C de Resolução de 
Problemas (Factor 11), sendo difícil de definir como uma dimensão 
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isolada. Este aspecto sugere que estas dimensões contribuem de 
uma forma particular para a percepção global de si e que as 
diferentes dimensões do auto-conceito estabelecem relações entre 
si. Esta mistura de itens da dimensão A-C Global foi já referenciada 
por Faria e Fontaine (1992), sendo essa mistura, por vezes, 
originada pelo mesmo conjunto de itens (por exemplo, o item n° 29 
do A-C Global satura o Factor 1 em conjunto com itens da 
dimensão A-C de Aparência Física); 
• A dimensão Global mistura-se com as restantes 12 dimensões, não 
se definindo como uma dimensão isolada; 
• a mistura dos itens da dimensão A-C de Aparência Física com o 
item n° 29 (" De um modo geral aceito-me bem a mim próprio (a).") 
mostra a importância da auto-percepção da aparência física na 
aceitação de si mesmo; 
• o Factor 2 encontra-se saturado por itens do A-C Académico 
Matemática e o item n° 62 (" Não sou muito bom (boa) na resolução 
de problemas") da dimensão A-C Resolução de Problemas o que 
reforça a ligação entre a disciplina da matemática e a necessidade 
de resolver problemas inerente à mesma; 
• o Factor 3 é saturado pela maioria dos itens da dimensão A-C 
Global e da dimensão A-C de Estabilidade Emocional, mostrando a 
importância dos aspectos emocionais na auto-avaliação global, 
nomeadamente no final da adolescência; 
• o Factor 6 resulta da mistura dos itens do A-C de Competência em 
Assuntos Escolares em Geral e de itens do A-C Verbal, aspecto 
este também encontrado por Faria e Fontaine (1992), sugerindo a 
importância da competência verbal nos vários domínios 
disciplinares; 
• o Factor 12, por sua vez, reúne dois itens do A-C de Resolução de 
Problemas, um item do A-C de Assuntos Escolares em Geral e um 
item do A-C de Honestidade. 
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1.3.1.2.3.3. Indice de validade dos itens 
Os indices de validade interna dos itens (Quadro 31) são, na sua maioria, 
superiores a 0,400, indicando uma correlação forte entre os itens e as 
dimensões teóricas a que pertencem. 
Os itens que saturam o Factor 10, pertencentes à dimensão A-C de 
Honestidade/Fiabilidade, são os que apresentam índices de validade piores 
(entre 0,205 e 0,566). Esta é a dimensão que revelou pior consistência interna 
(alpha = 0,69), reforçando a ideia de que os itens que a compõem abrangem, 
de facto, uma maior variedade de situações, tornando-a mais heterogénea no 
seu conjunto. 
Por sua vez, o item n° 36, Um dos que satura o Factor 12, é aquele que 
apresenta o pior índice de validade interna (r = 0,331), quando comparado com 
os itens que compõem a mesma dimensão teórica - A-C de Resolução de 
Problemas -, sugerindo que os sujeitos o interpretam de modo diferente dos 
restantes itens da mesma dimensão. Lembremos que este item é o único item 
da Resolução de Problemas, e do SDQ III, que aborda aspectos ligados à 
criatividade (item n° 36: "Eu gostaria de ter mais imaginação e originalidade."). 
Finalmente, o item n° 136 ("Dos meus amigos poucos ou nenhuns são 
religiosos.") é, dentro do SDQ III, o que apresenta o pior índice de validade 
interna (r = 0,184), tendo revelado também o pior coeficiente de saturação 
(coeficiente = 0,198) e o pior valor de comunalidade (h2 = 0,159) na análise 
factorial. Pertencente à dimensão A-C de Valores Espirituais/Religião, é o único 
item dentro desta dimensão, que se reporta aos "amigos". No estudo de 
adaptação (Faria & Fontaine, 1992), é também o item que mostra piores 
valores de saturação e de comunalidade dentro do factor que reúne os itens da 
referida dimensão. 
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LEGENDA: APAR.FÍS.: A-C de Aparência Física; RES.PROB.: A-C de Resol. de Problemas; GLOBAL' A-C Global-
EST.EMOC.: A-C de Estabilidade Emocional; MATEMÁT.: A-C de Matemática; COMP.FÍS. A-C de 
Competência Física. 
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(continuação do Quadro 31) 
Itens/Subescalas 
Factores 

















































































































































1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
**p< 0,01 (continua) 
LEGENDA: RELIGIÃO: A-C de Valores Espirituais/Religião; VERBAL: A-C Verbal; ASS.ESCOL.: A-C de 
Assuntos Escolares em Geral; PAIS: A-C de Relação com os Pais; SEX.OPOST.: A-C de Relação com 
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6 7 
(continuação do Quadro 31 ) 














































































































7,849 7,7517,2317,042 7,018 7,015 5,489 5,127 4,486 4,384 3,6482,409 








MESM.SEXO: Auto-Conceito de Relação com Pares do Mesmo Sexo; HONESTID.: Auto-Conceito de 
Honestidade /Fiabilidade; ASS.ESCOL.: Auto-Conceito de Assuntos Escolares em Geral; EST.EMOC.- Auto-
Conceito de Estabilidade Emocional; GLOBAL: Auto-Conceito Global; RES.PROB.: Auto-Conceito de Resolução 
de Problemas; V.P.: Valores Próprios; % V.E.: Percentagem de Variância Total Explicada. 
1.3.1.2.3.4. Sensibilidade - Estatísticas descritivas para as dimensões e poder 
discriminativo dos itens 
Ao observarmos o Quadro 32, verificamos que os valores da média e da 
mediana são próximos para a maioria das dimensões. 
272 
CAP. IV- ADAPTAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO 
As dimensões A-C de Competência Física, A-C de Valores 
Espirituais/Religião e A-C Global são aquelas em que esses valores se afastam 
ligeiramente. Por sua vez, os valores mínimo e máximo encontram-se 
afastados, estando mais próximos nas dimensões A-C de Resolução de 
Problemas e A-C de Honestidade/Fiabilidade, dimensões estas que mostraram 
ser as menos consistentes. Por fim, verifica-se ainda que os coeficientes de 
assimetria e de curtose são inferiores à unidade ou muito próximos dela em 
todas as dimensões. 
Quadro 32- Medidas de tendência central, de dispersão e de distribuição por subescala 
Subescalas N°de 
itens 
Média Moda Mediana D. Padrão Mínimo Máximo Assimetria Curtose 
Auto-conceito de 
Matemática 
10 44,4 37,0 43,0 16,193 10,0 80,0 0,136 -0,951 
Auto-conceito Verbal 10 54,9 60,0 55,0 10,933 19,0 80,0 -0,238 -0,174 
Assuntos Escolares/ 
/Académicos emGeral 10 55,7 52,0 56,0 11,058 20,0 80,0 -0,261 -0,126 
Resolução de Problemas 10 51,0 53,0 51,0 9,281 25,0 76,0 -0,013 -0,221 
Competência Física 10 60,1 72,0 64,0 14,572 14,0 80,0 -0,776 -0,133 
Aparência Física 10 51,4 54,0 53,0 13,505 11,0 80,0 -0,461 -0,162 
Pares do mesmo sexo 10 61,3 68,0 63,0 9,803 21,0 79,0 -0,933 1,154 
Pares do sexo oposto 10 59,6 65,0 61,0 11,135 19,0 80,0 -0,790 0,492 
Pais 10 58,4 65,0 61,0 12,188 15,0 80,0 -0,995 1,019 
Valores Espirituais/ 
/Religião 12 60,9 66,0 64,0 17,720 17,0 95,0 -0,446 -0,416 
Honestidade/ /Fiabilidade 12 77,9 80,0 79,0 8,672 45,0 96,0 -0,663 0,463 
Estabilidade Emocional 10 44,7 39,0 45,0 12,198 12,0 78,0 -0,223 -0,406 
Global 12 73,1 77,0 76,0 14,602 17,0 96,0 -0,978 0,807 
Auto-conceito Académico 30 155,0 .161,0* 153,0 29,143 69,0 229,0 0,059 -0,106 
Auto-Conceito Não 
Académico 94 525,5 587,0 529,0 56,064 358,0 682,0 -0,178 0,001 
Auto-Conceito Físico 20 111,5 117,0* 114,0 23,272 34,0 160,0 -0,500 -0,079 
Auto-Conceito Social 30 179,4 179,0 182,0 23,900 74,0 228,0 -0,653 0,665 
• Existem várias modas. O valor apresentado é o mais pequeno. 
Por sua vez, os Quadros 33 e 34 apresentam respectivamente o poder 
discriminativo dos itens positivos e negativos do SDQ III. Para os itens 
positivos, observamos que as alternativas de resposta mais escolhidas são as 
relativas à concordância, Nos itens n° 27, n° 53, n° 79 e n° 105 {A-C Académico 
Matemática), n° 45 (A-C Académico Verbal), n° 102 (A-C de Aparência Física) 
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e n° 54 e n° 93 (A-C de Valores Espirituais/Religião) as alternativas de resposta 
com maior percentagem de escolha são as de discordância. 
Quadro 33 - Percentagem de escolha de cada alternativa de resposta para os itens 
positivos do SDQIII.  
Itens Subescalas 1 2 3 4 5 6 7 8 1 + 2 + 3 + 4 5 + 6 + 7 + 8 Omissões 
Ac-1 MATEMÁT. 2,8 5,7 3,5 10,6 13,6 23,7 28,7 11,2 22,6 77,2 0,2 
Ac-3 GLOBAL 0,6 0,5 0,2 2,2 4,8 7,6 40,5 43,8 3,5 96,7 0,0 
Ac-5 SEX.OPOST. 1,4 3,2 4,0 13,1 18,3 28,4 25,3 6,3 21,7 78,3 0,0 
Ac-7 EST.EMOC. 7,2 10,6 5,9 11,2 9,4 16,5 25,7 13,4 34,9 65,0 0,0 
Ac-9 ASS.ESCOL. 2,0 7,7 8,0 15,7 19,1 20,8 19,4 7,2 33,4 66,5 0,0 
Ac-11 APAR.FÍS. 4,3 8,2 6,6 15,9 20,8 22,7 15,4 5,9 35,0 64,8 0,3 
Ac-13 COMP.FÍS. 5,7 12,2 7,1 12,2 15,7 19,3 16,6 11,2 37,2 62,8 0,0 
Ac-15 RELIGIÃO 6,5 5,9 4,2 5,1 16,2 18,3 27,6 16,3 21,7 78,4 0,0 
Ac-17 HONESTID. 0,6 0,2 0,5 0,5 3,7 8,5 35,3 50,8 1,8 98,3 0,0 
Ac-19 VERBAL 1,7 4,5 5,9 7,2 15,6 25,7 28,2 11,1 19,3 80,6 0,2 
Ac-21 PAIS 5,1 6,9 7,9 10,2 12,3 16,2 20,5 21,0 30,1 70,0 0,0 
Ac-23 RES.PROB. 1,8 7,9 9,1 21,9 24,5 22,3 9,9 2,6 40,7 59,3 0,0 
Ac-25 MESM.SEXO 0,3 1,2 1,4 1,1 3,7 10,0 38,5 43,8 4,0 96,0 0,0 
Ac-21 MATEMÁT. 34,2 22,3 7,7 10,0 6,5 9,1 6,6 3,4 74,2 25,6 0,2 
Ac-29 GLOBAL 1,1 2,3 2,9 5,2 9,6 17,1 40,8 21,0 11,5 88,5 0,0 
Ac-31 SEX.OPOST. 1,2 3,7 2,9 6,8 9,6 14,9 33,4 27,4 14,6 85,3 0,0 
Ac-33 EST.EMOC. 3,1 4,8 5,2 6,6 11,4 23,1 32,4 13,4 19,6 80,3 0,0 
Ac-35 ASS.ESCOL. 1,8 4,8 6,6 12,5 17,6 23,3 25,0 8,5 25,7 74,4 0,0 
Ac-37 APAR.FÍS. 1,7 5,7 5,5 13,9 15,3 25,9 25,0 7,1 26,8 73,3 0,0 
Ac-39 COMP.FÍS. 2,6 6,3 7,7 11,1 12,0 20,5 27,3 12,5 27,7 72,3 0,0 
Ac-41 RELIGIÃO 9,1 13,7 8,8 14,2 18,5 16,2 13,1 6,3 45,8 54,1 0,2 
Ac-43 HONESTID. 0,8 2,0 2,8 3,4 8,3 17,1 44,5 21,1 9,0 91,0 0,0 
Ac-45 VERBAL 9,2 17,6 12,6 16,0 12,6 14,9 10,5 6,3 55,4 44,3 0,2 
Ac-49 RES.PROB. 0,5 3,5 3,7 7,1 18,5 21,7 31,7 13,3 14,8 85,2 0,0 
Ac-51 MESM.SEXO 0,8 2,3 2,9 4,6 10,8 23,9 38,7 15,7 10,6 89,1 0,3 
Ac-53 MATEMÁT. 25,0 21,1 8,6 12,8 10,6 11,4 7,6 2,6 67,5 32,2 0,3 
Ac-54 RELIGIÃO 12,3 16,6 9,1 14,8 18,6 14,8 9,2 4,2 52,8 46,8 0,3 
Ac-5 5 GLOBAL 3,1 6,2 4,6 10,3 15,6 23,9 26,2 10,2 24,2 75,9 0,0 
Ac-57 SEX.OPOST. 0,6 1,8 2,9 5,5 7,2 18,5 39,6 23,7 10,8 89,0 0,0 
Ac-59 EST.EMOC. 5,9 13,4 10,9 12,2 16,9 15,6 21,4 3,7 42,4 57,6 0,0 
Ac-60 PAIS 3,2 8,9 7,1 12,0 18,2 21,6 23,6 5,2 31,2 68,6 0,2 
Ac-61 ASS.ESCOL. 1,2 5,4 6,3 13,6 24,3 25,6 18,2 5,2 26,5 73,3 0,2 
Ac-63 APAR.FÍS. 4,9 7,4 6,3 10,8 8,9 14,3 28,7 18,3 29,4 70,2 0,3 
Ac-65 COMP.FÍS. 1,1 8,6 5,2 8,5 13,9 18,6 27,1 16,6 23,4 76,2 0,3 
Ac-67 RELIGIÃO 7,2 10,2 7,1 12,9 20,6 16,6 19,0 6,3 37,4 62,5 0,0 
Ac-68 GLOBAL 0,8 3,5 4,8 6,9 16,5 31,9 30,5 4,6 16,0 83,5 0,5 
Ac-69 HONESTID. 1,1 3,7 6,3 7,6 14,0 21,6 36,7 8,5 18,7 80,8 0,6 
(continua) 
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(continuação do Quadro 33) 
Itens 
Subescalas 
1 2 3 4 5 6 7 8 1 + 2 + 3 + 4 
5 + 6 + 7 + 
8 Omissões 
Ac-71 VERBAL 0,8 6,3 6,9 18,6 24,3 25,6 13,3 4,0 32,6 67,2 0,2 
Ac-75 RES.PROB. 0,2 3,9 3,2 8,8 17,3 29,7 26,8 9,7 16,1 83,5 0,5 
Ac-77 MESM.SEXO 0,9 4,3 3,2 5,1 13,4 19,0 42,7 11,4 13,5 86,5 0,0 
Ac-79 MATEMÁT. 14,5 19,0 13,7 14,5 9,4 13,4 11,9 3,7 61,7 38,4 0,0 
Ac-83 SEX.OPOST. 0,9 3,5 3,7 7,9 10,9 22,3 34,7 15,3 16,0 83,2 0,8 
Ac-86 PAIS 1,2 3,7 3,5 6,0 7,1 14,0 40,2 24,2 14,4 85,5 0,0 
Ac-87 ASS.ESCOL. 0,2 2,6 4,8 10,5 21,1 30,5 26,3 3,9 18,1 81,8 0,2 
Ac-89 APAR.FÍS. 1,4 5,2 3,5 12,6 21,4 26,5 23,7 5,4 22,7 77,0 0,2 
Ac-91 COMP.FÍS. 3,2 6,5 8,0 10,0 11,2 15,1 24,7 21,1 27,7 72,1 0,2 
Ac-93 RELIGIÃO 9,9 17,7 8,8 15,9 18,6 14,6 11,2 3,2 52,3 47,6 0,0 
Ac-94 GLOBAL 1,2 3,7 2,8 5,7 12,8 21,7 40,4 11,6 13,4 86,5 0,2 
Ac-95 HONESTID. 0,3 0,5 1,5 1,7 10,0 20,0 49,0 16,9 4,0 95,9 0,0 
Ac_97 VERBAL 0,5 2,8 3,5 10,3 16,8 30,5 27,9 7,7 17,1 82,9 0,0 
AcJOl RES.PROB. 0,5 3,1 4,5 11,2 19,0 27,6 26,7 7,4 19,3 80,7 0,2 
Ac-102 APAR.FÍS. 14,6 25,7 17,3 15,9 6,6 7,2 9,9 2,5 73,5 26,2 0,3 
Ac 103 MESM.SEXO 1,5 7,9 6,5 15,9 23,0 26,8 14,6 3,4 31,8 67,8 0,5 
Ac-105 MATEMÁT. 29,1 25,3 12,8 6,6 10,8 8,3 6,0 0,9 73,8 26,0 0,2 
Ac-109 SEX.OPOST. 0,0 0,3 0,3 0,8 1,8 8,2 46,5 41,9 1,4 98,4 0,2 
Ac-111 EST.EMOC. 3,7 10,3 5,4 11,9 12,2 20,8 24,8 10,6 31,3 68,4 0,3 
Ac-112 PAIS 3,1 4,0 4,6 9,7 13,1 19,4 31,0 15,1 21,4 78,6 0,0 
Ac-113 ASS.ESCOL. 0,8 6,6 8,8 15,6 17,7 25,4 18,6 6,5 31,8 68,2 0,0 
Ac-117 COMP.FÍS. 0,9 4,5 2,9 3,9 7,7 11,7 37,0 31,4 12,2 87,8 0,0 
Ac-119 RELIGIÃO 6,8 6,8 4,6 10,5 17,9 15,7 23,9 13,7 28,7 71,2 0,2 
Ac-121 HONESTID. 0,2 1,7 1,7 4,0 12,6 23,3 38,5 17,9 7,6 92,3 0,2 
Ac-123 VERBAL 0,5 2,3 3,2 7,9 16,6 23,0 34,4 12,2 13,9 86,2 0,0 
Ac-125 PAIS 0,2 0,6 0,6 0,6 1,4 3,9 20,3 72,3 2,0 97,9 0,2 
Ac-127 RES.PROB. 0,3 1,8 2,9 7,7 19,1 30,5 32,5 5,1 12,7 87,2 0,0 
Ac-128 APAR.FÍS. 2,0 5,5 4,9 10,9 15,9 25,3 29,0 6,2 23,3 76,4 0,3 
Ac-129 MESM.SEXO 0,5 2,5 2,0 6,0 8,9 20,8 45,6 13,3 11,0 88,6 0,5 
Ac-131 GLOBAL 0,5 2,5 4,2 11,7 16,0 27,0 30,2 8,0 18,9 81,2 0,0 
Ac-134 HONETID. 1,8 0,8 0,5 0,8 2,0 1,7 24,3 68,1 3,9 94,1 0,0 
LEGENDA: MATEMÁT.: Auto-Conceito de Matemática; GLOBAL: Auto-Conceito Global; SEX.OPOST.: Auto-Conceito 
de Relação com Pares do Sexo Oposto; EST.EMOC.: Auto-Conceito de Estabilidade Emocional; ASS.ESCOL.: Auto-
Conceito de Assuntos Escolares em Geral; APAR.FÍS.: Auto-Conceito de Aparência Física; COMP.FÍS.: Auto-Conceito 
de Competência Física; RELIGIÃO: Auto-Conceito de Valores Espirituais/Religião; HONESTID.: Auto-Conceito de 
Honestidade/Fiabilidade; VERBAL: Auto-Conceito Verbal; PAIS: Auto-Conceito de Relação com os Pais; RES.PROB.: 
Auto-Conceito de Resolução de Problemas; MESM.SEXO: Auto-Conceito de Relação com Pares do Mesmo Sexo; 
1 - Discordo Totalmente; 2 - Discordo; 3 - Discordo Moderadamente; 4-Discordo mais do que Concordo; 5 -
Concordo mais do que Discordo; 6 - Concordo Moderadamente; 7 - Concordo; 8 - Concordo Totalmente. 
Já para os itens negativos, observamos que as alternativas de resposta 
mais escolhidas são de discordância, sendo os itens n° 8 (A-C de Relação com 
os Pais), n° 10 e n° 36 {A-C de Resolução de Problemas), n° 20, n° 46, n° 72, 
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n° 85 e n° 124 (A-C de Estabilidade Emocional), n° 22 (A-C de Assuntos 
Escolares/Académicos em Geral), n° 50 (A-C de Aparência Física) e n° 80 (A-C 
de Valores Espirituais/Religião) aqueles em que as alternativas de resposta 
com maior percentagem de escolha são as de concordância (Quadro 34). 
Quadro 34 - Percentagem de escolha de cada alternativa de resposta para os 
itens negativos do SDQIII 
Itens Subescalas 1 2 3 4 5 6 7 8 1 +2 + 3 + 4 
5 + 6 + 7 
+ 8 Omissões 
Ac-2 RELIGIÃO 2,8 9,4 10,2 5,9 8,5 9,7 30,5 23,0 28,3 71,7 0,2 
Ac-4 HONESTID. 6,8 15,4 16,3 15,6 12,0 8,2 17,9 7,9 54,1 46,0 0,0 
Ac-6 VERBAL 6,2 10,9 14,0 11,7 10,6 13,1 22,0 11,2 42,8 56,9 0,2 
Ac-8 PAIS 15,3 23,7 15,9 14,0 12,6 7,1 8,6 2,8 68,9 31,1 0,0 
Ac-10 RES.PROB. 7,1 17,1 11,7 18,5 15,7 13,4 13,4 3,1 54,4 45,6 0,0 
Ac-12 MESM.SEXO 8,0 11,1 7,2 7,2 9,4 8,9 23,9 24,0 33,5 66,2 0,2 
Ac-14 MATEMÁT. 11,9 10,3 4,8 6,0 7,4 4,5 22,7 32,5 33,0 67,1 0,0 
Ac-16 GLOBAL 6,3 14,0 12,5 9,2 9,7 13,1 19,7 15,3 42,0 57,8 0,2 
Ac-18 SEX.OPOST. 2,8 5,1 7,9 5,5 10,3 10,6 32,5 25,0 21,3 78,4 0,3 
Ac-20 EST.EMOC. 29,0 29,9 15,9 9,4 5,5 4,3 4,3 1,7 84,2 15,8 0,0 
Ac-22 ASS.ESCOL. 9,9 15,7 12,6 15,7 14,0 11,2 15,4 5,4 53,9 46,0 0,0 
Ac-24 APAR.FIS. 1,4 2,2 4,9 8,5 16,9 14,8 30,2 21,1 17,0 83,0 0,0 
Ac-26 COMP.FÍS. 1,4 6,2 5,2 8,2 10,0 12,9 32,0 24,0 21,0 78,9 0,0 
Ac-28 RELIGIÃO 7,7 12,8 8,0 13,7 12,3 14,9 22,2 8,3 42,2 57,7 0,0 
Ac-30 HONESTID. 0,5 1,1 0,6 0,9 2,2 4,0 25,3 65,5 3,1 97,0 0,0 
Ac-32 VERBAL 0,3 2,5 5,5 9,1 15,4 19,0 35,9 12,3 17,4 82,6 0,0 
Ac-34 PAIS 5,2 11,9 9,7 10,6 8,2 14,0 25,1 15,3 37,4 62,6 0,0 
Ac-36 RES.PROB. 19,4 25,3 17,9 14,8 6,3 6,8 7,9 1,7 77,4 22,7 0,0 
Ac-38 MESM.SEXO 0,0 1,1 2,5 2,3 8,3 7,1 44,2 34,5 5,9 94,1 0,0 
Ac-40 MATEMÂT. 5,1 9,4 8,3 9,2 13,6 10,3 26,8 17,3 32,0 68,0 0,0 
Ac-42 GLOBAL 0,5 2,6 2,5 4,3 5,1 8,2 37,0 39,6 9,9 89,9 0,3 
Ac-44 SEX.OPOST. 2,6 6,6 6,5 8,6 16,5 12,2 31,3 15,7 24,3 75,7 0,0 
Ac-46 EST.EMOC. 6,6 17,6 15,9 14,9 16,2 10,9 15,1 2,8 55,0 45,0 0,0 
Ac-47 PAIS 1,8 2,8 2,3 3,5 6,8 8,2 33,0 41,4 10,4 89,4 0,2 
Ac-48 ASS.ESCOL. 1,1 2,8 4,0 7,1 12,9 17,1 38,8 15,9 15,0 84,7 0,3 
Ac-50 APAR.FÍS. 13,3 17,9 15,3 12,5 12,3 7,7 15,7 5,2 59,0 40,9 0,2 
Ac-52 COMP.FÍS. 0,8 1,8 3,1 4,3 4,8 7,7 20,3 56,7 10,0 89,5 0,5 
Ac-56 HONESTID. 0,3 0,0 1,5 2,3 3,2 3,1 21,4 68,0 4,1 95,7 0,2 
Ac-58 VERBAL 1,2 6,3 9,7 15,4 18,5 18,8 25,1 4,9 32,6 67,3 0,0 
Ac-62 RES.PROB. 0,8 8,6 12,5 18,6 22,3 16,2 17,9 2,9 40,5 59,3 0,2 
Ac-64 MESM.SEXO 0,5 1,4 2,8 3,4 10,2 15,1 49,5 16,9 18,3 91,7 0,3 
Ac-66 MATEMAT. 3,5 7,2 9,2 14,0 13,9 18,0 25,0 8,6 33,9 65,5 0,5 
Ac-70 SEX.OPOST.. 4,8 9,4 10,2 10,5 12,8 15,1 24,3 12,8 34,9 65,0 0,2 
Ac-72 EST.EMOC. 7,9 20,3 15,7 15,4 16,0 7,7 14,6 2,3 59,3 30,6 0,0 
Ac-73 PAIS 2,0 1,2 2,2 4,0 5,1 7,6 31,3 46,5 9,4 90,5 0,2 
Ac-74 ASS.ESCOL. 0,8 2,2 3,5 7,1 12,9 14,5 40,5 18,3 13,6 86,2 0,2 
Ac-76 APAR.FÍS. 2,3 4,8 4,8 9,6 13,1 14,5 36,8 13,6 21,5 78,0 0,6 
Ac-78 COMP.FÍS. 1,5 5,1 6,5 7,6 12,3 14,8 37,0 15,3 20,7 79,4 0,0 
Ac-80 RELIGIÃO 11,7 18,3 12,2 11,6 11,1 11,4 17,3 6,3 53,8 46,1 0,2 
Ac-81 GLOBAL 1,4 2,9 2,8 2,9 7,6 12,6 41,3 28,5 10,0 90,0 0,0 
Ac-82 HONESTID. 1,7 3,5 2,3 2,9 7,1 8,8 34,5 39,0 10,4 89,4 0,2 
Ac-84 VERBAL 3,9 10,0 14,8 16,8 16,0 16,3 19,6 2,5 45,5 54,4 0,2 
Ac-85 EST.EMOC. 14,3 34,4 17,4 13,3 7,1 6,5 5,5 1,5 79,4 20,6 0,0 
Ac-88 RES.PROB. 0,5 4,0 7,9 13,7 17,7 23,0 27,0 6,2 26,1 73,9 0,2 
Ac-90 MESM.SEXO 1,4 2,2 2,9 4,8 10,2 15,9 49,0 13,6 11,3 88,7 0,2 
Ac-92 MATEMAT. 4,6 12,9 11,4 13,7 16,5 16,5 19,6 4,8 42,6 57,4 0,0 
(continua) 
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(continuação do Quadro 34) 
Itens Subescalas 1 2 3 4 5 6 7 8 1 +2 + 3 + 4 
5 + 6 + 
7 + 8 Omissões 
Ac­96 SEX.OPOST. 2,9 11,1 12,8 14,0 10,3 12,8 27,0 8,9 40,8 59,0 0,2 
Ac­98 EST.EMOC. 4,2 8,6 8,6 8,9 12,2 16,3 32,4 8,6 30,3 69,5 0,2 
Ac­99 PAIS 3,9 9,4 9,6 ■9,4 9,7 10,3 29,3 18,5 32,3 67,8 0,0 
Ac­100 ASS.ESCOL. 0,9 3,2 2,9 7,1 13,9 19,0 39,0 13,9 14,1 85,8 0,2 
Ac­104 COMP.FlS. 0,8 4,9 4,5 6,3 10,8 13,3 38,7 20,8 16,5 83,6 0,0 
Ac­106 RELIGIÃO 4,3 3,2 2,6 2,8 5,1 6,0 22,7 53,3 12,9 87,1 0,0 
Ac­107 GLOBAL 1,1 7,1 3,7 6,8 9,4 15,7 39,9 16,2 18,7 81,2 0,2 
Ac­108 HONESTID. 8,5 16,9 12,3 10,6 12,8 8,8 17,6 12,0 48,3 51,2 0,5 
Ac­110 VERBAL 0,5 1,8 0,8 2,2 4,2 6,2 39,1 45,1 5,3 94,6 0,2 
Ac­114 RES.PROB. 5,1 15,6 7,4 12,0 15,4 12,3 22,2 10,0 40,1 59,9 0,0 
Ac­115 APAR.FlS. 2,3 9,4 9,7 17,6 21,4 14,5 21,4 3,5 39,0 60,8 0,2 
Ac­116 MESM.SEXO 1,7 8,5 8,6 9,9 14,8 16,8 33,7 6,0 28,7 71,3 0,0 
Ac­118 MATEMÂT. 9,2 18,0 10,5 11,2 11,1 12,9 18,0 8,5 48,9 50,5 0,5 
Ac­120 GLOBAL 2,9 5,5 6,2 7,4 12,3 10,2 35,4 20,0 22,0 77,9 0,0 
Ac­122 SEX.OPOST. 1,1 3,9 5,7 9,6 15,7 15,9 37,3 10,9 20,3 79,8 0,0 
Ac­124 EST.EMOC. 10,9 21,0 12,2 13,7 11,2 10,0 16,0 4,6 57,8 41,8 0,3 
Ac­126 ASS.ESCOL. 3,1 6,8 5,2 5,7 11,7 10,5 29,6 27,0 20,8 78,8 0,5 
Ac­130 COMP.FlS. 0,3 2,6 3,5 6,5 12,2 11,2 36,2 27,1 12,9 86,7 0,3 
Ac­132 HONESTID. 1,4 2,5 0,8 1,2 1,4 2,9 33,4 56,2 5,9 93,9 0,2 
Ac­133 RELIGIÃO 6,6 11,6 10,5 11,9 13,1 12,5 22,8 10,9 40,6 59,3 0,2 
Ac­135 GLOBAL 2,2 6,2 6,0 6,6 9,1 9,9 39,1 21,0 21,0 79,1 0,0 
Ac­136 RELIGIÃO 1,8 8,0 8,9 ■8,6 11,1 10,8 40,2 10,3 27,3 72,4 0,2 
LEGENDA:RELIGIÃO: Auto­Conceito de Valores Espirituais/Religião; HONESTID. Auto­Conceito de Honestidade/Fiabilidade; 
VERBAL: Auto­Conceito Verbal; PAIS: Auto­Conceito de Relação com os Pais;RES.PROB.: Auto­Conceito de Resolução de 
Problemas; MESM.SEXO: Auto­Conceito de Relação com Pares do Mesmo Sexo; MATEMÁT.: Auto­Conceito de Matemática; 
GLOBAL: Auto­Conceito Global; SEX.OPOST.: Auto­Conceito de Relação com Pares do Sexo Oposto; EST.EMOC: Auto­
Conceito de Estabilidade Emocional; ASS.ESCOL.: Auto­Conceito de Assuntos Escolares em Geral; APAR.FÍS.: Auto­Conceito de 
Aparência Física; COMP.FÍS.: Auto­Conceito de Competência Fisica; 
1 ­ Concordo Totalmente; 2 ­ Concordo; 3 ­ Concordo Moderadamente; 4 ­ Concordo mais do que Discordo; 5 ­Discordo mais do 
que Concordo; 6 ­ Discordo Moderadamente; 7 ­ Discordo; 8 ­ Discordo Totalmente. 
Estes resultados sugerem que nas dimensões A-C Académico 
Matemática (a mais importante das dimensões do A-C Académico na análise 
factorial ­ factor 2) e A-C de Estabilidade Emocional (uma das dimensões que 
contribui mais nitidamente para o A-C Global), os sujeitos se percepcionam 
como sendo piores, isto é, como sendo menos competentes do ponto de vista 
do raciocínio e da realização em matemática (pois apresentam maior 
percentagem de discordância em 4 dos itens positivos do A-C Académico 
Matemática) e menos competentes no controlo dos seus estados emocionais 
respectivamente (pois apresentam maior percentagem de concordância em 5 
dos itens negativos do A-C de Estabilidade Emocional). 
De um modo mais global, podemos ainda afirmar que: 
(i) Os itens com distribuição das respostas mais 
equilibrada são os itens n° 4 e n° 108 (A-C de 
Honestidade/Fiabilidade), n° 6 e n° 45 (A-C Académico 
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Verbal), n° 7, n° 46 e n° 124 (AC de Estabilidade 
Emocional), n° 13 (A-C de Competência Física), n° 16 
(A-C Global), n° 22 (A-C de Assuntos 
Escolares/Académicos em Geral), n° 28, n° 41, n° 67, 
n° 80 e n° 133 (A-C de Valores Espirituais/Religião), n° 
50 (A-C de Aparência Física) e n° 118 (A-C Académico 
Matemática). 
(") ° s itens que apresentam uma distribuição das 
respostas mais próxima da normal são os n° 23 e n° 62 
(A-C de Resolução de Problemas) e n° 93 (A-C de 
Valores Espirituais//Religião), já que concentram maior 
percentagem de respostas nas alternativas centrais. 
1.3.1.2.3.5. Correlações entre as dimensões do instrumento 
Pela análise do Quadro 35, verificamos que a maioria das dimensões do 
SDQ III estão correlacionadas significativa e positivamente entre si, ainda que, 
de um modo geral, as magnitudes dos coeficientes de correlação não sejam 
muito fortes. 
As correlações mais fortes surgem para o Auto-Conceito Global, 
nomeadamente com as dimensões Auto-Conceito de Aparência Física (r = 
0,604), Auto-Conceito de Estabilidade Emocional (r= 0,571), Auto-Conceito de 
Relação com Pares do Mesmo Sexo (r = 0,434) e Auto-Conceito de Relação 
com Pares do Sexo Oposto (r = 0,423), demonstrando, mais uma vez, a 
importância da auto-imagem em termos físicos, das relações interpessoais e 
das emoções na percepção global de si próprio. Por conseguinte, observamos 
também correlações fortes do Auto-Conceito Global com as dimensões totais 
Auto-Conceito Físico (r = 0,533), Auto-Conceito Social (r = 0,531) e, ainda, 
Auto-Conceito Não Académico (r = 0,671), estando o Auto-Conceito Global 
menos correlacionado com aspectos académicos (r= 0,356). 
As correlações entre as dimensões do Auto-Conceito Académico surgem 
sobretudo para a dimensão Auto-Conceito de Assuntos Escolares/Académicos 
em Geral com as dimensões Auto-Conceito Académico Matemática (r= 0,425) 
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e Auto-Conceito Académico Verbal (r = 0,552), notando-se uma correlação 
muito fraca entre as duas últimas dimensões referidas, o que mostra que os 
alunos do 12° ano estão a diferenciar claramente os aspectos do seu auto-
conceito ligados ao domínio matemático e ao domínio verbal. 
Estes resultados vão de encontro aos observados por Faria e Figueiredo 
(2001), isto é, confirmam a existência de uma correlação elevada entre o Auto-
conceito de Assuntos Escolares e o Auto-Conceito verbal, aliás como já tinha 
sido verificado por Faria e Fontaine (1990) anteriormente. 
Por ocasião do estudo de adaptação do SDQ II ao contexto português 
(instrumento semelhante ao SDQ III, mas tendo como população-alvo alunos 
mais novos), Fontaine (1991a, 1991b) constatou que, à medida que se avança 
na escolaridade, as correlações entre as várias dimensões do auto-conceito 
tomam-se mais fracas, mostrando que os adolescentes vão diferenciando cada 
vez mais as várias facetas do conceito de si próprio. Para Fontaine (1991b) 
existe "uma nítida redução das correlações entre os conceitos de si próprio 
académicos e não académicos a partir do 7o e até ao 11° anos" (p. 42). Este 
aspecto é, aliás, uma das características do auto-conceito, o qual se torna 
progressivamente mais diferenciado com o desenvolvimento dos indivíduos. As 
correlações entre o auto-conceito de competência académica, tanto com a 
estabilidade emocional como com as relações sociais, embora ainda positivas 
no 7o ano, desaparecem no 11° ano. Quanto à relação entre o auto-conceito 
académico de competência e as dimensões de honestidade e relações com os 
pais, verifica-se que a sua intensidade também diminui até ao 11o ano. 
Deste modo, parece também fazer sentido que, no nosso estudo, a 
maioria das correlações entre as várias dimensões não académicas do auto-
conceito sejam fracas, corroborando os resultados correlacionais que Fontaine 
(1991a) encontrara. 
Observam-se, ainda, correlações da dimensão Auto-Conceito de 
Resolução de Problemas com as dimensões Auto-Conceito Académico Verbal 
(r = 0,431) e Auto-Conceito de Assuntos Escolares/Académicos em Geral (r = 
0,439), bem como o facto de a percepção da competência na resolução de 
problemas estar mais fortemente correlacionada com a dimensão total Auto-
Conceito Académico (r= 0,534), do que com o Auto-Conceito Não Académico 
(r= 0,494), que é a dimensão total da qual o A-C de Resolução de Problemas 
faz parte, realçando o papel que a competência em termos de resolução de 
279 
CAP. IV- ADAPTAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO 
problemas assume no contexto de realização escolar/académica. 
Num estudo desenvolvido junto de estudantes universitários (Faria & 
Duarte, submetido a publicação), verificou-se que o Auto-Conceito Global 
apresenta correlações positivas significativas e superiores a 0,42 com 5 das 6 
dimensões (Auto-Conceito Académico Verbal, Assuntos Escolares, Auto-
Conceito Pares do Mesmo Sexo, do Sexo Oposto, Pais, menos no Auto-
Conceito Académico Matemática) do auto-conceito avaliado através do SDQ III, 
o que mostra que se trata de um bom preditor das restantes dimensões do 
auto-conceito. Já anteriormente Faria e Figueiredo (2001) tinham verificado que 
o Auto-conceito Global e o Auto-Conceito Académico apresentavam 
correlações mais intensas e positivas com todas as outras dimensões. 
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1.3.1.3. Rosenberg Self-Esteem Scale (RSES) 
1.3.1.3.1. Descrição da RSES 
Trata-se de um instrumento que avalia a auto-estima global, adaptado 
por vários autores a estudantes portugueses, sendo constituído por 10 itens 
(Azevedo & Faria, 2004a). Os resultados de vários estudos portugueses têm 
evidenciado as boas qualidades psicométricas da escala, com um valor de 
alpha superior a 0,80 e uma estrutura unifactorial clara (Faria & Silva, 2000). 
Os itens correspondem a afirmações relacionadas com a auto-estima, 
tendo uma escala de resposta de tipo Likert, com oito pontos: concordo 
totalmente, concordo, concordo moderadamente, concordo mais do que 
discordo, discordo mais do que concordo, discordo moderadamente, discordo e 
discordo totalmente. Metade dos itens encontram-se formulados na positiva e a 
outra metade na negativa, havendo para estes últimos uma inversão da 
cotação. Assim, quanto maior a pontuação obtida pelo sujeito (compreendida 
entre 10 e 80 pontos), maior será a sua auto-estima global. 
Dias (1996) num estudo relacionado com as tarefas desenvolvimentais e 
o bem-estar psicológico de jovens, estudou as qualidades psicométricas da 
escala de Rosenberg, numa amostra constituída por estudantes universitários, 
tendo encontrado um alpha de Cronbach de 0,86. 
Apesar deste instrumento ter sido considerado como unifactorial, 
existem estudos que sugerem que é possível evidenciar duas subescalas. 
Assim, Dias (1996) considera importante analisar a estrutura desta escala em 
amostras portuguesas. Os resultados de uma análise factorial evidenciaram 
unicamente dois factores com valor próprio superior a um (4,53 e 1,23), que 
explicam 57,7% da variância total dos resultados. No entanto, numa análise 
factorial limitada a dois factores verificou-se que só o primeiro factor se 
manteve superior a um, agrupando a maioria dos itens do questionário, o que 
apoia a estrutura unifactorial da escala em amostras portuguesas, tal como 
observaram Faria e Silva (2000). 
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1.3.1.3.2. Resultados da reflexão falada da RSES 
A reflexão falada deste instrumento foi realizada juntamente com a do 
SDQ III. 
O tempo aproximado de resposta deste instrumento foi de 5 minutos. 
Relativamente a dúvidas levantadas, apenas se verificou que os alunos 
consideraram o item 143 ("Sinto-me uma pessoa de valor pelo menos tanto 
quanto a generalidade das pessoas") um pouco confuso, exigindo maior 
clarificação, facto a que ficamos atentos na administração colectiva do 
instrumento. 
1.3.1.3.3. Qualidades psicométricas da RSES 
1.3.1.3 3.1. Fidelidade - Consistência interna da escala 
O valor de alpha para a única dimensão da Rosenberg Self-Esteem Scale 
(RSES) é de 0,89 (Quadro 36), podendo ser considerado indicador de uma boa 
consistência interna da dimensão. Um estudo realizado com 219 mulheres 
adultas, em contexto desportivo, por Faria e Silva (2000) apresentou um alpha 
de 0,77. 
Quadro 36 - Valor de alpha da escala de auto-estima global 
N = 649 
Escala N° de itens alpha 
Auto-Estima Global 10 0,89 
1.3.1.3.3.2. Validade - Análise factorial em componentes principais 
A análise factorial em componentes principais extrai um factor que explica 
53,1% da variância total dos resultados (Quadro 37). 
Os 10 itens que compõem o RSES saturam este factor com coeficientes 
entre 0,522 (item 7) e 0,834 (item 9). 
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Quadro 37 - Análise factorial em componentes principais e índice de validade interna 
Factor 
Itens 1 h2 r ** 
9. No conjunto mchno-me a achar que sou um(a) falhado(a) 0,834 0,696 0,777 
10. Adopto uma atitude positiva para comigo. 0,818 0,670 0,739 
1. Globalmente estou satisfeito(a) comigo próprio(a). 0,799 0,639 0,718 
6. Por vezes sinto-me de facto um(a) inútil. 0,795 0,632 0,741 
2. Por vezes penso que nada valho. 0,770 0,593 0,696 
5. Sinto que tenho pouco de que me orgulhar. 0,742 0,551 0,668 
3. Sinto que tenho um certo número de boas qualidades. 0,713 0,508 0,622 
8. Gostaria de ter maior respeito por mim próprio(a). 0,649 0,422 0,567 
4. Sou capaz de fazer as coisas tão bem como a maior parte das outras 
pessoas. 0,570 0,325 0,473 
7. Sinto-me uma pessoa de valor pelo menos tanto quanto a 
generalidade das pessoas. 0,522 0,272 0,419 
Valor Próprio 5,308 
% de Variância Explicada 53,1 
*p< 0,01 
1.3.1.3.3.2. índice de validade interna dos itens 
Os índices de validade interna (Quadro 37) são superiores a 0,50 para 8 
dos itens da escala, sendo por isso aceitáveis. Os itens 4 e 7 apresentam 
índices inferiores a 0,50, pelo que representam pior o construto avaliado. Estes 
itens também apresentam saturações inferiores no Factor 1 da análise factorial, 
tal como tinha observado Silva e Faria (1999): referem-se ambos a aspectos de 
comparação com os outros indivíduos (item 4: "Sou capaz de fazer as coisas 
tão bem como a maior parte das outras pessoas." e item 7 "Sinto-me um 
pessoa de valor pelo menos tanto quanto a generalidade das pessoas."). 
1.3.1.3.3.3. Sensibilidade - Estatísticas descritivas para a escala e 
poder discriminativo dos itens 
Ao observarmos o Quadro 38, verificamos que (i) os valores da média e 
da mediana são próximos, ainda que o valor da moda se afaste ligeiramente, 
(ii) os valores mínimo e máximo se encontram afastados, e (iii) os coeficientes 
de assimetria e de curtose são inferiores à unidade. Estes resultados indicam 
que as respostas à dimensão de Auto-Estima Global apresentam uma 
distribuição próxima da normal. 
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Quadro 38 - Medidas de tendência central de dispersão e de distribuição para a escala 
Escala N° de itens Média Moda Mediana D. Padrão Mínimo Máximo Assimetria Curtose 
Auto-estima 
global 10 59,2 70 62,0 12,58 17 80 -0,825 0,248 
O Quadro 39 apresenta o poder discriminativo dos itens positivos e 
negativos da RSES. Para os itens positivos, as alternativas de resposta mais 
escolhidas são as de concordância ("Concordo mais do que Discordo", 
"Concordo Moderadamente", "Concordo" e "Concordo Totalmente"), notando-se 
que dentro destas alternativas a mais escolhida é a "Concordo". 
Para os itens negativos, as alternativas de resposta mais escolhidas são 
as de discordância ("Discordo mais do que Concordo", "Discordo 
Moderadamente", "Discordo" e "Discordo Totalmente"), notando-se que a 
alternativa mais escolhida é a "Discordo" 
Quadro 39 - Percentagem de escolha de cada alternativa de resposta para os 
itens positivos e negativos  
Itens 
Positivos 1 2 3 4 5 6 7 8 






1,2 4,5 2,9 6,8 11,1 18,6 40,2 14,2 
0,3 0,9 1,2 3,5 12,3 19,1 50,7 11,1 
0,3 0,9 1,5 2,5 12,2 18,8 48,8 14,9 
1,1 3,4 2,0 3,2 13,7 19,4 45,9 11,2 

















Negativos 1 2 3 4 5 6 7 8 






7,2 13,1 8,6 10,0 9,4 9,6 27,7 13,9 
1,5 4,8 6,6 7,4 10,2 13,7 41,3 14,5 
3,4 7,7 8,2 10,6 11,1 9,9 31,1 17,9 
7,9 16,0 10,3 14,8 8,0 9,7 25,7 7,2 
















Itens Positivos: 1 - Discordo Totalmente; 2 - Discordo; 3 - Discordo Moderadamente; 4 -Discordo mais do que 
Concordo; 5 - Concordo mais do que Discordo; 6 - Concordo Moderadamente; 7 - Concordo; 8 - Concordo 
Totalmente. 
Itens Negativos: 1 - Concordo Totalmente; 2 - Concordo; 3 - Concordo Moderadamente; 4 -
Concordo mais do que Discordo; 5 - Discordo mais do que Concordo; 6 - Discordo Moderadamente; 7 - Discordo; 8 -
Discordo Totalmente. 
Assim, perante estes resultados, podemos afirmar que os sujeitos se 
avaliam de forma positiva, apresentando valores positivos de auto-estima 
global, isto porque concordam mais com os itens positivos e discordam mais 
com os itens negativos. 
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1.3.1.4. Questionário de Atribuições e Dimensões Causais (QADC) 
1.3.1.4.1. Descrição do QADC 
O QADC foi adaptado do Q A de Faria (1998a), apresentando porém 
um número superior de itens em cada uma das suas quatro escalas, 
relativamente ao original. Assim, apresenta 28 itens em cada escala, ou seja 
mais 11 do que a versão original, relacionados com a facilidade da tarefa, 
sorte, interesse e factores pessoais, a saber: grau de facilidade das disciplinas; 
ter sorte; estar numa boa turma; ter sorte nos horários escolares; dominar a 
matéria; ter bases e fazer muitos resumos; ter o estudo organizado; gostar das 
matérias; estar consigo próprio; e saber o que se quer em termos de futuro 
escolar e profissional (Azevedo & Faria, 2005a). 
Este instrumento é composto por 112 itens distribuídos por quatro 
escalas: Influência, Locus, Estabilidade e Controlabilidade. Em cada uma 
destas escalas encontramos vinte e oito itens que se repetem, apresentando 
factores capazes de explicar os resultados escolares dos sujeitos (sucessos ou 
fracassos). 
A escala de resposta é de tipo Likert de quatro pontos, variando a 
resposta entre nenhuma e muita influência (dimensão Influência), entre 
totalmente externo e totalmente interno (dimensão Locus), entre totalmente 
estável e totalmente instável (dimensão Estabilidade) e entre não controlo 
totalmente e controlo totalmente (dimensão Controlabilidade). 
Neste instrumento é possível obter pontuações parciais, em cada uma 
das dimensões, compreendidas entre os 28 e os 112 pontos. Quanto maior for 
a pontuação obtida em cada escala maior será respectivamente a influência 
percebida das causas apresentadas no sucesso versus insucesso escolar do 
aluno, maior a tendência para atribuir a si próprio as causas apresentadas e 
maior a percepção de instabilidade e de controlabilidade das causas. 
Faria (1998b), no sentido de estudar o desenvolvimento diferencial das 
atribuições causais durante a adolescência e não havendo instrumentos 
adequados ao estudo das atribuições nesta faixa etária, optou por escolher um 
instrumento e adaptá-lo ao contexto português. A sua escolha incidiu sobre o 
instrumento de Bar-Tal et ai. (1984), que avalia a Influência de um leque 
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alargado de causas no sucesso escolar, bem como as três dimensões causais 
de Locus de Causalidade, Estabilidade e Controlabilidade, tendo procedido à 
sua tradução e à realização de uma reflexão falada, junto de 12 adolescentes 
de idades compreendidas entre os 10 e os 16 anos. Faria (1998b) manteve os 
24 itens originais, em cada uma das quatro subescalas, tendo realizado uma 
primeira administração colectiva numa amostra de 116 sujeitos que 
frequentavam o 7o e o 11o anos de escolaridade, em escolas públicas do Porto 
(Faria & Fontaine, 1993). Deste primeiro estudo resultaram índices de 
consistência interna satisfatórios. No entanto, a autora optou por manter 
apenas 17 itens em cada escala, correspondendo a 17 causas atribucionais 
que se repetem em cada escala: influência nos resultados escolares, Locus de 
Causalidade, Estabilidade e Controlabilidade. As instruções em cada subescala 
variam apenas em função do objectivo, sendo os itens avaliados numa escala 
de Likert de quatro pontos. 
Seguidamente Faria (1998b), em dois momentos de avaliação distintos, 
realiza a avaliação das qualidades psicométricas do novo instrumento. O 
primeiro momento decorreu no ano lectivo de 1990-1991, numa amostra de 
1529 alunos do Ensino Básico e Secundário, que frequentavam do 5o ao 11° 
anos de escolaridade, de ambos os sexos, pertencentes a níveis socio-
económicos (NSE) diferentes (alto, médio e baixo), residentes em zonas rurais 
e urbanas frequentando, na sua maioria, estabelecimentos do Ensino Público 
do Norte do país. 
O segundo momento decorreu no ano lectivo de 1992-1993, incluindo 
577 alunos do primeiro momento, de todos os anos de escolaridade. 
A partir dos resultados obtidos nestes dois momentos de avaliação foi 
possível retirar as seguintes conclusões relativamente às qualidades 
psicométricas do QA: 
• coeficientes alpha razoáveis para as escalas de "influência", 
"estabilidade" e "controlabilidade", e menos razoáveis para a 
escala de "locus" (variando entre 0,69 e 0,83); 
• uma estrutura factorial de quatro factores no primeiro 
momento de avaliação (F1-"estabilidade", F2-
"controlabilidade", F3-"influência" e F4-"/oct/s") e uma 
estrutura de três factores no segundo momento (F1-"misto" de 
287 
CAP. IV- ADAPTAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO 
três dimensões, F2- "estabilidade", F3- "misto" de três 
dimensões); 
• correlações entre as dimensões semelhantes nos dois 
momentos de avaliação, verificando-se a existência de 
correlações positivas entre "locus" e "controlabilidade" e 
correlações negativas entre "estabilidade" e "controlabilidade", 
bem como a independência entre o locus" e a "estabilidade"; 
• nos dois momentos de avaliação, relativamente ao poder 
discriminativo, encontrou-se uma tendência global dos 
sujeitos para perceberem as causas como influentes, internas 
e controláveis, assim como um aumento da variabilidade das 
escolhas com o ano de escolaridade; 
• relativamente à estabilidade teste-reteste da escala, realizada 
com um mês de intervalo, esta revelou resultados satisfatórios 
para as escalas de "influência", "estabilidade" e 
"controlabilidade" e resultados menos satisfatórios para a 
escala de "locus". 
A autora concluiu que o QA é um instrumento com qualidades 
psicométricas satisfatórias, sensível às variações das atribuições e dimensões 
causais durante a adolescência. Deste modo, o QADC, utilizado neste estudo, 
resultou do alargamento do QA, mantendo contudo a mesma estrutura. 
1.3.1.4.2. Resultados da reflexão falada do QADC 
O estudo preliminar deste instrumento foi realizado, tal como nos 
anteriores, com uma amostra de 6 sujeitos, 5 raparigas e 1 rapaz, estudantes 
do 11° ano de escolaridade. Verificou-se que o tempo aproximado de 
administração deste questionário foi de 20 minutos. Os alunos reagiram bem 
ao instrumento, pelo que não apresentaram dúvidas específicas quanto aos 
itens, tendo apenas mostrado a necessidade de mais exemplos para as quatro 
escalas e tendo pedido a clarificação de algumas alternativas de resposta. 
Consideraram ainda a escala de Controlabilidade como a mais clara e 
de mais fácil resposta, contrariamente às escalas de Locus e de Estabilidade. 
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Todas as sugestões foram tidas em conta, na construção de instruções 
específicas para a administração colectiva do QADC. 
1.3.1.4.3. Qualidades psicométricas do QADC 
1.3.1.4.3.1. Fidelidade: Consistência interna 
Os valores de alpha para as dimensões do QADC situam-se entre 0,74 
para o Locus de Causalidade e 0,83 para a Influência e para a Estabilidade 
(Quadro 40), podendo ser considerados indicadores de uma boa consistência 
interna das quatro dimensões e sugerindo a homogeneidade dos itens que as 
constituem. 
Confrontando estes resultados com os encontrados por Faria (1998b), 
por ocasião da validação e adaptação do Questionário de Atribuições (QA) 
para o contexto português, constatamos que a dimensão Locus é a que 
apresenta sempre o valor de alpha mais baixo, evidenciando uma menor 
consistência relativamente às outras três dimensões. No entanto, o seu alpha, 
superior a 0,70, autoriza a sua utilização para a comparação inter-grupos. Por 
outro lado, verificamos que os valores de alpha aqui encontrados são 
semelhantes aos de um primeiro estudo piloto com o QA (N= 116), realizado 
por Faria (1998b), apenas melhorando consideravelmente o valor da dimensão 
Estabilidade, e são ligeiramente piores em relação ao primeiro momento de um 
estudo longitudinal-sequencial (N= 1529), mas melhores em relação ao 
segundo momento desse estudo (N= 577) (Quadro 42), o que pode ser 
explicado quer pelo tamanho das amostras estudadas, quer pela sua 
composição, nomeadamente em termos da sua maior ou menor 
heterogeneidade (Anastasi, 1976, cit. por Faria, 1998b). 
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Quadro 40 - Valores de alpha das subescalas de Atribuições e comparação com os valores 
de alpha encontrados por Faria (1998b) para as mesmas subescalas 
Faria (1998b) 
Estudo Actual Estudo Piloto Estudo Longitudinal-sequencial 
N = 649 N = 116 
1° 
momento 
N = 1529 
2o 
momento 
N = 577 
Subescalas N°de itens alpha 
N°de 
itens alpha N° de itens alpha alpha 
Influência 28 0,83 24 0,82 17 0,83 0,77 
Locus 28 0,74 24 0,76 17 0,77 0,69 
Estabilidade 28 0,83 24 0,78 17 0,87 0,83 
Controlabilidade 28 0,80 24 0,82 17 0,84 0,76 
1.3.1.4.3.2. Validade - Análise factorial em componentes principais 
A análise factorial em componentes principais extrai quatro factores, que 
explicam 22,4% da variância total dos resultados (Quadro 41). 
O Factor 1 apresenta 39 itens: os 28 itens da dimensão Influência e 11 
itens da dimensão Locus, em que os coeficientes de saturação variam entre 
0,228 e 0,546 e às comunalidades entre 0,061 e 0,353. 
O Factor 2 é constituído por 29 itens: 26 itens da dimensão Estabilidade, 
2 itens da Controlabilidade (que saturam negativamente) e 1 item da dimensão 
Locus (que também satura negativamente), em que os coeficientes de 
saturação variam entre 0,197 e 0,580 e as comunalidades entre 0,083 e 0,372. 
O Factor 3 apresenta 23 itens: 18 itens da dimensão Controlabilidade e 5 
da dimensão Locus, em que os coeficientes de saturação variam entre 0,232 e 
0,677 e as comunalidades entre 0,104 e 0,494. 
O Factor 4 é constituído por 21 itens: 8 itens da dimensão 
Controlabilidade, 11 da dimensão Locus e 2 itens da dimensão Instabilidade, 
em que os coeficientes de saturação variam entre 0,174 e 0,588 e as 
comunalidades entre 0,041 e 0,416. 
Como vemos, nos Factores 1, 2 e 3 é possível identificar uma das quatro 
dimensões teóricas do QA, já que surge sempre uma dimensão mais 
representada. Assim, para o Factor 1 teríamos a Influência, para o Factor 2 a 
Estabilidade e para o Factor 3 a Controlabilidade. De qualquer modo, os 
factores não devem deixar de ser considerados mistos. 
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A mistura, no Factor 1, de itens das subescalas de Influência e de Locus 
demonstra que as causas percebidas como mais influentes nos resultados 
escolares são também interpretadas como mais internas. 
O Factor 2, que representa a Estabilidade, é dos factores mais "puros", 
apresentando 26 dos 28 itens originais desta dimensão. 
Nos Factores 3 e 4 a Controlabilidade e o Locus são as dimensões mais 
representadas. Ora, a saturação de itens destas dimensões nos mesmos 
factores, vai de encontro às evidências encontradas por Faria (1998b), pois o 
estudo das correlações entre as dimensões do QA, no primeiro momento de 
avaliação, revelava uma correlação positiva significativa entre a dimensão 
Locus, que avalia a internalidade/externalidade das causas (mais ou menos 
internas/externas), e a dimensão Controlabilidade, que avalia o controlo dessas 
causas (maior ou menor controlo), sugerindo que "estas duas dimensões não 
são percebidas como totalmente independentes pelos sujeitos" (Faria, 1998b, 
p. 276) e que os sujeitos percebem as causas mais internas como sendo 
simultaneamente mais controláveis. Aliás, na literatura sobre as atribuições e 
dimensões causais, o locus de causalidade e a controlabilidade apresentam 
dificuldades no que se refere à sua independência a nível empírico (Weiner, 
1985). 
A estrutura factorial que Faria (1998b) encontra no primeiro momento de 
avaliação (N = 1529) apresenta três factores puros (Factor 1 com os 17 itens 
da dimensão Estabilidade; Factor 3 com os 17 itens da dimensão Influência; 
Factor 4 com 13 itens da dimensão Locus) e um Factor 2 com os 17 itens da 
dimensão Controlabilidade e com 2 itens da dimensão Locus. Curiosamente, 
no segundo momento de avaliação (N = 577), a estrutura factorial encontrada 
"apresenta-se confusa e constituída maioritariamente por factores mistos" 
(Faria, 1998b, p. 311), em que estão sempre presentes itens de três das 
dimensões teóricas do QA, sendo a Estabilidade a única dimensão cujos itens 
ficaram isolados num Factor 2. Comparativamente, constatamos que a 
estrutura factorial que encontramos neste estudo nem é tão pura como a 
estrutura do primeiro momento de avaliação do estudo de Faria, nem é tão 
confusa como a estrutura do segundo momento de avaliação desse mesmo 
estudo (Quadro 41). 
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Quadro 41 - Análise factorial em componentes principais após rotação varimax e 
índice de validade interna 
Factores Factores 
Itens/SubcscRlas 1 2 h1 -** Itens/Subescalas 2 3 4 h2 r** 
INF26 0,546 0,353 0,491 EST21 0,396 0,223 0,382 
INF20 0,537 0,303 0,503 EST11 0,388 0,224 0,323 
INF24 0,514 0,270 0,442 EST19 0,335 0,154 0,306 
INF21 0,504 0,334 0,449 CONTR16 -0,319 0,211 0,388 
INF27 0,500 0,268 0,403 EST18 0,303 0,170 0,263 
INF13 0,489 0,249 0,429 EST24 0,296 0,113 0,295 
INF14 0,480 0,238 0,392 EST3 0,296 0,094 0,273 
INF28 0,458 0,237 0,368 EST23 0,286 0,115 0,292 
INF10 0,438 0,211 0,400 CONTR9 -0,283 0,174 0,354 
INF18 0,434 0,206 0,398 EST15 0,268 0,100 0,300 









EST8 0,197 0,083 0,183 
CONTR26 0,677 0,494 0,439 
LOC26 0,404 0,243 0,441 CONTR25 0,616 0,395 0,435 
INF16 0,400 0,184 0,377 CONTR5 0,612 0,429 0,333 
INF8 0,395 0,198 0,355 CONTR10 0,606 0,386 0,386 
INF9 0,392 0,191 0,334 CONTR20 0,593 0,361 0,412 
INF4 0,384 0,171 0,271 CONTR21 0,582 0,392 0,299 
LOC23 0,379 0,199 0,346 CONTR17 0,558 0,366 0,271 
LOC28 0,377 0,200 0,334 CONTR2 0,556 0,328 0,449 
INF12 0,373 0,168 0,352 CONTR23 0,472 0,314 0,209 
LOC19 0,370 0,163 0,242 CONTR13 0,426 0,274 0,379 
INF25 0,365 0,187 0,333 CONTR27 0,410 0,290 0,445 
INF5 0,360 0,210 0,344 LOC5 0,362 0,230 0,364 
INF2 0,355 0,180 0,356 CONTR7 0,362 0,149 0,312 
INF23 0,350 0,196 0,285 CONTR14 0,341 0,202 0,257 
LOC4 0,345 0,165 0,277 CONTR1 0,338 0,171 0,422 
INF17 0,333 0,143 0,290 CONTR28 0,329 0,200 0,313 
INF22 0,329 0,181 0,283 CONTR4 0,305 0,233 0,283 
INF7 0,317 0,201 0,290 LOC20 0,293 0,207 0,397 
INF15 0,293 0,135 0,253 CONTR19 0,281 0,200 0,248 
INF1 0,288 0,160 0,280 CONTR12 0,259 0,122 0,409 
LOC12 0,283 0,104 0,362 LOC25 0,248 0,104 0,260 









LOCI 0,232 0,118 0,268 
CONTR24 0,588 0,416 0,233 
LOC10 0,264 0,151 0,355 CONTR22 0,584 0,388 0,121 
LOC15 0,243 0,061 0,241 CONTR8 0,569 0,374 0,183 





0,308 0,086 EST25 0,580 0,372 0,510 
EST20 0,576 0,365 0,515 CONTR6 0,505 0,278 0,161 
EST7 0,551 0,307 0,447 LOC24 0,470 0,228 0,055 
ESTIO 0,546 0,308 0,485 CONTR3 0,464 0,250 0,281 
EST27 0,527 0,322 0,453 LOC14 0,437 0,229 0,276 
EST14 0,515 0,275 0,387 CONTR11 0,425 0,278 0,250 
EST2 0,513 0,283 0,441 EST6 -0,421 0,186 WÉfflÉ 
EST26 0,496 0,290 0,431 LOC13 -0,379 0,315 0,302 
EST5 0,495 0,274 0,427 LOC9 -0,362 0,217 0,237 
EST13 0,461 0,303 0,376 LOC27 -0,344 0,251 0,248 
EST12 0,457 0,234 0,421 LOC16 -0,325 0,182 0,234 
EST17 0,453 0,239 0,447 CONTR18 0,281 0,183 0,354 
EST16 0,449 0,272 0,365 LOC3 0,265 0,090 0,105 
EST4 0,438 0,259 0,340 EST22 -0,264 0,094 § | j^ | i 
EST1 0,425 0,196 0,425 LOC18 0,249 0,124 0,268 j 
EST9 0,411 0,313 0,341 LOC6 0,187 0,041 BJEËa 
EST28 0,406 0,208 0,326 CONTR15 0,174 0,050 0,226 
Valores Próprios 7,095 6,280 6,083 5,678 
% de Variân. 
Explic. 6,34 5,61 5,43 5,06 1 = 22,4 
*p< 0,01, para todos os itens à excepção de EST6, EST22 e LOC6 (apresentados a negrito). 
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1.3.1.4.3.3. Indice de validade interna dos itens 
Os indices de validade interna ou de discriminação dos itens, 
apresentados no Quadro 41, resultam da correlação (r) entre o resultados no 
item e a nota da subescala a que pertence o item, excluindo o próprio. As 
correlações apresentam-se com magnitudes razoáveis, sendo na sua maioria 
significativas (p < 0,01), com a excepção de três itens, dois da subescala 
Estabilidade (6 e 22) e um da subescala Locus (6). Assim, podemos afirmar 
que a validade interna dos itens é globalmente aceitável. 
1.3.1.4.3.4. Sensibilidade-Estatísticas descritivas para as dimensões e 
poder discriminativo dos itens 
Ao observarmos o Quadro 42, verificamos que: (i) os valores da média, da 
moda e da mediana são próximos para as dimensões Locus, Estabilidade e 
Controlabilidade, (ii) os valores mínimo e máximo se encontram afastados para 
todas as subescalas, (iii) os coeficientes de assimetria são todos inferiores à 
unidade e (iv) os coeficientes de curtose são inferiores à unidade para três das 
dimensões, sendo o coeficiente da dimensão Controlabilidade próximo da 
unidade. 
Ouadro 42 - Medidas de tendência central, de dispersão e de distribuição por subescala 
Subescalas N°de itens Média Moda Mediana 
D. 
Padrão Mínimo 
Máximo Assimetria Curtose 
Influência (1> 28 84,9 81,0 85,0 8,459 56,0 106,0 -0,245 0,075 
Locus(1) 28 80,7 80,0 80,0 7,806 49,0 106,0 0,090 0,784 
Estabilidade (1) 28 69,4 69,0* 70,0 9,315 33,0 103,0 -0,277 1,211 
Controlabilidade(2) 28 74,3 74,0 74,0 8,268 46,0 102,0 0,185 0,896 
* Existem várias modas. O valor apresentado é o mais pequeno. 
(1) N = 649. 
(2) N = 648, devido a omissões de um dos sujeitos a 26 dos 28 itens desta subescala. 
Como sabemos, a proximidade dos valores das medidas de tendência 
central, acompanhados de coeficientes de assimetria e de curtose inferiores ou 
muito próximos da unidade, são indicadores de que a distribuição das 
respostas dos sujeitos se encontra dentro dos parâmetros da "curva normal" 
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(Guéguen, 1999), e, neste sentido, os resultados encontrados sugerem que as 
dimensões do QADC apresentam uma distribuição das respostas próxima da 
distribuição normal, discriminando satisfatoriamente a percepção dos sujeitos 
(a partir da análise da diferença entre os valores mínimo e máximo 
evidenciados) quando avaliamos a influência, o locus de causalidade, a 
estabilidade e a controlabilidade. 
Quanto ao poder discriminativo dos itens (Quadro 43), podemos observar 
que: 
(i) A dimensão Influência é a que mostra maior número 
de itens em que as alternativas de resposta mais escolhidas 
são "Bastante Influência" e "Muita Influência", evidenciando 
que as causas estudadas são consideradas pelos sujeitos 
como sendo influentes nos seus resultados escolares. 
(ii) Os resultados para a dimensão Locus mostram que 
os sujeitos consideram as causas que lhes são apresentadas 
como mais internas do que externas, já que as alternativas de 
resposta mais escolhidas são as "Moderadamente Interno" e 
"Totalmente Interno". 
(iii) A dimensão Estabilidade é a que apresenta uma 
maior igualdade na escolha das várias alternativas de 
resposta, mostrando 15 itens em que as alternativas mais 
escolhidas são as de estabilidade ("Totalmente Estável" e 
"Moderadamente Estável"), e 13 itens em que as alternativas 
mais escolhidas são ás de instabilidade ("Moderadamente 
Instável" e "Totalmente Instável"). 
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Quadro 43 -Percentagem de escolha de cada alternativa de resposta 
Itens 1 2 3 4 1 + 2 3 + 4 Omissões 
Infl 0,8 8,2 50,4 37,3 9,0 87,7 3,4 
Inf2 0,2 8,8 46,2 41,4 9,0 87,6 3,4 
Inf3 0,8 19,1 51,2 25,6 19,9 76,8 3,4 
lnt4 0,9 7,9 55,6 35,0 8,8 90,6 0,6 
Inf5 0,3 8,0 48,8 42,8 8,3 91,6 0,0 
Inf6 13,4 52,9 27,1 6,6 66,3 33,7 0,0 
InH 0,0 7,2 43,5 48,8 7,2 92,3 0,5 
InfS 3,9 20,2 52,2 23,7 24,1 75,9 0,0 
Inf9 U 12,0 58,6 28,2 13,2 86,8 0,0 
InflO 0,0 9,6 58,9 31,4 9,6 90,3 0,2 
Infll 6,0 29,0 45,1 19,6 35,0 64,7 0,3 
Infl2 0,9 8,3 54,0 36,7 9,2 90,7 0,0 
Infl3 2,0 13,4 57,8 26,5 15,4 84,3 0,3 
Infl4 1,4 16,3 60,6 21,1 17,7 81,7 0,6 
Infl5 5,1 36,1 42,8 15,9 41,2 58,7 0,2 
Inflo 0,3 8,0 55,2 36,4 8,3 91,6 0,2 
Infl7 2,2 27,1 45,0 25,6 29,3 70,6 0,2 
Infl8 0,3 7,7 43,5 48,4 8,0 91,9 0,2 
Infl9 7,7 40,5 41,0 10,6 48,2 51,6 0,2 
Inf20 0,6 7,7 58,1 33,6 8,3 91,7 0,0 
Inf21 3,5 22,5 56,1 17,4 26,0 73,5 0,5 
Inf22 25,6 47,1 21,6 5,5 72,7 27,1 0,2 
Inf23 7,1 39,4 45,5 8,0 46,5 53,5 0,0 
Inf24 0,5 3,7 41,8 53,9 4,2 95,7 0,2 
Inf25 0,5 5,7 52,7 41,0 6,2 93,7 0,2 
Inf26 1,2 6,5 55,3 37,0 7,7 92,3 0,0 
Inf27 1,4 10,6 58,4 29,1 12,0 87,5 0,5 
InfíS 3,4 16,9 48,7 31,0 20,3 79,7 0,0 
Locl 0,5 8,3 45,3 45,8 8,8 91,1 0,2 
Loc2 4,6 20,6 43,1 31,4 25,2 74,5 0,2 
Loc3 10,6 28,7 45,3 14,9 39,3 60,2 0,5 
Loc4 1,7 6,6 32,0 59,3 8,3 91,3 0,3 
Loc5 2,8 16,0 46,1 34,8 18,8 80,9 0,3 
Loc6 35,1 31,0 25,9 7,7 66,1 33,6 0,3 
Loc7 1,1 11,1 53,5 34,2 12,2 87,7 0,2 
Loc8 40,5 41,8 12,6 4,8 82,3 17,4 0,3 
Loc9 1,4 5,5 41,8 51,3 6,9 93,1 0,0 
LoclO 2,9 16,5 47,5 32,5 19,4 80,0 0,6 
Locll 11,1 21,6 34,8 32,4 32,7 67,2 0,2 
Locl2 2a 11,7 59,5 26,0 13,9 85,5 0,6 
Locl3 1,5 5,1 36,2 57,2 6,6 93,4 0,0 
Locl4 17,6 43,8 28,7 9,4 61,4 38,1 0,6 
Locl5 11,7 30,7 44,1 13,4 42,4 57,5 0,2 
Locl6 0,9 6,6 38,1 54,2 7,5 92,3 0,2 
Locl7 7,1 31,9 42,1 19,0 39,0 61,1 0,0 
Locl8 5,1 23,4 47,6 23,9 28,5 71,5 0,0 
Locl9 11,4 19,9 39,4 29,1 31,3 68,5 0,2 
Loc20 3,2 20,3 50,1 26,3 23,5 76,4 0,0 
Loc21 4,6 22,3 49,8 23,0 26,9 72,8 0,3 
Lo22 60,6 31,1 6,9 1,4 91,7 8,3 0,0 
Loc23 5,2 21,1 59,9 13,6 26,3 73,5 0,2 
Loc24 34,8 35,9 17,7 11,6 70,7 29,3 0,0 
Loc25 4,5 15,3 53,9 26,2 19,8 80,1 0,2 
Loc26 1,4 10,0 53,0 35,3 14,1 88,3 0,3 
Loc27 1,7 7,2 36,7 53,8 8,9 90,5 0,6 
Loc28 3,1 10,3 40,4 46,2 13,4 86,6 0,0 
Estl 5,1 27,9 52,1 14,9 33,0 67,0 0,0 
Est2 3,7 27,6 53,6 15,1 31,3 68,7 0,0 
Est3 3,7 32,5 50,1 13,4 36,2 63,5 0,3 
(continua) 
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(continuação do Quadro 43) 
Itens 1 2 3 4 1 + 2 3 + 4 Omissões 
Est4 34,8 44,5 17,3 3,2 79,3 20,5 0,2 
Est5 10,2 43,3 37,6 8,9 53,5 46,5 0,0 
Est6 6,0 10,9 31,9 50,8 16,9 82,7 0,3 
Est7 . 4,5 39,9 47,3 7,9 44,4 55,2 0,5 
Est8 13,4 38,1 30,8 17,4 51,5 48,2 0,3 
Est9 29,0 49,5 17,4 4,0 78,5 21,4 0,2 
EstlO 9,7 40,2 43,8 6,0 49,9 49,8 0,3 
Estll 11,1 32,7 36,2 20,0 43,8 56,2 0,0 
Estl2 6,3 31,1 49,5 12,3 37,4 61,8 0,8 
Estl3 20,3 45,8 27,0 6,5 66,1 33,5 0,5 
Estl4 17,9 52,7 24,8 4,5 70,6 29,3 0,2 
Estl5 4,8 30,7 50,1 14,3 35,5 64,4 0,2 
Estl6 16,0 54,1 23,4 6,3 70,1 29,7 0,2 
Estl7 4,9 27,7 53,0 14,2 32,6 67,2 0,2 
Estl8 23,6 51,3 22,7 2,5 74,9 25,2 0,0 
Estl9 19,1 46,5 27,9 6,5 65,6 34,4 0,0 
Est20 9,4 46,4 38,2 6,0 55,8 44,2 0,0 
Est21 9,2 43,3 ■ 38,8 8,5 52,5 47,3 0,2 
Est22 6,3 20,8 39,3 33,3 27,1 72,6 0,3 
Est23 5,2 37,4 48,8 8,2 42,6 57,0 0,3 
Est24 7,2 35,4 43,3 13,9 42,6 57,2 0,2 
Est25 6,2 38,8 43,1 11,9 45,0 55,0 0,0 
Est26 9,4 51,6 33,4 5,5 61,0 38,9 0,0 
Est27 19,7 42,5 30,5 6,9 62,2 37,4 0,3 
Est28 26,0 45,6 22,5 5,9 71,6 28,4 0,0 
Contrl 7,9 29,1 55,8 7,1 37,0 62,9 0,2 
Contr2 4,3 20,3 59,8 15,4 24,6 75,2 0,2 
Contr3 28,7 42,7 25,7 2,8 71,4 28,5 0,2 
Contr4 1,5 7,7 48,1 42,2 9,2 90,3 0,5 
Contr5 2,2 7,7 54,9 35,0 9,9 89,9 0,3 
Contró 65,8 24,8 7,1 2,2 90,6 9,3 0,2 
Contr7 2,2 22,7 64,9 10,0 24,9 74,9 0,3 
Contr8 54,4 30,4 10,8 4,0 84,8 14,8 0,5 
Contr9 11,7 26,3 49,6 12,0 38,0 61,6 0,3 
ContrlO 1,4 11,4 59,9 27,0 12,8 86,9 0,3 
Contrl 1 41,1 30,5 21,1 7,1 71,6 28,2 0,2 
Contrl2 7,6 34,5 49,6 7,7 42,1 57,3 0,6 
Contrl3 3,2 15,3 51,2 30,0 18,5 81,2 0,3 
ContrH 4,5 18,6 56,9 19,7 23,1 76,6 0,3 
Contrl5 13,6 38,8 40,4 6,5 52,4 46,9 0,8 
Contrló 12,6 29,4 45,5 12,3 42,0 57,8 0,2 
Contrl7 4,5 12,6 51,6 31,1 17,1 82,7 0,2 
Contrl8 10,6 37,3 46,4 5,5 47,9 51,9 0,2 
Contrl9 4,0 15,4 53,3 26,8 19,4 80,1 0,5 
Contr20 2,0 12,5 62,2 23,1 14,5 85,3 0,2 
Contr21 2,6 13,6 51,5 32,2 16,2 83,7 0,2 
Contr22 68,7 23,9 6,0 1,1 92,6 7,1 0,3 
Contr23 3,7 21,6 57,9 16,3 25,3 74,2 0,5 
Contr24 54,9 29,4 12,6 2,8 84,3 15,4 0,3 
Contr25 1,7 13,4 65,5 19,3 15,1 84,8 0,2 
Contr26 1,4 6,8 63,0 28,7 8,2 91,7 0,2 
Contr27 3,2 18,0 51,3 27,1 21,2 78,4 0,3 
Contr28 3,2 9,6 45,9 41,1 12,8 87,0 0,2 
Subescala de Estabilidade 
1 ­ Totalmente Estável 
2 ­ Moderadamente Estável 
3 ­ Moderadamente Instável 
4­ Totalmente Instável 
Subescala de linfluência 
1 ­ Nenhuma Influência 
2 ­ Pouca Influência 
3 ­ Bastante Influência 
4­ Muita Influência 
Subescala de Controlabilidade 
1 ­ Não Controlo Totalmente 
2 ­ Não Controlo Parcialmente 
3 ­ Controlo Parcialmente 
4 ­ Controlo Totalmente 
Subescala de Locus 
1 ­ Totalmente Externo 
2­ Moderadamente Externo 
3 ­ Moderadamente Interno 
4 ­ Totalmente Interno 
(iv) Na dimensão Controlabilidade as alternativas de 
resposta mais escolhidas são as relativas à possibilidade de 
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controlo ("Controlo Parcialmente" e "Controlo Totalmente"), 
mostrando que a maioria das causas apresentadas são 
interpretadas como sendo controláveis. Os itens 3 ("Grau de 
facilidade das disciplinas") e 15 ("Gostar dos professores") 
são vistos como menos controláveis e os itens 6 ("Ter sorte"), 
8 ("Estar numa boa turma"), 11 ("Saúde"), 22 ("Ter sorte nos 
horários escolares") e 24 ("Capacidade do professor para 
ensinar e explicar as matérias") são vistos como não 
controláveis pelos sujeitos. Os itens percebidos como não 
controláveis referem-se a factores que envolvem a sorte, a 
saúde e o professor, e que na literatura são considerados 
como não controláveis. 
De referir que estes resultados são muito semelhantes aos encontrados 
por Faria (1998b) nos dois momentos de avaliação do estudo longitudinal-
sequencial já referido. 
Assim, de acordo com Faria (1998b), e confrontando a análise do poder 
discriminativo dos itens com os resultados obtidos para as dimensões, 
podemos concluir que a dimensão Estabilidade é a que oferece uma melhor 
distribuição dos resultados, e que as causas abordadas pelo QADC são 
percepcionadas como sendo influentes na realização escolar, como sendo 
mais internas do que externas e mais controláveis do que incontroláveis pelos 
sujeitos. Esta última conclusão vem reforçar, de certo modo, que a análise 
factorial que efectuámos tenha extraído factores mistos em que itens das 
dimensões Influência e Locus (Factor 1) e Locus e Controlabilidade (Factor 3) 
saturem simultaneamente os mesmos factores. 
1.3.1.4.3.5. Correlações entre as dimensões do instrumento 
Pela análise do Quadro 44 (correlações entre as subescalas do QADC), 
verificamos que todas as dimensões do instrumento estão correlacionadas 
entre si significativamente, resultados que se aproximam mais dos encontrados 
por Faria (1998b) no segundo momento de avaliação do seu estudo 
longitudinal-sequencial. 
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Quadro 44 - Correlações entre as subescalas do QADC (N = 649) 
Locus Estabilidade Controlabilidade 
Influência 0,407** -0,107** 0,196** 
Locus -0,197** 0,283** 
Estabilidade -0,363** 
p< 0,01 
A dimensão Influência correlaciona-se positivamente com a dimensão 
Locus (o que vai de encontro à organização do Factor 1 da análise factorial que 
apresentamos) e com a dimensão Controlabilidade, embora em menor grau, e 
negativamente com a dimensão Estabilidade, embora com uma fraca 
magnitude, sugerindo que a percepção da influência de um determinado factor 
na realização escolar está associada à percepção da estabilidade desse 
mesmo factor. 
A dimensão Locus está correlacionada negativamente com a dimensão 
Estabilidade, propondo que as causas percepcionadas como mais internas 
sejam percepcionadas como mais estáveis, e positivamente com a dimensão 
Controlabilidade, reforçando assim a composição do Factor 3, e sugerindo que 
as causas internas são percebidas como mais controláveis pelos sujeitos. 
A dimensão Estabilidade está correlacionada negativamente com a 
dimensão Controlabilidade, mostrando que uma causa percebida como instável 
tende a ser percebida como incontrolável. 
Em síntese, os resultados do estudo das correlações entre as dimensões 
do QADC vêm sugerir a associação positiva, observada na investigação 
atribucional, entre locus de causalidade e controlabilidade, que as causas mais 
influentes são percebidas como mais internas e que as causas mais instáveis 
são percebidas como menos controláveis pelo próprio, corroborando resultados 
anteriores de Faria (1998b). 
1.3.1.5. Correlações entre os diferentes instrumentos 
1.3.1.5.1. Correlações entre as subescalas do SDQIII e da RSES 
É com as dimensões do SDQ III que a dimensão de Auto-Estima Global 
apresenta os coeficientes de correlação mais fortes (Quadro 45), isto porque o 
Auto-Conceito e a Auto-Estima são construtos afins. Os coeficientes situam-se 
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entre 0,112 (para a Honestidade/Fiabilidade do SDQ III) e 0,839 (para o 
Auto-Conceito Global do SDQ III) o que é facilmente explicável, já que do ponto 
de vista teórico esta é uma dimensão que avalia aspectos de auto-avaliação 
global. 
Salientam-se ainda as fortes correlações positivas entre a Auto-Estima 
Global e a Aparência Física (0,578), evidenciando a importância do corpo para 
a auto-avaliação global, bem como a correlação entre a Estabilidade Emocional 
e a Auto-Estima Global (0,605), aspecto particularmente importante nesta fase 
do ciclo de vida, em que o controlo das emoções e a sua estabilidade 
constituem desafios importantes para o adolescente, que se encontra a 
vivenciar transformações internas e desafios externos de vária ordem. 
Quadro 45 - Correlações entre as subescalas do SDQ III e da RSES 
Auto-Estima 
Global 
Auto-conceito Matemática 0,188 ** 
Auto-conceito Verbal 0,299 ** 
Assuntos Escolares/ Académicos em Geral 0,364 ** 
Resolução de Problemas 0,372 ** 
Competência Física 0,257 ** 
Aparência Física 0,578 ** 
Pares do Mesmo Sexo 0,445 ** 
Pares do Sexo Oposto 0,409 ** 
Pais 0,305 ** 
Valores Espirituais/ Religião - 0,016 
Honestidade/ Fiabilidade 0,112 ** 
Estabilidade Emocional 0,605 ** 
Global 0,839 ** 
Auto- conceito Académico 0,355 ** 
Auto-conceito Não Académico 0,637 ** 
Auto-conceito Físico 0,497 ** 
Auto-conceito Social 0,528 ** 
p< 0,01 
A percepção do sujeito acerca da relação que estabelece com os outros 
sujeitos do mesmo sexo {Auto-Conceito Pares do Mesmo Sexo), do sexo 
oposto (Auto-Conceito Pares do Sexo Oposto) ou ainda com os pais (Auto-
Conceito Pais) influencia positivamente o valor que o sujeito atribui a si próprio. 
Não foi encontrada nenhuma correlação significativa apenas entre uma 
das dimensões do auto-conceito e a auto-estima, isto é, entre o Auto-Conceito 
Valores Espirituais/ Religião e a Auto-Estima, o que pode significar que nesta 
fase de transição os valores são colocados num segundo plano, relativamente 
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a outros aspectos como os avaliados pelas outras dimensões do auto-conceito, 
quando o sujeito se auto-avalia. 
Finalmente, a Auto-Estima Global apresenta uma correlação positiva 
mais forte com o Auto-Conceito Não Académico (0,637) do que com o Auto-
Conceito Académico (0,355), o que parece evidenciar que o sujeito atribui 
menos importância ao que pensa acerca das suas competências académicas 
quando realiza uma avaliação de si próprio. 
A relação entre a auto-estima e a competência/capacidade para 
controlar determinados factores tem sido objecto de discussão na literatura 
sobre motivação. Existem estudos que encontram uma correlação positiva (r = 
0,60) entre o nível de auto-estima e a competência escolar percebida (Waschull 
& Kernis, 1996), que integra a competência/capacidade para controlar factores 
considerados influentes na realização escolar, tendo Kernis e os seus 
colaboradores concluído, num estudo anterior, que a instabilidade da 
auto-estima (característica típica dos quadros de baixa auto-estima e de baixa 
taxa de sucesso) está associada a uma baixa percepção de competência 
(Kernis et a/., 1993 cits, por Waschull & Kernis, 1996), nomeadamente no 
domínio escolar. Waschul e Kernis (1996) concluem, assim, que a percepção 
de auto-competência escolar é mediada pelo nível e pela estabilidade da auto-
estima. 
1.3.1.5.2. Correlações entre as subescalas da RSES e o QADC 
Como vemos no Quadro 46, as dimensões Influência, Locus e 
Controlabilidade estão correlacionadas positivamente com a Auto-Estima 
Global, ao passo que a dimensão Estabilidade é a única que se correlaciona 
negativamente com esse construto. Neste sentido, podemos constatar que, por 
um lado, quanto maior é a Auto-Estima Global, maior é a Influência que os 
sujeitos atribuem aos factores estudados quando pensam na sua realização 
escolar, e, por outro lado, quanto maior é a Auto-Estima Global, mais internos, 
estáveis e controláveis são percebidos esses factores. 
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Assim, pela análise dos Quadros 45 e 46 - Correlações da RSES com as 
d,mensôes do SDQ III e com as dimensões do QADC, verificamos que a 
dimensão de Auto-Estima Global está correlacionada com a maioria das 
dimensões dos instrumentos referidos. 
Considerando que um auto-conceito positivo e uma auto-estima positiva 
fomentam padrões atribucionais mais adaptativos, isto é, atribuições internas 
estáveis e controláveis para os sucessos e externas, instáveis e controláveis 
para os fracassos, podemos observar, a partir dos resultados do Quadro 45 
que uma auto-estima mais positiva está associada à percepção das causas 
para os resultados como mais internas, estáveis e controláveis pelo próprio, ou 
seja, a um padrão atribucional adaptativo. 
Assim, a auto-estima é um construto que assume especial importância no 
processo de atribuição causal, particularmente para a dimensão de locus de 
causalidade, que se encontra directamente associada à auto-estima e ao valor 
pessoal, que será positiva se os sucessos forem atribuídos ao próprio e 
negativa se os indivíduos se responsabilizarem pelos fracassos da sua 
realização. 
1.3.1.5.3. Correlações entre as súbescalas do QADC e do SDQ III 
Pela análise do Quadro 47, verificamos que as dimensões do QADC 
revelam correlações significativas com a maioria das dimensões do Auto-
Conceito (avaliadas pelo SDQ III): 
Como vemos, as dimensões Influência, Locus e Controlabilidade estão 
correlacionadas positivamente com as dimensões do Auto-Conceito, ao passo 
que a dimensão Estabilidade é a única que se correlaciona negativamente com 
as d.mensões desse construto. Neste sentido, podemos constatar que quanto 
maior é o Auto-Conceito, nas suas diferentes dimensões, maior é a Influência 
que os sujeitos atribuem aos factores estudados quando pensam na sua 
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realização escolar, sendo percebidos como mais internos, estáveis e 
controláveis. 
Quadro 47 - Correlações entre as subescalas do QADC e do SDQIII 
Influência Internalidade Estabilidade Controlabilidade 
Auto-conceito Matemática 0,088 * 0,085 * -0,192 ** 0,155** 
Auto-conceito Verbal 0,127** 0,096 * -0,253 ** 0,199** 
Ass. Escolares/Académ. em Geral 0,291 ** 0,244 ** -0,294 ** 0,373 ** 
Resolução de Problemas 0,136 ** 0,084 * -0,188 ** 0,167** 
Competência Física -0,013 0,013 -0,088 * 0,156** 
Aparência Física 0,103 ** 0,107** -0,159** 0,216** 
Pares do mesmo sexo 0,054 0,069 -0,106 ** 0,134** 
Pares do sexo oposto 0,114** 0,099 * -0,154 ** 0,128 ** 
Pais 0,114** 0,208 ** -0,165 ** 0,201 ** 
Valores Espirituais/Religião 0,190** 0,144 ** -0,121 ** 0,064 
Honestidade/Fiabilidade 0,272 ** 0,160** -0,200 ** 0,179** 
Estabilidade Emocional -0,071 0,017 -0,139** 0,124 ** 
Global 0,153 ** 0,158** -0,248 ** 0,334 ** 
Auto-conceito Académico 0,207 ** 0,175** -0,313 ** 0,302 ** 
Auto-Conceito Não Académico 0,188** 0,194** -0,277 ** 0,287 ** 
Auto-Conceito Físico 0,052 0,070 -0,148 ** 0,223 ** 
Auto-Conceito Social 0,133** 0,180** -0,199 ** 0,217** 
*p< 0,05; **p< 0,01. 
Podemos avançar que os indivíduos que percebem os factores como 
mais influentes e mais controláveis, se percepcionam como sendo mais 
competentes, nomeadamente no domínio académico em particular e no auto-
conceito global, uma vez que as correlações com maior magnitude se 
manifestam precisamente entre a dimensão atribucional Controlabilidade e as 
dimensões de Auto-Conceito de Competência nos Assuntos Escolares em 
Geral e de Auto-Conceito Global, respectivamente. 
Em síntese, tal como a auto-estima, dimensão avaliativa do auto-
302 
CAP. IV- ADAPTAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO 
conceito, também o auto-conceito parece ser uma variável importante e 
influente no modo como os indivíduos explicam os seus sucessos e 
insucessos, bem como na determinação do tipo de causas a que atribuem os 
resultados da sua realização. 
1.3.1.6. Questionários Sócio-Demográficos I e II (QSD I e QSD II) 
1.3.1.6.1. Descrição do QSD I 
Este questionário foi construído para este estudo, no sentido de permitir 
a recolha de dados sócio-demográficos dos sujeitos da amostra e de dados 
referentes às suas expectativas quanto ao futuro escolar e profissional. 
Apresenta 41 questões distribuídas por quatro dimensões, a saber: 
(i) Identificação - contemplando 9 questões, relativas aos dados 
pessoais de identificação, assim como ao curso frequentado no 
ensino secundário; 
(ii) Agregado Familiar - que apresenta 9 questões relativas a 
dados acerca dos pais e irmãos; 
(iii) Antecedentes Escolares - compreendendo 8 questões que 
permitem realizar um levantamento da história escolar do sujeito, 
em termos de rendimento académico e frequência de sessões de 
orientação escolar e profissional; 
(iv) Expectativas - apresentando 15 questões relativas às 
expectativas dos alunos, pais e professores sobre o seu futuro 
escolar e profissional. Pretende-se com este tipo de perguntas 
perceber as diferenças entre gostar e ser capaz e entre as 
expectativas percebidas do aluno, dos seus pais e dos seus 
professores. 
1.3.1.6.2. Descrição do QSD II 
Este instrumento foi adaptado do QSD I no sentido de permitir a recolha 
de dados acerca da forma como os alunos lidaram com a transição académica 
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do ensino secundário para o ensino superior. Apresenta 63 questões 
distribuídas por 7 dimensões, tais como: 
(i) Identificação - apresentando, relativamente ao QSD I apenas 
5 itens relativos a dados biográficos do sujeito; 
(ii) Informação relativa ao curso que frequenta - apresenta 8 itens 
relacionados directamente com o curso frequentado após a 
transição para o ensino superior e com a instituição onde esse 
curso é leccionado; 
(iii) Resultados académicos obtidos no 1o semestre - aspecto este 
avaliado por 1 item; 
(iv) Mudanças ocorridas como consequência da entrada no ensino 
superior - apresentando 3 itens, referentes à mudança de 
residência; 
(v) Recursos disponíveis de apoio à transição - apresentando 9 
itens que permitem a recolha de informações relativas ao 
conhecimento pelo estudante da existência de centros/medidas 
de apoio para estudantes do ensino superior, ocupação de 
tempos livres e actividades de recepção ao caloiro; 
(vi) Expectativas - apresentando 9 itens, relacionados com as 
expectativas percebidas pelo aluno, dos pais e dos professores no 
que concerne ao curso actual e à profissão futura do estudante. 
O questionário termina proporcionando ao sujeito a possibilidade de 
apresentar sugestões ou comentários no espaço dedicado às Observações. 
1.3.1.6.3. Resultados da reflexão falada do QSD I e do QSD II 
Na reflexão falada do QSD I, realizada junto de uma amostra de 6 
sujeitos, 5 dos quais do sexo feminino e 1 do sexo masculino, observou-se que 
o tempo de administração deste instrumento era de 10 minutos, não tendo 
havido dúvidas a salientar, excepto na dimensão de Expectativas. Os alunos 
mostraram dificuldade em diferenciar "ser capaz" de "gostar" e em conhecer as 
expectativas dos seus professores quanto ao seu futuro escolar e profissional. 
O pré-estudo do QSD II ocorreu junto de uma pequena amostra de 22 
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estudantes do 1o ano, de vários cursos universitários, de ambos os sexos, e a 
frequentar o 2o semestre dos respectivos cursos. Foi possível com este estudo 
recolher a opinião dos alunos acerca dos objectivos do questionário, testar a 
sua compreensão dos itens e recolher sugestões de eventual alteração das 
instruções e dos itens. 
O questionário foi globalmente bem aceite, não tendo os alunos sugerido 
quaisquer alterações. 
1.3.1.7. Questionário de Experiências de Transição Académica (QETA) 
1.3.1.7.1. Caracterização da amostra 
A amostra que participou no estudo das qualidades psicométricas do 
QETA é constituída por 137 alunos do ensino superior a frequentar o 1o ano. 
Como podemos verificar pelo Quadro 48, 70% dos alunos são do sexo 
feminino. Relativamente à idade, observamos que a grande maioria dos alunos 
(75,9%) não ultrapassa os 20 anos de idade, dos quais 33,8% têm entre 17 e 
18 nos e 42,1% entre 19 e 20 anos. Por sua vez apenas 24,1% têm mais de 20 
anos. 
Quadro 48 - Distribuição da amostra em função do sexo e da idade 
Idade Sexo Feminino Sexo Masculino Total 
Entre 17 e 18 anos 31 14 45 
Entre 19 e 20 anos 37 19 56 
Mais de 20 anos 25 7 32 
Total 93 40 133* 
Existem 4 omissões na resposta à variável idade 
O Quadro 48 cruza as variáveis sexo e idade, verificando-se que existe 
uma distribuição mais homogénea dos alunos em função das categorias etárias 
consideradas, do que em função do sexo. Por outro lado, observa-se que a 
homogeneidade na distribuição da variável idade se mantém dentro de cada 
sexo, apesar de no sexo masculino existirem poucos sujeitos na faixa etária 
mais velha. 
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1.3.1.7.3. Descrição do QETA 
O QETA apresenta 28 itens distribuídos por 6 dimensões, que 
correspondem aos principais factores envolvidos nas experiências de transição 
e de adaptação ao Ensino Superior (Azevedo & Faria, 2001, 2003c, 2004b). 
Estas 6 dimensões resultaram, por um lado, da revisão da literatura no domínio 
da transição para o Ensino Superior e, por outro lado, da reflexão dos principais 
factores considerados pelos estudantes, facilitadores ou não da transição 
académica. 
Três das seis dimensões avaliam o contributo das redes de apoio social, 
como a família, pares e professores, para a adaptação: 
(i) Professores - 4 itens, que avaliam o contributo para a 
adaptação ao contexto universitário de um conjunto de 
características dos professores do ensino superior, como seja o 
seu grau de exigência, a sua disponibilidade, a sua abertura ao 
diálogo e a sua capacidade de expor a matéria; 
(ii) Família - 4 itens, que avaliam o contributo de aspectos ligados 
à família do estudante, na sua adaptação ao ensino superior, 
aspectos tais como o apoio prestado pela família, a sua 
proximidade, a pressão exercida pelos pais e a existência de 
irmãos a frequentar o ensino superior; 
(iii) Pares - 4 itens, que avaliam o contributo dos pares na 
adaptação, como o estabelecimento de novas amizades, o apoio 
e a partilha entre colegas de curso, o apoio do grupo de amigos 
de longa data e o estabelecimento de relações íntimas; 
As 3 dimensões restantes relacionam-se com aspectos organizativos do 
curso e do currículo, assim como com aspectos físicos da instituição 
frequentada e a avaliação do seu impacto na adaptação ao contexto 
universitário: 
(iv) Organização do curso - 4 itens que avaliam o contributo na 
adaptação de aspectos como o horário das aulas, da 
obrigatoriedade (ou não) da presença nas aulas, da organização 
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(semestral ou anual) do curso e do ritmo de leccionação das 
aulas; 
(v) Conteúdos programáticos - 8 itens, que avaliam a importância 
para a adaptação do grau de dificuldade e da periodicidade dos 
exames, dos prazos de entrega de trabalhos, dos conhecimentos 
académicos anteriores, do grau de exigência das matérias, do 
acesso à informação em cada disciplina, da quantidade de 
matéria leccionada e da adequação e organização dos métodos 
de estudo; 
(vi) Espaços físicos - 4 itens, que avaliam o contributo para a 
adaptação da localização das instalações da instituição do ensino 
superior, do tipo de transportes de acesso, do tipo de instalações 
e a existência na instituição de serviços de apoio à adaptação e à 
inserção dos estudantes. 
Trata-se de um instrumento composto por itens com uma escala de 
resposta de tipo Likert, com cinco pontos correspondentes a: 
1- Factor que contribuiu muito para a minha adaptação; 
2- Factor que contribuiu bastante para a minha adaptação; 
3- Factor que contribuiu moderadamente para a minha adaptação; 
4- Factor que contribuiu pouco para a minha adaptação; 
5- Factor que não contribuiu nada para a minha adaptação. 
A cotação dos itens varia entre 1 e 5, sendo que quanto maior a 
pontuação obtida numa dimensão menor será o seu contributo para a 
adaptação do estudante ao ensino superior. 
No QETA é possível obter um resultado total e seis resultados parciais 
para cada uma das suas dimensões. O resultado total varia entre 28 e 140 
pontos e os resultados parciais podem situar-se entre 4 e 20 pontos, para as 
dimensões com 4 itens, e entre 8 e 40 pontos para a dimensão "Conteúdos 
programáticos" com 8 itens. 
1.3.1.7.4. Resultados da reflexão falada do QETA 
O pré-estudo do QETA ocorreu junto de uma pequena amostra de 22 
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estudantes do 1o ano de vários cursos universitários, de ambos os sexos, e a 
frequentar o 2o semestre dos respectivos cursos. Este estudo permitiu recolher 
a opinião dos alunos acerca dos objectivos do questionário, testar a sua 
compreensão dos itens e recolher sugestões de alteração das instruções e dos 
itens. 
O questionário foi globalmente bem aceite, tendo os alunos sugerido 
algumas melhorias na linguagem, no sentido de a adequar ao contexto, tendo 
as mesmas sido consideradas. Por sua vez os alunos consideraram relevantes 
todas as dimensões do QETA para o processo de adaptação à transição para o 
ensino superior. 
1.3.1.7.5. Qualidades psicométricas 
1.3.1.7.5.1. Fidelidade e Consistência interna 
O Quadro 49 apresenta os valores de alpha para as seis subescalas do 
QETA. 
Quadro 49 - Alphas das subescalas do QETA 
Subescalas N" de itens TV alpha 
Professores 4 128 0,62 
Família 4 125 0,19 
Pares 4 126 0,56 
Organização do Curso 4 126 0,38 
Conteúdos Programáticos 8 117 0,71 
Espaços Físicos 4 128 0,61 
Como podemos verificar, as subescalas Conteúdos Programáticos, 
Professores e Espaços Físicos são as que apresentam valores de alpha mais 
elevados, sendo de referir que a subescala Conteúdos Programáticos é a que 
revela a melhor consistência interna, o que também pode estar relacionado 
com o seu maior número de itens (8 itens). 
Por seu turno, as subescalas Família, Organização do curso e Pares 
revelam fraca consistência interna, observando-se valores de alpha muito 
baixos, sobretudo na subescala Família, mostrando que estas subescalas não 
avaliam consistentemente a dimensão que pretendem avaliar. 
De facto, a subescala Família apresenta dois itens relacionados com a 
família no seu todo (apoio e proximidade), um item relacionado com os pais 
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(pressão parental) e outro com os irmãos (se frequentam ou não o ensino 
superior), evidenciando alguma heterogeneidade nos seus conteúdos. Por sua 
vez, a subescalá Organização do curso apresenta quatro itens dissemelhantes, 
referindo-se, respectivamente, ao ritmo de leccionação das aulas, à 
organização do curso (semestral versus anual), à obrigatoriedade de presença 
nas aulas e ao horário das aulas. Quanto à subescalá Pares podemos 
encontrar também alguma dissemelhança pois apresenta aspectos referentes a 
vários níveis de amizade, como o apoio dos amigos de longa data, dos novos 
amigos, a partilha entre colegas de curso e ao estabelecimento de relações 
afectivas. 
Ou seja, encontramo-nos perante um dilema já assinalado por 
Cronbach: ou são construídos itens semelhantes entre si para aumentar a 
homogeneidade das escalas ou, então, são diversificados os seus conteúdos, 
alargando o leque de situações, arriscando-nos a aumentar a heterogeneidade 
das escalas e a diminuir a sua consistência interna (Faria & Fontaine, 1992). 
Podemos referir, assim, que os valores de alpha são moderadamente 
satisfatórios para três das seis subescalas do QETA, verificando-se que nas 
outras três subescalas a consistência interna está comprometida pelos baixos 
valores de alpha encontrados. 
1.3.1.7.5.2. Validade - Análise factorial em componentes principais 
A análise factorial em componentes principais extrai seis factores, 
explicando cerca de 51% da variância total dos resultados (Quadro 50). 
Pela análise do Quadro 50, podemos verificar que os coeficientes de 
saturação e os valores de comunalidade são elevados para a maioria dos itens, 
observando-se que os coeficientes de saturação mais baixos surgem para os 
itens n° 24 {Família), n° 4 {Organização do Curso), n° 9 {Família) e n° 26 
{Pares) que conjuntamente com o item n° 25 {Conteúdos Programáticos) são 
os que apresentam os valores de comunalidade mais baixos. 
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Quadro 50 - Análise factorial em componentes principais após rotação varimax e índice de 
validade interna 
Factores 
1 2 3 4 5 6 h1 r 
T23 0,785 0,673 0,437 ** 
T27 0,768 0,655 0,214* 
T16 0,698 0,630 0,602 ** 
T05 0,636 0,581 0,485 ** 
Til 0,599 0,437 0,345 ** 
T22 0,569 0,663 0,439 ** 
TOI 0,541 0,565 0,203 * 
T25 0,462 0,307 0,389 ** 
T19 0,444 0,533 0,135 
T26 0,359 0,313 0,218* 
T03 0,702 0,558 0,480 ** 
T18 0,694 0,617 0,321 ** 
T02 0,658 0,462 0,079 
TIO 0,599 0,727 0,373 ** 
T08 0,765 0,606 0,363 ** 
T15 0,649 0,582 0,537 ** 
T12 0,549 0,456 0,133 
T28 0,484 0,446 0,289 * 
T17 0,590 0,388 0,109 
T14 0,630 0,472 0,210* 
T06 0,626 0,611 0,448 ** 
T07 0,483 0,502 0,376 ** 
T13 0,451 0,468 0,413 ** 
T09 0,388 0,329 0,170 
T20 0,781 0,659 0,388 ** 
T21 0,539 0,538 0,274 ** 
T04 0,374 0,322 0,384 ** 
T24 -0,297 0,163 -0,18 
Valores 
Próprios 4,15 2,20 2,11 2,00 1,91 1,89 
%de 
Variância 14,82 7,84 7,55 7,16 6,83 6,74 S = 50,9 
Explicada 1 
*p< 0,05; **p< 0,01 
Relativamente à constituição dos seis factores extraídos, podemos 
verificar que não existem factores "puros" (isto é, com itens pertencentes a uma 
única dimensão teórica), e ainda que alguns desses factores reúnem itens de 
várias dimensões teóricas, tornando-se, por vezes, difícil identificar claramente 
qual a dimensão dominante na organização dos factores extraídos, como 
podemos constatar pela análise pormenorizada que apresentamos de seguida, 
da estrutura factorial obtida. 
Assim, temos: 
(i) O Factor 1 reúne 10 itens, nomeadamente 5 itens da subescala 
Conteúdos Programáticos, 2 itens da subescala Organização 
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do Curso, 2 itens da subescala Professores e 1 item da 
subescala Pares. Neste factor predominam aspectos referentes 
aos programas curriculares, organização dos cursos e às 
características dos professores, sendo responsáveis por cerca 
de 15% da variância total dos resultados; 
(ii) O Factor 2 associa 3 itens da subescala Pares a 1 item da 
subescala Família. É claramente visível que, aqui, os aspectos 
relacionados com os Pares são aqueles que predominam, 
sugerindo que a relação que se estabelece com os pares, no 
contexto universitário, representa o segundo factor mais 
importante na explicação da variância dos resultados. Este 
factor explica cerca de 8% da variância total dos resultados; 
(iii) O Factor 3 apresenta 2 itens da subescala Professores, 1 item 
da subescala Organização do Curso e 1 item da subescala 
Espaços Físicos. Esta associação sugere que os alunos 
percebem os professores como figuras ligadas à organização 
do curso e aos espaços e infra-estruturas físicas universitárias. 
Este factor explica cerca de 8% da variância total dos 
resultados; 
(iv) O Factor 4 é constituído por 1 único item da subescala Família 
(pressão parental). De referir que a subescala Família, como já 
vimos, apresentou um valor de alpha muito baixo, 
demonstrando alguma heterogeneidade. Este factor explica 
cerca de 7% da variância total dos resultados; 
(v) O Factor 5 apresenta uma mistura de itens de várias 
subescalas (2 itens da subescala Conteúdos Programáticos, 2 
item da subescala da Espaços Físicos e 1 item da subescala 
Família), o que torna a sua interpretação difícil, tal como 
acontece com o factor 6. Este factor explica, tal como o anterior 
cerca de 7 % da variância total dos resultados; 
(vi) O Factor 6 reúne 1 item de cada uma das subescalas Espaços 
Físicos, Conteúdos Programáticos e Família, tendo o item 
desta última subescala saturação negativa no factor. Este 
factor explica cerca de 7% da variância total dos resultados. 
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Então, podemos concluir que: 
(i) Os Factores 1, 2 e 3 mostram ser interpretáveis à luz das 
dimensões teóricas a que pertencem os itens que os saturam; 
(ii) O Factor 4 não pode ser interpretado, pois só apresenta um 
item; 
(iii) Os dois últimos factores são de difícil interpretação, não sendo 
fácil perceber a associação entre os itens que os saturam; 
(iv) Os aspectos ligados à Organização do Curso, aos Conteúdos 
Programáticos, aos Professores (reunidos no Factor 1), 
revelam-se como os aspectos mais importantes na explicação 
da transição escolar/académica, e, mais particularmente, da 
adaptação dos alunos a um novo contexto de ensino como é o 
ensino superior; 
(v) A subescala Pares é a que se isola mais claramente, 
reforçando a sua consistência interna; 
(vi) Os itens da subescala da Família são os que mais se misturam 
com os restantes itens, facto que não é surpreendente se 
tivermos em conta a fraca consistência interna que esta 
subescala apresenta, revelando heterogeneidade nos 
conteúdos dos seus itens. 
Assim, esta escala parece merecer um refinamento conceptual, a par de 
uma mais adequada operacionalização das dimensões teóricas, à luz da sua 
interacção com as percepções mais significativas da população em estudo. 
1.3.1.7.5.3. Estatísticas descritivas para as subescalas do QETA e poder 
discriminativo dos itens 
Ao observarmos o Quadro 51, verificamos que (i) os valores da média, 
da moda e da mediana são bastante próximos para as seis subescalas, (ii) os 
valores mínimo e máximo se encontram afastados, e (iii) os coeficientes de 
assimetria e de curtose se encontram dentro de parâmetros normais, nunca 
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ultrapassando a unidade. Estes valores não parecem pôr em causa a 
normalidade da curva de distribuição dos resultados. 
Quadro 51 - Medidas de tendência central, de dispersão e de distribuição por subescala 
Subescalas N°de itens Média Moda Mediana 
D. 
Padrão Mínimo Máximo Assimetria Curtose 
Professores 4 11,9 11,0* 11,0 3,065 4,0 20,0 0,160 0,015 
Família 4 11,98 03,0 12,0 2,912 3,0 20,0 -0,256 0,581 
Pares 4 9,76 8,0 10,0 3,332 3,0 19,0 0,274 -0,049 
Organização 
do Curso 4 11,1 10,0* 11,0 2,805 3,0 18,0 -0,374 0,539 
Conteúdos 
Programáticos S 22,80 21,0 23,0 5,713 7,0 36,0 -0,241 -0,116 
Espaços 
Físicos 4 11,93 10,0 12,0 3,469 4,0 20,0 0,094 -0,530 
* Existem várias modas. O valor apresentado é o mais pequeno. 




As alternativas de resposta mais escolhidas são as três de 
"maior contribuição", nomeadamente "Factor que contribui 
muito", "Factor que contribui bastante" e "Factor que contribui 
moderadamente", mostrando que, globalmente, os alunos 
percepcionam os aspectos avaliados pelo QETA como 
factores que influenciam a transição escolar/académica e, 
mais particularmente, a sua adaptação ao contexto de ensino 
superior; 
Os itens n° 2 e n° 9 {Família), n° 3, n° 10 e n° 18 (Pares), n° 15 
e n° 22 (Professores), n° 20 (Espaços Físicos), n° 21 e n° 25 
(Conteúdos Programáticos) concentram mais de 40% das 
respostas nas alternativas de "maior contribuição" ("Factor que 
contribui muito" e "Factor que contribui bastante"), sugerindo 
que os aspectos avaliados por estes itens são percepcionados 
como influenciando fortemente a adaptação dos alunos ao 
novo contexto de ensino; 
Os itens n° 17 e n° 24 (Família) e o n° 28 (Espaços Físicos) 
concentram mais de 40% das respostas nas alternativas de 
"menor contribuição" ("Factor que contribui pouco" e "Factor 
que não contribui nada"), sugerindo que os aspectos avaliados 
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por estes itens não são percepcionados como muito influentes 
na adaptação dos alunos ao novo contexto de ensino; 
(iv) Os itens n° 1 (Professores), n° 4, n° 12, n° 19 e n° 27 
(Organização Curso), n° 7, n° 11 e n° 16 (Conteúdos 
Programáticos), n° 20 (Espaços Físicos) são aqueles que 
revelam uma distribuição mais próxima da normal, 
concentrando mais de 35% das respostas na alternativa média 
("Factor que contribui moderadamente"); 
Quadro 52 - Percentagem de escolha de cada alternativa de resposta 
Itens 1 2 3 4 5 1 + 2 4 + 5 Omissões 
Tl 13,1 16,8 40,1 14,6 11,7 29,9 26,3 3,6 
T2 44,5 32,8 12,4 2,9 3,6 77,3 6,5 3,6 
T3 38,0 28,5 18,2 5,1 5,8 66,5 10,9 4,4 
T4 13,9 23,4 37,2 13,1 7,3 37,3 20,4 5,1 
T5 8,8 17,5 32,0 16,8 13,9 26,3 30,7 10,9 
T6 14,6 24,1 27,0 19,0 10,9 38,7 29,9 4,4 
T7 8,8 15,3 38,0 22,6 5,8 24,1 28,4 9,5 
T8 10,2 22,6 32,1 22,6 6,6 32,8 29,2 5,8 
T9 27,7 22,6 21,9 9,5 13,1 50,3 22,6 5,1 
TIO 32,1 28,5 23,4 6,6 5,1 60,6 11,7 4,4 
Ti l 8,8 19,0 36,5 20,4 8,0 27,8 28,4 7,3 
T12 .13,1 17,5 35,8 15,3 13,9 30,6 29,2 4,4 
T13 20,4 19,0 16,1 19,0 21,9 39,4 40,9 3,6 
T14 15,3 16,1 22,6 16,1 24,8 31,4 40,9 5,1 
T15 11,7 28,5 32,8 16,8 6,6 40,2 23,4 3,6 
T16 7,3 25,5 35,0 18,2 8,8 32,8 27,0 5,1 
T17 8,0 10,9 25,5 20,4 29,2 18,9 49,6 5,8 
T18 27,7 29,2 19,0 9,5 8,8 56,9 18,3 5,8 
T19 13,9 24,8 41,6 8,8 4,4 38,7 13,2 6,0 
T20 14,6 32,8 32,1 8,8 5,8 47,4 14,6 5,8 
T21 8,0 35,8 32,1 13,1 5,1 43,8 18,2 5,8 
T22 19,7 26,3 32,8 12,4 4,4 46,0 16,8 4,4 
T23 11,7 27,0 29,2 18,2 9,5 38,7 27,7 4,4 
T24 4,4 8,0 8,0 5,8 66,4 12,4 72,2 7,3 
T25 14,6 29,2 38,7 9,5 2,9 43,8 12,4 5,1 
T26 14,6 17,5 19,7 15,3 27,0 43,8 42,3 5,8 
T27 10,2 21,2 36,5 19,7 7,3 31,4 27,0 5,1 
T28 5,8 14,6 22,6 23,4 29,2 20,4 52,6 4,4 
1-Factor que contribui muito para a minha adaptação; 2 - Factor que contribui bastante para a 
minha adaptação; 3 - Factor que contribui moderadamente para a minha adaptação; 4 - Factor que 
contribui pouco para a minha adaptação; 5 - Factor que não contribui nada para a minha adaptação. 
(v) O item n° 24 (Família) é o que apresenta uma concentração 
de respostas superior a 65% na alternativa de "menor 
contribuição" ("Factor que não contribui nada para a minha 
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(Vi) 
adaptação"), sugerindo que o aspecto avaliado por este item 
não contribui para a adaptação ao ensino superior; 
Os restantes itens apresentam uma distribuição das respostas 
mais equipartida pelas diferentes alternativas. 
1.3.1.7.5.4. Correlações entre as subescalas do QETA 
Pela análise do Quadro 53, observamos que as correlações entre as 
diversas subescalas do QETA são todas positivas, sendo a maioria delas 
significativas. As correlações mais fortes surgem entre as subescalas 
Professores e Conteúdos Programáticos, Professores e Organização do Curso, 
Organização do Curso e Conteúdos Programáticos, Organização do Curso e 
Espaços Físicos, Conteúdos Programáticos e Espaços Físicos, o que mostra 
que as subescalas directamente relacionadas com os aspectos organizativos 
do curso e do currículo e os professores se relacionam entre si. As restantes 
correlações significativas são moderadas ou fracas. Observamos que a 
correlação entre as subescalas Professores e Família é fraca, o que sugere 
que a influência dos professores e dos membros da família na adaptação dos 
alunos a um novo contexto de ensino não se encontra relacionada. 
Quadro 53 - Correlações entre as subescalas do QETA 

























Por seu turno, observa-se que a subescala Espaços Físicos está mais 
relacionada com a subescala Professores do que com a subescala Pares, o 
que sugere que os alunos vêem os professores como uma figura que, 
comparativamente à dos pares, está ligada às infra-estruturas físicas onde se 
desenrola o processo de ensino-aprendizagem. 
Por fim, as duas subescalas que revelam correlações mais fracas com 
as outras subescalas do QETA são Pares e Família, observando-se que é com 
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estas subescalas que surgem todas as correlações não significativas 
encontradas, nomeadamente entre Pares e Professores, Pares e Organização 
do Curso, Pares e Conteúdos Programáticos, Família e Organização do Curso 
e Famílias e Espaços Físicos. Contudo, é de salientar que a correlação entre 
as subescalas Pares e Família é significativa, o que sugere que os alunos da 
amostra em estudo percepcionam os pares e a família como aspectos 
relacionados entre si e pouco relacionados com aspectos organizativos e 
curriculares do curso e aspectos físicos da instituição. 
Conclusão 
Neste capítulo apresentamos os instrumentos que foram utilizados 
nesta investigação para estudar as características sócio-demográficas e 
motivacionais dos alunos em transição do ensino secundário para o ensino 
superior (em termos de auto-conceito, auto-estima, atribuições e dimensões 
causais) e, ainda, os factores contextuais facilitadores dessa mesma transição 
(como o suporte familiar e dos pares, a organização do curso e o acolhimento 
realizado pelas instituições do ensino superior). 
O estudo destes aspectos toma-se importante para conhecer e 
caracterizar os alunos que realizam a sua candidatura ao ensino superior assim 
como as instituições do ensino secundário e superior, no sentido de perceber 
quais os factores pessoais e contextuais associados a uma adaptação eficaz, 
isto é, capaz de reduzir o efeito de um ambiente novo e de promover o sucesso 
académico. 
Para tal, optou-se por utilizar instrumentos já adaptados à população 
portuguesa como o SDQ III, a RSES e o QADC. Foram construídos, 
especialmente para este estudo, o QSD I, o QSD II e o QETA, isto é, 
instrumentos para estudar as características sócio-demográficas dos alunos da 
amostra, no primeiro e no segundo caso e, para estudar os factores contextuais 
facilitadores da adaptação ao ensino superior, no último caso. 
Das qualidades psicométricas dos diferentes instrumentos salientamos 
os seguintes aspectos 
• o SDQ III que avalia o auto-conceito neste estudo apresentou boas 
qualidades psicométricas, tendo melhorado a sua consistência 
316 
CAP. IV- ADAPTAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO 
interna nas dimensões Assuntos Escolares e A-C Global. No 
entanto apresentou uma redução da consistência interna na 
dimensão Honestidade/Fiabilidade, comparativamente à adaptação 
(Faria & Fontaine, 1992). Por sua vez, realçamos ainda que para os 
itens positivos as respostas mais escolhidas foram as de 
concordância, e vice-versa para os itens negativos, o que significa 
que os alunos avaliados apresentam uma tendência para se 
caracterizarem positivamente em termos de auto-conceito. Foram 
encontradas correlações particularmente fortes das dimensões 
Pares do Sexo Oposto e Pares do mesmo Sexo com o auto-
conceito Global, o que mostra a importância das interacções sociais 
na forma como o sujeito se auto-avalia; 
• a RSES é uma escala que avalia a auto-estima global e, tal com se 
verificou noutros estudos realizados com este instrumento, 
encontraram-se boas qualidades psicométricas, continuando a 
verificar-se índices de validade interna aceitáveis, sendo superiores 
a 0,50 para 8 dos seus 10 itens. Observou-se, tal como no auto-
conceito, que no que respeita à auto-estima os sujeitos se avaliam 
de forma positiva uma vez que nos itens positivos optaram 
preferencialmente pelas respostas de concordância e, nos itens 
negativos pelas respostas de discordância; 
• o QADC, que avalia as atribuições causais apresentou neste 
estudo, igualmente, boas qualidades psicométricas, sendo a 
validade interna globalmente aceitável. Dos 4 factores extraídos foi 
o da Estabilidade o que mostrou ser o mais puro. Por sua vez, as 
causas foram classificadas maioritariamente como influentes, 
internas, estáveis e controláveis, mostrando uma elevada 
percepção, por parte dos alunos, de responsabilização e de controlo 
perante os seus resultados, aproximando-se da noção de motivação 
intrínseca, em que o sujeito assume um papel central no seu 
comportamento. Ora esta centralidade é importante para o sujeito 
mobilizar meios no sentido de atingir os seus objectivos, em termos 
gerais, ou em termos particulares como é o caso da transição para 
o ensino superior. De encontro a este aspecto encontramos uma 
associação positiva entre o Locus e a Controlabilidade, sendo as 
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causas mais influentes percebidas como mais internas e as causas 
instáveis como menos controláveis; 
• relativamente às correlações entre os diferentes instrumentos 
considerados anteriormente, salientamos que foram encontradas 
correlações mais fortes entre o SDQ III e a RSES, dado que se trata 
de conceitos afins, especialmente entre esta e o A-C Não 
Académico (a Aparência Física, a Estabilidade Emocional, Pares do 
Mesmo Sexo, Pares do Sexo Oposto e Pais), mostrando que a 
auto-estima depende mais da percepção do sujeito em áreas como 
o aspecto físico e a interacção, do que propriamente da percepção 
de competência em áreas académicas. Foram ainda encontradas 
correlações positivas entre a A-E global e as seguintes dimensões 
do QADC: Influência, Locus e Controlabilidade, o que mostra que os 
resultados influentes, internos e controláveis relacionam-se mais 
com uma auto-estima positiva do que os resultados estáveis. No 
que respeita às correlações entre o A-C e as atribuições, foram 
encontradas correlações positivas com a Influência, o Locus e a 
Controlabilidade, o que mostra que um auto-conceito positivo está 
mais relacionado com causas percebidas como influentes, internas 
e controláveis; e correlações negativas entre o A-C e a Estabilidade. 
Assim, podemos concluir que a forma como o sujeito se 
percepciona e a forma como se avalia influencia a maneira como o 
mesmo explica os seus resultados; 
• finalmente para o QETA, que avalia 6 dimensões envolvidas na 
transição e adaptação ao ensino superior (Professores, Família, 
Pares, Organização do Curso, Conteúdos Programáticos e Espaços 
Físicos), salientamos o facto de serem as seguintes subescalas as 
mais consistentes: Conteúdos Programáticos, Professores e 
Espaços Físicos, dado terem sido as que apresentaram alphas mais 
elevados. Quanto aos factores extraídos, evidenciaram-se 6 
factores, todos não puros, que explicam 51% da variância total dos 
resultados, sendo a subescala Pares a que mais se isolou e a 
subescala Família a que mais se misturou. Por sua vez, dado que 
as alternativas de resposta mais escolhidas foram as de maior 
contribuição, podemos referir que os aspectos contemplados pelo 
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QETA são percebidos como influenciando a transição e a 
adaptação ao ensino superior. 
Uma vez apresentadas e estudadas as qualidades psicométricas dos 
instrumentos utilizados na recolha de dados, em cada uma das fases, 
passaremos agora à apresentação de estudos diferenciais das características 
motivacionais, em função das variáveis caracterizadoras da amostra, de 
estudos correlacionais e análises de regressão linear das variáveis 
motivacionais e do sucesso académico e de um estudo de teste-reteste para 
avaliação da estabilidade (ou mudança) das características motivacionais na 
transição do ensino secundário para o ensino superior. 
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Introdução 
Os estudos sobre a transição do ensino secundário para o ensino 
superior apresentaram um aumento significativo a partir da década de 90, no 
entanto estas investigações centraram-se especificamente no primeiro ano do 
ensino superior, assim como na problemática dos factores explicativos do 
sucesso versus insucesso académico existente neste ciclo de estudos, já 
devidamente descritos e fundamentados em capítulos anteriores. 
Assim, este proliferar de investigações no contexto português, prende-se 
especialmente com o facto, tal como referimos no capítulo III, de se observar 
um aumento do número de alunos que apresentam insucesso escolar, 
nomeadamente no primeiro ano do ensino superior. Uma vez que os estudos 
que têm surgido preocupam-se, essencialmente, com a caracterização dos 
alunos que frequentam o ensino superior e com os problemas que estes alunos 
defrontam neste ciclo de ensino (sucesso/insucesso académico, desistência 
precoce dos cursos, mudança de curso, organização do estudo pessoal, 
relações com os pares, relações amorosas, entre outros aspectos), 
consideramos pertinente realizar uma investigação mais abrangente, isto é, 
que permita caracterizar os alunos que se encontram ainda no final do ensino 
secundário e que pretendam ingressar no ensino superior, acompanhando o 
seu processo de transição para o ensino superior 
Pensamos que a caracterização dos alunos antes do ingresso no ensino 
superior, em termos não só sócio-demográficos (como a idade, o sexo, o nível 
sócio-económico e o nível sócio-cultural, a escolaridade, o tipo de curso que 
frequentam no ensino secundário, a frequência de sessões de orientação 
vocacional, a existência de irmãos a frequentar o ensino superior, entre outros 
aspectos), mas igualmente a nível motivacional (o auto-conceito, a auto-estima 
e as atribuições causais) e do sucesso escolar, permitirá, não só compreender 
a forma como os alunos lidarão com os desafios inerentes à transição 
académica, mas acima de tudo, poderá fundamentar intervenções preventivas 
que devem ocorrer junto dos alunos em transição, quer no 12° ano, quer no 1o 
ano do ensino superior. 
Os estudos que neste capítulo apresentamos e analisamos pretendem, 
assim, promover o conhecimento das características motivacionais e o seu 
contributo na transição e adaptação ao novo contexto (estudos inter-
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individuais). Pretendem, ao mesmo tempo, ajudar a perceber se os alunos que 
se encontram mais motivados e que apresentam maior sucesso escolar no 12° 
ano serão também os mais motivados no ensino superior, logo aqueles que 
terão maior probabilidade de prosseguir o seu percurso escolar com sucesso 
(estudos de mudança intra-individual). 
Antes, porém, consideraremos as hipóteses que prevêem a 
diferenciação das características motivacionais, como o auto-conceito, a auto-
estima e as atribuições causais, em função de variáveis independentes, 
nomeadamente a idade, o nível de escolaridade, a via de ensino, o género e o 
nível sócio-económico. Apresentaremos também hipóteses relativas à 
mudança intra-individual nas características motivacionais, que permitirão 
analisar os resultados do estudo de teste-reteste com 1 ano de intervalo. 
As variáveis independentes consideradas neste estudo resultam da 
pertinência que as mesmas têm assumido noutros estudos, que evidenciam a 
diferenciação dos factores motivacionais em função dos vários contextos de 
vida dos sujeitos. A consideração da variável idade fundamenta-se pelo facto 
de se esperar que os alunos mais velhos, porque já experimentaram mais 
experiências de vida, apresentem um auto-conceito e uma auto-estima mais 
ricos, assim como expliquem os acontecimentos através de uma maior 
diversidade de causas e assumam com mais facilidade a responsabilidade 
pelos seus actos. Por sua vez, o nível de escolaridade e a via de ensino são 
pertinentes se partirmos do princípio que a escola funciona como um local de 
enriquecimento cultural, enriquecimento este que será diferente consoante os 
cursos se apresentem mais vocacionados para o prosseguimento de estudos 
ou para o ingresso no mundo do trabalho. Da mesma forma, existem 
especificidades nos dois ciclos de ensino, secundário e superior, quer em 
termos de escolhas vocacionais, quer em termos de preparação para enfrentar 
mudanças contextuais e de aprendizagem. 
Já o género parece ser uma variável pertinente até porque o ensino 
secundário e o ensino superior são frequentados maioritariamente por 
raparigas, tornando-se interessante saber se as mesmas apresentam uma 
motivação diferente da dos rapazes. 
Por outro lado, uma vez que existem oportunidades diferentes de acesso 
à informação e às diferentes formas de interacção social e cultural, o estudo da 
variação da motivação em função do NSP e NSC faz todo o sentido. 
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Finalmente, parece-nos interessante estudar se de facto os alunos mais 
motivados serão aqueles que efectivamente apresentam melhores notas ou 
que se adaptam mais facilmente ao ensino superior. 
1. Hipóteses de estudo 
1.1. Hipóteses relativas às diferenças inter-individuais considerando as 
variáveis motivacionais 
1.1.1. Auto-Conceito 
1.1.1.1. Papel do género 
Tomando como variável independente o género, as várias investigações 
mostram diferenças significativas no auto-conceito a favor dos rapazes, 
especialmente nas dimensões académicas (Harter, 1983; Marsh, 1985, 1987, 
1989b; Marsh, Byrne & Shavelson, 1988; Vinutha, Rajini & Nagalakshmi, 1989); 
físicas (Harter, 1983; Marsh & Jackson,1984; Marsh, Parker & Barnes, 1985; 
Marsh, Parker & Smith, 1983; Richman, Brown & Clark , 1984) e sociais 
(Richman, et ai., 1985, cits, por Fontaine, 1991); por sua vez outros autores 
evidenciaram valores superiores no auto-conceito a favor das raparigas na 
dimensão verbal (Hattie & Mclnman, 1991, cits, por Keith & Braken, 1996). 
Não existe consenso na literatura, relativamente à manutenção ao longo 
da idade da variação do auto-conceito em função do género. Encontramos na 
literatura estudos que comprovam que o auto-conceito apresenta valores 
superiores, embora não estatisticamente significativos, no sexo masculino 
relativamente ao sexo feminino até ao final da adolescência (Rosenberg & 
Simmons, 1982). 
Por outro lado, no nosso país, apenas foram evidenciadas diferenças no 
auto-conceito a favor das raparigas, nas dimensões verbal, académica e 
honestidade e a favor dos rapazes na dimensões físicas, sociais, estabilidade 
emocional e não-académico (Fontaine, 1991a, b) 
Em estudos mais recentes, realizados no nosso país (Faria, 2001/2002; 
Lima Santos, Magalhães & Neves, 2003), junto de alunos do 11° ano de 
escolaridade, encontrou-se uma maior competência percebida na cooperação 
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social nas raparigas; por sua vez, os rapazes apresentaram uma maior 
competência percebida na assertividade social e na criatividade. 
Assim, esperamos obter diferenças no auto-conceito, a favor das 
raparigas a nível da dimensão verbal, social e de honestidade; a favor dos 
rapazes, a nível académico e físico, até porque os sujeitos pertencentes à 
amostra encontram-se na fase final da adolescência, altura que é mais 
referenciada na literatura como propícia à ocorrência de tal diferenciação 
(Hipótese 1 -HP1). 
1.1.1.2. Papel da via de ensino e do agrupamento de estudos 
No que respeita à via de ensino, o auto-conceito académico é superior 
nos alunos a frequentar cursos gerais, especialmente, naqueles que 
apresentam a disciplina de matemática. 
Esperamos, igualmente, no que se refere à relação que é possível 
estabelecer entre o auto-conceito e a via de ensino, tal como Faria e Lima 
Santos (1997) concluíram, observar a existência de um auto-conceito 
académico superior nos alunos que frequentam a via geral, relativamente aos 
alunos que frequentam a via tecnológica e profissional, devido ao prestígio 
superior da primeira (HP2). 
No que respeita ao agrupamento de estudos, autores como Faria 
(2001/2002), verificaram que, no contexto português, os alunos do 
agrupamento 4 apresentaram resultados superiores na competência social, e 
os alunos a frequentar cursos com matemática apresentaram um auto-conceito 
de competência cognitiva e de resolução de problemas superiores, pelo que 
esperamos encontrar resultados semelhantes (HP3). 
1.1.1.3. Papel da existência dé irmãos a frequentar o ensino superior 
No que respeita à importância que poderão assumir os irmãos que já 
vivenciaram a transição para o ensino superior, não se conhecem estudos que 
evidenciem esta importância. No entanto, parece-nos que a partilha de 
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sentimentos e de pensamentos com alguém emocionalmente próximo e que já 
vivenciou a mesma fase, poderá promover o auto-conceito, especialmente a 
nível da estabilidade emocional e social (HP4). 
1.1.1.4. Papel do nível sócio-económico 
Relativamente ao NSE, os autores têm encontrado diferenças 
especialmente a nível das dimensões específicas do auto-conceito. Na análise 
da literatura verificamos que a maior parte dos autores não encontraram 
diferenças significativas no auto-conceito total de acordo com esta variável ou, 
então, encontraram valores superiores nos sujeitos pertencentes ao NSE mais 
baixo (Bachman & 0'Malley, 1986; Mayurama, Rubin & Kingsbury, 1981; 
O'Malley & Bachman, 1979; Trowbridge, 1972, cits, por Fontaine, 1991b; 
Marsh & Parker, 1984; Richman, Clark & Brown, 1985; Soares & Soares, 1969, 
cits, por Marsh & Parker, 1984). 
No entanto, como no nosso país, os estudos apontam especificamente 
para um aumento do auto-conceito com o NSE (Faria, 2001/2002; Faria & Lima 
Santos, 1997, 2001; Fontaine, 1991a,b; Veiga, 1990), esperamos encontrar 
valores superiores no auto-conceito nos NSE mais elevados (HP5). 
1.1.1.5. Papel da idade 
Atendendo à idade, parece que o auto-conceito se mantém 
relativamente estável ao longo da vida do sujeito, no entanto, têm sido 
encontradas certas mudanças. Apesar dos estudos realizados serem pouco 
consistentes, podemos referir que, para alguns autores, o auto-conceito diminui 
com a idade (Espinar,1982; Fontaine, 1991a,b; Harter, 1983; Jegede, 1982; 
Kawarsh, Kerr & Clewes, 1985; Marsh, 1985, 1989a; Peixoto & Mata, 1993; 
Savin-Williams & Demo, 1984; Stipek & Daniels, 1988; Veiga, 1990); para 
outros, pelo contrário, o auto-conceito aumenta com a idade (Duarte & Faria, 
submetido a publicação; Long era/., 1967, 1968; Morganti, Nehrke, Hulicka & 
Cataldo, 1988; Protinsky &Wilkerson, 1986, cits, por Veiga, 1995). 
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Considerando esta hipótese, não esperamos encontrar diferenças 
consideráveis no auto-conceito de acordo com a idade, dado o intervalo de 
idades deste estudo ser reduzido, resultante do facto da investigação ter sido 
desenvolvida junto de alunos a frequentar o 12° ano do ensino secundário 
(HP6). 
1.1.1.6. Papel das retenções escolares 
Encontramos autores que observaram uma relação positiva, não só 
entre o auto-conceito académico global e os resultados escolares (Marsh, 
1990; Reuchlin, 1990), como também entre dimensões específicas do auto-
conceito, nomeadamente as dimensões académicas e o rendimento escolar 
(Byrne, 1986; Byrne & Shavelson, 1986; Marsh, 1984, 1990; Marsh, Parker & 
Barnes, 1985). 
No nosso país, a maior parte dos autores mostraram que o auto-
conceito académico ou o auto-conceito de competência se apresentam 
relacionados com o rendimento escolar, mais do que o auto-conceito não 
académico (Fontaine, 1991b). Por outro lado, a relação entre o auto-conceito 
académico e o sucesso escolar torna-se mais ténue à medida que aumenta a 
idade (Fontaine, 1991a). 
Se um bom auto-conceito está associado a bons resultados escolares, 
poderemos esperar que os alunos com um menor número de retenções (logo 
maior sucesso escolar) apresentem valores superiores no auto-conceito, 
particularmente no que se refere às dimensões académicas (HP7). 
1.1.1.7. Papel da participação na orientação vocacional 
Como vimos no Capítulo III, os programas de apoio desenvolvidos junto 
dos alunos do secundário têm permitido promover aspectos como a motivação 
e a auto-regulação (Vitória, 1997). Dado que um programa de orientação 
vocacional pode contemplar, não só aspectos directamente associados à 
decisão vocacional, mas igualmente aspectos como o auto-conhecimento, o 
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auto-conceito e a auto-estima, esperamos encontrar valores superiores no 
auto-conceito dos alunos que frequentaram as sessões de OV nas dimensões 
académicas e não académicas (HP8). 
1.1.2. Auto-estima 
1.1.2.1. Papel do género 
Vários investigadores encontraram diferenças na auto-estima em função 
do género (Bailey, Hendrick & Hendrick, 1987; Block & Robins, 1993; Cairnes 
et ai., 1990; Dias e Fontaine, 2001; Fontaine, 1991a; Marsh, 1989b; Oyserman 
& Markus, 1993; e Rosenberg, 1973, cit. por Peixoto, 1999; Simons, 1987; 
Whitley, 1983, cit. por Dias, 1996). No entanto, as diferenças a favor das 
amostras masculinas não se têm mostrado significativas, na maior parte das 
investigações, tendendo a esbater-se dado a crescente equiparação educativa 
nos dois sexos (Diener & Diener, 1995; Peixoto, 1999; Rosenberg & Simmons, 
1982; Watkins & Yu, 1993). Outros autores (Dias, 1996; Isberg, Hauser, 
Jacobson, Powers, Noam, Weiss-Perry & Follansbee,1989), não encontraram 
mesmo diferenças na auto-estima em função do sexo. 
Assim sendo, esperamos encontrar diferenças na auto-estima a favor 
dos rapazes (HP9). 
1.1.2.2. Papel da via de ensino e do agrupamento de estudos 
Consideramos que a auto-estima será superior nos alunos que 
frequentam os cursos da via geral (HP10). Esta hipótese faz sentido uma vez 
que no nosso país ainda persiste a ideia de que os melhores alunos, aqueles 
que fazem parte de famílias mais estáveis económica e socialmente, optam por 
cursos gerais. Esta crença está associada a uma outra segundo a qual os 
cursos gerais se apresentam como percursos escolares que mais facilmente 
proporcionam o acesso a uma profissão de futuro e, consequentemente, ao 
mercado de trabalho. Ao contrário, verificamos que à via tecnológica e 
profissional se encontram ligadas crenças estigmatizantes, que a associam a 
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carreiras menos prestigiantes afastando, consequentemente, os alunos da 
frequência dessas mesmas vias. 
Quanto ao agrupamento de estudos, esperamos encontrar uma auto­
estima superior nos alunos que frequentam o curso Científico­natural, uma vez 
que os alunos têm acesso, neste tipo de curso, a disciplinas importantes para 
cursos do ensino superior mais valorizados socialmente, como sejam os cursos 
ligados à área da saúde. Assim, uma vez que os alunos que frequentam o 
curso do agrupamento Científico­natural cursam disciplinas como a matemática 
(exigida por uma grande parte dos cursos superiores), a biologia e a química 
(estas últimas intimamente ligadas com os cursos da área da saúde), dado que 
este tipo cursos já se encontram representados nas instituições privadas, o que 
torna o seu acesso actualmente facilitado, e sendo aqueles cursos os que mais 
facilmente se associam a boas possibilidades de empregabilidade, será de crer 
que os alunos que frequentam este agrupamento esperem um futuro mais 
promissor, sentindo­se mais seguros relativamente a si próprios e ao futuro, 
realizando uma avaliação mais positiva de si próprios (HP11). 
1.1.2.3. Papel dos irmãos a frequentar o ensino superior 
Tal como já referimos para a variável auto­conceito, consideramos que 
os alunos que têm irmãos a frequentar o ensino superior apresentam valores 
de auto­estima mais elevados, dado que a partilha de experiências pode 
contribuir para um maior bem­estar face à transição do ensino secundário para 
o ensino superior (HP12). 
1.1.2.4. Papel do nível sócio­económico 
Quanto ao NSE, esperamos encontrar uma auto­estima superior nos 
alunos pertencentes ao nível alto, dado que vários autores comprovaram a 
existência de uma correlação positiva entre a auto­estima e o NSE, 
especialmente nos adultos (os alunos da amostra podem ser considerados 
como jovens adultos), quer no estrangeiro, quer no nosso país (Dias, 1996; 
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Dias & Fontaine, 2001; Fontaine, 1991b; Griffore et ai., 1990; Hattie, 1992; 
Peixoto, 1999; e Rosenberg, 1965; Watkins, Regmi & Alfon, 1990, cit. por 
Zhang & Postiglione, 2001; Zhang e Postiglione,2001) (HP13). 
1.1.2.5. Papel da idade 
Uma vez que fazem parte da nossa amostra alunos que se encontram no 
final da adolescência e início da idade adulta mas cujas idades pertencem a um 
intervalo muito pequeno, não esperamos encontrar diferenças significativas em 
função da idade (HP14). 
1.1.2.6. Papel das retenções escolares 
Os estudos que mostram uma relação entre a auto-estima e o 
rendimento escolar são muito escassos. Sabemos, no entanto, que alunos com 
baixa auto-estima tendem a desvalorizar os seus resultados escolares 
negativos, não se implicando na sua mudança (Bauminter & Tice, 1985), e 
tendem a ser menos persistentes nas tarefas (Baumister, Tice & Hutton, 1989). 
No nosso país, considera-se, por um lado, existir uma relação positiva 
entre a auto-estima e o rendimento escolar, mas não uma relação de causa e 
efeito (Peixoto, 1998), pois assume-se que o sucesso escolar é um fenómeno 
muito complexo e que exige, para ser compreendido, a consideração de muitas 
outras variáveis; por outro lado, pensa-se que a auto-estima não se modifica 
consoante os resultados escolares, especialmente nos alunos mais novos 
(Correia, 1991; Senos & Diniz, 1998). 
Assim sendo, parece que podemos esperar nos alunos com menor 
número de retenções uma maior auto-estima, dado que serão alunos mais 
persistentes na realização de tarefas escolares com vista à obtenção de 
sucesso educativo (logo evitando a ocorrência de retenções) (HP15). 
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1.1.2.7. Papel da participação na orientação vocacional 
Como já foi referido relativamente ao auto-conceito, atendendo a que um 
programa de orientação vocacional deve contemplar, não só aspectos 
directamente associados à decisão vocacional mas, igualmente aspectos como 
o auto-conhecimento, o auto-conceito e a auto-estima, esperamos encontrar 
uma auto-estima superior nos alunos que frequentaram as sessões de OV 
(HP16). 
1.1.3. Atribuições e Dimensões Causais 
1.1.3.1. Papel do género 
Embora a maior parte dos autores seja da opinião que as diferenças 
nas atribuições, no que respeita ao género, têm vindo a esbater-se, admite-se 
que existe um padrão atribucional diferente para os rapazes e para as 
raparigas. Vários autores consideram que os rapazes se auto-responsabilizam 
mais pelos sucessos, apresentando perante os mesmos atribuições internas e 
estáveis, ao passo que as raparigas tendem a responsabilizar-se mais pelos 
fracassos (Bar-Tal, 1978; e Bar-Tal & Darom, 1979, cits, por Faria, 1998b). 
Refira-se ainda, relativamente ao género, que no nosso país não têm 
sido encontradas diferenças no locus de controlo nos alunos do ensino superior 
(Relvas, Vaz Serra, Saraiva & Coelho, 1984). 
Assim, dado que os alunos da nossa amostra ainda se encontram a 
frequentar um ano de transição para o ensino superior, podemos esperar 
também um padrão de internalidade e estabilidade nos rapazes perante os 
sucessos, e nas raparigas perante os fracassos (HP17). 
1.1.3.2. Papel da via de ensino e do agrupamento de estudos 
Apesar de não se conhecerem estudos que evidenciem diferenças nas 
atribuições e dimensões causais, atendendo à via de ensino e ao agrupamento 
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de estudos, consideramos que é possível encontrar um padrão atribucional de 
de internalidade, estabilidade e controlabilidade para os resultados nos alunos 
que frequentam cursos gerais (HP18).e científico-naturais (HP19). Os alunos 
desta via e deste agrupamento ao aspirarem entrar no ensino superior, muitos 
deles em cursos com médias de acesso muito elevadas, terão que assumir 
uma postura de responsabilização e de persistência perante as tarefas 
escolares, características estas associadas às dimensões de locus, 
estabilidade e controlabilidade, como vimos já anteriormente 
1.1.3.3. Papel da existência de irmãos a frequentar o ensino superior 
Quanto à existência de irmãos no ensino superior, consideramos que a 
partilha de experiências entre alunos que se encontram a transitar para o 
ensino superior e aqueles que já ultrapassaram esta fase, pode enriquecer as 
estratégias para lidar com as mudanças relacionadas com a transição do 
ensino secundário para o ensino superior. Assim, alunos com irmãos no ensino 
superior poderão avaliar-se como mais influentes na adaptação ao ensino 
superior. Ao mesmo tempo, sentindo-se mais capazes de lidar com os 
desafios, podem assumir atribuições mais internas, estáveis e controláveis para 
os resultados, acreditando ser mais capazes de ultrapassar eficazmente os 
desafios (HP20). 
1.1.3.4. Papel do nível sócio-económico 
Tendo como variável o NSE, apesar de existirem poucos estudos e 
pouco consistentes, vários autores observaram que os alunos pertencentes ao 
NSE baixo atribuem o insucesso à falta de capacidade (Brantlinger,1990) 
Por outro lado, a literatura evidencia que os alunos de elevado NSE 
apresentam, essencialmente, causas internas perante os resultados (Faria, 
1995, 1999; Raviv & Bar-Tal, 1980, cits, por Faria, 1995, 1999). 
No contexto português, os estudos mostram que os alunos do NSE alto 
a frequentar diferentes anos de transição escolar, manifestam a tendência para 
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atribuírem os seus resultados escolares a causas internas, sendo os alunos do 
NSE baixo aqueles que apresentam atribuições mais estáveis para o fracasso 
(Raviv & Bar-Tal, 1980, cits, por Faria, 1995; 1999). 
Assim, esperamos encontrar, perante os resultados, um padrão de 
estabilidade nos alunos de NSE baixo e um padrão de internalidade nos alunos 
doNSEalto(HP21). 
1.1.3.5. Papel da idade 
O locus de causalidade é a primeira dimensão a fazer parte da 
interpretação causal do sujeito (Crandall et ai., 1965, cits, por Faria, 1998b; 
Wisniewski & Gaier, 1990), seguido da estabilidade (Weiner & Graham, 1984); 
só depois destas duas dimensões, o sujeito recorre à controlabilidade e à 
intencionalidade para explicar o seu comportamento; 
Estudos realizados noutros países mostram que há um aumento 
progressivo da utilização de causas instáveis pelo sujeito à medida que 
aumenta a idade (Frieze & Snyder, 1980), contrariamente ao observado no 
nosso país (Faria, 1998b); ainda em Portugal, os estudos permitem concluir 
que os sujeitos mais novos percebem as causas como mais influentes, mais 
internas e mais controláveis; existindo, por sua vez, uma maior diferenciação 
emocional com a idade e um aumento da variabilidade das causas com o ano 
de escolaridade (Faria, 1998b); 
Por sua vez, autores como Wisniewski e Gaier (1990) verificaram que no 
final da escolaridade os alunos têm tendência a escolher causas internas para 
os resultados, contrariamente aos alunos no início da escolaridade que elegem 
as causas externas. 
Assim contamos encontrar um padrão de extemalidade, menor influência 
e menor controlabilidade, nos sujeitos mais velhos da amostra (HP22). 
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1.1.3.6. Papel das retenções escolares 
Dado que existem estudos que mostram que as notas influenciam as 
atribuições, especialmente a controlabilidade (Faria, 1998b); mas também que 
o rendimento varia em função das atribuições (Figueira, 2000; Lozano, 
Uzquiano & Cadavid, 2003), esperamos encontrar maior internalidade, 
estabilidade, controlabilidade e influência nos alunos com sucesso académico, 
ou seja, com menor número de retenções. Esta tendência fundamenta­se pelo 
facto do tipo de atribuições acima referido estar associado a níveis superiores 
de motivação para a realização de tarefas escolares e a padrões atribucionais 
mais adaptativos (HP23). 
1.1.3.7. Papel da participação na orientação vocacional 
Pensamos que a orientação vocacional ao promover competências de 
decisão, estará associada a competências de auto­regulação, logo será de 
prever, nos alunos que frequentaram sessões de orientação vocacional, maior 
internalidade, estabilidade, influência e controlabilidade na interpretação das 
causas para os resultados escolares (HP24). 
1.2. Relação entre as características motivacionais e o sucesso escolar 
Vários autores, nomeadamente Fontaine (1990), no sentido de 
compreender e exlicar o fenómeno complexo do sucesso escolar, têm recorrido 
a factores motivacionais para além dos factores cognitivos, tendência esta que 
se instalou particularmente a partir do final da década de setenta. 
12.1 Auto-conceito 
Os estudos existentes que investigaram a correlação entre o auto­
conceito e os resultados escolares não apresentam conclusões na mesma 
direcção. 
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Existem autores que defendem a existência de uma relação recíproca 
entre o auto-conceito e o rendimento académico (Cubero & Moreno, 1992; 
Helmke & Van Aken, 1995; e Brown, Collins & Schmidt, 1988; Irwin, 1967, cits 
por Veiga, 1990; Marsh, 1988a; Marsh, 1990; Marsh & Jackson, 1984; Marsh & 
Yeung, 1987; e Richardson & Lee, 1986, cits, por González-Pienda, 2003; 
Skaalvik & Hagtvet, 1990). 
No entanto, também encontramos autores que defendem a existência de 
uma relação unilateral entre o auto-conceito e o rendimento académico (Byrne, 
1986; Byrne & Shavelson, 1986; e Chapman & Lambourne, 1990; Newman, 
1984, cits, por González-Pienda, 2003; Caneiro, 2003; Marsh, 1984, 1990; 
Marsh & Yeung, 1987; Marsh, Parker & Barnes, 1985; Senos & Diniz, 1998). 
Por exemplo, autores como Veiga (1989), Fontaine (1991a,b), Faria e 
Figueiredo (2001) observaram uma correlação positiva entre o auto-conceito e 
os resultados escolares, assim como outros autores verificaram existir uma 
correlação positiva entre o auto-conceito de competência e os resultados 
escolares (Faria & Lima Santos, 2001; Fontaine, 1995; Marsh, 1990; Marsh, 
1986a, 1988a; Marsh, Parker & Smith, 1983; Senos & Diniz, 1998; Peixoto, 
1998; Skaalvik & Hagvest, 1990; e Antunes & Fontaine, 2000; Botsari, Antunes 
& Fontaine, 1999, cits, por Fontaine & Antunes, 2001/2002). 
Pela revisão da literatura, é possível concluir que os indivíduos com maior 
auto-conceito, por exemplo, nas dimensões referentes a aspectos ligados ao 
domínio escolar, tais como a competência no domínio matemático, no domínio 
verbal e nos domínios escolares em geral - dimensões que no SDQ III definem 
conjuntamente a dimensão Auto-Conceito Académico - , são aqueles que 
realizam melhor e que apresentam melhores resultados escolares (Marsh, 
1990; Marsh & Yeung, 1997), tendo portanto experienciado mais situações de 
sucesso do que de insucesso, comparativamente aos alunos que realizam pior 
e que têm um menor auto-conceito. Estas são evidências que são confirmadas 
inclusivamente no contexto escolar português, nomeadamente quando 
Fontaine (1991a) encontra correlações positivas entre dimensões do auto-
conceito, sobretudo as relativas ao Auto-Conceito Académico, e as notas 
escolares, corroborando resultados por si anteriormente encontrados. 
Logo, se vários autores confirmaram que um bom auto-conceito está 
associado a bons resultados escolares, esperamos confirmar esta tendência no 
nosso estudo (HP25). 
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7.2.2. Auto-estima 
Partindo da ideia que os alunos que se avaliam positivamente, são mais 
seguros (Jersild, 1952, cits, por Correia, 1991; Rosenberg, 1979), sentem-se 
melhor consigo próprios, logo encontram-se mais predispostos a aprender, 
será de esperar, por consequência, que obtenham resultados académicos 
superiores aos alunos que se avaliam negativamente. Por exemplo, Peixoto 
(1998) verificou que nos alunos do 9o ano a auto-estima global se encontra 
relacionada positivamente com o sucesso académico. 
No nosso país, os estudos também mostram que não existe um padrão 
de auto-estima para as crianças repetentes (Senos & Diniz, 1998), pelo que a 
auto-estima não parece ser afectada quando os resultados são negativos, 
nessa etapa do desenvolvimento. 
Pelo considerado anteriormente esperamos obter uma relação positiva 
entre a auto-estima e os resultados escolares (HP26). 
12.3. Atribuições e dimensões causais 
As notas escolares influenciam as dimensões causais de acordo com 
Faria (1998a, 1998b), conclusão retirada de um estudo desenvolvido com 
alunos do 7o ao 11o ano de escolaridade. 
Figueira (2000) encontrou, igualmente, diferenças, embora não 
significativas, no rendimento escolar de acordo com o tipo de atribuição para 
explicar o desempenho escolar. 
Pelo que esperamos encontrar uma relação positiva entre as atribuições 
e as notas, ou seja, melhores resultados estarão associados a maior percepção 
de influência, internalidade, estabilidade e controlabilidade das causas (HP27). 
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1.3. Mudança intra-individual nas variáveis motivacionais (transição do 
ensino secundário para o ensino superior) 
1.3.1. Auto-conceito 
Neste estudo partimos do princípio que um aluno com um bom auto-
conceito antes de ingressar no ensino superior, particularmente a nível 
académico, social, resolução de problemas e estabilidade emocional, poderá 
mais facilmente adaptar-se ao ensino superior e, portanto, manter os valores 
elevados nas dimensões do auto-conceito consideradas anteriormente, após a 
transição. 
Os alunos que se percepcionam como capazes de obter bons 
resultados, poderão mais facilmente lidar com situações emocionais, como é o 
caso da ansiedade inerente aos exames nacionais, obtendo mais facilmente 
bons resultados. Assim, apresentarão uma maior probabilidade de ingressar no 
curso pretendido e, consequentemente, sentir-se-ão mais integrados no novo 
ambiente. 
Por outro lado, parece-nos que os alunos com um bom auto-conceito 
social percepcionarão maior apoio na situação de transição e eventualmente 
serão mais capazes de procurar apoio quando dele necessitarem. 
Como o contacto com um ambiente completamente novo e diferente 
exige uma grande capacidade para resolver situações inesperadas, um bom 
auto-conceito na dimensão de resolução de problemas pode ser uma mais-
valia para os alunos que têm que tomar frequentemente decisões importantes 
relativas ao curso, aos amigos, ao local de residência, entre outras. 
Finalmente, e porque a estabilidade emocional se relaciona com a 
autonomia e com a segurança, parece evidente que bons resultados a nível 
daquela dimensão poderão indicar que estamos perante alunos mais capazes 
de ultrapassar sozinhos as adversidades da transição do ensino secundário 
para o ensino superior 
Autores como Duarte e Faria (submetido a publicação) encontraram 
resultados nas suas investigações que apontam para um aumento do auto-
conceito pares do sexo oposto e académico durante a frequência do ensino 
superior. 
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Assim, esperamos encontrar uma evolução positiva nos resultados do 
auto-conceito académico, social, de resolução de problemas e de estabilidade 
emocional, entre o 12° ano e o 1o ano da universidade (HP28). 
1.3.2. Auto-estima 
Esperamos encontrar neste estudo resultados semelhantes na auto-
estima antes e após o ingresso no ensino superior. Fundamentamos esta 
expectativa pelo facto de pensarmos que os alunos que mais se valorizam 
serão mais capazes de enfrentar as mudanças e os desafios relativos à 
transição do ensino secundário para o ensino superior. Por outro lado, somos 
da opinião que, atendendo a que a auto-estima é menos permeável a factores 
situacionais do que o auto-conceito, sendo o tempo que medeia entre a pré e a 
pós transição muito curto, os alunos com bons níveis de auto-estima antes da 
transição tenderão a manter esses níveis depois de ingressar no ensino 
superior, até porque lidarão mais facilmente com as adversidades (HP29). 
1.3.1. Atribuições e dimensões causais 
Quanto às atribuições e dimensões causais pensamos que os alunos 
com tendência para um padrão atribucional mais adaptativo perante os 
resultados, de tipo interno, estável e controlável, serão mais persistentes, daí 
que perante as dificuldades não desistam, mas pelo contrário as enfrentem. 
Desta forma, esperamos encontrar uma evolução positiva nas 
dimensões causais (maior internalidade, estabilidade e controlabilidade) 
(HP30). 
2. Análise e discussão dos resultados dos estudos diferenciais das 
características motivacionais 
Para o estudo das diferenças em função de variáveis independentes com 
duas categorias, nomeadamente o género, a via de ensino (com aglutinação de 
categorias), a existência de irmãos a frequentar a universidade, a idade, o 
número de retenções escolares e a participação em orientação vocacional, 
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utilizámos o t-test para amostras independentes. Para as restantes variáveis 
(com mais de duas categorias), foram realizadas análises de variância (ANOVA 
univariada) e utilizaram-se como testes post-hoc o LSD de Fisher (Fisher's 
Least Significant Difference) e o Scheffé. 
Para o estudo das interacções, realizámos análises de variância 
multifactorial. 
2.1. Auto-Conceito 
Observam-se diferenças significativas em função de todas as variáveis, 
especialmente a nível das variáveis género (Quadro 54), via de ensino (Quadro 
55), agrupamento de estudos (Quadros 56 e 57), existência de irmãos que 
frequentam a universidade (Quadro 58), agregado familiar (Quadro 59), nível 
sócio-profissional (NSP) (Quadro 60), nível sócio-cultural (NSC) (Quadro 61), 
idade (Quadro 62), retenções escolares (Quadro 63) e orientação vocacional 
(Quadro 64). 
Observam-se, também, interacções significativas para as dimensões A-C 
Académico Matemática (entre género, agrupamento de estudos secundários e 
NSP; entre via de ensino e NSC; e entre género, agrupamento de estudos 
secundários, NSP e NSC), A-C Académico Verbal (entre género, NSP e NSC), 
A-C de Competência Física (entre género e NSC), A-C de Valores 
Espirituais/Religião (entre agrupamento de estudos secundários e via de 
ensino) e, ainda, para as dimensões totais A-C Académico (entre género, 
agrupamento de estudos secundários e NSP) e A-C Físico (entre género e 
NSC), que devido ao seu carácter esporádico e ao baixo contingente de 
sujeitos em muitas das células que resultam das interacções, se tornam difíceis 
de interpretar pelo que não serão apresentadas. 
2.1.1. Em função do género 
Pela análise do Quadro 54, observamos que existem diferenças em 4 
dimensões do auto-conceito a favor das raparigas e em 7 dimensões a favor 
dos rapazes, sendo a maioria destas diferenças também encontradas por 
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Fontaine (1991b) num estudo com adolescentes portugueses. Curiosamente, 
Duarte e Faria (submetido a publicação), num recente estudo com o SDQ III, 
não encontram diferenças no auto-conceito em função do género, junto de uma 
amostra de estudantes universitários de Desporto e de Educação Física, 
sugerindo o progressivo esbatimento das diferenças. 
Quadro 54 - Diferenças em função do género 
Feminino 
N = 392 
Masculino 
N = 257 
Subescalas Média Desvio-Padrão Média 
Desvio-
Padrâo t gl P 
Auto-conceito de 
Matemática 
42,9 16,22 46,8 15,92 -2,929 647 0,004 * 
Auto-conceito Verbal 55,7 11,11 53,6 10,56 2,403 647 0,017 * 
Assuntos Escolares/ 
/Académicos em Geral 
56,8 11,01 54,1 10,96 2,967 647 0,003 * 
Resolução de Problemas 49,9 9,29 52,8 9,01 -3,947 647 0,000 * 
Competência Física 55,5 14,65 67,1 11,35 -10,713 647 0,000 * 
Aparência Física 49,7 13,95 54,1 12,38 -4,058 647 0,000 * 
Pares do mesmo sexo 60,3 10,12 62,9 9,11 -3,265 647 0,001 * 
Pares do sexo oposto 59,7 11,42 59,6 10,70 0,095 647 0,925 
Pais 58,8 12,67 57,9 11,41 0,903 647 0,367 
Valores Espirituais/ 
/Religião 
63,3 16,54 57,3 18,86 4,241 647 0,000 * 
Honestidade/Fiabilidade 80,2 7,90 74,3 8,59 9,039 647 0,000 * 
Estabilidade Emocional 41,8 11,73 49,2 11,58 -7,813 647 0,000 * 
Global 71,6 15,59 75,4 12,64 -3,278 647 0,001 * 
Auto-conceito Académico 155,4 29,71 154,5 28,31 0,399 647 0,690 
Auto-Conceito Não 
Académico 
519,2 55,54 535,0 55,61 -3,547 647 0,000 * 
Auto-Conceito Físico 105,2 23,11 121,1 20,05 -9,027 647 0,000 * 
Auto-Conceito Social 178,7 24,25 180,3 23,38 -0,824 647 0,410 
*p< 0,05 
As diferenças encontradas no nosso estudo mostram que as raparigas se 
percepcionam como mais competentes no domínio académico, apresentando 
uma média mais elevada na dimensão total Auto-Conceito Académico. De 
facto, vemos que as raparigas revelam um maior Auto-Conceito de Assuntos 
Escolares/Académicos em Geral. 
Este resultado contraria as diferenças do estudo de Veiga (1990), 
nomeadamente quando o autor constata que são os rapazes que mostram ter 
um conceito de competência académica maior. De qualquer modo, as 
diferenças que encontramos parecem corroborar estudos anteriores realizados 
noutros contextos, bem como estudos realizados no contexto português 
(Fontaine, 1991b), podendo constituir um reflexo do modo como socialmente as 
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raparigas são vistas como mais empenhadas nas tarefas escolares em gerai 
(Faria, 1998b). 
Por seu turno, a percepção de maior competência no domínio verbal por 
parte das raparigas e no domínio da matemática por parte dos rapazes, vai ao 
encontro dos estereótipos tradicionais e das evidências de que as raparigas 
são mais competentes nos domínios da linguagem e da expressão oral e 
escrita. De salientar que Fontaine (1991b) só encontra diferenças no domínio 
verbal a favor das raparigas, não encontrando diferenças no domínio da 
matemática, ao contrário de estudos noutros contextos culturais. Contudo, a 
amostra de Fontaine inclui alunos mais jovens. Duarte e Faria (submetido a 
publicação) referem-se a uma progressiva tendência para que as diferenças 
tradicionais em função do género se esbatam. 
Quanto ao A-C de Resolução de Problemas, são os rapazes que se vêem 
como mais competentes, contrariando evidências encontradas no contexto 
português, que revelam a ausência de diferenciação em função do género 
nesta dimensão do auto-conceito (Faria & Lima Santos, 1997, 1999, 2001). As 
diferenças que encontramos podem estar relacionadas com o facto de o A-C 
de Resolução de Problemas ser associado pelos alunos ao A-C Académico 
Matemática, dimensão esta em que os rapazes, como vimos, também se 
percebem como mais competentes. 
No domínio físico, são os rapazes que revelam uma melhor imagem de 
si próprios, quer em termos de competência, quer de aparência. De referir que 
Fontaine (1991b) comprova a existência de diferenças no A-C de Competência 
Física a favor dos rapazes, mas não encontra diferenças no A-C de Aparência 
Física. Por um lado, no que respeita à competência física, os resultados estão 
associados a uma maior predisposição física e psicológica por parte do sexo 
masculino para as actividades relacionadas com força e resistência física, 
como é, por exemplo, o desporto, bem como a crenças sociais de que os 
rapazes são mais aptos para actividades físicas e desportivas vigorosas. Por 
outro lado, no que respeita à aparência física, as diferenças que encontramos 
podem ser o reflexo de uma maior exigência das raparigas, e também da 
sociedade em geral, no que respeita ao seu aspecto físico. O ideal de magreza 
(dificilmente atingível), a luta por um corpo e uma aparência física ideais, 
confundem-se com o auto-controlo, afectando a auto-avaliação física das 
raparigas num sentido negativo (Azevedo & Faria, 2003a). 
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No que refere à Relação com os Pares do Mesmo Sexo, são novamente 
os rapazes que se percebem como mais competentes, evidência também 
encontrada por Fontaine (1991b), o que sugere que os rapazes gerem melhor 
as suas relações com outros rapazes. Aliás, para os rapazes, os pares 
parecem ser fonte de confiança e de apoio, enquanto que para as raparigas 
são os adultos (Faria, 1998a, 1998b) De qualquer forma, esta parece ser uma 
diferença isolada dentro da dimensão de A-C Social, já que as outras duas 
dimensões sociais (A-C de Relação com Pares do Sexo Oposto e A-C de 
Relação com os Pais) não se diferenciam em função do género. 
As raparigas revelam maior A-C de Valores Espirituais/Religião e maior A-
C de Honestidade/Fiabilidade, o que pode relacionar-se com o facto das 
raparigas serem consideradas, desde cedo, como melhor comportadas e como 
acatando melhor a autoridade do adulto, ao contrário dos rapazes, que 
apresentam mais problemas de conduta e de resistência à autoridade do 
adulto. 
Os rapazes revelam um maior A-C de Estabilidade Emocional, tal como 
encontra Fontaine (1991b), podendo explicar-se este resultado pelo facto das 
raparigas verbalizarem desde cedo e com maior facilidade emoções e estados 
de ânimo, que podem transmitir a crença de que são mais lábeis 
emocionalmente e por conseguinte menos estáveis. 
Os rapazes mostram ainda um maior A-C Global, o que vai ao encontro 
das observações de outros autores (Harter, 1983; Rosenberg & Simmons, 
1975), mostrando que os rapazes se valorizam e se aceitam melhor. 
Deste modo, os rapazes revelam um maior auto-conceito num maior 
número de dimensões, nomeadamente no A-C de Aparência Física e no A-C 
de Estabilidade Emocional, que, por levarem a uma melhor aceitação de si 
próprio, podem estar a contribuir para um maior A-C Global, pois, como 
constatam Faria e Fontaine (1992), tanto a estabilidade dos estados 
emocionais como a aceitação pessoal em termos físicos têm mostrado ser 
aspectos associados positivamente ao A-C Global. 
Em suma, no presente estudo, as diferenças em função do género 
sugerem que as raparigas se percepcionam mais competentes no domínio 
académico, mas menos competentes nos outros domínios, tal como conclui 
Fontaine (1991b). Os rapazes parecem sair favorecidos ao perceberem-se 
como mais competentes nos domínios não académicos, já que o facto de se 
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verem como mais competentes do ponto de vista físico, emocional e da relação 
com os pares do mesmo sexo, parece estar a contribuir para uma melhor auto-
aceitação e auto-valorização e, consequentemente, para uma melhor 
percepção global de si próprios. 
2.1.2. Em função da via de ensino e do agrupamento de estudos 
secundários 
O Quadro 55 mostra diferenças nas dimensões relacionadas com o A-C 
Académico, incluindo a escala total, e na dimensão de A-C de 
Honestidade/Fiabilidade a favor dos alunos que frequentam o Ensino de 
Carácter Geral. 
Quadro 55 - Diferenças em função da via de ensino (com aglutinação de categorias) 
Ensino de Carácter 
Geral 
N = 478 
Ensino Tecnológico 
Ensino Profissional 
N = 171 
Subescalas Média D.P. Média D.P. t si P 
Auto-conceito de 
Matemática 46,0 15,92 39,9 16,15 4,306 647 0,000 * 
Auto-conceito Verbal 55,6 11,09 52,9 10,26 2,761 647 0,006 * 
Ass. Escolares/ 
/Académicos em Geral 56,3 11,04 54,0 10,95 2,394 647 0,017* 
Resolução de Problemas 51,4 8,91 50,0 10,21 1,674 647 0,095 
Competência Física 60,3 14,37 59,4 15,14 0,724 647 0,469 
Aparência Física 51,3 13,11 52,0 14,57 -0,582 647 0,560 
Pares do mesmo sexo 61,3 9,87 61,4 9,63 -0,154 647 0,877 
Pares do sexo oposto 60,1 10,78 58,2 11,98 1,937 647 0,053 
Pais 58,3 12,89 58,8 9,98 -0,463 647 0,643 
Valores Espirituais/ 
/Religião 60,8 18,11 61,3 
16,62 -0,265 647 0,791 
Honestidade/Fiabilidade 78,4 8,66 76,3 8,54 2,799 647 0,005 * 
Estabilidade Emocional 44,4 12,60 45,8 10,96 -1,278 647 0,202 
Global 72,6 15,23 74,5 12,62 -1,443 647 0,149 
Auto-conceito 
Académico 158,0 29,17 146,8 27,51 
4,356 647 0,000 * 
Auto-Conceito Não 
Académico 526,3 55,60 523,1 57,43 
0,649 647 0,516 
Auto-Conceito Físico 111,6 22,64 111,4 25,01 0,115 [ 647 0,908 
Auto-Conceito Social 179,7 23,93 178,4 23,85 0,601 647 0,548 
*p<0,05 
Os alunos do curso de carácter geral frequentam um curriculum que os 
prepara para o ingresso no ensino superior, daí que faça sentido que esses 
alunos, tendo a expectativa de continuar estudos a nível superior, se 
percepcionem como mais competentes nas três dimensões do A-C Académico 
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avaliadas, quando comparados com os alunos que frequentam vias de ensino 
que preparam para uma entrada a curto prazo no mundo do trabalho. A este 
propósito, Duarte e Faria (submetido a publicação) salientam que as 
dimensões do auto-conceito relacionadas com a competência académica são 
aspectos que, a par das dimensões sociais e de relacionamento interpessoal, 
se tornam importantes para os jovens que entram no contexto universitário. 
Quanto ao agrupamento de estudos (Quadros 56 e 57), constatamos que 
os alunos que frequentam o agrupamento Cientifico-natural se percebem como 
mais competentes no domínio da Matemática e apresentam um maior A-C 
Académico, comparativamente aos alunos que frequentam um curso dos 
agrupamentos Humanidades e Económico-social ou um curso do Ensino 
Profissional, corroborando os resultados de Faria (2001/2002) para o domínio 
cognitivo. 
Quadro 56- Diferenças emfunç ão do agrupamento de estudos secundários 
ANOVA Post Hoc 
Subescalas F gl P LSD Scheffé 
Auto-conceito Matemática 11,880 4 0,000 * 
C.N. > CP., E.S.eH. 
A. > CP. e H. 
C.N. > CP., 
E.S.eH. 
Auto-conceito Verbal 1,468 4 0,210 
Ass. Escolares/ /Académicos 
em Geral 
2,174 4 0,070 
CP. < C.N., A., E.S. e H. 
* 
Resolução de Problemas 1,877 4 0,113 C.N. > H. * 
Competência Física 1,950 4 0,101 C.N. >C.P. * 
Aparência Física ,890 4 0,470 
Pares do mesmo sexo 1,078 4 0,366 
Pares do sexo oposto 2,543 4 0,039 * C.N. > CP. 
Pais 1,686 4 0,151 H. < C.N. e E.S. * 
Valores Espirituais//Religião ,296 4 0,880 
Honestidade/ /Fiabilidade 2,488 4 0,042 * CP. < C.N., A., E.S. e H. 
Estabilidade Emocional 1,936 4 0,103 A. > C P . eH. * 
Global 1,632 4 0,165 
Auto-conceito Académico 6,093 4 0,000 * 
C.N. > CP., E.S. e H. 
A . > C P . 
C.N. > CP. e 
H. 
Auto-Conceito N. Académico 1,982 4 0,096 CP. < C.N* 
Auto-Conceito Físico 1,661 4 0,157 CP. < C.N. e E.S. * 
Auto-Conceito Social 1,892 4 0,110 C.N. >H. * 
*p< 0,05 
CP. - Curso Profissional; C.N. - Cientifico-natural; A. - Artes; E.S. - Económico-social; 
H.-Humanidades. 
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De facto, o agrupamento Científico-natural possui uma elevada carga 
horária em disciplinas que exigem competências no domínio matemático, 
preparando, assim, os alunos para o ingresso num curso superior nas áreas de 
ciências naturais/biomédicas e de engenharia (no caso dos cursos de carácter 
geral) ou para o exercício de uma profissão de nível técnico nessas referidas 
áreas (no caso dos cursos tecnológicos). Logo, torna-se compreensível que os 
alunos deste agrupamento possuam uma imagem de si próprios em termos das 
suas competências consistente com os objectivos, o currículo disciplinar e as 
saídas profissionais oferecidas pelo agrupamento que frequentam. 
Quadro 57 - Diferenças em função do agrupamento de estudos secundários 
Curso Profiss. 
N = 26 
Científ.—natural 
N = 354 
Artes 





Subescalas M. D.P. M. D.P. M. D.P. M. D.P. M. D.P. 
Auto-conceito de 
Matemática 37,1 
18,11 47,9 15,69 46,9 17,66 41,7 15,54 38,2 14,83 
Auto-conceito 





50,2 11,11 56,4 11,05 57,0 13,23 55,4 10,42 55,1 11,02 
Resolução de 
Problemas 
51,1 9,60 51,7 9,42 53,1 8,28 50,0 9,13 49,6 9,00 
Competência 
Física 
54,8 18,45 61,2 14,54 58,0 14,87 60,3 13,84 58,3 14,19 
Aparência Física 47,4 15,13 51,5 13,08 49,4 11,97 52,5 14,28 51,6 13,86 
Pares do 
mesmo sexo 
59,3 10,30 61,6 9,95 59,5 13,19 62,3 9,05 60,4 9,24 
Pares do sexo 
oposto 55,5 10,90 60,6 10,69 
56,0 10,60 58,5 11,63 59,5 11,74 




61,2 15,65 61,1 17,83 57,1 19,56 61,4 16,56 60,7 18,70 
Honestidade/ 
/Fiabilidade 73,9 9,11 77,5 
8,97 80,1 9,43 78,1 7,86 79,0 8,11 
Estabilidade 
Emocional 42,2 9,93 
45,2 12,58 49,1 9,80 45,1 11,59 42,8 12,29 
Global 70,1 14,53 73,0 14,85 75,4 12,71 75,5 12,55 71,5 15,83 
Auto-conceito 
Académico 
138,9 29,17 159,4 29,53 159,7 35,18 150,8 27,25 149,4 26,15 
Auto-Conceito 
Não Académico 
504,5 47,77 529,2 57,61 519,3 45,57 528,0 55,37 518,1 54,61 
Auto-Conceito 
Físico 102,3 27,03 
112,6 23,17 107,3 22,52 112,8 23,35 109,9 22,54 
Auto-Conceito 
Social 
173,9 20,94 180,9 24,07 172,5 28,96 180,5 22,80 176,1 23,67 
*p< 0,05 
CP. - Curso Profissional; C.N. - Científico-natural ; A. -Artes; E.S. - Económico-social; 
H. - Humanidades. 
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revelam também um menor A-C de Honestidade//Fiabilidade e um menor A-C 
Não Académico Total (Quadros 56 e 57). 
2.1.3. Em função da existência de irmãos a frequentar a universidade e 
do agregado familiar 
No Quadro 58, observamos diferenças no A-C Académico Matemática 
(dimensão académica) a favor dos alunos que têm irmãos na universidade, e 
no A-C de Relação com os Pais, no A-C de Honestidade/Fiabilidade e no A-C 
Global (dimensões não académicas) a favor dos alunos que não têm irmãos a 
frequentar um curso superior. 
Assim, o facto de existirem irmãos a frequentar o ensino superior parece 
favorecer os alunos ria dimensão académica do auto-conceito, como a de 
matemática, mas não nas dimensões não académicas, em que se salienta a 
dimensão social. 
Quadro 58 - Diferenças em Junção da existência de irmãos a frequentar c ensino superior 
Alunos que não têm 
irmãos no ens. superior 
N = 422 
Alunos que têm 
irmãos no ens. superior 
N = 227 
Subescalas Média D.P. Média D.P. Í647 P 
Auto-conceito 
de Matemática 43,2 15,94 46,6 16,47 -2,533 0,012 * 
Auto-conceito Verbal 55,3 10,56 54,2 11,58 1,252 0,211 
Ass. Escolares/ /Académicos 
em Geral 56,1 11,09 55,0 10,99 1,191 0,234 
Resolução de Problemas 51,3 9,43 50,5 9,00 1,015 0,310 
Competência Física 60,2 14,60 59,8 14,55 0,389 0,698 
Aparência Física 51,9 13,43 50,7 13,64 1,053 0,293 
Pares do mesmo sexo 61,7 9,85 60,6 9,70 1,283 0,200 
Pares do sexo oposto 59,9 11,17 59,1 11,07 0,888 0,375 
Pais 59,9 11,41 55,6 13,08 4,437 0,000 * 
Valores Espirituais/ 
/Religião 61,6 17,67 59,6 17,77 1,386 0,166 
Honestidade/Fiabilidade 78,6 8,36 76,6 9,11 2,836 0,005 * 
Estabilidade Emocional 44,8 12,35 44,6 11,93 0,250 0,802 
Global 74,1 14,21 71,3 15,18 2,261 0,024 * 
Auto-conceito Académico 154,6 28,42 155,8 30,49 -0,480 0,631 
Auto-Conceito Não 
Académico 530,0 55,99 517,1 55,35 _ 2,818 0,005 * 
Auto-Conceito Físico 112,1 23,34 110,5 23,17 0,854 0,393 
Auto-Conceito Social 181,5 23,22 175,3 24,67 3,193 | 0,001* 
*p<0,05 
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Quanto à variável agregado familiar (Quadro 59), observamos diferenças 
no A-C Académico Matemática desfavorecendo os alunos que não vivem com 
os pais, sugerindo que a presença das figuras paternal e maternal promove o 
modo como os alunos percebem a sua competência neste domínio. 
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< A.V.C.D.P. e 
A.V.C.U.P.* 
APV.C.D5P. ­ Alunos que vivem com os dois Pais; A.V.C.U.P. ­ Alunos que vivem com um dos Pais; 
A.N.V.C.P. ­ Alunos que não vivem com os Pais. 
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2.1.4. Em função do nível sócio-profissional e do nível sócio-cultural 
Pela análise dos Quadros 60 e 61, observamos diferenças em função do 
nível sócio-profissional (NSP) e do nível sócio-cultural (NSC), que se referem 
às mesmas dimensões, a saber: AC Académico Matemática, AC Académico 
Verbal, AC de Resolução de Problemas, AC de Relação com Pares do Sexo 
Oposto e AC Académico Total, sempre favorecendo os NSP e os NSC mais 
elevados. 
Quadro 60 - Diferenças em função do nível sócio-profissional 
1 2 3 4 
N=112 N = 267 N = 189 N = 78 ANOVA Post Hoc 




48,2 16,34 45,7 15,74 42,0 16,34 41,0 15,82 5,238 0,001* 
l > 3 e 4 











57,4 10,16 55,4 11,15 55,3 11,10 55,9 11,80 0,994 0,395 
Resolução de 
Problemas 53,3 9,23 50,8 
9,35 50,2 9,42 50,2 8,35 2,992 0,030* 
1>2 ,3 
e4 1 > 3 
Competência 
Física 59,6 16,14 60,5 
14,64 61,1 14,01 57,0 12,91 1,586 0,191 3 > 4 * 
Aparência 
Física 52,2 14,01 
52,3 12,88 50,5 14,10 49,5 13,55 1,300 0,274 
Pares do 
mesmo sexo 61,6 9,57 61,7 
9,88 60,7 10,03 60,8 9,45 0,514 0,673 
Pares do sexo 
oposto 61,6 
9,82 60,7 10,58 57,7 11,61 57,7 12,83 4,826 0,002* l > 3 e 4 2 > 3 e 4 
3 < l e 2 




55,6 19,63 60,7 17,13 63,3 17,10 63,4 16,74 5,199 0,001* 
1<2 ,3 
e4 K 3 e 4 
Honestidade/ 
/Fiabilidade 77,2 8,44 
77,9 8,74 78,0 8,77 78,3 8,69 0,305 0,822 
Estabilidade 
Emocional 45,1 13,67 44,3 
11,85 45,0 11,64 45,0 12,72 0,188 0,905 




163,4 26,32 155,2 30,35 152,1 28,98 150,5 27,31 4,427 0,004* 
1>2, 3 













180,6 23,00 181,4 23,54 176,1 23,51 178,0 27,06 1,980 0,116 2 > 3 * 
*p< 0,05 
1 - Alto ; 2 - Médio; 3 - Médio-Baixo; 4 - Baixo. 
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Como vemos, a diferenciação em função do NSP e do NSC não se 
refere apenas às dimensões académicas, contrariamente ao que referem Faria 
e Lima Santos (1997) e Fontaine (1991b) em revisões acerca da variável nível 
sóçio-económico (NSE). 
Quadro 61 - Diferenças em função do nível sócio-cultural 
] [ 2 5 
M = 7 8 N = 131 N =408 ANOVA Post Hoc 
Subescalas M. D.P. M. D.P. M. D.P. F gl P LSD Scheffé 
Subescalas 51,1 16,56 45,6 16,7.1 43,0 15,75 8,527 2 0,000 * l > 2 e 3 1 > 3 
Auto-conceito 
de Matemática 58,3 11,78 56,9 9,89 53,9 10,81 7,688 2 0,001 * 3 < l e 2 3 < l e 2 
Auto-conceito 




53,8 9,47 52,3 8,96 50,4 9,22 5,337 2 0,005 * 3 < 1 e2 1 > 3 
Resolução de 
Problemas 59,3 17,28 60,7 14,26 59,8 14,11 0,280 2 0,756 
Competência 
Física 52,8 13,91 52,7 12,80 50,9 13,53 1,343 2 0,262 
Aparência 
Física 61,6 9,60 62,4 9,27 60,9 9,92 1,219 2 0,296 
Pares do 
mesmo sexo 61,7 10,04 61,8 10,07 58,3 11,73 6,842 2 0,001 * 3 < l e 2 3 < 1 e2 
Pares do sexo 
oposto 57,3 14,03 59,8 11,15 58,2 12,03 1,141 2 0,320 




77,2 8,71 78,7 8,10 77,8 8,96 0,760 2 0,468 
Honestidade/ 
/Fiabilidade 43,5 12,99 46,7 11,85 44,4 11,92 2,393 2 0,092 2 > 3 * 
Estabilidade 
Emocional 72,2 16,00 75,8 13,92 72,7 14,32 2,556 2 0,078 2 > 3 * 
Global 167,6 27,90 159,2 28,32 152,2 29,24 10,592 2 0,000 * l > 2 e 3 2 > 3 1 > 3 
Auto-conceito 
Académico 523,9 61,89 533,7 49,65 523,0 56,79 1,824 2 0,162 
Auto-Conceito 
Não Académico 112,1 27,15 113,5 21,59 110,7 22,78 0,734 2 0,480 
Auto-Conceito 
Físico 180,6 23,87 184,0 20,50 177,4 24,90 3,936 2 0,020 * 2 > 3 2 > 3 
*p< 0,05 
1 - Alto ; 2-Médio; 3-Baixo. 
Aliás, o NSE é uma variável que tem oferecido resultados controversos 
nos estudos realizados noutros contextos (Bachman & O'Malley, 1986 in Faria 
e Lima Santos, 1997; Parish, 1991 cit. por Faria e Lima Santos, 1997), os quais 
ou não observam diferenças ou encontram-nas favorecendo os NSE mais 
baixos. No entanto, esta inconsistência ao nível da diferenciação em função do 
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NSE não é uma característica tão evidente nos estudos realizados no contexto 
português, os quais revelam diferenças a favor dos NSE mais elevados 
(Fontaine, 1991b; Peixoto & Mata, 1993; Veiga, 1990), tal como encontramos 
para o NSP e para o NSC. 
As diferenças que encontramos em duas das dimensões académicas e 
na dimensão total de A-C Académico corroboram os estudos de Fontaine 
(1991b) e de Veiga (1990), diferenças essas que, segundo Faria e Lima Santos 
(1997, p. 90), podem ser explicadas pelo "facto dos alunos de NSE alto terem, 
em geral, melhores resultados escolares", constituindo esses resultados 
escolares um reforço à percepção de uma maior competência a nível 
académico pelos alunos de NSP e de NSC mais favorecidos. 
De realçar, ainda, que os alunos de NSP e de NSC mais elevados 
revelam uma maior percepção de competência na Resolução de Problemas, tal 
como os sujeitos do estudo de Faria e Lima Santos (1997) e na Relação com 
os Pares do Sexo Oposto, ao mesmo tempo que mostram um menor A-C de 
Valores Espirituais/Religião. 
De referir que estes resultados constituem uma evidência de que as 
diferenças em função do estatuto social espelham as especificidades do 
contexto português e das várias amostras que vão sendo estudadas. 
2.1.5. Em função da idade 
Os alunos mais novos apresentam um maior auto-conceito nas três 
dimensões académicas e na dimensão académica total, e ainda nas dimensões 
relacionadas com a Honestidade/Fiabilidade e com a Estabilidade Emocional 
(Quadro 62). 
Por um lado, estes resultados corroboram o estudo de Fontaine (1991b), 
que encontra diferenças a favor dos alunos de anos de escolaridade menos 
avançados nas dimensões A-C Académico Matemática, A-C Académico Total e 
A-C de Estabilidade Emocional, entre outras, embora as amostras de alunos de 
Fontaine sejam mais jovens. 
Por sua vez, a diminuição dos níveis de auto-conceito com o avanço na 
idade foi encontrada em estudos realizados noutros contextos por Marsh, por 
Harter, por Stipek, entre outros (Fontaine, 1991b), bem como em estudos que 
decorreram no contexto português (Fontaine, 1991b; Peixoto & Mata, 1993; 
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Veiga, 1990), facto que pode ser explicado pela crescente noção de realismo 
que os indivíduos vão adquirindo ao longo do tempo, por contraponto à auto-
avaliação positiva característica dos indivíduos mais novos. Contudo, como as 
amostras destes estudos são, em geral, mais jovens, será importante 
considerar os resultados de Duarte e Faria (submetido a publicação), que 
encontram nos alunos do 1o ano do curso de Desporto e Educação Física uma 
maior percepção de competência no domínio académico, e observam um maior 
A-C de Relação com os Pares do Sexo Oposto e um maior A-C Global nos 
alunos mais velhos (dos últimos anos). Refira-se, também, que os alunos mais 
velhos já tiveram mais retenções ao longo do seu percurso académico o que 
pode ter afectado negativamente o seu auto-conceito académico. 
Quadro 62 - Diferenças em função da idade 
Alunos com 
idade até 17 anos 
N = 431 
Alunos com idade 
de 18 anos ou mais 
N = 218 
Subescalas Média Desvio-Padrão Média Desvio-Padrão / fil P 
Auto-conceito de 
Matemática 46,6 16,29 40,1 15,14 4,932 647 0,000 * 
Auto-conceito 




57,6 10,50 52,0 11,25 6,179 647 0,000 * 
Resolução de 
Problemas 51,5 9,33 50,2 9,15 1,723 647 0,085 
Competência Física 60,4 14,74 59,5 14,26 0,668 647 0,505 
Aparência Física 51,3 13,84 51,8 12,84 -0,420 647 0,675 
Pares do 
mesmo sexo 61,7 9,79 60,6 9,81 1,322 647 0,187 
Pares do sexo 
oposto 59,9 11,22 59,1 10,97 0,869 647 0,385 
Pais 58,4 12,33 58,5 11,94 -0,061 647 0,951 
Valores Espirituais/ 
/Religião 60,4 17,83 62,0 17,48 -1,128 647 0,260 
Honestidade/ 
/Fiabilidade 78,4 8,67 76,9 8,61 2,089 647 0,037 * 
Estabilidade 
Emocional 45,8 12,33 42,7 11,71 3,013 647 0,003 * 
Global 73,6 14,46 72,1 14,85 1,252 647 0,211 
Auto-conceito 
Académico 160,5 28,86 144,1 26,58 7,023 647 0,000 * 
Auto-Conceito 
Não Académico 527,6 58,54 521,2 50,67 1,366 647 0,172 
Auto-Conceito 
Físico 111,6 23,65 111,3 22,57 0,174 647 0,862 
Auto-Conceito 
Social 180,0 24,53 178,2 22,61 0,915 647 0,360 
*p< 0,05 
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Acerca da diferenciação do auto-conceito com a idade, Marsh (1989a) 
refere que se assiste a uma diminuição do auto-conceito ao longo da pré-
adolescência e a um aumento do mesmo no final da adolescência e no início 
da idade adulta. 
Ora, daqui podemos concluir que o avanço na idade promove o auto-
conhecimento, mas que esse auto-conhecimento tem diferentes consequências 
na formação e desenvolvimento do auto-conceito à medida que se avança no 
ciclo de vida. Assim, durante a adolescência o auto-conhecimento parece 
oferecer a possibilidade de as auto-avaliações se tornarem mais reais, 
provocando um ajuste do auto-conceito relativamente à fase final da infância, 
no sentido de o tornar mais realista. A partir do início da idade adulta, o auto-
conhecimento parece conduzir a uma maior e melhor aceitação pessoal, que 
decorre do facto de conseguirmos cada vez mais e melhor saber lidar connosco 
próprios e com os outros. 
2.1.6. Em função das retenções escolares 
Os alunos que nunca reprovaram apresentam um maior auto-conceito nas 
três dimensões académicas, na dimensão académica total e na dimensão de 
Honestidade/Fiabilidade16 (Quadro 63). 
Como vemos, a não existência de retenções no percurso escolar de um 
aluno parece favorecer a percepção de integridade pessoal, bem como 
promover o auto-conceito de competência académica. 
Quadro 63 - Diferenças em função das retenções escolares 
Alunos que nunca 
reprovaram 
N = 485 
Alunos que já 
reprovaram 
N = 164 
Subescalas M. D.P. M. D.P. / # P 
Auto-conceito de 
Matemática 46,7 
16,12 37,7 14,54 6,289 647 0,000 * 
Auto-conceito 
Verbal 56,1 10,85 




57,6 10,45 50,2 10,95 7,785 647 0,000 * 
(continua) 
16 A dimensão A-c. Honestidade/Fiabilidade é aquela que revela diferenciar-se em mais variáveis (diferencia-se em 
todas as variáveis, à excepção do NSP, do NSC e do Agregado Familiar), parecendo, portanto, ser uma dimensão que 
começa a revelar-se importante no estudo da percepção que os adolescentes e jovens adultos portugueses têm de si 
próprios. 
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(continuação do Quadro 63) 
Resolução de 
Problemas 51,3 9,09 50,2 9,79 1,411 647 0,159 
Competência Física 59,5 14,81 61,7 13,75 -1,602 647 0,110 
Aparência Física 51,3 13,75 52,0 12,77 -0,598 647 0,550 
Pares do 
mesmo sexo 61,5 9,75 60,8 9,97 0,754 647 0,451 
Pares do sexo 
oposto 59,9 10,99 58,7 11,55 1,210 647 0,227 
Subescalas M. D.P. M. D.P. / gl P 
Pais 58,6 12,21 58,0 12,15 0,561 647 0,575 
Valores Espirituais/ 
/Religião 61,3 17,85 59,9 17,35 0,911 647 0,363 
Honestidade/ 
/Fiabilidade 78,6 8,55 75,7 8,69 3,702 647 0,000 * 
Estabilidade 
Emocional 45,2 12,20 43,3 12,11 1,713 647 0,087 
Global 73,3 14,70 72,7 14,34 0,463 647 0,643 
Auto-conceito 
Académico 160,4 28,16 139,1 26,07 8,537 647 0,000 * 
Auto-Conceito 
Não Académico 527,3 56,20 520,1 55,49 1,396 647 0,163 
Auto-Conceito 
Físico 110,8 23,53 113,6 22,44 -1,350 647 0,177 
Auto-Conceito 
Social 180,0 23,52 177,5 24,96 1,159 647 0,247 
*p<0,05 
2.1.7. Em função da participação em orientação vocacional 
Pela análise do Quadro 64, vemos que os alunos que participaram num 
processo de orientação vocacional apresentam um maior A-C de Resolução de 
Problemas, um maior A-C de Honestidade//Fiabilidade e um maior A-C Social 
Total, enquanto que os alunos que nunca foram alvo dessa intervenção se 
valorizam mais em termos da sua Aparência Física. 
A intervenção vocacional pode ser entendida como intervenção para o 
desenvolvimento humano (Campos, 1988), promovendo competências 
pessoais que se tornam importantes auxiliares na tomada de decisão 
vocacional (Imaginário & Campos, 1987). Deste modo, os alunos que 
participam neste tipo de intervenção encontram-se mais atentos ao construir 
do(s) seu(s) projecto(s) escolar(es) e profissional(ais) (Pina Neves & Lima 
Santos, 2001), surgindo agora evidências de que a competência de resolução 
de problemas e as competências sociais se mostram importantes, quer na 
recolha das informações, na exploração dos investimentos e no auto-
conhecimento, quer no próprio processo de tomada de decisão vocacional, 
conduzindo os alunos a uma percepção de maior competência pessoal nesses 
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domínios. 





N = 231 




N = 410 
Subescalas M. D. P. M. D. P. t si P 
Auto-conceito de 
Matemática 45,5 16,42 43,8 16,04 1,333 639 0,183 
Auto-conceito 
Verbal 55,4 10,67 54,6 11,07 




56,0 10,30 55,4 11,48 0,654 639 0,513 
Resolução de 
Problemas 52,3 9,45 50,4 9,07 2,507 639 0,012 * 
Competência Física 59,3 14,51 60,5 14,71 -0,967 639 0,334 
Aparência Física 49,9 13,50 52,4 13,37 -2,241 639 0,025 * 
Pares do 
mesmo sexo 62,2 9,45 60,8 9,93 1,727 639 0,085 
Pares do sexo 
oposto 60,6 10,72 ' 59,2 11,35 1,581 639 
0,114 
Pais 59,4 11,59 57,8 12,57 1,615 639 0,107 
Valores Espirituais/ 
/Religião 61,5 17,93 60,5 17,62 0,701 639 0,483 
Honestidade/ 
/Fiabilidade 78,7 7,83 77,3 9,11 2,093 639 0,037 * 
Estabilidade 
Emocional 45,6 12,79 44,1 11,87 1,448 639 0,148 
Global 72,9 15,11 73,3 14,27 L -0,282 639 0,778 
Auto-conceito 
Académico 156,9 27,14 153,8 30,17 
1,314 639 0,189 
Auto-Conceito 
Não Académico 529,6 55,83 523,0 56,16 1,450 639 0,147 
Auto-Conceito 
Físico 109,2 24,18 112,8 22,71 
-1,902 639 0,058 
Auto-Conceito 
Social 182,2 22,60 177,8 24,51 
2,272 639 0,023 * 
*p< 0,05 
Por sua vez, a maior valorização da sua aparência física pelos alunos 
que não frequentaram acções de orientação vocacional, poderá vir a ser 
explorada noutros estudos, no sentido de ser investigado o tipo de 
investimentos e desenvolvimentos que poderão contribuir para este facto ou, 
então, se estamos apenas perante um resultado específico da nossa amostra. 
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2.1.8. Estudos diferenciais tendo em conta as interacções entre as 
variáveis género, agrupamento de estudos, via de ensino, NSP e 
NSC 
Encontraram-se efeitos de interacção significativa para as dimensões: (i) 
A-C Académico Matemática, entre as variáveis via de ensino e NSC (Quadro 
65); (ii) A-C de Competência Física, entre género e NSC (Quadros 66); (iii) A-C 
Físico Total, entre género e NSC (Quadros 67). 
Refira-se que devido ao baixo contingente de sujeitos em muitas das 
células que resultam das interacções, se torna difícil interpretar muitas das 
interacções significativas, para além de muitas evidenciarem um carácter 
esporádico, pelo que apresentaremos apenas algumas das interacções 
significativas. 
Considerando agora a interacção significativa entre a via de ensino e o 
NSC (F= 6,542, gl= 2, p < 0,002) podemos verificar pelo quadro seguinte que 
são os alunos a frequentar cursos de carácter geral pertencentes ao NSC mais 
alto, que apresentam valores no A-C Matemática mais elevados, o que parece 
ir de encontro a uma desigualdade de oportunidades entre os diferentes níveis 
sócio-culturais a favor dos sujeitos pertencentes ao NSC mais alto (Quadro 65). 
Quadro 65 - Comparação de médias (M) e desvios-padrão (DP) para a subescala "A-C 
Académico Matemática", tendo em conta a interacção significativa entre a 
via de ensino e o NSC 
NSC 
Alto Médio Baixo Total 
Via de Ensino M. D.P. M. D.P. M. D.P. M. D.P. 
Carácter Geral 51,6 16,47 47,1 16,32 44,4 15,43 46,2 15,99 N = 71 N = l l l N = 273 N = 455 
Tecnológico e 
Profissional 
45,1 17,64 36,9 16,58 40,2 16,09 40,0 16,19 
N = 7 N = 20 N=135 N=162 
Total 51,1 16,56 45,6 16,71 43,0 15,75 44,6 16,26 N = 78 N=131 N = 408 N = 617 
Observou-se, por sua vez, uma interacção significativa entre o género e 
o NSC no que respeita ao A-C Competência Física (F= 3,300, gl= 2, p < 0,038). 
Verifica-se pelo Quadro 66 que a média do A-C Competência Física é 
superior nos rapazes e dos NSC Altos, eventualmente associado ao facto dos 
rapazes e ao facto de no NSC Alto valorizarem mais as aptidões físicas na 
prática do desporto competitivo. 
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Nas raparigas parece ser o NSC Médio que favorece o A-C 
Competência Física, seguido do Baixo, o que poderá indicar que as raparigas 
do NSC mais elevado valorizam mais outros aspectos do A-C, que não os 
directamente associados à prática desportiva. 
Foram ainda encontrados efeitos de interacção significativa, para o A-C 
Físico Total, entre as variáveis género e NSC (F= 3,390, gl= 2, p < 0,034). 
Quadro 66 - Comparação de médias (M) e desvios-padrõo (DP) para a subescala 
"Competência Física", tendo em conta a interacção significativa entre o género e o 
NSC 
NSC 
Alto Médio Baixo Total 
Género M. D.P. M. D.P. M. D.P. M. D.P. 
Feminino 52,4 18,28 56,4 14,68 55,4 13,72 55,3 14,54 N = 45 N = 77 N = 249 N = 371 
Masculino 68,8 9,98 66,9 11,18 66,8 11,77 67,1 11,40 N = 33 N = 5 4 N=159 N = 246 
Total 59,3 17,28 60,7 14,26 59,8 14,11 60,0 14,56 N = 78 N=131 N = 408 N = 617 
Por sua vez, pela descrição do Quadro 67, verifica-se que a média do A 
C Físico Total é superior nos rapazes e que em ambos os sexos são os jovens 
do NSC Médio que valorizam mais o A-C Físico Total, isto é, que dão mais 
importância à sua imagem física. 
Quadro 67 - Comparação de médias (M) e desvios-padrão (DP) para a subescala 
"A-C Físico Total", tendo em conta a interacção significativa entre o 
género e o NSC  
NSC 
Alto Médio Baixo Total 
Género M. 1 D.P. M D.P. M D.P. M. D.P. 
Feminino 102,9 1 28,72 108,3 22,41 104,7 21,81 105,2 22,87 N = 45 N = 77 N = 249 N = 371 
Masculino 124,6 18,99 120,8 18,15 120,2 21,02 120,9 20,14 N = 33 N = 5 4 N=159 N = 246 
Total 112,1 27,15 113,5 21,59 110,7 22,78 111,5 23,12 N = 78 N=131 N = 408 N = 617 
2.2. Auto-estima 
Observam-se diferenças significativas apenas em função do género 
(Quadro 68) e em função do nível sócio-cultural (NSC) (Quadro 69). No 
entanto, a interacção entre estas duas variáveis (género * NSC) não se revela 
significativa. 
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2.2.1. Diferenças em função do género 
As diferenças em função do género favorecem a amostra masculina 
(Quadro 68), o que demonstra que as raparigas se valorizam menos do que os 
rapazes. 
Quadro 68 - Diferenças em função do género 
Feminino 
N = 392 
Masculino 
N = 257 
Escala Média Desvio-Padrão Média Desvio-Padrão t Kl p 
Auto-Estima 
Global 57,5 13,01 61,8 11,46 -4,250 647 0,000 * 
*p< 0,05 
A investigação sobre a auto-estima revela que ou não há diferenças em 
função do género (Isberg et a/., 1989) ou existem diferenças a favor das 
amostras masculinas, ainda que essas diferenças sejam pequenas (Diener & 
Diener, 1995; Rosenberg & Simmons, 1975; Watkins & Yu, 1993). 
Segundo Simmons (1987), a menor auto-estima das raparigas pode ser 
explicada, por um lado, pela pouca satisfação com o corpo e com a aparência 
física, características típicas do sexo feminino na fase da adolescência, e, por 
outro lado, pelo facto de as raparigas exteriorizarem mais os afectos negativos 
perante as transformações físicas, hormonais, de relacionamento e sociais 
próprias desta fase do ciclo de vida. 
Outros autores como Diener e Diener (1995) e Rosenberg e Simmons 
(1975) referem, ainda, que a diferenciação da auto-estima em função do 
género reflecte os estereótipos sexuais e os papéis cultural e socialmente 
definidos e atribuídos para cada um dos sexos. Diener e Diener (1995) 
sugerem que a mulher tem menor auto-estima porque "detém menos poder e 
menos recursos", ao passo que os homens têm "mais liberdade e status 
social". Por sua vez, Rosenberg e Simmons (1975) sugerem que o facto de a 
mulher ser definida pela sociedade como "menos competente", "menos 
racional" e "menos organizada" do que o homem, conduz a uma menor auto-
estima feminina. 
De qualquer modo, parece existir uma tendência para que as diferenças 
na auto-estima em função do género de pertença se esbatam (Diener & Diener, 
1995; Hattie & Mclnman, 1992, cits, por Watkins & Yu, 1993), um pouco à 
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semelhança do que tem acontecido com outros construtos psicológicos 
relacionados com a auto-estima, tais como o auto-conceito (Duarte & Faria, 
submetido a publicação). 
Em suma, podemos concluir que os resultados encontrados na nossa 
amostra corroboram os resultados encontrados noutros estudos, mostrando 
que a diferenciação da auto-estima em função do género pode ser explicada 
por uma multiplicidade de factores, que envolvem, entre outros, aspectos 
relacionados com a percepção corporal, com o desenvolvimento interpessoal e 
com os estereótipos sexuais e os papéis sócio-culturais definidos para o sexo 
feminino. 
2.2.2. Diferenças em função do nível sócio-cultural 
As diferenças em função do nível sócio-cultural (NSC) favorecem o NSC 
Médio, quando comparado com o NSC Baixo (Quadro 69). 
Quadro 69 -Diferenças em função do nível sócio-cultural 
] l 2 3 
N = 78 N = 131 N = 408 ANOVA Post Hoc 




60,4 12,21 61,8 10,53 58,5 12,92 3,800 2 0,023 * 2 > 3 2 > 3 
*p< 0,05 
1 - Alto; 2 - Médio; 3 - Baixo 
A este propósito, Zhang e Postiglione (2001) encontram uma correlação 
positiva entre a auto-estima e o estatuto sócio-económico, corroborando 
estudos realizados anteriormente por Hattie (1992) e por Watkins, Regmi e 
Alfon (1990, cits, por Zhang & Postiglione, 2001), sugerindo que os níveis 
económicos e culturais do agregado familiar são importantes factores na 
formação da auto-estima dos adolescentes. Assim, as experiências de falta de 
oportunidades de ascensão social dos indivíduos de meios mais 
desfavorecidos, podem conduzir a auto-avaliações negativas, através de 
mecanismos de aprendizagem social (Faria, 1998b). 
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2.2.3. Estudos diferenciais tendo em conta as interacções entre as 
variáveis género e nível sócio-cultural 
Como podemos verificar pela análise dos quadros anteriores (Quadros 
68 e 69), apesar de existirem diferenças significativas da Auto-estima em 
função das variáveis género e NSC, não há uma interacção significativa entre 
estas duas variáveis (F= 0,303, gl= 2, p < 0,739). 
2.3. Atribuições e dimensões causais 
Observam-se diferenças significativas em função do género (Quadro 70), 
da via de ensino (Quadros 71 e 72), do agrupamento de estudos secundários 
(Quadro 73, 74), da existência de irmãos que frequentam a universidade 
(Quadro 75), da idade (Quadro 76) e das reprovações escolares (Quadro 77). 
Observa-se, ainda, uma interacção significativa entre o género e a idade 
para a dimensão Locus (Quadro 78), mostrando que as raparigas com idade 
até 17 anos atribuem os seus resultados a causas mais internas do que 
externas, quando comparadas com os restantes grupos (Quadro 79). 
2.3.1 Diferenças em função do género 
No que se refere à Influência das causas na realização escolar, as 
raparigas percebem os factores estudados como mais influentes na sua 
realização do que os rapazes. Quanto ao Locus, estas percebem os factores 
como sendo mais internos do que os rapazes (Quadro 70). 
Quadro 70 - Diferenças em função do género 
Feminino 
N = 392 
Masculino 
N = 257 
Subescalas Média Desvio-Padrão Média 
Desvio-
Padrão í gl P 
Influência 86,2 8,26 82,9 8,38 4,948 647 0,000 * 
Locus 81,5 7,75 79,4 7,73 3,428 647 0,001 * 
Estabilidade 69,0 9,23 70,0 9,43 -1,352 647 0,177 
Controlabilidade 74,5 8,75 73,8 8,56 1,003 647 0,316 
*p< 0,05 
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As diferenças na Influência não corroboram os resultados encontrados 
noutros contextos, os quais mostram que raparigas e rapazes percebem de 
igual modo o nível de influência dos factores na sua realização (Bar-Tal, 
Goldberg & Knaani, 1984). Deste modo, esta parece ser uma particularidade do 
contexto português, já que Faria (1998b) também concluiu que as raparigas 
atribuem maior influência aos factores estudados, o que, segundo a autora, 
pode dever-se ao facto de as raparigas serem mais empenhadas e diligentes 
nas tarefas escolares e, por conseguinte, investirem mais, estando mais 
conscientes dos factores que podem influenciar e facilitar a sua realização 
escolar. 
As diferenças na dimensão Locus mostram-se contraditórias com a 
literatura, nomeadamente com os resultados encontrados na investigação 
sobre os padrões atribucionais em função do género (Frieze et ai., 1982, cits, 
por Faria, 1997, 1998b). Por um lado, os resultados que encontramos não se 
enquadram no proposto pelo Modelo da Externalidade Global (um dos três 
modelos propostos para explicar a diferenciação das atribuições causais em 
função do género), já que este "sugere que as raparigas têm tendência para 
fazer atribuições externas para o sucesso e para o fracasso" (Faria, 1998b, p. 
147), nem tão pouco podemos dizer que vão de encontro ao Modelo da 
Autodepreciação, que considera que as raparigas internalizam mais os 
fracassos e externalizam mais os sucessos, já que não sabemos se os 
resultados dos alunos da nossa amostra se referem mais a situações de 
sucesso ou a situações de fracasso. Por outro lado, os resultados encontrados 
pela investigação mostram que ou não há diferenças (como Faria constata no 
contexto português), ou quando existem diferenças estas vão no sentido de o 
sexo feminino externalizar mais as causas para a sua realização (Faria, 1997). 
Esta é, portanto, uma nova evidência que se encontra por contraponto ao que a 
literatura e a investigação nos dão a conhecer. De qualquer modo, é um facto 
que para ser considerado uma especificidade do contexto português, necessita 
de uma confirmação empírica junto de outras amostras. 
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2.3.2. Diferenças em função da via de ensino e do agrupamento de estudos 
secundários 
Os alunos que frequentam o ensino profissional percepcionam as causas 
como menos influentes na sua realização escolar e como menos internas, 
quando se comparam com os restantes alunos (Quadros 71 e 72), enquanto 
que são os alunos que frequentam o ensino de carácter geral que consideram 
essas causas como mais estáveis, quando comparados com os alunos que 
frequentam o ensino tecnológico (Quadros 73 e 74). 





N = 145 
Ensino 
N = 478 N = 26 ANOVA Post Hoc 
Subescalas M. D.P. M. D.P. M. D.P. F tf P LSD Scheffé 



















Controlabilidade 74,1 8,67 74,4 8,68 75,1 9,10 0,170 2 0,844 
*p< 0,05 
E.C.G. - Ensino de Carácter Geral; E.T. - Ensino Tecnológico; E.P. - Ensino Profissional. 
Quadro 72 - Diferenças em função da via de ensino (com aglutinação de categorias) 
Ensino de Carácter 
Geral 
N = 478 
Ensino Tecnológico e 
Ensino Profissional 
N = 171 
Subescalas Média Desvio-Padrão Média Desvio-Padrão t Kl P 
Influência 85,0 8,57 84,6 8,14 0,634 647 0,526 
Locus 80,9 7,83 80,0 7,72 1,281 647 0,201 
Estabilidade 68,9 9,03 70,7 9,97 -2,220 647 0,027 * 
Controlabilidade 74,1 8,67 74,5 8,72 -0,432 647 0,666 
"p< 0,05 
Relativamente ao agrupamento de estudos, pela análise dos Quadros 73 
e 74, verifica-se que os alunos que frequentam o agrupamento de artes 
percebem as causas dos acontecimentos como mais internas e mais influentes 
do que os alunos do Curso Profissional, Científico-natural, Económico-social e 
Humanidades. 
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Quadro 73 - Diferenças em função do agrupamento de estudos secundários 
ANOVA Post Hoc 
Subescalas F ff' P LSD Scheffé 
Influência 2,746 4 0,028 * CP. <C.N.,A.,E.S. eH. 
Locus 2,588 4 0,036 * CP. <C.N,A.,E.S. eH. 
Estabilidade 1,031 4 0,391 
Controlabilidade 1,688 4 0,151 CN. <E.S. * 
*p< 0,05 
Assim, a frequência do ensino profissional pode estar associada à 
percepção de outros factores, ligados a outros contextos, sendo os factores 
apresentados percebidos como mais externos do que internos. 
Quadro 74 - Médias e desvios-padrão em função do agrupamento de estudos secundários 
C. Profissional 
N = 26 
C. - natural 
N = 354 
Artes 
N = 23 
Económ. - social 
N = 120 
Humanidades 
N=126 
Subescalas M. D.P. M. D.P. M. D.P. M. D.P. M. D.P. 
Influência 80,6 8,84 85,1 8,17 87,8 7,42 85,5 8,00 84,2 9,49 
Locus 76,3 6,33 81,0 7,40 82,3 6,29 80,8 7,70 80,3 9,22 
Estabilidade 68,2 11,7 69,0 9,44 68,6 6,22 70,8 9,15 69,6 9,02 
Controlabilidade 
* _ ^ n rir 
75,1 9,10 73,7 8,79 75,2 7,88 75,9 8,73 74,0 8,24 
*p< 0,05 
Além disso, os alunos do ensino profissional prevêem uma entrada a 
curto prazo no mundo do trabalho, caracterizado pela incerteza e pela 
mudança, estando, portanto, mais atentos à diversidade de causas que podem 
contribuir para os sucessos e/ou insucessos. Deste modo, podem estar a 
diversificar mais a sua procura causal, conscientes da complexidade da 
realidade social e profissional, ou podem estar a utilizar a externalização como 
forma de protecção da auto-estima (Faria & Fontaine, 1994). De referir que 
estas considerações têm de ser lidas com particular cuidado devido ao 
reduzido número de alunos do ensino profissional presentes na nossa amostra 
(N = 26). 
Por outro lado, a interpretação dos factores da realização escolar como 
mais estáveis pelos alunos do ensino de carácter geral, por comparação com 
os do ensino tecnológico, sugerem que a estabilidade com que se percebem os 
factores é uma percepção que caracteriza os alunos cujo objectivo principal é o 
ingresso no ensino superior. 
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2.3.3. Diferenças em função da existência de irmãos a frequentar o ensino 
superior 
Os alunos que não têm irmãos a frequentar o ensino superior percebem 
as causas estudadas como mais influentes nos seus resultados (Quadro 75). 
Este facto sugere que a relação dos alunos com irmãos mais velhos que 
já frequentam o contexto universitário, parece oferecer-lhes a oportunidade de 
observarem que certos aspectos não são tão influentes nos resultados que 
alcançam como esperariam. 
Este aspecto revela que a percepção das experiências dos outros 
significativos, como os irmãos, são um aspecto importante no modo como os 
alunos percebem a influência de determinados factores na sua realização 
escolar. 
Quadro 75 - Diferenças em função da existência de irmãos que frequentam o ensino superior 
Alunos que não têm 
irmãos no ens. superior 
N = 422 
Alunos que têm irmãos no 
ensino superior 
N = 227 
Subescalas Média Desvio-Padrão Média Desvio-Padrão t /?' P 
Influência 85,5 8,44 83,9 8,41 2,304 647 0,022 * 
Locus 80,7 7,47 80,6 8,41 0,161 647 0,872 
Estabilidade 69,6 9,89 69,1 8,15 0,693 647 0,488 
Controlabilidade 74,6 9,01 73,5 7,99 1,510 647 0,132 
*p< 0,05 
2.3.4. Diferenças em função da idade 
Os alunos mais novos (até 17 anos de idade) percebem as atribuições 
como mais internas, mais estáveis e mais controláveis (Quadro 76). 
Quadro 76 - Diferenças em função da idade 
Alunos com idade até 
17 anos 
N = 431 
Alunos com idade de 
18 anos ou mais 
N = 218 
Subescalas Média Desvio-Padrão Média Desvio-Padrão t /?' P 
Influência 85,0 8,28 84,8 8,81 0,303 647 0,762 
Locus 81,3 7,50 79,4 8,26 2,892 647 0,004 * 
Estabilidade 68,3 9,28 71,6 9,01 4,360 647 0,000 * 
Controlabilidade 75,0 8,54 72,7 8,76 3,175 647 0,002 * 
*p< 0,05 
As diferenças nas dimensões Locus e Controlabilidade vêm corroborar 
os resultados que Faria (1998b) encontra para a variável ano de escolaridade, 
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que, como sabemos, está associada à idade, pois à medida que se avança na 
escolaridade encontram-se alunos mais velhos. Faria (1998b) constata que os 
alunos que frequentam o 5o e o 7o anos apresentam maior internalidade nas 
suas explicações quando comparados com os alunos do 9o e do 11° anos, e 
que os alunos de anos de escolaridade mais baixos percebem as causas como 
mais controláveis por si próprios do que os alunos de anos de escolaridade 
mais avançados. Os resultados que encontramos para estas duas dimensões 
vão também ao encontro dos resultados que Crandall et ai. (1965, cits, por 
Faria, 1998b) observam quando comparam alunos no início e no fim do 
secundário, constatando que os alunos mais novos fazem atribuições mais 
internas para o sucesso. 
As evidências da investigação sugerem que a progressiva 
externalização das causas está associada ao desenvolvimento cognitivo, 
nomeadamente pelo facto de os alunos mais velhos perceberem a realidade de 
forma mais complexa, sendo, deste modo, mais capazes de diferenciar e 
utilizar uma maior multiplicidade de causas nas explicações que fazem 
(Wisniewski & Gaier, 1990). Por outro lado, não esqueçamos que os sujeitos da 
nossa amostra frequentam todos o 12° ano, e que, por isso, o factor idade pode 
estar aqui a reflectir o historial de retenções no percurso escolar dos alunos. 
Neste sentido, os alunos mais velhos são caracterizados pela existência de 
situações de retenção, logo, a externalização das causas cumpre um 
importante papel na protecção da auto-estima, como refere Weiner (1985). 
Vemos, ainda, que a externalização dos alunos mais velhos é 
acompanhada por uma percepção de menor controlo sobre as causas para a 
realização escolar. Lembremos, por exemplo, como a análise das qualidades 
psicométricas do Questionário de Atribuições e Dimensões Causais, 
nomeadamente dos resultados da análise factorial e das correlações entre as 
dimensões do instrumento, sugeriam já que os sujeitos mostravam uma 
tendência para considerar as causas internas como mais controláveis. 
Do ponto de vista teórico, e até mesmo da investigação produzida neste 
domínio, estes resultados são controversos. Por um lado, Weiner (1985) 
apresenta o locus de causalidade e a controlabilidade como dimensões 
independentes, havendo causas internas que são pouco controláveis pelo 
próprio e causas internas que são mais controláveis pelo próprio, o mesmo se 
passando para as causas externas. De qualquer modo, Weiner reconhece as 
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dificuldades que se fazem sentir a nível empírico no que se refere à 
independência destas duas dimensões (Weiner, 1985). Por outro lado, os 
resultados que têm sido encontrados para a controlabilidade sugerem que 
existe uma progressiva referência a causas controláveis à medida que se 
avança na idade (Frieze & Snyder, 1980). 
Deste modo, podemos avançar que os alunos mais velhos da nossa 
amostra (18 ou mais anos de idade), sendo aqueles que já viveram situações 
de retenção escolar, mostram como que uma desresponsabilização perante os 
seus resultados escolares, reforçando a ideia de que as causas para esses 
resultados não lhes são internas nem são controláveis por si próprios. Estes 
padrões atribucionais também podem ser promovidos pela escola, que 
confronta os alunos com critérios de avaliação diversificados, com avaliações 
ao longo do ano escolar que apresentam mudanças nem sempre 
compreensíveis para os alunos e com um sistema competitivo que fomenta 
padrões atribucionais de externalidade e incontrolabilidade como mecanismos 
de protecção da auto-estima dos alunos que é tantas vezes ameaçada. 
Por sua vez, os resultados para a dimensão Locus (Quadro 76) são 
contraditórios aos encontrados por Faria (1998b), pois, no primeiro momento 
de avaliação do seu estudo, a autora não encontra diferenças em função do 
ano de escolaridade e, no segundo momento de avaliação, encontra diferenças 
indicando que os alunos que frequentam anos de escolaridade mais avançados 
consideram as causas dos seus resultados como mais estáveis (dimensão de 
estabilidade). No entanto, são resultados que vão ao encontro das 
considerações apontadas por Frieze e Snyder (1980), quando referem que, à 
medida que se avança na idade, os alunos utilizam progressivamente causas 
mais instáveis para explicar os seus resultados, nomeadamente o fracasso. 
Ora, estas considerações fazem sentido se pensarmos que, como já vimos, os 
alunos mas velhos da nossa amostra são possivelmente aqueles que viveram 
já situações de retenção escolar, onde predomina naturalmente o fracasso, 
sendo a interpretação dos factores que afectam a realização escolar como 
instáveis um mecanismo adaptativo promotor de expectativas de sucesso mais 
positivas. 
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2.3.5. Diferenças em função das retenções escolares 
Os alunos que já reprovaram percebem as causas dos resultados 
escolares como mais instáveis (Quadro 77). 
Esta situação assume uma certa função de auto­protecção, já que os 
insucessos podem assim ser interpretados como situações instáveis e que, 
portanto, não se repetirão no futuro, protegendo o sentimento de competência 
pessoal. Os fracassos podem, assim, ser considerados como aspectos 
pontuais de um percurso escolar, que inclusivamente podem não se repetir. 
Quadro 77 ­ Diferenças em função das retenções escolares 
Alunos que nunca 
reprovaram 
N = 485 
Alunos que já 
reprovaram 
N = 164 
Subescalas Média Desvio-Padrão Média Desvio-Padrão t f1 p Influência 85,0 8,47 84,7 8,46 0,382 647 0,702 
Locus 80,9 7,39 80,2 8,94 0,989 647 0,323 
Estabilidade 69,0 9,34 70,7 9,14 ­2,052 647 0,041 * 
Controlabilidade 74,4 8,69 73,8 8,63 0,712 647 0,477 *p< 0,05 
2.3.6. Interacções entre o género e a idade 
A interacção significativa entre as variáveis género e idade vem confirmar 
que as raparigas mais novas internalizam mais os factores de realização 
escolar quando comparadas com as raparigas mais velhas e com os rapazes 
(Quadros 78 e 79). 
Quadro 78 -Análise de variância multifactorial para a escala "Locus" 
ANOVA 
F r> p Género * Idade 4,221 í 0,040 * 
Género * Agrupamento de Estudos 1,056 4 0,377 
Idade * Agrupamento de Estudos 0,451 4 0,772 
Género * Idade * Agrupamento de Estudos 2,239 3 0,083 
Género * Via de Ensino 3,688 1 0,055 
Idade * Via de Ensino 1,215 1 0,271 
Género * Idade * Via de Ensino 0,587 1 0,444 
Agrupamento de Estudos * Via de Ensino 1,155 2 0,316 
Género * Agrupamento de Estudos * Via de Ensino 0,412 2 0,662 
Idade * Agrupamento de Estudos * Via de Ensino 2,251 2 0,106 
Género * Idade * Agrup. de Estudos * Via de Ensino 
i _ > A n r / . i i A-i _ J . r - ■ : : : ' 
0,457 2 0,634 *p< 0,05 (até 17 anos do sexo feminino > restantes grupos) 
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Quadro 79 -Comparação de médias (M) e Desvios-Padrão (DP) para a subescala 





N = 392 
Masculino 
N = 256 Total 
Até 17 anos 
N = 431 
M DP M DP M DP 
82,3 7,54 




N = 431 
Mais de 17 anos 
N = 218 
M DP M DP M DP 
79,9 7,95 
N = 133 
78,7 8,72 
N = 85 
79,4 8,26 
N = 218 
Total 
M DP M DP M DP 
81,5 7,75 
N = 392 
79,4 7,73 
N = 257 
80,7 7,81 
N = 649 ! 
Este resultado vem reforçar a ideia de que o género e a idade 
constituem importantes variáveis na diferenciação das atribuições que os 
indivíduos realizam (Faria, 1998b), podendo mesmo apresentar uma interacção 
entre si quando se trata de diferenciar o modo como os sujeitos percebem a 
internalidade/externalidade das causas que utilizam para explicar a sua 
realização. 
3. Análise e discussão dos resultados do estudo da relação entre as 
características motivacionais e o sucesso escolar 
Observou-se a existência de apenas algumas correlações significativas 
entre as características motivacionais e o sucesso escolar. Assim, 
relativamente ao auto-conceito verificou-se que a dimensão A-C Competência 
Física se correlacionava positivamente com a nota da disciplina de Educação 
Física, as dimensões A-C Matemática, A-C Assuntos Escolares, A-C 
Honestidade e A-C Académico correlacionam-se positivamente com a nota da 
disciplina de Matemática; e as dimensões A-C Matemática, A-C Verbal, A-C 
Assuntos Escolares, A-C Honestidade, A-C Académico, A-C Não académico e 
o A-C Social com a nota da disciplina de Português (Quadro 80). 
No que respeita à auto-estima, verificou-se que a mesma não se 
encontra correlacionada de forma significativa com o sucesso académico 
(Quadro 81). 
Finalmente, nas atribuições e dimensões causais, encontrou-se uma 
correlação negativa significativa entre a dimensão Estabilidade e a nota obtida 
na disciplina de Português . 
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3.1. Auto-conceito e sucesso académico 
Pela análise do Quadro 80 podemos observar, de uma forma sucinta, 
que as notas escolares17 se encontram correlacionadas com o auto­conceito, 
considerando as suas diferentes dimensões, aspecto que corrobora a 
existência de uma relação positiva entre o sucesso académico e os factores 
motivacionais, nomeadamente o auto­conceito, defendida por vários autores 
(Caneiro, 2003; Fontaine, 1990, 1991a; Marsh & Yeung, 1987). 
Quadro 80 ­ Correlações entre o auto-conceito e as notas 
Nota a Português 
no 12° ano 
Nota a Matemática 
no 12° ano 
Nota a Ed. Física 
no 12° ano 
Nota de 
Candidatura 
r N r N r N r JV 
Auto­conceito Matemática 0,171 ** 428 0,124* 270 ­0,036 450 ­0,127 230 
Auto­conceito Verbal 0,205 ** 432 0,057 276 0,000 455 0,047 235 
Ass. Escolares em Geral 0,228 ** 429 0,172** 275 ­0,020 452 ­0,043 232 
Resolução de Problemas 0,082 432 0,072 273 0,011 454 ­0,013 235 
Competência Física ­0,046 ■ 429 ­0,015 272 0,106* 452 ­0,053 233 
Aparência Física 0,028 425 ­0,007 266 0,016 447 0,062 232 
Pares do mesmo sexo 0,057 423 0,084 270 0,032 446 ­0,014 230 
Pares do sexo oposto 0,019 430 0,022 273 0,056 452 0,127 234 
Pais 0,040 433 0,051 275 0,000 456 0,010 234 
Valores Espirituais/Religião 0,073 430 0,029 272 ­0,015 451 0,028 235 
Honestidade/Fiabilidade 0,170** 426 0,146* 273 0,034 448 0,079 231 
Estabilidade Emocional ­0,017 429 ­0,031 274 0,031 452 ­0,027 234 
Global 0,045 428 0,019 272 0,028 451 0,090 236 
Auto­conceito Académico 0,249 ** 420 0,151 * 269 ­0,027 442 ­0,072 225 
AutO­Conceito Não Académico 0,148** 392 0,091 250 0,060 411 0,042 215 
Auto­Conceito Físico ­0,012 421 ­0,012 264 0,077 443 0,005 230 
Auto­Conceito Social 0,114* 418 0,110 266 0,055 440 0,071 227 
Auto­Conceito Total 0,300 ** 383 0,133 * 246 0,030 402 0,023 211 
*p< 0.05; **p< 0.01 
As correlações significativas entre as subescalas do auto­conceito e as 
notas obtidas nâs três disciplinas aqui analisadas (Português, Matemática e 
Educação Física) são todas positivas e moderadas (Quadro 80). 
17 Note­se que foi apenas possível conhecer as avaliações de alguns alunos do 12° ano, dado tratar­se de 
informação confidencial pelo que grande parte das instituições não se mostrou receptiva para fornecer 
esses elementos. 
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Assim, melhores notas em Português estão associadas a percepções de 
maior competência nos domínios Matemático, Verbal e Académico em Geral 
{A-C Assuntos escolares e A-C Académico), a percepções de maior 
Honestidade, a um melhor A-C Não Académico, a um melhor A-C Social e a 
um melhor A-C Total. Parece, pois, que os alunos que se consideram mais 
competentes a nível académico, não académico e social obtêm melhores 
resultados a Português, pelo que o domínio da língua portuguesa parece 
depender da forma como o sujeito pensa acerca de si, quer a nível de 
resultados académicos, quer a nível não académico e social. 
As melhores notas em Matemática, estão associadas a um melhor Auto-
conceito no domínio Matemático e Académico em Geral, a um melhor Auto-
conceito de Honestidade e a um melhor Auto-conceito Total. Estes resultados 
mostram que os alunos que se percepcionam como mais competentes 
especialmente a nível académico, apresentam melhores resultados a 
Matemática, aspecto este importante dado que os cursos que consideram a 
matemática como uma das disciplinas específicas permitem o prosseguimento 
de estudos num número superior de cursos superiores, exigindo a obtenção de 
bons resultados a nível do ensino secundário nesta área. 
Por sua vez, melhores notas em Educação Física estão associadas a 
percepções de melhor Competência Física, isto é, os alunos que se 
percepcionam como mais competentes a nível físico, apresentam um melhor 
desempenho nessa disciplina. 
Os resultados anteriores, que apontam especialmente para uma relação 
entre os resultados académicos e o auto-conceito académico, vão de encontro 
aos observados em investigações anteriores (Marsh, 1986b, 1988b, 1989b, 
Marsh, Byrne & Shavelson, 1988). No entanto, tal tendência contraria alguns 
estudos realizados no nosso país (Veiga, 1989) uma vez que nem sempre se 
observou uma correlação entre os resultados académicos e o auto-conceito 
académico. 
Por sua vez, o facto de termos encontrado uma correlação positiva entre 
dimensões específicas do auto-conceito, como o A-C Matemática e o A-C 
Verbal e o rendimento académico vai de encontro, igualmente, a outros 
resultados anteriormente observados (Byrne, 1986; Byrne & Shavelson, 1986; 
Marsh, 1984, 1990; Marsh, Parker & Barnes, 1985). 
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Saliente-se aqui as associações que surgem entre as notas e os 
domínios de competência que são afins a cada disciplina. Assim, a nota de 
Matemática está associada ao A-C Matemática, ao A-C Assuntos Escolares e 
ao A-C Académico; a nota de Português está associada ao A-C Verbal, ao A-C 
Assuntos Escolares e ao A-C Académico; e a nota de Educação Física está 
associada ao A-C Competência Física. 
Refira-se, finalmente, que nenhuma das correlações entre as subescalas 
de auto-conceito e a nota de candidatura ao ensino superior é significativa. 
3.2. Auto-estima e sucesso académico 
Por contraponto, as correlações destas notas com a Auto-estima Global 
não são significativas (Quadro 81). Estes resultados contrariam os resultados 
encontrados por Peixoto (1998), embora a sua investigação tenha sido 
realizada com alunos mais novos a frequentar apenas o 9o ano de 
escolaridade. 
Por outro lado, o facto de não termos observado uma correlação entre a 
auto-estima e o sucesso académico contraria os resultados de outras 
investigações que apontam para o facto dos sentimentos que o sujeito 
apresenta sobre si mesmo poderem influenciar o rendimento académico 
(Jersild, 1952, cit. por Correia, 1991; Rosenberg, 1979). 
De um modo geral, estes resultados mostram que não são tanto as 
percepções de competência global e de valor pessoal aquelas que estão a ser 
associadas pelos alunos aos resultados da sua realização escolar, mas sim as 
suas percepções de competência no domínio de realização directamente 
relacionado com a disciplina em questão. 
Quadro 81 - Correlações entre a auto-estima e as notas 
Nota a Português 
no 12° ano 
Nota a Matemática 
no 12° ano 
Nota a Ed. Física 
no 12° ano 
Nota de 
Candidatura 
r N r N r N r N 
Auto-Estima Global 0,063 426 0,032 272 0,016 448 0,060 231 
*p< 0.05; **p< 0.01 
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3.3. Atribuições e dimensões causais e sucesso académico 
Por sua vez, quando se correlacionam as dimensões causais com as 
notas (Quadro 82), verificamos que apenas a correlação entre a dimensão 
causal de Estabilidade e a nota a Português no 12° ano é significativa. Esta 
correlação, sendo moderada, é negativa, indicando que a melhores resultados 
nesta disciplina estão associadas percepções de maior estabilidade (a 
Estabilidade está cotada no sentido da maior instabilidade: maior pontuação 
corresponde a maior instabilidade das causas). 
Por fim, a ausência de correlações significativas nas restantes 
dimensões e nas restantes notas, denota que, para estes alunos, as 
percepções de maior ou menor Influência, de maior ou menor Internalidade e 
de maior ou menor Controlabilidade das causas atribuídas não estão 
associadas aos seus resultados escolares e às suas notas aqui analisadas. 
Assim, apenas a percepção de Estabilidade das causas parece estar 
claramente associada aos bons resultados na disciplina de Português. 
Contrariamente ao observado noutros estudos (Faria, 1998b) a 
controlabilidade não mostrou ser a dimensão mais importante no que respeita 
aos resultados escolares. No nosso estudo, o facto do sujeito pensar que 
controla ou não os seus resultados não apresenta qualquer efeito nos 
resultados escolares. 
Quadro 82 - Correlações entre as dimensões causais e as notas 
Nota a Português 
no 12° ano 
Nota a Matemática 
no 12° ano 
Nota a Ed. Física 
no 12° ano 
Nota de 
Candidatura 
r N r N r N r N 
Influência 0,058 145 0,085 107 0,093 151 0,098 68 
Locus 0,107 145 0,146 109 0,094 151 0,049 69 
Estabilidade -0,204 * 146 -0,158 108 -0,098 152 -0,012 69 
Controlabilidade -0,075 152 0,052 113 -0,109 158 -0,102 74 
*p< 0.05; **p< 0.01 
3.4. Análises de regressão linear 
Com o objectivo de clarificar o papel das variáveis motivacionais na 
explicação do sucesso escolar foram realizadas análises de regressão linear, 
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tomando como preditores as várias dimensões do auto-conceito, a auto-estima 
global e as dimensões causais. 
Na realização das análises de regressão linear foram consideradas 
como variáveis preditoras as 13 subescalas do auto-conceito e a auto-estima 
global. Foram analisados vários modelos para estudar a influência destas 
variáveis nas notas de Português, de Matemática e de Educação Física do 12° 
ano e, finalmente, na nota de candidatura ao ensino superior. 
A análise de regressão para o modelo explicativo da nota de Português 
revela que este é significativo, explicando cerca de 35% da variabilidade da 
nota nesta disciplina. Individualmente, as variáveis preditoras que mostram 
influenciar positivamente a nota de Português são o A-C Matemática, o A-C 
verbal e o A-C Assuntos Escolares em Geral, sendo que o A-C Verbal é a 
subescala que tem um maior poder preditivo (Quadro 83). 
Quadro 83 -Análise de regressão linear para a nota a Português no 12° ano, tendo como 
variáveis preditoras as subescalas do auto-conceito e a auto-estima (N = 378) 
Preditores Beta t P 
Auto-Conceito de Matemática 0,244 4,544 0,000* 
Auto-Conceito Verbal 0,270 4,725 0,000* 
Assuntos Escolares/Académicos em Geral 0,241 3,603 0,000* 
Resolução de Problemas -0,053 -0,877 0,381 
Competência Física -0,130 -2,750 0,006 
Aparência Física -0,022 -0,377 0,706 
Pares do Mesmo Sexo -0,001 -0,026 0,980 
Pares do Sexo Oposto -0,062 -1,192 0,234 
Pais 0,049 0,958 0,339 
Valores Espirituais/Religião 0,063 1,344 0,180 
Honestidade/Fiabilidade 0,052 1,043 0,298 
Estabilidade Emocional -0,063 -1,106 0,269 
Global -0,164 -1,879 0,061 
Auto-Estima 0,119 1,374 0,170 
Modelo: R2 = 0,349; F= 13,877; g/= 14; p = 0,000 
*p< 0,05 
O modelo analisado para a nota de Matemática é também significativo, 
explicando cerca de 10% da variabilidade desta nota. A única variável com 
influência na nota desta disciplina é o A-C Assuntos Escolares em Geral, sendo 
esta influência positiva (Quadro 84). 
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Quadro 84 ­ Análise de regressão linear para a nota a Matemática no 12° ano, tendo como 
variáveis preditoras as subescalas do auto-conceito e a auto-estima (N = 243) 
Preditores Beta t P 
Auto-Conceito de Matemática 0,101 1,255 0,211 
Auto-Conceito Verbal ­0,113 ­1,336 0,183 
Assuntos Escolares/Académicos em Geral 0,256 2,439 0,015* 
Resolução de Problemas 0,053 0,578 0,564 
Competência Física ­0,033 ­0,452 0,652 
Aparência Física ­0,082 ­1,008 0,314 
Pares do Mesmo Sexo 0,122 1,549 0,123 
Pares do Sexo Oposto 0,031 0,398 0,691 
Pais 0,043 0,520 0,604 
Valores Espirituais/Religião ­0,066 ­0,947 0,345 
Honestidade/Fiabilidade 0,044 0,573 0,567 
Estabilidade Emocional ­0,072 ­0,847 0,398 
Global ou Geral ­0,089 ­0,720 0,472 
Auto-Estima ­0,033 ­0,255 0,799 
Modelo: R2 = 0,104; F = 1,882; gl = 14; p = 0,029 
*p< 0,05 
A nota de Educação Física é unicamente explicada pela subescala A-C 
Competência Física, sendo a sua influência positiva. Para esta nota, o modelo 
analisado não é significativo (Quadro 85). 
Quadro 85 -Análise de regressão linear para a nota a Educação Física no 12° ano, tendo como 
■ variáveis preditoras as subescalas do auto-conceito e a auto-estima (N = 397) 
Preditores Beta t P 
Auto-Conceito de Matemática ­0,039 ­0,614 0,540 
Auto-Conceito Verbal ­0,002 ­0,031 0,975 
Assuntos Escolares/Académicos em Geral ­0,048 ­0,600 0,549 
Resolução de Problemas 0,048 0,682 0,495 
Competência Física 0,110 1,965 0,050* 
Aparência Física ­0,054 ­0,782 0,435 
Pares do Mesmo Sexo ­0,039 ­0,615 0,539 
Pares do Sexo Oposto 0,090 1,445 0,149 
Pais 0,020 0,319 0,750 
Valores Espirituais/Religião ­0,018 ­0,316 0,752 
Honestidade/Fiabilidade 0,038 0,646 0,519 
Estabilidade Emocional 0,036 0,524 0,601 
Global ou Geral 0,027 0,257 0,797 J 
Auto-Estima ­0,058 ­0,558 0,577 
Modelo: R2 = 0,024; F = 0,657; gl = 14; p = 0,816 
*p<0,05 
No que respeita à nota de candidatura, o modelo analisado não é 
significativo e nenhuma variável revela ter capacidade explicativa para esta 
nota (Quadro 86). 
Como vemos, a maioria dos resultados destas análises de regressão 
vão ao encontro dos resultados encontrados nos estudos correlacionais entre o 
auto­conceito/auto­estima e as notas. 
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Quadro 86 - Análise de regressão linear para a nota de candidatura, tendo como variáveis 
preditoras as subescalas do auto-conceito e a auto-estima (N = 207) 
Preditores Beta t P 
Auto-Conceito de Matemática -0,096 -1,077 0,283 
Auto-Conceito Verbal 0,045 0,471 0,638 
Assuntos Escolares/Académicos em Geral -0,170 -1,482 0,140 
Resolução de Problemas 0,037 0,367 0,714 
Competência Física -0,089 -1,129 0,260 
Aparência Física 0,004 0,039 0,969 
Pares do Mesmo Sexo -0,117 -1,325 0,187 
Pares do Sexo Oposto 0,148 1,634 0,104 
Pais 0,008 0,096 0,924 
Valores Espirituais/Religião 0,033 0,410 0,682 
Honestidade/Fiabilidade 0,100 1,193 0,234 
Estabilidade Emocional -0,098 -1,079 0,282 
Global 0,195 1,289 0,199 
Auto-Estima 0,000 -0,001 0,999 
Modelo: R2 = 0,087; F = 1,303; gl = 14; p = 0,208 
*p< 0,05 
Por um lado, encontramos uma grande capacidade explicativa por parte 
das subescalas de auto-conceito ligadas ao contexto escolar (que podemos 
designar por AC académico): na disciplina de Português, são as 3 subescalas 
do auto-conceito académico que contribuem para explicar as notas; na 
disciplina de Matemática, é o AC assuntos escolares em geral a única variável 
com poder explicativo das notas. Com isto, podemos afirmar que um maior 
auto-conceito académico parece influenciar positivamente os resultados da 
realização nas duas disciplinas principais do currículo escolar. 
Por outro lado, no caso da nota de Educação Física, é a percepção de 
competência física que influencia a nota da disciplina (apesar do modelo global 
não ter pode explicativo sobre esta nota), facto que vem reforçar o poder 
explicativo das percepções de competência que se formam especificamente 
para o domínio de realização desta disciplina. 
Finalmente, são de referir dois resultados: em primeiro lugar, a auto-
estima não contribui por si só para explicar nenhuma das notas; em segundo 
lugar, a nota de candidatura ao ensino superior não é explicada por nenhum 
dos construtos aqui analisados. Estes são resultados que vêm reforçar a 
ausência de correlações encontradas anteriormente para a auto-estima e para 
a nota de candidatura. 
Foram também realizadas análises de regressão linear assumindo como 
variáveis preditoras o nível de influência das causas atribuídas aos resultados 
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escolares e as 3 dimensões causais: Locus de causalidade, Estabilidade e 
Controlabilidade. 
Nestas análises, nenhum dos modelos analisados revelou ser 
significativo (Quadros 87 a 90). A análise do contributo individual de cada uma 
das variáveis preditoras mostrou que a estabilidade foi a única dimensão com 
capacidade preditiva, nomeadamente na nota de Português (Quadro 87). A 
relação encontrada é negativa, sugerindo que são as percepções de maior 
estabilidade que estão associadas a melhores notas na disciplina de 
Português. Esta evidência vai ao encontro da correlação que surge entre a 
dimensão de estabilidade e a nota de Português do 12° ano, correlação esta 
que, como vimos, é negativa. 
Quadro 87 -Análise de regressão linear para a nota a Português no 12° ano, tendo como 
variáveis preditoras as dimensões causais (N = 132)  
Predito res Beta t p 
Influência 0,049 0,521 0,603 
Locus 0,006 0,063 0,950 
Estabilidade -0,232 -2,402 0,018* 
Controlabilidade -0,008 -0,082 0,935 
Modelo: R2 = 0,057; F = 1,929; gl = 4; p = 0,110 
*p< 0,05 
Quadro 88 - Análise de regressão linear para a nota a Matemática no 12° ano, tendo como 
variáveis preditoras as dimensões causais (N = 98)  
Preditores Beta t P 
Influência -0,006 -0,048 0,961 
Locus 0,041 0,370 0,712 
Estabilidade 0,068 0,563 0,575 
Controlabilidade 0,207 1,582 0,117 
Modelo: R2 = 0,038; F = 0,909; gl = 4; p = 0,462 
*p< 0,05 
Quadro 89 - Análise de regressão linear para a nota a Educação Física no 12" ano, tendo como 
variáveis preditoras as dimensões causais (N = 138) 
Preditores Beta t P 
Influência 0,113 1,217 0,226 
Locus 0,028 0,300 0,765 
Estabilidade -0,053 -0,556 0,579 
Controlabilidade -0,134 -1,373 0,172 
Modelo: R2 = 0,023; F = 0,789; gl = 4; p = 0,534 
*p< 0,05 
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Quadro 90 - Análise de regressão linear para a nota de candidatura, tendo como variáveis 
preditoras as dimensões causais (N = 60) 
Preditores Beta t P 
Influência 0,139 0,975 0,334 
Locus -0,049 -0,333 0,741 
Estabilidade 0,115 0,782 0,437 
Controlabilidade -0,004 -0,025 0,980 
Modelo: R2 = 0,031 ; F = 0,445; gl = 4; p = 0,776 
*p< 0,05 
Deste modo, podemos afirmar que a crença na estabilidade das causas 
ao longo do tempo é importante na explicação dos resultados que estes alunos 
obtêm na disciplina de Português, mostrando ser promotora do sucesso nesta 
disciplina. 
4. Análise e discussão dos resultados do estudo da mudança intra-
individual considerando as variáveis motivacionais (transição do 
ensino secundário para o ensino superior) 
No que respeita ao estudo da mudança intra-individual das variáveis 
motivacionais, consideramos apenas a variável tempo (intervalo de um ano, 
entre o 1o e o 2o momento de avaliação). O facto da amostra observada no 2o 
momento não ser equilibrada em termos de características sócio-demográficas 
justifica a opção de não observarmos a interacção entre o tempo e as restantes 
variáveis independentes. 
Pela análise dos Quadros 91, 92 e 93 observamos que entre o 1o e o 2o 
momento houve um aumento significativo em algumas dimensões do Auto-
conceito (A-C Verbal, A-C Aparência Física, A-C Relação com os Pais e A-C 
Global), o mesmo não acontecendo com a Auto-estima que, apesar de ter 
aumentado, a respectiva diferença não se revela significativa. Nas dimensões 
atribucionais de Influência e Controlabilidade observaram-se diferenças 
significativas entre os dois momentos. Observamos ainda um decréscimo na 
Estabilidade entre os dois momentos. 
4.1. Auto-conceito 
Como podemos observar pelo Quadro 91, as mudanças significativas 
intra-sujeito surgem ao nível do Auto-Conceito nas suas dimensões Verbal, 
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Aparência Física, Relação com os Pais e Global, sendo essas positivas, isto é, 
os níveis de auto-conceito dos alunos nestas quatro áreas aumentam pelo que 
poderemos concluir que os alunos antes de entrar para o ensino superior se 
percepcionavam como menos competentes nestes aspectos, relativamente ao 
momento posterior à entrada. 
Da mesma forma, podemos também considerar que, após a entrada 
para o ensino superior, os alunos se percepcionam globalmente de uma forma 
mais positiva, e especificamente em termos verbais, físicos e sociais 
(especialmente a nível do relacionamento que estabelecem com os pais). 
Duarte e Faria (submetido a publicação), num estudo levado a cabo com 
alunos do ensino superior verificaram, que a nível do Auto-conceito Global, os 
alunos mais novos (do primeiro ano, relativamente aos alunos seguintes) se 
percepcionavam como menos competentes, o que mostra a tendência do 
mesmo aumentar com a permanência no ensino superior. 
Quadro 91 - Manovas para medidas repetidas para as subescala do auto-conceito 
considerando como factor de diferenciação o tempo (transição do ensino 
secundário para o ensino superior)  
N Soma dos Quadrados 
Média 
Quadrática gl F P 
1° momento 2o momento 
M DP M DP 
AC Matemática 62 20,976 20,976 1 0,564 0,455 51,9 14,9 51,0 15,5 
AC Verbal 62 355,645 355,645 1 9,749 0,003* 55,4 10,7 58,8 9,7 
Assuntos Escolares 63 34,571 34,571 1 0,679 0,413 56,4 10,3 57,4 9,6 
Resolução de 
Problemas 62 20,161 20,161 1 0,995 0,322 53,2 8,5 54,0 9,0 
Competência Física 62 0,202 0,202 1 0,008 0,930 59,3 14,5 59,3 14,8 
Aparência Física 61 321,344 321,344 1 8,628 0,005* 49,6 12,9 52,9 12,7 
Pares do Mesmo 
Sexo 63 31,500 31,500 1 0,621 0,434 62,0 9,3 61,0 10,3 
Pares do Sexo 
Oposto 61 30,500 30,500 1 0,674 0,415 60,2 11,2 61,2 9,9 
Pais 61 283,574 283,574 1 7,307 0,009* 58,8 12,5 61,8 11,5 
Valores Espirituais 61 32,533 32,533 1 0,445 0,507 62,8 16,5 63,8 19,5 
Honestidade 62 0,290 0,290 1 0,010 0,921 80,6 6,6 80,7 7,7 
Estabilidade 
Emocional 62 15,613 15,613 1 0,352 0,555 44,3 11,4 45,0 12,3 
Global ou Geral 62 419,226 419,226 1 4,198 0,045* 71,1 15,4 74,8 14,2 
AC Académico 61 476,074 476,074 1 2,903 0,094 163,5 28,1 167,5 26,3 
AC Não Académico 54 1571,704 1571,704 1 1,790 0,187 533,6 51,0 541,2 60,5 
AC Físico 60 264,033 264,033 1 3,329 0,073 108,7 23,2 111,6 22,9 
AC Social 60 197,633 197,633 1 1,005 0,320 181,5 24,6 184,1 23,6 
AC Total 53 6704,236 6704,236 1 3,247 0,077 771,3 80,9 787,2 85,7 
*p< 0,05 
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Assim, parece que a entrada no ensino superior potencia algumas 
dimensões do auto-conceito associadas à competência verbal (podendo estar 
associado a um aumento de autonomia na aprendizagem), aparência física 
(podendo estar associado, por sua vez, ao facto dos alunos possuírem mais 
tempo para investir na sua imagem física) e relação com os pais (a entrada no 
ensino superior pode promover uma relação com os pais mais equilibrada, 
dado que coincide com uma fase do afastamento do grupo de amigos 
estabelecido anteriormente e com o início do estabelecimento de novas 
amizades, permanecendo os pais como um recurso constante) 
Por outro lado, o facto da mudança de contexto potenciar por si uma 
mudança no auto-conceito pode, tal como considerarmos no capítulo I desta 
tese, significar que este construto, apesar de manter uma certa constância, é 
vulnerável às mudanças contextuais. 
As outras subescalas do àuto-conceito apresentam variações que não 
são significativas, mas vale a pena registar o sentido dessa variação. Assim, os 
níveis de A-C Assuntos Escolares em geral, de A-C Resolução de Problemas, 
de A-C Pares do Sexo Oposto, de A-C Valores Espirituais, de A-C 
Honestidade, de A-C Estabilidade Emocional, bem como os níveis dos 4 A-C 
totais aumentam. Também o nível de auto-estima aumenta. Já os níveis de A-C 
Matemática e de A-C Pares do Mesmo Sexo diminuem. O A-C Competência 
Física é o único que se mantém. 
4.2. Auto-estima 
Relativamente à auto-estima não foram encontradas diferenças 
significativas entre os valores dos sujeitos obtidos no 1o momento e os obtidos 
no 2o momento, o que corrobora os resultados de estudos anteriores que 
mostraram não haver variação da auto-estima em função da idade, nos jovens 
adultos (Dias, 1996; Dias & Fontaine, 2001). 
Estes resultados podem comprovar que a auto-estima se assume como 
um construto mais estável do que auto-conceito, sendo menos vulnerável às 
mudanças contextuais (Quadro 92). 
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Quadro 92 ­ Manovaspara medidas repetidas para as subescala da auto-estima 
considerando como factor de diferenciação o tempo (transição do ensino 
secundário para o ensino superior) 
N Soma dos Quadrados 
Média 
Quadrática gl F P r momento 2' momento 
M DP 
Auto-estima 58 96,862 96,862 1 1,377 0,245 59,7 12,2 61,5 
*p< 0,05 
4.3. Atribuições e dimensões causais 
Pela análise do Quadro 93, podemos verificar que entre o 1o momento e 
o 2o momento (antes e após o ingresso no ensino superior), isto é, com a 
transição do ensino secundário para o ensino superior, há um aumento na 
influência percepcionada das causas {Influência), bem como nas percepções 
da sua controlabilidade (Controlabilidade). Observamos ainda um decréscimo 
na Estabilidade, o que sugere que os alunos desenvolveram percepções de 
maior estabilidade das causas (a Estabilidade está cotada no sentido da maior 
instabilidade: maior pontuação corresponde a maior instabilidade das causas). 
Quadro 93 -Manovaspara medidas repetidas para as dimensões causais considerando como 
factor de diferenciação o tempo (transição do ensino secundário para o ensino superior)  
N Soma dos Quadrados 
Média 





M DP M DP 
Influência 63 301,786 301,786 1 33,791 0,000* 41,3 3,7 44,4 5,3 
Locus 65 7,392 7,392 1 1,833 0,181 39,8 3,7 39,3 3,6 
Estabilidade 66 50,939 50,939 1 8,235 0,006* 35,1 3,9 33,9 4,0 
Controlabilidade 64 134,070 134,070 1 23,831 0,000* 36,8 3,8 38,9 3,1 
*p< 0,05 
Em suma, podemos dizer que a transição para o ensino superior, 
representando uma importante mudança de contexto de ensino, parece 
promover melhores percepções de si próprio em vários domínios, bem como 
uma maior consciência da influência das causas e da sua estabilidade e 
controlabilidade. 
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Discussão geral dos resultados 
A discussão dos resultados terá em consideração todos os estudos 
realizados e apresentados nos capítulos IV e V, que poderão servir de 
fundamento à construção e implantação de uma intervenção, com objectivos de 
promoção da adaptação ao contexto do ensino superior. 
Assim, num primeiro momento, dedicámos a atenção ao estudo dos 
instrumentos de avaliação utilizados na recolha de dados relativos ao auto-
conceito (SDQ III), à auto-estima (RSES) e às atribuições e dimensões causais 
(QADC), nomeadamente através do estudo das suas qualidades psicométricas. 
Além disso, construímos de raiz um novo instrumento, o QETA, no sentido de 
explorar quais os factores facilitadores da transição do ensino secundário para 
o ensino superior, e realizámos o estudo das respectivas qualidades 
psicométricas. 
Num segundo momento efectuámos um conjunto de estudos 
diferenciais, com o objectivo de conhecer os alunos do 12° ano, em termos de 
características motivacionais e do sucesso académico, capazes de permitir 
levantar pistas quanto à manifestação diferencial das características 
motivacionais, em função de variáveis sócio-demográficas como o género, a 
via de ensino e o agrupamento de estudos, a existência de irmãos a frequentar 
o ensino superior e do agregado familiar, o nível sócio-profissional e sócio-
cultural, a idade, as retenções escolares, a participação em orientação 
vocacional, e quanto à sua relação e capacidade preditiva do sucesso 
académico. 
Num terceiro momento efectuámos um estudo acerca da evolução (ou 
constância) intra-individual das características motivacionais, observando os 
sujeitos duas vezes no tempo, imediatamente antes e após a entrada no 
contexto universitário, com o objectivo de explorar o impacto da transição na 
motivação dos alunos. 
Qualidades psicométricas dos instrumentos 
Com o objectivo de estudar as qualidades psicométricas dos 
instrumentos que permitiram a recolha de dados acerca das características 
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motivacionais, analisámos a fidelidade, através da consistência interna, a 
validade, mediante a análise factorial em componentes principais, assim como 
a sensibilidade, através de estatísticas descritivas, e o poder discriminativo dos 
itens, bem como a correlação entre as diferentes subescalas de cada 
instrumento. 
A análise das qualidades psicométricas de instrumentos já adaptados ao 
contexto português, com amostras semelhantes, foi também considerada neste 
trabalho, como é o caso do SDQ III e da RSES, devendo-se ao facto das 
qualidades psicométricas se actualizarem em cada estudo, isto é, 
apresentarem um carácter dinâmico consoante os diferentes contextos e as 
diferentes amostras, não sendo qualidades estáticas dos instrumentos. 
Globalmente, os resultados obtidos foram satisfatórios, dado que se 
confirmaram as qualidades psicométricas do SDQ III e da RSES. Quanto ao 
QADC constatámos que o seu alargamento foi conseguido com sucesso, 
considerando o instrumento que lhe deu origem, o QA. 
Relativamente ao instrumento construído de raiz neste trabalho (QETA), 
apesar dos alunos terem percepcionado os seus factores como capazes de 
influenciar a transição académica e a adaptação ao ensino superior, evidenciou 
piores qualidades psicométricas, pelo que necessita de ser submetido a 
estudos que conduzirão ao seu refinamento. Consideramos que três das 
respectivas subescalas (Família, Organização do Curso e Pares) devem ser 
revistas dado que apresentaram uma consistência interna baixa. Por outro 
lado, o facto da análise factorial revelar a existência de factores "não puros", 
mostra que há que investir na sua conceptualização teórica. 
Estudos diferenciais considerando o auto-conceito 
No que respeita aos estudos diferenciais, considerando a variável auto-
conceito, observaram-se diferenças significativas em função de todas as 
variáveis sócio-demográficas, nomeadamente a nível das variáveis género, via 
de ensino e agrupamento de estudos, existência de irmãos a frequentar o 
ensino superior e o agregado familiar, nível sócio-económico (NSE), idade, 
papel das retenções e participação na orientação vocacional. Tais resultados 
corroboram a ideia partilhada por vários autores de que o auto-conceito, apesar 
de se apresentar como relativamente estável, sofre a influência de factores 
contextuais. 
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Quanto ao género, as raparigas manifestaram resultados superiores em 
cinco dimensões (Assuntos Escolares, Verbal, A-C Académico, Valores 
Espirituais e Honestidade/Fiabilidade), enquanto os rapazes manifestaram 
resultados superiores em 7 dimensões do auto-conceito (Matemática, 
Resolução de Problemas, Aparência Física, Competência Física, Relação com 
os Pares do Mesmo Sexo, Estabilidade Emocional e A-C Global). Não foram 
encontradas diferenças, relativamente ao género, quer na Relação com os 
Pares do Sexo Oposto, quer na Relação com os Pais. 
Reflectindo acerca destes resultados, podemos afirmar que raparigas se 
percepcionam como mais competentes a nível académico, manifestando 
valores no A-C Académico, Assuntos Escolares/Académicos em Geral, 
superiores aos rapazes. Esta conclusão vai no sentido de outras anteriormente 
observadas, nomeadamente por Fontaine (1991b). Esta superioridade das 
raparigas, relativamente aos rapazes, no auto-conceito académico reflecte o 
facto das raparigas serem vistas como socialmente mais empenhadas nas 
tarefas escolares (Faria, 1998b). No entanto, sabemos também que este 
resultado contraria o observado por Veiga (1990), segundo o qual seriam os 
rapazes que apresentariam um A-C Académico superior. 
Observou-se ainda, tal como Fontaine (1991b), uma superioridade das 
raparigas no domínio verbal, e dos rapazes no domínio da matemática 
(resultado este que contraria outros realizados no contexto português), o que 
mais uma vez corrobora os estereótipos sociais que defendem ser as raparigas 
mais competentes na linguagem. 
Os rapazes evidenciaram-se a nível do A-C de Resolução de Problemas, 
ao contrário do observado por outros estudos (Faria & Lima Santos, 1997, 
1999, 2001); no domínio físico, tanto a nível do A-C de Competência Física, 
como no A-C de Aparência Física, os rapazes apresentaram valores 
superiores, contrariamente também a estudos anteriores (Fontaine, 1991b) 
onde foram encontradas apenas diferenças no A-C de Competência Física. 
Quanto às dimensões sociais do auto-conceito, encontraram-se 
diferenças apenas numa das dimensões (Relação Pares do Mesmo Sexo), 
sendo novamente os rapazes que se percebem como mais competentes, 
resultado este de acordo com o encontrado por Fontaine (1991b). 
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A superioridade das raparigas evidenciou­se a nível do A-C de Valores 
Espirituais/Religião e ainda na dimensão Honestidade/Fiabilidade, o que 
confirma a imagem das raparigas como sendo bem comportadas. Já no A-C 
Estabilidade Emocional foram os rapazes que evidenciaram resultados 
superiores, tal como aconteceu no estudo levado a cabo por Fontaine (1991b). 
Finalmente, verificou­se um maior A-C Global nos rapazes pelo que podemos 
concluir que globalmente os rapazes se percepcionam de uma forma mais 
positiva. 
Assim e quanto ao género confirmamos apenas parcialmente a hipótese 
HP1, dado que apenas encontramos uma superioridade nas raparigas a nível 
verbal e a nível da honestidade e não a nível social. Tal como vimos 
anteriormente foram os rapazes que evidenciaram maior superioridade a nível 
social, embora tal superioridade se revelasse significativa apenas numa das 
dimensões (Pares do Mesmo Sexo), não se tendo encontrado diferenças nas 
outras duas dimensões sociais (Pares do Sexo Oposto e Pais). Por outro lado, 
verificamos apenas que os rapazes se evidenciaram na dimensão física e não 
a nível académico, como esperávamos. Pelo contrário, foram as raparigas que 
se percepcionaram como mais competentes a nível académico. 
Considerando o género, os resultados encontrados neste estudo 
mostraram­se mais diferenciadores do aquilo que esperávamos, embora nem 
sempre na direcção aguardada. 
No que respeita à via de ensino e ao agrupamento de estudos, o A-C 
Académico Total e a dimensão A-C Honestidade/Fiabilidade apresentaram 
valores superiores nos alunos a frequentar cursos de carácter geral. Estas 
conclusões permitem confirmar a hipótese HP2, na qual prevíamos obter 
resultados superiores nos alunos da via geral, em termos de A-C Académico. O 
nosso estudo permitiu ainda encontrar diferenças para além das esperadas, 
nomeadamente a nível da Honestidade/Fiabilidade. Parece, pois, que a 
frequência de cursos gerais promove a percepção de competência académica 
e de honestidade. 
Além disso, foram os alunos do agrupamento 1 (Científico­natural) que 
apresentaram resultados superiores no A-C Matemática e no A-C Académico 
relativamente aos alunos de Humanidades (agrupamento 4), Económico­social 
(agrupamento 3) e cursos profissionais; e os alunos dos cursos profissionais 
apresentaram resultados mais baixos na Relação com os Pares do Sexo 
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Oposto, Honestidade/Fiabilidade, A-C Não Académico Total. Considerando 
estes dados teremos que concluir que confirmamos parcialmente a hipótese 
HP3, dado que não encontramos uma superioridade nos alunos a frequentar o 
agrupamento 4 na competência social. Por outro lado, não encontramos 
diferenças no auto-conceito académico e de resolução de problemas entre os 
cursos com matemática (agrupamento 1, 3) e os cursos sem matemática 
(agrupamento 4), mas apenas entre o agrupamento 1 e os restantes, o que 
significa que o A-C Académico e a dimensão de Resolução de Problemas não 
variam com a frequência da disciplina de Matemática mas com o tipo de 
agrupamento. O agrupamento 1 associa-se a um número mais abrangente de 
saídas profissionais, algumas das quais que exigem notas de candidatura 
muito elevadas. Talvez por isso os alunos invistam mais nas suas 
competências académicas e desenvolvam competências de decisão 
importantes para optar por um curso, entre muitos. 
Tendo em conta a existência de irmãos a frequentar o ensino superior e 
o agregado familiar observamos diferenças no A-C Matemática a favor dos 
alunos que têm irmãos a frequentar o ensino superior, assim como um A-C de 
Honestidade/Fiabilidade e um A-C Global superior nos alunos que não 
possuem irmãos a frequentar a universidade. Assim sendo, não confirmamos a 
hipótese HP4 que apontava para uma superioridade dos alunos com irmãos no 
ensino superior a nível social e emocional. Foram os alunos que não têm 
irmãos a frequentar a universidade que manifestaram percepções de 
competência em relação à honestidade e auto-conceito global. Por outro lado, 
o ter irmãos a frequentar o ensino superior favorece a percepção de 
competência a nível da matemática, talvez devido ao apoio que os irmãos mais 
velhos possam prestar nesta disciplina; mas não é uma mais-valia no que 
concerne à socialização e estabilidade emocional, talvez porque a partir do 
momento em que os irmãos ingressam na universidade, e se tal entrada exigir 
mudança de residência, pode existir uma diminuição dos encontros familiares, 
logo, de partilha de experiências. Quanto ao agregado familiar verificou-se uma 
superioridade do A-C Matemática nos alunos que vivem com os pais, pelo que 
a relação parental promove a forma como os alunos percepcionam a sua 
competência a nível da matemática. 
Relativamente ao NSP e ao NSC foram encontradas diferenças a favor 
dos níveis mais elevados não só nas dimensões académicas (A-C Matemática, 
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Verbal), tal como nos estudos de Faria e Lima Santos (1997), Peixoto e Mata 
(1993), Fontaine (1991b) e Veiga (1990), o que nos permite confirmar a 
hipótese HP5, mas igualmente em todas as seguintes dimensões, Resolução 
de Problemas (também observado por Faria & Lima Santos, 1997), Relação 
com Pares do Sexo Oposto, Valores Espirituais/Religião e Académico Total. 
Quanto à idade e ao papel das retenções, os alunos mais novos, assim 
como os alunos sem retenções apresentaram valores superiores em todas as 
dimensões do A-C Académico, no A-C Académico Total, na 
Honestidade/Fiabilidade e na Estabilidade Emocional. 
A superioridade dos alunos mais novos no auto-conceito nas dimensões 
Académica, Honestidade/Fiabilidade e Estabilidade Emocional, foi 
anteriormente encontrada por outros autores no contexto português (Fontaine, 
1991a, 1991b; Peixoto & Mata, 1993; Veiga, 1990) e noutros países (Harter, 
1983; Kawarsh, Kerr & Clewes, 1985; Marsh, 1985, 1989a; Savin-Williams & 
Demo, 1984; Stipek & Daniels, 1988). Assim, não confirmamos a hipótese HP6, 
segundo a qual, atendendo a que o intervalo de idades é pequeno, não 
esperaríamos observar diferenças significativas no auto-conceito de acordo 
com a idade. Assim, a idade parece assumir-se como um factor diferenciador 
do auto-conceito, especialmente nas suas dimensões académicas. No entanto, 
os resultados permitiram confirmar a hipótese HP7 que defendia que os alunos 
com um menor número de retenções apresentassem um auto-conceito 
superior, o que viemos a confirmar a nível de algumas dimensões 
especialmente académicas. 
Finalmente, a participação na orientação vocacional promoveu os 
valores a nível da Resolução de Problemas, Honestidade/Fiabilidade e A-C 
Social, o que mostra a importância destas acções na melhoria da percepção de 
competências especialmente a nível não académico, competências essas que 
ajudarão os alunos a lidar com a transição académica do ensino secundário 
para o ensino superior. Desta forma, vimos confirmada parte da hipótese HP8, 
dado que encontramos uma superioridade dos alunos que participaram na 
orientação vocacional apenas a nível de algumas dimensões não académicas. 
O facto da orientação vocacional não promover as dimensões académicas do 
auto-conceito pode compreender-se se considerarmos que as respectivas 
sessões incidem em muitas escolas na clarificação do projecto vocacional 
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através de técnicas como o auto-conhecimento e o hetero-conhecimento dos 
diferentes percursos pós-secundário. 
Concluindo, atendendo aos resultados do estudo das diferenças 
individuais, no que respeita ao auto-conceito confirmamos três (HP2, HP5, 
HP7) das oito hipóteses, confirmamos parcialmente três hipóteses (HP1, HP3, 
HP8) e refutamos duas hipóteses (HP4, HP6). O auto-conceito foi a variável 
mais diferenciadora quanto às variáveis sócio-demográficas consideradas. 
Estudos diferenciais considerando a auto-estima 
Quanto a auto-estima, os resultados dos estudos diferenciais mostram 
que a auto-estima varia apenas em função do género e do Nível Sócio Cultural. 
A variação da auto-estima apenas de acordo com estas variáveis é congruente 
com o facto da auto-estima ser pouco permeável ao contexto. 
No que respeita ao género, os resultados apresentaram-se a favor dos 
rapazes, o que nos permite confirmar a hipótese HP9. Assim, os rapazes 
avaliam-se de uma forma mais positiva, tal como outros autores haviam já 
defendido em estudos desenvolvidos no nosso país (Dias & Fontaine, 2001; 
Fontaine, 1991a). 
Os resultados obtidos nos estudos diferenciais não permitiram confirmar 
as hipóteses HP10 e HP11, dado que não foram encontradas diferenças 
significativas na auto-estima a favor da via de ensino geral e do agrupamento 
de estudos Científico-natural, respectivamente, o que demonstra que a auto-
estima não está associada às diferentes crenças de maior ou menor prestígio 
social veiculadas pelas diferentes vias e cursos. 
Além disso, contrariamente ao que esperávamos, não observamos uma 
superioridade da Auto-Estima nos alunos que apresentam irmãos a frequentar 
o ensino superior, pelo que também não confirmamos a hipótese HP12. 
Parece, pois, que a valorização pessoal não depende da partilha de 
experiências com irmãos que já vivenciaram a transição. 
Por outro lado, as diferenças encontradas no NSC favorecem apenas o 
NSC médio comparativamente ao NSC baixo, o que nos permite apenas 
confirmar parcialmente a hipótese HP13. De facto, neste estudo, o NSC mais 
alto não se mostrou superior em termos de auto-estima relativamente ao NSC 
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médio. Assim, podemos concluir que a auto-estima só se mostra permeável às 
oportunidades associadas ao NSE, quando comparamos a ausência de 
condições com a existência de condições suficientes. A existência de muitos 
recursos/oportunidades não interfere na auto-estima. Podemos explicar este 
resultado através do tipo de meio onde a amostra foi recolhida. Trata-se de um 
meio constituído por algumas famílias com bastantes recursos económicos 
mas que, por razões culturais, não são rentabilizados no sentido de 
proporcionar aos filhos oportunidades de formação e educação 
enriquecedoras. 
A idade, tal como esperávamos, também não mostrou ser um factor de 
variação da auto-estima. Sendo assim, confirmamos a hipótese HP14, 
atendendo a que o intervalo de idades é pequeno. 
Finalmente, considerando o papel das retenções escolares e da 
participação na orientação vocacional, não se observaram mudanças 
significativas na auto-estima a favor dos alunos com menos retenções e que 
participaram em acções de orientação vocacional, respectivamente, pelo que 
não confirmamos as hipóteses HP15 e HP16. O facto das retenções escolares 
não influenciarem a auto-estima de forma significativa mostra que esta não é 
permeável aos resultados escolares, tal como tem sido defendido por alguns 
autores (Correia, 1991; Senos & Dinis, 1998). A participação na orientação 
vocacional não permitiu a promoção da auto-estima, talvez porque verificamos 
na nossa prática que poucas escolas apresentam técnicos de psicologia 
suficientes para realizar um programa longitudinal, assumindo-se normalmente 
como uma intervenção pontual e exclusivamente centrada na transmissão de 
informação escolar e profissional. 
Relativamente à variável motivacional auto-estima, podemos concluir 
que confirmamos duas das oito hipóteses (HP9, HP14), confirmamos 
parcialmente uma hipótese (HP13) e refutamos cinco hipóteses (HP10, HP11, 
HP12, HP15, HP16). A auto-estima mostrou-se pouco sensível às 
características sócio-demográficas. 
Estudos diferenciais considerando as atribuições e dimensões causais 
Nos estudos diferenciais realizados com a variável motivacional 
atribuições e dimensões causais, observam-se diferenças significativas em 
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função do género, da via de ensino e do agrupamento de estudos, da 
existência de irmãos que frequentam a universidade, e ainda em função da 
idade e das retenções. 
No que concerne ao género, observou-se que as raparigas percebem os 
factores como mais influentes e mais internos do que os rapazes, 
contrariamente ao que tem sido encontrado noutros estudos que apontam para 
uma predominância da externalidade nas raparigas ou para uma ausência de 
diferenças em função do género nas atribuições causais. Os resultados 
encontrados não permitem confirmar a hipótese HP17 dado que esta admitia 
um padrão de Estabilidade e de Intemalidade superior nas raparigas mas 
apenas perante os fracassos. Neste estudo, deparamos com uma diferença 
significativa a favor das raparigas na dimensão Influência e Locus para os 
resultados em geral e não exclusivamente para os resultados de fracasso. 
Atendendo à via de ensino e ao agrupamento de estudos observamos 
que os alunos da via profissional percebem as causas como sendo menos 
influentes e menos internas, relativamente às outras vias de ensino; além 
disso, os alunos da via geral percebem as causas como mais estáveis 
relativamente aos alunos da via tecnológica. Estes factos permitem confirmar, 
embora parcialmente, a hipótese HP18, dado que vão no sentido dos alunos da 
via geral apresentarem um padrão atribucional de Estabilidade mas apenas 
comparativamente aos alunos da via tecnológica. Quanto à dimensão Locus, 
ficou provado que os alunos da via mais prática percebem as causas como 
menos internas o que mostra que recorrem a causas mais externas para 
explicar os seus comportamentos, relativamente aos alunos que frequentam 
cursos mais teóricos. O facto dos alunos que frequentam a via prática 
recorrerem mais a causas externas, pode resultar da vivência de outras 
realidades inerentes às experiências profissionais proporcionadas pelo estágio 
que decorre, especialmente, no 3o ano destes cursos (correspondente ao 12° 
ano). Encontramos, ainda, uma diferenciação por nós não esperada da 
Influência a favor dos cursos mais práticos. 
Os resultados obtidos a nível do agrupamento de estudos realçaram que 
os alunos a frequentar cursos de Artes percebem as causas dos resultados 
escolares como sendo mais influentes e internas, relativamente aos alunos das 
Humanidades e do agrupamento Económico-social e ainda dos cursos 
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profissionais, pelo que não foi possível confirmar a hipótese HP19 que 
apontava para uma superioridade dos alunos do agrupamento Científico-
natural em termos de Locus, Estabilidade e Controlabilidade. Parece, assim, 
que a Controlabilidade e a Estabilidade não variam em função do agrupamento 
de estudos. Por outro lado, os alunos do agrupamento de Artes percepcionam 
as causas como mais influentes e mais internas talvez devido ao seu perfil 
vocacional que é muito mais específico neste agrupamento. Os alunos que 
optam pelas artes apresentam um perfil muito específico e centrado em 
características pessoais que apelam constantemente à criatividade, ao 
raciocínio abstracto e a noções espácio-temporais. 
O estudo das diferenças nas atribuições e dimensões causais 
considerando a variável existência de irmãos a frequentar o ensino superior 
permitiu concluir que são os alunos sem irmãos no ensino superior que avaliam 
as causas associadas aos seus resultados como sendo mais influentes, 
contrariamente ao esperado na hipótese HP20. Tal pode resultar, em alguns 
casos, da diminuição da relação fraternal a partir do momento em que um dos 
irmãos se desloca para a cidade onde se localiza a universidade que frequenta, 
diminuindo as oportunidades de troca de estratégias para lidar com a transição. 
As dimensões de Controlabilidade, Estabilidade e Locus, não variaram de 
acordo com a existência de irmãos a frequentar a universidade como também 
foi esperado. 
Por outro lado, dado que não foram encontradas diferenças significativas 
nas atribuições e dimensões causais em função do NSE, também não foi 
possível confirmar a hipótese HP21 que previa um padrão de Estabilidade nos 
alunos de NSE baixo e um padrão de Interna/idade nos alunos do NSE alto. Tal 
pode dever-se ao facto dos alunos da amostra não apresentarem grandes 
diferenças reais em ternos de nível sócio-económico, isto é, nos concelhos 
onde recolhemos a amostra é frequente, por exemplo, encontrarmos pais 
desempregados a usufruir do subsídio de desemprego (o que coloca a família 
no NSE baixo) mas, ao mesmo tempo, a realizar trabalhos precários extra que 
permitem um aumento do rendimento familiar mensal e o acesso a condições 
de vida melhor. Neste sentido, será possível não encontrar diferenças 
significativas nas atribuições e dimensões causais, de acordo com o NSE. 
No entanto, confirmamos a hipótese HP22, dado que observamos uma 
maior Internalidade, Estabilidade e Controlabilidade nos alunos até aos 17 anos 
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de idade. Desta forma, podemos concluir que as atribuições e dimensões 
causais são influenciadas pela idade, uma vez que encontramos diferenças 
significativas apesar do intervalo de idades ser reduzido. Neste sentido, 
confirmamos que os alunos mais novos apresentam padrões de atribuições 
mais adaptativos (internos, estáveis e controláveis). 
Considerando as retenções escolares, os resultados encontrados 
permitiram confirmar parcialmente a hipótese HP23, dado que foram os alunos 
com retenções que consideraram as causas como mais instáveis, no entanto, 
não se encontraram diferenças nas outras dimensões, ou seja, na 
Controlabilidade e Locus. O número de retenções não fez variar a percepção 
de controlo e de influência que os sujeitos pensam exercer sobre os seus 
resultados. 
Finalmente, verificou-se que, contrariamente ao esperado, a participação 
na orientação vocacional não promoveu a Influência, Internalidade, 
Estabilidade e Controlabilidade, pelo que não confirmamos a hipótese HP24. 
Tal pode dever-se ao carácter pontual que grande parte das intervenções no 
âmbito da orientação vocacional preconiza. 
Concluindo, quanto às atribuições e dimensões causais, apenas 
confirmamos uma hipótese (HP22) das oito consideradas, confirmamos 
parcialmente duas hipóteses (HP18, HP23) e refutamos cinco hipóteses (HP17, 
HP19, HP20, HP21,HP24). As atribuições e dimensões causais apresentaram-
se neste estudo com manifestações, de acordo com os factores sócio-
demográficos, distintas das que esperávamos. O seu desenvolvimento e 
manifestação devem ser alvo de estudos mais aprofundados. 
De uma forma sucinta e integradora, considerando os resultados dos 
estudos diferenciais desenvolvidos junto de alunos a frequentar o 12° ano de 
escolaridade, de maneira a caracterizar e descrever a variação no auto-
conceito, na auto-estima, e nas atribuições e dimensões causais (em função de 
factores sócio-demográficos), antes da entrada para a universidade, podemos 
sistematizar as principais conclusões: 
• os alunos antes da transição avaliam-se genericamente de uma 
forma positiva em termos de auto-conceito e de auto-estima, 
assim como percepcionam dimensões causais adaptativas para 
os resultados escolares, isto é, influentes, estáveis, internas e 
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controláveis. Será que a entrada para o ensino superior alterará 
estas auto­percepções e auto­avaliações positivas dos alunos? 
• das vinte e quatro hipóteses levantadas neste estudo (oito para 
cada variável motivacional estudada), 25% (6) foram confirmadas, 
25% (6) foram confirmadas parcialmente e 50% (12) foram 
refutadas; 
• das hipóteses confirmadas, metade (3) correspondem ao auto­
conceito, o que significa que os dados obtidos para este construto 
vão no mesmo sentido dos encontrados noutros estudos; apenas 
uma hipótese referente às atribuições e dimensões causais foi 
confirmada no nosso estudo, o que indica que esta variável 
motivacional mostrou­se menos susceptível da variação em 
função dos diferentes factores sócio­demográficos considerados 
ou, então, variou numa direcção oposta à apontada por nós com 
base em estudos anteriores; 
► as hipóteses parcialmente confirmadas, mais uma vez, referem­se 
ao auto­conceito; 
» das hipóteses refutadas, duas são referentes ao auto­conceito e 
10 à auto­estima e às dimensões causais (5+5), o que significa 
que estas variáveis motivacionais variaram menos, ou de uma 
forma diferente da esperada, consoante os factores sócio­
demográficos; 
a variável sócio­demográfica que se revelou mais controversa foi 
a existência de irmãos no ensino superior, pois não confirmamos 
as hipóteses relativas às três variáveis motivacionais estudadas. 
A existência de irmãos no ensino superior não promove a 
dimensão social e a estabilidade emocional do auto­conceito e a 
auto­estima. Além disso, os resultados mostraram que os alunos 
sem irmãos no ensino superior percebem as causas atribucionais 
como mais influentes nos seus resultados. Assim, podemos 
concluir que a existência de irmãos no ensino superior não se 
mostrou promotora de características importantes na adaptação 
ao ensino superior,, talvez, como referimos anteriormente, pelo 
facto de ter irmãos no ensino superior diminuir a frequência das 
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relações fraternais, especialmente se os alunos passarem a 
morar em locais diferentes; 
• a participação na orientação vocacional apenas se mostrou 
promotora de algumas dimensões não académicas do auto-
conceito. Tal resultado pode decorrer do tipo de orientação 
vocacional que é praticado na maior parte das escolas, como 
sendo um processo pontual e especialmente orientado para a 
informação profissional. Além disso, se parece que o auto-
conceito é mais permeável aos factores contextuais, 
potencialmente será mais fácil transformá-lo; 
• o agrupamento de estudos, igualmente, permitiu a observação de 
diferenças apenas nalgumas dimensões do auto-conceito. Assim 
verificamos que os alunos do agrupamento Científico-natural 
apresentaram valores significativamente superiores no A-C 
Académico, Resolução de Problemas, mas não na dimensão A-C 
Matemática, como esperado; por outro lado, contrariamente à 
nossa previsão, os alunos do agrupamento de Humanidades não 
apresentaram um A-C Social superior. Considerando a auto-
estima esta não variou com o agrupamento de estudos. Nas 
atribuições e dimensões causais, foram os alunos de Artes que se 
evidenciaram e não os alunos do Científico-natural, para além das 
diferenças se verificarem apenas a nível da Influência e do Locus; 
• por outro lado, observamos ser a idade a variável sócio-
demográfica em que os resultados foram mais previsíveis, dado 
que duas das três hipóteses respeitantes a esta variável foram 
confirmadas. Assim, tal como prevíamos, verificou-se que a auto-
estima não varia com a idade e que as atribuições diminuem a 
sua adaptabilidade nos alunos mais velhos, no que respeita à 
Influência, Locus e Controlabilidade. O auto-conceito, 
contrariamente ao previsto não varia com a idade; 
• as variáveis independentes género, via de ensino, NSE e papel 
das retenções escolares, permitiram confirmar, confirmar 
parcialmente e refutar uma hipótese por característica 
motivacional. Os estudos do género possibilitaram concluir acerca 
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da superioridade das raparigas em quatro dimensões do auto-
conceito especialmente académicas, e dos rapazes em sete 
dimensões, especialmente não-académicas. Além disso, 
confirmamos a superioridade das raparigas a nível verbal e a 
nível da honestidade (mas não a nível Social) e dos rapazes a 
nível físico (e não a nível social). Os estudos diferenciais com o 
género permitiram ainda confirmar que os rapazes apresentam 
uma maior auto-estima e refutar a ideia de que as raparigas 
apresentam atribuições de maior Influência e Locus interno 
perante apenas os fracassos. Por sua vez, nos estudos relativos à 
via de ensino, observou-se uma superioridade nos alunos dos 
cursos gerais no A-C Académico. No entanto o mesmo não 
aconteceu na auto-estima pois os alunos da via geral, 
contrariamente ao que esperávamos não apresentaram uma auto-
estima superior. No que respeita às atribuições e dimensões 
causais observamos um maior Locus nos alunos da via prática, 
contrariamente ao que havíamos previsto, e confirmamos a nossa 
expectativa de encontrar uma maior Estabilidade nos alunos a 
frequentar uma via geral. Já um menor número de retenções está 
associado a um maior auto-conceito, tal como esperávamos. A 
auto-estima, por sua vez, não varia em função das retenções, 
contrariamente ao que previmos. Nas atribuições e dimensões 
causais apenas observamos uma variação negativa da 
Estabilidade em função das retenções. 
Relação entre as características motivacionais e o sucesso escolar 
Auto-conceito 
Quanto ao auto-conceito observamos que apenas algumas dimensões 
deste construto se correlacionam positivamente com o sucesso académico. 
Assim, verificou-se que a dimensão A-C Competência Física se correlacionava 
positivamente com a nota da disciplina de Educação Física. Por sua vez, as 
dimensões A-C Matemática, A-C Assuntos Escolares, A-C Honestidade e A-C 
Académico, correlacionam-se positivamente com a nota da disciplina de 
Matemática; e as dimensões A-C Matemática, A-C Verbal, A-C Assuntos 
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Escolares, A-C Honestidade, A-C Académico, A-C Não académico e A-C Social 
com a nota da disciplina de Português. Assim sendo confirmamos parcialmente 
a hipótese HP25, que defendia que o auto-conceito se correlacionava 
positivamente com o sucesso escolar. 
Auto-estima 
No que respeita à auto-estima, não se confirmou a hipótese HP26, dado 
que se observou que esta variável motivacional não se encontra 
correlacionada, de forma significativa, com o sucesso académico. 
Atribuições e dimensões causais 
Finalmente, nas atribuições e dimensões causais, encontrou-se uma 
correlação moderada e negativa entre a dimensão Estabilidade e a nota obtida 
na disciplina de Português, o que permite confirmar de forma parcial a hipótese 
HP27. Nas dimensões Influência, Locus e Controlabilidade não foram 
encontradas correlações significativas com os resultados escolares. 
Com o intuito de clarificar o papel das variáveis motivacionais na 
explicação do sucesso escolar, realizamos análises de regressão linear, que 
reforçaram os resultados obtidos nos estudos correlacionais. Estas análises 
permitiram concluir que as dimensões do A-C associadas ao contexto escolar 
são as que apresentam maior capacidade de explicação dos resultados 
escolares. Assim, valores mais elevados no auto-conceito poderão influenciar 
positivamente o sucesso das principais disciplinas do currículo escolar 
(Português e Matemática). Torna-se pertinente realçar ainda que a auto-estima 
não se mostrou explicativa de nenhuma nota escolar considerada (Português, 
Matemática, Educação Física e nota de candidatura), assim como a nota de 
candidatura não foi explicada por nenhum dos construtos motivacionais. 
Em termos de conclusão, tendo em conta a relação entre as 
características motivacionais e o sucesso escolar nos alunos a frequentar o 12° 
ano, podemos referir que grande parte dos resultados encontrados não foram 
esperados, pelo que confirmamos, apenas parcialmente, duas hipóteses e 
refutamos uma das três hipóteses. Assim, a auto-estima, contrariamente ao 
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esperado não se mostrou relacionada com os resultados académicos. No 
entanto, algumas dimensões do auto-conceito mostraram-se correlacionadas 
de forma significativa e positiva com os resultados escolares (A-C Competência 
Física com a nota da disciplina de Educação Física; A-C Matemático, Assuntos 
Escolares, Honestidade/Fiabilidade e Académico com a nota obtida na 
disciplina de Matemática; A-C Matemático, Assunto Escolares, 
Honestidade/Fiabilidade, Académico, Não-académico e Social, com a nota a 
Português). Já nas atribuições, a Estabilidade correlacionou-se negativamente 
com a nota a Português, o que significa que quanto maior a nota obtida nesta 
disciplina, maior a estabilidade das causas (a dimensão Estabilidade está 
cotada no sentido da instabilidade, pelo que quanto menor é o resultado obtido, 
maior a Estabilidade das causas percebidas), tal como esperávamos. As outras 
dimensões não se mostraram relacionadas com o sucesso. 
Pela análise dos dados anteriores podemos ainda referir que a nota a 
Português foi a que se mostrou mais relacionada com as características 
motivacionais, o que reforça a importância da língua materna a nível da auto-
percepção. 
Finalmente, enfatizamos o facto de apenas algumas dimensões do A-C 
Académico permitirem prever o sucesso académico. 
Análise da mudança intra-individual na transição para o ensino superior 
Auto-conceito 
Do 1o para o 2o momento de avaliação houve um aumento significativo 
de algumas dimensões do auto-conceito, nomeadamente das dimensões 
Verbal, Aparência Física, Relação com os Pais e Global. No entanto, dado que 
não observamos alterações a nível do A-C Social, Resolução de Problemas e 
Estabilidade Emocional, não foi possível confirmar a hipótese HP28. A entrada 
no ensino superior promove a percepção de competência verbal, talvez devido 
à necessidade de recorrer a estratégias de aprendizagem mais autónomas e 
aufo-regulatórias; da imagem física, podendo significar que os alunos no ensino 
superior investem mais na sua imagem física por exemplo devido à frequência 
de actividades desportivas; da relação estabelecida com os pais, pois o ir viver 
para outra residência e ter que assumir algumas tarefas domésticas, pode 
promover a importância dos pais; e a percepção de competência global, 
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inerente ao facto de terem conseguido ultrapassar uma etapa muito importante, 
entrar no ensino superior que, por várias razões já evidenciadas em capítulos 
anteriores, se assume como particularmente difícil no nosso país. 
Auto-estima 
Por sua vez, a hipótese HP29 foi confirmada neste estudo dado que, 
apesar da média da Auto-estima ter subido, a diferença entre o 1o e o 2o 
momento não se mostrou significativa. Realce-se, que a entrada na 
universidade, apesar de constituir uma fase desafiante para os estudantes, não 
é necessariamente negativa, podendo não interferir com a forma como os 
mesmos se auto-avaliam. 
Atribuições e dimensões causais 
Considerando agora as atribuições e dimensões causais, observou-se 
um aumento significativo do 1o para o 2o momento da Influência, 
Controlabilidade e uma diminuição significativa da Estabilidade. Tal significa 
que os alunos do 1o ano do ensino superior, quando comparados com os 
alunos do 12° ano de escolaridade, consideram as causas como mais 
influentes, controláveis e estáveis (quanto maior a pontuação na dimensão da 
Estabilidade, menor a estabilidade, uma vez que a escala se encontra cotada 
no sentido da instabilidade). Estes resultados permitem confirmar parcialmente 
a hipótese HP30, dado que o Locus se manteve constante, ao longo dos dois 
momentos de avaliação, ao contrário do que prevíamos. 
Em jeito de conclusão, quanto à análise das diferenças intra-individuais, 
podemos sintetizar que confirmamos uma das três hipóteses consideradas 
para as variáveis motivacionais, que previa a estabilidade da auto-estima do 1o 
para o 2o momento; além deste aspecto, uma hipótese foi confirmada 
parcialmente, dado que apenas observamos o aumento da percepção das 
causas como influentes, controláveis e estáveis, o que não aconteceu para o 
Locus, que se manteve inalterável. Refutamos ainda a hipótese referente ao 
auto-conceito, pois apesar de ter havido um aumento nalgumas das suas 
dimensões do 1o para o 2o momento, tal não aconteceu para as dimensões 
Social, Resolução de Problemas e Estabilidade Emocional. 
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A entrada para o ensino superior, por si só, parece promover algumas 
características motivacionais importantes a nível da adaptação ao contexto 
universitário, como seja o A-C Verbal, o A-C Aparência Física, o A-C Relação 
com os Pais e o A-C Global, assim como percepções de Influência, 
Estabilidade e Controlabilidade. 
Considerando as conclusões observadas nos estudos efectuados, tanto 
a nível inter-individual, como a nível da relação entre as características 
motivacionais e o sucesso escolar e a nível intra-individual, torna-se pertinente 
tecer algumas considerações que apontam para a necessidade de desenvolver 
estudos num terceiro domínio, o da intervenção. 
Apesar de termos observado que os alunos que frequentam o 12° ano 
apresentam um bom auto-conceito, uma boa auto-estima e atribuições 
consideradas influentes, internas, estáveis e controláveis sabemos, igualmente, 
que a entrada para o ensino superior implica a adopção de estratégias para 
fazer face aos desafios, daí que a promoção de medidas de intervenção, no 
sentido de promover o bem-estar psicológico dos alunos, prevenirá situações 
de inadaptação e de insucesso académico. 
Além disto, como constatamos nos estudos diferenciais, uma 
intervenção de cariz meramente vocacional será pouco eficiente na promoção 
da motivação, adaptação e sucesso académico. Neste sentido, pensamos que 
a intervenção deve ocorrer antes da entrada no ensino superior e apresentar-
se como um processo longitudinal em que se invista tanto na promoção das 
características motivacionais e de estratégias para lidar com a transição 
(preparação para o ensino superior) como na clarificação do projecto 
vocacional dos alunos. 
Por outro lado, uma adaptação ao ensino superior repercutir-se-á no 
sucesso académico. Nos estudos acerca da relação entre as características 
motivacionais e o sucesso, constatámos que algumas dimensões do auto-
conceito e a dimensão de Estabilidade se correlacionam com os resultados 
escolares. Assim, se pretendermos promover a adaptação e o sucesso 
académico, teremos que realçar estes aspectos numa intervenção psicológica 
para os alunos em transição do ensino secundário para o ensino superior. 
Nos estudos intra-individuais, desenvolvidos antes e após a transição, 
observámos que a simples tarefa de lidar com a transição promove por si só 
alguns aspectos motivacionais referentes ao auto-conceito e às atribuições e 
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dimensões causais. Pensamos que seria conveniente intervir junto dos alunos 
antes da entrada para o ensino superior no sentido de promover outras 
competências que consideramos fundamentais para a adaptação, como os 
aspectos sociais e de estabilidade emocional, a auto-estima (embora não se 
tenha mostrado correlacionada com o sucesso escolar, o facto de estar 
intimamente relacionada com o auto-conceito, o seu reforço repercutir-se-á 
positivamente no auto-conceito) e as atribuições de internalidade, pelo que 
avançamos para um terceiro domínio: a construção e validação de um 
programa de intervenção no sentido de ajudar os alunos do 12° ano a lidarem 
de forma mais eficaz com os desafios do ensino superior. 
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CAP. VI-CONSTRUÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA "PREPARAR PARA VIAJAR' 
Introdução 
Este capítulo apresentará uma proposta de intervenção no sentido de 
preparar os alunos do 12° àno para a entrada no ensino superior, 
fundamentando a necessidade de enriquecer as redes de apoio aos alunos em 
transição do ensino secundário para o ensino superior. O programa de 
intervenção aqui proposto resulta, não só da nossa prática como psicólogos a 
exercer funções a nível do ensino secundário e superior, mas essencialmente 
do estudo de caracterização destes alunos em termos motivacionais. 
Por outro lado, a opção por construir um programa de intervenção para 
os alunos do 12° ano de escolaridade e não para os alunos do ensino superior 
está associada ao facto de verificarmos, através da nossa prática, que: 
• é ao longo do 12° ano que os alunos despertam, efectivamente, 
para a problemática da transição; 
• por consequência, os alunos do 12° ano aderem com mais 
facilidade a uma intervenção processual e de longa duração, 
fundamental para desenvolver um programa completo onde são 
abordadas problemáticas diversas referentes à preparação 
cognitiva, emocional e social, para a entrada no ensino superior; 
• os serviços de apoio psicopedagógico são mais frequentes no 
ensino superior, existindo uma grande carência de serviços de 
apoio ao longo do ensino secundário e, mais especificamente, no 
12° ano de escolaridade. De facto, temos assistido a um proliferar 
de medidas de apoio nas instituições do ensino superior, o mesmo 
não acontecendo a nível do ensino secundário. 
Por isso, consideramos pertinente, no âmbito deste trabalho, a 
construção de um programa de intervenção e a respectiva validação. 
Por outro lado, consideramos que um programa de intervenção para 
ser desenvolvido junto de alunos que se encontrem antes da transição para o 
ensino superior é pertinente uma vez que os resultados do estudo das 
diferenças intra-individuais, considerando as características motivacionais, 
apenas mostraram que após a transição há ganhos a nível de algumas 
dimensões do auto-conceito e de algumas dimensões das atribuições causais. 
Assim, uma intervenção que desenvolva outras dimensões do auto-
conceito,como a relação com ao pares do mesmo sexo e do sexo oposto, a 
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auto-estima e atribuições e dimensões causais, especialmente a internalidade 
constituirá um avanço na preparação dos alunos no sentido de uma adaptação 
eficaz. 
Pensamos que o programa "Preparar para viajar" constituirá um bom 
instrumento de trabalho para os psicólogos que se encontrem a exercer a sua 
actividade junto dos alunos do ensino secundário e que pretendam prosseguir 
para o ensino superior. 
1. Fundamentos e conceptualização teórica do programa "Preparar 
para viajar" 
A problemática da transição escolar tem sido desenvolvida na literatura, 
nas duas últimas décadas, de uma forma cada vez mais aprofundada e 
específica. Reconhecendo as dificuldades que podem estar associadas à 
necessidade de lidar com condições situacionais e contextuais novas, com as 
especificidades e os desafios que cada transição escolar acarreta, assim como 
com as dificuldades que os estudantes têm que enfrentar no nosso país para 
terminar com sucesso o secundário e aceder ao ensino superior, vários são os 
autores que têm dedicado as suas investigações ao estudo da transição do 
ensino secundário para o ensino superior. 
No nosso país, as diferentes e constantes revisões dos planos de estudo 
têm levado, do nosso ponto de vista, a dificuldades acrescidas na progressão 
entre os diferentes ciclos de estudo, aumentando as discrepâncias entre os 
mesmos e as dificuldades na transição e progressão escolar. O alargamento da 
escolaridade obrigatória até aos 15 anos, para além de tentar garantir uma 
escolaridade mínima para os nossos jovens, não deixou de provocar um 
incremento significativo do número de alunos que não consegue atingir o final 
da escolaridade obrigatória com o 9o ano completo, pautando-se pela mera 
frequência sem aproveitamento ou com um aproveitamento baixo. Nesta 
última circunstância, estes alunos podem prosseguir estudos para o 
secundário, mas com uma preparação muito aquém da exigida por este nível 
de estudos, implicando muitas vezes dificuldades de adaptação, insucesso e 
consequente abandono escolar. 
Ao mesmo tempo, a transição do 3o ciclo para o secundário implica a 
tomada de decisões vocacionais, por parte do alunos, que nem sempre são 
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devidamente orientadas por profissionais de psicologia, uma vez que muitas 
das escolas ainda não podem contar, no nosso país, com gabinetes de índole 
psicopedagógico. Desta forma, muitas vezes as opções dos alunos apresentam 
subjacente um deficiente auto-conhecimento e um hetero-conhecimento 
igualmente lacunar das ofertas educativas, pautando-se pela procura de um 
percurso abrangente que permita o acesso a um leque alargado de profissões, 
a fuga a determinadas disciplinas ou, ainda, a expectativa de vir a frequentar 
um curso mais fácil e que implique menor empenho pessoal. 
Assim, se para muitos estudantes a transição do ensino secundário para 
o ensino superior é vivida de forma tranquila, para outros, e considerando as 
razões expostas anteriormente, a transição pode ser vivida de forma pouco 
adaptativa. 
Uma análise atenta das tarefas desafiantes associadas à transição, 
permite concluir que esta problemática ultrapassa a esfera pessoal do 
estudante, englobando aspectos contextuais, como a preparação que o ensino 
secundário faculta aos alunos em transição, e a preparação dos professores do 
ensino superior para lidarem eficazmente com uma massa de alunos, como 
vimos anteriormente, tão heterogénea. Isto é, um estudo da transição escolar 
do ensino secundário para o ensino superior insere-se numa perspectiva 
ecológica do desenvolvimento humano. Segundo Bronfenbrenner (1979, 1981), 
o sujeito é um ser dinâmico que estabelece ligações bidireccionais com o seu 
contexto, que se auto-regula e que apresenta competências para se modificar e 
ao meio, pelo que o seu estudo implica, não só a consideração de variáveis 
pessoais, como contextuais. 
Todos estes aspectos evidenciam que o aluno em transição para o 
ensino superior pode encarar de forma negativa as diversas mudanças que a 
caracterizam, vindo a sofrer desadaptações que poderão traduzir-se num baixo 
investimento e consequente insucesso académico (Fisher, 1986, citado por 
Azevedo & Faria, 2001). 
A transição do ensino secundário para o ensino superior, também pelos 
motivos considerados anteriormente, surge como uma das mais importantes 
não só porque os alunos muitas vezes se encontram marcados por um ensino 
secundário altamente escolarizante e rígido, para o qual nem sempre se 
encontram preparados, mas também porque irão enfrentar situações novas e 
difíceis, como condições de acesso desumanizadas (como é o caso da 
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excessiva importância atribuída aos exames finais nacionais), numerus clausus 
obsoletos e insuficientes e expectativas de emprego negativas e frustradas, 
aspectos estes que podem colocar em causa o esforço despendido pelos 
alunos durante inúmeros anos de escolaridade. 
Actualmente têm surgido algumas medidas no sentido de diluir estas 
dificuldades, medidas estas que foram já desenvolvidas no capítulo III desta 
investigação. Gostaríamos de salientar, no entanto, o aumento do numerus 
clausus, especialmente nos cursos ligados à saúde, a criação de cursos 
alternativos para os alunos que não entram no ensino superior (CET- Cursos 
de Especialização Tecnológica), e a possibilidade de conversão entre 
diferentes cursos. Relativamente a esta última medida, estão previstos cursos 
de duração de um ou dois anos, para os alunos que pretendam converter o seu 
curso noutro mais ou menos semelhante mas com maior oferta de emprego. 
No entanto, deve também referir-se que estas medidas são muito recentes, 
pelo que a sua aplicabilidade é ainda reduzida, sendo os seus efeitos, por 
consequência, ainda muito rudimentares. 
Segundo Vaz Serra (1999), a transição escolar pode igualmente ser 
avaliada por alguns sujeitos como indutora de stress, isto é, de tensão. A 
situação de transição pode ser avaliada pelo sujeito como sendo ameaçadora, 
ou seja, antecipada como desagradável ou desafiante e que se prevê como 
uma situação difícil mas que o sujeito acredita ser capaz de ultrapassar com 
sucesso. O momento de transição para o ensino superior tem sido descrito 
como sendo desafiante, uma vez que exige, por parte dos estudantes, a 
adopção de estratégias de trabalho e organização pessoal diferentes daquelas 
que os jovens do secundário exercitam no seu dia-a-dia de estudantes. 
A transição, quer seja percepcionada como ameaçadora quer como 
desafiante, implica sempre a adopção por parte do indivíduo de estratégias 
para fazer face à mudança, estratégias estas que podem ser exploradas por 
antecipação, prevenindo eventuais problemas de desadaptação. 
É, pois, neste cenário que os nossos jovens têm que saber despoletar e 
criar meios para fazer face aos desafios e às adversidades, pelo que a 
existência de programas de promoção e intervenção psicológica, quer ao longo 
do ensino secundário quer no ensino superior, toma-se fundamental para a 
promoção do sucesso e do bem-estar psicossocial global dos adolescentes e 
jovens adultos. 
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Considerando que existe um leque alargado de circunstâncias que 
dificultam o prosseguimento de estudos a nível do secundário, nomeadamente 
o facto do ensino básico se apresentar como altamente descontínuo do ciclo de 
estudos seguinte, a criação de redes de apoio, nomeadamente a nível do 
desenvolvimento psicológico e vocacional, poderão não só optimizar as 
condições de frequência com sucesso deste nível de estudos como preparar os 
alunos para enfrentar uma eventual transição para o ensino superior. 
Acreditando, por todos os motivos descritos anteriormente, que a 
transição do ensino secundário para o ensino superior pode ser vivida pelos 
estudantes de forma complexa, nasceu a ideia de criar um programa de 
intervenção para os alunos que se encontram em transição para o ensino 
superior, intitulado "Preparar para viajar", para ser desenvolvido junto dos 
alunos de 12° ano de escolaridade, com a finalidade de os ajudar, não só a 
concretizar os seus projectos vocacionais, como também a prepará-los para 
enfrentar os condicionalismos inerentes à transição para o ensino superior. 
Por outro lado, o facto de na nossa prática de psicólogos trabalharmos 
diariamente com alunos em transição, nomeadamente do ensino secundário 
para o ensino superior, permitiu-nos não só conhecer a realidade desta 
transição de forma aprofundada, como reflectir acerca do tipo de ajuda que 
temos vindo a prestar aos alunos nessa situação. Assim, verificamos que uma 
intervenção meramente dedicada a um aprofundamento das decisões 
vocacionais ou um contacto apenas com as condições de acesso ao ensino 
superior, não se mostrava suficiente para colmatar as necessidades dos alunos 
em transição. Ao longo dos anos em que temos vindo a desenvolver programas 
de ajuda junto dos alunos em transição, percebemos que teríamos de investir 
num tipo de intervenção mais centrada no sujeito, promovendo o auto-
conhecimento, o auto-conceito e a auto-estima, o conhecimento do contexto 
universitário e o desenvolvimento de estratégias específicas para fazer face à 
transição, como por exemplo, técnicas de controlo e redução da ansiedade. 
Assim, para responder às necessidades dos alunos teríamos que 
investir não só na orientação vocacional e na educação para a carreira, mas 
igualmente, abordar de forma aprofundada estratégias para fomentar a auto-
confiança e lidar com emoções como o medo, a ansiedade e as expectativas 
negativas, levando à construção de um programa de intervenção com todas 
estas vertentes. 
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Por sua vez, a palavra "viajar" surge do conhecimento de um outro 
programa de promoção de competências para lidar com a transição "Viagem ao 
futuro", construído por Leitão, em 1996, tendo-se constatado, nesse mesmo 
programa, a semelhança que é possível estabelecer entre a transição do 
ensino secundário para o ensino superior e uma viagem. 
Tanto no programa "Viagem ao futuro" como no programa por nós 
proposto, "Preparar para viajar", parte-se de uma comparação entre a 
problemática da orientação vocacional/preparação para a transição e as etapas 
de uma viagem. De facto, tanto a orientação/transição do ensino secundário 
para o ensino superior como uma viagem apelam à reflexão sobre si próprio e 
à reflexão sobre os diferentes percursos possíveis, reflexões estas que 
ocorrem antes da tomada de decisão para viajar e da escolha do percurso a 
seguir. Por outro lado, após estas decisões há que "aproveitar" a viagem, pelo 
que é necessário estar preparado para enfrentar as situações novas, que 
podem ser desafiantes ou constituir ameaça para os jovens, situações estas 
que caracterizam qualquer viagem. 
No programa "Preparar para viajar", de apoio aos alunos em transição, 
pretende-se não só ajudar os jovens a conhecer e a optimizar os seus recursos 
pessoais e sociais (ex.: promover o auto-conhecimento, o auto-conceito e a 
auto-estima) para lidar com as adversidades, mas também praticar estratégias 
que promovam a sua resistência perante o stress que surgirá apenas se as 
situações forem avaliadas como ameaçadoras (ex.: relaxamento, resolução de 
problemas, substituição de crenças negativas e distorcidas, treino de aptidões 
sociais) (Vaz Serra, 1999). 
A fundamentação do programa "Preparar para viajar", quer em termos 
das temáticas escolhidas e da população-alvo, quer ainda da dinâmica 
seguida, podem ser sistematizadas em três grandes eixos: 
1- Eixo teórico, considerando aqui todos os estudos efectuados que 
comprovam a fragilidade da situação de transição do ensino 
secundário para o ensino superior, e que apresentam a adaptação 
ao ensino superior como um processo plurideterminado, legitimando 
as intervenções psicológicas realizadas no âmbito desta transição; 
2- Eixo educacional, que engloba as condições educacionais 
características do nosso país, nomeadamente a existência de uma 
obrigatoriedade de frequência do ensino até aos 15 anos de idade e 
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associada à insuficiência de percursos alternativos escolares 
equivalentes à escolaridade normal, ausência de orientação 
vocacional na maior parte das escolas, condições de acesso ao 
ensino superior que enfatizam apenas o rendimento escolar, 
numerus clausus reduzidos dos cursos mais procurados, taxa de 
desemprego elevada; 
3- Eixo pessoal, uma vez que o jovem que transita do secundário para 
o superior se encontra numa fase desenvolvimental de mudanças 
rápidas e generalizadas, pelo que nem sempre este consegue 
utilizar os seus recursos pessoais para enfrentar as adversidades. 
1.1. Eixo teórico 
Relativamente ao eixo teórico, somos de opinião que o programa que 
aqui apresentamos se insere, quer no âmbito do aconselhamento de carreira, 
quer no âmbito da educação para a carreira, quer ainda na modalidade de 
intervenção - treino, na perspectiva de Savickas (2004). De acordo com este 
autor, é possível descrever seis modalidades diferentes de intervenção, como o 
aconselhamento de carreira, a educação para a carreira, a terapia, a orientação 
vocacional, o treino e a colocação/inserção ocupacional. 
Educação de Treino 
carreira 
Aconselhamento ^ Orientação ». Colocação/Inserção 
de carreira < vocacional M ocupacional 
î Î 
Terapia 
Figura 7 - Um modelo para os serviços de carreira (Adaptado de Savickas, 2004). 
As modalidades de intervenção referidas na figura anterior resultam da 
consideração do modelo da análise estrutural (Wagner, 1971, cit. por Savickas, 
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2004) aplicado à teoria da carreira. A análise estrutural defende a existência de 
dois eus: o eu exterior que corresponde ao comportamento do sujeito ao 
contactar com a realidade exterior e o eu introspectivo, que permite a auto-
regulação do comportamento adaptando-o ao exterior. O eu confere 
profundidade ao comportamento; por sua vez, estes dois eus interagem e 
modificam-se mutuamente. 
De acordo com Savickas (2004) é possível estabelecer uma relação 
entre a análise estrutural e as teorias da carreira. Assim, o eu exterior, também 
designado por eu de carreira, sendo este representado pelo conjunto de 
comportamentos que o sujeito manifesta perante a complexidade exterior, 
corresponderia aos tipos de personalidade vocacional descritos por Holland 
(1997, cit. por Savickas, 2004), pelo que na intervenção interessaria, acima de 
tudo, realizar uma orientação de ajustamento entre as características pessoais 
do sujeito, considerando as aptidões e os interesses, e a realidade exterior. O 
eu introspectivo, designado, igualmente, por eu vocacional, ao realizar a auto-
avaliação e a auto-orientação congrega o conceito de carreira subjectiva de 
Hughes (1958, cit. por Savickas, 2004). 
É ainda possível estabelecer uma relação entre a análise estrutural e 
outras perspectivas que têm surgido no âmbito da teoria de carreira. As 
relações que se estabelecem entre o eu exterior e o meio são melhor 
compreendidas através da perspectiva da aprendizagem do comportamento 
vocacional de Krumboltz (1979, in Savickas, 2004), uma vez que este autor 
enfatiza a interacção interpessoal que ocorre nos diferentes contextos de vida. 
Por sua vez, a teoria sociocognitiva de carreira (Lent, Brown & Hacket, 2002, 
cits, por Savickas, 2004) permite compreender melhor a relação entre o eu 
exterior e o eu introspectivo, ao apelar a conceitos como as crenças de auto-
eficácia e as expectativas de resultado, como fundamentais no processo de 
decisão vocacional. 
Considerando as teorias de carreira referidas anteriormente e 
relacionadas com a análise estrutural, Savickas (2004) vai apresentar um 
modelo de intervenção de carreira que postula a existência de várias 
modalidades de intervenção. 
A colocação/ inserção centra-se no ambiente e corresponde, no ponto 
de vista do autor, a uma modalidade específica para ser implementada junto 
dos sujeitos que se encontram preparados para concretizar uma escolha, isto 
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é, que já prosseguiram um domínio ocupacional e que se encontram 
preparados para assumir uma colocação profissional. Nesta modalidade de 
intervenção utilizam-se estratégias no sentido de ajudar o sujeito a integrar-se 
no mundo profissional, como a procura de emprego, a promoção da 
assertividade, a desmistificação de crenças irracionais, entre outras. 
Por sua vez, a orientação relaciona-se com o eu vocacional, ajudando 
os sujeitos, que se encontram ainda indecisos, a avaliarem os seus 
comportamentos e a traduzi-los em escolhas vocacionais, isto é, a clarificarem 
os seus interesses e aptidões e a explorarem vários domínios escolares e 
profissionais. Esta forma de intervenção ajuda o indivíduo a saber quem é e o 
que quer fazer, permitindo escolhas ajustadas. 
O aconselhamento relaciona-se directamente com o eu de carreira, pelo 
que é um processo de aprofundamento e de consolidação de si próprio e das 
suas escolhas. Centra-se no sujeito, apelando a técnicas de auto-reflexão, de 
auto-conhecimento, de atribuição de sentido, de formação da identidade e de 
análise e construção de narrativas pessoais. Este tipo de ajuda é 
especialmente indicado para sujeitos que pretendam aprofundar as suas 
opções de acordo com o seu auto-conceito. O centro de qualquer tipo de 
intervenção é o sujeito, pelo que é a ele que compete construir a realidade, 
conhecer-se e mobilizar meios pessoais para fazer face às mudanças 
(Mahoney, 1991). 
Por sua vez, caberá ao sujeito conhecer as suas narrativas e construir 
outras adequadas às novas circunstâncias (Gonçalves, 2000), objectivos estes 
que poderão ser concretizados num programa de apoio a alunos em transição 
do ensino secundário para o ensino superior. 
A intervenção designada por educação (Savickas, 2004) implica a 
ligação entre o eu de carreira e o eu vocacional, ajudando os sujeitos com 
dificuldades na escolha de percursos de carreira a manifestarem um 
comportamento vocacional objectivo. A educação ajuda, assim, os sujeitos a 
promoverem a sua autonomia, as suas competências de decisão e as suas 
atitudes para lidarem com tarefas vocacionais que acontecem ao longo do 
desenvolvimento. Esta intervenção exige indivíduos motivados, com vontade 
própria para gerirem a sua motivação. 
Sempre que seja necessário combater a ansiedade que impede a 
tomada de decisões, modificar motivações distorcidas e remediar perturbações 
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no desenvolvimento de uma identidade vocacional, deve recorrer-se a uma 
intervenção de tipo terapia. 
Finalmente, o treino será mais indicado para sujeitos que apresentem 
problemas de ajustamento à sua situação ocupacional, sendo uma intervenção 
que se situa entre o eu vocacional e o ambiente. Esta intervenção potenciará 
competências ocupacionais, promovendo igualmente a progressão na carreira. 
Por sua vez, relativamente aos modelos de fundamentação da 
intervenção no âmbito vocacional e de preparação para a transição, teremos 
que considerar que a intervenção nestas áreas tem sofrido evolução de acordo 
com os diferentes modelos de intervenção psicológica que foram surgindo ao 
longo dos tempos. Assim, no início do século XX e com o modelo de Parsons, 
a orientação vocacional começa por apresentar como objectivo central ajudar o 
indivíduo a realizar a correspondência entre as suas características individuais 
e as exigências profissionais ou escolares, como forma de decidir qual o 
caminho a seguir. Mais tarde, em meados do século XX, com o aparecimento 
de modelos como o desenvolvimentista de Super e o modelo centrado no 
indivíduo de Rogers, a orientação vocacional segue um novo rumo, 
caracterizando-se por ser uma intervenção contínua, centrada nas capacidades 
do sujeito como decisor, pelo que aposta mais na formação do auto-conceito e 
na auto-orientação do decisor. A orientação vocacional deixa de ser 
considerada como uma intervenção pontual e passa a ser um processo 
integrado no próprio desenvolvimento pessoal. Finalmente, já no final do século 
XX e início do novo milénio, os modelos de Bingham (1998, cit. por Pinto, 2002) 
e de Herr (2001, cit. por Pinto, 2002), mostraram a importância das variáveis 
contextuais e interaccionistas, pelo que a orientação vocacional é percebida 
como um processo de desenvolvimento contextualizado, isto é, que permite a 
construção de vários percursos de acordo com as mudanças que se vão 
operando no contexto do sujeito, desenvolvendo-se, assim, uma perspectiva de 
adaptação transaccional ao meio em constante mudança (Pinto, 2002; 
Savickas, 2001,2004). 
Partindo da evolução descrita anteriormente, podemos referir que, na 
actualidade, a orientação vocacional é encarada como um processo com duas 
vertentes: o indivíduo na sua totalidade, implicando a integração da orientação 
no desenvolvimento pessoal; e o contexto, considerando-se a interacção do 
indivíduo nos diferentes contextos de vida (Pinto, 2002; Vondracek, 1990). A 
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orientação vocacional assume-se, deste modo, como uma intervenção de tipo 
psicológico, psicossocial e relacional (Abreu, 1996; Pinto, 2002). 
Tendo por base esta perspectiva abrangente da intervenção vocacional, 
isto é, em que se considera, simultaneamente, o indivíduo e os seus contextos 
de vida, vários têm sido os autores que se dedicaram ao estudo de variáveis 
contextuais associadas à transição do ensino secundário para o ensino 
superior, permitindo o conhecimento deste mesmo contexto e, por 
consequência, fundamentando uma intervenção neste momento da vida dos 
estudantes. 
A entrada para a universidade e o sucesso no ensino superior são 
fenómenos que têm sido apresentados na literatura como sendo complexos, 
envolvendo a utilização, por parte do sujeito, de competências cognitivas, 
sociais e emocionais. Gerek-Caneiro, Dias e Ziviane (2001), num estudo 
realizado com estudantes universitários brasileiros, concluíram mesmo que a 
influência das competências sociais é mais importante na adaptação à 
universidade do que a inteligência geral. 
De acordo com Pereira (1998), a entrada para a universidade constitui o 
prémio de anos anteriores de trabalho árduo e persistente, sendo 
acompanhada, muitas vezes, pelo medo de não vir a conseguir ingressar no 
ensino superior. Esse prémio pode rapidamente passar da euforia inicial para 
um estado de desorientação perante as novas circunstâncias, tais como a 
transição para um novo ciclo, a necessidade de adaptação a um meio 
completamente novo e as saudades da família (homesickeness). 
Do ponto de vista de Lopes, Rebelo e Silva (2000/2001), as várias 
mudanças associadas à transição, como sejam as pessoais (ex.: maior 
autonomia), relacionais (ex.: a relação com a família torna-se diferente) e 
sociais (ex.: necessidade de se distanciar dos amigos e de abrir-se a novas 
amizades), podem ser experimentadas pelos estudantes de forma negativa 
uma vez que nem sempre estes se encontram preparados para as enfrentar. 
Assim sendo, os autores aconselham os alunos em transição a tomar algumas 
precauções como sejam: 
a) olhar por si próprio (ex.: promover o equilíbrio pessoal); 
b) saber seleccionar entre as várias ofertas de ocupação do tempo; 
c) enfrentar dificuldades (ex.: pedindo ajuda); 
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d) lidar com o stress, através do conhecimento das causas do mesmo 
e da implementação de medidas simples como a realização de 
exercício físico; 
e) organizar o seu dia-a-dia de forma equilibrada e adequada às suas 
necessidades e possibilidades. 
Ora, todos estes aspectos podem e devem ser aflorados numa 
intervenção junto do alunos que ainda se encontrem no 12° ano, prevenindo o 
incremento de dificuldades à chegada ao ensino superior. 
Por outro lado, no ponto de vista de Bastos e Gonçalves (1996) o lidar 
eficazmente com problemas, nomeadamente com dificuldades associadas à 
realização escolar, depende do conhecimento que o estudante apresenta de si 
próprio e dos seus padrões de funcionamento. Assim, um programa de apoio 
deve permitir, antes de mais, uma auto-reflexão sobre as características 
pessoais, uma aceitação das mesmas, a descoberta do modo individual de 
funcionamento e a construção de estratégias complementares e mais 
específicas que permitam ao jovem lidar com os problemas de transição. 
Por outro lado, sabemos também que a construção de um projecto de 
vida implica o desenvolvimento integral do aluno, isto é, a aquisição de 
competências de auto-reflexão, de resolução de problemas e de promoção de 
aprendizagens persistentes (Abreu, 2001). Pelo que a orientação vocacional 
não se coaduna com a mera exploração de informações sobre os diferentes 
percursos de formação nem com a mera descoberta das características 
pessoais, implicando sempre uma construção por parte do sujeito. Assim 
sendo, orientar vocacionalmente os alunos em transição é, simultaneamente, 
permitir que construam ou redefinam o seu projecto vocacional e que se 
preparem para realizar aprendizagens persistentes e não falaciosas, estas 
últimas resultantes da aplicação de métodos de estudo que se encontram 
centrados nos resultados, ou seja, que têm como principal objectivo o atingir de 
uma determinada nota. No ponto de vista de Abreu (2001), os alunos devem 
ser orientados no sentido de saber-fazer, preparando-se para utilizar novas e 
inovadoras estratégias de aprendizagem, no sentido do saber-ser, isto é, 
devem incorporar as aprendizagens através da auto-reflexão, do auto-
conhecimento e da auto-regulação, processos intrinsecamente associados à 
construção da identidade, ao estabelecimento autónomo de objectivos e à 
construção de projectos de vida. 
416 
CAP. VI-CONSTRUÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA "PREPARAR PARA VIAJARA 
Considerando a relação entre as estratégias de auto-regulação da 
aprendizagem, o tempo de estudo e o rendimento escolar, Rosário e Almeida 
(2000) verificaram que os alunos vão investindo cada vez mais no seu estudo 
pessoal ao longo do secundário, atingindo o auge no 12° ano, altura em que os 
resultados escolares também apresentam valores superiores. Por outro lado, o 
investimento no tempo de estudo pessoal é superior nos alunos do curso geral 
Científico-natural, comparativamente aos alunos dos cursos geral dos 
agrupamentos Económico-social e de Humanidades. Estes autores verificaram, 
igualmente, que as raparigas apresentam um estudo mais frequente e mais 
auto-regulado do que os rapazes. Ora, uma intervenção junto dos alunos em 
transição deve, numa abordagem cognitivista e construtivista, prepará-los para 
o recurso a estratégias pessoais para realizar aprendizagens significativas, 
tomando-os progressivamente em alunos mais autónomos e auto-regulados na 
sua aprendizagem (Almeida, 1993; Rosário & Almeida, 2000; Valente, 1989). 
De acordo com Zimmerman (1998) uma intervenção no sentido de promover a 
auto-regulação da aprendizagem é um processo complexo que beneficia com a 
colaboração do professor na sala de aula, devendo incidir, não só nas 
estratégias de auto-regulação da aprendizagem, como igualmente, nas 
percepções de auto-eficácia e no envolvimento dos alunos nos objectivos 
educativos. 
Ainda considerando a pertinência do estudo pessoal no rendimento 
académico, Figueira (2000) num estudo desenvolvido com alunos do 9o ano de 
escolaridade verificou que "... para se obter resultados escolares mais elevados 
é mais pertinente o sujeito estar motivado para o estudo e para a 
aprendizagem, manifestar uma atitude positiva face à escola e à 
aprendizagem, organizar bem o tempo para estudar, concentrar-se bastante 
nas actividades escolares e manifestar controlo sobre a ansiedade, provocada 
pelas tarefas escolares, do que conhecer e utilizar estratégias específicas de 
estudo e de aprendizagem/isto é, utilizar revisões de matéria, fazer resumos, 
tirar apontamentos, relacionar informação, auto-questionar-se, criar imagens 
mentais, utilizar mnemónicas e fazer gráficos, esquemas, desenhos e 
diagramas da matéria a estudar e aprender." (pp. 231-232). 
Relativamente ao elevado insucesso académico que existe no ensino 
superior, especialmente a nível da frequência do primeiro ano, assim como o 
elevado número de alunos que abandonam o ensino superior sem concluírem o 
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curso, Gerdes e Mallinckrodt (1994) abordaram a problemática como sendo 
muito abrangente, estando associada a um conjunto de factores como a 
desmotivação, as dificuldades no método de estudo pessoal, a pouca clareza a 
nível dos objectivos da aprendizagem, a insatisfação com a instituição e as 
dificuldades na elaboração ou implementação de um projecto vocacional, o 
desajuste social (solidão ou homesickness). Por outro lado, parece que a 
adaptação à universidade se encontra associada a expectativas iniciais, pelo 
que a presença de expectativas irrealistas, como "vai ser fácil", "não vale a 
pena estudar", "por muito que me esforce não consigo passar à primeira vez 
naquela disciplina", pode mesmo potenciar o abandono precoce do ensino 
superior (Adams, Ryan & Keating, 2000; Demetriou, Goalen & Rudduck, 2000). 
Assim sendo, a preparação para a transição pode e deve apostar, igualmente, 
no estudo das diferenças entre o ensino secundário e o ensino superior, no 
sentido de ajudar o aluno a estabelecer expectativas realistas quanto ao seu 
projecto vocacional. 
Por outro lado, estudos têm concluído que estudantes que são 
optimistas apresentam um bem-estar psicológico e um melhor ajustamento a 
situações de stress, devido ao facto de despoletarem de uma forma mais eficaz 
estratégias de coping e de recorrerem mais eficazmente ao suporte social 
(Brissette, Carver & Scheier, 2002), pelo que a promoção de emoções positivas 
associadas ao optimismo parece ser importante para preparar os estudantes 
para enfrentarem a transição escolar. 
Uma autora já citada no capítulo III deste trabalho (Alarcão, 2000) 
apresentou uma abordagem multidimensional do insucesso escolar a nível dos 
alunos do ensino superior. Desta forma, a autora chamou a atenção para um 
conjunto de factores que explicam o sucesso/insucesso dos alunos no ensino 
superior, que terão que ser considerados numa abordagem preventiva desta 
questão. Assim, considerou que o (in)sucesso académico se encontra 
associado quer a factores relacionados com os alunos (como por exemplo o 
desenraizamento familiar, o medo da praxe, o desajuste dos métodos de 
ensino, o ser trabalhador-estudante, o apresentar problemas pessoais, entre 
outros), quer a factores relacionados com os docentes (como por exemplo o 
distanciamento estabelecido na relação com os alunos, a fraca competência 
pedagógica, a dispersão por demasiadas actividades, entre outros), quer ainda 
com o currículo (como por exemplo, a falta de articulação vertical e horizontal 
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entre os conteúdos programáticos, de integração entre a teoria e a prática, de 
organização dos horários e calendários de testes), quer, finalmente, a factores 
de índole institucional (como por exemplo, as condições físicas dos edifícios, o 
funcionamento dos diferentes conselhos, directivo, pedagógico e científico, a 
existência de condições de aconselhamento). 
O reconhecimento por parte de vários autores da importância de se 
intervir, de forma preventiva, para potenciar o sucesso dos estudantes 
universitários, fundamenta as intervenções a nível da transição escolar. Taveira 
(2004, p. 551) ao referir que " o conhecimento e a intervenção deliberados nos 
processos de aprendizagem, decisão e transição vocacional dos estudantes, 
pode potenciar o seu sucesso e satisfação e, consequentemente, os resultados 
atingidos pela própria escola-universidade, em termos dos seus objectivos 
internos e das expectativas sociais que determinam a sua actuação" está 
precisamente a mostrar a pertinência de uma intervenção junto dos estudantes. 
A autora, tendo por base Gysbers (1997, cit. por Taveira, 2004), enfatiza ainda 
a necessidade de se intervir junto dos estudantes ao longo do seu percurso 
universitário: " entre as estratégias utilizadas pela Psicologia Vocacional para 
promover o desenvolvimento da carreira ao longo da transição para a 
universidade, inclui-se a realização de actividades antecipatórias de orientação 
da carreira através dos curricula, numa perspectiva de educação para a 
carreira ou de programação educativa do desenvolvimento emocional" (p. 551). 
1.2. Eixo educacional 
Mas a construção de um programa de intervenção destinado a alunos 
em transição deve, igualmente, considerar as condicionantes do eixo 
educacional, nomeadamente as condições de acesso altamente restritivas para 
alguns cursos do ensino superior que acabam por originar, nos estudantes que 
aspiram ao ingresso nesses cursos, desânimo e desmotivação na 
concretização do projecto inicialmente definido, ou ainda, grandes dificuldades 
a nível da consideração de alternativas vocacionais. 
Ora, as condicionantes do contexto educativo parece que têm vindo a 
contribuir para que o número de alunos que frequentam o ensino superior em 
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Portugal seja muito inferior ao que se verifica noutros países da Europa. De 
facto, muitos dos nossos alunos que acabam o ensino secundário não 
conseguem sequer ingressar no ensino superior, ou então vêem-se obrigados 
a desistir nos primeiros anos de frequência de cursos que exigem da sua parte 
o recurso a competências que não se encontram desenvolvidas. Esta 
desistência encontra-se associada, muitas vezes ao facto de um número 
significativo de alunos (cerca de 25%, anualmente) ingressarem num curso que 
não corresponde à sua primeira opção e por conseguinte apresentarem um 
investimento académico inferior que se traduz em insucesso académico 
(Almeida, et ai., 2003). 
Comparando a nossa taxa de escolarizados no ensino superior com a 
taxa média europeia, na década de 90 ela situava-se na ordem dos 30%, isto é, 
semelhante à verificada noutros países europeus na década de 80 (Almeida, 
Soares & Ferreira, 1999). No entanto, é de salientar que, da década de 80 para 
a década de 90, Portugal foi um dos países que manifestou um aumento mais 
significativo de frequência no ensino superior (Gago et ai., 1994). Portugal 
apresenta um crescimento acelerado na taxa de frequência no ensino superior, 
embora ainda esta esteja aquém dos níveis europeus (Eurydice, 2000). De 
facto, nos últimos anos a taxa de frequência de cursos do ensino superior, 
subiu para 30%, devido especialmente à implantação, desde 1990, do 
Programa Operacional de Desenvolvimento Educativo para Portugal 
(PRODEP), programa este que se insere nas políticas educativas da União 
Europeia (Gago era/., 1994; Almeida et ai., 1999). 
O número de alunos que ingressam no ensino superior tem vindo a 
progredir desde os aproximadamente 25.000 em 1960, até a um número 
superior a 300.000, no final da década de noventa (Almeida & Soares, 2002; 
Census, 2000; Eurydice, 2000; ME-DGES, 1999; OCDE, 2001). Este aumento 
da população estudantil significa, por um lado, um avanço em termos de 
políticas educativas mas, por outro lado, acarreta fragilidades uma vez que se 
verificou que os estabelecimentos de ensino superior, na sua maioria, não se 
encontravam preparados para receber um tão elevado número de alunos e 
com características tão díspares. 
Assim, os alunos que procuram o ensino superior, para além de serem 
oriundos de meios diversos, apresentam percursos escolares, classificações de 
acesso, objectivos e expectativas diferentes face à frequência da universidade, 
420 
CAP. VI-CONSTRUÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA "PREPARAR PARA VIAJAR" 
o que tem estado na origem da dificuldade das Universidades em responder 
eficazmente a estes desafios. 
Por outro lado, a entrada no ensino superior é acompanhada por uma 
diminuição do rendimento académico, o que pode ser comprovado pela 
elevada taxa de insucesso que acompanha os alunos do 1o ano da 
Universidade, taxa essa que se situa nos 75%18. Este insucesso poderá estar 
associado às dificuldades vivenciadas pelos alunos que transitam do ensino 
secundário para o ensino superior. 
Num estudo, levado a cabo por alguns autores junto de alunos a 
frequentar o 1o ano do ensino superior na Universidade de Aveiro, verificou-se 
que os alunos que conseguiram entrar para o curso superior que constituiu a 
sua primeira opção, apresentam resultados académicos superiores aos 
restantes alunos que se viram obrigados a frequentar outro tipo de cursos 
correspondentes a opções que não a primeira (Tavares et ai., 2000), o que 
mostra a importância, por um lado, dos alunos estarem preparados para 
hierarquizar as suas opções vocacionais e, por outro lado, saberem como deve 
ser realizado o preenchimento do boletim de candidatura, uma vez que existem 
todos os anos alunos a quem, em virtude de um incorrecto preenchimento do 
boletim de candidatura, é vedado o acesso ao curso preferido. 
1.3. Eixo pessoal 
Quanto aos factores associados ao eixo pessoal que fundamentam a 
importância da realização de actividades promotoras da adaptação ao novo 
ciclo de estudos junto dos alunos em transição do ensino secundário para o 
ensino superior, são genericamente de dois tipos: por um lado, referem-se a 
estudos realizados no âmbito da psicologia do desenvolvimento e que 
concluíram acerca das características cognitivas, emocionais e sociais que 
caracterizam os jovens em transição, características essas que reflectem 
mudanças profundas e rápidas, tornando difícil a aceitação e o lidar com as 
mesmas, por parte do jovem; por outro lado, referem-se a dados resultantes de 
estudos que mostram quais os factores pessoais associados a uma 
Dados resultantes de um estudo realizado pelo Banco Mundial (Almeida et ai., 1999). 
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participação activa nas actividades académicas e extra-académicas do ensino 
superior. 
Relativamente a este último aspecto, autores como Munoz, Adánez e 
Blázquez (1995), num estudo realizado junto de uma amostra alargada de 
estudantes universitários, de idades compreendidas entre os 19 e os 43 anos 
de idade, no sentido de investigar sobre os factores que potenciaram a 
motivação para participar no processo de aprendizagem, concluíram que, para 
além da importância da existência de um ambiente de liberdade e de confiança 
no grupo, o segundo factor mais significativo era de índole pessoal, ou seja, o 
interesse e a responsabilidade dos alunos, pelo que a sua promoção poderá, 
assim, contribuir para o sucesso dos alunos. Realizando uma relação entre 
estas competências e o programa por nós desenvolvido, poder-se-á referir que 
o interesse e a responsabilidade são promovidas, por exemplo, através do 
auto-conhecimento e da redefinição ou da concretização do projecto 
vocacional. 
No que se refere ao desenvolvimento dos estudantes a frequentar o 
ensino superior, uma das teorias mais atractivas e explicativas dos jovens a 
frequentar este ciclo de vida é a teoria psicossocial de Chickering (1969, in 
Ferreira & Neto, 2000; Chickering & Reisser, 1993), uma vez que possibilita a 
interligação entre o desenvolvimento dos jovens e o ambiente universitário. De 
acordo com Chickering (1969, cit. por Ferreira & Neto, 2000; Chickering & 
Reisser, 1993) o jovem adulto que frequenta o ensino superior enfrenta o 
desafio do desenvolvimento da identidade e da intimidade, desenvolvimento 
que depende do contexto universitário. Por sua vez, o desenvolvimento 
psicossocial acontece respeitando uma sequência de sete acontecimentos 
gradativos, como o tornar-se competente, o integrar e desenvolver as 
emoções, o desenvolver a autonomia, o estabelecer a identidade, aspectos 
estes fundamentais para o estabelecimento de relações interpessoais, na base, 
por sua vez, do desenvolvimento da criatividade e da integridade. 
Outros autores como Pascarell e Terenzini (1991, cits, por Santos & 
Almeida, 2000) consideraram que o desenvolvimento dos alunos do ensino 
superior sofre uma influência positiva do contexto universitário onde estão 
inseridos, sendo este desenvolvimento também mediado por muitas variáveis, 
nomeadamente: 
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a) o projecto, os interesses dos alunos, as suas estratégias de coping, a 
classe social de pertença e o género (Astin, 1977; Fleming, 1984; 
Pascarella & Chapman, 1983, cits, por Santos & Almeida, 2000); 
b) as percepções que os estudantes formulam a propósito do campus 
universitário, que se têm manifestado particularmente pertinentes a 
nível da integração e socialização no 1o ano do ensino superior 
(Tinto, 1975, 1987; Weidman, 1989, Torre, 1992, cits, por Santos & 
Almeida, 2000); 
c) o envolvimento em actividades académicas extra-aulas, a interacção 
estabelecida com os serviços e o staff universitário, e o 
relacionamento com os colegas (Pascarella & Terenzini, 1991; 
Pascarella, 1980; Kuh era/., 1997; Feldman & Newcomb, 1969, cits, 
por Santos & Almeida, 2000); 
d) os métodos de trabalho pessoal assentes em processos auto-
reguladores da aprendizagem ( Lindner & Harris, 1993; Pintrich et al., 
1993, cits, por Santos & Almeida, 2000). 
Por sua vez, autores como Ting e Robinson (1998) defenderam a ideia 
de que o desenvolvimento pessoal dos estudantes, no que respeita a aspectos 
como o assumir de responsabilidades, o saber lidar com as mudanças, a 
autonomia, a auto-disciplina, a auto-regulação do tempo, o coping, entre 
outros, assume-se como um indicador fundamental da adaptação ao ensino 
superior, pelo que a promoção destas competências toma-se importante no 
sentido de prevenir problemas na transição do ensino secundário para o ensino 
superior. 
Da mesma forma, autores como Schunk e Zimmerman (1998) 
defenderam que uma intervenção que potencie as estratégias auto-reguladoras 
de estudo contribui, igualmente, para aumentar o auto-conceito e a auto-
eficácia dos alunos. 
De acordo com vários autores (Rosário, 1999; Santos & Almeida, 2000) 
a adaptação à universidade e a realização académica resultam de vários 
factores nomeadamente da autonomia a nível dos processos de aprendizagem 
e estudo. 
Se se realizar uma intervenção junto dos alunos que potencie estes 
aspectos estaremos a contribuir para que a relação entre o desenvolvimento do 
jovem em transição e o meio universitário que o acolhe seja positiva. 
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Relativamente à promoção da auto-estima, como sendo outro objectivo 
a incrementar num programa de apoio a alunos em transição, podemos referir 
que esta preocupação existe desde que vários estudos mostraram a relação 
entre a auto-estima dos alunos e o seu sucesso educativo (Battler, 1978, cit. 
por Ferreira, Santos & Vieira, 1996), assim como a relação com outras 
variáveis como a percepção da capacidade (Boersma et ai., 1978, cits, por 
Ferreira, Santos & Vieira, 1996), a inteligência (Pier & Harris, 1969, cits, por 
Ferreira, Santos & Vieira, 1996), as dificuldades de aprendizagem (Shaw, 1960, 
cits, por Ferreira, Santos & Vieira, 1996), entre outros aspectos. 
Por outro lado, estudos realizados junto de alunos a frequentar o ensino 
superior têm permitido inventariar um conjunto de problemas que estes alunos 
enfrentam na transição, que vão desde os problemas emocionais e sociais, aos 
relacionados com o estudo pessoal. 
Numa investigação referida anteriormente, levada a cabo junto de 
alunos a frequentar o 1o ano do ensino superior na Universidade de Aveiro 
(Tavares et ai, 2000), verificou-se, igualmente, que a maioria dos alunos 
inquiridos consideravam que os principais problemas vivenciados no 1o ano 
prendiam-se com a falta de atenção, falta de métodos de estudo, 
nomeadamente, a nível da gestão do tempo, assim como referiram problemas 
para lidar com a ansiedade. Igualmente, num estudo realizado pelos mesmos 
autores mas junto de alunos a frequentar o 1o ano de cursos da Universidade 
do Minho, identificaram como principais problemas sentidos na transição "...por 
ordem decrescente: os problemas com a aprendizagem e o estudo, problemas 
emocionais, mal-estar físico, problemas económicos e problemas de 
relacionamento." (p. 199). Por sua vez, num estudo realizado por Soares e 
Almeida (2002) junto dos candidatos a esta mesma universidade verificou-se 
que estes antecipavam os seguintes problemas a nível da sua frequência do 
curso/universidade: "... em primeiro lugar, na gestão do tempo (45%), em 
problemas de natureza económica (25%) e de gestão do dinheiro (23%) 
seguido dos problemas de aprendizagem (14%). " (p. 26). 
Já na Universidade do Porto, Tavares, Santiago, Taveira, Lencastre e 
Gonçalves (2000) encontraram uma correlação positiva e altamente 
significativa entre o sucesso académico, considerado em termos de número de 
disciplinas com aprovação, e a percepção dos jovens acerca da adaptação, do 
bem-estar e da satisfação com a vida em geral; foram encontradas correlações 
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baixas entre o sucesso educativo e os colegas, o ambiente geral de trabalho, 
os recursos físicos e materiais, o ambiente social e o acolhimento; finalmente, 
não foram encontradas correlações entre o sucesso educativo e o domínio 
sócio-relacional. 
Por sua vez, num estudo desenvolvido por Bessa e Tavares (2000) junto 
de alunos do 1o ano do ensino superior da Universidade de Aveiro, os autores 
concluíram acerca da existência de uma estreita relação entre níveis de 
ajustamento académico, como a confiança em si, a satisfação com a 
universidade, entre outros, e o uso de estratégias cognitivas e metacognitivas 
na regulação autónoma do estudo, ou seja, com uma atitude de estudo 
centrada na compreensão e sentido do estudo -" deep/ meaning approach" (p. 
175). Já uma abordagem " surface/ reproducing approach" (p. 175) apareceu 
relacionada com uma avaliação negativa que o aluno faz do seu estudo 
pessoal e com a utilização de métodos essencialmente mnemónicos. 
Devido ao facto do período que antecede imediatamente a passagem 
para o ensino superior ser especialmente rico no desenvolvimento de tarefas 
de organização psicológica, nomeadamente a nível relacional, de desempenho 
de tarefas e de papéis sociais, tal como já tinha sido evidenciado para o 
período de transição por vários autores (Vondraceck et ai., 1986; Vondraceck & 
Schulemberg, 1992, cits, por Leitão, Paixão, Silva & Miguel, 2000a; 
Vondraceck, 1990), os indivíduos estão mais motivados para reflectirem sobre 
si próprios e sobre as perspectivas de mudança e para desenvolverem 
projectos novos que facilitem a sua adaptação a novas situações (Zirkel & 
Cantor, 1990, cits, por Leitão, Paixão, Silva & Miguel, 2000a). 
2. Caracterização do programa 
2.1. Objectivos 
O programa "Preparar para viajar", destina-se a alunos a frequentar o 
12° ano de escolaridade que pretendem ingressar no ensino superior, 
apresentando como objectivos gerais: 
1- Promover o desenvolvimento sócio-emocional e vocacional dos 
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jovens em transição; 
2- Contribuir para que o jovem em transição se prepare para enfrentar, 
de forma adequada e eficaz, a transição do ensino secundário para o 
ensino superior; 
3- Desenvolver estratégias de coping para lidar eficazmente com 
situações adversas; 
4- Prevenir o aparecimento de problemas psicossociais resultantes da 
inadaptação ao ensino superior. 
Ao longo das diferentes sessões são prosseguidos objectivos 
específicos como: 
1- Promover o auto-conhecimento e o hetero-conhecimento; 
2- Facilitar a manifestação de pensamentos e a expressão de sentimentos 
relativamente à transição e ao contexto universitário; 
3- Promover competências de decisão vocacional; 
4- Criar percursos de formação alternativos; 
5- Reflectir sobre situações adversas do contexto de transição; 
6- Treinar competências de modificação do comportamento, resolução de 
problemas e técnicas de controlo da ansiedade; 
7- Adequar os métodos de estudo pessoal às características do novo ciclo de 
ensino. -
2.2. Descrição 
O programa intitula-se "Preparar para viajar", resultando da metáfora 
que compara a transição do ensino secundário para o ensino superior a uma 
viagem. Assim sendo, a transição implicará da parte do viajante, do jovem em 
transição, a concretização de várias fases, desde a decisão de viajar, avaliando 
os recursos pessoais e as alternativas de percursos existentes, o destino que 
pretende prosseguir, com quem quer viajar e como irá viajar, até aos recursos 
pessoais que pode utilizar (bagagem), entre outros aspectos. 
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Quadro 94 - Síntese dos temas das diferentes sessões, considerando o 
programa como uma viagem  
Sessões Temática 
0 Quero viajar? 
1 Quem sou...com quem vou? 
2 Posso ir...e como? 
3 Para onde vou? 
4 Preparar para viajar...acordar depois de sonhar... 
5 Preparar para viajar...estudar e avançar... 
6 Preparar para viajar...com quem vou? 
7 Preparar para viajar...mais vale prevenir do que remediar... 
8 Viajar para partilhar... 
9 Viajar sem parar...apreciar... 
No quadro anterior encontramos a disposição das sessões que 
compõem o programa e a respectiva denominação, atendendo a que cada 
sessão corresponde a uma etapa de uma viagem. 
Considerando que o ensino secundário se apresenta aos alunos como 
bastante diferente dos ciclos anteriores e que o projecto vocacional individual 
ter-se-á iniciado no final do 9o ano, com a opção por um percurso escolar, 
pensamos construir um programa específico para os alunos a concluir o 
secundário, quer tenham tido ou não a oportunidade de realizar orientação 
vocacional no 9o ano, e/ou final do 11° ano, altura em que, de acordo com a 
reforma do ensino em vigor aquando da implementação do programa, os 
alunos têm que realizar escolhas de disciplinas opcionais. Pensamos que este 
programa pode ser administrado a alunos do 12° ano que não tenham 
participado num processo de orientação vocacional no 9o ano. Quer numa 
situação, quer noutra, será conveniente introduzir neste programa sessões 
iniciais, quer em menor, quer em maior número, respectivamente, com o 
objectivo de ajudar os alunos a definirem ou a redefinirem os seus projectos 
vocacionais, já que a ausência de orientação vocacional no 9o ano e/ou no 11° 
ano pode potenciar a escolha de alternativas de formação menos adequadas 
para o perfil de cada aluno, colocando em segundo plano a importância da 
transição para o ensino superior. 
O programa "Preparar para viajar" foi construído não só para orientar os 
alunos nas escolhas vocacionais a realizar no final do 12° ano, no sentido de 
prosseguirem os seus projectos, mas igualmente para prepará-los psicológica e 
socialmente para lidarem com as condições associadas à transição. Assim, à 
semelhança do que acontece numa viagem, os alunos depois de decidirem se 
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querem viajar e qual o percurso a seguir (orientação vocacional), devem 
preparar-se para realizar essa viagem reduzindo os eventuais problemas ou 
preparando-se para os enfrentar de forma adequada (preparação para a 
transição do ensino secundário para o ensino superior). Considerando a 
importância e a interdependência destas duas temáticas - orientação 
vocacional e preparação para a transição - o nosso programa é composto por 
duas partes, cada uma associada às temáticas consideradas, pelo que 
apresenta actividades de orientação mas igualmente de preparação para a 
transição, actividades que aparecem intimamente interligadas na prática e que 
só teoricamente se podem separar. 
No sentido de concretizar não só o aconselhamento vocacional e a 
educação para a carreira, como igualmente a preparação para a transição, 
construímos um programa que apresenta um conjunto de 10 sessões (1+9), de 
frequência voluntária e semanal, devendo essas sessões ocorrer em horário 
extra-lectivo. A frequência semanal é importante para evitar separar a 
abordagem de temas interligados. No entanto, da sessão 3 para a 4 pode 
aumentar-se o tempo inter-sessões uma vez que são propostas duas e não 
uma actividade inter-sessão (AIS). O tempo necessário para o desenrolar de 
cada sessão é de aproximadamente 90 minutos, à excepção da sessão 0 
(sensibilização e motivação para a participação no programa) e da sessão 8 
(que consta de um encontro-debate entre os alunos do 12° ano e os alunos que 
frequentaram o 12° ano no ano anterior e que se encontram no ensino superior 
ou à espera de ingressar no mesmo). 
Recomenda-se que este programa seja utilizado com grupos com um 
número não superior a 15 elementos, devendo os alunos de cada grupo 
pertencer à mesma turma, dada a profunda partilha de pensamentos e de 
emoções que acontece ao longo da realização do programa: se tal não for 
possível é conveniente investir-se em dinâmicas de grupo, nas primeiras 
sessões, no sentido de incrementar a relação positiva entre os diferentes 
elementos. 
No sentido de potenciar os efeitos do programa, recomenda-se ainda 
que haja um conhecimento prévio do programa por parte dos professores dos 
alunos que decidiram participar no programa, para poderem dialogar, motivar e 
concretizar, no âmbito da sua disciplina e no ambiente da sala de aula, 
algumas das estratégias que o programa desenvolve. 
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anexo a recolha mais exaustiva de informações sobre os objectivos específicos 
de cada sessão, o procedimento de implantação, o material necessário e todas 
as fichas de apoio utilizadas (Anexo 15). 
Quadro 95 -Apresentação sucinta das sessões do programa "Preparar para viajar" 
N° Nome Tema Descrição 
0 "Quero 
viajar" 
Sensibilização e motivação 
para as actividades 
O psicólogo dirige-se às salas de aulas, após 
autorização e apresentação do programa ao 
coordenador de ano e respectivos directores de 
turma, fundamenta a importância dos alunos 
participarem num programa de orientação 
vocacional e de preparação para a transição, 
referindo o programa em termos de objectivos e de 
actividades, assim como alguns aspectos da 
dinâmica de implantação do mesmo. 
1 "Quem sou... 




Nesta sessão é realizado um exercício de 
apresentação de todos os elementos, o levantamento 
das características pessoais para lidar com a 
transição (pré-teste, através de instrumentos de 
avaliação do auto-conceito, auto-estima, 
atribuições, expectativas e dados sócio-
demográficos). 
Ainda é realizado um levantamento de 
necessidades/dúvidas face à situação de transição 
que devem ser satisfeitas/clarificadas ao longo do 
programa. 
2 "Posso ir... 
... e como?" 
Orientação vocacional Os alunos são convidados a reflectirem acerca do 
seu percurso pessoal e vocacional, percebendo a 
importância que assumem os acontecimentos 
passados no presente, através da construção de uma 
história de um aluno do 12° ano. 
Em grupo, de acordo com as dúvidas acerca do 
acesso ao ensino superior, os alunos pesquisam 
informações. São ainda clarificadas dúvidas 
relacionadas com o cálculo da média do ensino 
secundário e de acesso ao ensino superior, assim 
como é realizada uma simulação do preenchimento 
do boletim de candidatura. 
(continua) 
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(continuação do Quadro 95) 
N° Nome Tema Descrição 
3 "Para onde 
vou?" 
Orientação vocacional 
Preparação para a transição 
Nesta sessão os alunos reflectem sobre as principais 
diferenças entre o ensino secundário e o ensino 
superior. São ainda convidados a manifestarem 
pensamentos e sentimentos perante vários cenários 
possíveis de transição (é dada a oportunidade de 
cada grupo poder considerar um cenário novo, não 
proposto previamente, mais específico e 
consentâneo com as necessidades dos elementos do 
grupo). 
Como actividade inter-sessão (AIS) os alunos 
inventariam e resumem um conjunto de estratégias 
para fazer face às situações adversas da transição, 
entretanto reflectidas em pequeno e grande grupo. 
Ainda para ligar esta sessão com a seguinte é 
proposta uma 2a AIS que consiste na escolha de um 
conjunto de fotografias significativas para cada 
aluno e a reflexão sobre a escolha das mesmas, 






Preparação para a transição 
Os alunos são convidados a partilharem o trabalho 
desenvolvido inter-sessão no sentido de realizar a 
ligação com a sessão anterior (1° AIS); 
seguidamente com a partilha da 2a AIS no grande 
grupo, praticam a primeira estratégia de coping 
visada nas sessões: o auto-conhecimento (é 
importante que o aluno comece por conhecer as 
suas características para depois com as mesmas 
enfrentar a transição ou então investir na 
aprendizagem de outras características pessoais 
para fazer face a essa mesma transição). 
Seguidamente os alunos dão continuidade às 
estratégias de coping através das estratégias de 
estudo para fazer face às exigências dos exames 
nacionais e ao ensino superior. 
(continua) 
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(continuação do Quadro 95) 





Preparação para a transição 0 psicólogo termina a abordagem da 2a estratégia 
de coping (nomeadamente através da reflexão sobre 
como enfrentar as situações de insucesso) e dá 
início à 3a estratégia: competências sociais, 
realçando a importância do estabelecimento de 
relações sociais seguras e estáveis como suporte 
para ultrapassar as dificuldades inerentes à 
transição. A reflexão sobre estas estratégias passa 
pela construção de histórias de alunos que 
evidenciem os seus percursos sociais e a 
importância dos mesmos ao longo das suas 
diferentes opções de vida. 
Os alunos são convidados, como AIS, a realizar 
uma entrevista a um veterano (ou seja a um aluno 
que frequente o ensino superior nos últimos anos do 
seu curso), não só para estabelecerem contactos 
sociais, mas igualmente para partilharem 





Preparação para a transição Com a partilha do trabalho realizado em casa, os 
alunos terminam a abordagem da 3a estratégia de 
coping, percebendo, igualmente, que as actividades 
de ocupação de tempos livres são importantes para 
a integração do estudante (já que há períodos do 
ano no ensino superior em que os alunos 
apresentam bastante tempo livre). 
Depois é introduzida a 4a estratégia de coping, que é 
mais específica uma vez que considera meios para 
evitar ou lidar com a ansiedade. 0 psicólogo após 
tecer algumas considerações sobre a ansiedade, 
simula através de exemplos o relaxamento (para 
diminuir a ansiedade de tipo fisiológico), a 
substituição de pensamentos (para substituir crenças 
associadas à transição por pensamentos positivos e 
funcionais) e a resolução de problemas (no sentido 
de ajudar os alunos a tomarem decisões de forma 
assertiva, útil para promover a sua autonomia). É 
sugerido aos alunos que treinem estas estratégias 
até à próxima sessão. 
(continua) 
431 
CAP. VI-CONSTRUÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA "PREPARAR PARA VIAJAR" 
(continuação do Quadro 95) 
Preparação para a transição 
Preparação para a transição 
Avaliação das sessões 
Pós-teste 
Esta sessão é dedicada à partilha de experiências e 
aos esclarecimentos sobre o treino realizado da 
última sessão até esta. O psicólogo deve reforçar 
mais uma vez cada técnica. 
Nesta sessão os alunos são mais uma vez 
sensibilizados para a participação na sessão 
seguinte que constará de um debate-convívio entre 
os alunos do 12° ano e ex-alunos do 12° ano. 
Esta sessão realiza-se num sábado à tarde, para 
facilitar a deslocação dos ex-alunos do 12° ano à 
escola. Começa com cada ex-aluno do 12° ano a 
fazer uma breve apresentação do seu percurso 
escolar e depois é aberto o debate, moderado pelo 
psicólogo. 
No final promove-se um lanche-convívio para 
estreitar relações entre os actuais alunos do 12° ano 
e os ex-alunos do 12° ano. 
O psicólogo realiza uma síntese de todo o processo. 
Os alunos são convidados a avaliar a sessão anterior 
e todo o programa. Finalmente avalia-se as 
competências dos alunos para enfrentar a transição 
(pós-teste). 
2.3. Operacionalização e dinâmica 
Uma vez que o programa "Preparar para viajar" se destina a alunos que 
se encontram em transição escolar do ensino secundário para o ensino 
superior (12° ano de escolaridade), deve iniciar-se ainda no 1o período, dada a 
sua extensão e evitando que certos acontecimentos, como a viagem de 
finalistas, eventuais visitas de estudo, entre outros, impeçam o desenrolar do 
programa com a frequência aconselhada. Ao mesmo tempo, aconselha-se a 
que o mesmo termine, no máximo, no final do mês de Abril, dado o seu 
carácter preventivo e dado que o mês de Maio/ Junho é rentabilizado pelos 
estudantes para o estudo das matérias visadas nos exames nacionais, não se 
encontrando disponíveis para participar nestas actividades, ou outras de índole 
extra-académica. 
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O programa deve ser de participação voluntária, não sendo permitido um 
número de faltas superior a dois, devido à interligação existente entre as 
diferentes sessões. 
Por outro lado, deve constituir opção do orientador das sessões que as 
mesmas se desenvolvam num tempo imediatamente após as aulas, não 
devendo ocorrer um grande intervalo entre o término das aulas e o início das 
sessões, interferindo desta forma o menos possível com o estudo pessoal dos 
alunos (ou então ao longo do dia de aulas, num furo de horário de 90 minutos). 
Deve igualmente evitar-se a realização das sessões em dias da semana em 
que os alunos apresentem maior carga horária ou disciplinas que os obriguem 
a despender grande exercício físico. 
As diferentes actividades devem desenvolver-se, se possível, numa sala 
ampla, silenciosa, com mesas e cadeiras amovíveis e com um quadro para 
serem sistematizadas as informações. Ainda, se possível, as sessões devem 
desenrolar-se num espaço/ sala que não deve ser de aulas. 
As sessões apelam a estratégias de dinâmica de grupo aliciantes que 
promovem o estabelecimento de laços afectivos entre os participantes, uma 
vez que implicam a troca de experiências, pensamentos e emoções pessoais, 
pelo que será desaconselhável grupos de alunos que excedam os seguintes 
limites: número mínimo de 8 alunos e número máximo de 15. 
Cada sessão deve ser composta por três partes: 
1a parte: é realizada uma síntese da sessão anterior, partilhando as 
actividades inter-sessão (AIS) no caso de existirem, sendo realizada a ligação 
com o tema da sessão presente; 
2a parte: nesta parte é desenvolvida a temática específica da sessão, 
através de actividades individuais e/ ou de grupo; 
3a parte: a sessão termina com a integração das actividades 
desenvolvidas, a motivação para a sessão seguinte, convidando os alunos a 
realizarem actividades inter-sessões e, finalmente, com a avaliação individual 
da sessão. 
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3. Procedimento de implantação do programa 
O programa "Preparar para viajar" foi implantado num colégio com 
contrato de associação19, pertencente ao distrito do Porto. 
A sua implantação propriamente dita foi precedida por uma 
apresentação do programa ao professor responsável20 pelo 12° ano e aos 
directores de turma das diferentes turmas do mesmo ano, em termos de 
objectivos gerais, objectivos específicos a concretizar em cada sessão, 
operacionalização e dinâmica das sessões, após explicitação da importância 
desta actividade em termos de prevenção, uma vez que visa a preparação dos 
alunos para a transição do ensino secundário para o ensino superior. Nessa 
reunião, que decorreu no início do mês de Novembro de 2004, foi solicitada 
aos professores a autorização para, na semana seguinte, ao longo da 
leccionação de uma disciplina geral ou específica (dado que nas disciplinas 
técnicas a turma encontra-se dividida) se proceder à sensibilização dos alunos 
para a actividade preventiva e promocional "Preparar para viajar". Foi 
igualmente solicitada nesse encontro uma participação activa dos directores de 
turma, e de outros professores que foram contactados posteriormente (ex.: 
professores de Educação Física, Formação Integral), na motivação e 
mobilização dos respectivos alunos para o programa proposto. 
O programa teve início em meados de Novembro e, no mesmo dia, o 
psicólogo dirigiu-se a cada turma do 12° ano, apresentando o programa de 
forma breve, sensibilizando os alunos para a participação no mesmo. Nessa 
sessão foi ainda afixado, em cada sala, um cartaz apelativo para prolongar o 
efeito motivacional dessa sessão, assim como foi distribuída aos alunos uma 
circular (Anexo 16) que continha as informações mais importantes sobre o 
programa e uma ficha de inscrição (Anexo 16), que os alunos interessados em 
participar deveriam entregar devidamente preenchida, apontando horários 
possíveis para a realização das sessões, no espaço de uma semana, no 
gabinete psicopedagógico. 
As sessões do programa decorreram com uma periodicidade semanal, à 
6a feira das 8.30 às 10 horas da manhã, correspondendo a um tempo de "furo " 
19 
Trata-se de um Colégio financiado pelo Ministério da Educação, pelo que os alunos não pagam qualquer tipo de 
mensalidade, procedendo ao pagamento apenas dos transportes e alimentação, no caso de usufruírem destes 
serviços. Isto significa que este estabelecimento de ensino é frequentado pelos alunos da área escolar. 
A instituição considerada é um colégio jesuíta, apresentando um organigrama de funcionamento diferente da cada 
escola pública ou particular. Em cada ano de escolaridade existe um professor responsável e que faz a ligação entre os 
directores de turma desse ano e a direcção pedagógica. 
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de horário. Tal deveu-se ao facto de, na instituição escolar onde foi implantado 
o programa, os alunos usufruírem de transporte escolar, pelo que as 
actividades extra-lectivas teriam que se desenrolar em furos de horário dos 
alunos. 
A frequência da implantação do programa não foi sempre semanal, uma 
vez que houve algumas interrupções devido às férias lectivas do Natal, do 
Carnaval, da Páscoa, devido ainda a alguns feriados, à viajem de finalistas, a 
algumas visitas de estudo e ainda a algumas actividades extra-escolares de 
reflexão e de enriquecimento pessoal, desenvolvidas no Colégio. Houve ainda 
duas semanas em que o programa não foi desenvolvido, a pedido dos alunos, 
uma vez que tiveram testes de avaliação à sexta-feira. Devido a estes 
acontecimentos só foi possível terminar a implantação do programa no início do 
mês de Maio, tendo sido realizadas na totalidade 12 sessões e não 10 
(contando com a sessão 0), devido aos atrasos de alguns minutos por parte 
dos alunos no começo das sessões (às 8.30h). 
Atendendo a este facto, foi necessário, em cada sessão após uma 
interrupção superior a uma semana, reforçar a ligação com as sessões 
anteriores, para que não se perdesse a continuidade das temáticas do 
programa. 
3.1. Alterações introduzidas ao longo da implantação do programa 
Como foi referido no ponto anterior, a aplicação do programa sofreu 
algumas alterações, relativamente ao procedimento previsto, devido a vários 
factores: 
1o as sessões não tiveram início às 8.30 horas, devido a atrasos 
sistemáticos dos alunos, nomeadamente devido aos transportes públicos; 
2o a existência no grupo de alunos que não tinham realizado orientação 
vocacional no 11° ano, o que implicou um incremento de actividades sobre a 
temática de orientação vocacional; 
3o a pouca receptividade dos alunos às actividades inter-sessões (AIS); 
4o a uma grande partilha dos alunos, em termos de pensamentos e 
emoções. 
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Quadro 96 - Alterações introduzidas na implantação do programa, atendendo ao 
procedimento original 













2- Partilha de um segredo. 
3- Levantamento de necessidades. 
1- Simulação do cálculo da média do secundário e do 
acesso ao ensino superior. 
2- Distribuição de informação relativa às médias 
requerida pelos diferentes cursos superiores. 
Pesquisa, em pequenos grupos, de informações 
relativas às disciplinas específicas e planos 
curriculares de diferentes cursos. 
Orientação vocacional 
Orientação vocacional 
Preparação para a transição 
Preparação para a transição 
1-
3-
Esclarecimento de dúvidas relativas ao processo de 
candidatura, pré-requisitos e exames nacionais. 
AIS correspondente à ficha n° 6 (história da decisão 
vocacional). 
Marcação de sessões com 6 alunos para realização de 
testes vocacionais. 
1- Realização de testes vocacionais com 6 alunos. 
1- Partilha da tarefa AIS; 
2- Simulação do preenchimento do boletim de 
candidatura. 
3- Últimos esclarecimentos sobre as dúvidas levantadas 
na primeira sessão. 
Reflexão sobre as diferenças entre o ensino secundário 
e o ensino superior. 
2- Análise dos cenários possíveis associados à transição. 
Preparação para a transição 
Preparação para a transição 
2-
3-
Escolha, por parte de cada aluno, de um cenário e 
reflexão individual sobre os pensamentos, sentimentos 
e estratégias de coping; 
Recolha de pensamentos automáticos associados à 
transição e normalização dos mesmos. 
Recolha de fotografias significativas (AIS).  
1- Partilha da AIS 
2- Sistematização e prática das estratégias de coping: 
auto-conhecimento e modificação do pensamento 
Sistematização e prática das estratégias de coping: 
métodos de estudo, a ansiedade e prática de 
relaxamento. 
1- Sistematização e prática das estratégias de coping: 
resolução de problemas. 
2- Construção de uma história final de transição feliz e 
exposição da mesma em grupo. 
3- Avaliação final das sessões. 
4- Pós-teste. 
Pela análise do Quadro 96, podemos concluir que as principais 
alterações introduzidas na implantação do programa foram: 
1- aumento do número de sessões uma vez que não foi possível 
realizar sessões de 90 minutos; 
2- menor número de AIS solicitadas aos alunos, uma vez que os 
mesmos não aderiram a estas actividades, preferindo realizar 
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actividades apenas nas sessões, devido ao elevado tempo 
despendido por cada aluno no estudo pessoal e devido ao facto de 
todos apresentarem explicações a algumas disciplinas e actividades 
de tempos livres; 
3- não concretização do debate com os ex-alunos do 12° ano, uma vez 
que houve muito poucos alunos inscritos, devido a ser uma 
actividade desenvolvida ao Sábado. De facto, estes alunos também 
não aderiram a outras actividades, mesmo de índole lúdica, 
dinamizadas ao Sábado pelos professores. Por outro lado, 
verificamos que foi o ano em que menos alunos aderiram à viagem 
de finalistas. 
3.2. Avaliação das sessões 
No sentido de conhecer a opinião dos alunos sobre as diferentes 
sessões para mais facilmente se proceder a adaptações do programa às 
necessidades e aos interesses dos mesmos, foi construída uma ficha de 
avaliação das sessões que corresponde à ficha n° 5 do programa . Tendo por 
base esta ficha, o aluno no final de cada sessão foi convidado a reflectir sobre 
o que realizou ao longo da sessão, não esquecendo de integrar essa sessão 
num conjunto de sessões já realizadas, de manifestar os pensamentos e os 
sentimentos vivenciados ao longo da sessão, assim como foi ainda convidado 
a referir novas temáticas a aprofundar e sugestões para as sessões seguintes. 
Para tal, cada aluno completou no final de cada sessão frases, depois de 
escrever o tema e o número da sessão, com as seguintes expressões: "fiz...", 
"pensei...", "senti-me...", "gostava de aprofundar mais...", "proponho que..." . 
Por sua vez, o dinamizador das sessões, no final de cada sessão, 
realizou uma síntese avaliativa em que referiu as alterações introduzidas e as 
razões dessas alterações (anexo 17). 
De uma forma geral, os alunos manifestaram ao longo das sessões 
pensamentos e sentimentos muito positivos, "conheço-me melhor" ou "estou 
mais esclarecido", "senti-me muito bem", respectivamente. No entanto, 
surgiram igualmente sentimentos de insegurança, ansiedade, desânimo, 
angústia e desilusão especialmente nas sessões em que os alunos foram 
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confrontados com as médias de acesso ao ensino superior e em que 
realizaram o cálculo da média do ensino secundário e de candidatura. 
Relativamente aos aspectos que gostavam de aprofundar mais, foram 
apontados aspectos relativos ao auto-conhecimento e informações acerca do 
acesso ao ensino superior (dúvidas estas que foram sempre esclarecidas em 
sessões seguintes, dado que o orientador das sessões teve sempre o cuidado 
de 1er e reflectir acerca das avaliações dos alunos de cada sessão, 
considerando-as para implementar ajustes no programa às necessidades dos 
alunos). 
No que concerne às propostas de mudança, os alunos foram unânimes 
em não sugerir alterações uma vez que se manifestaram bastante satisfeitos 
com a dinâmica implementada em cada sessão. De facto, os alunos 
mostraram-se muito agradados com os exercícios realizados em pequenos 
grupos, uma vez que esses exercícios permitiram uma partilha mais íntima de 
pensamentos e de sentimentos. Gostaram, igualmente, do facto do orientador 
se ter integrado no grupo, realizando sempre a partilha dos seus pensamentos 
e sentimentos em cada momento e a propósito das diferentes temáticas. 
Consideraram ainda que as sessões corresponderam à única oportunidade que 
possuíram para reflectir e partilhar ideias e sentimentos sobre si próprios e 
sobre as suas dúvidas e dificuldades. Curiosamente, sugeriram a partilha de 
experiências com alunos que tinham já vivenciado a transição, apesar de terem 
tido a oportunidade para participarem num debate e não se terem inscrito nele. 
Na avaliação final do programa todos os alunos consideraram estar 
muito confiantes e preparados para enfrentar as dificuldades associadas à 
transição do ensino secundário para o ensino superior, tendo admitido que as 
sessões superaram as suas expectativas. Referiram estar bem informados 
sobre o acesso ao ensino superior. 
As únicas alterações que sugeriram foram, por um lado, a necessidade 
do programa começar a ser implementado mais cedo, isto é, no início do 
primeiro período e, por outro lado, a necessidade de aprofundar e praticar mais 
a técnica de relaxamento, ao longo das sessões. 
Ao longo do programa vários foram os professores, dos alunos que 
frequentaram o programa, que foram confirmando a avaliação positiva dos 
alunos e igualmente a notória modificação da postura dos alunos, tornando-se 
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mais serenos, organizados, confiantes e mais capazes de controlar a sua 
ansiedade. 
Relativamente à assiduidade dos alunos houve um número muito 
reduzido de faltas e de desistências, e as que aconteceram ocorreram apenas 
nas primeiras sessões. 
Quanto às dificuldades que encontramos ao longo da implantação do 
programa, gostaríamos de salientar as dificuldades em encontrar horários 
comuns entre os alunos para as sessões, e o facto das mesmas terem que 
decorrer logo no primeiro bloco da manhã, o que implicou atrasos sucessivos 
dos alunos. Por outro lado, o facto dos alunos possuírem muitas outras 
actividades extra-escolares na instituição onde o programa se desenvolveu 
acabou por acarretar alguns inconvenientes, nomeadamente a necessidade de 
espaçar, várias vezes, o tempo considerado ideal entre cada sessão. 
4. Estudos de validação do programa 
4.1. Estudo-piloto 
O programa "Preparar para viajar" apresentado neste capítulo, resulta 
não só de uma exaustiva pesquisa sobre o tipo de programas de apoio que 
podem ser desenvolvidos junto dos alunos em transição do ensino secundário 
para o ensino superior mas, igualmente, da prática profissional anterior, 
desenvolvida junto tanto dos alunos do 12° ano de escolaridade como dos 
alunos do ensino superior. Por outro lado, este programa resulta de um estudo-
piloto realizado com um primeiro esboço do mesmo. Esse estudo-piloto teve 
como objectivos verificar se, de facto, os seus objectivos iam de encontro às 
necessidades dos alunos em transição; conhecer a receptividade das 
actividades propostas, e constatar acerca da sua importância para promover 
competências de orientação vocacional e de preparação para a transição. O 
estudo-piloto foi realizado na mesma instituição escolar onde, um ano mais 
tarde, ocorreu a administração do programa aqui apresentado, isto é, durante o 
ano lectivo de 2004-2005. Deve referir-se, desde já, que no estudo de 
validação do programa definitivo não participaram alunos que estavam a 
frequentar o 12° ano pela segunda vez (isto é que colaboraram no estudo-
piloto). 
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Do estudo-piloto realizado surgiram algumas sugestões para o programa 
definitivo que, do nosso ponto de vista, o enriqueceram e permitiram adaptá-lo 
às necessidades dos alunos em transição do ensino secundário para o ensino 
superior. 
O programa apresentado no estudo-piloto centrava-se essencialmente 
na problemática da preparação para a transição, renegando para um segundo 
plano questões de orientação vocacional, isto é, associadas ao 
aprofundamento e/ ou redefinição do projecto de carreira e às dúvidas sobre o 
acesso ao ensino superior (como o cálculo das médias, médias de candidatura 
por curso/instituição, disciplinas específicas de acesso aos diferentes cursos, 
planos curriculares sobre os diferentes cursos superiores, preenchimento do 
boletim de candidatura, entre outros aspectos). Ora, ao longo do estudo-piloto 
verificamos que se tornava fundamental investir, essencialmente, num primeiro 
momento, na concretização de questões de orientação vocacional, pois no 
levantamento de necessidades desse estudo verificamos que existiam ainda 
muitas dúvidas sobre esta temática. Verificamos ainda que, na prática, se os 
alunos não esclarecessem, num primeiro momento, as dúvidas relativas ao seu 
projecto vocacional, definindo metas concretas, não estariam disponíveis, nem 
faria sentido prepará-los para a transição. Consideramos mesmo que, neste 
caso, estaríamos a prepará-los para uma viagem sem destino. Daí que o 
programa "Preparar para viajar" dê muita importância, especialmente, na sua 
parte inicial, à temática da orientação vocacional, existindo um equilíbrio entre 
esta e a temática que visa a preparação para a transição. 
Por outro lado, ao longo do estudo-piloto pudemos constatar que seria 
necessário investir em tarefas e actividades para os alunos desenvolverem 
entre as sessões, de forma a prolongarem a reflexão dos assuntos 
considerados e desenvolvidos em cada encontro com o psicólogo. 
Os alunos que colaboraram no estudo-piloto mostraram-se agradados 
com as tarefas propostas, tendo evidenciado como principal mudança a operar 
no programa o facto deste dever ter início no primeiro período e não no 
segundo, tal como se verificou no estudo-piloto. 
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4.2. Estudo de teste-reteste 
4.2.1 Amostra e Procedimento 
No estudo de teste-reteste do programa "Preparar para viajar", 
participaram catorze alunos com as seguintes características, que se 
encontram descritas de forma sistematizada nos Quadros 97, 98, 99, 100 e 
101, apresentados de seguida: (i) 85,7% são do sexo feminino; (ii) 
apresentando na sua maioria (78,6%) 17 anos. Por sua vez, (iii) são alunos que 
frequentavam cursos gerais; (iv) destes 64,3% frequentavam o curso geral do 
agrupamento 1 (Científico-natural); (v) 35,7% o curso geral do agrupamento 4 
(Humanidades). Podemos ainda verificar que (vi) a maioria dos alunos 
frequentou orientação vocacional no 9o ano (85,7%), sendo que (vii) apenas 
35,7% frequentou orientação vocacional no 11° de escolaridade (trata-se de 
uma orientação vocacional mais específica indicada para os alunos que 
necessitam de redefinir projectos ou que apresentem dúvidas quanto às 
disciplinas específicas que devem optar no 12° ano de escolaridade). 
Quadro 97 - Distribuição da amostra em função do género 
Género Frequências Percentagens Percentagens acumuladas 
Feminino 12 85,7 85,7 
Masculino 2 14,3 100,0 
Total 14 100,0 
Quadro 98 - Distribuição da amostra em função da idade 
Idade Frequências Percentagens Percentagens acumuladas 
16 anos 1 7,1 7,1 
17 anos 11 78,6 85,7 
18 anos 1 7,1 92,9 
19 anos 1 7,1 100,0 
Total 14 100,0 
Quadro 99 - Distribuição da amostra em função do agrupamento frequentado 
no ensino secundário 
Agrupamento Frequências Percentagens Percentagens acumuladas 
Científico-natural 9 64,3 64,3 
Humanidades 5 35,7 100,0 
Total 14 100,0 
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Quadro 100 - Distribuição da amostra em função da participação em orientação 
vocacional no 9o ano 
Orientação Vocacional 
9o ano Frequências Percentagens 
Percentagens 
acumuladas 
Alunos que não 
participaram 
2 14,3 14,3 
Alunos que participaram 12 85,7 100,0 
Total 14 100,0 
Quadro 101 - Distribuição da amostra em função da participação em orientação 
vocacional no 11° ano 
Orientação Vocacional 
11°ano Frequências Percentagens 
Percentagens 
acumuladas 
Alunos que não 
participaram 9 64,3 64,3 
Alunos que participaram 5 35,7 100,0 
Total 14 100,0 
Realizando o cruzamento da variável género com a variável idade 
(Quadro 102), podemos verificar que em ambos os sexos a idade 
predominante são os 17 anos. Por outro lado, somente no grupo das raparigas 
existem outras idades representadas. 
Quadro 102 - Distribuição da amostra em função do género e da idade 
"~~"—-.^Género 
Jdaãe —-^ Feminino Masculino Total 
16 anos 1 7,1% 0 0,0% 1 7,1% 
17 anos 9 64,3% 2 14,3% 11 78,6% 
18 anos 1 7,1% 0 0,0% 1 7,1% 
19 anos 1 7,1% 0 0,0% 1 7,1% 
Total 12 85,7% 2 14,3% 14 100,0% 
Numa tentativa de perceber se a frequência de orientação vocacional 
varia de acordo com o agrupamento de estudos, realizamos o cruzamento 
destas variáveis, tendo verificado que tanto no agrupamento de Científico-
natural como no agrupamento de Humanidades os alunos aderem mais à 
orientação vocacional de 9o do que de 11o ano (Quadro 103). 
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Quadro 103 - Distribuição da amostra em função do agrupamento e da participação em 
Orientação Vocacional (OV) 
' ____Agrupamento 
O.V. - _ _ Científico-natural Humanidades Total 
3 
Alunos que não 
participaram 2 14,3% 0 
0,0% 2 14,3% 
Alunos que participaram 7 50,0% 5 35,7% 12 85,7% 
Total 9 64,3% 5 35,7% 14 100,0% 
g. 
ft 
" • H 
Alunos que não 
participaram 6 42,9% 3 21,4% 9 64,3% 
Alunos que participaram 3 21,4% 2 14,3% 5 35,7% 
Total 9 64,3% 5 35,7% 14 100,0% 
4.2.2. Hipóteses 
Como foi já abordado neste capítulo, ao construirmos o programa 
"Preparar para viajar", pretendemos contribuir para o desenvolvimento dos 
alunos em transição, em termos de auto-conhecimento, motivação, e 
consequentemente pretendemos também optimizar a experiência de transição 
do ensino secundário para o ensino superior. 
Vários têm sido os autores, como verificámos no início deste capítulo e 
no capítulo III desta tese, que defendem que os alunos que se conhecem, que 
se avaliam positivamente e se auto-responsabilizam pelas suas acções, 
facilmente se sentirão capazes de enfrentar desafios associados à mudança, 
pelo que a promoção destas competências teria que corresponder ao objectivo 
principal do programa de apoio à transição. 
Assim, partimos do princípio que o programa "Preparar para viajar" 
promoverá uma adaptação positiva por parte dos alunos ao ensino superior 
porque: 
HP*11- A frequência do programa "Preparar para viajar" aumenta o auto-
conceito 
HP2- A frequência do programa "Preparar para viajar" aumenta a auto-
estima 
HP3- A frequência do programa "Preparar para viajar" conduz a 
mudanças nas atribuições e dimensões causais num sentido adaptativo 
21 HP (Hipótese relativa ao programa de intervenção) 
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4.2.3. Instrumentos 
No sentido de validar o programa "Preparar para viajar", realizou-se um 
pré e um pós-teste, isto é, procedeu-se à avaliação dos alunos que 
participaram no programa, em termos de auto-conceito, auto-estima e 
atribuições e dimensões causais, imediatamente antes e logo após a realização 
do programa. Foram ainda recolhidas informações sócio-demográficas dos 
alunos aquando da realização do pré-teste. 
Para a recolha dos dados considerados anteriormente, utilizaram-se os 
instrumentos de avaliação já descritos exaustivamente no capítulo IV desta 
tese, visto corresponderem aos instrumentos-alvo dos estudos transversal e 
longitudinal da motivação dos alunos em transição do ensino secundário para o 
ensino superior, a saber: 
(i) A adaptação portuguesa de Faria e Fontaine (1992) do Self-
Description Questionnaire III {SDQ III) de Marsh e O'Niell 
(1984); 
(ii) A Rosenberg Self-Esteem Scale (RSES) de Rosenberg (1965); 
(iii) O Questionário de Atribuições e Dimensões causais (QADC) 
adaptado de Faria (1998b) por Azevedo e Faria (2003b); 
(iv) O Questionário Sócio-Demográfico I (QSD I) construído por 
Azevedo e Faria para este estudo. 
4.2.4. Análise e discussão dos resultados do estudo de teste-reteste 
Em termos gerais podemos referir que o programa "Preparar para viajar" 
permitiu a promoção do Auto-conceito (Geral, Social e Total) e da Auto-estima 
(Quadro 96). Nas atribuições causais não encontramos qualquer alteração 
significativa entre o pré e o pós-teste (Quadro 97). 
Assim, podemos verificar pela análise do Quadro 104, que existem 
diferenças significativas entre o teste e o reteste no Auto-conceito, em termos 
do Auto-conceito Global, Auto-conceito Social e Auto-conceito Total, e a nível 
da Auto-estima. Isto é, os alunos que frequentaram o programa "Preparar para 
viajar" beneficiaram em termos do Auto-conceito, especialmente na 
componente social e Global. Por outro lado, os alunos que participaram no 
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programa, auto-avaliaram-se no final de forma muito mais positiva, em termos 
de auto-estima global. 
Quadro 104- Teste t com diferenças de médias entre os momentos de teste e de reteste  





Teste de diferenças 
de médias 
M. D.P. t & P 
A-C Matemática Teste 43,4 18,0 -1,493 13 0,159 Reteste 45,1 18,0 
A-C Verbal Teste 52,9 11,6 -0,698 13 0,497 Reteste 54,6 14,3 
A-C Assuntos Escolares Teste 53,3 15,1 -0,567 13 0,580 Reteste 54,6 15,6 
A-C Resolução de Problemas Teste 48,4 8,8 -1,260 13 0,230 Reteste 49,3 10,2 
A-C Competência Física Teste 52,1 19,8 0,424 13 0,678 Reteste 57,6 17,0 
A-C Aparência Física Teste 53,4 12,2 -0,028 13 0,978 Reteste 53,7 13,9 
A-C Pares do Mesmo Sexo Teste 56,3 13,3 -2,136 13 0,052 Reteste 58,9 12,1 
A-C Pares do Sexo Oposto Teste 57,4 13,3 -0,828 13 0,423 Reteste 59,9 7,3 
AC Pais Teste 63,4 9,1 -1,321 13 0,209 Reteste 62,5 12,3 
A-C Valores Espirituais Teste 59,2 17,1 -2,011 13 0,066 Reteste 59,3 19,1 
A-C Honestidade/Verdade Teste 77,9 7,1 -1,208 13 0,249 Reteste 84,1 6,1 
A-C Estabilidade Emocional Teste 39,3 11,1 -0,936 13 0,366 Reteste 39,1 8,3 
A-C Global Teste 67,4 16,6 -3,809 13 0,002* Reteste 73,6 15,2 
A-C Académico Teste 149,5 34,9 -0,146 13 0,886 Reteste 154,3 38,1 
A-C Não Académico Teste 507,4 63,5 -2,096 13 0,056 Reteste 524,4 65,2 
A-C Físico Teste 105,5 27,5 0,090 13 0,929 Reteste 111,3 28,5 
A-C Social Teste 177,1 21,6 -2,991 13 0,010* Reteste 181,3 19,6 
A-C Total Teste 724,4 103,9 -2,192 13 0,047* Reteste 752,4 106,8 
Auto-Estima Teste 53,9 12,3 -2,785 13 0,015* Reteste 60,1 11,9 
*p< 0,05 
Podemos ainda referir que 11 das 13 dimensões do Auto-conceito 
apresentaram uma subida do pré-teste para o pós-teste (à excepção da 
dimensão Pais e Estabilidade Emocional), embora só na dimensão Auto-
conceito Global e no Auto-conceito Social e Total as subidas tenham sido 
significativas. 
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Quadro 105 - Teste t com diferenças de médias entre os momentos de teste e de reteste 









Dimensões Causais M. D.R 
t gl P 
Influência Teste 88,07 8,18 0,115 13 0,910 Reteste 87,86 4,15 
Locus Teste 78,86 6,93 -0,391 13 0,702 Reteste 79,50 8,85 
Estabilidade Teste 64,21 8,85 0,417 13 0,684 Reteste 63,21 9,64 
Controlabilidade Teste 78,07 9,44 -0,637 13 0,535 . Reteste 79,29 10,47 
*p< 0,05 
Estes resultados sugerem que o programa implantado se apresenta 
como potenciador do Auto-conceito e da Auto-estima dos alunos em transição, 
pelo que podemos confirmar parcialmente a hipótese HP1 e totalmente a HP2. 
Relativamente à HP3, segundo a qual a participação no programa provocaria 
mudanças a nível das atribuições causais, esta não foi confirmada pois não 
foram encontradas mudanças significativas nas quatro dimensões, o que 
mostra que os conteúdos do programa não tiveram efeitos imediatos a este 
nível. Tal estabilidade dos resultados entre a primeira e a segunda fase, no que 
respeita às dimensões atribucionais, está relacionada com o facto das 
atribuições dependerem das experiências de sucesso e de fracasso anteriores, 
pelo que a sua alteração exige o confronto com a realidade. Ora, não podemos 
esquecer que os alunos da amostra quando realizaram o reteste (segunda 
fase) ainda não conheciam os seus resultados académicos. 
A construção e a validação do programa de intervenção "Preparar para 
viajar", constituiu o culminar deste trabalho, dado que permitiu não só aplicar as 
conclusões dos estudos inter e intra-individuais, como também possibilitou 
enriquecer as medidas de intervenção a desenvolver junto de alunos que se 
encontram imediatamente antes da transição do ensino secundário para o 
ensino superior. Este último aspecto reveste-se ainda de uma maior 
importância se pensarmos que os estudos acerca da problemática da transição 
para o ensino superior têm incidido sobretudo a nível dos alunos que se 
encontram a frequentar o ensino superior. No mesmo sentido vai a quase 
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totalidade dos trabalhos de investigação que apresentam medidas de apoio 
para os alunos que se encontram no ensino superior, descurando uma análise 
preventiva desta problemática. 
Acreditamos deste o início que a promoção da adaptação e do sucesso 
académico passa por intervir junto dos alunos que perspectivam o ingresso no 
ensino superior até porque, como constatamos em capítulos anteriores, o 
ensino secundário centra-se quase exclusivamente na preparação de 
conteúdos programáticos, descurando aspectos como o desenvolvimento 
social e emocional. 
Assim, apostamos na construção de um programa de carácter 
processual e interaccionista que deveria promover, através de dinâmicas 
activas e motivadoras e implicando vários intervenientes educativos (ex. 
alunos, professores, para além do psicólogo), o desenvolvimento sócio-
emocional e vocacional dos jovens, a preparação para lidar com a transição, o 
desenvolvimento de estratégias de coping e a prevenção do aparecimento de 
problemas psicossociais. 
O programa "Preparar para viajar" afigura-se-nos inovador e promissor 
pois relaciona duas problemáticas complementares: a orientação vocacional e 
a preparação para lidar com a transição. 
Pensamos que este programa corresponde a um bom instrumento de 
promoção de características motivacionais e, consequentemente, da adaptação 
e sucesso académico no ensino superior. 
No entanto, também estamos conscientes que o mesmo deverá sofrer 
alguns refinamentos, nomeadamente a nível da promoção de atribuições de 
tipo adaptativo, dado que não conseguimos aumentar as competências dos 
alunos nesta área. 
Finalmente, gostaríamos ainda de referir que teria sido interessante ter 
utilizado, para além do grupo experimental, um grupo de controlo, dado que 
ficamos com a dúvida se os ganhos obtidos no final da intervenção se deveram 
exclusivamente à mesma. 
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4. Sugestões de alterações a considerar em intervenções futuras 
Considerando a intervenção realizada junto dos alunos do 12° ano, 
através do programa "Preparar para viajar", a avaliação dessa mesma 
intervenção, assim como os resultados do teste-reteste, é possível neste 
momento tecer algumas considerações acerca de alterações que deveriam ser 
introduzidas no programa. Assim, e apesar da avaliação dessa intervenção ser 
muito positiva, como constatámos anteriormente, pensamos que o programa 
poderá sair reforçado, em termos de adequação às necessidades dos alunos, e 
de aceitação, se forem introduzidas as seguintes mudanças: 
• realizar sessões com duração de 90 minutos (à excepção das sessões que 
implicam apenas 45 minutos), para que todas as tarefas possam ser 
experimentadas na sessão, solicitando tarefas inter-sessões apenas para 
aquelas que não possam ser realizadas na mesma (ex.: pesquisa da 
Internet, aplicação de estratégias de coping), uma vez que se trata de 
alunos que apresentam muitas tarefas extra-escolares, quer desportivas, 
quer de explicações; 
• sensibilizar os alunos para a importância de contactarem com um conjunto 
de alunos que estejam a vivenciar a transição ou que tenham já ingressado 
no ensino superior (ex.: alunos que tenham ficado retidos, alunos que se 
encontrem a subir notas, alunos que tenham ingressado no curso da 
primeira opção e que representem vários cursos de instituições públicas e 
particulares, alunos que tenham ingressado num curso que não 
corresponda à sua primeira opção, alunos que estejam a aguardar para 
entrar no curso da sua primeira opção); 
• proporcionar aos alunos visitas a instituições do ensino superior, de forma a 
conhecerem o contexto do ensino superior e as redes de apoio existentes 
associadas a estas instituições; 
• investir mais na formação dos professores que leccionam no ensino 
secundário, para que os mesmos contribuam para a promoção do equilíbrio 
emocional dos alunos, nomeadamente praticando algumas técnicas de 
controlo da ansiedade na sala de aula e ajudando os alunos a alimentarem 
expectativas realistas acerca do seu futuro escolar e profissional. A nossa 
experiência de intervenção junto dos alunos do ensino secundário, tem-nos 
mostrado que os professores investem muitas vezes apenas na qualidade 
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do ensino/aprendizagem dos conteúdos programáticos, esquecendo-se de 
proporcionar aos alunos um ambiente de optimismo e de confiança em 
relação ao futuro; 
• investir em actividades que promovam uma maior consciencialização dos 
alunos em transição acerca das causas do insucesso escolar; 
• prolongar o efeito do programa de apoio aos alunos em transição, criando 
um Gabinete de Apoio aos alunos do 12° ano, na época imediatamente 
antes, durante e após os exames nacionais, no sentido de ajudar os alunos 
a controlar a ansiedade associada aos exames e à espera/ conhecimento 
dos resultados. Neste gabinete seria ainda possível ajudar os alunos a 
redefinir alternativas de percursos superiores, no caso das classificações 
não corresponderem às suas expectativas. 
Conclusão 
A transição do ensino secundário para o ensino superior no nosso país é 
particularmente complexa. Tal complexidade está relacionada com aspectos 
específicos que a caracterizam, nomeadamente, como referido neste capítulo e 
no capítulo III: existência de numerus clausus insuficientes, condições de 
acesso que atribuem um peso demasiado elevado aos exames nacionais, 
diferenças acentuadas entre o ensino secundário e o ensino superior em 
termos de estrutura e de competências que exigem aos estudantes, existência 
de pouco apoio destinado aos alunos que transitam para o ensino superior, 
especialmente a nível dos alunos do 12° ano, pouca preparação dos 
professores do ensino superior para lidar com os diferente tipos de alunos que 
entram no ensino superior. 
Por outro lado, sabemos que a transição para o ensino superior implica 
tarefas pessoais e contextuais desafiantes, uma vez que a mesma é um 
fenómeno ecológico (Bronfrenbrenner, 1979, 1980). 
Na última década assistimos no nosso país a um proliferar de medidas 
que pretendem promover a adaptação dos alunos ao ensino superior, 
nomeadamente, estudos que abordam fenómenos como o abandono ou o 
insucesso escolar, o aparecimento de gabinetes de apoio aos estudantes, 
reformas do ensino secundário e do ensino superior. 
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Muito recentemente o Ministério da Educação promoveu medidas para 
ajudar os alunos que não conseguem ingressar no ensino superior, através da 
criação dos Cursos de Especialização Tecnológica (CET) e, para diminuir o 
desemprego entre os alunos licenciados, através da criação de Cursos de 
Conversão (CC). 
No entanto, estas medidas são insuficientes, pelo que a probabilidade da 
transição ser vivida pelos alunos de forma pouco tranquila ou de uma forma 
pouco adaptativa persiste. De facto, perante a transição, os jovens continuam a 
ter que despoletar meios para fazer face aos desafios e à adversidade, pelo 
que a aposta na criação de programas preventivos, é uma mais-valia. 
Os programas de intervenção devem permitir a promoção do auto-
conhecimento, do auto-conceito, da auto-estima, do conhecimento do contexto 
universitário e devem permitir o desenvolvimento de estratégias para fazer face 
à ansiedade e ao stress, presentes nas situações de transição, e como no 
nosso país o apoio prestado aos alunos no 12° ano, nas escolas secundárias, é 
insuficiente, no âmbito deste trabalho, construímos e implantámos um 
programa de intervenção para estes alunos, denominado "Preparar para viajar". 
A fundamentação teórica do programa "Preparar para viajar", em termos 
de temáticas, estrutura e de dinâmica, assentou em 3 eixos: 
* teórico - trata-se de um programa de aconselhamento, de educação 
para a carreira, de investigação e treino (Savickas, 2004), que considera os 
modelos mais recentes de orientação vocacional (Bingham, 1998; Herr, 2001, 
cits por Pinto, 2002) que mostram, não só a importância do sujeito mas 
também das variáveis contextuais; trata-se de uma intervenção psicológica, 
psicossocial e relacional (Abreu, 1996; Pinto, 2002); 
* educacional - que pretende ajudar os alunos a lidar com as 
adversidades como as condições de acesso restritivas, o ingresso no curso que 
não corresponde à primeira opção, o aumento significativo nas últimas décadas 
do número e da diversidade de alunos que entram no ensino superior, a 
elevada taxa de desistência dos alunos (25%) e o insucesso no 1o ano (75%); 
* pessoal - estudos realizados no âmbito da psicologia do 
desenvolvimento concluíram acerca das características cognitivas, emocionais 
e sociais que caracterizam os jovens em transição, características estas que 
reflectem mudanças profundas e. rápidas, tornando difícil a aceitação e o lidar 
com as mesmas, por parte do jovem. 
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O programa "Preparar para viajar" por nós construído pretendeu 
promover o desenvolvimento sócio-emocional e vocacional dos jovens, a 
preparação para a transição, o desenvolvimento de estratégias de coping e a 
prevenção do aparecimento de problemas psico-emocionais. 
Para concretizar estes objectivos gerais, o programa foi composto por 
duas fases interdependentes: orientação vocacional e preparação para lidar 
eficazmente com a transição, composição esta que é inovadora, uma vez que 
quase a totalidade dos programas de apoio que conhecemos fixa a sua 
atenção na orientação vocacional. 
No que concerne à dinâmica, salienta-se o facto deste programa 
apresentar um cariz processual, ao contrário dos programas que acontecem de 
forma pontual, isto é, deve começar no início do 1o período lectivo e terminar 
no final do mês de Abril. Por outro lado, trata-se de uma intervenção sistémica 
que implica não só os alunos, como outros elementos do contexto educativo, 
como os professores. 
O programa "Preparar para viajar" foi validado junto de alunos do 12° 
ano, durante o ano lectivo de 2004-2005. Esta validação resultou, por um lado, 
de um estudo-piloto (realizado no ano anterior à sua implantação) e por outro, 
de um estudo de teste-reteste, no qual foi possível verificar que o mesmo 
promoveu um aumento significativo em termos de Auto-conceito Global, Social 
e Total, assim como a nível da Auto-estima. 
Consideramos que se trata de um programa importante, capaz de 
promover o desenvolvimento a nível de algumas dimensões do auto-conceito e 
a nível da auto-estima, e que poderá contribuir para uma adaptação mais 
adequada ao ensino superior, muito embora reconheçamos que beneficiaria de 
algumas alterações. Assim e, em termos sucintos, parece-nos importante 
alargar a intervenção aos professores dos alunos em transição, para que 
possam prolongar os efeitos do programa e, igualmente, promover actividades 
que contribuam para que os alunos compreendam os seus resultados 
académicos de forma mais adaptativa, considerando-se como os principais 
responsáveis pelos mesmos, condição importante para, em termos 
motivacionais, se auto-mobilizarem no sentido de concretizarem os seus 
objectivos vocacionais. Finalmente, e no sentido de aumentar o conhecimento 
do contexto do ensino superior seria interessante promover visitas a 
instituições do ensino superior. 
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Nesta conclusão, iremos realizar uma reflexão abrangente, considerando 
para tal os objectivos que nos propusemos concretizar, os resultados obtidos 
ao longo dos estudos efectuados e a respectiva pertinência no âmbito da 
transição do ensino secundário para o ensino superior, assim como as 
principais questões levantadas ao longo da investigação, as limitações 
encontradas e as sugestões que consideramos para futuras investigações. 
Optamos por realizar um estudo no âmbito da "Motivação e sucesso na 
transição do ensino secundário para o ensino superior" por várias razões das 
quais gostaríamos de destacar as seguintes: 
• Em Portugal a entrada para o ensino superior apresenta 
contornos complexos, atendendo aos escassos numerus clausus 
nas áreas com maior procura por parte dos alunos, à 
descontinuidade entre o ensino secundário e o ensino superior e 
à elevada taxa de desemprego que afecta os licenciados. 
• No nosso país a taxa de insucesso no 1o ano do ensino superior 
tem afectado cerca de 60% dos alunos, constatando-se, 
igualmente, um elevado abandono precoce do ensino superior. 
• Os estudos que existem acerca da transição do ensino 
secundário para o ensino superior centram-se neste último nível, 
através da caracterização dos alunos em termos de factores 
psicossociais, das práticas educativas dos docentes e das 
medidas de apoio implantadas junto dos alunos. 
• São muito escassos os estudos que, por um lado se centrem no 
final do ensino secundário, e por outro apresentem uma 
abordagem sistémica e transaccional da transição, isto é, vista 
como um fenómeno longitudinal que implica vários intervenientes. 
• Urge conhecer os alunos que se encontram no final do ensino 
secundário e que pretendem ingressar no ensino superior, para 
perceber o fenómeno da transição e promover a adaptação e o 
sucesso académico. 
• Surgiu interesse pessoal e profissional, quer pela problemática da 
motivação, quer pela problemática da transição do ensino 
secundário para o ensino superior. 
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Considerando um leque vasto de razões, nas quais incluímos as 
descritas anteriormente, optámos por realizar um estudo que pretendeu 
prosseguir um conjunto alargado de objectivos. 
Primeiramente, quisemos conhecer os alunos do 12° ano em termos 
motivacionais, dado que a revisão da literatura aponta para a existência de 
uma relação positiva entre a motivação, a adaptação ao ensino superior e o 
sucesso académico. 
Depois, procuramos saber se os alunos mais motivados 
corresponderiam aos alunos com mais sucesso académico. 
Constituiu, igualmente, objecto do nosso estudo a análise dos factores 
que maior contributo exercem na transição do ensino secundário para o ensino 
superior, no ponto de vista dos alunos. 
Pretendemos ainda observar se a transição introduziria transformações 
na motivação e estudar a necessidade de promover medidas preventivas de 
preparação para a transição, isto é, para serem desenvolvidas junto de alunos 
que se encontram a frequentar o ensino secundário. 
No sentido de alcançar os objectivos propostos organizámos um 
conjunto de estudos, abrangendo três domínios: 
1- Adaptação e construção de instrumentos de validação das 
características motivacionais, auto-conceito, auto-estima, 
atribuições e dimensões causais, através do Self-Description 
Questionnaire (SDQ III), da Rosenberg Self-Esteem Scale 
(RSES), do Questionário de Atribuições e Dimensões Causais 
(QADC) e do Questionário Sócio-Demográfíco (QSD I e QSD II). 
E, ainda, levantamento dos factores que contribuíram para a 
adaptação ao ensino superior, através de um instrumento 
construído nesta investigação para o efeito: Questionário de 
Experiências de Transição Académica (QETA). 
2- Realização de estudos diferenciais ínter-individuais, no sentido de 
observar a variação das características motivacionais em função 
de factores sócio-demográficos, como o género, a via de ensino e 
o agrupamento de estudos, a existência de irmãos a frequentar o 
ensino superior e o agregado familiar, o Nível Sócio-Económico 
(NSE), a idade, as retenções escolares e a frequência de 
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orientação vocacional; estudos da relação entre as características 
motivacionais e o sucesso escolar; e, ainda, estudos intra-
individuais das características motivacionais na transição do 
ensino secundário para o ensino superior. 
3- Construção e validação de um programa de intervenção para os 
alunos do 12° ano de escolaridade: "Preparar para viajar". 
Todos os domínios considerados anteriormente foram concretizados 
através de estudos transversais e um longitudinal, em três momentos ou fases 
(1o e 2o momentos de avaliação; 3o momento de intervenção): 
1o Momento: desenvolveu-se de Março de 2001 até fins de Maio de 
2001, junto de uma amostra de 649 alunos do 12° ano, de 
várias escolas da zona norte de Portugal. Neste 1o 
momento foi possível recolher dados sobre a motivação 
dos alunos (estudos inter-individuais) e sobre o seu 
rendimento escolar. 
2o Momento: desenvolveu-se de Abril de 2002 a fins de Maio de 2002, 
junto de uma amostra de 62 alunos que ingressaram no 
ensino superior e que já tinham participado no 1o 
momento. Nesta fase pudemos recolher dados acerca da 
motivação dos alunos após a transição, possibilitando a 
realização de estudos intra-individuais. 
3o Momento: desenvolveu-se de Novembro de 2004 a Maio de 2005, 
junto de um grupo de 14 alunos do 12° ano de 
escolaridade, tendo permitido validar o programa 
"Preparar para viajar". 
Para além destes momentos ou fases, surgiram ainda dois outros 
momentos de levantamento de dados relativos, quer às notas de certas 
disciplinas do 12° ano dos alunos que tinham participado no 1o momento (1o 
período lectivo de 2001/2002); quer à adaptação do QETA a uma amostra de 




Com o intuito de percebermos a integração dos vários momentos 
percorridos ao longo desta investigação, relembremos de uma forma muito 
sucinta os objectivos e as principais conclusões das várias partes e capítulos 
desta tese. 
A Parte I teve como objectivos aprofundar teoricamente as variáveis 
motivacionais, e o contexto de transição do ensino secundário para o ensino 
superior. Assim, nos dois primeiros capítulos, abordámos, o auto-conceito, a 
auto-estima (capítulo I) e as atribuições e dimensões causais (capítulo II). Para 
além de nos termos preocupado com a conceptualização teórica dos vários 
construtos, quisemos ainda saber qual a sua relação com o sucesso 
académico. Depois, apresentamos algumas conclusões de estudos diferenciais 
realizados com estas variáveis e abordamos a sua transformação no contexto 
de transição do ensino secundário para o ensino superior. 
Destes dois capítulos gostaríamos de realçar a grande diversidade de 
estudos que têm sido realizados com o auto-conceito e a auto-estima, 
recorrendo, no entanto, a sujeitos com idades diferentes das contempladas na 
nossa amostra (mais novos ou mais velhos). Se por um lado este aspecto 
correspondeu a uma dificuldade (note-se o reduzido número de estudos 
realizados no nosso país no que concerne às idades dos alunos em transição 
do ensino secundário para o ensino superior), por outro lado motivou-nos para 
prosseguir o nosso estudo junto destes alunos. 
Além disso, verificamos que os inúmeros estudos recorrem, 
normalmente, a instrumentos diferentes, o que dificulta a comparação inter-
resultados. Ainda relativamente aos estudos desenvolvidos com o auto-
conceito e a auto-estima, devemos também referir que as suas conclusões 
nem sempre são congruentes, o que mostra que os mesmos podem depender 
de aspectos contextuais muito concretos. 
Todavia, podemos confirmar que o auto-conceito é um construto mais 
permeável ao meio e que por isso sofre mais facilmente influências das 
variáveis externas ao sujeito, ao contrário da auto-estima que parece resistir 
bastante às diferenças contextuais. 
Quanto às atribuições e dimensões causais que aflorámos no capítulo II, 
interessa realçar que as mesmas, embora grandemente descritas e explicadas 
na literatura, são alvo de poucos estudos empíricos, no que se refere a alunos 
em transição. Da mesma forma, constatamos que as atribuições resistem 
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bastante à mudança, dado que implicam a percepção da alteração dos 
resultados ao longo do tempo. 
No capítulo III da Parte I partimos para a exploração do contexto de 
transição do ensino secundário para o ensino superior. Deste capítulo 
gostaríamos de enfatizar a estrutura curricular do ensino secundário na altura 
em que a recolha da amostra se desenvolveu. Como pudemos constatar, o 
ensino secundário encontrava-se dividido em percursos escolares pouco 
diferenciados e específicos, pois quase todos pretendiam preparar os alunos 
simultaneamente para o prosseguimento de estudos, mesmo que estivessem 
teoricamente mais vocacionados para o mundo do trabalho. Daí termos vindo a 
observar um elevado insucesso dos alunos nos cursos "mais confusos" em 
termos de objectivos (prosseguir estudos e/ou ingressar na vida activa), como é 
o exemplo dos cursos tecnológicos. De encontro a estes aspectos, tem-se 
assistido a revisões constantes do ensino secundário, como a que ocorreu há 
dois anos, revisões estas que ainda não viram as suas vantagens confirmadas. 
A nível do ensino superior preconiza-se ainda um ensino tradicional que 
aposta numa relação pedagógica distante. No entanto, devemos também 
reconhecer que têm vindo a ser realizados alguns esforços por parte das 
instituições de ensino superior, no sentido de aproximar o professor do aluno, 
através de estratégias activas de ensino-aprendizagem e de relações 
pedagógicas de tutoria. 
Da revisão bibliográfica que efectuámos é nítida a diferença de esforços 
que têm vindo a ser realizados no sentido de actualizar e humanizar o ensino a 
favor do ensino superior. Sabemos, porém, que o ensino secundário apresenta 
limitações de índole organizativa que dificulta a implantação de mudanças, 
como seja o facto do seu corpo docente ser, em grande número, mutável de 
ano para ano. Muitos professores, ao longo do ano, vêem-se obrigados a 
percorrer grandes distâncias para se deslocarem para o seu local de trabalho, 
ou são mesmos obrigados a ter um local de residência diferente do da sua 
família, tornando-os pouco disponíveis física e psicologicamente para 
implantarem reformas, apesar de teoricamente poderem ser muito 
interessantes. Já para não falar da maior dificuldade que existe nas escolas 
secundárias, relativamente ao ensino superior, em financiarem um técnico de 
psicologia, fundamental para colaborar e propor medidas adaptativas e 
eficazes a nível, por exemplo, da motivação e das estratégias de estudo activo. 
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De facto, tal como mostramos na última parte do capítulo III, as 
principais medidas de apoio desenvolvidas junto dos alunos em transição 
centram-se nos alunos que já transitaram. Este aspecto parece-nos derivar de 
uma mentalidade associada à remediação em que só é legítimo actuar quando 
o problema está instalado, isto é, parece ser mais importante actuar no ensino 
superior, sabendo que o insucesso neste ciclo de estudos é elevado, do que 
actuar de forma preventiva, isto é, antes do aluno ingressar no ensino superior. 
Por outro lado, se actuarmos ainda no ensino secundário não estaremos 
apenas a prevenir o insucesso a nível do ensino superior, mas também o 
insucesso no final do ensino secundário, que sabemos também ser 
preocupante. 
Se actuarmos no ensino secundário estaremos também a contribuir para 
que mais alunos prossigam o seu objectivo de continuar a estudar e de 
ingressar no curso desejado. 
Este capítulo III foi crucial para percebermos o quanto seria importante 
investir na construção e validação de um programa de intervenção para ser 
desenvolvido junto dos alunos do.12° ano. 
Após o conhecimento aprofundado, tanto das características 
motivacionais, como do contexto de transição e seus desafios quisemos, na 
Parte II, desenvolver estudos de avaliação, diferenciação e desenvolvimento 
das características motivacionais em contexto de transição. 
Assim, no capítulo IV, após termos tecido algumas considerações sobre 
a constituição da amostra e sobre o procedimento, seguimos para a 
apresentação dos instrumentos utilizados na recolha da amostra, no 1o 
momento/fase e no 2° momento/fase. Para além das qualidade psicométricas 
dos instrumentos SDQ III e RSES terem saído reforçadas, na sua globalidade, 
o que indica que corresponderam a opções correctas, a adaptação do QA (no 
nosso estudo QADC) mostrou-se, igualmente, válida. 
Gostaríamos ainda de salientar que os instrumentos que permitiram 
avaliar as características motivacionais, se encontram correlacionados 
positivamente, quer a auto-estima com o auto-conceito, o que mostra que são 
conceitos afins; quer a auto-estima com as dimensões causais de Influência, 
Locus e Controlabilidade, o que mostra que a auto-estima assume importância 
no processo de atribuição causal; quer finalmente entre as atribuições e o auto-
conceito, em quase todas as suas dimensões. Estas correlações indicam que 
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se trata de instrumentos interligados e que a mudança num construto poderá 
implicar a mudança nos outros dois. 
Quanto ao instrumento QETA, por nós construído no sentido de 
perceber quais os factores percepcionados pelos alunos com um maior 
contributo na transição, observámos qualidades psicométricas razoáveis, 
sobretudo a consistência interna de três das seis subescalas: Conteúdos 
Programáticos, Professores e Espaços Físicos. Nas outras três subescalas 
(Família, Pares e Organização do Curso) a consistência interna é 
comprometedora, devido aos baixos valores de alpha encontrados. A sua 
análise factorial isolou seis factores "não puro", o que mais uma vez reforça a 
necessidade deste instrumento sofrer um refinamento 
Após termos realizado estudos de adaptação ou de validação dos 
instrumentos de avaliação, detivemos a nossa atenção nos estudos 
diferenciais, relação com o sucesso escolar e análise da mudança intra-
individual na transição para o ensino superior. 
Quanto aos estudos diferenciais, confirmámos ser o auto-conceito, das 
três variáveis motivacionais, o mais permeável aos aspectos sócio-
demográficos. Por outro lado, também confirmámos que a auto-estima se 
mantém mais estável perante as variações contextuais. As atribuições causais, 
na nossa investigação, apresentaram transformações, menores do que o 
esperado e numa direcção diferente da prevista, o que mostra a complexidade 
das mesmas e a necessidade de promover mais estudos diferenciais com as 
atribuições e dimensões causais. A variação da motivação em função da idade 
foi a que se mostrou mais previsível, ao contrário do observado com a variável 
existência de irmãos a frequentar o ensino superior. 
Contrapondo os resultados esperados (hipóteses) e os efectivamente 
encontrados (inter-individuais), conseguimos confirmar 25% das hipóteses, 
25% foram confirmadas parcialmente e 50% refutadas. Pensamos que tal se 
deveu, por um lado às particularidades da nossa amostra, nomeadamente no 
que concerne ao NSE e, por outro às conclusões muitas vezes contraditórias 
encontradas por outros autores, o que nos levou a esperar mudanças num 
certo sentido que em mais de metade das situações não foram confirmadas. 
No que respeita à relação entre a motivação e o sucesso, encontrámos 
relações entre algumas dimensões do auto-conceito e as notas obtidas em 
certas disciplinas, e entre a estabilidade das causas e a nota de Português. 
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Assim, se promovermos estas características motivacionais, provavelmente 
estaremos a contribuir, não só para a adaptação como para o sucesso escolar. 
Mesmo que a auto-estima não se tenha mostrado relacionada 
positivamente com os resultados escolares parece-nos, igualmente, importante 
promovê-la já que, como vimos anteriormente nas conclusões apresentadas 
acerca dos estudos correlacionais realizados com o SDQ III, RSES e QADC, 
um aumento da auto-estima poderá associar-se a um aumento do auto-
conceito e à promoção de atribuições causais mais adaptativas. 
No que concerne à análise intra-individual das características 
motivacionais, constatámos que a frequência do ensino superior, por si só, 
parece promover algumas dimensões do auto-conceito e algumas dimensões 
causais. Tal parece-nos resultar do facto dos alunos terem atingido um 
objectivo tão importante com a entrada para o ensino superior e de terem que 
accionar uma série de estratégias adaptativas, nomeadamente o suporte 
afectivo dos pais, a frequência de actividades desportivas, bem como 
estratégias mais activas de aprendizagem. 
Se, ao longo da Parte I e da Parte II, verificámos que as características 
motivacionais estão associadas à adaptação ao ensino superior; se 
constatámos que a motivação está associada ao sucesso escolar, e se ainda 
são reduzidas as medidas de apoio a implantar junto dos alunos do 12° ano, 
então, fará todo o sentido investirmos a nossa atenção na construção de um 
programa de intervenção para ser implantado junto dos alunos antes do final do 
secundário. 
Se conhecer a realidade individual e contextual da transição é 
importante, criar a partir desse conhecimento uma proposta de intervenção é a 
concretização e aplicação de todos os resultados da nossa investigação. 
Neste sentido, embarcámos para um último desafio, construir e validar o 
programa de intervenção: "Preparar para viajar". 
Na Parte III desta tese, no seu único capítulo (capítulo VI), após 
realizarmos a fundamentação teórica do programa, descrevemos 
exaustivamente a sua estrutura e dinâmica inovadora. De seguida, através do 
seu estudo de validação mostramos que este programa, ao permitir promover 
algumas dimensões do auto-conceito e a auto-estima global, corresponde a 
uma mais-valia deste trabalho. Muito embora reconheçamos que ainda 
necessita de alguns aperfeiçoamentos também por nós sugeridos. 
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As conclusões que esta tese permitiu apurar deverão ser analisadas 
tendo em conta algumas limitações resultantes, quer de algumas opções 
metodológicas que foram adoptadas relativamente à amostra e aos 
instrumentos de avaliação, quer de alguns constrangimentos que surgiram ao 
longo da investigação. 
Assim, consideramos que a caracterização dos alunos a frequentar o 12° 
ano de escolaridade constituiu um contributo muito importante na compreensão 
da transição do ensino secundário para o ensino superior. De facto, o 
conhecimento das suas características motivacionais ajudou a compreender 
como os alunos se adaptam ao ensino superior, assim como permitiu sustentar 
medidas de apoio que podem ser implementadas, junto destes alunos. Estas 
medidas possibilitam que os alunos se preparem para a transição antes da 
entrada no ensino superior, de forma a potenciar a sua adaptação e o seu 
sucesso académico. No entanto, este facto tornou-se uma limitação do estudo 
uma vez que, para conhecer as características motivacionais associadas à 
transição, a recolha da amostra teve que ocorrer num fase próxima da 
transição. Esta proximidade está associada, igualmente, às últimas semanas 
de aulas e à preparação mais exaustiva por parte dos alunos dos exames 
nacionais. Assim, verificamos que o envolvimento dos alunos e das instituições 
nas actividades académicas é enorme, encontrando-se pouco disponíveis para 
colaborar num projecto deste tipo que implica perda de aulas. Esta dificuldade 
foi ainda acrescida no caso dos alunos a frequentar cursos profissionais e de 
artes, explicando a sua pequena representatividade na amostra. No primeiro 
caso, devido à sua permanência no local de estágio, logo, fora da escola, para 
além de um funcionamento em que todas as aulas não leccionadas terão que 
ser repostas: a cedência de dois tempos lectivos implicava a disponibilidade 
dos professores para repor essas aulas. No caso das Artes, verificamos que as 
turmas se encontravam divididas em pequenos grupos, havendo vários 
desdobramentos na mesma disciplina, para que os alunos pudessem utilizar os 
materiais para realização dos trabalhos práticos. 
Por outro lado, o facto de termos tentado ocupar tempos lectivos 
correspondentes a aulas mais práticas e cujo conteúdo não está associado às 
matérias dos exames nacionais, repercutiu-se na grande diminuição do número 
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de alunos por turma, o que levou à necessidade de prolongar a recolha da 
amostra. 
Uma outra característica deste estudo que levou, igualmente, a um 
decréscimo muito acentuado na amostra, prendeu-se com o facto de termos 
acompanhado os alunos após a transição, isto é, após a entrada no ensino 
superior, com o intuito de verificar como os mesmos se adaptaram ao novo 
contexto. Tornou-se muito complicado seguir os alunos após a transição, dado 
que se encontravam a frequentar instituições do ensino superior diferentes, 
localizadas em diversas localidades de Portugal, obrigando ao recurso a 
estratégias como a realização de actividades ao fim-de-semana e actividades 
dispendiosas como o intercâmbio de questionários via correio e os cheque-
disco. 
Quanto aos instrumentos que utilizámos na caracterização dos alunos 
queremos realçar o facto de, independentemente das suas qualidades 
psicométricas, a maioria apelar a um número muito extenso de perguntas o que 
poderá explicar as omissões encontradas ao longo do seu preenchimento, 
apesar das constantes recomendações para que o preenchimento fosse 
realizado na íntegra. 
Como sugestão para futuras investigações gostaríamos de enfatizar, por 
um lado, a necessidade de contemplar algumas alterações no questionário que 
construímos no sentido de estudar os factores que mais contribuem para a 
transição, no ponto de vista dos alunos, de forma a enriquecê-lo em termos de 
qualidades psicométricas; por outro lado, pensamos que é muito importante dar 
continuidade à validação do programa de apoio aos alunos em transição: 
"Preparar para viajar". Este programa deve ser modificado com o intuito de se 
tornar mais eficaz a nível da promoção de atribuições de tipo interno, 
importantes para a persistência dos alunos perante dificuldades ou desafios e, 
também, no sentido de implicar mais directamente os professores para que 
possam, nas suas aulas, contribuir para o auto-conhecimento dos alunos, para 
o seu equilíbrio emocional, para fomentar estratégias de auto-regulação da 
aprendizagem, competências sociais e de controlo da ansiedade em situações 
de avaliação. Por outro lado, sugerimos que o processo de transição 
percepcionado pelos alunos possa ser estudado no ponto de vista de outras 
perspectivas, nomeadamente dos professores que lidam com os alunos na 
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transição e dos pais, atendendo a que verificamos que os alunos valorizam 
bastante a relação que estabelecem com os pais neste momento de transição 
que implica lidar com mudanças. 
Finalmente, pode-se concluir que esta área de investigação, que procura 
conhecer e ajudar os alunos na adaptação e no sucesso no ensino superior 
necessita de um contínuo e aprofundado estudo, dado tratar-se de um 
processo sistémico e dinâmico. A tendência para as mudanças rápidas que a 
tecnologia e a sociedade do terceiro milénio impõem a nível da estrutura do 
ensino superior, das novas competências do professor deste tipo de ensino, 
assim como a diminuição, cada vez maior, do número de jovens no nosso país 
levantará, a curto prazo, novas questões inerentes à transição. 
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Circulares (pedido de autorização para o debate) 
Exmo. Sr. Director Executivo da Escola 
No âmbito de uma investigação conducente a uma tese de doutoramento em Psicologia, 
com o tema "Motivação e Sucesso na transição do ensino secundário para o ensino 
superior", a realizar na Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 
Universidade do Porto (FPCEUP), continuam a decorrer estudos cujo objectivo é a 
caracterização dos aspectos motivacionais facilitadores da transição escolar do ensino 
secundário para o ensino superior, em alunos do 12° ano de escolaridade, através da 
utilização de questionários de auto-avaliação adaptados ao contexto português. 
Deste modo, vimos solicitar a vossa excelência a autorização para realizar um debate 
acerca das "Vivências académicas na transição do ensino secundário para o ensino 
superior". Com este debate pretendemos promover uma partilha de experiências entre os 
actuais alunos do 12° ano e os ex-alunos, com vista a facilitar a transição destes para o 
ensino superior, assim como solicitar, mais uma vez, a colaboração dos ex-alunos no 
sentido de colaborarem na recolha de dados (estudo longitudinal: quais os factores que 
estes alunos consideram mais importantes na transição e se as suas características 
motivacionais se alteraram com a entrada no ensino superior). 
Este debate decorrerá, tal como ficou já acordado em contacto pessoal, num sábado à tarde, 
pelas 16 horas, numa sala disponibilizada para o efeito. 
Gostaríamos, desde já, de convidá-lo, assim como os docentes dos alunos do 12° ano, para 
o mesmo debate. 
Com os melhores cumprimentos, agradece-se antecipadamente toda a colaboração que V. 
Exa. possa prestar. 
Porto, 20 de Fevereiro de 200 
A Doutoranda 
Ângela Sá Azevedo 
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ANEXO 2 
Convite de especialistas para o debate (recolha de dados da segunda fase) 
Exmo. Sr. Dr. 
Conforme conversa telefónica, venho deste modo formalizar o convite para 
participar no debate acerca da transição do ensino secundário para o ensino 
superior, que se realizará no dia de Abril, pelas horas, no 
Colégio ■ 
Pretende­se com este debate, proporcionar aos actuais alunos do 12° ano, 
a possibilidade de trocar e reflectir sobre a transição, com os alunos e 
profissionais que lidam ou já lidaram com esta fase importante na vida dos 
estudantes. 
Desta forma, pensamos que o seu contributo será muito importante, dado a 
grande experiência que apresenta neste tipo de transição, através do contacto 
diário com alunos universitários. 




Ângela Sá Azevedo 
503 
ANEXO 3 
Circulares/convites para os ex-alunos (debate) 
Caro 
No âmbito de uma investigação conducente a uma tese de doutoramento em Psicologia, 
com o tema "Motivação e Sucesso na transição do ensino secundário para o ensino 
superior'", a realizar na Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 
Universidade do Porto (FPCEUP), durante o ano lectivo anterior colaborou nesta 
investigação através do preenchimento de questionários de auto-avaliação adaptados ao 
contexto português, que avaliavam características motivacionais face à transição para o 
ensino superior. 
Para dar seguimento a esta investigação, e no sentido de saber como lidou com esta 
transição, pedimos-lhe que continue a colaborar connosco, preenchendo os mesmos 
questionários. Para tal convidámo-lo a participar num debate que decorrerá no dia de 
Abril (Sábado), pelas 16.00 horas, no colégio das Caldinhas, Caldas da Saúde, Santo Tirso. 
Este debate enquadra-se nas actividades de preparação para a entrada no ensino superior, 
inseridas nas actividades de orientação escolar dos alunos do 12° ano. Pretendemos realizar 
um debate que será dinamizado pelo Dr. Carlos Carneiro S.J., que trabalha com alunos 
universitários, e no âmbito do qual actuais alunos do 12° ano e alunos que já vivênciaram a 
situação de transição possam trocar experiências. E como queremos, igualmente, fomentar 
a amizade entre todos terminaremos com um grandioso lanche convívio. 
Com a certeza que gostará de participar neste evento, pedimos-lhe que compareça no 
colégio, por volta das 14.00 horas, para antes do debate preencher os questionários. Para os 
alunos que colaborem teremos todo o gosto em oferecer uma pequena lembrança ( sorteio 
de 3 cheques-disco no valor total de 25.000$00). 
Com os melhores cumprimentos, agradece-se antecipadamente toda a colaboração que 
possa prestar. 
Porto, de Março de 2 0 0 _ 
A Orientadora da Tese de Doutoramento 
Prof. Doutora Luísa Faria 
A Doutoranda 
Mestre Ângela Sá Azevedo 
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Cara 
No âmbito de uma investigação conducente a uma tese de doutoramento em Psicologia, 
com o tema "Motivação e Sucesso na transição do ensino secundário para o ensino 
superior", a realizar na Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 
Universidade do Porto (FPCEUP), durante o ano lectivo anterior colaborou nesta 
investigação através do preenchimento de questionários de auto-avaliação adaptados ao 
contexto português, que avaliavam características motivacionais face à transição para o 
ensino superior. 
Para dar seguimento a esta investigação, e no sentido de saber como lidou com esta 
transição, pedimos-lhe que continue a colaborar connosco, preenchendo os mesmos 
questionários. Para tal convidámo-lo a participar num debate que decorrerá no dia de 
Abril (Sábado), pelas 16.00 horas, no colégio das Caldinhas, Caldas da Saúde, Santo Tirso. 
Este debate enquadra-se nas actividades de preparação para a entrada no ensino superior, 
inseridas nas actividades de orientação escolar dos alunos do 12° ano. Pretendemos realizar 
um debate que será dinamizado pelo Dr. Carlos Carneiro S.J., que trabalha com alunos 
universitários, e no âmbito do qual actuais alunos do 12° ano e alunos que já vivênciaram a 
situação de transição possam trocar experiências. E como queremos, igualmente, fomentar 
a amizade entre todos terminaremos com um grandioso lanche convívio. 
Com a certeza que gostará de participar neste evento, pedimos-lhe que compareça no 
colégio, por volta das 14.00 horas, para antes do debate preencher os questionários. Para os 
alunos que colaborem teremos todo o gosto em oferecer uma pequena lembrança (sorteio 
de 3 cheques-disco no valor total de 25.000$00). 
Com os melhores cumprimentos, agradece-se antecipadamente toda a colaboração que 
possa prestar. 
Porto, de Março de 2 0 0 _ 
A Orientadora da Tese de Doutoramento 
Prof. Doutora Luísa Faria 
A Doutoranda 
Mestre Angela Sá Azevedo 
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Caro/a Aluno/a, 
No âmbito de uma investigação conducente a uma tese de doutoramento em Psicologia, 
com o tema '''Motivação e Sucesso na transição do ensino secundário para o ensino 
superior", a realizar na Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 
Universidade do Porto (FPCEUP), durante o ano lectivo anterior colaborou nesta 
investigação através do preenchimento de questionários de auto-avaliação, adaptados ao 
contexto português, que avaliavam características motivacionais facilitadoras da transição 
ao Ensino Superior. 
Para dar seguimento a esta investigação, e no sentido de saber como lidou com esta 
transição, pedimos-lhe que continue a colaborar connosco, preenchendo agora os mesmos 
questionários. Para tal convidámo-lo/a a participar num debate que decorrerá no dia de 
Abril (Sábado), pelas 16.00 horas, no Colégio Liceal de Santa Maria de Lamas. Este debate 
terá como objectivo promover a preparação dos actuais alunos do 12° ano para melhor 
lidarem com a transição para a Universidade, através do contacto com alunos que já a 
vivenciaram. Pretendemos realizar um debate que será dinamizado pela Mestre Angela Sá 
Azevedo, que trabalha com alunos do 12° ano e com alunos universitários. 
Certos da colaboração que não deixará de prestar quer aos actuais alunos do 12° ano, quer a 
esta investigação, pedimos-lhe que compareça no Colégio, por volta das 14.00 horas, para 
antes do debate preencher os questionários. Para os alunos que colaborarem teremos todo o 
gosto em oferecer uma pequena lembrança (sorteio de 3 cheques-disco no valor total de 
125 Euros). 
Com os melhores cumprimentos, agradece-se antecipadamente toda a colaboração que 
possa prestar. 
Porto, Março de 200 
A Doutoranda 
A 
Mestre Angela Sá Azevedo 
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Cara 
Sabendo que os alunos do 12° ano de escolaridade atravessam nesta altura momentos de 
grande ansiedade, o Colégio promoverá junto dos mesmos uma actividade de Orientação 
Escolar, no sentido de promover competências para lidar com a transição. 
Dentro deste espírito de preparação torna-se muito benéfico o contacto dos actuais alunos 
com colegas que já vivenciaram a transição. Desta forma, vimos deste modo convidá-la 
para fazer parte da mesa debate, que se realizará no dia de Abril, pelas 16.00 horas 
n a sala do Colégio. Na mesa/debate estará a Mestre Ângela Sá Azevedo como 
moderadora e alguns alunos que se encontram a frequentar vários estabelecimentos do 
ensino superior. Cada elemento da mesa fará uma breve apresentação colocando-se à 
disposição dos actuais alunos do 12° ano, para possíveis esclarecimentos sobre a transição 
escolar. 
Como vê a sua colaboração é fundamental, e mesmo sabendo que já recebeu um convite 
para participar neste debate, queremos agora informá-la que gostaríamos muito de a ver na 
mesa debate. 
Como calcula, é fundamental sabermos se estará presente às 16 horas, para podermos 
organizar a mesa/debate, por isso agradecemos que nos responda telefonando para o 
telemóvel 938390949, até ao dia de Abril. 
Certos de que aceitará este nosso convite. 
Com os melhores cumprimentos, agradece-se antecipadamente toda a colaboração que 
possa prestar. 
Porto, Março de 200__ 
A Doutoranda 
(Angela Sá Azevedo) 
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Caro 
Sabendo que os alunos do 12° ano de escolaridade atravessam nesta altura momentos de 
grande ansiedade, o Colégio promoverá junto dos mesmos uma actividade de Orientação 
Escolar, no sentido de promover competências para lidar com a transição. 
Dentro deste espírito de preparação torna-se muito benéfico o contacto dos actuais alunos 
com colegas que já vivenciaram a transição. Desta forma, vimos deste modo convidá-lo 
para fazer parte da mesa debate, que se realizará no dia de Abril, pelas 16.00 horas 
na sala do Colégio. Na mesa/debate estará a Mestre Ângela Sá Azevedo, como 
moderadora e alguns alunos que se encontram a frequentar vários estabelecimentos do 
ensino superior. Cada elemento da mesa fará uma breve apresentação colocando-se à 
disposição dos actuais alunos do 12° ano, para possíveis esclarecimentos sobre a transição 
escolar. 
Como vê a sua colaboração é fundamental, e mesmo sabendo que já recebeu um convite 
para participar neste debate, queremos agora informá-lo que gostaríamos muito de o ver na 
mesa debate. 
Como calcula, é fundamental sabermos se estará presente às 16 horas, para podermos 
organizar a mesa/debate, por isso agradecemos que nos responda telefonando para o 
telemóvel 938390949, até ao dia de Abril. 
Certos de que aceitará este nosso convite. 
Com os melhores cumprimentos, agradece-se antecipadamente toda a colaboração que 
possa prestar. 
Porto, de Março de 200_ 
A Doutoranda 
(Angela Sá Azevedo) 
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Cara 
Sabendo que os alunos do 12° ano de escolaridade atravessam nesta altura momentos de 
grande ansiedade, o Colégio tem vindo a desenvolver, sobe a responsabilidade do Gabinete 
Psicopedagógico, junto dos mesmos actividades de Orientação Escolar, no sentido de 
promover competências para lidar com a transição. 
Dentro deste espírito de preparação torna-se muito benéfico o contacto dos actuais alunos 
com colegas que já vivenciaram a transição. Desta forma, vimos deste modo convidá-la 
para fazer parte da mesa debate, que se realizará no dia de Abril, pelas 1600 horas na 
biblioteca do Colégio. Na mesa/debate estará um elemento do Gabinete Psicopedagógico, 
o Padre Carlos Carneiro S.J., um elemento do Serviço Social e alguns alunos que se 
encontram a frequentar vários estabelecimentos do ensino superior. Cada elemento da 
mesa fará uma breve apresentação colocando-se à disposição dos actuais alunos do 12° 
ano, para possíveis esclarecimentos sobre a transição escolar. 
Como vê a sua colaboração é fundamental, e mesmo sabendo que já recebeu um convite 
para participar neste debate, queremos agora informá-la que gostaríamos muito de a ver na 
mesa debate. 
Como calcula, é fundamental sabermos se estará presente às 16.00 horas, para podermos 
organizar a mesa/debate, por isso agradecemos que nos responda telefonando para o 
Colégio, (252/830900) deixando resposta com a telefonista (pois será num período de 
férias e o gabinete Psicopedagógico não funcionará), ou para o telemóvel 938390949, até 
ao dia de Abril. 
Certos de que aceitará este nosso convite que é feito com carinho e estima. 
Com os melhores cumprimentos, agradece-se antecipadamente toda a colaboração que 
possa prestar. 
Caldas da Saúde, de Março de 200_ 
O Gabinete Psicopedagógico 
(Ângela Sá Azevedo) 
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Caro 
Sabendo que os alunos do 12° ano de escolaridade atravessam nesta altura momentos de 
grande ansiedade, o Colégio tem vindo a desenvolver, sobe a responsabilidade do Gabinete 
Psicopedagógico, junto dos mesmos actividades de Orientação Escolar, no sentido de 
promover competências para lidar com a transição. 
Dentro deste espírito de preparação torna-se muito benéfico o contacto dos actuais alunos 
com colegas que já vivenciaram a transição. Desta forma, vimos deste modo convidá-lo 
para fazer parte da mesa debate, que se realizará no dia de Abril, pelas 16.00 horas 
na biblioteca do Colégio. Na mesa/debate estará um elemento do Gabinete 
Psicopedagógico, o Padre Carlos Carneiro S.J., um elemento do Serviço Social e alguns 
alunos que se encontram a frequentar vários estabelecimentos do ensino superior. Cada 
elemento da mesa fará uma breve apresentação colocando-se à disposição dos actuais 
alunos do 12° ano, para possíveis esclarecimentos sobre a transição escolar. 
Como vê a sua colaboração é fundamental, e mesmo sabendo que já recebeu um convite 
para participar neste debate, queremos agora informá-lo que gostaríamos muito de o ver na 
mesa debate. 
Como calcula, é fundamental sabermos se estará presente às 16.00 horas, para podermos 
organizar a mesa/debate, por isso agradecemos que nos responda telefonando para o 
Colégio, (252/830900) deixando resposta com a telefonista (pois será num período de 
férias e o gabinete Psicopedagógico não funcionará), ou para o telemóvel 938390949, até 
ao dia 18 de Abril. 
Certos de que aceitará este nosso convite que é feito com carinho e estima. 
Com os melhores cumprimentos, agradece-se antecipadamente toda a colaboração que 
possa prestar. 
Caldas da Saúde, de Março de 200_ 
O Gabinete Psicopedagógico 
(Angela Sá Azevedo) 
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Caro/a Aluno/a, 
Considerando que os alunos do 12° ano de escolaridade vivenciam nesta altura momentos 
de grande expectativa, o Colégio Liceal de Santa Maria de Lamas realizará junto dos 
mesmos uma actividade de Orientação Escolar, no sentido de promover competências para 
lidar com a transição. 
Assim, torna-se fundamental o contacto dos actuais alunos com colegas que já vivenciaram 
tal transição. Deste modo, vimos convidá-lo/a para fazer parte da mesa-debate, que se 
realizará no dia de Abril, pelas 16.00 horas no auditório do Colégio. 
O debate será animado pela Mestre Ângela Sá Azevedo, no papel de moderadora de um 
grupo de alunos que se encontram a frequentar vários estabelecimentos de Ensino 
Superior. Cada elemento da mesa fará uma breve apresentação das suas experiências de 
ingresso no Ensino Superior, ficando à disposição dos actuais alunos do 12° ano, para 
possíveis esclarecimentos sobre a transição escolar. 
Assim, a sua colaboração é fundamental, e mesmo sabendo que já recebeu um convite para 
participar neste encontro, gostaríamos muito de poder contar com a sua presença na mesa-
debate. 
Agradecíamos que nos confirmasse a sua presença no dia de Abril pelas 16.00 horas, 
através do telemóvel 938390949, até ao dia de Abril. 
Na expectativa de poder contar com a sua presença nesta iniciativa, enviamos os melhores 
cumprimentos e agradecemos antecipadamente toda a colaboração que possa prestar. 
Porto, de Março de 200_ 
A Doutoranda 
(Angela Sá Azevedo) 
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ANEXO 4 
Marcador de livros 
Objectivo: 
Promover a troca de 
experiências características 
do contexto de transição 
(no âmbito das actividades de 
Orientação Escolar e 
Profissional do 12Ó ano). 
Convidados: 
Dr. Carlos Carneiro S J 
Alunos do Io ano do ensino 
universitário 
Alunos do 12°ano 
Organização: 
Gabinete Psicopedagógiço 
Colégio das Caldinhas 
ANEXO 5 
Convite para os alunos do 12° ano e Directores de turma (debate) 
Caro 
No âmbito de uma investigação conducente a uma tese de doutoramento em Psicologia, 
com o tema "Motivação e Sucesso na transição do ensino secundário para o ensino 
superior", a realizar na Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 
Universidade do Porto (FPCEUP), durante o ano lectivo anterior colaborou nesta 
investigação através do preenchimento de questionários de auto-avaliação adaptados ao 
contexto português, que avaliavam características motivacionais face à transição para o 
ensino superior. 
Para dar seguimento a esta investigação, e no sentido de saber como lidou com esta 
transição, pedimos-lhe que continue a colaborar connosco, preenchendo os mesmos 
questionários. Para tal convidámo-lo a participar num debate que decorrerá no dia de 
Abril (Sábado), pelas 16.00 horas, no Colégio . Este debate terá 
como objectivo promover a preparação dos actuais alunos do 12° ano para melhor lidarem 
com a transição para a universidade, através do contacto com os alunos que já vivenciaram 
a transição. Pretendemos realizar um debate que será dinamizado pela Mestre Ângela Sá 
Azevedo, que trabalha com alunos universitários, alunos do 12° ano e alunos que já 
vivenciaram a situação de transição. 
Com a certeza que compreenderá a ajuda que poderá prestar aos actuais alunos do 12° ano, 
assim como a esta investigação, pedimos-lhe que compareça no colégio, por volta das 
14.00 horas, para antes do debate preencher os questionários. Para os alunos que 
colaborem teremos todo o gosto em oferecer uma pequena lembrança (sorteio de 3 
cheques-disco no valor total de 125 Euros). 
Com os melhores cumprimentos, agradece-se antecipadamente toda a colaboração que 
possa prestar. 
Porto, deMarço de 200 
A Doutoranda 
Mestre Ângela Sá Azevedo 
521 
Cara 
No âmbito de uma investigação conducente a uma tese de doutoramento em Psicologia, 
com o tema "Motivação e Sucesso na transição do ensino secundário para o ensino 
superior", a realizar na Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 
Universidade do Porto (FPCEUP), durante o ano lectivo anterior colaborou nesta 
investigação através do preenchimento de questionários de auto-avaliação adaptados ao 
contexto português, que avaliavam características motivacionais face à transição para o 
ensino superior. 
Para dar seguimento a esta investigação, e no sentido de saber como lidou com esta 
transição, pedimos-lhe que continue a colaborar connosco, preenchendo os mesmos 
questionários. Para tal convidámo-lo a participar num debate que decorrerá no dia de 
Abril (Sábado), pelas 16.00 horas, no Colégio . Este 
debate terá como objectivo promover a preparação dos actuais alunos do 12° ano para 
melhor lidarem com a transição para a universidade, através do contacto com os alunos que 
já vivenciaram a transição. Pretendemos realizar um debate que será dinamizado pela 
Mestre Ângela Sá Azevedo, que trabalha com alunos universitários, alunos do 12° ano e 
alunos que já vivenciaram a situação de transição. 
Com a certeza que compreenderá a ajuda que poderá prestar aos actuais alunos do 12° ano, 
assim como a esta investigação, pedimos-lhe que compareça no colégio, por volta das 
14.00 horas, para antes do debate preencher os questionários. Para os alunos que 
colaborem teremos todo o gosto em oferecer uma pequena lembrança (sorteio de 3 
cheques-disco no valor total de 125 Euros). 
Com os melhores cumprimentos, agradece-se antecipadamente toda a colaboração que 
possa prestar. 
Porto, de Março de 2 0 0 _ 
A Doutoranda 
Mestre Ângela Sá Azevedo 
522 
Exmo/a. Sr./a Director/a de Turma, 
No âmbito de uma investigação conducente a uma tese de doutoramento em Psicologia, 
com o tema "Motivação e Sucesso na transição do ensino secundário para o ensino 
superior", a realizar na Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 
Universidade do Porto (FPCEUP), durante o ano lectivo anterior os alunos do 12° ano 
colaboraram nesta investigação através do preenchimento de questionários de auto-
avaliação, adaptados ao contexto português, que avaliavam características motivacionais 
facilitadoras da transição ao Ensino Superior. 
Para dar seguimento a esta investigação, e no sentido de saber como os alunos lidaram com 
esta transição, iremos promover um debate no qual estes ex-alunos do colégio trocarão 
experiências com os actuais alunos do 12° ano, de forma a esclarecer expectativas 
relacionadas com a transição escolar. Por outras palavras, esta actividade terá como 
objectivo promover a preparação dos actuais alunos do 12° ano para melhor lidarem com a 
transição para a Universidade, através do contacto com alunos que já a vivenciaram 
(iremos pedir aos ex-âlunos que continuem a colaborar connosco, preenchendo os mesmos 
questionários, antes do debate). O debate sobre as "Vivências académicas na transição do 
Secundário para o Superior", decorrerá no dia de Abril (Sábado), pelas 16.00 horas, no 
Colégio e será dinamizado pela Mestre Ângela Sá 
Azevedo, que trabalha com alunos do 12° ano e com alunos universitários. 
Uma vez que o/a Director/a de Turma desempenha um papel preponderante na 
preparação do aluno para ultrapassar esta etapa tão dificil, gostaríamos de convidá-lo/a 
para participar, como educador, nesta actividade. 
Finalmente, gostaríamos ainda de pedir a sua colaboração, na sensibilização dos alunos 
para se inscreverem nesta actividade, assim como na entrega ( Março) e recolha (até 
de Abril) dos convites. 
Certos da colaboração que não deixará de prestar quer aos actuais alunos do 12° ano, quer a 
esta investigação. 
Com os melhores cumprimentos, agradece-se antecipadamente toda a colaboração que 
possa prestar. 
Porto, de Março de 200_ 
A Doutoranda 
Mestre Ângela Sá Azevedo 
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ANEXO 6 
Ficha de inscrição dos alunos do 12° ano (debate) 
\ Dit ce o v « ||égÍQ . tem o prazer de te 
convidai para um participares num DEBATE so>re a temática ■• Vivências ucndúi i i fusS 
Neste debati ura­, a oportunidade de clarificai duvidas expectativas. q u c r - | É N H 
''fSpecialista que lem viiidx» a estudar esta. etaciaMjá|||^R(li»s . s t u d a n t e & ^ g f l á ^ ^ ^ i ^ n ^ S 
vivenciãfain essa s tuação recentemente (ex­ahmos do Colégio). 
^Sabendo que ÍI transição pata o superioi constituiu uma etapa difícil e que implica uma 
preparação especifica para ultrapassada com sucesso. e s l a i i W ^ p W K c e i l a r á s ' o j H M 
convite.: 
Í|:Í:||:Í:::;-^';':;I1||:;: ;;3 : 
Data Jo debate, èe \tóii liou do i'elvk Ib.lH1 hoia* Saia: auditório 
FICHA DE INSCRIÇÃO 
(a entregar ao Director de Turma até de Abril) 
Eu, , aluno da turma , participarei /não 
participarei (riscar o que não interessa) sobre as "Vivências na transição do secundário para o 
superior", a realizar no dia de Abril de 200 , pelas 16.00 horas. ; 
Assinatura: 
■;4^i0fi ■'■-) ■::--- CONVITE 
O Gabinete Psicopedagógioo 1 P Í P " ­ J Zí _ T t e n » pra/er d d f l 
convidar para um participares num DEBATE sobrejMsjgti^f.^ivèncias académicas na 
transição cio secundário para o superior". 
Neste debate terás a oportunidade de clariticM^k|É^^^fcetativas. quer ctfjfc«f§ 
especialista que tem vindo a estudar esta etapa da '\^Tdos estudanteV, quer com alunos "^R 
vivenciai.im essa situação recentemente (exralunos do Colégioff*-. 
Sabendo que a transição para o superior constituiu uma dana difícil e que implica uma 
preparação específica paia ser ultrapassada com sucesso, estamos certos que aceitarás o nosso 
xapvite»,.. -...- z^--mj *»* '■*>-■ 
Data do debate de \brij Hora do debate: 16.00 horas Sala: auditório 
FICHA DE INSCRIÇÃO 
Assinatura: 
(a entregar ao Director de Turma até de Abril) 
Eu,_ . , aluno da turma , participarei /não i 
: participarei (riscar o que não interessa) sobre as "Vivências na transição do secundário para o 






Guião de apresentação dos alunos presentes na mesa (debate) 
1­ Nome. 
2­ Idade. 
3­ Curso frequentado. 
4­ Corresponde à tua 1a opção? 
5­ Expectativas relativamente ao 1o ano. 
6­ Dificuldades sentidas no 1o ano. 
7­ Como acolheste as praxes académicas 
adaptação. 
e qual o papel destas na tua 
8­ A entrada na universidade implicou mudança de residência? 
9­ 0 que facilitou a transição. 
10 ■0 que dificultou a transição. 
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ANEXO 9 
Self-Description Questionnaire (SDQ III) 
Rosenberg Self-Esteem Scale (RSES) 
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação 
Universidade do Porto 
S.D.Q.3 e Questionário de 
Autor: H. Marsh AutO-Estima Global 
Adaptação Portuguesa: Faria & Fontaine . Autor: Rosenberg 
Instruções 
Propomos-lhe que reflicta sobre o que pensa e sente acerca de si e do seu percurso escolar 
e profissional. Para tal pedimos-lhe que responda às questões seguintes sabendo que as 
respostas são confidenciais e que não há boas nem más respostas. Gostaríamos que 
respondesse a todas as questões de forma sincera, pois só assim será possível atingir o 
objectivo deste estudo que é o de saber como está a vivenciar este período de transição 
escolar. 
Uma vez que o que interessa é a sua primeira opinião sobre as questões, embora não haja 
tempo limite de resposta, gostaríamos que fosse o mais rápido(a) possível. 
Nas páginas seguintes encontrará um conjunto de afirmações sobre si com as quais poderá 
concordar ou discordar em diferentes graus. Existem, pois, oito alternativas de resposta 
para cada frase: concordo totalmente; concordo; concordo moderadamente; concordo 
mais do que discordo; discordo mais do que concordo; discordo moderadamente; 
discordo e discordo totalmente. 
A sua resposta deve ser indicativa do que sente agora, mesmo que tenha sentido algo 
diferente noutra altura da sua vida. Sempre que tiver de responder a itens que já não são 
apropriados à sua situação actual, responda como acha que se sentiu na altura em que viveu 
as situações apresentadas nesses itens. 
Assinale apenas uma resposta para cada afirmação. 
Não deixe itens sem resposta. 
Não escreva nestas folhas, mas assinale as suas respostas nas folhas de respostas, 
colocando uma cruz no quadrado que corresponde à alternativa que escolher. 
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1- Considero que muitos problemas de Matemática são interessantes e desafiadores. 
2- Os meus pais não são pessoas muito religiosas. 
3- De uma forma geral eu tenho muito respeito por mim próprio(a). 
4- Eu digo pequenas mentiras com frequência para assim evitar situações 
embaraçosas. 
5- Recebo muita atenção das pessoas do sexo oposto. 
6- Tenho dificuldades em exprimir-me quando tento escrever alguma coisa. 
7- De um modo geral sou bastante calmo(a) e relaxado(a). 
8- Enquanto crescia raramente via as coisas do mesmo modo que os meus pais. 
9- Gosto de realizar trabalho para a maioria das disciplinas escolares. 
10- Raramente consigo descobrir respostas para problemas que nunca foram resolvidos. 
11- Tenho um corpo fisicamente atraente. 
12- Tenho poucos amigos do meu sexo com os quais posso contar. 
13- Eu sou um(a) bom(boa) atleta. 
14- Hesitei escolher cursos que envolviam Matemática. 
15- Sou uma pessoa religiosa. 
16- De um modo geral tenho falta de confiança em mim próprio(a). 
17- As pessoas podem sempre contar comigo. 
18- Tenho dificuldades em encontrar pessoas do sexo oposto de quem eu goste. 
19- Consigo escrever bem. 
20- Preocupo-me muito. 
21- Eu gostaria de criar os meus filhos (se os tiver) como os meus pais me criaram. 
22- Detesto estudar para muitas das disciplinas escolares. 
23- Sou bom(boa) a combinar ideias de formas nunca tentadas pelos outros. 
24- Soufeio(a). 
25- Sinto-me à vontade a conversar com pessoas do meu sexo. 
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26- Sou desajeitado(a) e pouco coordenado(a) na maioria dos desportos e actividades 
físicas. 
27- Sempre fui melhor em Matemática do que nas outras disciplinas. 
28- As crenças espirituais/religiosas têm pouco a ver com a minha filosofia de vida. 
29- De um modo geral aceito-me bem a mim próprio(a). 
30- Ser honesto(a) não é particularmente importante para mim. 
31- Tenho muitos amigos do sexo oposto. 
32- Tenho um vocabulário pobre. 
33- Sinto-me feliz a maior parte do tempo. 
34- Tenho ainda muitos conflitos por resolver com os meus pais. 
35- Gosto da maior parte das disciplinas escolares. 
36- Eu gostaria de ter mais imaginação e originalidade. 
37- Tenho uma boa constituição física. 
38- Não me dou muito bem com pessoas do meu sexo. 
39- Tenho boa resistência e energia nos desportos e actividades físicas. 
40- A Matemática faz-me sentir incapaz. 
41- As crenças espirituais/religiosas tornam a minha vida melhor e fazem-me uma 
pessoa mais feliz. 
42- De um modo geral não tenho muito respeito por mim próprio(a). 
43- Eu digo quase sempre a verdade. 
44- A maioria dos meus colegas sente-se mais à vontade com pessoas do sexo oposto 
do que eu. 
45- Eu sou um(a) leitor(a) ávido(a). 
46- Estou ansioso(a) a maior parte do tempo. 
47- Os meus pais sempre se sentiram infelizes ou desapontados com o que eu faço e 
com o que eu fiz. 
48- Tenho dificuldades na maior parte das disciplinas escolares. 
49- Eu gosto de encontrar novas formas de resolver problemas. 
50- Há muitas coisas do meu aspecto físico que eu gostaria de mudar. 
51- Faço amigos facilmente com pessoas do meu sexo. 
52- Detesto desportos e actividades físicas. 
53- Sou bastante bom(boa) em Matemática. 
54- As minhas crenças espirituais/religiosas fornecem-me as linhas mestras com as 
quais eu conduzo a minha vida. 
55- Na generalidade eu tenho muita auto-confiança. 
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56- As vezes tiro coisas que não me pertencem. 
57- Sinto-me à vontade a conversar com pessoas do sexo oposto. 
58- Não realizo bem em testes que exigem uma elevada capacidade de raciocínio 
verbal. 
59- Raramente me sinto deprimido(a). 
60- Os meus valores são semelhantes aos dos meus pais. 
61- Sou bom(boa) na maior parte das disciplinas escolares. 
62- Não sou muito bom(boa) na resolução de problemas. 
63- O meu peso corporal é o ideal (nem sou muito gordo(a) nem muito magro(a)). 
64- As outras pessoas do meu sexo acham-me aborrecido(a). 
65- Tenho muita energia nos desportos e actividades físicas. 
66- Tenho dificuldades em perceber qualquer coisa que se baseie em Matemática. 
67- O crescimento espiritual/religioso contínuo é importante para mim. 
68- De um modo geral eu tenho um auto-conceito muito bom. 
69- Eu nunca engano os outros. 
70- Sou bastante tímido(a) com pessoas do sexo oposto. 
71- Em comparação com a maioria das pessoas as minhas competências verbais são 
bastante boas. 
72- Tenho tendência a ser emotivo(a), tenso(a) e inquieto(a). 
73- Os meus pais nunca me respeitaram muito. 
74- Não me interesso particularmente pela maioria das disciplinas escolares. 
75- Tenho muita curiosidade intelectual. 
76- Não gosto da minha aparência. 
77- Partilho muitas actividades com pessoas do meu sexo. 
78- Eu não sou bom(boa) em actividades que exijam capacidade física e coordenação. 
79- Eu sempre fui bom(boa) em Matemática. 
80- Raramente gasto tempo em meditação espiritual ou oração religiosa. 
81- De um modo geral nada do que faço é realmente importante. 
82- Ser desonesto(a) é sempre o menor de dois males. 
83- Eu faço amigos facilmente com pessoas do sexo oposto. 
84- Tenho frequentemente que 1er as coisas várias vezes antes de as perceber. 
85- Eu não perco muito tempo a preocupar-me com as coisas. 
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86- Os meus pais sempre me trataram de uma forma justa. 
87- Aprendo depressa na maioria das disciplinas escolares. 
88- Não sou muito original nas minhas ideias, pensamentos e acções. 
89- Eu tenho feições bonitas. 
90- Poucas pessoas do meu sexo gostam de mim. 
91- Gosto de praticar intensamente desportos e actividades físicas. 
92- Eu nunca realizo bem em testes que exigem capacidade de raciocínio matemático. 
93- Sou uma pessoa melhor devido às minhas crenças espirituais/religiosas. 
94- Na generalidade tenho sentimentos positivos relativamente a mim próprio(a). 
95- Sou uma pessoa muito honesta. 
96- Sempre me senti inseguro(a) no relacionamento com pessoas do sexo oposto. 
97- Exprimo-me bem. 
98- Sinto-me deprimido(a) com frequência. 
99- Sempre foi difícil para mim falar com os meus pais. 
100- Detesto a maior parte das disciplinas escolares. 
101 - Sou uma pessoa imaginativa. 
102- Gostaria de ser mais atraente fisicamente. 
103- Sou popular entre as pessoas do meu sexo. 
104- Sou fraco(a) na maior parte dos desportos e actividades físicas. 
105- Na escola os meus colegas procuram-me sempre para pedir ajuda em Matemática. 
106- Basicamente sou um(a) ateu(ateia) e não acredito na existência de um ser superior 
ao homem. 
107- De um modo geral eu tenho um baixo auto-conceito. 
108- Sentir-me-ia bem ao copiar num teste desde que não fosse apanhado(a). 
109- Sinto-me bem em ser amigo(a) de pessoas do sexo oposto. 
110- Na escola tive mais dificuldade em aprender a 1er do que a maioria dos alunos. 
111- Tenho tendência a ser um(uma) optimista. 
112- Os meus pais compreendem-me. 
113- Eu tenho boas notas na maioria das disciplinas escolares. 
114- Eu não teria qualquer interesse em ser inventor. 
115- A maioria dos meus colegas têm melhor aparência física do que eu. 
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116- A maioria das pessoas têm mais amigos do seu sexo do que eu. 
117- Gosto de desportos e actividades físicas. 
118- Nunca me entusiasmei muito pela Matemática. 
119- Acredito que há vida espiritual depois da morte. 
120- De um modo geral tenho sentimentos bastante negativos em relação a mim próprio(a). 
121- Valorizo a integridade acima de qualquer outra virtude. 
122- Nunca tive muito em comum com pessoas do sexo oposto. 
123- Tenho uma boa capacidade de leitura. 
124- Tenho tendência a ser uma pessoa muito nervosa. 
125- Gosto dos meus pais. 
126- Nunca conseguiria obter prémios ou distinções escolares mesmo que trabalhasse 
duramente. 
127- Consigo sempre encontrar formas mais adequadas de realizar tarefas rotineiras. 
128- Tenho boa aparência física. 
129- Tenho muitos amigos do meu sexo. 
130- Sou do tipo sedentário e evito actividades enérgicas. 
131- De um modo geral faço muitas coisas importantes. 
132- Não sou uma pessoa digna de confiança. 
133- As crenças espirituais/religiosas têm pouco a ver com o tipo de pessoa que eu 
quero ser. 
134- Nunca roubei nada de importante. 
135- De um modo geral não me aceito muito bem a mim próprio(a). 
136- Dos meus amigos poucos ou nenhuns são religiosos. 
137- Globalmente estou satisfeito(a) comigo próprio(a). 
138- Por vezes penso que nada valho. 
139- Sinto que tenho um certo número de boas qualidades. 
140- Sou capaz de fazer as coisas tão bem como a maior parte das outras pessoas. 
141- Sinto que tenho pouco de que me orgulhar. 
142- Por vezes sinto-me de facto um(a) inútil. 
143- Sinto-me uma pessoa de valor pelo menos tanto quanto a generalidade das pessoas. 
144- Gostaria de ter maior respeito por mim próprio(a). 
145- No conjunto inclino-me a achar que sou um(a) falhado(a). 
146- Adopto uma atitude positiva para comigo. 
Obrigada pela sua colaboração! 
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Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação 
Universidade do Porto 
Escola 
Nome compieto_ 
FOLHA DE RESPOSTAS 
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Questionário de Atribuições e Dimensões Causais (QADC) 
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação 
Universidade do Porto 
Escola_ — 
Nome completo ——— 
Questionário de Atribuições 
Adaptado de Faria & Fontaine por Azevedo & Faria 
Leia atentamente as folhas que se seguem e tente responder o mais sinceramente possível. 
Não há boas nem más respostas e a sua opinião é que conta. Este questionário é 
confidencial: não mostraremos as suas respostas a ninguém. 
Há vários factores (ou causas) que influenciam os resultados que tem na escola, quer esses 
resultados sejam bons (sucessos) quer sejam maus (fracassos). Contudo alguns deles 
podem ter muita influência e outros pouca influência. A seguir tem uma lista com vários 
factores (ou causas) que contribuem para os bons e maus resultados escolares. Vai avaliar 
numa escala com quatro alternativas a influência de cada factor nos seus resultados 
escolares. Assim, se achar que um factor não tem influência nos seus resultados escolares 
deve pôr um círculo à volta do 1. Assinalará o número 2 se achar que se trata de uma causa 
com pouca influência, no 3 se considerar que apresenta bastante e, finalmente, no 4 se 
considerar que se trata de uma causa com muita influência nos seus resultados escolares. 
Não se esqueça de responder a todos os factores. 
Interesse pelas matérias 
Concentração durante o estudo 

















Influência Pouca Bastante 
Muita 
Influência 
Vontade de ser bem sucedido(a) 1 2 3 4 
Preparação para os testes em casa 1 2 3 4 
Ter sorte 1 2 3 4 
Dominar a matéria 1 2 3 4 
Estar numa boa turma 1 2 3 4 
Capacidade intelectual 1 2 3 4 
Grau de atenção na leitura 1 
das perguntas dos testes 
2 3 4 
Saúde 1 2 3 4 
Gostar das matérias 1 2 3 4 
Confiança em si próprio(a) 1 2 3 4 
Condições de aprendizagem em casa 1 2 3 4 
Gostar dos professores 1 2 3 4 
Memória 1 2 3 4 
Quantidade de tempo gasto a estudar 1 2 3 4 
Ter bases 1 2 3 4 
Vontade de provar aos outros que 1 
se é capaz 
2 3 4 
Atenção durante os testes 1 2 3 4 
Fazer os trabalhos de casa 1 2 3 4 
Ter sorte nos horários escolares 1 2 3 4 
Fazer muitos resumos 1 2 3 4 
Capacidade do professor para 1 
ensinar e explicar as matérias 
2 3 4 
Estar atento nas aulas 1 2 3 4 
Ter o estudo organizado 1 2 3 4 
Estar bem consigo próprio(a) 1 2 3 4 
Saber o que se quer em termos de 1 











Nem sempre estes factores (ou causas) são vistos da mesma maneira por todos os alunos. 
Assim, alguns dos factores são internos ou interiores, porque têm origem dentro do próprio 
aluno, como por exemplo, a força física e a beleza física, outros são externos ou exteriores 
porque têm origem fora do aluno, como por exemplo o barulho dos carros e o tempo. Deve 
avaliar cada um dos factores apresentados e assinalar na escala de 4 pontos o grau em que 
cada factor é considerado por si como externo ou interno. Assim, se considera que um 
factor é totalmente externo deve pôr um círculo à volta do 1. Se acha que é 
moderadamente externo deve colocar o círculo à volta do 2, se é um factor 
moderadamente interno, à volta do 3, no caso de se tratar de um factor totalmente interno 
no 4 . Não se esqueça de responder a todos os factores. 
Interesse pelas matérias 
Concentração durante o estudo 
Grau de facilidade das disciplinas 
Vontade de ser bem sucedido(a) 
Preparação para os testes em casa 
Ter sorte 
Dominar a matéria 
Estar numa boa turma 
Capacidade intelectual 
Grau de atenção na leitura 
das perguntas dos testes 
Saúde 
Gostar das matérias 
Confiança em si próprio(a) 
Condições de aprendizagem em casa 
Gostar dos professores 
Memória 
Quantidade de tempo gasto a estudar 
Ter bases 




















Totalmente Moderadamente Moderadamente Totalmente 





















Totalmente Moderadamente Moderadamente Totalmente 
Externo Externo Interno Interno 
Vontade de provar aos outros que 
se é capaz 
Atenção durante os testes 
Fazer os trabalhos de casa 
Ter sorte nos horários escolares 
Fazer muitos resumos 
Capacidade do professor para 
ensinar e explicar as matérias 
Estar atento nas aulas 
Ter o estudo organizado 
Estar bem consigo próprio(a) 
Saber o que se quer em termos de 
futuro escolar e profissional 
1 2 3 4 
1 2 3 4 
1 2 3 4 
1 2 3 4 
1 2 3 4 
1 2 3 4 
1 2 3 4 
1 2 3 4 
1 2 3 4 
1 2 3 4 
Totalmente Moderadamente Moderadamente Totalmente 
Externo Externo Interno Interno 
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Alguns dos factores são estáveis porque não mudam e permanecem com o tempo sem 
mudar, por exemplo a cor dos olhos (é sempre a mesma), outros factores são instáveis 
porque são temporários e mudam com o tempo, como por exemplo o cansaço (podemos 
estar mais ou menos cansados). Avalie cada um dos factores quanto à sua estabilidade 
usando a mesma escala de 4 pontos. Para tal assinale agora com um círculo à volta do 1 se 
a causa é totalmente estável, à volta do 2 se é uma causa mais ou menos estável, à volta do 
3 no caso de se tratar de uma causa moderadamente instável e no 4 se é totalmente 
instável. Não se esqueça de responder a todos os factores. 
Totalmente Moderadamente Moderadamente Totalmente 
Estável Estável Instável Instável 
Interesse pelas matérias 
Concentração durante o estudo 
Grau de facilidade das disciplinas 
Vontade de ser bem sucedido(a) 
Preparação para os testes em casa 
Ter sorte 
Dominar a matéria 
Estar numa boa turma 
Capacidade intelectual 
Grau de atenção na leitura 
das perguntas dos testes 
Saúde 
Gostar das matérias 
Confiança em si próprio(a) 
Condições de aprendizagem em casa 
Gostar dos professores 
Memória 
Quantidade de tempo gasto a estudar 
Ter bases 
1 2 3 4 
1 2 3 4 
1 2 3 4 
1 2 3 4 
1 2 3 4 
1 2 3 4 
1 2 3 4 
1 2 3 4 
1 2 3 4 
1 2 3 4 
1 2 3 4 
1 2 3 4 
1 2 3 4 
1 2 3 4 
1 2 3 4 
1 2 3 4 
1 2 3 4 
1 2 3 4 
Totalmente Moderadamente Moderadamente Totalmente 
Estável Estável Instável Instável 
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Totalmente Moderadamente Moderadamente Totalmente 
Estável Estável Instável Instável 
Vontade de provar aos outros que 
se é capaz 
Atenção durante os testes 
Fazer os trabalhos de casa 
Ter sorte nos horários escolares 
Fazer muitos resumos 
Capacidade do professor para 
ensinar e explicar as matérias 
Estar atento nas aulas 
Ter o estudo organizado 
Estar bem consigo próprio(a) 
Saber o que se quer em termos de 




























Totalmente Moderadamente Moderadamente Totalmente 
Estável Estável Instável Instável 
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Alguns destes factores são controláveis porque o aluno tem controlo sobre eles e pode 
modificá-los de acordo com a sua vontade, como por exemplo o tempo gasto a passear, e 
alguns dos factores são incontroláveis porque o aluno não os pode controlar e não os pode 
mudar de acordo com a sua vontade, por exemplo, os horários da escola e o tempo. 
Classifique cada um dos factores de acordo com o grau em que os acha controláveis, 
usando a mesma escala de 4 pontos. Assim, assinale com um círculo à volta do 1 se o 
factor não é mesmo nada controlável, à volta do 2 se é parcialmente não controlável, à 
volta do 3 no caso de se tratar de um factor parcialmente controlável e no 4 se é 
totalmente controlável. Não se esqueça de responder a todos os factores. 
Não controlo 
Totalmente 
Interesse pelas matérias 1 
Concentração durante o estudo 1 
Grau de facilidade das disciplinas 1 
Vontade de ser bem sucedido(a) 1 
Preparação para os testes em casa 1 
Ter sorte 1 
Dominar a matéria 1 
Estar numa boa turma 1 
Capacidade intelectual 1 
Grau de atenção na leitura 1 
das perguntas dos testes 
Saúde 1 
Gostar das matérias 1 
Confiança em si próprio(a) 1 
Condições de aprendizagem em casa 1 









































































Quantidade de tempo gasto a estudar 2 3 4 
Ter bases 2 3 4 
Vontade de provar aos outros que 2 3 4 
se é capaz 
Atenção durante os testes 2 3 4 
Fazer os trabalhos de casa 2 3 4 
Ter sorte nos horários escolares 2 3 4 
Fazer muitos resumos 
c 
2 3 4 
Capacidade do professor para 
ensinar e explicar as matérias 
2 3 4 
Estar atento nas aulas 2 3 4 
Ter o estudo organizado 2 3 4 
Estar bem consigo próprio(a) 2 3 4 
Saber o que se quer em termos de 
futuro escolar e profissional 









Obrigada pela sua colaboração! 
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ANEXO 11 
Questionário Sócio-demográfico I (QSDI) 
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação 
Universidade do Porto 
QUESTIONÁRIO SOCIO-DEMOGRÁFICO 




Data de Nascimento / / / Idade Sexo: M D F D 
Ano de Escolaridade/ Turma / Número de matrícula 
Via de Ensino: Geral D Tecnológico D Profissional D 
Agrupamento: lD 2D 3D 4D 
Designação do Curso 
Morada Completa 
Concelho Distrito Telefone 
2- Agregado Familiar 
Profissão do Pai Escolaridade do Pai 
Profissão da Mãe Escolaridade da Mãe 
Idade do Pai Idade da Mãe 
Tem Irmãos? SimD Não D Em caso afirmativo indique, para cada um deles: 
Idade Profissão Escolaridade 
563 
Com quern vive: 





Já reprovou? Sim D Não D 
Em caso afirmativo indique: 
Ano de Escolaridade Número de Reprovações 
Já frequentou sessões de Orientação Escolar e Profissional? Sim D Não D 
Em caso afirmativo, em que ano(s) de escolaridade? 
O curso que frequenta corresponde à sua Ia opção? Sim D Não D 
Se não, indique a ordem de escolha do curso que frequenta: 
Tem tido algum apoio nos estudos? Sim D Não D 
Em caso afirmativo, qual ou quais? 
Explicações D Aulas de apoio D Sala de estudo D 
Outros : 
4- Futuro Escolar e Profissional 
Responda às questões seguintes relativas às suas expectativas de futuro e às dos seus pais e 
professores, distinguindo ser capaz de gostar. Por exemplo: eu gostaria de ser manequim, 
contudo, penso que não seria capaz de o ser porque não preencho um dos requisitos, isto é, 
ter a altura exigida. 
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I- As minhas expectativas 
Até que ano pensa ser capaz de frequentar os estudos? 
Até que ano gostaria de frequentar os estudos? 
Que curso pensa ser capaz de concluir? 
Que curso gostaria de concluir? 
Que profissão pensa ser capaz de exercer? 
Que profissão gostaria de exercer? 
II- As expectativas dos meus pais 
Até que ano os seus pais acham que é capaz de frequentar os estudos? 
Até que ano os seus pais gostariam que frequentasse?_ 
Que curso os seus pais pensam que é capaz de concluir? 
Que curso os seus pais gostariam que concluísse? 
Que profissão os seus pais acham que é capaz de exercer? 
Que profissão os seus pais gostariam que exercesse? 
III- As expectativas dos meus professores 
Até que ano os seus professores acham que é capaz de frequentar os estudos? 
Que curso os seus professores pensam que é capaz de concluir? 
Que profissão os seus professores acham que é capaz de exercer? 
Obrigada pela sua colaboração! 
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ANEXO 12 
Questionário Sócio-demográfico II (QSD II) 
Questionário de Experiências de Transição Académica (QETA) 
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação 
Universidade do Porto 
QUESTIONÁRIO de EXPERIÊNCIAS de TRANSIÇÃO ACADÉMICA 
(Azevedo & Faria, 2001) 
Este questionário insere-se no âmbito de um projecto de doutoramento, cujos objectivos 
principais são: 
• estudar as características motivacionais dos alunos em transição do ensino secundário 
para o ensino superior; 
• perceber como lidam os estudantes com esse contexto, caracterizado por inúmeras 
mudanças. 
Sendo aluno do primeiro ano do ensino superior, pedimos-lhe que colabore connosco 
preenchendo o questionário seguinte, de forma a que possamos perceber como tem lidado 
com as situações relacionadas com a entrada na universidade. 
Por favor, responda a todas as questões de forma sincera e espontânea. 
Os dados são anónimos e confidenciais e só serão utilizados para fins estatísticos. 
MUITO OBRIGADA PELA SUA COLABORAÇÃO. 
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1- Identificação 
Idade Sexo: M D F D 
2- Informação relativa ao curso que frequenta 
Instituição do ensino superior frequentada 
Pertencente ao Ensino Oficial ou Particular? 
Localização da instituição: 
Designação do curso 
Nota de conclusão do secundário: 
Nota de candidatura ao ensino superior: 
O curso que frequenta corresponde à sua Ia opção? Sim D Não D 
Em caso negativo indique qual foi a sua Ia opção: 
Pretende continuar a frequentar o actual curso? Sim D Não D 
Em caso negativo indique o curso que pretende vir a frequentar: 
3- Mudanças ocorridas como consequência da entrada no ensino superior 
A entrada para o ensino superior implicou mudança de residência? Sim D Não D 
Em caso afirmativo indique : 
Onde vive: apartamento D só D acompanhado/a 
D 
quarto D só D acompanhado/a 
D 
residência de estudantes D lar D 
Quantas vezes por mês visita os seus pais (ou outros com quem vivia antes de frequentar o 
curso superior)? D 
4- Vivências que caracterizam a sua transição 
De seguida, encontrará um conjunto de factores que podem ter facilitado, ou dificultado, a 
sua adaptação ao ensino superior. Pedimos-lhe que, depois de 1er cada um dos factores, 
responda utilizando a escala de resposta que a seguir se apresenta e que varia entre 1 e 5. 
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1- factor que contribuiu muito para a minha adaptação; 
2- factor que contribuiu bastante para a minha adaptação; 
3- factor que contribuiu moderadamente para a minha adaptação. 
4- factor que contribuiu pouco para a minha adaptação. 
5- factor que não contribuiu nada para a minha adaptação. 
Factores associados à transição 
académica 
1 2 3 4 5 
Grau de exigência dos professores 
Apoio da família 
Estabelecimento de novas amizades 
Horário das aulas 
Grau de dificuldade dos exames 
Localização das instalações da 
instituição 
Cumprimento do prazo de entrega de 
trabalhos 
Disponibilidade dos professores 
Proximidade da família 
Apoio e partilha entre os colegas do 
curso 
Periodicidade dos exames 
Obrigatoriedade de presença nas aulas 
Tipo de transportes de acesso à 
instituição 
Conhecimentos académicos anteriores 
Abertura ao diálogo por parte dos 
professores 
Grau de exigência das matérias 
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1- factor que contribuiu muito para a minha adaptação; 
2- factor que contribuiu bastante para a minha adaptação; 
3- factor que contribuiu moderadamente para a minha adaptação. 
4- factor que contribuiu pouco para a minha adaptação. 
5- factor que não contribuiu nada para a minha adaptação. 
Pressão exercida por parte dos pais 
Apoio do grupo de amigos de longa data 
Organização do curso (semestral ou 
anual) 
Tipo de instalações da instituição 
Acesso à informação para cada 
disciplina 
Capacidade do professor em expor a 
matéria 
Quantidade de matéria leccionada 
Existência de irmãos no ensino superior 
Adequação e organização dos métodos 
de estudo 
Estabelecimento de relações íntimas 
Ritmo de leccionação das aulas 
Existência de serviços de apoio à minha 
adaptação na instituição 
5- Recursos disponíveis de apoio à transição 
Conhece centros/medidas de apoio para os estudantes do ensino superior? Sim D Não D 
Em caso afirmativo, indique quais: 
Recorreu a esses apoios para estudantes? Sim D Não D 
Em caso afirmativo, indique qual/quais e qual a razão do pedido de apoio: 
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Qual o tipo de apoios que considera mais necessários para os estudantes do ensino 
superior? 
Participa em actividades extra-académicas? Sim D Não D 
Em caso afirmativo, em qual/quais? 
Participou em algum ritual de recepção ao caloiro? Sim D Não D 
Em caso afirmativo, qual foi o contributo desta participação para a sua adaptação à 
instituição/curso que frequenta? 
6- Futuro Escolar e Profissional 
Responda às questões seguintes relativas às suas expectativas de futuro e às dos seus pais e 
professores, distinguindo ser capaz de gostar. Por exemplo: eu gostaria de ser manequim, 
contudo, penso que não seria capaz de o ser porque não preencho um dos requisitos, isto é, 
ter a altura exigida. 
I- As minhas expectativas 
Até que ano pensa ser capaz de frequentar os estudos? 
Até que ano gostaria de frequentar os estudos? 
Pensa ser capaz de concluir este curso? 
Gostaria de concluir este curso? 
Que profissão pensa ser capaz de exercer? 
Que profissão gostaria de exercer? 
II- As expectativas dos meus pais 
Até que ano os seus pais acham que é capaz de frequentar os estudos? 
Até que ano os seus pais gostariam que frequentasse? 
Os seus pais pensam que é capaz de concluir este curso? 
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Os seus pais gostariam que concluísse este curso? 
Que profissão os seus pais acham que é capaz de exercer? 
Que profissão os seus pais gostariam que exercesse? 
III- As expectativas dos meus professores 
Até que ano os seus professores acham que é capaz de frequentar os estudos? 
Os seus professores pensam que é capaz de concluir este curso? 
Que profissão os seus professores acham que é capaz de exercer? 
Observações: (se quiser deixar alguma sugestão ou comentário por favor utilize as linhas 
que se seguem): 
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ANEXO 13 
Grelha de observação (reflexão falada) 
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação 
Universidade do Porto 
Grelha cie observação - Reflexão falada 






















Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação 
Universidade do Porto 
Grelha de observação - Reflexão falada 





















Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação 





















Caderno de instruções (aplicação dos instrumentos) 
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação 
Universidade do Porto 
Instruções para a uniformização das condições de administração 
INSTRUÇÕES GERAIS (a referir no início da aplicação) 
Finalidade do estudo: compreender os resultados escolares dos alunos do 
12° ano de escolaridade, em função das suas expectativas de futuro, auto-
conceito, auto-estima e atribuições, assim como estudar a preparação para a 
transição (acesso ao mundo do trabalho ou acesso ao ensino superior). 
Identificação dos alunos nos questionários (com o nome completo): 
pretende-se prosseguir o estudo e haverá necessidade de contactar alguns 
participantes. Por isso, os dados não poderão ser anónimos mas garante-se a 
confidencialidade dos mesmos. Só terão acesso aos questionários os 
responsáveis pelo estudo, logo, não serão mostrados a mais ninguém. 
Análise dos resultados: os resultados serão analisados na globalidade pelo 
que interessam apenas os resultados globais e não os pessoais; se os alunos 
solicitarem os resultados do estudo deve dizer que só poderá transmitir os 
resultados globais, isto é, em função dos grupos. 
Esclarecimentos: cada participante pode solicitar esclarecimentos, que serão 
sempre dados no respectivo lugar (antes de responder, o responsável pela 
passagem, deve solicitar ao aluno o que entende por...e reformular em 
espelho, repetindo a dúvida do aluno e só depois, no caso de necessidade, 
deve responder às dúvidas, sem contudo dar ou sugerir a resposta ao item). 
Resposta aos instrumentos: o aluno deve apenas assinalar uma resposta 
para cada questão e responder a todas as perguntas. Verificar no fim, com 
cada aluno, se não há omissões. 
Enganos: sempre que houver um engano o aluno deve riscar o mesmo e 
colocar, de forma bem visível, a nova resposta. 
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Questionários SDQ III e RSES 
• Depois de entregar o instrumento e a folha de respostas referir que se trata de 
um instrumento para medir o auto-conceito e a auto-estima, com 146 
questões. 
• Chamar a atenção para o facto dos alunos terem que ler as perguntas num 
caderno e darem as respostas noutro, logo devem estar atentos para que o 
número da resposta corresponda ao número da pergunta. Não devem 
escrever no caderno que tem os itens. 
• Ler as instruções em voz alta e enfatizar o facto dos alunos, nas questões 
relativas à matemática, que não têm a disciplina neste ano, responderem 
tendo em conta a sua experiência anterior (ou seja, quando tiveram 
matemática). 
• Explicar as oito alternativas de resposta (tantas para tornar o estudo mais 
discriminativo): 
- as alternativas de resposta estão colocadas por ordem decrescente 
relativamente à concordância; 
- discordo = não concordo; 
- moderadamente = mais ou menos; 
- concordo moderadamente, a tónica está no concordo, e concordo 
mais do que discordo significa que o indivíduo concorda menos do 
que se respondesse concordo moderadamente; 
- concordo mais do que discordo está mais próximo dos concordo 
enquanto que o discordo mais do que concordo está mais próximo 
do discordo; 
• Referir que serão colocados alguns esclarecimentos no quadro que, em 
aplicações anteriores, se mostraram pertinentes, reafirmando que cada aluno 
pode pedir esclarecimentos pessoais. 
• Dar ordem para começarem a responder e colocar no quadro os seguintes 
esclarecimentos (colocar sempre o número do item): 
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- item 45: avidez = leitor que lê/consome muitos livros; 
- item 54: linhas mestras = caminhos; 
- item 55: auto-confiança = confiança em si próprio; 
- item 106: ateu/ateia = não acreditar em Deus; 
- item 107: auto-conceito: conceito/opinião que tenho de mim próprio; 
- item 114: inventor = inventor em qualquer área; 
- item 121: integridade = honestidade, sinceridade. 
Questionário das Atribuições (QADC) 
• Depois de entregar o instrumento referir que se trata de um instrumento para 
recolher dados acerca dos factores que cada aluno utiliza para explicar os 
seus resultados escolares (a quem ou a quê atribui a responsabilidade dos 
seus resultados escolares). 
• Chamar a atenção para o facto dos alunos terem que responder a este 
instrumento em quatro fases e sempre depois do responsável ler em voz alta a 
instruções da cada fase. Os alunos devem ser alertados para o facto de, em 
cada fase, os itens serem iguais, mas as respostas pedidas serem diferentes 
(avançar para a leitura das instruções da fase seguinte após o último aluno ter 
respondido à anterior). 
• Ler as instruções em voz alta de cada fase dando os seguintes 
esclarecimentos em cada fase, colocando-os no quadro): 
- primeira fase: Influência = importância; 
- segunda fase: interno = diz respeito a si próprio e não aos outros ou 
ao exterior e externo = diz respeito aos outros ou ao exterior. 
Moderadamente externo = mais próximo do externo e 
moderadamente interno = mais próximo do interno; 
- terceira fase: instável = muda com o tempo, é variável e estável = 
não muda com o tempo, é invariável/não varia com o tempo. Explicar 
que a cor dos olhos biologicamente é estável; 
- quarta fase: controlo = depende de mim, é da minha 
responsabilidade e não controlo = não depende de mim, não é da 
minha responsabilidade. Parcialmente = em parte. 
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Questionário Sócio-demoaráfico (QSD) 
• Depois de entregar os questionários proceder aos seguintes esclarecimentos: 
- número de matrícula = número do cartão de estudante; 
- na profissão dos pais não se aceitam respostas como reformado, 
desempregado ou funcionário público. No primeiro e segundo caso deve o 
aluno referir a profissão exercida anteriormente e no terceiro caso deve 
especificar o que faz; 
- a escolaridade dos pais deve ser colocada segundo a nomenclatura actual, 
sempre que possível; 
- caso os alunos não saibam as expectativas dos professores, assim como 
qualquer dado demográfico, podem não preencher (não dizer isto em voz alta 
porque desmotiva para responder. Deve dizer isto apenas quando algum 
aluno disser que não sabe). 
ATENÇÃO: na altura de entrega, deve-se conferir se todas as respostas foram 
dadas. 
ANEXO 15 
Sessões do programa "Preparar para viajar" 
PROGRAMA DE ORIENTAÇÃO VOCACIONAL 
12° ANO 
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Angela Sá Azevedo 
alunos do 12° 
alunos foram divididos em pequenos grupos (no máximo de 18 alunos) sendo 
pertencentes à mesma turma, de forma a privilegiar o espírito de grupo já existente, 
facilitando a exposição de pensamentos, sentimentos e emoções, o esclarecimento de 
dúvidas idênticas relativas %ao acesso, e permitindo a continuação para além das 
sessões, da discussão das diferentes problemáticas. 
;i l l ■■  
extra­lectivo definido d 
Semanal. 
com a disponibilidade dos intervenientes. 
foram privilegiadas técnicas activas de forma a promover o 
âuto­conhecimento e mobilização de estratégias pessoais de coping. Em cada 
problemática do programa pretendeu­se que cada aluno explorasse os seus 
pensamentos, emoções e comportamentos, auto­avaliasse os mesmos e treinasse 
estratégias de reestruturação, reflexivas e de mudança de comportamentos. Para tal 
seguiram­se actividades individuais e de grupo. 
a estrutura de cada sessão foi idêntica, ou seja, contando com 
três momentos distintos: 
1o­ início (resumo das sessões anteriores de forma a enquadrar o tema da sessão; 
apresentação dos objectivos da sessão): 
2o­ desenvolvimento (realização de actividades com vista a prosseguir os objectivos da 
sessão); 
3o­ conclusão (resumo da sessão e avaliação da mesma individual e em grupo) 
realizada uma primeira apresentação dos objectivos e 
dinâmica do programa junto do coordenador do secundário, coordenador de ano e dos 
directores de turma (em reunião prévia). Os directores de turma tiveram um papel activo 
no programa, na sensibilização dos respectivos alunos para a importância do mesmo, 
assim como foram sempre informados sobre a forma como os alunos vão participando 
nas sessões. Aos directores de turma coube ainda um papel activo na clarificação de 
dúvidas dos alunos acerca do acesso ao ensino superior. 
Novembro de 2004 Abril 2005 
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1- Sensibilizar para a importância das sessões de transição: 
- necessidade de conhecer o contexto inerente á transição; 
- necessidade de promover o auto-conhecimento; 
- necessidade de treinar estratégias para lidar com as situações adversas 
de transição. 
Apresentar os objectivos gerais do programa, assim como a dinâmica a seguir 
em cfp§| 
Distribuir as fichas de inscrição e estabelecer um prazo para entrega das 
presentação do programa ao responsável do secundário, coordenador de 
e directores de turma, o psicólogo dirige-se a cada turma no sentido de 
lizar a sensibilização para a actividade, 
icólogo deve enfatizar os objectivos a prosseguir ao longo do programa, de 
a evitar a formação de expectativas inadequadas, 
ermina a sensibilização distribuindo a circular e a ficha de inscrição aos alunos, 
estabelecendo um prazo para entrega da mesma, no caso do aluno pretender 
participar no programa. 
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Ficha de trabalho 1­ Objectivos do Programa 
ï î *» 
Sensibilizar para a importância das sessões de transição: 
­ necessidade de conhecer o contexto inerente 
transição; 
­ necessidade de promover o auto­conhecimento; 
­ necessidade de treinar estratégias para lidar com as 
. : ,■ : v , . ■ ■ ■ . . . . ■ ■ ■ ■ 
situações adversas da transição. ■ . 
:"::';K> 
3­
Apresentar os objectivos gerais do programa, assim com< 
a dinâmica a seguir em cada sessão. 
Distribuir das fichas de inscrição e estabelecimento d< 
prazo para entrega das mesmas. 
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SESSÃO 1 Quem sou...com quem vou? 
­Apresentar os elementos do grupo e o Psicólogo. 
2­Promover de competências de partilha, de forma a 
promover o espírito de grupo. 
­ Definir regras a cumprir ao longo da intervenção. 
■»r%. 
Inventariar as características pessoais para fazer face à 
transição, em termos de auto­conceito, auto­estima, 
atribuições e expectativas. èê^â 
Inventariar as dúvidas relativas à candidatura no ensino 
superior (tipo e datas das provas específicas, tipo de 
cursos, planos curriculares, instituições de ensino superior, 
cálculo da média de conclusão do secundário e de 
candidatura, entre outras dúvidas). 
Avaliar a sessão. : :ï; : 
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(decisão vocacional de acordo com a história individual e os 
recursos existentes). 
2- Estabelecer passos que permitem concretizar o projecto 
vocacional (esclarecimento de dúvidas relativas ao acesso 
ao ensino superior e/ou à inserção na vida profissional). 
3- Simular o cálculo das médias, quer do secundário, quer de 
~candidaturl§ 
4- Simular o preenchimento do boletim de candidatura. 
5-Avaliar a sessão. 
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Reflectir acerca das características do contexto de 
transição: 
­ levantamento das dificuldades relacionadas com a 
frequência 
do 12° ano; 
­ levantamento das expectativas quanto ao acesso 
( exames, candidatura, resultados da candidatura) e ao contexto 
universitário; 
análise e reflexão dos diferentes cenários 
)ssíveis de transição; 
­ reflexão sobre as características da transição 
secundário ­ superior; 
­ análise das principais diferenças entre o contexto 
secundário e o contexto superior. 
îonhecer e sistematizar as crenças irracionais 
relacionadas com a transição. 
3­ Inventariar as estratégias para fazer face às características 
adversas da transição. 
■ ■ : ■ ■ 
4­Avaliar a sessão. 
■ÍKKÍ­Í ■ , . ■ : : : " . ■ '' ' ' "Mimyr ■ ■;:':':■­. ­ ' ' ; ;MM;-
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1­Treinar estratégias para prevenir e/ou lidar com as 
dificuldades relacionadas com o contexto de transição: 
• promoção do auto­conhecimento ( reflexão acerca 
da história pessoal em termos de auto­estima, 
capacidades, interesses, processo de decisão 
vocacional, influências, suporte social) e sua 
importância na construção e implementação do 
projecto vocacional; 
• desenvolvimento de estratégias de estudo para 
fazer face exigências do ensino superior: técnicas de 
estudo activo de preparação para os exames. 
2­Avaliar a sessão. 
■:­:­ ■:?£?;? i:::­' ' ' '■ ■"':;;':: i­ ­ ■ i­ : -ÈWk í: : ■  ­':;­r ;.' ■ ■■. ■  ™ I ! Í 
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para viajai 
reinar estratégias para prevenir e/ou lidar com as 
dificuldades relacionadas com o contexto de transição: 
desenvolvimento de estratégias de estudo para 
fazer face às exigências do ensino superior: 
­ técnicas para lidar com os insucessos académicos. 
promoção de competências sociais : 
­técnicas para promover as relações de confiança e 
de amizade; 
­procura de actividades de ocupação dos tempos 
livres. 
Avaliação da sessão. 
'■ÍW~:ímMí^:- '^:&:::M Wm':-:--'' ■ ,;■:,, 
IESSAO 6 ■■-■;ç ^■•■■ : ■ ■■■! Preparar para viajar...com u? 
r , Treinar estratégias para prevenir e/ou lidar com as 
dificuldades relacionadas com o contexto de transição: 
promoção de competências sociais; 
­procura de actividades de ocupação dos tempos livres. 
treino de estratégias específicas de coping; 
­ relaxamento; 
­ substituição do pensamento; 
­ treino de resolução de problemas. 
iar a sessão. 
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r com as 1­Treinar estratégias para prevenir e/o 
dificuldades relacionadas com o contexto de transição 
*treino de estratégias específicas de coping; 
­ relaxamento; 
pr,j*--;: ­ substituição do pensamento; 
­ treino de resolução de problemas. 
iação da sessão. 
1­Reflectir acerca dos principais 
facilitar e/ou dificultar a transição. 
2­ Partilhar experiências relativas à transição. 
3­Esclarecer de dúvidas associadas ao contexto de 
transição. 
A « ~ ■" ­ ■■"■ ■:'■' : " ■■■ ■ ::: ^ Ç ; 
Viajar sem parar... apreciar... 
2­Avaliar a pertinência das temáticas e da 
desenvolvida nas diferentes sessões. 
dinâmicí 
3­ Avaliar as competências pessoais para fazer face 





Apresentar os elementos do grupo e o Psicólogo; 
Promover competências de partilha de forma a estabelecer um espírito de 
grupo positivo; 
Definir as regras a cumprir ao longo da intervenção: 
Proceder ao levantamento das características pessoais para fazer face à 
transição, em termos de auto-conceito, auto-estima, atribuições e 
expectativas; 
Efectuar o Levantamento de dúvidas relativas à candidatura ao ensino 
superior (tipo e datas das provas específicas, tipo de cursos, planos 
curriculares, instituições de ensino superior, cálculo da média de conclusão do 
-ecundário e de candidatura, entre outras dúvidas); 
paliar 
psicólogo apresenta-se aos alunos referindo os aspectos da sua personalidade 
-~ relevantes, convidando os alunos a fazerem o mesmo. 
Dis realiza-se uma dinâmica de grupo: cada aluno deve pensar num 
segredo", ou seja, em algo sobre si que considere que nenhum dos colegas 
-heça, e partilhá-lo com o grande grupo. Esta dinâmica ajudará os aluno 
íoverem o espírito de grupo, fundamental para que as sessões 
§Mëm. 
seguida j ^ alunos são convidados ftjflreencherem um con$|,_ 
:ipaçáo onde constam os deveres e os direitos de cada elemento do grupo, 
órma a perceber a motivação de cada aluno face â transição escolar, sugere 
aos alunos o preenchimento dos questionários de auto-conceito, auto-estima, 
ribuições e expectativas (pré-teste do programa). 
ao distribuídas folhas de levantamento de dúvidas acerca do acesso ao 
iuperior, para serem preenchidas individualmente. 
preenchimento da ficha de avaliação das sessões 
Fk 
p á 3 e trabalr||l||?Contrato de participação 
iestionário de Auto-conceito - S.D.Q.3 (Autor: Marsh; Adaptação 
Poiluguesjjdl 
Faria & Fontaine); 
íuestionário de Auto-Estima Global ( Autor: Rosenberg); 
jestionário de Atribuições (Adaptação Portuguesa: Azevedo & Faria); 
Questionário Socio-demográfico e de Expectativas (Adaptaç|§kj 
Portuguesa. 
Azevedo & Faria) 
Ficha de trabalho 4 - Levantamento de dúvidas 
JÉtrabalho 5 - Avaliação d 
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Cada um de nós apresenta características únicas, 
especiais, que não são facilmente observáveis, nem por 
aqueles que convivem diariamente connosco. 
Reflecte sobre essas tuas características, opta por apenas 
uma que gostarias de partilhar com os teus colegas. Convém 
que se trate de algo que esteja directamente relacionado com 
a forma como lidas com as dificuldades ou a forma como 
estabeleces contactos sociais. 
Sabiam que... 
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Ficha de trabalho 3 - Contrato 
Regras para o bom funcionamento do grupo 
Como elemento do grupo tenho o deverde: 
Como elemento do grupo tenho direito a: 
Aceito e comprometo-me a respeitar as regras acima estabelecidas. 
Data: _ _ _ / _ _ / _ 
Assinatura: 
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Fteha de trabalho 4 - Levantamento de dúvidas 
Relativamente ao acesso ao ensino superior, gostaria de esclarecer 
as seguintes dúvidas: 
602 
Ficha de trabalho S - Avaliação das sessões 
Tema da sessão: 
N° da sessão: 




Gostava de aprofundar mais ... 
Proponho que... 
Data: / / 
e clarificar o projecto vocacional de cada aluno (decisão vocacional 
de acordo com a história individual e os recursos existentes); 
2­ Esclarecer os passos que permitem concretizar o projecto vocacional 
(esclarecimento de dúvidas relativas ao acesso ao ensino superior e/ou à 
hserção na vida profissional); 
Simular o cálculo das médias, quer do secundário, quer de candidatura; 
• Simular o preenchimento do boletim de candidatura; ..,.„.-., 
Avaliara sessão. 
ÍPlÍ^íS;Í^;:;:í--
Em pequenos grupos os alunos são convidados (após uma pequena introc 
realizada pelo psicólogo, enfatizando a importância da decisão vocacional 
amizadora dos recursos pessoais, que permitem concretizar a de 
:acional pessoal) a construírem uma história sobre um aluno/a que esteja a 
uentar o 12° ano, no sentido de reflectirem sobre a fase da decisão vocaciona 
em que se encontram, e os acontecimentos que mais contribuíram para a me 
Esta história poderá ser partilhada no grupo de uma forma espontânea, deven 
o psicólogo enfatizar os aspectos mais específicos das histórias, assim como 
contributo do passado na construção das mesmas. 
De seguida, apresentam­se as dúvidas que os alunos escreveram na sessã 
anterior de uma forma organizada e dá­se início ao esclarecimento das primeiras 
as. Para tal dividem­se os alunos em pequenos grupos, atendendo 
hança das questões que querem ver esclarecidas, sendo distribuídos varie 
eriais para os alunos consultarem, sempre com a orientação do psicólogo, 
'o grande grupo, cada porta­voz dá a conhecer as informações recolhidas. ( 
í>logo esclarece as dúvidas gerais dos alunos e remete o esclarecimento 
s mais específicas para a "Feira das profissões", sensibilizando os alune 
participação na mesma, 
de distribuída a ficha de apoio para o cálculo das médias de secundário e 
e candidatura, são explicados os diferentes cálculos e simulados com exemplos, 
devendo os alunos posteriormente aplicar os mesmos às médias obtidas 
diferentes disciplinas. 
É distribuído o boletim de candidatura e os alunos são ajudados a preenchê­lo. 
"nalmente realiza­se a avaliação da sessão. 
trabalho 6 ­ História da decisão vocacional 
íateriais de apoio (publicações, brochuras, guias de acesso) 
icha de trabalho 7 ■  Pesquisa OV 
Ficha de trabalho 7b ­ Cálculo das médias finais: 
Boletim de candidatura; 
Ficha de trabalho 5 ­ Avaliação das sessões. 
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Ficha de trabalho 6 
História da decisão vocaciona 
/ais construir uma história acerca de um/a aluno/a que se 
frequentar o 12° ano. Nessa história vais descrever, de uma forma geral, as 
características desse/a aluno/a, em termos psicológicos e sociais. A história tem 
]iie enfatizar a fase de decisão vocacional da personagem principal, não te 
esquecendo de referir os aspectos do passado que mais contribuíram para a sua 
iecisão/indecisão do presente (em termos de resultados académicos, influências, 
p" ­ ; • " ■:::|;:|:íg:|||:|*: Isp;: ' ■ . .. '. .■ :::0000p00- .;■■■ 00 -'000./ :000y ■ . . _.; ;/; ■ ; T!" 0 '. ; : " "■ ...... '':/0/0/'000/1 '. 00/,/ ■ . \'/^/MÈ'-,::/ íi : ': W P 
contacto com a realidade dos diferentes cursos), assim como as principais 
reocupações ineientes a essa mesma decisão/indecisão. 
Era uma vez... 
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Ficha d© trabalho ? a - Pesquisa OEP 
Curso/ Outras Condições de Acesso 
Média Ensino Superior '^^^r-^-^S ^^h-^fp^^_ 
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Ficha de trabalho 7b- Cálculo da média 
Disciplinas/Fórmulas de cálculo/Simulação 
607 
608 
Média final do secundário 
(não considera a disciplina de Formação Integral) 
Soma das médias finais de cada disciplina 
N° total de disciplinas 
edia de Acesso ao Ensino Superior 
jcação Física) 
:-ï'::' 
Soma das médias finais de cada disciplina 
N° total de disciplinas 
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1- Reflectir acerca das características do contexto de transição: 
- levantamento das dificuldades relacionadas com a frequência 
do 12°ano; 
- levantamento das expectativas quanto ao acesso (exames, 
candidatura, , ^ . ^ 
resultados da candidatura) e ao contexto universitário; 
- análise e reflexão dos diferentes cenários possíveis de 
transição; 
- reflexão sobre as características da transição secundário -
universidade; ^ ^ ^ 
- análise das principais diferenças entre o contexto secundário 
e o contexto universitário. 
>r ^sistematizar as crenças irracionais relacionadas com a 
;ao; 
Inventariar um conjunto de estratégias para fazer face às características 
idversas da transição. 
psicólogo convida os alunos, através da técnica de brainstorming, a retenre 
principais circunstâncias associadas à transição como os exames nacionais, a 
didatura, resultados da candidatura e ao contexto universitário (o psicólo 
)ntará com a ajuda de uma ficha de apoio). 
e seguida, e em pequenos grupos, os alunos realizam uma reflexão so 
diferentes cenários que podem ocorrer na transição, em termos de pensament 
oções, comportamentos, formas de lidar com essas situações e suporte s 
io. Os resultados serão discutidos no grande grupo, 
psicólogo, como forma de sintetizar o trabalho realizado anteriormen 
atiza com os alunos as principais diferenças entre o contexto secundário 
ersitário, assim como facilita a tomada de consciência das crenç 
ais associadas à transição, 
es da avaliação da sessão os alunos inventariam um conjunto de estratégias 
a fazer face à transição, algumas das quais serão desenvolvidas nas sessõ. 
guintes. Também antes da avaliação é solicitado aos alunos a realização 
uma actividade inter-sessão (AIS), a ser aprofundada na sessão seguinte. 
A sessão termina com a avaliação da mesma por parte dos diferentes elementos 
0. 
icha de trabalho 8 - Cenários possíveis, 
Ficha de trabalho 9 - Ensino Secundário / Ensino Superior; 
Ficha de trabalho 10 - Tenho receio de ; 
^Bfeha de trabalho 11 - Pensamentos automáticos perante a situação de transi 
Ficha de trabalho 12 - Sistematização de meios pessoais para fazer face 
ás adversidades da transição; 
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Ficha de trabalho 8- Cenários possíveis 
Tendo em conta a reflexão sobre as características inerentes à transição, reflecte 
individualmente e/ou em grupo sobre cada uma das situações possíveis. 
Situação 1- Aluno/a que se encontra apavorado/a com os exames 
nacionais... 
0 que pensa? 
0 que sente? 
0 que faz? 
0 que o/a pode ajudar? 
Situação 2- Aluno/a que não conseguiu concluir o 12° ano... 
0 que pensa? 
0 que sente? 
0 que faz? 
0 que o/a pode ajudar? 
611 
Situação 3- Aiuno/a que acaba de saber que não entrou 
universidade.., 
O que pensa? 
O que sente? 
O que faz? 
O que o/a pode ajudar? 
Situação 4- Aluno/a que acaba de saber que entrou para a universidade... 
O que pensa? 
O que sente? 
O que o/a pode ajudar? 
612 
Situação 5-Aluno/a que não entrou para o curso da primeira opção. 
O que pensa? 
O que sente? 
O que faz? 
O que o/a pode ajudar? 
Situação 6-... (a sugerir por cada grupo) 
O que pensa? 
O que sente? 
O que faz? 
O que o/a pode ajudar? 
613 
Ficha de trabalho 9 
Diferenças entre o Ensino Secundário e o Ensino Superior 
Síntese das principais diferenças encontradas na discussão em grupo, 
entre os dois tipos de ensino. 
Ensino Secundário Ensino Superior l^^^^l ^ ^^ ^^ H ^^ ^^ H^ ^^ ^^ H^ ^^^^H l^ ^^^ l^ i^^^m i^mm ^^ ^^ H^ BI^I I^^BH ^ ^^ ^^ H ■^ ■^ H ^^ ^^ H^ ^^ ^^ H^ ^^ ^^ H^ ^^ ^^ H^ ^^ ^^ H^ ^^ ^^ B^ BHHH __ ^^ ^^ H^ 
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Ficha de trabalho 1Q (AIS)- Tenho receio de... 
Torna-se necessário estar alerta o que implica reflectir sobre "os 
piores momentos" que podes vir a vivenciar na transição, e saber lidar 
com esses momentos (estratégias de coping). 
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Picha de trabalho 11 (AIS)- Pensamentos 
automáticos 
Síntese dos pensamentos automáticos que podem surgir 
no momento da transição 
(a preencher posteriormente)  
Pensamentos automáticos Pensamentos funcionais 
616 
Ficha de trabalho 12  
Inventário de estratégias de coping 
(sistematização de estratégias resultantes do debate) 




Treinar estratégias para prevenir e/ou lidar com as dificuldades relacionadas 
com o contexto de transição: 
* promoção do auto­conhecimento ( reflexão acerca da história pessoal 
em termos de auto­estima, capacidades, interesses, processo de decisãlP 
vocacional, influências, suporte social) e sua importância na construção e 
implementação do projecto vocacional; 
desenvolvimento de estratégias de estudo para fazer face às exigências 
'­ ensino superior: 
­ técnicas de estudo activo de preparação para os exames­
. . ■ ■ ■ ■ • " " * ' ?.■■■■■■ 
liar a sessão.; 
primeira actividade desta sessão, e uma vez que o auto­conhecimento 
meira estratégia de coping considerada neste programa, consiste na partilha do 
conteúdo da ficha de trabalho 13 (AIS), preparado antes da sessão. O psicólogo 
terá o cuidado de salientar os aspectos referidos e relacionados directamente 
^fescolhas vocacionais dos alunos, realizando assim a ligação com as se 
iteriores. 
damente o psicólogo desenvolverá com os alunos estratégias de e. 
:azer face às exigências do ensino superior, ajudando­os a sistematizar 
de técnicas para preparar os exames (importante igualmente p 
)aração dos exames nacionais). 
Antes de concluir a sessão, introduz­se a sessão seguinte, solicitando aos alun 
que escolham um conjunto de fotografias significativas do seu percurso pessoal 
vocacional e reflictam sobre as mesmas, 
inalmente é realizada a avaliação das sessões. 
618 
Ficha de trabalho 14 (AIS)- Auto-conhecimento 
(actividade a ser desenvolvida entre as sessões) 
.^Conhecer-me „, para dar-me a conhecer.^ 
Selecciona um conjunto de fotografias que representem momentos da tua história 
de vida em que te sentiste bem contigo próprio/a, que representem algo que 
gostas de fazer ou em que te sentes competente. As fotografias podem ainda 
retractar uma vivência ou pessoa significativa para ti, assim como evidenciar 
algumas características pessoais que consideres importantes. A tua escolha deve 
sempre considerar fotografias que mostrem aspectos decisivos para a imagem 
que tens de ti próprio/a. 
Após optares pelas diferentes fotografias (no máximo seis), reflecte acerca da 
história de vida que as mesmas retractam e finalmente sintetiza algumas das 
características que melhor te definem. 
Algumas palavras que melhor me descrevem... 
O que mais gosto de fazer... 
O que eu valorizo... 
Aquilo em que me sinto competente... 
Os meus grandes objectivos são... 
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Ficha de trabalho 14- Preparação para os exames 
(TEXTO DE APOIO1) 
O QUE É A ANSIEDADE? 
Talvez não seja muito fácil definir a ansiedade. No entanto, todos nós já a 
experimentamos e, se é difícil defini-la, é fácil reconhecê-la: sensação de aperto 
no peito, ou nó no estômago, ou a impressão de que o coração bate muito, ou 
que temos falta de ar... ou que as pernas e as mãos tremem, entre outros... Por 
vezes aparece como uma sensação de irritabilidade e impaciência, de intolerância 
aos ruídos, de descontrolo emocional, de dificuldade de concentração. Também 
se pode manifestar por excessiva preocupação perante determinadas situações, 
acompanhada da sensação de incapacidade de controlar essas mesmas 
situações. 
De facto, a ansiedade tende a manifestar-se através de alguns sintomas, 
variáveis de pessoa para pessoa (e na mesma pessoa também, ao longo do 
tempo), relacionados com uma grande diversidade de factores, desde os que se 
relacionam com a personalidade, até aos que dependem de experiências de 
vida. 
Estamos aqui a falar de ansiedade patológica, ou seja, daquela que, por ser 
exagerada, se manifesta através de sintomas que provocam mal-estar ou então 
interfere com o ajustamento (social, familiar, escolar...) da pessoa que a sofre. É o 
que acontece, por exemplo, aos estudantes com níveis altos de ansiedade, em 
que esta perturba de forma notória a concentração e eventualmente a memória, 
complica o processo de estudo, gerando por isso insucesso ou dificuldades 
Texto de apoio construído pela equipa do gabinete Psicopedagógico do colégio onde o programa foi implementado. 
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escolares. Esta ansiedade é designada ansiedade debilitante uma vez que está 
associada à diminuição do nível de performance. 
No entanto, é necessário realçar que a ansiedade não é sempre disfuncional ou 
patológica, e é até mesmo absolutamente necessária, "em doses convenientes", 
para realizarmos as nossas tarefas, uma vez que cada uma delas exige um certo 
nível de ansiedade, de activação física e psicológica. De facto, um certo nível de 
ansiedade permite aumentar a vigília e a atenção, torna-nos mais activos, mais 
rápidos a responder e a actuar, ou seja, mais rápidos e eficazes. Esta ansiedade 
designa-se ansiedade estimulante, uma vez que contribui para aumentar o nível 
de performance. Um exame escolar, por exemplo, exige um certo nível de 
ansiedade, uma vez que é necessária uma certa activação biológica e 
psicológica, condição sem a qual se corre o risco dele não ser ultrapassado com 
êxito. 
A ansiedade em situação de avaliação 
A ansiedade em situação de avaliação (testes e exames) constitui um problema 
actual e crescente para um elevado número de alunos dos diferentes níveis de 
ensino. Esta situação é agravada no final do ensino secundário, quando os alunos 
têm que realizar exames nacionais, decisivos para a entrada na faculdade. 
A existência de níveis altos de ansiedade interfere com a capacidade de 
concentração, tornando o jovem mais distraído e o estudo menos eficaz. 
Permanentemente, pensamentos parasitas, não relacionados com o estudo, 
interferem nele. E o menor rendimento faz com que o estudante fique ainda mais 
nervoso, num ciclo vicioso que se pode tornar verdadeiramente difícil de 
ultrapassar. 
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Podemos resumir as manifestações da ansiedade da seguinte forma: 
1. Indicadores físicos: 
2. Indicadores emocionais: 
3. Indicadores cognitivos: 
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QUAIS OS FACTORES QUE PODEM CONTRIBUIR PARA A MANIFESTAÇÃO DE NÍVEIS 
ELEVADOS DE ANSIEDADE EM SITUAÇÃO DE AVALIAÇÃO? 
é* Utilização de um método de estudo inadequado. 
é* A aproximação da data de realização do teste/exame. 
é* Percepção de que não está suficientemente preparado para fazer frente à 
situação de avaliação com sucesso (medo de se confrontar com situações de 
insucesso). 
é* A existência de baixas expectativas de sucesso. 
é* Sentir-se pouco confiante em relação às suas capacidades. 
é* Ausência de feedback positivo por parte dos pais, professores, colegas, o 
que pode contribuir para reforçar a insegurança do aluno. 
é* A pressão existente para obter classificações elevadas (por exemplo para o 
ingresso no ensino superior). 
é* A existência de pressões familiares, para quem os filhos têm de ser sempre os 
melhores, não lhes concedendo a mínima possibilidade de falhar. 
é* A ansiedade que frequentemente é transmitida pelos professores em 
relação aos exames. 
Ou seja, o modo como o aluno avalia a situação com que se defronta e a 
percepção que desenvolve de ter ou não controlo sobre a situação Influencia 
a sua resposta de ansiedade, e consequentemente o seu desempenho. 
A resposta de ansiedade surge quando uma dada situação é importante 
para um indivíduo e lhe cria um grau de exigência para o qual sente não ter 
aptidões nem recursos pessoais ou sociais para a supei 
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RECURSOS E ESTRATÉGIAS PARA LIDAR COM A ANSIEDADE E/OU 
LIDAR COM A ANSIEDADE AOS EXAMES 
1. ENVOLVER-SE EM ACTIVIDADES RELAXANTES: 
©Elaborar uma lista das actividades que são consideradas gratificantes e 
que dão prazer (por mais insignificantes que pareçam) e procurar realizá-las em 
momentos de maior tensão. Exemplos: 
UPraticar exercício físico 
HConviver com os amigos 
[f Ir ao cinema 
[ffOuvir música 
IIAssistir a um programa de televisão 
IfRealizar um passeio 
ilTomar um banho de água quente, prolongado 
ISEfectuar uma compra de que se gosta 
iletc. 
(É importante que o "menu" destas actividades seja variado, a fim de não saturar 
e é necessário introduzi-las com alguma regularidade. Podem por exemplo ser 
atribuídas como recompensa, pelo facto de ter atingido os objectivos de estudo do 
dia, ou depois de realizar um exame, de modo a descansar e relaxar, e recarregar 
assim as baterias.) 
© Fazer exercícios de relaxamento. A realização de actividades relaxantes 
permite absorver a tensão emocional, proporcionando assim um maior bem-estar. 
Exemplos: 
fflndução de "imagens de paz": quando a pessoa se sente relaxada 
fisicamente, é igualmente importante que se sinta calma e descontraída, sob o 
ponto de vista psicológico, podendo para isso, introduzir uma "imagem de paz". 
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Uma "imagem de paz" consiste na visualização de uma cena qualquer que tenha 
ocorrido na vida do indivíduo e que tenha sido para ele agradável e induzido uma 
sensação de bem-estar (exemplo: o relaxamento de um banho tépido; contemplar 
o mar; um passeio no campo...). Estas imagens devem ser o mais 
pormenorizadas possível, procurando recorrer aos vários sentidos. 
ISRespiração lenta e profunda: por exemplo, imaginar que tem no interior do 
abdómen um balão que procura encher e esvaziar lentamente, procurando 
centrar-se nas várias sensações associadas. 
2. FORTALECER A AUTO-CONFIANÇA E A AUTO-ESTIMA: 
©Procurar identificar a "voz interna" que existe dentro de cada um de nós, e 
compreender que esta determina a avaliação que fazemos de nós próprios e 
"tentar calar" a crítica que ela veicula. 
Ex.: Identificar o diálogo interior negativo e tentar substitui-lo por outras ideias ou 
afirmações. 
"Se consegui até agora, também conseguirei enfrentar os exames" 
"Não sou capaz" 
"Vou ser capaz" 
"Não vou conseguir" 
"Vou conseguir" 
"Vai-me correr mal" 
"Se me esforçar e trabalhar, vou-me sentir preparado" 
©Aprender a gratificar-se cada vez que se sai bem. "Gratificar-se" pode 
constituir a modificação do diálogo interno, que começa a ser justo nas auto-
referências: "Saí-me bem, afinal sempre fui capaz!". Ou pode igualmente consistir 
em conceder-se a si próprio um prémio: "Esta noite, mereço irão cinema". 
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3. UTILIZAR UM MÉTODO DE ESTUDO ADEQUADO 
Uma das estratégias mais eficazes para diminuir a ansiedade e enfrentar os 
exames com sucesso, é desenvolver expectativas de auto-eficácia na medida 
em que permitem ao aluno adquirir um sentido de competência pessoal e sentir 
que é capaz de responder às exigências da situação de exame. Para tal, o 
aluno necessita preparar-se de forma adequada para o exame, o que implica: 
[pPreparar-se com tempo; 
§1 Elaborar um plano de estudo, com uma definição clara de objectivos de estudo; 
fSRealizar um estudo activo; 










O que fazer? 
Inventário das estratégias de Coping 
(SISTEMATIZAÇÃO DAS ESTRATÉGIAS ANALISADAS) 
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com o contexto de transição: 
* desenvolvimento de estratégias de estudo para fazer face às exigências 
do ensino superior: 
­ técnicas para lidar com os insucessos académicos 
romoção de competências sociais : 
­ técnicas para estabelecer e/ou manter relações de 
confiança, de amizade: 
" p r o c u r a d e actividades de ocupação dos tempos livres, aliar a sesse 
:óloyu uct uunuiiuiuaufci au uesenvoivimento de es. 
ajudando os alunos a encontrar técnicas para prevenir e/ou lida 
insucessos académicos 
seguida, e após uma pequena introdução teórica onde é realçada a 
:ância das competências sociais para fazer face às adversidades, os alunos 
­queno grupo constroem duas histórias evidenciando a sua percepção 
acerca da importância do estabelecimento de relações sociais estáveis, para fazer 
face às adversidades. 
São ainda convidados a realizarem uma entrevista a um aluno que já frequente o 
ensino superior e com sucesso (AIS), com o intuito de saber como esse 
J­iu com a transição e que estratégias de coping utilizou, 
•áo termina com a avaliação da sessão. 
liii:'­;.., .-.'.XiÏ-Sffi?'ïtëi8ï.: 
icha de trabalho 15 ­ Como lidai com os insucessos? 
■ :ha de trabalho 1 6 ­ 0 que faz a diferença? 
Ficha de trabalho 17 ­ Entrevista com um veterano...vamos à procura de 
actividades livres... 
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Ficha d© trabalho 15 - Lidar com os insucessos 
Perante as situações de insucesso podem surgir pensamentos 
automáticos como: 
"...se reprovar ninguém vai gostar de mim..." 
"...uma má nota significa que não tenho capacidade..." 
"...se não conseguir neste exame passar...mais vale desistir do 
curso..." 





Um/a aluno/a que apresenta, perante situações de insucesso, 
pensamentos e emoções deste tipo, tenderá a desenvolver uma auto-
imagem negativa, a sofrer por antecipação, a desvalorizar os 
sucessos, a perder o interesse pelas situações desafiantes... a 
desistir.. 
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• acreditar no sucesso pessoal, como 
própria pessoa; 
algo que depende da 
• estabelecer metas realistas; 
• valorizar os pequenos êxitos; 
• manter o grupo de amigos; 
• organizar o tempo de forma a conciliar os momentos de estudo 
com momentos de lazer; 
• preparar com antecedência os exames; 
• informar-se acerca do tipo de exame que terá que realizar, 
falando com o docente da disciplina e consultando exames dos 
anos anteriores; 
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Ficha de trabalho 16 - O que fez a diferença.., [ 
Após debateres, com todos os elementos do grupe, ... 
estabelecimento de relações afectivas, frequentes e seguras, par„ 
equilíbrio sócio-emocional de cada estudante, vais agora juntamente 
com os colegas do teu grupo de trabalho, construir duas historiai 
antagónicas. Nas duas o personagem principal é um/a aluno/a do 12' 
ano, mas numa das histórias esse personagem lida com a transição 
com êxito, devido ao seu suporte social, o outro/a, pelo contrarie 





Ficha de trabalho 1? fâiS) - Entrevista eom y m 
"Veterano** 
(actividade a ser desenvolvida entre duas sessões) 
Pretende-se que entrevistes um/a conhecido/a teu que se encontre a frequentar o 
ensino superior com sucesso, de forma a perceberes como lidou com a transição 
académica. Para que possas partilhar a experiência com os teus colegas, 
sistematiza, de seguida, a seguinte informação resultante dessa entrevista. 
Alguns dados gerais sobre o curso frequentado, universidade... 
Principais pensamentos e emoções perante a transição. 
Principais mudanças que teve de enfrentar. 
O que mais contribuiu para a sua adaptação ao ensino superior... 
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Organização do seu tempo diário. 
Método de estudo que utiliza para preparar os exames. 
Actividades extra académicas frequentadas e sua importância para a 
sua adaptação... 
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Contacto que estabelece com os seus amigos "antigos". 





Treinar estratégias para prevenir e/ou lidar com as dificuldades relacionadas 
com o contexto de transição: 
* promoção de competências sociais; 
- procura de actividades de ocupação dos 
tempos livres. 
* treino de estratégias específicas de coping; 
- relaxamento: 
- substituição do pensamento; 
- treino de resolução de problemas. 
;^iL„- . _ _ „ : ~* ' 
início da sessão cada aluno é convidado a partilhar o conteúdo da entrevista 
que realizou, utilizando para tal o guião preenchido. 
Depois, são apresentadas três técnicas específicas de coping (relaxamento, 
substituição do pensamento e treino de resolução de problemas), em termos 
objectivos, vantagens e prática. Na sessão é realizada uma simulação para cad; 
uma das estratégias, remetendo para casa o treino mais sistemático dessas 
técnicas. 
: 
ho 18 - Estratégias de coping: relaxamento 
Ficha de trabalho 19 - Estratégias de coping: substituição do Pensamento 
Ficha de trabalho 20 - Estratégias de coping: resolução de problemas 
Ficha de trabalho 5 - Avaliação das sessões 
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Ficha de trabalho 18 (AIS) 
Estratégias especificas de coping 
Relaxamento 
Considerações gerais 
a) o aue é /para que serve: é uma estratégia de coping que permite 
controlar especialmente os sintomas fisiológicos associados ao stress; 
b) quando: uma vez por dia, ou pelo menos três vezes por semana, a uma 
hora tranquila; 
c) como: escolher local calmo, com temperatura normal e pouca 
luminosidade; escolher uma música ambiente (facultativo) procurar uma 
posição confortável e medir as pulsações (tal como no final). 
Auto-monitorização 
Data N° de pulsações por minuto 
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Ficha cie trabalho 19 (AIS) 
Estratégias especificas cie coping  
Substituição do Pensamento 
Considerações gerais 
a) esta técnica deve ser utilizada sempre que o/a aluno/a apresente, 
pensamentos negativos e antecipatórios das situações; 
b) consiste em identificar, primeiramente, os pensamentos automáticos, e 
depois substitui-los por pensamentos alternativos positivos; 
c) trata-se de uma técnica de prevenção uma vez que, a emoção e o 
comportamento associado ao pensamento automático também são 
substituídos, por consequência. Desta forma o/a aluno/a passará a 
manifestar uma atitude positiva, mesmo antes da situação ocorrer. 
(utilizar, para prática desta técnica, a ficha de trabalho 11) 
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Ficha de trabalho 20 (AIS) 
Estratégias especificas de coping  
Resolução de Problemas 
+ Apresenta como objectivos: 
• evitar respostas inadequadas a situações problemáticas; 
• aprender a redefinir o problema em termos de soluções adequadas e 
não em termos de situações impossíveis. 
+ As etapas a seguir são: 
• especificar o problema; 
• descrever em detalhe o problema, e a resposta habitual; 
• redefinir o problema; 
• construir uma lista de respostas alternativas; 
• analisar as consequências de cada alternativa; 
• optar pela consequência mais vantajosa. 
• prever resultados. 
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1- Treinar estratégias para prevenir e/ou lidar com as dificuldades relacionadas 
com o contexto de transição: 
* treino de estratégias específicas de coping; 
- relaxamento: 
- substituição do pensamento; 
- treino de resolução de problemas. 
ir a sessão. ifc.íSIUÍ 
sta sessão é dedicada à partilha do treino realizado em casa, das técnicas 
especificas de coping, abordadas na sessão anterior. 
É realizada mais uma simulação de cada técnica. 
É realizada a sensibilização para a importância da sessão seguinte e convidarr 
os alunos a estarem presentes (debate/convívio). 
Realiza-se, finalmente, a avaliação da sessão. 
MEXE. .^EEMEEEã. 
• Ficha de trabalho 18 - Estratégias de coping: relaxamento 
Ficha de trabalho 19 - Estratégias de coping, substituição do Pensamento 
nfima de trabalho 20 
rlCna > e ti II lln 
Estratégias de coping: resolução de problemas 
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ïIlIÏBstll ansiçao. 
experiências relativas à transição; 
Esclarecer algumas dúvidas associadas ao contexto de transição. 
Sí íP l l l 
Esta sessão realiza-se num sábado à tarde, pois será a altura ideal para os 
alunos que ja frequentam o ensino superior se deslocarem ao INA, e assim 
artilharem as suas experiências de transição. 
\pós uma recolha exaustiva da colocação dos alunos do 12° ano anterior, estes 
>ão convidados por escrito a participarem neste debate/convívio. 
Dos antigos alunos, alguns são convidados para fazerem parte da mesa (que 
enham experiências diversificadas, sendo igualmente representados nessa mesa 
)s alunos que não entraram para o ensino superior). 
Ds actuais alunos do 12° ano, a prosseguir o programa de orientação ou nào 
actividade alargada a todos os alunos) são incentivados a colocarem dúvidas. 
\--:y-y/^^^^ 
o psicólogo moderar o debate. 
1- Sistematizar os adjectivos e 
programa; 
2- Avaliar as temáticas e a dinâmica das diferentes sessões. 
3- Avaliar das competências pessoais para fazer face à transição (pós-teste). 
i l l l f :.:-^31tIiEMl 
n 
psicólogo começa, com a ajuda dos alunos, a relembrar, em traços gerais, os 
rincipais objectivos e actividades concretizados ao longo das sessões. 
:ada aluno faz uma avaliação, por escrito das sessões anteriores, especialmente 
da anterior, podendo partilhar essa avaliação com os colegas. 
No sentido de verificar se o programa aumentos as competências pessoais para 
fazer face à transição, cada aluno preenche os mesmos instrumentos preenchido 
sessão 1 (pós-teste). 
• 
Questionário de Auto-conceito - S.D.Q.3 (Autor: Marsh; Adaptação 
Portuguesa: Faria & Fontaine) 
Questionário de Auto-Estima Global ( Autor: Rosenberg) 
Questionário de Atribuições (Adaptação Portuguesa: Azevedo & Faria) 
Questionário Socio-demográfico e de Expectativas (Adaptação 
nortuguesa: Azevedo & Faria) 
"lo 5 - • 
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ANEXO 16 
Circular para os alunos do 12° ano, ficha de inscrição e cartaz 
(sensibilização para o programa) 
Circular 
Caros alunos do 12° ano, 
O Gabinete Psicopedagógico vai iniciar no próximo mês o programa de 
Orientação Vocacional "Preparar para viajar", no sentido de ajudar os alunos a 
clarificar os seus projectos vocacionais e promover competências para lidar com a 
transição do ensino secundário para o ensino superior. 
Este programa será desenvolvido ao longo de 9 sessões semanais 
(número este que pode ser diferente atendendo às necessidades do grupo), 
decorrendo de Novembro a Maio deste ano lectivo. As sessões funcionarão em 
horário a definir com os alunos. 
Os alunos interessados em participar neste programa, deverão preencher a 
ficha de inscrição e entregar no Gabinete Psicopedagógico ou ao respectivo 
Director de turma até ao dia/mês: . 
Obrigada pela atenção 
INA, de Outubro de 2004 
O Gabinete Psicopedagógico 
FICHA DE INSCRIÇÃO 
ORIENTAÇÃO VOCACIONAL 
(programa "Prepararpara viajar") 
Eu, : ( aluno/a 










Ficha de feedback por sessão 
(a ser preenchida pelo orientador do programa) 
FICHA DE FEEDBACK 
(A PREENCHER PELO PSICÓLOGO, NO FINAL DE CADA SESSÃO) 
Sessão n°: Tema: 
Data: / / 
N° de participantes: 
Objectivos previstos desenvolvidos 
Actividades previstas desenvolvidas 
Objectivos previstos não concretizados e porquê 
Estratégias previstas não concretizadas e porquê 
Novos objectivos /novas actividades desenvolvidos (as) 
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Avaliação da sessão 
Implicações das alterações introduzidas na sessão seguinte 
Propostas de alteração desta sessão para futuras intervenções 
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